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l.l-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPilTADO FARABULlNI JÚNIOR - Prer-
rogativos do Poder Legislativo. Sistema de go­
verno. 

DEPilTADO DEL BOSCO AM4R4L - Po­
sição do Deputado Ulysses Guimarães a favor 
do parlamentarismo. 

SENADOR RONAN TrrO- Pressão de go­
vernadores sobre os constituintes a favor do 
pre·~idencialismo. 

DEPilTADO FRANCISCO KÚSTER - Ex­
tin(;ão da URP pelo Govemo. 

DEPúTADO RUY NEDEL - Sistema de 
governo. 

DEPUTADO JAYME PALIARIN - Sistema 
parlamentarista de governo. 

DEPUTADO VICENTE BOGO - Extinção 
do Incra e criação do Instituto Jurídico das 
Terras Rurais -Inter. 

DEPUTADO ANTONIO GASPAR - Mani­
festação de produtores na cidade de Pinheiro 
- jV\A Demissão de funcionários do Serpro 
no Maranhão 

DEPUTADO OSVAWO BENDER - Feira 
de Exposições Agropecuárias da III Fenami­
lho, em Santo Ângelo - RS. 

DEPUTADO ENOC VIEIRA - Mandato do 
Pte'i1dente José Sarney. 

SUMÁRIO 
DEPilTADO MAGUITO VILELA - Sistema 

de governo. 

DEPUTADO MESSIAS SOARES-Sistema 
de governo. 

DEPUTADO HAROLDO LIMA - Pressão 
do governo a favor do presidencialismo 

DEPilTADA LÍDICE DA MATA - Sistema 
de governo. 

DEPUTADO NELSON AGUIAR - Sistema 
de governo. 

DEPUTADO PAULO RAMOS - Sistema de 
governo. Artigo publicado no Jornal do Bra­
sil, do último dommgo, sob o título "Capital 
estrangeiro gera nos Estados Unidos naciona­
lismo económico". 

SENADOR'MARCONDES GADELHA -
Saudação à delegação de parlamentares polo­
neses, em visita ao Congresso Nacional. 

DEPUTADO MILTON REIS - Sistema de 
governo. Renegociação da dívida extema 

DEPUTADOADYLSONMOTTA-Sistema 
de governo. 

DEPilTADO EDClARDO BONFIM - Siste­
ma de governo 

DEPUTADO LUIZ ALBERTO RODRIGUES 
- Sistema de governo. 

DEPilTADO JORGE UEQUED - Parla­
mentarismo. 

SENADOR ALuÍZlo BEZERRA - Agrade­
cimento à solidariedade intema e externa por 
ocasião das enchentes no' Estado do Acre. 

DEPUTADO AGASSIZ ALMEIDA - Parla­
mentarismo. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Parla­
mentarismo. 

DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ -
PresidenCialismo. 

DEPUTADA ANNA MAR14. RATTÊS - Par­
lamentarismo. 

DEPilTADO NELTON FRIEDRlCH - Par­
lamentarismo. 

DEPilTADO JOAQUIM BEVlLACQUA, co­
mo Líder do PTB - Parlamentarismo. 

DEPUTADO OSVALDO BENDER, como 
Líder do PDS - Parlamentarismo. 

DEPUTADO NELSON SABRÁ, como Líder 
do PFL - Presidencialismo. 

DEPilTADO VICTOR FACClONI- Parla­
mentarismo. 

DEPilTADO PAULO PAIM - Direito dos 
trabalhadores. 

DEPUTADOMENDES RIBEIRO-Sistema 
de governo. 

DEPUTADOJACY SCANAOATTA -Sone­
gação de derivados de petróleo no Paraná 

DEPilTADO HARLAN GADELHA - Projeto 
da nova Lei do Inquilinato. 

DEPUTADO CÉSAR MAl4. - Destruição do 
Banerj 

DEPUTADO DORETO CAMPANARI­
Mandato preSidencial. 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Orçamen­
to da União. 

DEPilTADO FRANCISCO AMARAL- Man­
dato presidencial. Presidencialismo. 
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PASSOS peRTO 
Dirator-Geral do Sanado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Dlretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Dlrator Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industriai 
lINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

DEPUTADO Al'fTÔNIO CÂMARA - Presi­
dencialismo. 

DEPUTADO BOCA YUVA CUNHA - Des­
membramento da Barra da Tljuca do Muni­
cípio do Rio de Janeiro. 

DEPUTADA WILMA MAL4 - Presidencia­
lismo 

DEPUTADA RAQUEL CÂNDIDO - Pedido 
de impeachment do Governador de Estado 
de Rondôma. Manifesto de Antômo Carlos de 
Andrada Serpa favorável a eleições gerais. 

DEPUTADO OONZAGA PA TRIOTA - Can­
didatura de parentes próximos em substitui­
ção aos atuais ocupantes. 

DEPUTADO HÉLIO ROSAS -Início da co­
lheita agrícola em Pmdamonhangaba - SP. 
"Dia do Arroz Irrigado". 

DEPUTADO FÉRES NADER - Acesso ro­
doviário ao Município de Angra dos Reis -
RJ. 

DEPUTADO ANTÔNIO DE JESUS -Abo­
lição da escravatura. 

DEPUTADO ULDURlCO PINTO- Eleições 
presidenciais. 

DEPUTADA lR/VIA PASSOf'll- Sistema de 
governo. 

DEPUTADO PAULO MACARINI- Juizado 
de instrução criminal. 

DEPUTADO DENISAR ARNElRO - 10 ani­
versário da gestão do Governador Moreira 
Franco, do Rio de Janeiro 

. DEPUTADO HERAcLlTO FORTES - Ho­
menagem póstuma ao engenheiro Cícero Fer­
raz de Souza MartIns. 

DEPUTADO SIOMARlNGA SElXAS - Par­
lamentarismo. 

DEPUTADO JOSÉ CARLOS VASCONCE­
LOS - Situação da pecuána. 

SENADOR MARIO MAL4 -Avanços sociais 
da Constituinte. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Março de 1988 

ASSINATURAS 

Semestral Cz$ 950,00 

Exemplar Avulso Cz$ 6.00 

Tiragem' 2.20o.exemplares 

1.2.2 - Leitura de Resolução 

N" I, de 1988-CN, qua altera o número de 
membros, de 20 para 22, da Comissão Parla­
mentar Mista de Inquérito sobre Futebol. 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 

Vigência ImedIata da resolução lida anterior­
mente 

Extinção da CPl para apurar denúncias do 
jornal O Estado de S. Paulo, referente à 
soberania nacional. 

1.2.4 - Leitura de Mensagens Presi­
denciais e designação de relatores. 

Leitura da Mensagem Presidencial n9 47, 
de 1988-CN (n° 743/87, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República 
subrnete à deliberação do Congresso NaCIO­
nal o texto do Decreto-Lei n" 2.393, de 21 
de dezembro de 1987, que dá nova redação 
à Lista de Serviços a que se refere o art 89 
do Decreto-Lei n° 82, de 26 de dezembro de 
1966, e dá outras providências. (ReI. Dep. Ge­
raldo Campos.) 

Leitura da Mensagem Presidencial n" 48, 
de 1988-CN (n° 1/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à delIberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-Lei n° 2.402, de 21 de de­
zembro de 1987, que dispõe sobre os venci­
mentos e a representação mensal devida aos 
sefVIdores que especifica e dá outras providên­
cias. (ReI. Seno Nabor Júnior.) 

Leitura da Mensagem Presidencial n° 49, 
de 1988-CN (n° 2/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-Lei n° 2.403, de 21 de de­
zembro de 1987, que fixa diretrizes do Sistema 
de Carreira do Serviço Civil da União e dos 
Territórios Federais, e dá outras providências. 
(ReI. Dep. Sigmaringa Seixas.) 

Leitura da Mensagem Presidencial n° 50, 
de 1988-CN (n° 713/87, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República 
comunica haver vetado totalmente o Projeto 
de Lei da Câmara n° 44, de 1987 (n9 5.438/85, 
na origem), que dispõe sobre o cálculo do 
salário-beneficio e o reajustamento dos bene-

ficios de aposentadoria. (ReI. Dep. Jorge Arba­
ge.) 

Leitura da Mensagem PreSidencial n° 51. 
de 1988-CN (n' 734/87, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República 
comunica haver vetado parcialmente o Projeto 
de Lei da Câmara n" 24, de 1987 (n° 8 551/86, 
na origem), que dispõe quanto à proteção da 
propriedade intelectual sobre programas de 
computador e sua comercialização no País 
e dá outras providênCiaS. (ReI. Seno João Lo­
bo.) 

Leitura da Mensagem Presidencial n° 52, 
de 1988-CN (n° 108/88, na origem), através 
da qual o Senhor PreSidente da República 
comunica haver vetado parcialmente o Projeto 
de Lei do Senado n° 73, de 1986 (n° 263/87, 
na Câmara dos Deputados), que altera a reda­
ção dos arts. 18,27,33 e 34 da Lei n" 5.197, 
de 3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção à fauna, e dá outras providêncías. 
(ReI. Dep FranCISco Amaral.) 

Leitura da Mensagem Presidencial n° 53, 
de 1988-CN (n° 24/88, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.404, de 23 
de dezembro de 1987, que dispõe sobre o 
Adicional ao Frete para a Renovação da Mari­
nha Mercante e dá outras providências. (ReI. 
Dep Jorge Uequed.) 

Leitura da Mensagem PresidenCial n° 54, 
de 1988-CN (ne 114/88, na origem), atraves 
da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n" 2.414, de 12 
de fevereiro de 1988, que altera o Decreto-Lei 
n° 2.404, de 23 de dezembro de 1987, que 
dispõe sobre o Adicional ao Frete para a Reno­
vação da Marinha Mercante e o Fundo da Mari­
nha Mercante. (Anexada à Mensagem Presi­
denCial n° 53/88-CN.) (ReI. Dep. Jorge Ue­
qued) 

Leitura da Mensagem Presidencial n" 55, 
de 1988-CN (n° 56/88, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.405, de 29 
de dezembro de 1987, que dispõe sobre a 
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remuneração, no Brasil, dos funcionários da 
Carreira de Diplomata do Serviço Exterior, e 
dá outras providências (Rel. Dep Aloysio Cha­
ves.) 

Leitura da Mensagem PresIdenCIal n° 56, 
de 1988-CN (n° 57/88, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2 406, de 5 de 
janeiro de 1988, que transfere a gestão do 
Fundo de Compensação de Variações Sala­
riaIS (FCVS), do Banco Central do Brasil para 
o Ministério da Habitação, Urbanismo e Meio 
Ambiente e dá outras proVIdências. (Rel. Sen 
Pompeu de Sousa.) 

Leitura da Mensagem Presidencial n° 57, 
de 1988-CN (na 58/88, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-LeI n' 2.407, de 5 de 
janeiro de 1988, que dispõe sobre a Isenção 
do Imposto sobre Operações de Crédito, Câm­
bio e Seguro, e sobre Operações relativas a 
Títulos de Valores MobIlIários (I0F) nas Opera­
ções de FinanCIamento relativos à habItação. 
(ReI. Dep. Nilson Gibson.) 

LeItura da Mensagem PreSIdencial n° 58, 
de 1988-CN (n° 59/88, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso NacIO­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.408, de 5 de 
janeiro de 1988, que restabelece a vigência 
do art. 12 da Lei na 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, dando-lhe nova redação, e dá outras 
providências. (Rel. Seno Aureo Mello.) 

Leitura da Mensagem Presidencial na 59, 
de 1988-CN (n' 67/88, na origem), através 
ela qual o Senhor Presidente da RepúblIca 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.409, de 7 de 
janeiro de 1988, que altera o Decreto-Lei n° 
1.901, de 22 de dezembro de 1981. (ReI. Dep. 
Geraldo Campos.) 

Leitura da Mensagem Presidencial na 60, 
de 1988-CN (n° 68/88, na origem), através 
da' qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei na 2.410, de 15 
d~ janeiro de 1988, que altera o Decreto-Lei 
n° 2.355, de 27 de agosto de 1987, que estabe­
l~'ce limite de retribuição na Administração PÚ­
blica da União, do Distrito Federal e dos Terri­
tonos, e dá outras providências. (ReI. Seno Leite 
Chaves.) 

Leitura da Mensagem Presidencial n° 61, 
de 1988-CN (n° 69/88, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República sub­
IT)ete à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-LeI na 2.411 , de 21 de janeI­
ro de 1988, que dá nova redação ao § 1 ° do 
artigo 29 do Decreto-Lei na 1.455, de 7 de 
abril de 1976. (ReI. Dep. Sigmarmga Seixas) 

Leitura da Mensagem Presidencial na 62, 
de 1988-CN (n° 94/88, na ongem), através 
da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei na 2.412, de 10 
de fevereiro de 1988, que altera a legislação 
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do Imposto de,Renda. (Rel. Seno Leopoldo Pe­
rez.) 

LeItura da Mensagem Presidencial na 63, 
de 1988-CN (n° 95/88, na ongem), através 
da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso NacIo­
nal o texto do Decreto-Lei n' 2.413, de 10 
de fevereiro de 1988, que altera a legislação 
do Imposto de Renda e dá outras providências. 
(ReI. Seno Leopoldo Perez.) 

Leitura da Mensagem Presidencial n" 64, 
de 1988-CN (n° 115/88, na origem), através 
da qual o Senhor PreSidente da República 
submete à deliberação do Congresso NacIo­
nal o texto do Decreto-Lei na 2.415, de 12 
de fevereiro de 1988, que prorroga o prazo 
da isenção de impostos aos bens destinados 
à execução do Programa Nacional de Comu­
nicações Domésticas por Satélite. (ReI. Sen 
WIlson Martins) 

Leitura da Mensagem PresidenCIal n' 65, 
de 1988-CN (n° 121/88, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República 
submete à delIberação do Congresso NaCIO­
nal o texto do Decreto-Lei na 2.416, de 18 
de fevereiro de 1988, que fIXa prazo méÍXlmo 
para duração de contratos no âmbito do Mmis­
tério da Mannha. (ReI. Dep Francisco AmaraL) 

Leitura da Mensagem PresidenCial n° 66, 
de 1988-CN (na 120/88, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República 
submete à delIberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei na 2.417, de 26 
de fevereiro de 1988, que dispõe sobre as 
operações de repasse de recursos de fomento 
do Tesouro Nacional para mstituições fman­
ceiras e dá outras proVIdências. (ReI. Seno Na­
bor Júnior.) 

Leitura da Mensagem Presidencial n' 67, 
de 1988-CN (n° 126/88, na ongem), através 
da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.418, de 8 de 
março de 1988, que altera o Decreto-Lei n' 
2.320, de 26 de janeiro de 1987, que dispõe 
sobre o ingresso nas categonas funcionais da 
Carreira Polícia Federal e dá outras providên­
cias (Relatora Dep. Eunice Michúes.) 

Leitura da Mensagem PresidenCial na 68, 
de 1988-CN (na 127/88. na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso NaCIO­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.419, de 10 
de março de 1988, que altera a legislação 
do Imposto de Renda das pessoas tisicas e 
do Imposto de Renda na fonte. (ReI. Sen Leo­
poldo Perez.) 

1.3 - ORDEM DO DIA 

1.3.1 - Matérias em regime de urgên­
cia 

Projeto de Decreto LegislatiVO na 2, de 
1988-CN (apresentado como conclusão do 
parecer proferido, em plenário, pelo Senhor 
Senador Leopoldo Perez), aprovando o texto 
do Decreto-Lei na 2.396, de 21 de dezembro 
de 1987, que altera a legislação do Imposto 
de Renda das pessoas tisicas e dá outras provi-
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dências Discussão adiada em virtude do tér­
mino do prazo regimental da sessão. 

Mensagens PreSidenciais nO' 215, de 
1987 -CN (n0352/87, na origem); 216, de 
1987-CN (n'353/87, na origem); 217, de 
1987-CN (n0 354/87, na origem); 218, de 
1987-CN (00 356-87, na ongem); 219, de 
1987-CN (n' 359/87, na origem); e 220, de 
1987-CN (n° 360/87, na origem), através das 
quais o Senhor Presidente da República sub­
mete à dehberação do Congresso Nacional 
os textos dos Decretos-Leis noS 2.335, de 12 
de junho de 1987, que dispõe sobre o congela­
mento de preços e aluguéis, reajustes mensais 
de salários e vencimentos, institui a Unidade 
de Referência de Preços (URP) e dá outras 
providências; 2 336, de 15 de junho de 1987, 
que altera a redação de dispositivos do Decre­
to-Lei n° 2335, de 12 de junho de 1987;2.337, 
de 18 de junho de 1987, que altera os arts. 
13 e 14 do Decreto-Lei n° 2335, de 12 de 
junho de 1987, e dá outras providênCias; 
2.339, de 26 de junho de 1987, que altera 
o Decreto-Lei n° 2.335, de 12 de junho de 
1987, e dá outras providências; 2.342, de 10 
de julho de 1987, que altera os arts. 13 e 
14 do Decreto-Lei na 2.335, de 12 de junho 
de 1987; e 2.343, de 10 de julho de 1987, 
que acrescenta parágrafo ao art 8' do Decre­
to-Lei n° 2.335, de 12 de junho de 1987. Apre­
ciação adiada em virtude do término do pra­
zo regimental da sessão. 

Mensagem Presidencial n' 221, de 1987 -CN 
(na 355/87, na origem), através da qual o Se)­
nhor Presidente da República submete à deli­
beraçdo do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.338, de 19 de junho de 19B7, 
que dispõe sobre o pagamento da remune­
ração de que trata os arts. 3°, 40 e 7' do Decre­
to-Lei n° 1.971, de 30 de novembro de 1982, 
que estabelece limite de retribuição dos sem­
dores da administração direta e mdireta da 
União, do Distrito Federal e dos TerrItórios 
Federais. Apreciação adiada em virtude do 
término do prazo regimental da sessão. 

Mensagem PresidenCial na 222, de 1987 -CN 
(na 357/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso NaCIOnal o texto do 
Decreto-Lei r." 2.340, de 26 de junho de 1987, 
que altera o Decreto-Lei n° 2.288, de 23 de 
julho de 1986. Apreciação adiada em virtude 
do término do prazo regimental da sessão. 

Mensagem PreSidenCial n° 223, de 1987 -CN 
(n° 358/87, na origem), através da qual o Se­
nhor PreSidente da República submete à delI­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.341, de 29 de junho de 1987, 
que dispõe sobre a correção monetária das 
demonstrações financeiras, para efeito de de­
terminar o lucro real, e dá outras providências 
Apreciação adiada em virtude do término 
do prazo regimental da sessão. 

Mensagem Presidencial n' 224, de 1987 -CN 
(n' 361/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.344, de 23 de julho de 1987, 
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que altera o Decreto-Lei n° 2.333. de 11 de 
Junho de 1987. Apreciação adiada em Virtu­
de do termino do prazo regimental da sessão 

Mensagem Presidencial n° 225. de 1987-CN 
(n 362/87. na origem). através da qual o Se­
nhor Presidente da Republica submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.345, de 23 de julho de 1987. 
que dá nova redação ao caput do art. Ioda 
Lei n' 6 782. de 19 de maio de 1980 Apre­
ciação adiada em Virtude do término do pra­
zo regimental da sessão. 

Mensagem Presidencial na 226. de 1987 -CN 
(0° 363/87. na origem). através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deh­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.346. de 23 de julho de 1987. 
que cna no Ministerio da Fazenda os cargos 
que especifica e dá outras providências. Apre­
ciação adiada em virtude do término do pra­
zo regimental da sessão. 

Mensagem Presidencial n' 227. de 1987 -CN 
(n° 378/87. na origem). através da qual o Se· 
nhor Presidente da República submete à deli· 
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.347. de 23 de julho de 1987. 
que cria na Secretaria de Planejamento e 
Coordenação da Presidência da República os 
cargos que especifica e dá outras providên­
cias. Apreciação adiada em virtude do térmi­
no do prazo regimental da sessão. 

Mensagens Presidenciais n" 228, de 
1987-CN (n" 364/87. na origem); e 229. de 
1987-CN (n' 376/87. na origem). através das 
quais o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional 
os textos dos Decretos-Leis o'" 2.348, de 24 
de julho de 1987, que altera o Decreto-Lei 
n° 2.300. de 21 de novembro de 1986, que 
dispõe sobre licitações e contratos da Admi­
nistração Federal. e 2 360. de 16 de setembro 
de 1987. que altera o Decreto-Lei n° 2.300. 
de 21 de novembro de 1986, que dispõe sobre 
licitações e contratos da Administração Fede­
ral. Apreciação adiada em virtude do términO 
do prazo regimental da sessão. 

Mensagem Presidencial n' 230. de 1987 -CN 
(n° 365/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da Repubhca submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.349, de 29 de julho de 1987, 
que dispõe sobre limite para a cobertura pelo 
Fundo de Compensação de Variações Sala­
riais - FCVS, e da outras providências. Apre­
ciação adiada em virtude do término do pra­
zo regimental da sessão 

Mensagem Presidencial n° 231. de 1987 -CN 
(n' 366/87, na ongem), através da qual o Se­
nl'ior Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.350, de 31 de julho de 1987. 
que dispõe sobre o incentivo fiscal a que se 
refere a Lei n° 7.554. de 16 de dezembro de 
1986, concedido às empresas controladas pe­
la Siderurgia 8rastleira S.A - Siderbrás (Gru­
po Siderbrás). (lndulda ) Apreciação adi~da 
em virtude do término do prazo regimental 
da sessão. 
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Mensagem Presidencial n° 232. de 1987 -CN 
(n' 367/87, na origem). atraves da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deh­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.351. de 7 de agosto de 1987. 
que institui o Piso Nacional de Salários e o 
SalárIO Mínimo de Referencia e dá outras pro­
Vidências. Apreciação adiada em virtude do 
término do prazo regimental da sessão 

Mensagem PreSIdencial n" 233, de 1987 -CN 
(n° 368/87, na ongem), e 234, de 1987-CN 
(n" 377/87, na origem), através das quais o 
Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Congresso Nacional os textos 
dos Decretos-Leis noS 2.452. de 7 de agosto 
de 1987, que concede abono salarial e dá 
outras providências. e 2.361, de 24 de setem­
bro de 1987. que dispõe sobre o reajuste de 
preços de contratos de prestação de sefVlços 
no caso que espeCifica. Apreciação adiada 
em virtude do término do prazo regimental 
da sessão. 

Mensagem Presidencial n" 235, de 1987 -CN 
(n' 369/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da Repúbhca submete à deli­
beração do Congresso NaCional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.353, de 11 de agosto de 1987. 
que acrescenta parágrafo ao art. 1" do Decre­
to-Lei n" 1.960, de 23 de setembro de 1982. 
Apreciação adiada em virtude do término 
do prazo regimental da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 236, de 1987 -CN 
(n° 370/87, na origem). através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deh­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.354. de 24 de agosto de 1987. 
que altera a legislação do Imposto de Renda. 
Apreciação adiada em Virtude do término 
do prazo regimental da sessão. 

Mensagem Presidencial n' 237, de 1987 -CN 
(n° 371/87. na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deh­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.355, de 27 de agosto de 1987. 
que estabelece limite de retribuição da Admi­
nIstração Pública da União, do Distrito Federal 
e dos Territórios, e dá outras providências. 
Apreciação adiada em virtude do término 
do prazo regimental da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 238. de 1987 -CN 
(n° 372/87. na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n9 2.356, de 28 de agosto de 1987, 
que altera a tabela para o cálculo do Imposto 
de Renda na fonte. Apreciação adiada em 
virtude do término do prazo regimental da ses­
são. 

Mensagem PresidenCial n° 239, de 1987 -CN 
(n° 373/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deh­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.357, de 28 de agosto de 1987. 
que institui Programa Trienal de Aperfeiçoa­
mento da Arrecadação das Receitas Federais. 
e dá outras providências. Apreciação adiada 
em virtude do término do prazo regimental 
da sessão. 
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Mensagem PreSidencial n9 240, de 1987 -CN 
(n° 374/87, na origem), através da qual o Se­
nhor PreSidente da República submete à deli­
beração do Congresso NaCional o texto do 
Decreto-Lei n° 2 358, de 4 de setembro de 
1987. que dispõe sobre a percepção de gratifi­
cações por sefVldores do Departamento Na­
cional de Estradas de Rodagem, e da outras 
providências. Apreciação adiada em Virtude 
do término do prazo regimental da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 241. de 1987 -CN 
(n° 375/87, na ongem). atraves da qual o Se­
nhor Presidente da Republica submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.359. de 16 de setembro de 
1987, que estende benefícios fiscais ao em­
preendimento integrante do Plano de Recupe­
ração do Setor de Energia EJétrica. Aprecia­
ção adiada em Virtude do término do prazo 
regimental da sessão 

Mensagem Presidencial n° 1. de 1988-CN 
(n" 744/87. na ongem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso NaCional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.394. de 21 de dezembro de 
1987. que altera a legIslação do Imposto de 
Renda IOcldente sobre rendimentos auferidos 
em operações financeiras de curto prazo e 
dá outras providências. Apreciação adiada 
em Virtude do termino do prazo regimentai 
da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 2. de 1988-CN 
(n° 745/87. na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da Republica submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.395, de 21 de dezembro de 
1987, que autonza o Poder Executivo a instituir 
mecanismo de garantia para depósitos e apli­
cações em Instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Ban­
co Central do Brasjl e dá outras providências_ 
Apreciação adiada em virtude do término 
do prazo regimental da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 4, de 1988-CN 
(n° 747/87. na ongem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.397, de 21 de dezembro de 
1987, que altera a legislação do Imposto de 
Renda das pessoas juridicas e e dá outras pro­
vidênCias. Apreciação adiada em virtude do 
térmlOo do prazo regimentai da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 5. de 1988-CN 
(n° 748/87, na origem). através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.398. de 21 de dezembro de 
1987, que dispõe sobre foros. laudêmios e 
taxas de ocupação relativas a imoveis de pro­
priedade da União e dá outras providências. 
Apreciação adiada em virtude do término 
do prazo regimental da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 6, de 1988-CN 
(n' 749/87, na orIgem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.399, de 21 de dezembro de 
1987, que dispõe sobre a transferência das 
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ações representativas do capItal da Compa­
nhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU) de 
seus bens e dá outras providêncIas Aprecia­
lção adiada em virtude do término do prazo 
regimental da sessão. 

Mensagem PresidencIal n° 7, de 1988-CN 
(n° 750/87, na origem), através da qual. o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2400, de 21 de dezembro de 
1987, que dispõe sobre a transferência das 
dções representativas da participação federal 
nas entIdades vinculadas ao Sistema Nacional 
de Centrais de Abastecimento e dá outras pro­
vidências. Apreciação adiada em virtude do 
lérmino do prazo regimental da sessão 

Mensagem Presidencial n° 8, de 1988-CN 
(n° 751/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-LeI n° 2.401. de 21 de dezembro de 
1987, que proíbe a utilização de recursos do 
Tesouro NaCIonal em operações de compra 
e venda de açúcar de produção nacional, 
para fins de exportação, e dá outras providên­
das. Apreciação adiada em virtude do térmI­
no do prazo regimental da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 9, de 1988-CN 
(n° 398/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.362, de 21 de outubro de 
1987, que concede isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados no caso que espe­
cifica. Apreciação adiada em virtude do tér­
mino do prazo regimental da sessão. 

Mensagem Presidencial n9 10, de 1988-CN 
(n° 390/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à delI­
beração do Congresso NaCIonal o texto do 
Decreto-Lei n° 2.363, de 21 de outubro de 
1987. que extingue o Instituto Nacional de Co­
lonização e Reforma Agrána - Incra, cria o 
InstItuto Jurídico das Terras Rurais - Inter, 
€' dá outras providências. Apreciação adiada 
Em virtude do término do prazo regimental 
da sessão. 

Mensagem PreSIdencial n° 11, de 1988-CN 
(n° 389/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.364, de 22 de outubro de 
1987, que rum o valor do soldo base do cálculo 
da remuneração dos militares Apreciação 
élidiada em virtude do término do prazo regi­
mentaI da sessão. 

Mensagens Presidenciais n° 12, de 1988-CN 
(n° 411/87, na origem); 13, de 1988-CN (n° 
412/87, na origem); e 14, de 1988-CN (n° 
596/87, na ongem), através das quais o Se­
nhor PreSIdente da República submete à deli­
beração do Congresso NaCIonal os textos dos 
Decretos-Leis n"" 2.365, de 27 de outubro de 
1987, que institui gratifIcação a ser defenda 
e dá outras providências, e 2.374, de 19 de 
novembro de 1987, que dispõe sobre a aplica­
ção do Decreto-Lei n° 2.365, de 27 de outubro 
de 1987, aos servidores da Superintendência 
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do Desenvolvimento do Nordeste - Sudene, 
e dá outras providências. Apreciação adiada 
em virtude do térmmo do prazo regImentaI 
da sessão. 

Mensagens Presidenciais n° 15, de 1988-CN 
(n° 3.408/87, na ongem); e 16, de 1988-CN 
(n" 721/87, na ongem), através das quais o 
Senhor Presidente da RepúblIca submete à 
deliberação do Congresso Nacional os textos 
dos Decretos-Leis noS 2.367, de 5 de novembro 
de 1987, que institui gratificação a ser deferida 
aos sefVIdores que especifica e dá outras pro­
vidências, e 2 379, de 4 de dezembro de 1987, 
que altera o Decreto-Lei n° 2367, de 5 de 
novembro de 1987, e dá outras providências. 
Apreciação adiada em virtude do término 
do prazo regimental da sessão. 

Mensagem PreSIdencial n° 17, de 1988-CN 
(n° 409/87, na origem), através da qual o Se­
nhor PreSIdente da RepúblIca submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.368, de 5 de novembro de 
1987, que fixa o valor do soldo base do cálculo 
da remuneração da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros do Distrito Federal. Aprecia­
ção adiada em virtude do térmmo do prazo 
regImentaI da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 18, de 1988-CN 
(n° 410/87, na ongem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.369, de II de novembro de 
1987, que altera o Decreto-Lei n° 2.032, de 
9 de junho de 1983, e dá outras proVIdências. 
Apreciação adiada em' virtude do término 
do prazo regimental da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 19, de 1988-CN 
(n° 559/87, na ongem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.370, de 17 de novembro de 
1987, que mstItuI Programa T nenal de AperfeI­
çoamento da Arrecadação das Receitas T ribu­
tárias do DIstrito Federal, e dá outras prOVIdên­
cias. Apreciação adiada em VIrtude do térmi­
no do prazo regimental da sessão. 

Mensagem PresidenCIal n° 20, de 1988-CN 
(n° 577/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-LeI n" 2.371, de 18 de novembro de 
1987, que dIspõe sobre os vencimentos e a 
representação mensal deVIda aos servidores 
que especifica e dá outras providências Apre­
ciação adiada em virtude do término do pra­
zo regimental da sessão 

Mensagem Presidencial n° 21, de 1988-CN 
(n° 562/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.372, de 18 de novembro de 
1987, que dispõe sobre a gratificação por ope­
rações especiais, instituída pelo Decreto-Lei 
na 1.714, de 21 de novembro de 1979. Apre­
ciação adiada em virtude do término do pra­
zo regimental da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 22, de 1988-CN 
(n° 563/87, na origem), através da qual o Se-
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nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-LeI n° 2.373, de 18 de novembro de 
1987, que dispõe sobre o posicionamento dos 
funcionários pertencentes à categona de Téc­
mco do Tesouro Nacional da Carreira Audi­
toria do Tesouro Nacional, mstituída pelo De­
creto-Lei n° 2 225, de IOde janeiro de 
1965.Apreciação adiada em virtude do tér­
ffimo do prazo regimental da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 23, de 1988-CN 
(n° 710/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-LeI n° 2375, de 24 de novembro de 
1987, que revoga o Decreto-LeI n° 1.164, de 
1 ó de abril de 1971, dispõe sobre terras públi­
cas, e dá outras providências. Apreciação 
adiada em virtude do termino do prazo regi­
mentaI da sessão 

Mensagem Presidencial n° 24, de 1988-CN 
(n° 711/87, na origem), através da qual o Se­
nhor PreSIdente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2376, de 25 de novembro de 
1987, que dispõe sobre a dívida mobilIária 
interna da União e dá outras proVIdências 
Apreciação adiada em virtude do término 
do prazo regimental da sessão 

Mensagem Presidencial n° 25, de 1988-CN 
(n° 719/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.377, de 30 de novembro de 
1987, que cancela débItos que menciona e 
dá outras providências. Apreciação adiada 
em VIrtude do término do prazo regimental 
da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 26, de 1988-CN 
(n° 720/87, na ongem), através da qual o Se­
nhor PreSidente da República submete à deli­
beração do Congresso NaCIonal o texto do 
Decreto-Lei n° 2.378, de 3 de dezembro de 
1987, que concede aos integrantes do Grupo 
Serviços JurídICOS e da Carreira de Procurador 
do Distrito Federal as vantagens que men­
ciona, e dá outras providênCIas. Apreciação 
adiada em virtude do térmmo do prazo regi­
mentaI da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 27, de 1988-CN 
(n° 722/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso NaCIonal o texto do 
Decreto-Lei n° 2.380, de 9 de dezembro de 
1987, que altera a Tabela de Escalonamento 
Vertical de que trata o art. 1 ° do Decreto-Lei 
na 1.447, de 13 de fevereiro de 1976, e dá 
outras providências. Apreciação adiada, em 
virtude do término do prazo regimental dates­
são. 

Mensagem PresidenCIal n° 28, de 1988-CN 
(n° 723/87, na origem), através da qual o Se­
nhor PreSIdente da República submete à deli­
beração do Congresso NaCional o texto do 
Decreto-LeI n° 2.381, de 9 de dezembro de 
1987, que isenta do Imposto sobre Produtos 
Industrializados os produtos que indica e dá 
outras providências Apreciação adiada em 
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virtude do térmmo do prazo regimental da ses­
são. 

Mensagem PresidencIal n" 29, de 1988-CN 
(n" 731/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da Republica submete a deli­
beração do Congresso NaCIonal o texto do 
Decreto-Lei n" 2 382, de 9 de dezembro de 
1987, que dispõe sobre a aplicação do Plano 
Único de ClassIficação e RetribuIção de Car­
gos e Empregos aos estabelecimentos de en­
sino das Forças Armadas e dá outras provi­
dências. Apreciação adiada em virtude do 
término do prazo regimental da sessão 

Mensagem Presidencial n" 30, de 1988-CN 
(n° 732/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso NaCIonal o texto do 
Decreto-LeI n" 2.383, de 17 de dezembro de 
1987, que dispõe sobre o Fundo Nacional de 
DesenvolVimento (FND) e dá outras proVidên­
cias. Apreciação adiada em virtude do térmi­
no do prazo regimental da sessão. 

Mensagem PresidencIal n' 31, de 1988-CN 
(n° 732/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da RepúblIca submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.384, de 17 de dezembro de 
1987, que revoga o art. 12 do Decreto-Lei 
n° 188, de 2 de fevereiro de 1967, e dá outras 
providências. Apreciação adiada em virtude 
do térmmo do prazo regimental da sessão. 

Mensagem Presidencial n" 32, de 1988-CN 
(n° 735/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da RepúblIca submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.385, de 18 de dezembro de 
1987, que dispõe sobre gratificação a ser con­
cedida aos servidores de nível médio e supe­
rior do Departamento Nacional da Produção 
Mineral, do Ministério das Minas e Energia 
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Apreciação adiada em Virtude do térmmo 
do prazo regimental da sessão 

Mensagem Presidencial n° 33, de 1988-CN 
(n' 736/87, na origem), através da qual o Se­
nhor PresIdente da República submete à delI­
beração do Congresso NaCional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.386, de 18 de dezembro de 
1987, que dispõe sobre a carreira do Ministéno 
PúblIco Federal, a criação de Núcleos das Pro­
curadOrIas da República, em Municípios, e dá 
outras providências. Apreciação adiada em 
virtude do termino do prazo regimental da ses­
são 

Mensagem PresidencIal n" 34, de 1988-CN 
(n' 737/87, na orIgem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.387, de 18 de dezembro de 
1987, que dIspõe sobre a Gratificação por 
Operações EspeciaIS, instituída pelo Decre­
to-Lei n° 1 727, de 10 de dezembro de 1979 
Apreciação adiada em virtude do término 
do prazo regimental da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 35, de I 988-CN 
(n" 738/87, na origem), através da qual o Se­
nhor PresIdente da Republica submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-LeI n" 2.388, de 18 de dezembro de 
1987, que dispõe sobre as categorias funcio­
nais de Engenheiro Agrônomo e de Médico 
Veterinario do Grupo Outras AtiVIdades de Ní­
vel Superior dos Planos de Classificação de 
Cargos e Empregos, mstituídos na conformI­
dade das Leis nOS 5.645, de 10 de dezembro 
de 1970, e 6.550, de 5 de julho de 1978, e 
dá outras providências. Apreciação adiada 
em virtude do término do prazo regimental 
da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 36, de 1988-CN 
(n" 739/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli-
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beração do Congresso NaCIonal o texto do 
Decreto-Lei n° 2.389, de 18 de dezembro de 
1987, que transforma, no TrIbunal de Contas 
da União, os cargos que especifica e dá outras 
providênCIas Apreciação adiada em virtude 
do termmo do prazo regimental da sessão. 

Mensagem PreSIdencial n° 42, de 1988-CN 
(n° 740/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2390, de 18 de dezembro de 
1987, que concede isenção do imposto sobre 
operações de credito, câmbio e seguro e sobre 
operações relativas a títulos e valores mobI­
liários e dá outras providências. Apreciação 
adiada em virtude do término do prazo regi­
mentai da sessão 

Mensagem PreSIdencial n° 43, de 1988-CN 
(n" 741/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2391, de 18 de dezembro de 
1987, que dá nova redação aos incisos II, III 
e IV do art. 6" da Lei n° 5 143, de 20 de outubro 
de 1966, e dá outras providências. Aprecia­
ção adiada em virtude do término do prazo 
regimental da sessão. 

Mensagem PreSIdencial n" 44, de 1988-CN 
(n" 742/87, na origem), através da qual o Se­
nhor PreSIdente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.392, de 21 de dezembro de 
1987, que cancela débitos para com a Supe­
rintendênCIa Nacional de Abastecimento -
Sunab, e dá outras providênCias. Apreciação 
adiada em virtude do término do prazo regi­
mentai da sessão. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - ATAS DE COMISSÃO 

Ata da 3~ Sessão Conjunta, em 22 de março de 1988 

2éll Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

ÀS 9 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS SENADORES: 

Mário Maia - A1uÍzio Bezerra - Nabor Júnior 
_ Leopoldo P~rez - Carlos De'Carli - Aureo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
Olavo Pires - João Menezes - Almir Gabriel 
_ Jarbas Passarinho - João Castelo - Alexan­
dre Costa - EdIson Lobão - João Lobo - Cha­
gas Rodrigues - Álvaro Pacheco - VirgIlIo T ávo­
ra - Cid Sabóia de Carvalho - Mauro Benevides 
_ Carlos Alberto - José Agripino - LaVOIsier 
Maia - Marcondes Gadelha - Humberto Lucena 
_ RaImundo LIra ~ Marco Maciel - Antonio 
Farias - Mansueto de Lavor - GUilherme Pal­
meira - Divaldo Suruagy - Teotonio Vilela Filho 

Presidência do Sr. Dirceu Carneiro 

- Albano Franco - Francisco Rollemberg -
Lourival Baptista - LUlz Viana - Jutahy Maga­
lhães - Ruy Bacelar - José Ignácio Ferreira 
- Gerson Camata -João Calmon -Jamil Had­
dad - Afonso Arinos - Nelson Carneiro - Ita­
mar Franco - Alfredo Campos - Ronan Tito 
- Severo Gomes - Fernando HenrIque Cardoso 
- MárIO Covas - Mauro Borges -Iram Saraiva 
- Irapuan Costa Júnior - Pompeu de Sousa 
- MaUrIcio Correa - Meira FIlho - Roberto 
Campos - Louremberg Nunes Rocha - Marcio 
Lacerda - Mendes Canale - Rachid Saldanha 
DefZl-Wilson Martins - Leite Chaves - Affonso 
Camargo - José Richa - Jorge Bornhausen 
- Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin - Carlos 
Chiarelli - Jose Paulo BIsol - José Fogaça. 

E OS SRS. DEPUTADOS. 

Acre 

Alércio DIas - PFL; Francisco Diógenes -
PDS; Geraldo Flemmg - PMDB; José Melo -
PMDB; Maria LÚCia - PMDB; Narciso Mendes 
- PFL; Osmir Uma - PMDB; Rubem 8ranqui­
nho-PMDB. 

Amazonas 

Bernardo Cabral- PMDB; 8eth Azize - PSB; 
Carrel BeneVIdes - PTB; EUnIce MichIles - PFL; 
Ézio Ferreira - PFL; José Outra - PMDB; José 
Fernandes - PDT; Sadle Hauache - PFL 
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Rondônia 

Arnaldo Martins - PMDB; Assis Canuto - PFL; 
Chagas Neto - PMDB; Francisco Sales - PMDB; 
José Guedes - PMDB; José Viana - PMDB; 
Raquel CândIdo - PFL; RIta Furtado - PFL. 

Pará 

Adernir Andrade - PSB; A1oysio Chaves -
PFI.; Amilcar Moreira - PMDB; Arnaldo Moraes 
- PMDB; Asdrubal Bentes - PMDB; Benedicto 
Monteiro ....:.. PMDB; Carlos Vinagre - PMDB; Dio­
nísio Hage - PFL; Domingos Juvenil - PMDB; 
Elie'l Rodrigues - PMDB; Fausto Fernandes -
PMDB; Fernando Velasco - PMDB; Gabriel Guer­
reiro - PMDB; Gerson Peres - PDS; Jorge Arba­
ge .- PDS; Manoel RIbeiro - PMDB; Paulo Ro­
berto - PMDB. 

Maranhão 

AJbérico Filho - PMDB; Antonio Gaspar -
PMDB; CId Carvalho - PMDB; Costa Ferreira­
PFL.; Davi Alves Silva - PDS; Eliézer Moreira -
PFL.; Enoc Vieira - PFL; Francisco Coelho -
PFL.; Haroldo Sabóia - PMDB; Jayrne Santana 
- PFL; Joaquim Haickel - PMDB; José Carlos 
Sabóia - PMDB; José Teixeira - PFL; Onofre 
Corrêa - PMDB; Sarney Filho - PFL; Victor T ro­
vão - PFL; Vieira da Silva - PDS; Wagner Lago 
-PMDB. 

Piauí 

Átila Lira - PFL; Felipe Mendes - PDS; Herá­
clito Fortes - PMDB; Jesualdo Cavalcanti - PFL; 
Jesus Tajra - PFL; José Luiz Maia - PDS; Mussa 
Demes - PFL; Myrian Portella - PDS; Paes Lan­
dim - PFL; Paulo Silva - PMDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra de Melo -
PMDB; Carlos Benevides - PMDB; Carlos Virgílio 
- PDS; César Cals Neto - PDS; Etevaldo No­
gueira - PFL; Expedito Machado - PMDB; Fir­
mo de Castro - PMDB; Furtado Leite - PFL; 
Gide'l Dantas - PMDB; José Uns - PFL; Lúcio 
Alcântara - PFL; Luiz Marques - PFL; Manuel 
Viana - PMDB; Mauro Sampaio - PMDB; Moe­
mà São Thiago - PDT; Moysés Pimentel -
PMDB; Orlando Bezerra - PFL; Osmundo Re­
bouças - PMDB; Paes de Andrade - PMDB; 
Raimundo Bezerra - PMDB; Ubiratan Aguiar -
PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PMDB; Flávio Rocha - PL; 
Henrique Eduardo Alves - PMDB; Iberê Ferreira 
- PFL; Ismael Wanderley - PMDB; Jessé Freire 
- PFL; Vingt Rosado - PMDB; Wilma Mala -
PDS. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Agassiz Almeida -
PMDB; AJuízio Campos - PMDB; Antonio Mariz 
- PJI'\DB; Cássio Cunha Uma - PMDB; Edivaldo 
Motta - PMDB; Edme Tavares - PFL; Evaldo 
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Gonçalves - PFL; João Agripino - PMDB; João 
da Mata - PFL; José Maranhão - PMDB; Lucia 
Braga-PFL. 

Pernambuco 

Cristina Tavares - PMDB; Egídio Ferreira Uma 
- PMDB; Fernando Bezerra Coelho - PMDB; 
Fernando Lyra - PMDB; Geraldo Melo - PMDB; 
Gilson Machado - PFL; Gonzaga Patriota -
PMDB; Harlan Gadelha - PMDB; Inocêncio Oli­
veira - PFL; Joaquim Francisco - PFL; José 
Carlos Vasconcelos - PMDB; José Jorge - PFL; 
José Mendonça Bezerra - PFL; José Moura -
PFL; José Tinoco - PFL; Luiz Freire - PMDB; 
Marcos Queiroz - PMDB; Maurílio Ferreira LIma 
- PMDB; NIlson Gibson - PMDB; Osvaldo Coe­
lho - PFL; Paulo Marques - PFL; Ricardo Fiuza 
- PFL; Roberto Freire - PCB; Salatiel Carvalho 
- PFL; Wilson Campos - PMDB. 

Alagoas 

A1bérico Cordeiro - PFL; Antonio Ferreira -
PFL; Eduardo Bonfim - PC do B; Geraldo Bu­
Ihões - PMDB; José Costa - PMDB; José Tho­
maz Nonô - PFL; Renan Calheiros - PMDB; 
Roberto Torres - PTB; Vmicius Cansanção -
PFL. 

Sergipe 

Acival Gomes - PMDB; Antonio Carlos Franco 
- PMDB; Bosco França - PMDB; Cleonâncio 
Fonseca - PFL; Djenal Gonçalves - PMDB; 
João Machado Rollemberg - PFL; José Queiroz 
- PFL; Messias Góis - PFL. 

Bahia 

Ablgail Feitosa - PSB; Ángelo Magalhães­
PFL; Benito Gama - PFL; Carlos Sant'Anna -
PMDB; Celso Dourado - PMDB; Domingos Leo­
nelli - PMDB; Eraldo Tinoco - PFL; Fernando 
Gomes - PMDB; Fernando Santana - PCB; 
França Teixeira - PMDB; Francisco Benjamim 
- PFL; Francisco Pinto - PMDB; Genebaldo 
Correia - PMDB; Haroldo LlITla - PC do B; Jairo 
Azi - PFL; Jairo Carneiro - PFL; Joaci Góes 
- PMDB; João Alves - PFL; João Carlos Bacelar 
- PMDB; Jonival Lucas - PFL; Jorge Hage -
PMDB; Jorge Medanar - PMDB; Jorge Vlanna 
- PMDB; José Lourenço - PFL; Leur Lomanto 
- PFL; Lídice da Mata - PC do B; Luiz Eduardo 
- PFL; LUlZ Vianna Neto - PMDB; Manoel Castro 
- PFL; Marcelo Cordeiro ...:. PMDB; Mário LIma 
- PMDB; Milton Barbosa - PMDB; Miraldo Go-
mes - PMDB; Nestor Duarte - PMDB; Raul Fer­
raz - PMDB; Sérgio Brito - PFL; Uldurico Pmto 
-PMDB; Virgildásio de Senna-PMDB; Waldeck 
Ornélas - PFL. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; Lezio Sathler -
PMDB; Nelson Aguiar - PDT; Nyder Barbosa -
PMDB; Pedro Ceolin - PFL; Rita Camata -
PMDB; Rose de Freitas - PMDB; Stélio Dias -
PFL; Vasco Alves - PMDB; Vltor Buaiz - PT. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - PL; A1oysio Teixeira - PMDB; 
Álvaro Valle - PL; Amaral Netto - PDS; Anna 
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Maria Rattes - PMDB; Arolde de Oliveira - PFL; 
Artur da Távola - PMDB; Benedita da Silva -
PT; Bocayuva Cunha - PDT; Brandão Monteiro 
- PDT; Carlos Alberto Caó - PDT; César Maia 
- PDT; Daso Coimbra - PMDB; Denisar Ameiro 
- PMDB; Edésio Frias - PDT; Edmilson Valen-
tim - PC do B; Fábio RaunhelttI - PTB; Feres 
Nader - PTB; Flavio Palmier da Veiga - PMDB; 
Francisco Dornelles - PFLj Gustavo de Faria­
PMDB; Jorge Leite - PMDB; José Carlos Couti­
nho - PL; José Luiz de Sá - PL; José Maurício 
- PDT; Juarez Antunes - PDT; Luiz Salomão 
- PDT; Lysâneas Maciel - PDT; Márcio Braga 
- PMDB; Messias Soares - PMDB; Miro Teixeira 
- PMDB; Nelson Sabrá - PFL; Noel de Carvalho 
- PDT; Osmar Leitão - PFL; Oswaldo Almeida 
- PL; Paulo Ramos - PMDB; Roberto Augusto 
- PTB; Roberto D'Ávila - PDT; Roberto Jeffer-
son - PTB; Ronaldo Cezar Coelho - PMDB; 
Rubem Medina - PFL; Sandra Cavalcanti - PFL; 
Simão Sessim - PFL; Sotero Cunha - PDC; 
Vivaldo Barbosa - PDT; VladimIr Palmeira - PT. 

Minas Gerais 

Aécio Neves - PMDB; Aloisio Vasconcelos -
PMDB; Álvaro Antônio - PMDB; A1ysson Paulinelli 
- PFL; Bonifácio de Andrada - PDS; Carlos 
Cotta - PMDB; Carlos Mosconi - PMDB; Célio 
de Castro - PMDB; Chico Humberto - PDT; 
Christóvam Chiaradia - PFL; Dálton Canabrava 
- PMDB; ElIas Murad - PTB; Genésio Bernar­
dmo - PMDB; Gil César - PMDB; Hélio Costa 
- PMDB; Homero Santos - PFL; Humberto Sou­
to - PFL; João Paulo - PT; José da Conceição 
- PMDB; José Geraldo - PMDB; José Santana 
de Vasconcellos - PFL; José Ulísses de Oliveira 
- PMDB; Lael Varella - PFL; Leopoldo Bessone 
- PMDB; Luiz Alberto Rodrigues - PMDB; Luiz 
Leal- PMDB; Marcos Lima - PMDB; Mário As­
sad - PFL; Mário Bouchardet - PMDB; Mário 
de Oliveira - PMDB; Maurício Campos - PFL; 
Maurício Pádua - PMDB; Mauro Campos -
PMDB; Melo Freire - PMDB; Mello Reis - PDS; 
Milton Uma- PMDB; Milton Reis-PMDB; Octá­
vio Elísio - PMDB; Oscar Corrêa - PFL; Paulo 
Delgado - PT; Pimenta da Veiga - PMDB; Rai­
mundo Rezende - PMDB; Raul Belém - PMDB; 
Roberto Brant - PMDB; Roberto Vital - PMDB; 
Ronaldo Carvalho - PMDB; Ronaro Corrêa -
PFL; Rosa Prata - PMDB; Sérgio Werneck -
PMDB; Sílvio Abreu - PMDB; Virgílio Galassi -
PDS; Virgílio Guimarães - PT; Ziza Vala dares -
PMDB 

São Paulo 

Adhemar de Barros FIlho - PDT; Afif Domin­
gos - PL; Agripino de Oliveira LIma - PFL; Airton 
Sandoval - PMDB; Antoniocarlos Mendes Tha­
me - PFL; Antônio Perosa - PMDB; Antônio 
Salim Curiati - PDS; Arnaldo Faria de Sá -
PTB; Arnold Fioravante - PDS; CalO Pompeu 
- PMDB; Cardoso Alves - PMDB; Cunha Bueno 
-PDS; Dei Bosco Amaral -PMDB; Delfim Netto 
- PDS; Dirce Tutu Quadros - PTB; Doreto Cam-
panari - PMDB; Eduardo Jorge - PT; Fábio 
Feldmann - PMDB; Farabulini Júnior - PTB; 
Fausto Rocha - PFL; Felipe Cheidde - PMDB; 
Fernando Gasparian - PMDB; Florestan Fernan­
des - PT; Francisco Amaral- PMDB; Francisco 
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Rossi - PTB; Gastone Rlghi - PTB; Geraldo 
Alckmin Filho - PMDB; Gerson Marcondes -
PMDB; Gumercindo MIlhomem - PT; HélIo Ro­
sas - PMDB; Irma Passoni - PT; Jayme PaJiarin 
- PTB; João Cunha - PMDB; João Herrmann 
Neto - PMDB; João Rezek - PMDB; Joaquim 
Bevilacqua - PTB, José Camargo - PFL; José 
Carlos Grecco - PMDB; José Egreja - PTB; 
José Genoíno - PT; José Mana Eymael- PDC; 
José Serra - PMDB; Koyu lha - PMDB; Luis 
Gushlken - PT; Luiz Inácio Lula da SIlva - PT; 
Maluly Neto - PFL; Manoel Moreira - PMDB; 
Mendes Botelho - PTB; Michel Temer - PMDB; 
Nelson SelXas - PDT; Paulo Zarzur - PMDB; 
Plínio Arruda SampaIo - PT; Ricardo lzar - PFL; 
Roberto RolIemberg - PMDB; Robson Marinho 
- PMDB; Sarnir Achôa - PMDB; Sólon Borges 
dos Reis - PTB; Theodoro Mendes - PMDB; 
Tito Costa - PMDB; U1ysses GUImarães -
PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Antomo de Jesus 
- PMDB; Délio Braz - PMDB; Fernando Cunha 
- PMDB; JalIes Fontoura - PFL; João Natal 
- PMDB; José Freire - PMDB; Lúcia Vânia -
PMDB; Luiz Soyer - PMDB; Maguito VIlela -
PMDB; Mauro Miranda - PMDB; Naphtali Alves 
de Souza - PMDB; Nion Albernaz - PMDB; Pau­
lo Roberto Cunha - PDC; Pedro Canedo - PFL; 
Roberto Balestra - PDC; Siqueira Campos -
PDC. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Francisco Cameiro 
-PMDB; Geraldo Campos-PMDB;Jofran Fre­
jat - PFL; Márcia Kubitschek - PMDB; Mana 
de Lourdes Abadia - PFL; Sigmaringa Seixas 
- PMDB; Valmir Campelo - PFL. 

Malo Grosso 

Antero de Barros - PMDB; Joaquim Sucena 
- PMDB; Jonas Pmheiro - PFL, Júlio Campos 
- PFL; Osvaldo Sobrinho - PMDB; Perc:ival Mu-
niz-PMDB; Rodrigues Palma - PMDB; Ubiratan 
Spinelli - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Gandi Jamil - PFL; Ivo Cersósimo - PMDB; 
José Elias - PTB; Levy Dias - PFL; Plínio Martins 
- PMDB; Ruben FigueIró - PMDB; Saulo QueI­
roz - PFL; Valter Pereira - PMDB 

Paraná 

Airton Cordeiro - PFL; Alarico Abib - PMDB; 
Alceni Guerra - PFL; Antônio Ueno - PFL; BasI­
lio VilIani - PMDB; Darcy Deitos - PMDB; Dioní­
sio Dai Prá - PFL; Ervin Bonkoski - PMDB; 
Euclides Scalco - PMDB; Hélio Duque - PMDB; 
Jacy Scanagatta - PFL; José Carlos Martinez­
PMDB; José Tavares - PMDB; Jovanni Masini 
- PMDB; Matheus lensen - PMDB; Matios Leão 
- PMDB; Maurício Fruet - PMDB; Mauricio Nas-
ser - PMDB; Max Rosenmann - PMDB; Nelton 
Friedrich - PMDB; NIlso Sguarezi - PMDB; Os­
valdo Macedo - PMDB; Oswaldo Trevisan -
PMDB; Paulo Pimentel - PFL; Renato Bemardi 
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- PMDB; Renato Johnsson - PMDB; Santinho 
Furtado - PMDB; Sérgio Spada - PMDB; Tadeu 
França - PMDB; Waldyr PugliesI - PMDB 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; Antôniocarlos 
Konder Reis - PDS; Artenir Wemer - PDS; Cláu­
dio Ávila- PFL; Eduardo Moreira - PMDB; Fran­
CISCO Kuster - PMDB; Henrique Cordova - PDS, 
Ivo Vanderlinde - PMDB, Geovah Amarante _ 
PMDB; Orlando Pacheco - PFL; Paulo Macanm 
- PMDB; Renato Vianna - PMDB; Ruberval PIlot­
to - PDS; Victor Fontana - PFL; Vilson Souza 
- PMDB; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PDT; Adylson Motta - PDS; 
Amaury Muller - PDT, Antônio Britto - PMDB; 
Arnaldo Prieto - PFL; Carlos Cardinal - PDT; 
Darcy Pozza - PDS; Erico Pegorara - PFL; Flori­
ceno Paixão - PDT; Hermes ZanetI - PMDB; 
Hiláno Braun - PMDB; lbsen PinheIro - PMDB; 
/rajá Rodngues - PMDB; Ivo Lech - PMDB; Ivo 
Mamardi - PMDB; João de Deus Antunes -
PTB; Jorge Uequed - PMDB; JúlIo Costamilan 
- PMDB; Lélio Souza - PMDB, Luís Roberto 
Ponte- PMDB; Mendes Ribeiro - PMDB; Nelson 
Jobim - PMDB; OlívIO Dutra - PT; Osvaldo Ben­
der - PDS; Paulo Mincarone - PMDB; Paulo 
Paim - PT; Rospide Netto - PMDB; Ruy Nedel 
- PMDB; Telmo Kirst - PDS; VIcente Bogo -
PMDB; VIctor Facclom - PDS. 

Amapá 

Anmbal BarcelIos - PFL; Eraldo Tnndade­
PFL, Geovam Borges - PFL; Raquel Capiberibe 
-PMDB. 

Roraima 

Chagas Duarte - PFL; Marluce Pinto - PTB; 
Mozanldo Cavalcanti - PFL; Ottomar Pinto -
PTB 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - As 
listas de presença acusam o comparecimento de 
72 Srs. Senadores e 487 Srs. Deputados Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão 

Passando-se ao período destinado a breves co­
municações, concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Farabuhni JÚmor. 

o SR. FARABUUNI JÚNIOR (PTB - SP. 
Pronuncia o seguinte dIscurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. PresIdente. Srs. Congressistas. 

Daqui a pouco, na AssembléIa Nacional Consti­
tuinte, ferir-se-á votação do mais alto significado 
para os destinos desta Nação. De um lado, estão 
os parlamentanstas, sob o pretexto de renovar, 
e, de outro lado, os presidencIalistas, que já pro­
moveram a renovação. 

Basta verificar, Srs. Congressistas, que o texto 
do Poder Legislativo - aprovado pela Assembléia 
Nacional Constituinte - no que tange ao Poder 
Legislativo, estabeleceu a medida exata que de­
volve as prerrogativas ao Congresso Nacional; 
tanto a Câmara dos Deputados quanto o Senado 
da República receberam de volta as prerrogativas 

Março de 1988 

que no tempo da dItadura tinham sido extorquldas 
da democracIa 

Com um trabalho ingente da SubcomIssão do 
Poder LegIslativo, um trabalho fecundo da Comis­
são de SIstematização e agora, no Plenário, esta­
mos venficando vltonosa a tese das prerrogativas 
do Poder LegIslatIvo Exatamente no mstante em 
que a Assembleia Nacional Constituinte dá a res­
posta à Nação, esta Nação sofnda pela ditadura, 
ela devolve as prerrogatIvas ao Poder Legislativo. 
Assim retirando do Poder Executivo a sua proemi­
nênCIa caracterizada pelo SIstema ditatonal, exata­
mente nesta hora em que se poderia estabelecer 
a equipolêncIa dos Poderes, aperfeiçoado o Legis­
lativo e limItada a ação do Executivo, sal em mar­
cha, sem saber por que, esta pequena avalanche, 
diga-se de passagem, de parlamentanstas osten­
SIVOS. 

Gostana de saber, Srs. Congressistas, se, na 
verdade, os parlamentanstas são ortodoxos ou 
se, por acaso, S. EX"" perseguem o caminho torpe 
das vantagens pessoais A grande realidade é que, 
na pregação politica ou no tempo, cada um de 
nós fOI para as emissoras de rádio e televisão, 
para os comlcios e as umversldades, falando que 
a nossa bandeIra consistIa na devolução das prer­
rogativas para o Poder LegIslativo, que su.cumbia 
na ditadura frente ao Poder ExecutIvo. E exata­
mente agora que estamos verificando a coisa con­
creta, quer dizer, no texto já aprovado pela Consti­
tuinte, prerrogativas totais, desde o requenmento 
de informações até a fiscalização e autorização 
prévia para empréstimos intemacionais, o Tnbu­
nal de Contas da União reestruturado, para que 
os Mmistros sejam votados no Congresso Nacio­
nal. Tudo isto foi objeto de um trabalho fecundo 
para atender à Nação brasileira e tudo isto já está 
feito; mas se verifica, agora, essa pequena avalan­
che parlamentarista que deseja o salto no escuro, 
para, aí, restabelecer o quê e onde? Esta Casa 
não esta estruturada para receber o sistema parIa­
mentansta, e a área burocrática, estratificada, é 
móvel e não tem conSIstênCIa e não está estrutu­
rada para receber o SIstema parlamentar. 

Lá, no ExecutIVo, na verdade, a máquina gover­
namental está ao sabor dos ministros que entram 
e saem; se lá está tudo ao sabor dos Ministros 
que entram e saem, aqui, também, estamos sobre 
areia movedIça que não vaI suportar nunca o siste­
ma parlamentar 

HOJe, à tarde iremos consignar, nos Anais do 
movimento político desta Pátria, a conscienti-:a­
ção de tantos que des~am defender esta Nação, 
colocar em termos de que possamos ombrear­
nos dentre as grandes nações do mundo: presi­
denCIalistas ou parlamentaristas. Mas, o fato é que 
temos que segUIr lutando, aperfeiçoando o presi­
dencialismo, que faz tempo não vigora aqui. 

Por um acaso Sr. Presidente, o Jornal da Tar­
de, do meu Estado, que faz parte do O Estado 
de S. Paulo, publica editorial contra o parlamen­
tarismo, jomal centenário, trincheira democrátIca, 
órgão de Imprensa que não só elucida, luta a 
favor da democracia do Brasil, ja faz tempo, reco­
nhece que a ditadura é que campeou neste País. 
Ontem, o Estado Novo; hoje, estamos saindo da 
ditadura dos 22 anos e não consegUImos aperfei­
çoar o SIstema preSIdencial, como pular no escu­
ro, para alcançar COIsa nova: a reforma já está 
instalada aqui. 
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() SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Co­
munico ao ilustre orador que o tempo de S. Ex' 
está esgotado. 

!/) SR. FARABULlNI JÚNIOR - Vou con­
cluir, Sr. Presidente. Como esse editorial do Jor­
nal, da Tarde de segunda-feira, 21 de março de 
1988, está em termos mais do que veementes, 
pe<;o a V. Ex' que mande mserl-Io nos Anais. E 
fiz mais: mandei imprimir e distribuir aos gabine­
tes dos ilustres Constitumtes desta Casa, não para 
que conheçam coisa nova, mas para que se lem­
brE'ffi da realidade nacional. 

DOC(jMENTO A Q(jE SE REFERE O SR. FA­
RAB(jUNI JÚNIOR EM SE(j PRON(jNCIAMEN­
TO: 

"Jornal da Tarde 
Segunda-feira, 21 de março de 1988 

POR QUE O PARLAMENTARISMO NÃO É 
UMA SOLUÇÃO 

No calor de uma crise das proporções des­
ta por que passamos, em que a falência do 
Estado e a dissolução das instituições desen­
cadeiam o desespero que baixa a capacidade 

, de vigilância e de reação do País real, e a 
disputa aberta pelo poder alimenta ambições 
e anula o senso de responsabilidade no País 
formal, é uma temeridade pensar em alterar 
o sistema de governo. 

Mas, mesmo que vivêssemos uma situa­
ção de plena estabilidade política e econô­
mica que permitisse que qualquer coisa fosse 
discutida neste País sem pressa e sem paixão, 
um debate sobre que sistema de governo 
implantar no Brasd já seria um sinal de grave 
anomalia. Em todos os países verdadeira­
mente democráticos do mundo - de siste­
ma presidencialista ou de sistema parlamen­
tarista - jamais nenl"jum deles foi implan­
tado por quem quer que seja. Esses sistemas 
nasceram naturalmente, foram deitando rai­

'zes, se fortificando e se aperfeiçoando. Se 
todos os países da Europa democrática vi­
vem sob o sistema parlamentarista e se nos 
EstadosUnidos vigora o presidencialismo 
desde 4 de julho de 1779, isto é fruto das 
condições históricas e culturais desses países 
e não de uma opção entre alternativas apre­
sentadas em um determinado momento. 

Tomados Isoladamente, são igualmente 
bons e aparentemente sólidos os argumen­
tos teóricos apresentados, no Brasil, por par­
~amentaristas e por presidencialistas que, nos 
dois casos, tomam por base o parlamenta­
rismo ou o presidenCialismo reahzado em 
outros países, ou a teorização que se fez a 
partir desses casos concretos Só que o pro­
blema do Brasil é este. Não é o nosso presi­
dencialismo que está fracassando neste mo­
mento O que está acontecendo é que esta­
mos apenas constatando, mais uma vez, o 
quanto as condições sociais e culturais do 
nosso povo e especialmente da? nossas "eli­
tes políticas" ainda estão longe de poderem 
permitir naturalmente o desabrochar e a con­
solidação de uma democracia - seja qual 
for o sistema de governo - no Brasd. Assim, 
parece-nos que se trata, antes, de procurar, 
com toda a paciência deste mundo, os meios 
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de criar a base, o terreno propício para que 
uma democracia possa desenvolver-se no 
Brasil, antes de tentar escolher o que cons­
truir sobre esta base que ainda não existe. 
Por isso achamos que o que move esta tenta­
tiva de pôr o carro à frente dos bois são, 
antes de mais nada, interesses pessoais e 
de momento de políticos que não querem 
abondonar a carreira ou de partidos que não 
querem abandonar o poder - ambos presos 
de justificado medo das urnas - do que 
convicções profundas ou preocupações al­
truístas com os mais altos interesses nacio­
nais Afinal, como pensar em termos IdeaiS 
num sistema de governo sem conSiderar as 
condições objetlvas para se implantar esse 
sistema, mesmo que Implantar sistemas de 
governo fosse possíveP 

Em teoria, temos nossas preferênCias por 
um sistema parlamentarista por considerá-lo 
a mais moderna forma de se orgamzar uma 
democracia, amda que não discutamos a 
propriedade dos argumentos teóricos com 
que se defendem os partidários do presiden­
CIalIsmo. Mas pnmeiro é preCISO ter uma de­
mocracia. Na crise em que estamos mergu­
lhados, que dá todos os smais de que não 
será debelada em tempo previsível mais, ao 
contrário, de que se agravará muito ainda, 
antes de começar a ser contornada, qualquer 
parlamentarista convicto gostaria de ver pelo 
avesso do binóculo a hipótese de implan­
tação do sistema, porque este seria o cami­
nho mais curto para queimar definitivamente 
a idéia parlamentarista. O sistema seria fatal­
mente derrotado pela crise que seu pnmeiro 
governo teria de enfrentar ainda antes de es­
tar firme nas pernas, assim como acontecerá 
com qualquer governo de qualquer sistema 
que se enfrentar com os problemas que, ge­
rados nas profundezas da HistÓria e da cultu­
ra brasileiras, prometem explodir mais uma 
vez, com toda a violência. 

O pressuposto básico do parlamentarismo 
(assim como também do presidencialismo) 
é ii eXIstênCia de um quadro partidáriO bem 
definido, de instituições solidamente planta­
das e, sobretudo, de uma corporação admi­
mstratlva - não usamos a palavra burocraCia 
por que virou pejorativa - estável e compe­
tente gerenciando a máquma do Estado 
Qualquer exemplo que tomemos bate neste 
ponto, se o que se qUIser conSiderar é qual 
o melhor sistema para a Nação e não para 
determmados políticos e determinados parti­
dos em determinado momento Na Inglater­
ra, por exemplo, os gabinetes se sucedem 
e as orientações Ideológicas da cúpula se 
alternam sem que a nação e o seu desenvol­
Vimento fiquem comprometidos, porque a 
cada mudança de comando político apenas 
os titulares de algumas dezenas de cargos 
de confiança do primeiro-ministro mudam. 
Mas o establischment admlmstratlvo e bu­
rocrático (e a expressão mglesa. ao contráriO 
do que acontece no Brasil, não carrega ne­
nhuma conotação pejorativa), altamente pro­
fissional, não se altera, e tudo continua fun­
cionando como deve. É este establisch­
ment que realmente governa a admmistra­
ção pública e a máquina estatal. O mesmo 
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exemplo é encontrado na França. Quando, 
em 1946, De Gaulle deIXOU o poder pela pri­
meira vez, instalou-se a crise permanente da 
IV Repúbhca, que durou 10 anos, com gabi­
netes que raramente duraram mais de alguns 
meses (váriOS duraram apenas dias ou sema­
nas). Mas o desenvolvimento do país não 
cessou e a crise fiCOU circunscrita à cúpula 
política. Ao contrário, a França, que saíra de­
sorganizada da Segunúa Guerra Mundial, se­
gUIu em frente reconstrumdo-se e recupe­
rando-se enquanto os políticos "se di gladia­
vam", como gosta de dizer o Sr. José Sarney 

Mas no Brasil seria possível um milagre 
como este? No II lmpéno, quando a cultura 
política hoje predominante ainda estava ape­
nas em embrião, foi. Os gabinetes eram 
igualmente instáveis, mais o poder monár­
qUIco não era, e a Nação superava sem grar.· 
des traumas as crises políticas sob a tutela 
paternahsta do modelo de bom senso que 
foi D. Pedro II. Mas hoje, 58 anos depOIS que 
a cultura política cujos traços essenciaiS são 
o fisiologlsmo, o patrimonialismo e o nepo­
tismo se instalou no poder - vivemos, ainda, 
as consequências da implantação do caudi­
lhismo de Vargas no governo federal - e 
no momento em que chegou à sua expres­
são mais exacerbada sob esta "Nova" Repú­
blica que transformou a economia em mero 
mstrumento da política e a administração pú­
blica num feudo dos políticos, que seria do 
Brasil sob um regime parlamentarista de ga­
binetes necessariamente instáveis, dada a .:ri­
se que teria de enfrentar? 

Nas democracias mais avançadas, o que 
muda quando cai um gabmete ou quando 
um novo presidente é eleito são apenas os 
cargos de confiança ligados ao primeiro-mi­
mstro ou ao presidente No Brasd presiden­
cIahsta cada novo presidente dispõe sempre 
de qualquer coisa como 20 a 30 mil cargos 
para preencher com homens da sua curriola. 

E neste primeIro governo da Nova Repú­
bhca, que até agora foi muito mais parala­
mentarista que preSIdencialista, já tIvemos 
em três anos quatro ministros da Fazenda 
- e o ministro da Fazenda, de 64 para cá, 
tem sido um autêntico primeiro-ministro -, 
cinco presidentes do Banco Central, e incon­
taveIs substitUIções de mimstros que, cada 
um deles, se sentem no direito de relotear 
todos :'3 cargos abaixo do seu a cada mu­
dança. 

Isso para não falar no mchaço do funCiona­
lismo com nomeações absolutamente des­
necessárias, que não param nunca e que es­
tão sempre aumentando até a massa de tra­
balhadores das empresas estatais. 

É porque as coisas funCIonam assim neste 
País que a priOridade n° 1 do proximo gover­
no terá de se fazer da corporação adminis­
trativa que governa a máquma do Estado 
algo de parecido com o que vemos nos paí­
ses democrátICOS desenvolVIdos. Um corpo 
profISSIonal e estável que não custe mais do 
que a economia nacional pode "pagar", que 
forneça à Nação uma defesa e um anteparo 
contra as crises políticas. É, entre outras ra­
zões, por terem deIXado de lado esta meta 
essencial que nossas "elites políticas" estão 
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na Immêncla de provocar o fracasso de mais 
esta tentativa de desenvolver uma verdadeira 
democracia no Brasil. 

Assim, o que se espera delas, neste mo­
mento em que merecem o repúdio amplo, 
geral e irrestrito do povo brasileiro, é que 
tenham a humildade de reconhecer suas cul­
pas, e renunciem a pretensão de contmuar 
desgovemando o Pais. Só a ação de um ver­
dadeiro IIder que seja o intérprete da repulsa 
popular pela classe polítIca - e que, portan­
to, não pode pertencer a ela - terá condições 
de, a partIr do caos que está criado, condUZir 
o BrasIl para uma verdadeira Nova República 

Forçosamente um PreSidente da Repúbli­
ca; jamais um pnmelro-ministro que aceitou 
sê-lo porque sabe que o povo JamaIS o faria 
Presidente" 

"Votado bnlhantemente o texto devolven­
do as prerrogativas ao poder Legislativo, im­
põe-se apoiar o presidencialIsmo, criando-se 
a equipolência dos poderes, em nome da 
nação sofnda " 

Constltumte Farabuhm Júnior. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Dei Bosco 
Amaral. 

o SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB -
SP. Pronuncia o segumte discurso. Sem reVisão 
do orador) - Sr Presidente, Srs. Congressistas: 

Estou assistindo a algumas cenas surrealistas, 
como se encontrassemos um cidadão e pergun­
tassemos: - Votê é João ou Maria? Um dia ele 
dizia que era João, outro dia diZia que era Maria. 
Não teria Importância em relação à sexualIdade 
dele, mas teria Importância saber por que alguém 
poderia mudar de João a Maria ou de Mana a 
João, da noite para o dia, e quais as razões que 
o levavam. quais as razões que o orientavam neste 
sentido Ate creio que alguém possa julgar que 
o PreSidente da RepúblIca deva governar 6 anos, 
5 anos, 4 anos, que este PreSidente deva ter um 
impeachment ou deva governar 10 anos AI trata­
se de fatos objetivos a respeito de uma situação 
momentânea, como está a situação naCional 
Agora, um homem mudar de presidenCialismo 
para parlamentarismo ou vice-versa, um homem 
que se diZia presidencialIsta ha um mês, de repen­
te engaja-se na batalha parlamentansta, so pode­
mos pensar que não esta sendo orientado pelo 
seu cérebro. pela sua conSCiênCia. pela sua razão 
Entre esses homens Ilustres, com uma vivênCia 
política muito grande, que, no ultimo If'stante des­
cobnram as vantagens nacionais do parlamen­
tarismo, esta o tnpresldente Ulysses GUImarães. 

Com que habilidade, com que forma :lisfarçada 
S Ex· não mostrou aos seus lIderado" que era 
um parlamentansta convicto. Será que foi o Ibope 
que mostrou ao Dr. Ulysses GUimarães que, ha­
vendo eleições, neste ou no prOlamo ano, não 
sera nesta encarnação que S. Ex' sera Presidente 
da RepúblIca? Será que S. Ex', o tripreSidente, 
não se apercebeu. pelo Oallup, que suas chances 
desapareceram, pelo menos nesse plano, pelo 
menos nesta encarnaçãoJ Sera, então, que S. Ex' 
não penas numa cadeira confortavel de pnmeiro­
mimstro e, neste momento. então, adere ao parl.!!­
mentansmoJ 
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É mUlto triste não saber se se chama Mana 
ou se chama João. Alguns estão-se portando des­
ta forma. DIZia-me hOje cedo um parlamentar que 
eu esquecesse essas cOIsas para la e deixasse 
o preSidencialIsmo para ser parlamentarista, co­
mo se eu pudesse abdicar do que penso da nOite 
para o dia, em face do que S Ex'" chamam de 
"buraco negro", mas, na verdade, pode ser o que 
eles chamam de "bolso vazio", bolso político, e 
verdade 

Tenho a impressão de que um homem vota 
- e OUVI isso de um grande IIder - onentado 
por duas cOisas' sua consciênCia ou seu bolso 
O bolso não significa nada de corrupção, mas 
vantagens e poder polItico 

Tenho a impressão de que alguns de nós assus­
tarám-se com as preVias aí fora, que mostraram 
a degnngolada junto à opinião pública das posi­
ções do nosso partIdo, que também, como a anti­
ga Arena, ja fOI o maior do hemisfério. Mas foi 
o maior do hemlsferio e não o estã sendo agora, 
porque se entregou à vaidade de ter 22 governa­
dores e mUitos senadores, não Senadores tão ilus­
tres e brilhantes e convictos da tese partidária, 
como o que preSide esta sessão. Nos deixamos 
o partido inchar. nós achamos maravilhosa a elei­
ção de 22 governadores. alguns deles compro­
metidos, inclUSive, com o fascismo e com a re­
pressão. Nos aceitamos. em nossos quadros, o 
que haVia de pior, o que foi. mclusive, expelIdo 
da antiga Arena, nós aceitamos para engrossar 
o partido eleitoralmente. 

Paguemos nossos pecados, mas não cometa­
mos mais um crime em nome de dar uma quarta 
presidência ou uma quarta cadeIra ao já, no caso. 
Ulysses GUImarães, não vamos nós seguir pela 
trIlha, neste momento funesto, de um parlamen­
tansmo oportunista. 

E ISto eu não dinjo - para terminar. Sr Presi­
dente. relIgiosamente para encerrar - àqueles 
parlamentaristas conVictos que, ha muitos anos, 
defendem o parlamentarismo. Esses parlamen­
taristas que pelo poire, esses parlamentanstas 
de última hora. que vão a reboque do Dr. Ulysses 
GUimarães, esses parlamentaristas que ponham 
a mão na consciência para ver se não querem 
prestar uma última homenagem ao seu líder po­
lítico. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pronun­
cia o seguinte discurso Sem reVisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr' e Srs Congressltas: 

O notlciario da teleVisão esta dizendo que temos 
hOJe OIto Governadores de Estado em BrasIlia, 
e que estão recebendo as suas Bancadas, estão 
conversando e estão tentando "convencer" os 
Parlamentares que votem cinco anos e presiden­
Cialismo. 

Em pnmeiro lugar, Sr. PreSIdente, não posso 
acreditar que alguém de conVicção possa, neste 
momento, abnr mão dos seus pontos de vista, 
em última instància, comprometer o futuro da 
Nação, alienar o futuro da Nação por vantagens 
pessoais. Não posso acreditar, Srs. Congressistas, 
que homens que salram do sossego das suas 
casas, subiram nas carrocenas dos caminhões, 
foram frente às câmeras de TV. quiseram esponta­
neamente assumir compromissos com o povo, 
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venham depOIS barganhar. Barganhar o quê? O 
futuro do PaiS, a troco de algumas vantagens pes­
soais, grupais e até partldarias. 

O notlclano do meu Estado diZ que um Partido 
que tem representação bastante grande em Minas 
Gerais barganhou a sua pOSição e a posíção de 
seus Parlamentares a troco da diretoria de uma 
aciaria da maior Importà1!cia. Não posso crer que 
isso tenha acontecido E verdade que Joaquim 
Silvéno dos ReiS era de Mmas Gerais. Mas que 
nào posso também me esquecer de que Tira­
dentes era de Mmas Gerais. Dizem que toda Histó­
ria da libertação tem um Judas. e eu que pensava 
que Judas havia sido desmoralizado pela História. 
Mas se houvesse um Judas soo eu perguntaria 

para ele. agora: qual o preço da sua consciência? 
A do Judas fOI 30 dinheiros, e a sua? O futuro 
do seu País' O futuro das gerações? 

Não me estou dirigindo a presidencialistas nem 
a parlamentaristas Apenas estou querendo cha­
mar à responsabilidade os Srs. Congressltas, que 
são os Constltumtes, que neste momento esta­
mos apostando no futuro do Pais, no futuro das 
gerações. e que não é possivel que cOisas mesqui­
nhas, vantagens pessoais .. E quero dar um teste­
muno, Sr. Presidente: estou nesta Casa há dez 
anos e VI aqUi, durante mUlto tempo. inclusive 
ao tempo do AI-5, Parlamentares dizendo que pre­
cisaríamos recobrar as prerrogativas do Congres­
so Nacional, alguns esperneando, falando em au­
tentiCidade e dizendo para os militares: devolvam 
as nossas prerrogativas. E agora, Sr. Presidente 
e Srs Congressitas, esta em nossas mãos deter­
minar as nossas prerrogativas. Qual é a força des­
te Congresso, que e a representação mais dIreta 
do povo? O Poder Executivo. seja ele qual for, 
fica ilhado, fica numa redoma, mas os Deputados 
e Senadores vão sempre para as bases e são 
sempre pressionados. 

Há poucos dias, Sr PreSidente, eu estava num 
mercado. fui fazer umas compras, la na minha 
terra, e me fizeram uma perguta: "Quantos anos 
o Senhor vai dar para o Presidente Sarney, Sena­
dor?" E eu qUIs explicar. Mas, Sr. Presidente, veio 
uma avalanche de pessoas cobrar de mim uma 
pOSição. 

Meus amigos, dizem que os índiOS, os que nos 
antecederam neste País, para sentir o tropel, colo­
cavam o OUVIdo no chão; vamos colocar o nosso 
ouvido no peito de cada brasileiro, para sentir 
realmente o que ele quer. Não sobre nomes, por­
que ficamos durante 100 anos falando de presi­
denClahsmo e nunca nmguém teve oportunidade 
de dar uma explicação condizente, demorada, 
consistente. pelos meios de comunicação SOCial 
de massa Eu podena dizer que houve ate sessões 
para explIcar o que que é o parlamentarismo. 
Mas nós podemos ver o dirigimos dos grandes 
propnetános de televisão. porque, é evidente, o 
proprietáno de uma televisão sabe que, por um 
telefonema - alguns ja foram ate gravados -, 
podera influenCiar o Presidente de plantão, que 
e eventual Mas, se tivermos um regime de Gabi­
nete, a influênCia esta aqui dentro Se disserem: 
Bom, mas com esses Parlamentares? Eu diria: 
Esses são os Parlamentares brasileiros. 

Um último aviso, Sr. Presidente, a mim me seja 
agoi'a permitido mvocar uma passagem do Velho 
Testamento de que eu gosto mUlto: "Esaú, não 
venda progemtura a troca de um prato de lenti­
fuQs". (Palmas.) 
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o SR. PRESIDENTE (DIrceu CarneIro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Francisco 
Kuster 

o SR. FRANCISCO KUSTER (PMDB - Se. 
Pronuncia o seguInte dIscurso. Sem revIsão do 
orador) - Sr Presidente, Srs Congressltas: 

Hoje é dia de decisões, ou, talvez, vespera de 
decIsões, e decIsões importantes O Importante 
é que todos os espaços, do Pequeno ExpedIente 
e Grande ExpedIente, todos os espaços ocupados 
por Parlamentares se voltassem para a dIscussão 
do tema que haverá de monopohzar as atenções 
da Assembléia NaCIonal ConstItuInte, a partIr da 
tarde. 

De mInha parte, pretendo OUVIr, escutar, com 
muita atenção, os maIs versados no assunto Co­
mo parlamentarIsta conVIcto, quero aprender um 
pouco no dIa de hOJe e no dIa de amanhã, até 
o momento da grande deCIsão, que, a meu ver, 
será uma deCIsão hIstÓrIca, que havera de mudar 
os nortes da política brasileira. Como ja dIsse, 
pretendo ouvir, aprender um pouco maIS, e ouvIr 
dos mais versados, o que significa dizer que não 
sou um dos maIs versados 

A mInha presença nesta trIbuna é para me in­
surgir contra a Intenção do Governo Federal e, 
mai~, especIfIcamente, do Ministro do Planeja­
menta, de tentar, maIs uma vez, saquear os traba­
lhadores para resolver essa balburdia, essa confu­
são que e a economia brasIleira. Tenta o Governo, 
através dos seus porta-vozes, responsabihzar os 
trabalhadores e os funcionários públicos prInci­
palmente estes últimos. Como esses são respon­
sayeis, segundo a optlca do Governo, e preciso 
mexer nos seus já defasados e mInguados salá­
rios Aí tenta o Governo o apoio das ehtes conser­
vadoras, das forças retrógradas e reaclonárias, pa­
ra apenar os trabalhadores do País de uma ma­
neirêl perversa Agora pretende retIrar o mstru­
menta que permIte não aumentos reaIs, mas que 
o salário dos trabalhadores possa perseguir, no 
minimo, a inflação, que e a URP - Unidade de 
ReferêncIa de Preços -, fazendo dos trabalha­
dores, com ISSO, o vilão dessa bagunçada econo­
mia brasIleIra O Governo, ao mvés de atacar o 
grande mal que assola e desgraça a vida dos 
trabalhadores, que é a inflação, e na economIa, 
em nível das micro, pequenas e médias empresas, 
que são os juros, o Governo se volta contra os 
trabalhadores, que são as vítImas desse modelo 
econômico equivocado 

É precIso que o Congresso NaCIonal se insurja 
contra essa tentavia. Estamos antevendo o recur­
so condenável, espúrIo do decreto-lei para fazer 
essas mudanças . 

Há pouco estavamos verIficando com o Depu­
tado Vicente Boga a pauta Pasmem os Srs Con­
gresSltas que já têm em mãos esta pauta da Or­
dem do DIa da sessão de hoje, um numero enor­
me de decretos-leis. Tememos que venha por 
aí mais um decreto-lei em cima dos trabalha­
dores, para tentar resolver os equIvocas de um 
governo sem vontade, de um Governo sem com­
petência, de um Governo sem credibIlidade, de 
um Governo que o povo gostaria de filiar nele, 
de se refem a ele como o Governo de ontem, 
como o Governo passado e que inSIste, teImosa­
mente, em permanecer por cinco ou seis anos 
gerenciando os destinos da Nação brasileira. 
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Concluo, Sr. PresIdente. E fundamental que De­
putados e Senadores se unam nesta cruzada, na 
defesa dos trabalhadores, dos salários dos traba­
lhadores e dos servidores públicos, antes que um 
decreto-leI venha pegá-los de surpresa e, mais 
uma vez, penaliza-los, condenando-os por um cri­
me que não cometeram. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnelro)­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Ruy Nedel. 

O SR. RUY NEDEL (PMDB - RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem reVIsão do orador.) -
Sr. PreSIdente, Srs. Congressltas: 

Queria falar hoje sobre o grande evento nacIo­
nal-regional das Missões do RIO Grande do Sul, 
a 3' Feira Nacional do Milho. Queria falar e lamen­
tar sobre a terrível seca que liquidou com 80% 
da produção de milho e 60% da produção de 
sOJa desta regIão. No entanto, como hoje é um 
dIa hIstórico, um dIa deCISIVo, não só para esta 
Casa como para a Nação brasileira, não posso 
fugir de um rápido pensamento sobre a nossa 
responsabIlidade no dIa de hoje, no voto, não 
para nós, não para nossos Interesses, não para 
o momento, não para um Preside!1te, mas para 
a História e para a Nação inteIra E fundamental 
que todos os Constitumtes se lembre disto e 
olhem para o ãmago de seu peito, para o fundo 
de sua conscIência, e façam o voto dentro da 
idéia pelo melhor, dentro da Idéia daqUIlo que 
acreditam. 

Tenho certeza de que, aí sim, a maIOrIa absoluta 
vai sentir que não podemos mais continuar na 
areia movediça para nos afogarmos como InstItui­
ção, como Casa, mas, prinCIpalmente, afogando 
no lodaçal a nossa Pátria inteira, a Nação bra­
sileIra. 

Precisamos, Sr. Presidente, Srs. Congressitas, 
tanto quanto a Nação e o povo, de mudar a estru­
tura de poder, para democratIzá-la, para encon­
trarmos um caminho, a fim de que esta PátrIa, 
tão sofrIda, tão rica e tão miseravelmente pobre, 
po~sa ter um caminho de dIgnidade e de altivez. 

E fundamental, Sr. Presidente, Srs. Congres­
sltas, tenhamos bem claro o nosso voto, exposto 
para o melhor, porque a maiOrIa desta Casa sabe 
muito bem que é preferível o mais retrógrado, 
o maIs conservador dos Congressos, dos Parla­
mentos, no parlamentarismo, do que o mais avan­
çado, o mais progressista PreSIdente, dentro do 
presldenciahsmo, porque o maIs progressista dos 
Presidentes, fatalmente, tombará, enquanto que 
o mais conservador dos Parlamentos será reno­
vado dentro da instituição democrática e vamo­
nos reciclar, porque o povo assim vai exigir, e 
assim terá respaldo. 

Sr. PreSIdente, Srs. Congressitas, repetireI o que 
já disse em aparte, num Grande Expediente da 
Câmara dos Deputados. Se seguIrmos no presi­
dencialismo, poderemos todos ter a certeza de 
que o próximo Presidente ou se agacha ou morre, 
ou vai para o exílio (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Jayme 
Paharin. 

O SR. JAYME PALIARIN (PTB - SP. Pre­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressltas: 
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A imprensa noticia que hoje, nesta Casa, vai 
ser votada uma emenda, e há uma grande expec­
tauva se o presidencialismo consegUIrá 280 votos 
Também a Imprensa noticIa que um grande nú­
mero de Govemadores de vários Estados se en­
contram em Brasília para fazer uma pressão sobre 
os Constituintes de seus Estados Isso vem de­
monstrar, sem sobra de dúvida, que o sistema 
presldenciahsta é um sistema fahdo, é um sistema 
viciado. Viciado a tal ponto que os Governadores 
pensam que os Constituintes de seus Estados 
são piolhos, para andar pelas cabeças de outros 

Além disto, Sr. PreSIdente, Srs Congressistas, 
há uma tese dos presidencialistas de que um pre­
sidente eleito pelo povo, com 35, 40 milhões de 
votos, será como a Ramha de Inglaterra Ora, Srs. 
Deputados e Senadores, num universo de 70 mi­
lhões de votos, dois candidatos concorrendo pode 
ser João do Mato e João do Campo, dois desco­
nhecidos, um conseguirá 30, 35 mIlhões de votos 
Além do mais, Sr. PreSIdente, Srs Congressitas, 
vemos nesta Casa um acontecimento inédIto' a 
esquerda radical ligada à direita extremada. E o 
Senhor PreSIdente da Repúbhca - faltando a Sua 
Excelência e aos seus assessores um pouco de 
habilidade política - não estã reconhecendo que 
esse prato de lentilha, dado pela esquerda, vaI 
custar maIs tarde muitos gUIsados, muitos saCrI­
fícios e muita lágrima de sangue, porque, não 
temos dúvida nenhuma, essa ajuda ao Presidente 
para aprovar o presidenciahsmo vaI, daqui a al­
guns dias, votar os quatro anos para o Senhor 
Presidente José Sarney. 

Ora, sou parlamentarista convicto, sou pelos 
quatro anos, declarando que o sIstema de gover­
no para o Brasil tem que ser mudado, como nos 
países da Europa, que mudaram e não querem 
um novo sistema. No BrasIl, precisamos ter cora­
gem para mudar, para não contmuarmos como 
estamos atualmente. as autoridades constItuídas, 
Governadores, fazendo pressão, como estão fa­
zendo atualmente, sobre os Constitumtes. E uma 
vergonha este aconteCImento, mas acreditamos 
que os Constituintes, que não são pIolhos para 
andarem nas cabeças dos outros, votarão cons­
cientemente pelo regime parlamentarista. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado VIcente 
Bogo 

O SR. VICENTE BOGO (pMDB - RS. Pro­
nuncIa o seguinte discurso. Sem reVIsão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. CongressistaS". 

A Ordem do DIa traz 22 leituras de Mensagens 
e mais 56 maténas em regIme de urgência, e, 
pela anotação que fiz, na sua grande maioria de­
cretos-leis. E pelo VIsto - me traz apreensão -
estão na iminência de serem aprovados por .de­
curso de prazo. 

Particularmente, quero referir-me à 30" matérIa 
que está em regime de urgência, a Mensagem 
PreSIdencial n° lO, de 1988-CN, que extmgue o 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá­
ria -INCRA, cria o InstItuto Jurídico das Terras 
Rurais - INTER, e dá outras providências .. 

Este é o Decreto-Lei n° 2363, de 21 de outubro 
de 1987. 

A minha reserva quanto a esse Decreto-leI é 
menor quanto à extinção do Incra' e à criação 
do Instituto Jurídico das Terras Rurais, já que ad-
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mitimos que o Poder Executivo deve reorgani­
zar-se para Implementar os programas de Go­
verno 

A mmha reserva. a minha não concordância. 
o que me traz à tribuna. mclusive para reivindicar 
a rejeição desse decreto-lei. é a parte que trata 
das "outras proVidências". O que são as "outras 
providênCias" desse Decreto-lei. que não estão 
claras e manifestas a todos? 

Eu me permitiria ler o que são as "outras provi­
dências". constantes do Decreto-lei n° 2.363. 

O art 5° determina 

Art. 5" Para efeito de reforma agrária. a 
Umão desapropriará. por interesse social. a 
propriedade rural mexplorada ou cUJO tIpo 
de exploração contrarie 05 princípios que 10-

formam a ordem económica e social. desde 
que incluída em zona prioritária. fIXadas em 
decreto do Presidente da Republica. obser­
vando as seguintes normas: 

1-não podem ser desapropriadas: 
a) áreas em produção; 
b) a propriedade rural com area contI­

nua de: 
1) ate mil e qumhentos hectares na área 

de atuação da Sudam; 
2) até mil hectares na área de atuação 

da Sudeco; 
3) até quinhentos hectares na área de 

atuação da Sudene; 
4) até duzentos e cinquenta hectares no 

restante do País; 
11- a desapropriação não ultrapassará a 

setenta e cinco por cento da propriedade ru­
ral com área superior aos mímmos estabe­
lecidos no Item anterior e ate dez mil hec­
tares; 

III - respeitado o disposto no inCISO ante­
nor. podera ser mtegral a desapropriação de 
área que ultrapassar a dez mil hectares; 

IV - asseguradas as necessárias servI­
dões. o proprietário desapropnado terá o di­
reito de escolher 05 vinte e cinco por cento 
da área contínua que remanescerá sob seu 
domínio e que se tornará insuscetível de nova 
desapropriação para fins de reforma agrária; 

V - a escolha. a que se refere o item pre­
cedente, devera ser feita a partir das prinCI­
pais benfeitonas existentes no Imóvel. obriga­
toriamente incuídas na área que remanes­
cerá sob o domínio do proprietáno desapro­
priado. 

VI- em não havendo benfeitorias na pro­
pnedade desapropriada. a escolha não pode­
rá recair sobre áreas litigiosas ou confhtadas; 

VII - em qualquer hipótese dos Itens ante­
riores. a escolha assegurada ao proprietário 
deverá ser mamfestada em trinta dias após 
o decreto desapropriatório. sob pena de de­
cadência do direito e extensão da desapro­
priação a toda a area; 

E o item VIII determina ainda: 

VlII- a escolha manifestada pelo proprie­
tário dara à União posse Imediata sobre a 
área desapropriada. 

E aí eu podena declinar mais outras providên­
cias. 

Então. vejam. Sr. Presidente e Srs. Congres­
sistas: este decreto-lei é altamente inconveniente 
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aos interesses nacionaiS. a medida em que, indire­
tamente. altera a Lei n° 4.504. de 30 de novembro 
de 1964. que é o Estatuto da Terra. estabelece 
limites mínimos às áreas mferiores que não po­
dem ser desapropriadas Desta forma. retira do 
processo de reforma agrária as propnedades não 
exploradas próximas aos centros urbanos. as 
áreas com infra-estrutura e Joga a reforma agrária. 
a rigor. nas fronteiras agncolas, longe dos centros 
urbanos. fora de qualquer mfra-estrutura 

Desta forma. Sr. Presidente. até me permitiria 
dizer mais. um levantamento feito no próprio Mi­
rad. dados pnmarios demonstram que este decre­
to reduz. em nível de País, na média. em 66.2% 
a área passível de desapropriação para reforma 
agrária. 

É uma violênCia que se comete, nesta hora 
em que a Constituinte. inclusive. ja tem aprovada. 
na Comissão de Sistematização. a garantia do 
direito à propriedade e a subordmação dessa pro­
priedade à função social. Aqui, o decreto-lei altera 
esse pnncipio para subordina-lo a uma função 
económica, e não mais a uma função social. Aqui, 
portanto, se faz uma agressão aos pnnclpios reais 
e mínimos para que se possa fazer uma reforma 
agrana. 

Quero dizer, novamente. que a minha reserva 
é menor quanto à extinção do Incra e à criação 
do Instituto Jundlco das Terras Rurais, mas não 
posso admitIr que essas chamadas "outras provi­
dênCias" - que são, na verdade. o substancial. 
são a negação da reforma agrária - venham 
a ser aprovadas por este Congresso. e ainda mais 
por decurso de prazo. (Muto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Antonio 
Gaspar. 

O SR. ANTONIO GASPAR (PMDS - MA 
Pronuncia o segumte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

Venho hoje a esta tnbuna para relatar fatos 
acontecidos ontem na cidade de Pinheiro. Mara­
nhão, que é da Baixada Ocidental do Maranhão. 
o centro de desenvolvimento, o centro do comér­
cio e o centro da economia. e que nos deixam 
muito preocupados. 

Ontem assistimos, em Pmheiro. a uma manifes­
tação muito expressiva de todas as classes produ­
toras. desde 05 pequenos produtores rurais até 
05 pequenos mdustriais. até porque, naquela re­
gião, não temos alem de pequenos produtores; 
mamfestação essa que teve como retrato o fecha­
mento de todo o comerCIO, de todas as atividades. 
com uma grande passeata na cidade, para a qual 
05 produtores trouxeram os seus pequenos e par­
cos implementos agrícolas, 05 seus pequenos re­
banhos de búfalos, enfim, tudo o que tInham para 
mostrar, acompanhados da população, para mos­
trar que não mais é possível aguentar a crise eco­
nómica que infeliCita todo o setor produtivo do 
Brasil. São eles os responsáveis pela grande pro­
dução, e o maiS estranho é que. na medida em 
que são 05 responsaveis pela produção, o Mara­
nhão se caracteriza por ter um índice de produti­
Vidade agncola quase igual à metade da produti­
Vidade nacional, e é o produtor maranhense obn­
gado a pagar juros iguais aos que pagam produ­
tores de qualquer parte do Brasil. 

A manifestação ocorrida em Pinheiro mostra 
claramente o desespero das populações. sobre-
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tudo das que vivem na zona rural, com a impossi­
bilidade de cumprirem 05 compromissos assu­
midos na época do Plano Cruzado. uma vez que 
as regras do jogo mudaram. 

SolidarIZo-me com a população de Pinheiro e 
com seus produtores 

Faz parte das preocupações da Assembleia Na­
Cional Constituinte o encammhamento de solu­
ções aos problemas de todos 05 pequenos. micro 
e médiOS empresários do Brasil, haja vista que 
já existem, nas Disposições Transitórias. emendas 
de vários Constituintes propondo formas de ga­
rantir a sobreVivência desses empresários. 

Sabemos que o Plano Cruzado mudou as re­
gras do jogo um ano depois e que quem tomou 
dinheiro a juros de 3% não poderá paga-lo a juros 
de mais de 20% . 

AsSim, as classes produtoras de Pinheiro, assim 
como de todo o Maranhão e de todo o Brasil, 
devem ficar confiantes de que a Assembléia Na­
Cional Constitumte dara encaminhamento a todos 
esses problemas. 

Para finalizar, Sr. Presidente. deixo aqui o meu 
protesto contra o Serpro que hoje, no Maranhão, 
demite todos 05 seus funcionários. com mais de 
10 anos, até no mstante em que a Assembléia 
Nacional Constituinte garante o emprego contra 
a despedida imotivada. 

Que a Assembléia NaCional Constitumte e este 
Congresso saibam que no Maranhão estão sendo 
cometidas atrocidades contra trabalhadores do 
Serpro, sobretudo contra digitadores com mais 
de dez anos de emprego, que estão sendo suma­
riamente despedidos sem nenhuma oportumda­
de de negociação (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Osvaldo 
Bender. 

OSR. OSVALDO BENDER (PDS-RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente. Srs Congressistas: 

No ultimo fim de semana assistimos à Feira 
de ExpOSições Agropecuarias da III FENAMlLHO. 
da região <;Ias Missões, precisamente no Município 
de Santo Angelo. 

Naquela oportunidade foi entregue a S. Ex" 
o Sr. Ministro da Agricultura, que se fez presente, 
um documento com uma serie de reivindicações, 
uma vez que essa região sofre uma das mais 
causticantes estiagens dos últimos anos. Essa es­
tiagem já atIngiu aproximadamente 80% da previ­
são da safra de sOJa e de milho e. na sua totalidade, 
a safra do feijão. S. Ex". no seu pronunciamento, 
prometeu levar as reiVindicações da região ao Se­
nhor PreSidente da Republica. Esse documento 
é subscrito pelas classes de representação de 37 
municlpios que compreendem as regiões das 
Missões, o Alto Uruguai e o Médio-Alto Uruguai. 

As reiVindicações são: 
1 - LIberação de 5 sacos de soja por hec­

tare. destinado a manutenção da família/pro­
pnedade rural. com devolução em produto 
tiSICO, com um ano de carênCia e 3 anos 
para pagamento, e/ou financiamento do va­
lor correspondente àqueles que utilizaram re­
cursos próprios; 

2 - Todos 05 debitos vencidos e vincen­
dos sejam transformados em produtos tisi­
cos, com um ano de carência e 3 anos para 
pagamento; 
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3 - Prorrogação imediata, por 3 anos, 
com um ano de carência, de todos os com­
promissos fmanceiros assumidos por mini 
e pequenos produtore~, com a suspensão 
d? correção monetária; 

4 - Liberação de recursos para prover as 
necessidades de sobreVivência e permanên­
cia na propriedade das famílias atingidas pela 
seca que assola o Estado; 

5 - Não considerar esta safra para efeitos 
da taxa de Proagro com vistas as novas con­
tratações de custeio soja/milho/feijão; 

6 - Que todos os agricultores da região 
afetada tenham acesso ao crédito de custeio 
das lavouras de trigo, independente de ter 
ou não financiado a lavoura de ano anterior, 
obedecendo as normas técnicas vigentes; 

7 - Financiamento de 100% para custeio 
da lavoura de trigo, independente de classifi­
cação, mmi, pequeno, médio e grande, 

8 - Que a CFP continue com o programa 
de venda e distribUição de milho aos agncul­
tores da região 

Requeremos, Sr. Presidente, que este docu­
mento seja transcnto nos Anais desta Casa, e alia­
mo-nos às reivindicações desses produtores e 
apelos às autoridades, reforçando o pedido já for­
mulado por S. Ex' o Sr. Ministro da Agricultura, 
juntamente às autoridades econômicas e, espe­
cialmente, ao Presidente da República, para que 
as reivindicações dessa região sejam atendidas, 
reivindicações essas que são justas, caso contrá­
rio, iremos constatar, em toda aquela área, que 
talvez compreenda mais do que um milhão de 
pequenos proprietários rurais, iremos constatar 
um êxodo rural nunca Visto na região, se não 
forem tomadas medidas que venham a amenizar 
a perda desses produtores. 

Neste sentido, Sr. Presidente e Srs Congres­
sistas, nossa intervenção. (Muito bem!) 

DOC{jMENTO A Q{jE SE REFERE O SR. 
OSVALDO BENDER EM SE{j PRON{jNCIA­
MENTO: 

DADOS SOBRE AS PERDAS OCASIONADAS 
PELA ESTIAGEM, NAS LAVOURAS DE VERÃO 
NAS ÁREAS DAS MISSÕES, PLANALTO MÉDIO 
E ALTO URUGUAl- RS. 

A Comissão Agropecuária de Ijuí e Região, jun­
tamente co"m agricultores, prefeitos, dirigentes 
sindicais e de cooperativas, associações comer­
ciais, vereadores, engenheiros agrônomos da ex­
tensão, pesquisa e assistência técnica de região 
explíCita no anexo I, totalizando 98 participantes 
e representando 37 mUnJcípios do Estado (anexo 
II), reuniram-se no dia 14 do mês de março de 
19813, no auditório da sede da COTRlJUÍ, na cida­
de de Ijuí, objetivando avaliar prejuizos decorren­
tes da estiagem, nas culturas de soja, milho e 
feijão. 

Após prolongados debates e análises, conclui­
se que: 
-' Considerando que a área mais atingida pela 

seca é de aproXimadamente 35% da área culti­
vada com soja no Rio Cirande do Sul, represen­
tando um total superior a um mIlhão de hectares; 

_. Considerando que uma quebra irrecupe­
rávEll de 60% na cultura da soja, 85% no milho 
e 9~)% no feijão, representa uma área atmgida 
ainda maior; 
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- Considerando que uma amostragem de 
campo realizada nas áreas atingidas, abrangendo 
5.886 propriedades e um universo de 30.440 pes­
soas, constatou-se inclusive que 70% das lavou­
ras de soja e 95% das lavouras de milho foram 
realIzadas com recursos próprios dos produtores, 
o que demonstra a sensibilidade e a preocupação 
destes produtores na procura de sua indepen­
dência económica, o que levará a uma redução 
da pressão na busca de recursos públicos, sabida­
mente escassos e caros; 

- Considerando que estes produtores por de­
corrência de condições clImáticas adversas, nova­
mente encontram-se descapitalizados, necessI­
tando portanto de um auxílio governamental para 
reiniciar o processo produtivo; 

- Considerando que os reflexos da seca atin­
gem a todo o setor primário, com a consequente 
criação de uma dolorosa e difícil situação para 
a manutenção da família dos produtores; 

- Considerando, também, que esta dificIl si­
tuação econômica por que atravessam os agncul­
tores da região, ocasionará irremediável aumento 
no índice de desemprego e êxodo rural; 

- Considerando, finalmente, o elevado grau de 
endividamento dos agricultores junto aos estabe­
lecimentos de crédito e outros setores da atividade 
regional, os signatárIOs da presente, diante da gra­
vidade da situação, vem a presença de V. Ex' 
para reivindicar imediatas e incisivas providências 
a fim de amenizar os reflexos que adVirão da crise 
em que se encontra a agropecuária desta região 
do Rio Grande do Sul. Para a consecução deste 
objetivo e como fruto de ampla análise e discus­
são com as entidades representativas ligadas ao 
agricultores, permitimo-nos apresentar as seguin­
tes alternativas: 

1 - Uberação de 5 sacos de soja por hectare, 
destinada a manutenção da família/propriedade 
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rural, com devolução em produto tiSICO, com um 
ano de carência e 3 anos para pagamento, e/ou 
financiamento do valor correspondente àqueles 
que utilizaram recursos próprios; 

2 - Todos os débitos vencidos e vicendos se­
jam transformados em produtos físicos, com um 
ano de carência e 3 anos para pagamento; 

3 - Prorrogação imediata, por 3 anos, com um 
ano de carência, de todos os compromissos finan­
ceiros assumidos por mim e pequenos produ­
tores, com a suspensão da correção monetána; 

4 - Liberação de recursos para prover as ne­
ceSSidades de sobrevivência e permanência na 
propriedade das famílias atingidas pela seca que 
assola o Estado; 

5 - Não considerar esta safra para efeitos da 
taxa de Proagro, com vistas as novas contratações 
de custeio soja/milho/feijão; 

6 - Que todos os agricultores da região afeta­
da tenham acesso ao crédito de custeio das lavou­
ras de trigo, independente de ter ou não fman­
clado a lavoura de ano anterior, obedecendo as 
normas técmcas vigentes; 

7 - Financiamento de 100% para custeio da 
lavoura de trigo, mdependente de classificação, 
mini, pequeno, médio e grande; 

8 - Que a CFP continue com o programa de 
venda e distribuição de milho aos agricultores. 

Respeitosamente. 

A Comissão Representativa: Sindicato Rural de 
ljuí - Sindicato Rural de Catuípe - Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais de Catuípe - Coop. 
Trit Regional Santo Angelo Ltda. - Coop. Trit 
e Agro-Pastoril de Giruá Ltda. - Coop. Regional 
Trit. Serrana Ltda. - Prefeito Municipal de Santo 
Angelo - Prefeito Municipal de Chiapetta - Pre­
feito Municipal de Catuípe - Assoc. Comercial 
e Industrial de Ijuí. 

ANEXO I 
MUNICÍPIOS ATINGIDOS PELA ESTIAGEM 

Município 

l-Ijui 
2 - Augusto Pestana 
3-Jóia 
4-Ajuricaba 
5 - Chiapetta 
6 - Santo Augusto 
7 - Guaraní das Missões 
8 - São Paulo das Missões 
9 - Porto Xavier 

10-Catuípe 
11 - Santo Angelo 
12-Caibaté 
13 - Cerro Largo 
14-Roque GonzaJes 
15-Giruá 
16-Panambí 
17-Condor 
18 - Santa Rosa 
19 - Campinas das Missões 
20 - Porto Lllcena 
21-Alecrim 
22-Tuparendi 
23-Tucul;lduva 
24 - Santo Cristo 
25 - Candido Godoi 
26 - T upanciretã 

Área de plantio 
(HA) 

55.000 
25.000 
33.000 
32.000 
30.000 
40.000 
26.000 
13.000 
10.000 
35.500 

162.000 
20.000 
18.000 
17.500 
50.000 
28.000 
31.000 
31.000 
14.000 
12.400 
13000 
23.000 
25.000 
27.000 
14.000 
80.000 

Estimativa de perdas (%) 
Soja 

60 
60 
60 
60 
50 
50 
50 
40 
40 
60 
60 
60 
40 
40 
60 
50 
40 
30 
50 
40 
40 
30 
20 
30 
40 
50 

Milho 
95 
90 
80 
80 
80 
60 
60 
50 
50 
85 
80 
60 
60 
60 
80 
80 
80 
40 
50 
50 
50 
25 
30 
30 
40 
70 
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Munldplo Área de plantio Eatimatlva de perdas (%) 

27 - Pejuçara 
28-Três de Maio 
29 - Cruz Alta 
30 - Santa Bárbara do Sul 
31 - São J_uiz Gonzaga 
32 - Horizontina 
33-Três Passos 
34-Humaltá 
35 - Boa Vista do Buricá 
36 -Independência 
37 - Crissiumal 

Total da Áea Plantada 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Enoc Viei­
ra. 

O SR. ENOC VIEIRA (PFL - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas: 

Somente o espírito fraternal do Presidente José 
Sarney, buscando unir as correntes menos homo· 
gêneas que apoiaram sua eleição, pode explicar 
por que manifestou, de público, o desejO de abdi­
car de um ano de mandato, para expressar o 
processo de restauração da democracia represen­
tativa no País. 

Na verdade, sabe o Presidente que, enquanto 
não se promulgar o novo texto constitucional, terá 
ele de, cumprindo a disciplina da Carta vigente, 
governar mediante a elaboração de decretos-leis, 
assumindo plena e total responsabilidade pela ta­
refa administrativa, enquanto a representação le­
gislativa nacional não tiver completada a sua mis­
são Constituinte. 

Por ISSO, pretendeu diminUir a sobrecarga que 
vem enfrentando e que terá de suportar até 15 
de março de 1991, nos termos da ConstitUição 
em VIgor, que alterou o mandato presidencial de 
cinco para seis anos, com o voto do então Sena­
dor José Sarney e de muitos que, hoje, defendem 
os quatro anos de mandato. 

Eleito pela ordem jurídico-institucional vigente, 
adquinu os direitos que nela se consignam, a res­
peito da duração do seu mandato e atribuições 
consequentes. 

Somente por mela de Proposta de Emenda 
à ConstitUição seria passivei tomar a deliberação 
- ainda assim, discutIvel - de alterar o atual 
mandato presidencial. Quanto ao futuro, evidente­
mente, os Constituintes podem deliberar. 

Essa mesma ordem jurídico-institucional vi­
gente garante o mandato de oito anos para Sena­
dores e quatro para Deputados e Governadores. 
Todos com mandato determinado. Igualmente o 
e o do Presidente José Sarney. Seu mandato 
constitucional é de seis anos Reduzi-lo é admi­
tir-se a restauração do processo de cassação de 
mandatos, tão condenado no período revolucio­
nário findo. 

Podena a Constituinte, a esta altura, reduzir o 
mandato de Senador para quatro anos? Evidente­
mente haverá essa possibilidade, apenas não se 
aplicará aos Parlamentares que já exercem o man­
dato de Oito anos. Por que, então, reduzir o man­
dato do Presidente Sarney de seis para quatro 
anos, discrimmando-o dos seus sucessores, que 
terão cinco anos? 
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Nas reformas constitucionais, sempre se res­
peitou até mesmo a representação numérica dos 
Estados na Câmara dos Deputados, para não ferir 
direitos adqUiridos, que o Brasil também tem res­
peitado, em matéria de Direito Público. 

O Presidente José Samey deve completar o 
seu mandato, com todos os poderes ongmários 
do presidencialismo, mesmo que, por um erro 
de perspectiva histórica, seja adotado, depois dele, 
o parlamentarismo. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Maguito 
Vilela. 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO. 
Pronuncia o segumte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. e S~ Congres­
sistas: 

Tenho acompanhado atentamente a discussão 
em torno do sistema de governo a ser implantado 
no Brasil. Tenho ouvido argumentos que me pare­
cem os mais estapafúrdios possíveis. Alguns pre­
sidencialistas dizem que não fomos eleitos para 
mudar o sistema de governo. Este argumento, 
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, que me parece 
o argumento mais forte dos presidencialistas, não 
resiste à menor análise, à uma análise fria. 

Fomos para os palanques, nos comícios, nas 
praças públicas, fomos para a televisão, para as 
rádios, para os jornais dizer ao povo brasileiro 
que iríamos tecer, escrever uma nova Constitui­
ção e que iríamos promover as mudanças neces­
sárias, quaisquer que elas fossem, capazes de 
conduzir o Brasil e o povo brasileiro a novos cami­
nhos, a novos rumos Se fomos para as praças 
e, através da imprensa, dizer ao povo que iríamos 
lutar por mudanças, e se fomos eleitos, auton­
zados estamos a promover as mudanças neces­
sárias capazes de tirar o Brasil desta situação ver­
gonhosa em que se encontra. 

Outro argumento dos presidencialistas é o de 
que a Nação brasileira não está estruturada para 
receber um sistema de govemo moderno, ágil, 
dmâmico, como o é o parlamentarismo. 

Ora, é verdade, o Brasil não está estruturado 
e há cem anos de presidencialismo; e, se conti­
nuar mais cem ou duzentos anos, este País nunca 
estará estruturado, porque o presidencialismo não 
permite. O presidencialismo não permite partidos 
fortes, o presidenCialismo não permite, de ma­
neira ne~huma, uma nação realmente bem estru­
turada. E um sistema de govemo viciado, corrup­
to, corruptor, obsoleto, podre, concentrador de 
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rendas, de poderes, sempre envolvido por uma 
mmona que det~m o poder econômico nesta Na­
ção. Além disto, o presidenCialismo é o promotor 
do tráfico de mfluência tão nefasto ao povo brasi­
leiro; o presidencialismo, no Brasil, pode ser con­
siderado também o pai do fisiologismo. do clien­
telismo e, acima de tudo, do câncer que esta 
destruindo o Brasil, esse câncer chamado "cor­
rupção"! 

Srs. Congressistas, o momento e agora, o mo­
mento é com a Assembléia Nacional Constituinte: 
ou mudamos o sistema de governo agora e já, 
ou não mudamos nunca, e vamos continuar com 
este País encalacrado na corrupção, vamos conti­
nuar com este País na bancarrota, vamos conti­
nuar com este País à denva. Vamos ser corajosos, 
intrepidos, desassombrados na busca de novos 
caminhos e de novos rumos. A meu ver, se não 
mudarmos o sistema de governo, nada será mu­
dado neste País, até mesmo avanços contidos 
na futura Carta Magna serão, sem dÚVIda nenhu­
ma, letras mortas 

Quase cem anos de equívocos! Quase cem 
anos de tropeços! Quase cem anos de desman­
dos! SUICidando PreSIdentes, renunciando Presi­
dentes, depondo Presidentes, enfim, um sistema 
de govemo que não condiz com uma sociedade 
modema 

Vamos, repito, Constituintes de 1986, corajosa­
mente, mudar o curso da História do Brasil e 
dos brasileiros com o parlamentarismo, sistema 
de governo moderno, ágil, partiCipativo, sistema 
de governo capaz de tirar o Brasil desse "buraco 
negro" em que ele está VIvendo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Messias 
Soares. 

O SR. MESSIAS SOARES (PTR - RJ. Pro­
nuncia o segumte discurso Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Venho a esta tribuna, hoje, para me confessar 
um tanto perplexo e um tanto conflitado Tenho 
perguntado a mim mesmo que Pais é este o nos­
so? Às vezes tenho a impressão de que somos 
o País mais moralista do mundo. Se fizermos uma 
análise do que acontece a nível de Europa, a nível 
de Estados Unidos da Aménca e, para ser mais 
explicito, citarmos, como exemplo, a Inglaterra, 
a França, a Alemanha e os própnos Estados Uni­
dos da América, veremos que nesses países os 
políticos e os partidos políticos lutam - exLtem 
e lutam - para chegar ao poder, mas. no Brasil 
a coisa é diferente: no BraSIl. quem assim fizer 
é fisiologista Nos Estados Unidos da América, 
não é; na Europa, não é, no Brasil o político ou 
o partido político que chegar ao poder e tentar 
administrar o poder é fiSiologista. 

Então, Sr Presidente, estou-me questionando 
a mim mesmo e à minha própria consciência. 
Até há bem poucos dias acredItava seriamente 
no presidenCialismo, daí me confessar conflitado 
Hoje, já não tenho tanta certeza Não sei, Sr. Presi­
dente, não sou homem de acerto e o meu passado 
recomenda a minha honradez; sou simplesmente 
um político que miciou a sua carreira como verea­
dor, em seguida, deputado estadual, e, agora, fe­
deral. numa região difícIl como a BaIXada Flumi­
nense, o que significa que na minha terra sou 
um político olhado com bons olhos e com respei-
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to, assim como respeito a todos os companheiros 
que aqui se encontram, à exceção de um, que 
é o nosso ombudsman, autonomeado, o ilustre 
Deputado Paulo Delgado, que cobra presença, 
mas que não comparece ao plenáno. 

Prosseguindo a minha linha de raciocínio, Sr. 
Presidente, diria a V. Ex' que me sinto um tanto 
conflitado. Sinto-me um tanto conflitado por estar 
assistindo, como venho assistindo, aos debates 
no nível ou nos níveis em que se desenrolam 
neste plenário. Mas hoje será um dia decisivo ou 
início de uma semana altamente decisiva e histó­
ricél para o nosso País e, V. ExoS poderão estar 
certos de que, no momento exato, na hora de 
apertar o botão, vou apertar o botão com a força 
da minha consciência, pensando na perspectiva 
da construção de um País maravilhoso, como 
o Brasil merece, precisa e deve ser. Com as poten­
cialidades que temos, Sr. Presidente e Srs. Con­
gressistas Constitumtes, poder-nos-emos tranfor­
mar a curtissimo e a médIo prazo numa das na­
ções maIS poderosas do mundo. Daí entender 
o tamanho da mmha responsabilidade, o tama­
nho da nossa responsabilidade, e esta responsa­
bilidade vai-nos cobrar no instante em que for 
promulgar a ConstItuição que estamos elaboran­
do. Então, quero estar com a consciência tran­
quila de que tentei dar o melhor de ITum. Com 
este pensamento, exatamente calcado neste ra­
ciocínio, é que apertarei o botão, votando hoje, 
para votar com o futuro da minha Nação. (MUlto 
bem! Palmas) 

C) SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Haroldo 
Lima. 

C) SR. HAROLDO LIMA (pC do B - Ba. 
Como Lider. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr Presidente, Srs. Con­
gressistas: 

Hoje começaremos a votar o tema mais impor­
tante desta Assembléia Nacíonal Constituinte, que 
diz respeito ao sistema de governo. 

Os jornais de hoje noticiam com abundância 
de informações e de dados que o Palácio do Pla­
nalto desfechou o que é considerado pelo Jorna­
listas políticos como a mais violenta ofensiva da 
recente história republicana contra o parlamen­
tarismo e em defesa do presidencialIsmo. 

Os meios de que o Palácio está utilizando nessa 
VIolenta ofensiva política incorpora: a oferta de 
cargos do segunpo escalão federal a todos os 
congressistas que optarem por votar no presiden­
cialismo; as ameaças de demIssão dos cargos 
dos escalões federais de todos aqueles que forem 
ligados a parlamentares que votarem pelo parla­
mentarismo. 

Os jornais noticiam que o Ministro da Casa 
Civil, Ronaldo Costa Couto, convocou a Brasília 
os Governadores Newton Cardoso, de Minas Ge­
rais; Geraldo de Melo, do Rio Grande do Norte; 
Anlônio Carlos Valadares, de Sergipe; Amazonino 
Mendes, do Amazonas; Tarcísio Burity, da Paraíba; 
Epitácio Cafeteira, do Maranhão; Álvaro Dias, do 
Paraná; e Tarso Jereissati, do Ceará, para pressio­
narem, o que sIgmfica chantagear, tentar corrom­
per os Parlamentares para votarem pelo presiden­
cíalismo e pelo mandato de cinco anos para o 
Presidente José Samey. AdemaIS, nessa bateria 
que vem do Palácio do Planalto em favor do presi­
dencialismo, está presente a pressão dos milita-
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res. O General Leônidas Pires Gonçalves no dia 
de hoje repete à imprensa o que disse para o 
Presidente José Sarney, literalmente, que as For­
ças Armadas consideram inviável as eleIções pre­
sidenciais para este ano e são favoráveis à manu­
tenção do presidencialismo. 

Finalmente, Sr. Presidente, os jornais também 
são abundantes em mformações e declarações 
do PreSIdente da Federação das Indústrias do Es­
tado de São Paulo, da Fiesp, falando em nome 
dos empresários do País de que eles são favorá­
veis ao presidencialIsmo e ao cinco anos para 
o Presidente José Sarney, e acrescenta este dado 
muito SIgnificativo: "Somos mais favoráveIS ao 
presidencialismo do que aos cinco anos do Presi­
dente José Sarney." 

Sr Presidente e Srs. Congressistas, isto acentua 
o caráter da luta que estamos travando no dIa 
de hOJe e acentua o caráter das forças progres­
SIstaS e reacionárias que estão de um lado e de 
outro. Inequivocadamente as forças da direita, as 
forças do conservadorismo, as forças da reação, 
comandadas pelo Presidente José Sarney, pelos 
empresários, pelos mIlItares, pelos Líderes desta 
Casa mais à direita, estão coordenando a luta 
pelo preSIdencialismo. Já me disse aqui um nobre 
Deputado, alertando, que ao lado desses setores 
estão o PT e o PDT. E não seria eu, pOIS em 
nome do PC do B estou aqUI falando, que me 
ifla esquecer deste fato. Muito pelo contráno, VIm 
exatamente para salientar este fato e chamar a 
atenção da Casa e, particularmente, dos caros 
Companheiros do PT e do PDT, que sempre esti­
veram ao lado das forças progressistas aqui, nesta 
Casa e nas batalhas populares que se dão por 
todos os rincões do Brasil. neste instante, eles, 
o PT e o PDT, estão assumindo uma grave respon­
sabilidade hitórica se, no momento da batalha 
mais deCISIva que esta Constituinte está travando, 
se colocarem ao lado da reação, da direita, do 
conservadorismo, como caudatários do Senhor 
José Sarney! (Palmas) 

As forças de esquerda, entre as quais está, deci­
dIdamente, há 66 anos, o PC do B, não esque­
cerão, junto com os democratas e os trabalha­
dores do Brasil, que sempre contaram com o 
apoio do PT e do PDT, que, nesta hora decisiva, 
por argumentos sempre suspeItos e insubstan­
ciais - aliás, muito mal apresentados essas for­
ças, sempre solIdárias às forças progressistas -
podem estar correndo o risco de assumir a res­
ponsabilidade de dar a maIor vitória política que 
o Senhor José Sarney já teve no País, que é a 
do presidencialismo. 

Não nos esquecemos também, Sr PreSIdente, 
de que as forças do PT e do PDT, junto com 
as do PC do B, do MUP, do PSB e as de setores 
de dIversos outros Partidos, têm participado da 
campanha das "dlretas já!", ou seja, de um man­
dato para o Senhor José Sarney de quatro anos. 
Mas é preciso que fique claro que não podemos 
aceitar que forças que estão, teoricamente, defen­
dendo os quatro anos reforcem a VItória do presi­
dencialismo. Como disse, hoje, um Deputado 
"ulyssista", na Folha de S. Paulo: 

"Uma coisa é clara, a vitória do presiden­
cialismo, na votação desta semana, levará 
inequivocamente, à VItória dos cinco anos." 

Então, Sr. Presidente, é preCISO que fique claro 
que o presidencialismo significará a primeira e 
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maior vitória de José Sarney na histona deste 
País depOIS do Plano Cruzado, e ISSO levantará 
forças para a vitória dos cinco anos. E quem estI­
ver na luta das "diretas já", pode, por raciocínios 
entrecortados, mirabolantes e controversos, votar 
no presidencialismo, reforçar, aSSIm, os cinco 
anos e, depois, votar nos quatro anos para perder. 

Queremos, sim, "dlretas já"; queremos, antes 
de tudo, mudar esse sistema reacionário, retró­
grado, autoritário, que foi importado dos Estados 
Unidos da América, que só deu certo nos Estados 
Umdos, que é o presidencialIsmo, e, por isso, es­
peramos de todos os democratas, os progres­
sistas, de todos aqueles setores que estão sintoni­
zados com o anseIO prinCIpal do povo, hoje, que 
é o mandato de quatro anos para José Sarney, 
entendam que e preciso votar no parlamentaris­
mo, para que ISSO abra caminho para se votar, 
em seguida, nos quatro anos de mandato para 
PreSidente da RepúblIca. 

MUltO obrigado (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra à nobre Deputada Lídice da 
Mata. 

A SRA LÍDlCE DA MATA (PC do B - BA. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. PreSIdente, Srs. 
CongreSSIstas. 

Hoje preparamo-nos para tomar, talvez, a mais 
importante decisão que a Assembléia Nacional 
Constituinte pode tomar em nosso País Trata-se 
da declsão sobre o sistema de governo, uma deci­
são que não terá uma consequência de modifi­
cações de coisas secundárias no nosso País, mas 
terá uma consequência de profunda modificação 
na estrutura da organização do poder político em 
nossa Nação, particularmente da forma de partici­
pação que o povo pode passar a ter no seu destino 
e, portanto, no futuro deste País 

Diante deste quadro e da importânCIa que en­
cerra o assunto sistema de governo, a bancada 
femimna na Constitumte não poderia deIXar de 
se pronuncIar. 

Por conta disto, nós, mulheres Constituintes, 
tomamos a decisão de elaborar um documento, 
que está assinado por 13 companheiras, que bus­
ca expressar a nossa opinião em apOIO ao sistema 
parlamentarista de governo. Entendemos ser este 
o sistema capaz de expressar, de forma mais pro­
funda, a necessidade da participação política dé;! 
mulher no BrasIl hoje Entendemos ser este um 
sistema democrático, e mais moderno, capaz de 
atender as necessidades de modernização políti­
co-administratIva e, principalmente, de atender à 
necessidade de partICIpação popular em nosso 
País 

Não ficamos apenas aí. Expressemos o nosso 
desejo, e hoje estaremos trabalhando neste plená­
rio para garantir que não apenas essas 13 mulhe­
res Constituintes que assinam este documento 
votem pelo parlamentarismo. Desenvolveremos 
o nosso esforço profícuo no sentido de que possa­
mos dar à Nação o exemplo de que as mulheres, 
umdas, votarão majoritanamente, para garantir 
um sistema mais avançado de governo em nosso 
País, que será o parlamentansmo 

Neste apelo, também registro o nosso deseja 
de que as companheiras que têm integrado o 
nosso esforço de garantir uma presença progres­
SIsta da mulher na Constituinte, as companheIras 
da Bancada do PT, a elas dirijo o nosso apelo, 
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o apelo das Constituintes progressistas nesta Ca­
sa, que assinam este documento, e que esperam 
que essas duas companheiras possam unir-se a 
nós nesse esforço de demonstrar à Nação brasi­
leira que a mulher veio a esta Casa para mostrar 
que estamos com o progresso e com as mudan­
ças políticas em nosso Pais. 

Portanto a responsabilIdade dos companheiros 
do PDT e do PT é mUito grande no momento 
de decisão, em que os trabalhadores e o povo 
brasileiro, em geral, esperam conquistar uma Car­
ta Magna capaz de modificar estruturalmente a 
vida da Nação brasileira. 

Neste sentJdo, Sr. Presidente, solIcito a V. EX' 
dê como lIdo o documento das mulheres ConstJ­
tumtes e registre o nome das 13 Companheiras 
que o assinam. 

Leio a parte final: 

"Nós mulheres Constituintes abaixo assI­
nadas, não fugiremos a esta responsabilida­
de de contribUir para a edificação do novo, 
e entramos neste debate com a firme dispo­
sição de envidar nossos esforços para garan­
tir a vitóna do sistema parlamentar de gover­
no na nova Constituição." 

Assinam as Constitumtes: Lídice da Mata, Ana 
Maria Rattes, AbigaIl Feitosa, Moema São Thiago, 
Raquel Caplberibe, Beth Azize, Cristina Tavares, 
Sandra Cavalcanti, Rose de Freitas, Dirce Tutu 
Quadros, Maria de Lourdes Abadia, Lúcia Vânia 
e Myrian PorteJla. 

Portanto, essas assinaturas demonstram que 
assmam deputadas de diversas legendas partida­
rias, que entendem que, apesar das diferenças 
políticas que possamos ter em qualquer outro 
ponto da Carta Magna, não podemos deumr de 
nos colocar, de forma umtária, de forma inequi­
voca, a favor do sistema de governo parlamen­
tarista, como forma de demonstrar que a mulher 
brasileira caminha visando o progresso e as mu­
danças polítJcas em nosso País. (Muito bem! Pal­
mas.) 

DOCUMENTO A QUE SEREFEREA SRA. 
ÚDICE DA MATA EM SEU DISCURSO: 

A Assembléia Nacional Constitumte prepara-se 
para tomar uma de su~s mais impo~a?tes d.e~i­
sões. Nos próximos dIaS, os Constltumtes lrao 
votar o sistema de governo que vigorará em nosso 
País: se o presldenclBlIsmo, retrógrado, impenal 
e superado, ou se o parlamentarismo, um regime 
moderno e mais democrático. Essa será, sem 
dúvida uma das mais Importantes transformações 
promovidas na vida política brasileira. Os parla­
mentaristas pretendem pôr um fim no BrasIl ao 
regime presidencial até hoje vigente, autoritário, 
imperial e anacrónico que, segundo o Senador 
Afonso Arinos "em 100 anos de República, deu-se 
54 anos de violên,:ias sem lei, de governos opres­
sivos, de degradação de caráter, às vezes de ver­
gonha nacional". 

O sistema presidencialista brasileiro nunca per­
mitiu a independência dos Poderes, mantendo 
sempre o Judlcláno sob tutela e o Legislativo sob 
mordaça ou coação. Vulnerável às crises políticas, 
sempre voltou as costas à Constituição e recorreu 
ao arbítrio para Impor à Nação a Ilegitimidade, 
o autoritarismo. \ 

O presidencialismo brasileiro exauriu-se e a Na­
ção exige a adoção de um novo sistema de gover-
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no que signifique avanços rumo à plena democra­
tização da sociedade brasileira, que consolida a 
estabilidade democrática duramente conquista­
da. 

O parlamentarismo, por ser um sistema mais 
permeável à participação do povo, por garantir 
uma verdadeira independência e autonomia dos 
Poderes e por se alIceçar no poder da represen­
tação popular e o sistema de governo que melhor 
se adapta a urn Pais que clama pela liberdade. 
O parlamentansmo, nos momentos de impasses 
mstitucionalS, recorre ao povo, permitindo a pres­
são em defesa da demissão do gabinete minis­
terial ou da dissolução do Parlamento, mantendo 
intocável a ConstitUição. 

No entanto, para que cumpra com seus objeti­
vos, a Implantação do parlamentansmo traz algu­
mas exigências mlmmas. Uma delas é de que 
ele seja implantado logo Na históna do BrasIl 
toda lei que não é logo aplicada, morre. Outra 
exigênCia e que não se deIXe à frente dos destinos 
do País. um presidente disposto a amquilar com 
a deCisão soberana da Constituinte. Por isso, "Par­
lamentarismo ja" e a imposição que resulta do 
atual quadro político brasileiro 

O novo tempo em que VIvemos no Brasil eXIge 
a edificação de uma nova realidade política que 
passe pela democratização da estrutura de poder 
e pela abertura de canais para a partiCipação po­
pular, consolide partidos políticos fortes, toman­
do-os instrumentos de organização do povo. 

Nós, mulheres Constituintes abaixo assinadas, 
não fugiremos a esta responsabilidade de contri­
bUir para a edificação do novo, e entramos neste 
debate, com a firme dispOSição de envidar nossos 
esforços para garantir a vitóna do sistema parla­
mentar de governo na nova Constituição. - De­
putada Lídice da Mata - Deputada Ana Maria 
Rattes - Deputada Abigail Feltosa - Depu­
tada Moema São Thlago - Deputada Raquel 
Capiberibe - Deputada Beth Azlze - Depu­
tada Cristina Tavares - Deputada Sandra Ca­
valcante - Deputada Rose de Freitas - De­
putada Dirce Tutu Quadros - Deputada Maria 
de Lourdes Abadia - Deputada Lúcia Vânia 
- Deputada Myrian PortelIa 

o SR_ PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - V. 
Ex' será atendida. 

O SR_ PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Milton 
ReiS (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Deputado A1do 
Arantes. (pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Nelson 
Agular 

O SR. NELSON AGCIIAR (PDT - ES Pro­
nuncia o seguinte diSCUrso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Sei que nesta manhã estou em um nmho de 
cobras, os parlamentaristas todos estão no plena­
rio, mas nunca fugi de mnho de cobras. Ao longo 
de mmha vida polItica, sempre estive frente a fren­
te com as forças adversas, sem temê-Ias. Estamos 
perdendo uma grande oportunidade histórica de 
fazer uma coisa séria. Já disse isto aqui, antes. 
Por dever de consciência, venho defendendo, jun­
to à nova Bancada a que pertenço, a tese de 
que, de fato, o parlamentarismo é o sistema mais 
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moderno. Mas estamos cammhando para implan­
tar um sistema parlamentarista que vai morrer 
no nascedouro, porque está excluindo o povo do 
processo. 

Imaginem, Srs. ConstJtuintes, sem paixão, um 
candidato à PreSidência da RepúblIca numa elei­
ção de dois turnos e que, dIante de uma Nação 
que quer mudanças, diante de uma Nação que 
quer um Presidente assummdo compromissos 
com essas mudanças, venho dizer à Nação que 
o Parlamento eleito tem aquI o seu PrImeiro-Mi­
nistro já escolhido, segundo a imprensa, já tem 
escolhido aqui o seu "Premier". Por 1550, estamos 
defendendo a tese de que estamos perdendo a 
grande oportunidade histórica de fazer uma coisa 
realmente séria, IstO é, implantarmos o parlamen­
tarismo com eleições também para o Parlamento. 
Aí, Sim, Iríamos debater com a Nação por que 
implantar o parlamentansmo, mamos dIZer ao po­
vo brasileiro o porquê das mudanças 

Mas o que estou vendo ai, todos os dias, quando 
se abrem 05 Jornais é o Governador do RIO Grande 
do Sul dizendo, e o Presidente dizendo, é não 
sei quem dizendo, que a eleição hoje ma dar a 
vitória ao Bnzola. Percebemos que dos dois tipos 
clássicos de parlamentansmo não estamos im­
plantando nenhum, nem o clássico nem o híbrido, 
estão tentando Implantar aqui a terceira forma, 
que é o parlamentarismo de Brizola. É isto que 
estão fazendo aqui, porque este Parlamento que 
esta ai, previsto nas emendas qUt tramitam nesta 
Casa, não tem modelos na Europa, em nenhum 
país da Europa 

Estão dizendo que querem evitar a eleição de 
um caudilho, mas se esquecem de que estão 
correndo o fiSCO de, para evitar a eleIção de 
um caudIlho, fazer uma quadrilha contra a Nação. 
Queria ver a smceridade dos parlamentaristas 
com o povo, porque eles estão exclumdo o povo 
do processo, pelo menos deveriam ter a coragem 
de partir para o plebiscito, deveriam ter a coragem 
de defrontar as suas idéias com as da Nação. 
Eles se esquecem, ao tentar mudar a forma, de 
que, em essênCia. não vão mudar nada, porque, 
tanto no parlamentaflsmo como no presidencia­
lismo, as forças oligárquicas, os grandes e pode­
rosos grupos econômicos vão fazer tudo para que, 
em essênCia, não se mude. 

Precisamos fazer um reforma agrária mesmo, 
precisamos resgatar 36 mIlhões de cnanças atira­
das na sarjeta Não tenho ouvido nem visto os 
parlamentaristas subirem a esta Tribuna para de­
fender a tese de que o parlamentansmo que se 
quer implantar esta comprometido com resgatar 
a infância, com salvar a Pátria, com fazer a verda­
deira reforma agrána que a Nação precisa fazer. 

Acredito muito mais, nesta quadra da História, 
num presidente eleito pelo povo, com a massa 
popular atras de si, comprometIdo, realmente, 
com as mudanças e que em chegando ao Palácio 
do Planalto, venha a promover tais mudanças. 

Tenho mUIto medo daqueles que, todos os dias, 
dizem à Imprensa: "Se der eleição hoje, ganha 
o Brizola. E Brizola é um caudilho" Só se esque­
cem de que, para evitar um caudIlho, poderão 
estar formando uma quadrilha Isto e o que teme­
mos. Vão lotear aquI o poder, vão diVIdir os gabi­
netes, vão dividir 05 membros dos gabinetes para 
os partidos assentados nesta Casa. Vão' leiloar 
esta Pátria. E, por IstO, estão excluindo o povo 
do processo. 
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Quena ver o parlamentarismo, pelo menos, em 
duas hipóteses: naquela em que a eleição do Pre­
sidente ocorresse juntamente com a eleição do 
parlamento; ou, pelo menos, a mudança do siste­
ma que se fizesse através de plebiscito. Mas com 
isso aqui, não! Já venderam demais a Pátria! Vão 
mudar a forma, não mudarão o conteúdo. De 
um lado ou do outro, as ohgarqulas se unem, 
se arrumam, porque, do mesmo modo que temos 
ditadores corruptos, traidores da Pátria, defenden­
do o presidenciahsmo, temos ditadores corruptos, 
militares, golpistas, de um lado ou do outro. 

Atrás de tudo, Sr. Presidente, o que na verdade 
eXIste, tanto de um lado como de outro, são ohgar­
qUlas, as ehtes se ajuntando, fazendo bonitos dis­
cursos das mudanças formais, mas sem compro­
misso com a mudança essencial No meu modo 
de ver, ou se muda economia Oll nada se muda, 
e n210 vejo nos discursos parlamentaristas que 
por dqUI se fazem o compromisso com a mudan­
ça, com o resgate da Pátria, com a salvação da 
criança, da infânCia traída, prostituída, abando­
nada e com o agricultor sem terra. Vejo, Sim, 
o formalismo. 

Podena dizer que, através do Parlamento, tam­
bem os ditadores chegaram ao poder, a exemplo 
de Hitler e de Mussolini. (MUito bem!)" 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Paulo Ra­
mos. 

o SR. PAULO RAMOS (PMDB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Congressistas: 

A Assembléia NaCIOnal Constitumte, hoje, já es­
tá preparada para decidir, talvez, sobre algo de 
mais relevante que podena acontecer para o País 
depois de cem anos de República e de presiden­
cialismo. 

A Assemblem NaCional Constltumte terá a opor­
tunidade de dar ao povo brasileiro um sistema 
de governo mais moderno e democrático. Dentro 
do sistema presldenciahsta, o que houve no Brasil 
foi sempre a conturbação, o golpe e as ditaduras 

HOJe, contudo, nesta sessão do Congresso Na­
cional, é preciso lembrar aos Srs. Deputados e 
Senadores, que, Simultaneamente, são Constl­
tumtes, o que vem ocorrendo no País não simples­
mente por aquilo que permite o presidenCialismo, 
mas até por uma deformação deste sistema 

Verificamos que, à medida em que se aproXIma 
a conclusão dos trabalhos da Assembléia Nacio­
nal Constituinte, aqueles que contribuíram para 
o arrasamento da soberania nacional em mano­
bras aceleradas procuram comprometer amda 
mais a economia naCional, e os corruptos de sem­
pre .- porque a grande corrupção que grassa 
neste Pais é a corrupção Sistémica -, IStO é, aque­
les que corrompem, aqueles que entregam e ven­
dem o Pais por três dinheiros continuam benefi­
Ciando-se das normas em vigor, das normas por 
eles próprios elaboradas. Refiro-me neste mo­
mento, especificamente, às questões relativas à 
conversão da dívida externa em capital de nsco. 
Hoje, além do processo de conversão, estão pro­
gramados para ser Implantados, a partir do dia 
29 de março, através das normas elaboradas pelo 
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Banco Central, outras que permitem a desnaclo­
nahzação da economia e o aumento do processo 
inflaclonáno Ainda no mercado paralelo, essas 
conversões vêm sendo feitas de modo a benefiCiar 
alguns nomes, que foram os nomes da Antiga 
e da Nova República. 

Hoje preparam-se para um novo leilão. Mas 
é precIso lembrar: leilão da Pátna, não leilão da 
dívida. Mas é precIso lembrar aos Srs. Congres­
sistas, que são também Constitumtes, que a Co­
missão de Sistematização aprovou um projeto de 
decisão que proíbe a conversão da dívida em capI­
tal de nsco, estando esse projeto nas mãos do 
PreSidente da Assembleia NaCional Constituinte, 
aguardando a sua apreciação pelo Congresso Na­
Cional Mas não me venham dizer que quem é 
contráno à conversão da diVida age por xenofobia. 

Peço, Sr. Presidente, a transcnção nos Anais 
do Congresso NaCional de artigo pubhcado no 
Jornal do Brasil de dommgo 20 de março, assI­
nado pelo Roberto GarCia, diz o seguinte. 

"Capital estrangeiro gera no EUA naciona­
lismo econômlco." 

E maiS, traz a entrevista de alguns americanos, 
que dizem o segumte' não vamos permitir que 
os Estados Unidos sejam o Brasil do Norte. 

Isto e, hOJe os mvestimentos estrangeiros nos 
Estados Unidos Já vêm gerando esse tipo de preo­
cupação, e aqui no Brasil o que acontece não 
é o investimento estrangeiro, o que acontece aqui 
é a exploração estrangeira em função de uma 
díVida externa, contraída de forma fraudulenta e 
que vem comprometendo 'a soberania nacional, 
impossibilitando a elaboração de um projeto na­
Cional para a nossa economia. Isto é importante 
hoje por quê? Porque hOJe vamos deCidir um siste­
ma de governo e estamos convenCidos de que, 
fora do sistema parlamentar, não teremos alterna­
tivas, porque num sistema parlamentar de gover­
no o Congresso NaCIOnal tena praticamente a 
hegemonia da decisão e nenhum Poder Executivo 
tomaria miclativas como hoje vêm sendo tomadas 
pelo Governo Samey. 

Precisamos, Sr. Presidente, para concluir, dizer 
que fora do sistema parlamentar não teremos al­
ternativas e o parlamentansmo há de ser implan­
tado no Brasil pela vontade soberana dos Consti­
tuintes e que ninguém, nenhum Constituinte ouse 
invocar pressões mihtares, porque sabemos hoje 
que todos os Ministros, civis e militares, defendem 
cinco anos para o Presidente da República e de­
fendem também os sistema presidencialista Não 
é possível estabelecer esse tipo de mterpretação, 
porque, hoje, os Ministros militares falam em no­
me próprio, não falam em nome da vontade das 
Forças Armadas, porque não estão legitimados 
para tal, não conquistaram cargo nas urnas, cons­
quistaram por uma nomeação do Executivo Mas 
é preciso dizer, para ressalvar a posição dos Mims­
tros militares, que nenhum ousou dizer que a 
Constituinte não seria soberana para afirmar a 
sua vontade. Precisamos, então, compreender 
que a Assembléia Nacional Constitumte é sobe­
rana e, será soberana para implantar o parlamen­
tarismo no Brasil e ele Vlfá, necessariamente, com 
a vontade das urnas - com mandato de quatro 
anos para o PreSidente da República (MUito bem! 
Palmas.) 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
ORADOR EM SEU DISCURSO. 

Capital estrangeiro 
gera nos EUA 

nacionalismo econômico 

Roberto Garcia 
Correspondente 

WASHINGTON - Assustados com a mvasão 
de mvestldores estrangeiros que já gastaram pelo 
menos 800 bilhões de dólares nos últimos cinco 
anos para comprar cada vez mais empresas em 
seu pais, os americanos começam a expressar 
um sentimento que sempre combateram quando 
o viam surgir no extenor - o nacionahsmo econô­
mico. 

O desconforto com os dólares estrangeiros, 
pnnclpalmente Japoneses e europeus, é cada vez 
mais frequente Segundo um recente levantamen­
to, 74% dos adultos amencanos acham que os 
investimentos de fora "nos deixam com menos 
controle sobre nossa própria economia". Uma 
parcela ate maior, 78%, acha que o governo deve 
Impor hmites sobre a compra de empresas e imó­
veis americanos por parte de estrangeiros. 

Obviamente, essa resistência não é umforme. 
Tanto assim que o proprio PreSidente Ronald Rea­
gan repete frequentemente que "há ganhadores 
e não perdedores, todos ganham" quando cida­
dãos ou empresas estrangeiras mvestem seu di­
nheiro nos Estados Unidos. Na opinião da Casa 
Branca, esses investimentos ajudam a criar em­
pregos, aumentam a competição e, portanto, re­
duzem os preços dos produtos ofereCidos no mer­
cado mterno. 

Ninguém sabe exatamente que parte dos Esta­
dos Unidos passou para mãos estrangeiras nos 
últimos anos, mas o que se sabe é suficiente para 
alimentar a inCipiente onda de naCionalismo. O 
conheCido EdifíCIO Watergate, em Washington­
cUJO nome virou capítulo da históna moderna 
amencana -, pertence a um fundo de pensões 
da Inglaterra. Os edifíCIOS modernos do centro 
da capital americana são quase todos dos japone­
ses, que investiram mais de 1 bilhão de dólares 
nos últimos anos para comprá-los. 

Déficits - Até recentemente ninguém consi­
derava um problema essa situação. Muito prag­
mátiCOS, os amencanos nunca se preocuparam 
mUito com a origem do dmhelro, desde que ele 
proporcionasse empregos e estimulasse o cresci­
mento econômico. Eles não reclamaram, no sé­
culo passado, quando capitais mgleses financia­
ram não só a abertura de estradas de ferro que 
permitiram a conquista do Oeste, mas também 
de minas, canais e fábricas Com base msso, o 
ex-presidente do Citlbank, Walter Wnston, diz que 
"este país foi construído com investimer,ttos dé 
fora, engenheiros escoceses e trabalhadorés Irlan~ 
deses". 

Nos últimos anos, contudo, o fluxo de capitais 
estrangeiros intenSifiCOU extraordinariamente, por 
várias razões. No setor automobilístico, por exem­
plo, as empresas americanas perderam a lide­
rança do mercado e a Honda, Toyota e Datsun 
começaram a tomar seus lugares. Além disso, 
os défiCits comerciais sucessivos deixaram estran­
geiros com montanhas de dólares. Desde que 
a moeda amencana perdeu quase a metade de 
seu valor, a partir de 1985, empresas e imóveis 
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nos Estados Unidos ficaram mUito baratos, espe­
cIalmente para os países CUjas moedas aumen­
taram de valor em relação ao dólar. 

A conseqüência e que um terço dos bancos 
da Califórnia pertence hoje aos japoneses e 40% 
dos empréstimos dados no estado de Nova Iorque 
são financIados por bancos estrangeiros. A maior 
empregadora da remota cidade de Lincoln, em 
Nebraska, é a indústria de motocicletas Kawasaki. 
A grande rede de supermercados A & p pertence 
a uma empresa alemã, a fábrica de armas Smith 
& Wesson foi comprada por ingleses e a National 
Steel CorporatIon passou para o controle da Nlp­
pon Kokan, do Japão. 

Americano não quer ser 
"Brasil do Norte" 

Se os Investidores estrangeiros são tão bons 
e tradicIonais, como explicar os temores da maior 
parte da população americana? Segundo o casal 
Martm e Susan Tolchin, autores do novo livro 
"Buymg into Amenca," "o pnnclpal pengo é que 
os Estados Unidos se tornem o Brasil do Norte, 
endividado aos estragelros, dependente de sua 
boa vontade" O livro, publicado no início do mês 
está causando uma grande discussão nas páginas 
dos jornais amencanos. Para eles, o dinheiro es­
trangeiro esta mudando a face dos Estados Um­
dos, com serias implIcações para a segurança 
nacIonal. 

O proprio Departamento do Tesouro sentiu o 
preço dessa dependêncIa em maio do ano passa­
do, quando lançou 29 bIlhões de dólares em titu­
los para fmanclar o deficit federal. Passaram dois 
dIaS e nenhum investidor estrangeiro mamfestou 
mteresse em comprar os títulos. Nervoso, o Te­
souro redUZIU o preço dos papéis e aumentou 
a taxa de JUros que pagaria por eles, a fim de 
estimular as compras. Foi o que bastou para que 
os japoneses comprassem 9 bilhões 300 milhões 
de dólares em algumas horas. A conclusão da 
revista Newsweek naquela semana foi: "Os japo­
neses VIraram nossos banqueiros, a era da inde­
pendência económica americana acabou" Mas 
não e só o Departamento do Tesouro que precisa 
de dmhelro estrangeiro. A US Conference of 
Mayors, organização equivalente à ASSOCIação 
BrasIleira de Ml.nicíplos, faz conferéncias semes­
trais na Asia e na Euroupa para estimular investi­
mentos dos países desses contInentes nas cida­
des amencanas 

Tróia - Há também temor de penetração es­
trangp.ira no ultImo bastião da superiondade tec­
nológica amencana - aVIões, computadores e 
programas. Quando grupos Japoneses investIram 
centenas de mIlhões de dólares na Boeing, os 
nacionalistas dos Estados Unidos sentiram um 
calafno na espinha Quando a F ujltsu tentou com­
prar 80% das ações da Fairchild Semiconductor, 
que vende mais de 100 milhões de dólares de 
circuitos eletrómcos de alta velocIdade para o Pen­
tagono, o governo amerrcano impediu. William 
Casey, que era dlretor da elA na época, disse 
que investimentos japoneses nessa area "seriam 
um cavalo de tróia" 

Ninguem pode descontar o ressentimento dos 
americanos quando vêem estrangeiros compran­
do empresas consideradas um patrrmônio da cul­
tura de seu país a preços de liqUIdação Quando 
a Sony comprou por 2 bilhões de dólares a RCA 
Records, que á a maior indústria de discos do 
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mundo, a raiva não poderia ter sido mais clara 
O respeitado banqueiro Felix Rohatyn comentou 
na época que graças à desvalorização do dólar 
a RCA custou à empresa japonesa a metade do 
que teria custado em 1985, em ienes. 

O casal Tolchin menCIona, finalmente, que um 
dos maiores perigos da enxurrada de mvestImen­
tos estrangeiros é a sua crescente influência polí­
tica nos Estados Unidos Ele destaca que Jiro 
Murase, loblsta de mais de 200 empresas japone­
sas em Nova Iorque, tem entrada livre nos gabine­
tes de deputados e senadores (R.G) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A 
Presidência interrompe a lista de oradores para 
saudar a ComItIva de S. Ex', o Vice-Presidente 
do Parlamento da República Popular da Polónia, 
Deputado Jerzy Ozdowski, acompanhado de vá­
rios outros Deputados, e, para tanto, concede a 
palavra, para uma breve saudação, que será feita 
pelo nobre Senador Marcondes Gadelha (Pal­
mas.) 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL -
PB. Pronuncia o seguinte discurso Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
Exm° Sr. Deputado Jerzy Ozdowskl, Vlce-Presi­
dente do Parlamento da República Popular da 
Polónia, meus caros Colegas Deputados polone­
ses: Jenusz Szymborski, WojClench Musial, Stanis­
law Slowik e Kazimierz Orzechowski e seus acom­
panhantes: 

É uma honra dividir com V. Ex,.; este instante 
priVIlegiado da nacionalidade. O Brasil entra na 
fase decisiva da elaboração do seu contrato social. 
após um ano de intensos e rudes debates, com 
a participação de todas as forças VIvas do País. 
A presença de V. Ex's, como observadores da cena 
brasileira, trazendo a expressão de amizade do 
povo polonês e as expectativas positivas, em rela­
ção aos nossos destInos, tem inegável força inspi­
racional. 

Antigos e estreitos são os laços de fraternidade 
que unem Brasil e Polónia. Não me refiro apenas 
às nossas relações diplomáticas, que são sólidas 
e consIstentes Refiro-me, Ex", Vlnculos reaIS de 
consangüidade, de vivência conjuhta, pois ha 
muito tempo pulsa no Brasil uma parte da Polónia, 
que aqui se envolveu com a tarefa da construção 
nacional, regando com o suor do seu rosto esse 
solo generoso, impulsionando máquinas, dingin­
do empresas, definindo rumos políticos para o 
Pais. 

As palavras jamais serão bastantes para tradUZIr 
o nosso reconhecimento pelo papel do Imigrante 
polonês na formação deste País. Como reconhe­
Cidos somos, Ex", também por toda a contribUi· 
ção inestimável da Polóma ao progresso da Hu­
mamdade, através de ações pioneiras em todos 
os campos onde se debatem as gentes. A come­
çar pela própna força do pensamento criativo, 
com Nicolau Copérnico e a sua visão heliocêntrica 
dos mundos celestes, sem a qual o próprio racIo­
nalismo não sena possível, nem o lIummismo e, 
por suposto, sequer as Constituições seriam ima­
gmaveis. Até o Santo Padre, o Papa João Paulo 
II, o vosso Karol Wostyla, que lidera uma percen­
tagem elevadíssima desses 140 milhões de braSI­
leiros. Passando por outras extraordinanas fIguras, 
temos Chopin, MICklwicz, Rosa Luxemburgo, Ka­
lec e tantos outros que deram contnbUlções pio­
neIras ou se fizeram arder no fogo de suas idéias 
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para que se i1ummassem os cammhos da Huma­
Qidade. 

Esta Casa rende o tnbuto ao seu país, aos fatos 
de sua Histona, nas elevadas figuras de V. Ex'" 
Esperamos que de sua VIsita resulte um estreita­
mento alflda maIor desses liames, e, esperamos 
que de sua VISita resulte, também, no fortaleci­
mento da propria instituição parlamentar, a am­
plIação de nossas relações comerciais e, sem dú­
vida, que Juntos possamos prestar um atributo 
seguro ao fortalecimento das idéias de paz que 
hoje permeiam as conversações do Mundo todo. 
São os nossos votos que lhes trago, em nome 
do Conglesso Nacional, no momento em que 
lhes desejo uma estada feliz no Brasil e um con­
vívio agrac'avel com a nossa gente. 

Sejam bem-VIndos, caros Colegas parlamen­
tares poloneses (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A 
Presldéncla associa-se as homenagens prestadas 
à Delegação da Polóma, chefiada por S. Ex' o 
VIce-Presidente do Parlamento da República Po­
pular, o Deputado Jerzy Ozdowskl. (Pausa) 

Passamos a lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Milton 

ReiS 

O SR. MILTON REIS (pMDB - MG. Pronun­
cIa o seguinte dIscurso Sem revisão do orador.) 
- Sr PreSIdente, Srs Congressistas e Ilustres De­
putados, Vice-Ministro e representantes da Polô­
nia, que nos dão a honra de sua VIsita: 

Venho a esta tnbuna, não apenas para defender 
o s.stema de governo que me parece mais ade­
quado ao PaIS, não apenas no que diz respeito 
aos aspectos a que me vou referir, mas, sobre­
tudo, pela conotação política que o momento vive. 

Não discuto as excelênCiaS do parlamentarismo 
dos regImes adiantados. O sistema de gabinete 
tem demonstrado ser na Europa Ocidental aquele 
que procura dar estabIlidade aos governos e, sem 
dUVIda alguma, colaborou para a estabilIdade das 
institUições democráticas daqueles países Entre­
tanto, em sendo de gabinete, as decisões, de mo­
do geral, são lentas O Brasil, um país continental, 
com inumeros problemas que constituem verda­
deiro desafio, precisa de um sistema dinâmico, 
rápIdo, d fim de que um presidente possa, de 
pronto, tentar resolver, atender aos reclamos dos 
problemas que se lhe apresentam. 

E poderia começar pelo Império, para demons­
trar que, aquele tempo, o Monarca tinha o Poder 
Moderador que, de modo geral, era autocrático. 
A propna ConstitUição de 1824 foi outorgada, por­
que a Constltumte de 1823 foi dIssolvida. E pode­
ria dizer que, no Impéno, o parlamentarismo se 
assentara sobre a escravidão, sobre um pequeno 
grupo que tlflha priVIlégios e podIa votar, porque 
para votar, aquele tempo, era necessário que se 
estIvesse nos gozos dos direitos políticos, que se 
tivesse maiS de 25 anos de idade e se tivesse 
uma renda algo em torno de lOO mil contos por 
ano 

A Republica nasceu, sobretudo, como uma 
abertura, com d pOSSIbIlIdade de oxigenar o pul­
mão da Nação e de permitir que os problemas 
que O Brasil viVIa pudessem vir a ser paulatina­
mente equacIonados EVIdentemente, não pude­
mos resolver todos É verdade que tIvemos crises. 
E verdade que nos noventa e nove anos de Repú­
blIca, d metade deles vivemos sob regime auton-
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táno. /VIas é verdade também o desenvolvimento 
que o 'Brasil experimentou, tornando-se a oitava 
potêncIa do Mundo no que diz respeito ao seu 
desenvolvimento no Mundo OcidentaL É neces­
sáno frisar: a Marinha Mercante, as grande;; usinas 
hidrelétricas, o parque sIderúrgico, a indústria de 
base brasIleira, a passagem da monocultura do 
Império para a industrialIzação da República. E 
tudo sob o presidencialismo. É o Brasil de hoje 
que caminha a passos céleres para que, em pouco 
tempo, tenhamos condIções bem mais favoráveis, 
sobretudo ao renegociarmos a dívida externa, co­
mo agora estamos fazendo, ao conseguirmos vin­
te e dois anos de prazo, com oito anos de carência, 
e o menor spread da história das finanças do 
País - 0,81, quando, no passado, o minimo con­
seguido foi 1,62. 

Temos pago, Sr. PresIdente, nos últimos anos, 
11 bilhões de dólares por ano, somente no serviço 
da dívida. Essa sangna que os cofres da Nação 
vêm sofrendo não nos tem permitido possamos 
aplIcar em saúde, em educação, em habitação 
e em transportes, principalmente, não promoven­
do o resgate socIal que o Governo deve à Nação 
brasIleira. Entretanto, a nova renegociação, prati­
'cam ente pronta, da ordem de 67 milhões de dóla­
res com 720 bancos privados com os quais o 
Brasil contraiu empréstimos, Irá permitir um desa­
fogo, porque iremos, por certo, pagar, no mínimo, 
4 bIlhões de dólares a menos por ano. Esta quan­
tia empregada no social, naquilo que é funda­
mentai para a Nação, permitirá o desenvolvimento 
que todos desejamos para o povo brasileiro. 

Do ponto de VIsta político, Sr. Presidente, o que 
dIscuto é que nós que fizemos a campanha das 
diretas, nós que participamos da camPélnha de 
Tancredo Neves nas praças públicas do País, nós 
que combatemos a ditadura militar ao longo de 
vinte anos e por ela fomos cassados, o povo mere­
cia e devia escolher o seu Presidente. Depois que 
consegUImos romper o dique represado com as 
águas da liberdade, depois que multidões foram 
às praç:as públicas nos ouvir, sobretudo quando 
dizíamos que Tancredo Neves e José Sarney iriam 
ao Colégio Eleitoral para extingui-lo, não é justo 
que nós, sobretudo os do PMDB, que foram às 
praças públIcas, prometer ao povo que devolve­
fiam a ele o dIreIto de escolha, subtraiamos dele 
esse dIreito e elejamos o Chefe de Governo, a 
despeito de' sua escolha, quem sabe até com qua­
renta milhões de votos, um presidente que vai 
ser apenas Chefe de Estado com as atribuições 
muito reduzidas, quase iguais às da Rainha da 
Inglaterra. 

Sr. Presidente, e sobretudo uma decisão políti­
ca. Os que quiserem honrar o compromisso com 
o povo terão que votar pelo presidencialismo; os 
que, entretanto, acharem que o sistema de gover­
no é mais Importante do que o compromisso 
assumido, estarão, por certo, livres com as suas 
conseqúências e com os seus votos para votar 
a posição que acharem mais conveniente ao País. 

o SR. PRESIDENTE (DIrceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Adylson 
Motta. 

O SR. ADYLSON MOITA (PDS - RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas: 

A grande tarefa que se Impõe à classe política 
é aparelhar a sociedade brasIleira do instrumental 
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necessário à construção e consolidação de uma 
Nação democrática, experiência da qual ciclica­
mente nos aproximamos e recuamos, através dos 
chamados avanços e retrocessos. 

Alternam-se, na nossa história republicana, pe­
ríodos de supressão das franquias democráticas 
- num rosário de golpes de estado, estados de 
sitio, estados de emergência, estados de guerra, 
deposições de presidentes, intervenções, cassa-' 
ções, banimentos, etc. - com fases de abertura, 
em que as liberdades represadas desaguam nu­
ma avalancha em que se as confunde com libera­
lIdade, licenciosidade e anarquia. 

Mais uma vez estamos saindo de um período 
dIscricionário e, embora sob (imensa) IrresIstivel 
pressão popular, trata-se de'um processo de aber­
tura pacífico, consentido. 

Se nas ocasiões anteriores não houve a sensibi­
lidade e a inteligência necessárias para atingir os 
objetivos a serem perseguidos, temos diante de 
nós uma nova oportunidade que não pode ser 
desperdiçada. 

É momento de profunda reflexão. 
Apesar do erro inicIai, a opção por uma Assem­

bléia Nacional Constituinte congressual em lugar 
da Assembléia Nacional exclusiva, temos que 
aproveitar o caminho que se abre à nossa frente 
e trilhá-lo com cautela e desprendimento. 

O importante é que se elegeu um novo Parla­
mento com a incumbência de montar o arca­
bouço de uma nova sociedade em nosso País, 
pois a Assembléia Nacional Constituinte repre­
senta uma nova idéia de direito vitoriosa, que se 
vai contrapor a uma estrutura jurídico-institucIo­
nal vigente e que deve, por isso mesmo, ser reexa­
mInada, revisada e, até, substituída, se a tal chega­
rem as suas inconveniências. 

Frise-se que a AssembléIa Nacional Constituin­
te é um poder imcial, incondicionado e soberano, 
que'é convocado para proceder a mudanças Do 
contrário, seria desnecessário e descaracterizado 
nas suas finalIdades. 

Tenho ouvido de alguns Líderes, especialmente 
quando o casuísmo tenta suplantar as questões 
maiores, que não se pode alterar o sistema de 
governo porque não receberam os ConstitUIntes 
credenciais específicas para isso e não houve a 
procedêncIa de um grande debate nacional soure 
o assunto. 

E o mais curioso é que a afirmativa parte, para­
doxalmente, dos maiores defensores da soberania 
da ConstItuinte que, ao mesmo tempo, a preco­
nizam e a negam 

Se não se pode mexer no sistema de governo 
por não haver uma credencial específica, não vejo 
como, sob o mesmo argumento, se fossem votar 
os demaIS temas. Quanto ao debate, o mesmo 
foi livre, e se o sistema de governo foi omitido, 
a culpa é do candidato que o escamoteou à opi­
nião pública, talvez com o receio dos prejUízos 
eleitorais. 

Chega de hipocrisia. Se queremos democracia, 
temos de ter a grandeza de sepultar os interesses 
eleitoreiros em favor das grandes definições e 
causas a serem fixadas no texto constitucionaL 

Se algo não deu certo, não se invoque a tradI­
ção, temos qj.le ter a coragem de mudar. 

Abstraindo o seu berço, os EUA, onde o presi­
dencialismo se impôs de forma eficiente como 
sistema de governo, veja-se o que ocorre na Amé­
rica Latina, em que Presidencialismo, AutorIta-
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nsmo e dItadura passaram a ser SInónimos; e 
no Brasil, em que em 98 anos de República o 
PresidencialIsmo teve 12 estados de sítio, 17 atos 
institucionais, 6 dissoluções do Congresso, 19 re­
beliões mIlitares, 2 renúncias presidenciais, 3 Pre­
sidentes impedidos de tomar posse, 4 Presidentes 
depostos, 6 ConstitUIções diferentes, 2 longos pe­
ríodos ditatoriais, 9 Governos autorItários, um 
sem-número de cassações, banimentos, exI1ios, 
intervenções nos SindIcatos e Universidades, cen­
sura à imprensa etc. 

Já os exemplos do velho mundo são o melhor 
argumento em favor do governo de gabinete. E 
válIdo que se parta para essa experiência, e esta 
é a oportunidade A falta de conhecimento ou 
por má-fé, seguidamente se invoca o parlamen­
tarismo carIcato de 1961, que surgIu apenas para 
aplacar uma cnse e garantir a posse de João 
Goulart, o que não é parâmetro para qualquer 
argumentação mais sérIa 

Tenho, pois, a convicção de que o parlamen­
tarismo pode dar certo no Brasil, mas a essa con­
jectura anteponho a certeza de que o presiden­
CIalIsmo deu errado em nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Eduardo 
BonfIm. 

O SR. EDUARDO BONFIM (PC do B -
AL. Pronuncia o seguinte discurso Sem revisão 
do orador.) - Sr PreSIdente, Sr'" e Srs. Congres­
sistas: 

Hoje, estaremos votando algo que é, realme'1te, 
uma das questões prIontárias, não só na elabo­
ração desta Constituição, mas em qualquer país 
do mundo onde se discuta o problemà constItu­
cional: o sistema de governo. 

Não é à toa, Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Congres­
sistas, que, neste País, nesses últImos dias, as 
ameaças militaristas, o açodamento à Assembléia 
Nacional Constituinte acelerou-se a um ponto até 
então desconhecido. Na realidade, estamos aqui 
discutindo que sistema de governo terá o nosso 
País:' se o sistema presidencialista, fomentador 
de vários e vários golpes de Estado, de várias 
intervenções militares, onde só dois Presidentes 
da Repúblicé. consegUIram terminar seu mandato, 
Juscelino Kubitschek - e este sofreu várias tenta­
tivas de golpes de Estado - e Artur Bernardes, 
se um sistema imperial, onde todo o poder con­
centra-se nas mãos de um cidadão e, por isto, 
mais fácil de sofrer pressões internas e interna­
cionais: ou se o SIstema parlamentarista, um siste­
ma comprovado pelas nações modernas como 
o mais viável à administração dos negócios públi­
cos, um sistema descentralizado e, por isso, mais 
permeável ao desenvolvimento da democracia e 
da participação dos cidadãos nos próprios desti-

. nos democráticos do nosso País. 
Esta é a questão que se coloca. Tenho ouvido 

aqUI, com respeIto, vários colegas presidencia­
listas que não argumentam, em nenhum momen­
to, questões de ordem doutrinária para defender 
o presidencialismo, são sempre problemas con­
junturais. Chegam ao ponto de negar sistemas 
de governo, como foi o caso do nobre Deputado 
Nelson Aguiar. 

Na realidade, é preciso que nós tenhamos em 
mente que estamos legislando não apenas para 



322 Quarta-feira 23 

o ImedIato, mas para o futuro, para que esta Na­
ção, para que os trabalhadores tenham uma pers­
pectIva de estabilIdade democratIca Não é verda­
de que os parlamentaristas têm em si a Ilusão 
de que o parlamentarismo e uma maravilha cura­
tIva para resolver os problemas estruturais da so­
cIedade brasileira. Isto não é verdade, e sabem 
muito bem os presidencialistas que nos não de­
fendemos isto. Nós. os comumstas, os revolucio­
nárIos comunistas do PC do B não temos a ilusão 
de que os problemas estruturaIs da sociedade 
brasileira serão resolvidos por um sistema de go­
verno. Mas nos sabemos que esta Nação precisa 
de democracia. de estabIlIdade, de moralidade 
da cOIsa publIca. e e preciso marcharmos nesse 
sentIdo, na busca de um sIstema de governo que 
permita a participação da socIedade, que não seja 
um sistema como é o presidencialismo, que ~ 
um cemiterio de siglas e legendas partidárias. E 
preciso a consolidação dos partidos políticos. é 
preciso exerCÍcIo democrátIco da sociedade brasi­
leira, derrubando governos impopulares e não, 
como assistimos hoje, o Presidente José Sarney, 
dentro do espectro presidenCIalista, aço dando a 
Assembléia Nacional Constituinte, querendo criar 
um clima entre o Poder Judiclario e a Assembléia 
NaCIonal Constituinte, jogando os Ministros milita­
res na defesa de cinco anos de mandato O que 
pode fazer. dentro do presidencialismo, a socie­
dade civil? ASSIstir ou lutar para que não haja 
um golpe de Estado, levantar a Nação para a 
defesa da democracia. No parlamentarIsmo, o go­
verno Impopular e Incompetente, isolado da so­
ciedade, como o Governo José Sarney, tendo co­
mo espectro o sistema de gabinete, já tena caído, 
porque a Nação podena, dentro do sistema parla­
mentarista, ter um novo Governo, com respaldo 
da opinião pública. com respaldo do Congresso 
Nacional 

É, portanto, Sr Presidente, um momento im­
portante. E aquI, Sr PresIdente. neste momento, 
dirijo-me especIalmente aos companheiros do PT 
e do PDT, para que se voltem para este reclamo 
da modernIzação da sociedade brasileira, que ve­
nham com os parlamentaristas marcar um novo 
momento de desenvolVImento da sociedade de­
mocratica brasileira. Ai estão os Ministros milita­
res, os militaristas que não querem a descentra­
lIzação e a democratização da sociedade braSI­
leira, aí estão as forças das oligarquias que não 
querem a descentralização e democratização da 
socIedade brasileira. O lugar do PT, o lugar do 
PDT, pela sua tradição de defesa das lutas popu­
lares e democráticas, é ao lado do parlamenta­
rismo, é ao lado de um sistema democrático que 
consolIde os partidos políticos, que venha à tona 
ao lado da necessidade de desenvolVImento da 
boa admInistração dos negócios públicos, e que 
permita a participação da sociedade civil nos des­
tinos da Nação. 

Aqui fIca o chamamento aos Companheiros 
do PT, do PDT, e das forças progressistas, para 
que neste momento tenhamos como vitóna o 
parlamentarismo e as "diretas, já" 

Tenho certeza, porque este é um anseio, uma 
necessidade e a exigência do povo brasIleiro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância. 
(Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Luiz Alber­
to Rodrigues 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O SR_ unz ALBERTO RODRIGUES 
(PMDB - MG. PronuncIa o seguinte discurso. 
Sem revisão do mador.) - Sr PreSIdente, Srs. 
Congressistas: 

Venho, nesta sessão do Congresso NaCIonal, 
tratar de um assunto que reputo da maior impor­
tância: a votação que faremos hoje no plenário 
da Assembléia Nacional Constitullite, a respeito 
do sIstema de governo. 

Estaremos votando o cérebro e o coração da 
futura ConstitUIção. Saberemos, depois, se esta 
Constituição continuará desmemonada e cardía­
ca ou se será uma Constituição funcional. f1exivel 
e apta a ser cumprida. 

Seguramente, este poderá ser o unico grande 
momento. o momento importante desta Assem­
bleia Nacional Constituinte. Poderemos reformar 
o Estado, poderemos mudar o sistema de gover­
no, ou as coisas poderão continuar exatamente 
como têm sido, e como são, na vida brasileira. 

Disse Adylson Motia um dia desses, "que a 
sociedade brasileira está exausta, esta entressada, 
está cansada dos solavancos e traumas da Instabi­
lidade e da insegurança do presidencialismo bra­
SIleiro". Estas são palavras do competente e talen­
toso Deputado, sobre os 98 anos de crise perma­
nente do presidencialismo brasIleiro, que é irmão 
siamês do militarismo brasileiro e que se revezarn 
no Govemo. 

Sr. Presidente, pela manhã ao ler o Correio 
Brazillense. deparo, assustado até. com matéria 
constante na folha de n° 5 desse jornal. que traz 
quem fica com o parlamentarismo e quem fica 
com o presidencialismo. A galeria superior dos 
presidencialistas, dos conservadores, dos que rea­
gem a mudança. Em primeiro lugar o General 
Leônidas Pires. o digno Ministro do Exército, em 
segundo lugar, na mesma galena, Leonel Brizola, 
o velho caudIlho, o homem que já tem conhecida 
sua trágica passagem pela história da política bra­
sileira. Ao seu lado José Samey. E, pasmem, no 
outro lado, junto ao José Sarney, o nosso Luiz 
InáCIO Lula da Silva, ao lado tambem do Senador 
Humberto Lucena. É esta a coalizão que este jor­
nal no retrato da realidade traz ao País, dizendo 
da seguinte maneira: 

"Defendendo o presidencialismo, Hum­
berto Lucena e Vivaldo Barbosa estarão re­
presentando uma coalIzão informal..." -
coalizão, informal, mas coalizão - "que reú­
ne o Presidente Sarney ... " ..... o ex-governador 
Leonel Brizola e todo o seu PDT; o deputado 
Lula e o PT, que disciplinou seus parlamen­
taristas; ... " 

Vejam bem, o PT que dISCIplinou os seus parla­
mentanstas. 

Não discutirei o PDT porque o PDT, o seu pro­
grama, a sua história, a sua linha ideológica e 
programática chama-se Leonel de Moura Bnzola. 
Leonel Brizola que, um dia desses, estava que­
rendo dar mais dois anos para o PreSIdente João 
Baptista Figueiredo, e que vaI acabar ajudando 
a dar mais um ano para o Presidente José Sarney; 
Leonel Brizola que ajudou a dar vinte anos para 
os militares. Não vamos dIscutIr o PDT mas pas­
mo vejo um partido que se diz progressista, um 
partido que se diz socialista e até marxista, um 
partido que nasce como promessa e que, nesse 
momento importante da vida naCIonal, se alinha 
ao que há de mais reacionário, retrógado e con-
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serva dor deste PqlS, que e o PT, e que, além disso. 
proíbe os seus parlamentares de pensar. 

Sr. PreSIdente, isso é importante O PT, pelo 
seu programa partidáno, não é presidencilista, is­
so não consta do seu programa partidano, e o 
PT proíbe os seus Constituintes, parlamentaristas 
declarados, de pensar Ele exige, coage, obriga 
os seus parlamentares a votar contra a sua crença 
e contra alguma cOIsa que não está no seu Progra­
ma partldano. 

Concluo, Sr. PreSIdente, esperando que o PT 
possa preparar-se para explicar a sua presença 
nessa coalIzão. Acho mesmo que querem Lula 
para monarca, mas paCIênCIa! 

Sr. Presidente. o parlamentarismo não é um 
regime excludente. O parlamentansmo e um sis­
tema de governo Integrador. e gostariamos que 
as forças progressistas contribuíssem para refor­
mar o Estado. para modificar o modo de ser de 
coisas, para abnr perspectivas de esperança e de 
mudança para a SOCIedade brasileira. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR_ PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Elias Mu­
rad. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Deputado WIlson 
Campos (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Jorge 
Uequed 

O SR_ JORGE UEQUED (PMDB - RS. Pro­
nuncIa o seguInte discurso Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr" Congressistas: 

O BrasIl, transformado numa grande potência 
económica, e com uma grande miséria entre seu 
povo, terá, na tarde de hoje e de amanhã, a oportu­
mdade de ter a perspectiva de passar a um pro­
cesso de melhor desenvolvimento e justiça social 

As forças retrógradas e reacionárias querem 
manter o presidencialismo. Aqueles que acredI­
tam na possibilidade de ter um governo fiscalizado 
pelo povo e atendendo melhor aos anseios da 
sociedade vão optar por um sistema parlamentar 
de governo. 

Todas as dIscussões feitas até aqui demons­
tram claramente, na voz dos presidencialistas e 
parlamentaristas, que no mundo mteiro o sistema 
parlamentar de governo é o que melhor condiz 
com os interesses das sociedades em desenvol­
vimento e o que atende às expectativas de uma 
melhor fiscalIzação. 

No entanto, temos um alerta a fazer aos nossos 
Companheiros do PT, na tarde de hoje: somente 
os seus votos poderão ajudar a perpetuar o siste­
ma presidenCIalIsta que tantos danos causou ao 
Brasil desde a sua Implantação. É essa grande 
responsabIlidade de homens e mulheres do PT, 
que trouxeram, pelo seu trabalho e pela dua dedi­
cação, expectativa de representar a SOCIedade bra­
sileira no reclamo dos anseios populares e na 
expectativa de uma melhor fiscalIZação dos atos 
de Governo 

Não ha sistema de governo que possibilite me­
lhor fiscalização do que o sistema parlamentar 
Não ha tambem nenhuma perspectiva de os ho­
mens de oposição terem maior responsabIlidade 
do que no sistema parlamentar. 

Não é possível o parlamentarismo pregar algo 
em setembro e, chegando ao Governo em março, 
não aplicar essa disposição pregada, quando era 
oposição. A responsabIlidade da oposição e dos 
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seus gabInetes fantasmas se amplia no parlamen­
tarismo, porque terão que aplIcar após a eleição, 
quando majontános, os mesmos pnndpios que 
pregaram quando na oposição 

A falt.a de responsabilidade de alguns em fazer 
propostas da oposição que são Inexequívels e que, 
quando chegam ao governo, simples e descara­
damente, propõem a mudança do programa do 
partido, não tem lugar, vez e oportumdade no 
sistema parlamentar de governo. 

Estamos assistindo, para a implantação do par­
lamantansmo ou para a preservação do preSiden­
cialismo, a alguns setores de Governo quererem 
implantar, a qualquer preço, o sistema presiden­
cial, mesmo que esse preço custe o aumento 
do déficit público ou os recursos da Nação, que 
seriam desviados para aplicação no voto de al­
guns no sistema presidencialista. 

Por isto, Sr. Presidente, Sr'" e Sr" Congressistas, 
hoje à tarde, as pessoas vão ter de exphcar à 
História deste País por que impediram o Brasil 
de chegar a um sistema moderno que o enca­
mInhe para uma grande nação, com grande de­
senvoh~mento econômlco e social. Por que acei­
taram dS pressões espúrias, ou até normais, para 
manter o sistema presidencial, que levará o PaiS, 
Indiscutivelmente, não tenho dÚVIda alguma, ao 
caos sodal, à insegurança, à ingovernabIlidade 
e à Impossibilidade de conduZIr a Nação para 
os caminhos que ela pretende. (MUito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista A1uízio 
Bezerrd. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA (PMDB - AC. 
Pronuncia o seguinte discurso Sem revisão do 
orador.) - Sr Presidente, Srs Congressistas: 

Não faz muitos dias que no meu Estado, o 
Acre, vivemos uma situação muito difícil com as 
enchentes que teve como resultado 45 mil desa­
brigados, 8 mil e 400 casas atingidas pelas en­
chentes, e 60% da produção agrícola de milho 
e arroz destruída . 

Naquela ocasião ocupei com outros compa­
nheiros de Bancada canais de rádio e televisão 
solicitando o apoio e a solidanedade nacional para 
vencermos essa catástrofe que era muito grande 
para ser suportada pela estrutura administrativa 
e econômica do nosso Estado. Sr. PreSidente, 
Srs. Ccmgresistas, registramos hoje, aqui, e agra­
decemos de todo o coração, em nome de toda 
população, de meu Estado, a acolhida nacional 
que tivemos de todos os segmentos da popula­
ção, das pessoas humildes às de maiores posses, 
e de todos os Estados da Federação, o apoIo 
fratemdl que possibilitou ao Governo do nosso 
Estado enfrentar uma das maiores crises porque 
passamos desde o início do século. 

Neste sentido, queremos agradecer à coope­
ração de todos que nacionalmente colabora, en­
viando medIcamentos, alimentos ou outra forma 
de ajuda, mesmo em dinheiro, para minorar o 
sofnmento da população do meu Estado. 

Queremos, nesta oportunidade, também desta­
car a colaboração externa quando recebemos da 
França, em termos de colaboração de matérial 
humano, com médicos, com outros especialistas, 
medicamentos e outras ajudas materiaIS que fo­
ram extremamente importantes para ajudar na 
solução daqueles graves problemas. 
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Não poderíamos deixar de destacar de maneira 
espeCial a ajuda que recebemos de Cuba, que 
foi envlélda dlretamente pelo Primeiro-Ministro Fi­
deI Castro, num aVIão que chegou a nosso Estado 
com 10 toneladas de medicamentos importan­
tissimos para colaborar na solução dos problemas 
e, mais do que isso, a disposição de firmar um 
convênio com as autoridades do nosso Estado 
em colocar à dispOSição 120 médicos cubanos 
especléllIzados em doenças tropicais, para ajudar 
a população acreana no combate às doenças pro­
vocadas pelas enchentes que, ainda, estamos vi­
vendo, com graves riscos de epiqemias, corno 
resultado dessas enchentes ocorridas no nosso 
Estado. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, 
é desta tribuna que faço, hOJe, em nome de toda 
a população acreana, o agradecimento fraternal 
e SIncero a toda população brasIleira que pôde 
atender aos apelos das autoridades e nossos, pro­
priamente, com a ajuda de recursos materiais e 
humanos, para a solução desses problemas e, 
especialmente, como fiZ agora, pela ajuda externa 
que recebemos de França e Cuba, bem como 
à população desses dois países e seus governos, 
que contribuíram na solução de tão grave proble­
ma do nosso Estado. 

Sr. PreSidente, era este o agradecimento que 
desejava fazer, ao comentar essa cnse porque 
passamos e que ainda estamos enfrentando no 
momento, já apoiados, também, com recursos 
do Governo Federal, que não nos negou a sua 
cooperação na solução desses problemas de ca­
racterísticas gigantescas para a estrutura econô­
mIca e, também, a infra-estrutura do nosso Es­
tado 

FInalIzo, portanto, levando a todos, em nome 
da população do meu Estado, esse fraterno e 
SIncero agradecimento (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (DIrceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Lysâneas 
Maciel. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Agassiz 
AlmeIda. 

o SR. AGASSIZ ALMEIDA PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Congressista Nelson 
Carneiro. 

o SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ 
Pronuncia o seguInte discurso. Sem reVIsão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Na sessão de ontem, tive a oportunidade de 
chamar a atenção da Casa para uma monstruo­
sidade que marca, de forma indelével, como uma 
chaga, a emenda preSIdencialista distribuída aos 
Srs ConstituIntes Em determinado artigo, consta 
que o PreSidente da República pode delegar aos 
Mimstros de Estado, aos Procuradores-Gerais da 
União e da República, de acordo com os limites 
que eles fixarem, o poder de exercer o comando 
das forças mIlitares, de nomear os seus coman­
dantes, e demiti-los, evidentemente. Este, quero 
lembrar, em 1961 foi o único ponto contra o qual 
se Insurgiu, na natureza Institucional, o PreSIdente 
João Goulart, quando Tancredo Neves lhe levou 
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a emenda parlamentansta, porque, naquele tem­
po, se dizia que o Presidente da República exer­
ceria o comando das forças milItares através do 
Primeiro-Ministro. Agora, não. Na emenda que 
está sendo distribuída aos Srs. Constituintes cons­
ta essa monstruosidade. O Presidente da Repú­
blica pode nomear o Procurador-Geral da Repú­
blica, ou o Procurador-Geral da União, para exer­
cer o comando das Forças Supremas da Nação. 
Quer dizer, IStO não é nem o regime imperial, 
não é nem o presidencialismo imperial, é um pre­
sidencialismo diVIno, em que o Presidente tem 
o direito de tudo, de dispor de tudo, inclusive 
da segurança nacional. 

Sr. Presidente, quero responder, aqUI, rapida­
mente, a algumas objeções que foram feitas. 

A primeira e louvo o nobre Senador Marco Ma­
ciel, que é um dos signatários anunciados dessa 
emenda, que é uma confusão tão grande que 
não chega a ser uma emenda, pois tem tantos 
pais que será preciso uma Investigação de paterni­
dade para se saber quem é o responsável por 
tantos disparates que nela existem: diz o discurso 
do Senador Marco Maciel, pronunciado no Sena­
do Federal no dIa 16 de março, há poucos dias 

"A opção terá de ser ou pelo aprimora­
mento do presidencléllismo, ou pela tentativa 
de uma volta de expenêncléls parlamenta­
nstas. Nunca, porém, pela adoção do que 
se convencionou chamar de SIstema híbrido, 
que tanto pode ser um presidencialismo miti­
gado ou um parlamentarismo misto" 

O Sr. Marco MacIel, certamente. não da:á o 
seu voto à emenda presidencialista que está sen­
do distribuída, sob pena de negar o que S. Ex' 
disse no dia 16 de março, no Senado Federal. 

Lembro que há no Senado urna Comissão de 
Inquérito sobre corrupção; e um dos tópicos prin­
cipais diZ respeito à atividade da SEAC. 

O Jornal do Brasil publica, hoje, na primeira 
página, que a SEAC estana patrocionado a VInda, 
do Rio de Janeiro, de uns 10 ônibus de favelados, 
para que comparecessem hoje à galena desta 
Casa, para lutarem a favor do preSIdencialismo 
com cinco anos. 

Daqui, dirijo um apelo à Comissão de InquérIto 
sobre corrupção, para que também leve em conta 
este aspecto e mande verificar de onde está sain­
do o dinheI~o para esses dez ônibus que vêm 
do Rio de JaneIro, trazidos pela SEAC, com os 
pobres fav~lados do Rio de Janeiro, que vêm aqui 
influenciar os Senadores e Deputados para que 
votem a favor do preSidencialismo, como se fos­
sem eles as pessoas mais autorizadas para distin­
guirem entre as vantagens e os defeitos de um 
e de outro sistema. 

Sr. Presidente, aqUi também o nobre Deputado 
Nelson Aguiar afirmou que todos estávamos com 
medo de Brizola. A rninha pergunta é outra: quem 
tem medo de Brizola? 

Brizola é um candidato. Concorrerá às urnas: 
se ganhar, é Presidente da República, se perder 
está derrotado. Não há por que adiar-se a eleição 
para hoje, para amanhã, para depOIS, porque, en­
quanto o Sr. Leonel Brizola viver, ele será sempre 
candidato. E, enquanto ele viver, iremos prote­
lando indefinidamente as eleições, com medo do 
Sr. Brizola', Evidentemente que não. Se temos 
o Sr. Brizola candidato e ele tiver a maIoria da 
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Nação, é justo que ele tenha o direito de dirigir 
este Pais 

Tambem, Sr Presidente, o nobre Constituinte 
Nelson Aguiar falou nas 36 milhões de crianças 
abandonadas. Mas, esse número de 36 múhões 
de cnanças eXistem hoje inclusive porque sequer 
essa quantidade existia no tempo do Império. Por­
tanto, não e nenhum argumento para combater 
o parlamentarismo. 

Também se afirma muito que Hitler era parla­
mentarista, sistema por ele destruído, tomando-se 
ditador. Tivemos em 1934 - e assisti, como jor­
nalista - a eleição de Getúlio Vargas pelo Con­
gresso, para governar num sistema presidencia­
lista Em 1937, ele fechou o Congresso, não preCi­
sou queimar o Relchstag, não precisou queimar 
o Congresso, ele botou um guarda em cada porta 
do Palacio Tiradentes, ninguém entrou e ele, en­
tão, de 1937 em diante, fOI o ditador até 1945. 

Portanto, não se precisa buscar Hitler, nos te­
mos o exemplo no BrasiL 

Finalmente, sobre o mesmo emprestimo de 
que fala o nobre ConstItumte Milton ReiS Milton 
Reis fala que vamos receber empréstimos. E não 
receberemos empréstimos se acaso formos do 
sistema parlamentar? Ou os nossos credores vão 
pensar que só emprestarão se o sistema for presI­
dencialista? Eles não receberão juros se formos 
parlamentanstas ou presidencialistas? 

Finalmente, Sr PreSidente, é precIso colocar 
aos nobres Colegas do PDT e do PT urna afirma­
ção em que devem meditar: o presidencialismo 
e os cinco anos são irmãos siameses, estão liga­
dos indissoluvelmente. No parlamentarismo e 
possível que se aceite quatro ou cinco anos. Mas, 
vitoriosa emenda presidencialista, ninguém con­
terá este Congresso, porque os que votarem hoje, 
em enxurrada, a favor do preSidencialismo, vota­
rão, meVltavelmente, a favor dos cmco anos, por­
que estão sofrendo as mesmas pressões. Isto é 
que o PDT e o PT devem meditar. Eles serão 
os responsáveis não pela vitória do preSidenCia­
lismo, mas pela derrota da campanha dos quatro 
anos, das "diretas, já".(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista SérgiO 
Spada. (pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Congressista Ar­
naldo Faria de Sá 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB -
SP. Pronuncia o seguinte discurso.) Sem reVisão 
do orador - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Nas diversas manifestações aqui, deste plená­
rio, ouvimos um desfilar de defesas do parlamen­
tarismo. Até que aceito o sistema parlamentarista, 
só não posso concordar com o parlamentarismo 
de ocasião, corno se tenta implantar agora no 
País, neste momento, um parlamentansmo que 
servirá apenas ao atual momento. Este País preci­
sa, na verdade, de um sistema de Governo dura­
douro. Tenho certeza de que, se, por hipótese, 
o parlamentarismo vencesse, seria logo após exe­
crado e, consequentemente, terIa a sua história 
bem curta. Por isto, defendo o presidencialismo, 
por entender que é a forma mais rápida para 
chegarmos às eleições diretas, até porque se co­
menta que o parlamentarismo, através de um 
acordo, garantirá os cinco anos para o Presidente 
José Samey. Além do mais, no parlamentarismo, 
o mandatário do País, b PrImeiro-Ministro, seria 
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escolhido por esta Casa Nos, que abominamos 
tanto o colegio eleitoral, tra-Io-Iamos de volta; não 
seria o povo que escolhena o Primelro-Mmistro, 
mas sim nós, Parlamentares, que iríamos ter essa 
oportUnidade 

Em outras palavras, por linhas tortas, nesta No­
va República, estamos vivendo um parlamenta­
rismo de fato, com o Primeiro-Mmistro ja eXistente 
e, certamente, será confirmado, se a tese do parla­
mentarIsmo puder ser vencedora. Neste meIO 
tempo de Nova Republica, não vi nada que pudes­
se realmente trazer alguma coisa de novo para 
o nosso Pais Entendo que a única cOisa nova 
para o PaiS, na realidade, podera ser um novo 
presidencialismo, não o preSidencialIsmo Impenal 
que aí está, mas o presidencialismo com o fortale­
cimento do Congresso, o presidenCialismo em 
que possamos ter vez e voz. AI, então, o País, 
passado a limpo, podera representar, efetivamen­
te, a Dusca do anseio popular, sem o colégio elei­
toral, sem os interesses, que certamente serão 
aumentados aqui dentro desta Casa 

Por isso, entendo que, deIXando de lado. aquele 
fantasma que se pinta de que o presidenCialismo 
poderia trazer Leonel BrIzola de volta para o País, 
ate porque não me preocupa, porque S Ex' nem 
é do meu Partido nem e o meu candidato, mas, 
seja quem for aquele em que o povo escolher, 
sera o escolhido do povo. E aí, então, ao lado 
do povo, junto com o povo, poderemos fazer o 
Pais que todos queremos. 

Era o que tinha a dizer, Sr Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Virgil­
dásio de Senna (Pausa.) 

Concedo a palavra à nobre Congressista Anna 
Maria Rattes. 

A SRA. ANNA MARIA RATTES (PMDB -
RJ Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

Não poderia passar o dia de hoje sem dizer 
algumas palavras neste plenário. Por quê? Porque 
acho que, realmente, hoje e um momento Impor­
tantíssimo para o BrasiL Hoje é o momento que 
tem que se tornar histÓrICO para o nosso País. 
Histórico, por quê? Porque tem que ser o dia em 
que teremos a coragem, em respeito ao nosso 
mandato parlamentar. de conseguir mudar, de 
consegUir a ousadia de acreditar que este Brasú 
ainda pode ser um Brasil diferente no futuro, no 
amanhã, que não tenha nada com a realidade 
do nosso hoje, do nosso presente. Digo IStO, Sr. 
Presidente, porque pela esperiência que temos 
desses anos todos de sistema presidencialIsta e 
desses ultimos vinte anos de autoritarismo militar, 
não mudando o sistema de governo, é Impossível 
termos, amda, a possibilidade de conseguir um 
país democrático, livre, onde o autoritarismo não 
presida, onde a liderança não seja forte, porque 
concentradora e marcada por um espírito de 
mando, de comando e de chefia, o que, hoje, 
nã~ se admite mais num pais moderno 

E precIso que os nossos homens públicos en­
tendam que ser chefe de uma Nação não quer 
dizer ser o chefe de tudo. Quer dizer isto sim 
aquele que sabe coordenar e comandar toda uma 
política, que tenha uma partiCipação maior do 
povo, que não seja ditador, nem centralize um 
poder imperial e antiquado 
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Esse Sistema, onde o povo brasileiro pode ter 
uma mgerênCla e un,a participação maior, só po­
demos conhecer e apoiar como sendo o parla­
mentansta 

EVidentemente, temos. aquI, a grande oposição 
daqueles que acham que este Congresso não foi 
eleito para ser parlamentarista. Tambem evidente­
mente, devenamos ter tido uma Assembleia Na­
Cional Constitumte exclUSiva, e não tivemos 

Então, ha mUita cOisa que devenamos ter tido. 
e que não temos. Por ISSO, não poderemos, daqUI 
a mais dez anos dizer que no dia de hoje o Brasil 
devena ter tido o parlamentarismo. e não o teve 

Neste momento, quero deIXar aqui consignado 
o meu grande pesar por todos aqueles que se 
perderem nessa trajetoria e não souberem enten­
der que o momento e de mudança. Para ISSO, 
fizemos o nosso compromisso com o povo bra­
Sileiro 

Aos partidos de esquerda como o PT e o PDT, 
quero deIXar aqUi meu ultimo pleito, pOIS amanhã, 
serão responsabilIzados por esse grande erro hiS­
tórico e pagarão caro por isso, se não conse­
gUirem sentir que, neste presente momento, estão 
defendendo por equIvoco, projetos pessoais de 
homens, sejam Suas Excelências Presidentes 
atuais ou pretensos Presidentes futuros desta Na­
ção 

Quena deixar claro aqUi, também, que o PresI­
dente Jose Samey, neste momento, podena ter 
a lUCidez hlstorIca de ser o último desse Ciclo 
de tranSição, que o Brasil precisava fechar - aliás, 
Sua Excelências será o ultimo desse ciclo, quando 
poderia ser o pnmeiro de um novo ciclo, realmen­
te, democratIco, que se mstalarIa neste País. 

Quando Sua ExcelênCia fala, por exemplo. "que 
as forças CIVIS se dilaceram num processo de 
autofagia, que enfraquece as instituições", esque­
ce-se de que e, hOje, a prImeira autoridade civil 
deste PaiS, após Vinte anos de Generais na Presi­
dênCia. Então, Presidente Civil deste BraSil, preci­
sava lembrar que a Sua ExcelênCia competiria, 
perante a Historia, mudar este sistema autontário. 
Quero deIXar aquI conSignado a neceSSidade de 
mudar. E precIso que este PlenárIO smta toda 
a força dessa avalancha, que será deCisiva para 
a nossa Nação Ou vamos conseguir realmente 
a transformação que o povo brasileiro espera, mas 
sem que ISSO seja para o povo brasileiro uma 
panaceia que, amanhão, prometerá mudar tudo, 
ou nos vamos contmuar no mesmo estado atual, 
no mesmo empregUlsmo, no mesmo flsiologis­
mo, no mesmo tráfico de influênCiaS, na mesma 
concentração de poder na mão dos mesmos, e 
o povo alijado, morrendo de fome E o Congresso 
sem uma participação efetiva e responsavel, pou­
co mflumdo na implantação e controle das polIti­
cas governamentais E preciso que, neste mo­
mento, este PlenárIO, que tem compromisso com 
os seus eleitores, vote, cada um que está aqui, 
sabendo que esta representando um eleitor seu. 
E tenha a coragem de mudar, tenha a coragem 
de ousar, e tenha a coragem de inovar. 

Vamos tentar, atraves da mudança do sistema 
de governo, mudar mUito mais do que um sistema 
de governo: mudar o BrasIl de hOje, construir o 
BrasIl de amanhã. (MUito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dllceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Nelton 
FrIedrich 
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o SR. NELTON FRIEDRICH (PMDB - PR. 
Pronuncia o segumte dlcurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Ilustres Congressistas: 

Os jornais, nos últimos dias, e especialmente 
a revista Veja, trazem uma matéria que talvez 
seja a smtese do que está acontecendo neste mo­
mento em nosso País: 

"Mário Amato Já". "Está explicada" - diz 
a maténa - "a rápida mudança de posição 
do Presidente da Federação das IndústrIas 
do Estado de São Paulo, Máno Amato, que 
deixou de lado os "4 anos já", "com diretas, 
ja", "plebiscito, Já" e "Constitumtes, Já", e pas­
sou a empunhar a bandeira do "5 anos, Já" 
e "presidencialismo, já", para José Sarney 
!'la reunião entre o Ministro Pnsco Viana e 
o forum mformal de empresários, na semana 
passada, fIcou acertado que o Mmistério da 
I-Iabltação vai financiar a construção Já de 
60 mil casas em terrenos de empresários 
paulistas, que serão construídas Já por em­
preiteiros também paulistas. Além disto, 
JlúTlato conseguiu do Governo a promessa 
ele um aumento já na cota de importação 
ela Zona Franca de Manaus, o que beneficia 
jeí, prinCipalmente, empresas fabricantes de 
eletrodoméstIcos. " 

Sr. Presidente, é o "dando que se recebe" que 
chega à Avenida Paulista; é o traço do Governo 
Sarney, o traço do fIslologismo. 

Tenho o maior respeito aos presidencialistas 
por convicção, por princípio, por definição doutn­
nária. Mas é inadmissível que nós, infelizmente, 
estejamos envolvidos nas questões conjunturais 
deste País, e estas passam a determmar algo que 
d~veria ser estrutural e permanente. 

E hoje é o dia "D". Esse traço de fisiologismo 
que multIplica o ritual de vantagens e privilégios, 
e faz d dança dos cargos, que faz com um Presi­
dente que, em maio de 1985, disse perante a 
Nação que a Assembléia NaCional ConstItuinte 
é soberana para decidir o seu mandato, mas que 
ele preferia 4 anos, seguindo a marca de Tancredo 
Neves, passa a fazer todo esse balcão de oferta 
e procura. Não é só o traço de fIslologlsmo, Sr. 
Presidente e ilustres Congressistas, que estabe­
lece a ingovernabilidade. E um governo que não 
decide. Decide a Norte-Sul, mas não deCIde com­
bater a corrupção, não decide enfrentar os proble­
mas econômlcos profundos e cada vez maIs se 
afasta do povo A cada dia que passa o Titular 
do Palácio do Planalto não tem como Ir à rua, 
e ainda quer que este País, através dos Consti­
tuintes, lhe dê um mandato de cinco anos. 

Sr. PreSidente, esse segundo traço da Ingover­
nabilidade se traduz num Governo Indeciso, um 
Governo que não tem rumos. Este País tem OIto 
documentos sobre a polítIca industrial em apenas 
três anos de Governo José Samey. E o que dizer 
das outras áreas? 

O terceiro traço é a gravissima situação econô­
mica, com um dos menores salários mímmos 
da hIstória da América Latina Mas não é só a 
questão do salário mínimo; é o processo recessivo 
que cresce, é o Brasil que se dobra mais uma 
vez junto ao FMI 

E vejam a notícia de hoje - pasmem Srs. Cons­
tituinl es que têm ligação com a agricultura -: 
o Mmistro da Fazenda, Sr.,Maílson da Nóbrega, 
decidiu cortar recursos do crédito rural como for-
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ma de reduzir os gastos do Governo e atender 
às eXIgênCIaS do Fundo Monetáno Internacional: 
trinta bIlhões de cruzados l Qual sera o ConstI­
tUInte, com ligações com a agrIcultura, que, sema­
na que vem, ou em abril, quando haverá esse 
corte no EGF, VIrá a esta tnbuna eXIgir providên­
cias do Governo José Sarney, se lhe deu mandato 
de CInCO anos e não permitiu que criássemos 
a modernidade, atraves de um sistema novo que 
pudesse administrar as cnses com uma postura 
mais adequada e democrátIca? 

Estão aí, Sr PreSidente, os expatriados, não 
aqueles eXIlados do penodo militar, não aqueles 
perseguidos que chegavam a fugir do País, mas 
são brasileiros que, de moto proprio, de livre 
vontade, saem do País com as esperanças perdi­
das. MIlhares, mIlhares são as Informações, as 
estatísticas, as notícIas. 

Sr. Presidente, agora mesmo se constrói, na 
surdina, uma reforma bancária num dos setores 
mais Importantes e sénos de exploração deste 
País e mnguém sabe os detalhes dessa reforma 
banca na, que tem, inclUSive, financiamento ex­
terno. 

Sr. PreSidente, estamos vendo investimento no 
passado e não no futuro; estamos vendo investi­
mento nos velhos costumes polítiCOS que Imagi­
návamos Já estivessem pertencendo à história 
passada, de que não temos saudade. 

Aguça-se a posição de militares, vêm Governa­
dores, transitam MinIstros, oferecem-se vanta­
gens, 60 mIl casas para a FIESP, cem e não sei 
quantas para outros Constituintes, quem sabe, 
e até aonde vamos ? Teimosamente 5 anos, teimo­
samente presidencalismo. 

Sr PreSidente, por tudo IStO, vimos a esta tribu­
na, como disse, respeitando'os verdadeiros e con­
victos preSidencialistas, mas não podemos ad­
mitir que um País que vive um Governo com 
os traços do flslologlsmo, da ingovernabilídade, 
da grave crise econômlca e aInda envolto em 
corrupção, venha a se intrometer, quebrando a 
liberdade de Constituintes e a soberanIa desta 
Casa em decisões históncas, como teremos a 
partir de hOJe à tarde. 

Por tudo IStO, Sr Presidente, um apelo InCisivo 
faço ao parlamentaristas, para que mudemos o 
eIXO das deCIsões deste País, para que o Parla­
mento possa ser, conforme o calor das umas, 
quem venha a decidir a diretriz básica da política 
governamental e com um gabinete, que, se não 
funCIonar, não atender e não apresentar resulta­
dos, estaremos mudando 

É moderno - 2/3 das nações desenvolvidas 
optaram pelo parlamentarismo. E desde 1945-
um estudo publicado semana passada, por brasi­
lIanIstas - dos 33 países que optaram, no T er­
ceiro Mundo, pelo presidencialIsmo, 30 tiveram 
golpe de S:stado ou tiveram problemas na sua 
transição. E a prova da crise intrínseca do sistema 
presidenCialIsta. 

Por tudo isto, pensando no futuro e esquecendo 
o passado, um Presidente que devena conduzir 
a transição faz a transação e estabelece a confu­
são. Até quando? Vamos dar a resposta hoje à 
tarde e amanhã, Sr, Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado JoaqUim 
Bevilácqua, como Líder do PTB 
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o SR. JOAQUIM BEVlLÁCQUA (PTB -
SP. Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. 
Sem reVIsão do orador.) - Sr. Presidente, Srs 
Congressistas: 

Hoje é um dia muito importante para a HIstória 
do Brasil Cícero Já dizia que a História é a magis· 
ter vitae lux veritatis testis temporum - mes­
tra da VIda, luz da verdade, testemunha dos tem­
pos. 

Parece que, entretanto, nem todos se compa­
decem desta frase, desse ensinamento milenar. 

Há poucas décadas, a HumanIdade toda confla­
grada aSSistia à divisão do Mundo entre aqueles 
que pretendiam regimes totalitários, o nazlfascis­
mo, e aqueles que defendiam os regimes demo­
cráticos. Há poucas décadas, uma nação muito 
amiga do BraSil, que vivia, como vive ainda, sob 
o regime monárquico, tinha o seu temtório arrasa­
do, a sua economia sepultada em função da Se­
gunda Guerra Mundial. Refiro-me ao Japão, Sr. 
PreSidente e Srs. Congressistas, o Japão, que na 
década de 40, em função da sua participação 
nesses movimentos a que me referi, se viu dizima­
do na sua população, se viu desestruturado na 
sua economia e se viu perplexo diante do caos 
social, diante da derrota que o ?eu povo teve pelas 
armas 

Ora, CitO o exemplo do Japão, porque, logo 
apôs o término da Segunda Guerra, o período 
da reconstrução japonesa, no início da recons­
trução do impérIO nipônico, a Constituição, o con­
trato SOCIal não foi feito autônoma e soberana­
mente pelo povo japonês, mas sob a tutela do 
General Douglas MacArthur e das forças Vltonosas 
dos americanos. E sob esta Constituição, sob esta 
Carta tutelar, sob este contrato, que não teve a 
partiCipação e a autonomia de escolha do povo 
japonês, em quatro décadas o Japão construiu, 
já não sob a monarquia absolutIsta, mas sob a 
monarquia parlamentansta, a maior SOCiedade do 
mundo aSIático, a segunda potência industrial do 
Mundo e um sistema em que a justiça social con­
segue implantar-se ao lado de um capitalismo 
avançadÍssimo, com tecnologia de ponta. É hoje 
o maior exportador do Mundo e o país com maior 
liquidez e com menor déficit público diante das 
nações industrializadas. 

Este exemplo do Japão é da História recente 
- preCisamos atentar para ele. 

Podena dar outro exemplo de monarquia abso­
lutista que não deu certo, que fOI a Espanha, e 
que, no entanto, agora, no regime da monarquia 
parlamentar, vem dando estupendo resultado. O 
Rei Juan Carlos, tendo presidido a celebração de 
um grande pacto nacional, o Pacto de Moncloa, 
vem dando à Espanha condições de se reinserir 
não só no rol das nações democráticas como, 
sobretudo, no rol das nações desenvolivdas do 
velho Continente europeu. 

O Sr. Cunha Bueno - PermIte V. Ex' 'um' 
aparte? 

O SR. JOAQUIM BEVlLACQUA - Ouço 
V Ex", nobre Deputado Cunha Bueno, até porque 
tem sido nesta Casa o paladInO da causa da mo­
narquia, e, naturaLmente, não da monarquia ab­
solutista, mas certamente da monarqUIa parla­
mentar. 

O Sr. Cunha Bueno - Estou assistindo, com 
interesse, ao seu discurso e vejo que V. Ex' cita 
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dois exemplos marcantes na vida moderna do 
Mundo contemporâneo, o Japão e a Espanha 
Estes dOIS países, entretanto, tiveram a sabedoria 
de, através de parlamentarismo, ter o sistema mo­
nárqUICO; porque, na monarquia, o monarca está 
acima dos partidos políticos e das paixões partidá­
rias e pode exercer com Isenção o Poder Mode­
rador, o que é impossível ser exercitado por um 
Presidente da República, ainda mais quando elei­
to, porque representa, quando muito, uma parte 
da nação e nunca a totalidade da nação. O segre­
do do sucesso do Japão e da Espanha, sem dúvi­
da, repousa, nobre Deputado, em estar o Chefe 
de Estado acima das paIXões políticas e aCima 
das paixões partidarias. Republica não e sinónimo 
de democracia, e a nossa certamente não tem 
sido. Nos, que vivemos uma estabilidade no I e 
II Remados brasileiros, no Império do Brasil, vimos 
desfazer-se a estabilidade política e constitucional 
exatamente através de um golpe de Estado e de 
um golpe militar desfechado no ano de 1889. 
Prometiam aqueles que deram o golpe que have­
na um plebiSCito e esse plebiscito até hoje não 
foi realizado. Ao invés do plebiscito, o que houve? 
Houve um sistema presidencialista que não tem 
funCionado no País Hoje esta Casa, no período 
da tarde, votará entre o parlamentarismo e o presi­
dencialismo, e lamento, mais uma vez, que essa 
decisão seja tomada ao arrepio do povo, porque 
o povo brasileiro jamais fOI perguntado sob qual 
sistema de governo gostaria de ser govemado 
E o que veJo com mais estranheza amda, nobre 
Congressista Joaquim Bevilacqua, é que os presi­
dencialistas ameaçam: se passar o parlamenta­
nsmo, hoje, nesta Casa, imediatamente come­
çarão uma campanha, não para derrubar o presi­
denCialismo somente, mas para um plebiscito, 
a fim de que o povo possa derrubar o sistema 
parlamentarista Por que os presidencialistas não 
pensaram ha mais tempo, em fazer uma consulta 
popular e um plebiscito para se saber realmente 
o que o povo quer? Por que, quando implantaram 
o preSidencialismo a manu militari, no nosso 
País, prometeram o plebiscito e jamais o realiza­
ram? Tenho defendido nesta Casa, e perante a 
Nação, a neceSSidade de haver um plebiscito, mas 
não um plebiSCito de afogadilho, na paixão mo­
mentânea de um candidato a Presidente da Repú­
blica, mas um plebiscito que seja antecedido de 
ampla campanha de esclareCimento sobre quais 
são dS formas de govemo e os sistemas de Gover­
no Sabemos que o povo desconhece, na sua 
grande maiona, o que é sistema e forma de gover­
no e quais são as suas alternativas. Portanto, cum­
primento V. Ex' não só pelo discurso como porque 
V Ex' também é autor de uma emenda que prevê 
um plebiscito, mas que esse plebiscito seja ante­
cedido de ampla campanha popular, através do 
rádio e da televisão, sob a forma dos sistemas 
de governo, e nós a partir daí, podei emos ouvir 
o povo, que é o maior beneficiário e o maior 
prejudicado no sistema de governo, rnas que, la­
mentavelmente, nestes 98 anos em que se msta­
lou o presidencialismo predatóno no País, jamais 
qUiseram saber como o povo pensa 

o SR. JOAQUIM BEVlLACQUA - Agra­
deço a V Ex'., nobre Congressista Cunha Bueno, 
pelo seu aparte, que me traz à reflexão alguns 
fatos da nossa História e, também, do Mundo 
conternporâneo V. Ex' não deixa de ter certa'ra-
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zão, quando se refere a estabilidade que existe 
nas monarquias contemporâneas. Assim e a Sue­
cia - sabemos nós - uma monarquia parlamen­
tarista; a Inglaterra, que tambem é uma monar­
qUia parlamentarista, alem de outros países. Não 
me perfilo entre os adeptos da monarqUia como 
V. Ex'., que é, repito, o grande paladino desta 
causa no Congresso Nacional Entretanto, tam­
bém, não tenho por esse sistema a 0Jenza de 
alguns que querem ou ndicularizá-Io ou remetê-lo 
às coisas do passado, porque ele é um fato pre­
sente no Mundo contemporfmeo, sobretudo num 
Mundo evoluído, civilizado, de onde veio boa parte 
da nossa raiz cultural. que é a Europa Ocidental. 

Desta forma, V. Ex' não deIXa de ter as suas 
razões, quando se refere, por exemplo, ao fato 
de que o presidencialismo foi implantado entre 
nós manu militari. É uma verdade, e digo mais, 
foi mantido, também, a nível parlamentar, por 
uma escassa minoria. Basta que se faça um re­
trospecto histórico das três votações das Emen­
das Raul PIlla, porque nunca tivemos um parla­
mentarismo discutido e votado a nível de Assem­
bléia Nacional Constituinte. Tivemos, por três ve­
zes, um notâvel gaúcho propondo a sua emenda 
parlamentarista, com a ajuda de Fernando Ferran 
e de tantos outros, sempre combatido pelo vene­
rando Afonso Arinos, que, aliás. acabou-se con­
vertendo ao parlamentarismo, através dessa luta 
parlamentar. E como é que essa emenda não 
conseguiu passar? Não conseguiu passar por 
poucos votos. De uma vez, por 6 ou 8 votos; 
de outra vez por cerca de 10 votos. Quer dizer, 
por falta desses votos para atingir o quorum de 
2/3, ou seja, teve quase 2/3 dos votos do Parla­
mento, mas não conseguiu ser implantado. A úm­
ca vez que passou, foi por uma subemenda do 
Deputado Fernando Ferrari, acabou não sendo 
Implantado em nosso Pais. 

A rigor, a históna parlamentar brasileira mostra 
sempre o predomínio, a inclinação do Represen­
tante do povo brasileiro em favor do sistema parla­
mentar, que é, notoriamente, o mais democrático, 
aquele mais flexível, aquele que mais se adapta, 
até, à democracia de partidos que todos quere­
mos e não a "democracia" do cadilho, a demo­
cracia personalista, aquela que gira em função 
do rei, no sentido absolutista, ou, então, do impe­
rador, no sentido absolutista, no que se acaba 
transformando o Presidente da Republica. 

Incorporo o aparte de V Ex' 

O Sr. Cunha Bueno - Somente, pela oportu­
nidade, como diz V. Ex', e o diZ mUito bem, de 
que o sistema preSidencialista foi implantado no 
Brasil a mando dos militares, através do golpe 
de 1889, eu acrescentaria .. 

O SR. JOAQUIM BEVlLACQUA-Mantido 
por uma minoria parlamentar. 

O Sr. Cunha Bueno - ... não só mantido 
por uma minOrIa parlamentar, como mantido, in­
clusive às custas da intervenção estrangeira no 
BraSIl. Em 1893, o Almirante Saldanha da Gama 
rebelou-se, no Rio de Janeiro, com a Esquadra 
brasileira, e o Governo Floriano PeIXoto fez um 
acordo secreto com o governo dos Estados Uni­
dos da América do Norte, e atraves da esquadra 
norte-amencana é que fOI mantida a Republica 
no Brasil no ano de 1893. Portanto, são fatos 
hiStÓrICOS, e ninguém mais falou em plebiscito 
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neste Pais. Agora vêm os presidencialistas dizendo 
que, se aprovado o parlamentarismo, é preciso 
se fazer um plebiSCito. Por que os naVIos norte-a­
mencanos, por que o governo milItansta no BraSil, 
representado por Floriano Peixoto, abafou, de vez, 
a vontade naCional de se ouvir o povo nas urnas, 
na sua mamfestação livre sobre o sistema de go­
verno que gostaria de ter para o nosso povo? 

O SR. JOAQUIM BEVlLACQUA - Aliás, 
Deputado Cunha Bueno, deixe-me dizer a V. Ex', 
não veJo o plebiscito como uma figura muito sim­
patlca, dada a forma como, às vezes, ele é utilizado 
em alguns países do Terceiro Mundo para a acla­
mação do ditador, para aquela "aprovação" de 
alguns regimes totalitários. Vejo no caso do siste­
ma de governo - e foi até com mUlta alegria 
que acompanhei os editoriaiS do grande jornal 
paulista Folha de S. Paulo, no sábado e domin­
go - o apoIo a essa consulta plebiscitária, porque, 
realmente, no caso do sistema de governo, trata­
se do coração do contrato social de um país, 
o coração da Constituição brasileira. Realmente, 
na última qumta-feira, começamos a colher assI­
naturas - e Já temos aí cerca ::Ie 140 assinaturas 
- para um projeto de decisão que prevê, em 
30 diaS, a realização de um plebiSCito, e, tenho 
certeza, Deputado Cunha Bueno, meus caros 
Congressistas, de que o povo hoje já sentiu as 
excelênCias do parlamentansmo; ele já sabe que, 
se o governo não for bem, será deposto legal­
mente, e não através de golpe de força Neste 
sentido, uma pesquisa, divulgada recentemente 
por Importante jornal brasileiro, mostrava que, en­
tre mais ou menos 70 países do Terceiro Mundo, 
a metade com governo presidencialista, outra me­
tade com governo parlamentarista; nessa metade 
com governo preSidenCialista, em cerca de 90% 
dos casos houve golpe institucional, houve transi­
ção Violenta de governo, houve ruptura institu­
Cional; nos países de Terceiro Mundo com siste­
ma parlamentar, taiS golpes não chegaram a 10%. 
Por quê? Porque o parlamentansmo dá a transpa­
rênCia, dá a miscigenação, dá a co-gestão, a co­
responsabilidade, a democratização do poder que 
o sistema presidencial, por ser eminentemente 
personalista e concentrador, evidentemente não 
confere aos povos nos quais ele vige. 

O Sr. Elias Murad - Permite V. Ex' um apar­
te? 

O SR. JOAQUIM BEVlLACQUA - Sr. Pre­
sidente e Srs. Congressistas, para encerrar este 
pronunciamento, embora falando no horárIO da 
Liderança do PTB, evidentemente no nosso Par­
tido a questão é aberta, tenho a satisfação de 
oUVIr o mesmo ponto de vista do meu querido 
Companheiro Deputado Elias Murad, que, neste 
instante, pede o aparte, e, evidememente, quero 
ouvi-lo, porque é um dos Companheiros do PTB 
que, conosco, esta na defesa do parlamentarismo. 

O Sr. Elias Murad -Agradeço a V. Ex', Com­
panheiro Deputado Joaquim Bevilacqua. Soure 
a ultima frase que V. Ex' pronunCIOU, quero dar 
um destaque espeCial, para mostrar a maneira 
arbitraria com que o presidencialismo age no nos­
so País. Os jornais noticiam, hoje, que o Governo 
pretende liberar os preços dos medicamentos 
sem ouvir o Congresso, sem consultar 'este Plená­
rio Uma medida tão drástica quanto esta. 
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o SR. JOAQUIM BEVlLACQ(fA - Isto é 
o presidencialismo! 

O Sr. Elias Murad - Exatamente. Como dizia, 
medida drástica que vai refletir, possivelmente, 
em uma grande massa da população brasileira, 
é ou vai ser tomada sem sequer se ouvir aqueles 
que poderiam realmente dar opinião a respeito 
Isto mostra o que é o presIdenCialismo no nosso 
meio. Atitudes como esta, que se vão refletir em 
toda a Nação, são tomadas de maneira arbitrária, 
muitas vezes em prejuízo da população. E o que 
é pior: há poucos dias os jornais noticiaram a 
VIsita ao Brasil do presidente da maior multina­
cional farmacêutica do mundo: a Merck. E o que 
veio fazer no Brasil o Sr. Presidente da Merck? 
Veio dizer duas coisas: prImeiro, que as multina­
cionais se estariam preparando para sair do País, 
se não houvesse liberação dos preços. Uma pres­
são odiosa, injustificável. Em segundo lugar, para 
que o Brasil passe a respeitar as patentes de medi­
camentos, o que ele não faz desde o ano de 1970, 
e, na minha opinião, é uma das grandes vitórias 
no setor farmacêutico do nosso País, o que nos 
permite fabricar qualquer medicamento, porque 
uma patente de medicamentos não é privilégio 
de um mdivíduo nem de uma empresa, é um 
prIvilégio da humanidade. Por aí se vê como é 
o presidencialismo no nosso País. 

O Sll. JOAQUIM BEVlLACQUA - V. Ex", 
como ilustre professor da Faculdade de Medicina 
da Universidade Federal de Minas GeraIs, traz-nos 
à. colaç.'io aquilo que diz respeito de perto à saúde 
do nosso povo, o dia-a-dia do nosso povo. Eu 
me lembro de que, na CPI das Multinacionais, 
nobre Deputado Elias Murad, quando avaliamos 
este aspecto - e foi o Congresso Nacional, foi 
o Parlamento que levantou este problema da des­
nacionalização da nossa indústria farmacêutica 
- eu me lembro também, de que em Lorena, 
na região do Vale do Paraíba, já se estava fabri­
cando aspirina melhor que a aspirina alemã. En­
tretanto, não tínhamos recursos para desenvolver, 
porque, a CEME - Central de Medicamentos, 
do primeiro escalão governamental- tinha pas­
sado pdra 0_ tercelr~, para o quarto, para o quinto, 
sob a pressao dos mteresses estrangeiros. E claro 
que,.se o Parlamento tivesse o peso que ele tem 
no sIstema parlamentarista, jamais isto ocorreria. 

O Sir. Nelson Carneiro - V. Ex" me permite 
um aparte? 

O SR: JOAQUIM. BEVlLACQUA - Ouço, 
com mUIto prazer, o meu querido Professor de 
ontem, de hoje e de sempre, um dos maiores 
Uderes parlamentaristas da nossa Casa, uma figu­
ra que emoldura de forma extraordinária o Con­
gresso Nacional, o Senador Nelson Carneiro. 

O S:r. Nelson Carneiro - Nobre Constitumte 
Joaquim Bevilacqua, eu queria complementar o 
que acaba de dizer o nosso Constituinte Repre­
sentante de Minas Gerais. Ontem tive uma notícia 
que é profundamente desagradável. Em um País 
,:nd~ se faz u~a ~ampanha pelas seringas descar­
táveIS, que sao mstrumento de transmissão de 
várias doenças, algumas inevitavelmente fatais 
pois ontem, em uma farmácia aqui, em Brasília: 
~a seringa para combater a diabete, para insu­
Ima, que é mais simples, custava 70 cruzados. 
Uma estatística feita no Brasil demonstra que o 

número de diabéticos, nos quais me incluo, é 
enorme, principalmente nas classes menos favo­
recidas. Se cada dia um diabético das classes 
pobres precisar gastar 70 cruzados só na seringa, 
sem contar a própria insulina, V. Ex' verá que 
o número de pessoas que ficarão neste País sem 
poder ter a menor assistência, aquela que elas 
mesmas fazem em casa, que não precisam cha­
mar o médico, elas própnas dão mjeção em si 
mesmas, custa 70 cruzados cada seringa! Eu pos­
so pagar, mas quantos milhares de brasileiros 
diabéticos não podem pagar? E o Governo não 
olha para isso, vai liberar os preços, amanhã estará 
por 100, 200 ou 300 cruzados. O Presidente da 
República, os Ministros, o Ministro da Saúde, ne­
nhum deles é diabético, e o Ministro da Saúde 
nem se importará com isso. É preciso que essas 
coisas sejam ditas, para que alguém pense no 
Brasil. 

O SR. JOAQUIM BMLACQUA - Muito 
obrigado a V. Ex", Senador Nelson Carneiro. V. 
Ex", na mesma Imha do Deputado Elias Murad, 
mostra o que há de importante no sistema de 
governo. Não estamos aqui numa discussão aca­
dêmica, discutindo o sexo dos anjos, nem que­
rendo fazer exercícios de oratória ou de doutrina 
política; estamos aqui examinando fatos como 
estes do dia-a-dia que implicam uma política na­
cional de saúde, numa política industrial conse­
quente, sobretudo no tocante à indústrIa química 
e farmacêutIca, em uma política universitária, um 
perfil de uma política educacional para o País. 
Enfim, isto tudo, assim como tudo, foi discutido 
com o povo aqui presente; nas galerias, nas Co­
missões Temáticas, nas emendas populares. O 
~arlamento é uma Casa aberta, arejada e, por 
ISSO mesmo, transparente, em que a opinião do 
povo, do cidadão, do eleitor transita com muito 
mais facIlidade do que nos tapetes da tecnobu­
rocracia presidencial. 

Daí por que, Sr Presidente, concluindo este 
modesto pronunciamento, reafirmamos o nosso 
propósito de, neste instante histórico em que va­
mos optar pelo sistema de governo, que é o cora­
ção da Constituinte, uma Constituinte que veio 
desde o seu mício constituindo-se num lapidar 
exercício de parlamentarismo, reafirmamos que 
chegou a hora "H", chegou o instante de consa­
grar esse exercício, porque todo o Capítulo do 
Poder Legislativo está consagrado ao Parlamento 
à força do Parlamento. ' 

Seria um desastre se hoje o optássemos pelo 
sistema presidencialista. Sem sombra de dúvida, 
o País, que já está quase ingovernável, se transfor­
maria, sem sombra de dúvida, num País absoluta­
mente ingovernável. 

Por isto, votamos pelo parlamentarismo, Sr. 
Presidente, pelo Brasil, por nós, pelos nossos fi­
lhos, pelos nossos netos (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Osvaldo 
Bender, como Uder do PDS. 

O SR. OSVALDO BENDER (PDS - RS. Co­
mo Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas: 

Ouvi durante toda a manhã os mais diversos 
pronuncIamentos, a grande maioria, sem dúvida, 
a favor do parlamentarismo, cuja decisão esta 
Casa vai tomar na tarde de hoje. 

Com todo o respeito àqueles que defendem 
~ presidencialIsmo, é minha opinião pelo menos, 
e chegado o grande momento, a hora de inserir­
mos dentro da Carta Magna o parlamentarismo. 
Quer-me parecer que é a única oportunidade e 
se esta passar no dia de hoje vai ser muito difícil 
termos outra oportunidade de decisão através do 
Parlamento. 

E por que parlamentansmo? 
Ouvimos os mais diversos pronunciamentos 

sobre o que representa o presidencialismo du­
rante os últimos cem anos, e as provas mais evi­
dentes temos aqui dentro do Congresso Nacional, 
ainda hoje, diante de nós, quando Sua Excelência 
o Senhor Presidente da República manda aqui, 
para receber aprovação, 55 decretos-leis. Nós, co­
mo Parlamentares, apenas no sistema presiden­
cialista, somos um poder perorativo: temos voz, 
mas não temos vez nem poder de decisão, e lá 
fora aqueles que confiaram em nós cobram-nos 
mudanças, cobram-nos, por que houve ontem 
um corte de 30 bilhões de cruzados para serem 
investidos na agricultura Enquanto no sistema 
preSIdencialista não podemos ajudar a decidir, 
porque as coisas são decididas dentro de um 
gabinete fechado através de uma meia dúzia no 
sistema parlamentarista temos a oportunidade de 
participar das decisões, porque o Primeiro-Minis­
tro, que será alguém escolhido pelo Congresso 
Nacional, sem dúvida, terá o maior respeito em 
acatar as decisões e o pensamento da maioria 
do Congresso Nacional. Podemos ainda analisar 
outras vantagens, como, por exemplo, um plano 
de governar que será aprovado também por nós, 
Parlamentares Vamos ajudar a decidir, intervindo 
com sugestões, para que realmente aqui seja in­
terpretado o pensamento popular e para que a 
administração possa representar aquilo que o po­
vo deseja. 

Por Isto, conclamo a todos aqueles que ainda 
estão indecisos para que meditem, façam uma 
análise, um exame de consciência e saibam valori­
zar-se, porque o Parlamentar que vota no presi­
dencialismo, como disse, com todo o respeito, 
quer-me parecer que ele renuncia suas prerro­
gativas e aquilo a que ele tem direito de defender 
e pelos motivos que o povo o trouxe a esta Casa, 
enquanto que, no parlamentarismo, ele tem não 
apenas voz como pode influenciar e ajudar a des­
centralizar esse poder centralizado da maneira 
que as coisas estão aí. 

O Sr. Joaquim Bevilacqua - Nobre Depu­
tado Osvaldo Bender, permite-me V. Ex" um apar­
te? 

O SR. OSVALDO BENDER - Com muito 
praz:er, nobre Deputado Joaquim BeVllacqua. 

O Sr. Joaquim Bevilacqua - Na lioha do 
pensamento do seu discurso, V. Ex' refere hatural: 
mente que o parlamentar não tem o direito de 
dispor daqueles poderes que lhe foram delegados 
pelo povo, pelo eleitorado. V. Ex", aliás, toca num 
ponto essencial do sistema parlamentar de gover­
no, que é o sistema da responsabilidade. O que 
h~je temos é desfiguração dos partidos políticos, 
nao sabemos a rigor qual é o partido político 
que é Governo, qual é o partido político que é 
Oposição. Não sabemos qual é o programa do 
partido político que é Governo, não sabemos exa-

_ tamente qual é o programa em que se apóia o 
Governo, em que partido se apóia o Governo. 
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Temos, então, a criação de blocos desfigurados 
do ponto de vista programático, desfigurados do 
ponto de vista ideológico, atrapalhando) inclusive, 
a evolução política do noSSo povo. E por isto 
que, lamentavelmente, crescem as taxas de anal­
fabetismo, cresce a mortalidade infantil e dImi­
nuem os índices de politização do nosso povo, 
coisa que jamais aconteceria no sistema parla­
mentarista de governo, onde o parlamentar tem 
que assumir a sua responsabilidade e a do seu 
partido por um programa de governo ou, se ele 
ou seu partido assim optarem, pela atividade de 
oposição. Mas as fronteiras são nítidas, são claras, 
o que não ocorre no sistema personalizado, onde 
entram a amizade, a afinidade pessoal e outros 
fatores que não dizem respeito ao interesse públi­
co e ao interesse popular. Muito obrigado a V. 
EX 

O SR. OSVALDO BENDER - Agradeçó a 
V. Ex', nobre Deputado Joaquim Bevilacqua, o 
aparte, que veio ao nosso encontro, confirmando 
o nosso pensamento referente ao sistema parla­
mentarista. 

Ainda diria que temos a oportunidade de estar 
em contato permanente com as bases, sentindo 
de perto o que é necessário fazer, justamente ao 
contrário daquilo que aqueles que administram 
o País, através do sistema presidencialista, têm. 
Eles têm raras oportunidades de sentir de perto 
o desejo e as necessidades verdadeiras que exis­
tem nos mais longínquos recantos do nosso País. 

Por isso, este é mais um ponto que se soma 
quando se alega que o sistema parlamentarista 
não seria viável enquanto não tivéssemos Partidos 
ou um Congresso forte. 

É justamente ao contrário: o parlamentarismo 
vai fortificar o Congresso, trazendo, na renovação, 
parlamentares também novos, com mais interes­
se em participar. Tenho certeza de que, a partIr 
do momento em que for implantado o parlamen­
tarismo neste País, esta Casa vai apresentar maior 
freqüência, maior assiduidade nas suas reuniões. 

O Sr. Jorge Leite-V. Ex' permite um aparte? 

O Sr. Victor Faccioni - V. Ex' permite um 
aparte? 

O SR. OSVALDO BENDER - Tem V. Ex' 
o aparte, e o concederei, posteriormente ao nobre 
Constituinte Victor Faccioni. 

O Sr. Victor Faccioni - Os presidencialistas 
sempre têm preferência, não? 

OSr. Jorge Leite -Não se trata deter prefe­
rência em sendo presidencialista, apenas atento 
ao discurso de V. Ex", respeitando a linha de racio­
cínio de V. Ex', gostaria de fazer algumas indaga­
ções. Eu sou presidencialista e o sou por conVic­
ção, porque não tenho a certeza que V. Ex' afirma, 
de que o regime parlamentarista seria a solução 
dos problemas do povo brasileiro e deste País. 
Vejo, por exemplo, um dos pontos que me preo­
cupa: que é a fragilidade dos partidos políticos, 
hoje no Brasil, as dificuldades com que os partidos 
políticos hoje se defrontam na medida em que 
esta transição democrática fez uma transmutação 
- é um exemplo muito vivo, nobre Depu4Ido, 
é a existência e a vida do PDS de então, e o 
PDS de ontem, e o PDS de hoje, e o PMDB de 
hoje, no poder, e o PMDB de hoje, não no poder. 
Tenho acompanhado c9m muita atenção este 
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debate e tenho-me preocupado com um dos pon­
tos que considero fundamentais: é exatamente 
saber se o regime parlamentarista precisa ou não 
de ter os Partidos políticos fortes, organizados, 
para dar sustentação devida e necessária ao regi­
me Implantado. No Brasil tivemos duas experiên­
cias, e quero-me reportar à últIma, de 1961. Ela 
é parecida com a de hoje, não é igual, evidente­
mente, mas os políticos, pela sua sabedoria -
e nesta Casa aqui têm assento alguns deles, da 
época, e eu não era parlamentar, era apenas polí­
tico - na hora em que a crise aflorou, que era 
iminente, talvez, até uma guerra ciVil, em 1961, 
ram a solução do parlamentarismo. Encontraram 
a fórmula mágica do parlamentarismo, e o parla­
mentarismo entra sempre como remédio para 
eVitar uma crise ampliada. E ele não é o resultado 
do que espera e do que pretende o povo brasileiro. 

O resultado e a experiência de 1961 foram ne­
gativos. Tivemos um Presidente da República im­
pedido legalmente de assumir o poder. E quando 
assumiu o poder, no bojo de um regime Implan­
tado para a saída da crise, veio esse Presidente, 
fez um plebiscito e o povo devolveu a ele o poder 
constitucional do regime presidencialista. Hoje, 
vai-se definir nesta Casa, nobre Deputado, qual 
o regime de governo que o Brasil e o povo brasi­
leiro desejam. E eu não tenho confiança no regi­
me parlamentarista, tão bem definido por V. Ex", 
numa linha de colocação sem agressões, mos­
trando os pontos positivos do parlamentarismo, 
sem agredir sequer aqueles que defendem o pre­
sidencialismo, e muito menos o Presidente da 
República. Confesso a V. Ex" - não tenho certeza 
e não posso confiar - não vejo como se tentar-se 
parlamentarismo no Brasil, quando as instituições 
partidárias não estão em condições de lhe dar 
a sustentação devida e necessária, como ocorre 
nos países que implantaram o parlamentarismo, 
e citados aqui algumas vezes por vários Srs. Parla­
mentares. Agradeço a V. Ex" o aparte, mas não 
me convenço de que o parlamentarismo seja hoje 
a solução para os problemas do povo brasileiro, 
como não me convenço ao dizerem que as deci­
sões são tomadas em gabinetes. Eram. Ao tempo 
da ditadura, do arbítrio, aí eram. Hoje, o que se 
vê é o Govemo submetendo a esta Casa, e a 
este Plenário, as decisões importantes que são 
no campo social, no campo político, no campo 
econômÍCo, e tantos outros. Agradeço a V. Ex" 
o aparte. Peço desculpas pela demora, mas tenho 
confiança de que o parlamentarismo poderá um 
dia ser a solução deste País, mas hoje não é. 
Acredito no presidencialismo. 

O SR. OSVALDO BENDER - Agradeço a 
V. Ex", nobre D~putado Jorge Leite, o aparte. 

Em 1961 a institUIção do parlamentarismo foi 
casuísta, e que agora seria instituído dentro da 
Constituição, e que jamais vamos ter partidos for­
tes dentro do sistema presidenCialista; só vamos 
ter no sistema parlamentarista. Esta a minha opi­
nião, com todo o respeito por aqueles que defen­
dem o presidencialismo. 

O Sr. Victor Faccioni - Permita-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. OSVALDO BENDER - Concedo o 
aparte ao nobre Deputado Victor Faccioni. 

O Sr. Victor Faccioni - Nobre Deputado 
Osvaldo Bender, V. Ex' destaca bem as circuns-
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tãncias e as características com que desenvolve 
o exercício do poder do presidencialismo. Louvo 
a oportuna mamfestação de V. Ex", exatamente 
no dia em que a Assembléia Nacional Constituinte 
vai ter que votar a mais importante e fundamental 
das decisões, relacionada com mudança do siste­
ma de govemo. O eminente Deputado Jorge Leite 
falava de uma pré-condição da existência de parti­
dos fortes, outros acrescentam de um Parlamento 
também atuante, a outros mais dizem até de um 
povo organizado em sociedade também atuante. 
Estas pré-condições não são condições para o 
funcionamento do parlamentarismo, são condi­
ções para o funcionamento da democracia, do 
regime político e não do sistema de governo. 
São condições tão fundamentais para a demo­
cracia, que também são pré-requisitos para o sis­
tema de governo presidencialista, tanto quanto 
para o sistema parlamentarista. Nobre Deputado 
Osvaldo Bender, V. Ex' acentuou muito bem, ao 
responder ao aparte do Deputado Jorge Leite, 
que o presidencialismo impede o funcionamento 
e o fortalecimento dos partidos políticos. Eu 
acrescentaria: o presidencialismo também tem 
impedido o fortalecimento do Congresso Nacio­
nal e da propria sociedade brasileira, do povo 
brasileiro como sociedade organizada. O presI­
dencialismo é autoritário e centralizador. Rui Bar­
bosa, ao se converter ao parlamentarismo, e verífi­
car o erro que havia cometido ao lutar pelo presI­
dencialismo, proclamou que uma das principais 
características do presidencialismo é a irrespon­
sabilidade política, a irresponsabilidade dos gover­
nantes perantes os governados, enquanto o parla­
mentarismo é um sistema de governo que estabe­
lece a responsabilidade dos governantes perante 
os governados. Nobre Deputado Osvaldo Bender, 
por acaso será não isto que o povo está recla­
mando? O que o povo está reclamando? Está 
reclamando, primeiro, o direito de participar, mas 
participar em caráter permanente como o querem 
os nobres Senadores Nelson Carneiro, José Richa 
Fernando Henrique Cardoso, aqui presentes. 

E isso só é possível através do sistema parla­
mantarista de governo. Porque S. Ex'" entederam, 
ao longo de uma vida política, de experiência práti­
ca, a necessidade da mudança do sistema de 
governo, é que estão lutando como nós, como 
V. Ex', por essa mudança. O povo brasileiro quer 
participar, mas não somente no dia das eleiçãoes. 
Raul PilIa observa que no presidencialismo o povo 
participa só num dia, que ele é o soberano de 
um unico dia, do dia das eleições. Depois, assu­
me o eleito todo poderoso, que pode virar as 
costas ao povo, como tem virado. É só lembrar 
o que aconteceu com o Plano Cruzado. O povo 
brasileiro compareceu às umas, votou, consagrou 
o Plano Cruzado, elegeu aqueles que defendiam 
o Plano Cruzado e, no dia segumte, o Governo 
mudou o Plano Cruzado, no sentido oposto à 
manifestação popular. No sistema parlamentaris­
ta o Governo teria sido trocado, teria sido substi­
tuído No sistema presidencialista, o Govemo po­
de continuar, mesmo contra a vontade do povo. 
Ora, nobre Deputado Osvaldo Bender, é preciso 
que o Governo seja o resultado da maioria, mas 
não da maioria de um só dia; da maioria perma­
nente. E maioria permanente sustentando o Go­
verno só é possível no parlamentarismo, porque 
no sistema parlamentar, se o governo perde a 
maioria, forma-se outro governo, substitui-se o 
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governo da minoria por outro, da maioria. Então, 
o govemo sempre será da maio na. Só o governo 
da maioria tem a autoridade para impor inclusive 
uma política de austeridade, quando for preciso, 
quando for necessário. Está aí o atual Governo, 
incapaz, impotente, fraco, porque não tem maio­
ria M,~s foi um Governo composto pela maioria, 
a maioria eXIste, só que a maioria e o Governo 
não se entrelaçam maIS, não se entendem mais. 
O Governo perdeu a maioria no Parlamento, por­
que, primeiro, perdeu a maioria na opinião públi­
ca. Só o sIstema parlamentar de governo é sensí­
vel à opinião pública. Modificada a opinião públi­
maio na. Modificada a maioria, troca-se o Gover-

no. Louvo V. Ex' porque, efetivamente, é um pro­
nunciamento dos mais oportunos, que espero 
ecoe por esta Casa, que é a mesma Casa que 
abriga a Assembléia NaCIonal Constituinte, para 
que os Constituintes se conscientizem da impor­
tância dessas ponderações, já que elas são funda­
mentms para a decisão que haveremos de tomar, 
pela mudança do sIstema de governo, sem o que 
não haverá mudança de tipo algum na vida polí­
tica nacional. Manter o presidencialIsmo será um 
golpe, será um casuísmo: um golpe contra o dese­
jo do povo brasileiro de partIcipar e um casuísmo 
contra as mudanças que são fundamentais, recla­
madas e exigidas pelo povo brasileiro. Por fim, 
será mais um golpe dentre tantos outros golpes 
de um sistema implantado na carona do golpe 
da Proclamação da República. FIlho legítimo de 
um golpe ilegítimo, o presidencIalismo tem gera­
do novos golpes. É este o sentido de um artigo 
que () jornal O Estado de S. Paulo de hoje 
publica, de minha autona, intitulado: "FilhotIsmo 
Golpista". PermIta-me leia só o primeiro período: 

"O presidencialIsmo foi implantado no 
Brasil de carona e pelo golpe. De carona, 
junto com a Proclamação da República e, 
pelo golpe, vem-se perpetuando desgraça­
damente na história polínca republicana des­
te País. Ao se perpetuar, filho legítImo do 
Bolpe ilegítimo, o presidencialismo vem ge­
rando outros filhotes, que são golpes e mais 
Bolpes, com o que se tem caracterizado a 
\~da política do nosso País." 

Vamos pôr fim a esse estado de coísas. Vamos 
proclamar e consolidar a democracia, via sistema 
parlamentar de governo. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneIro) - Pe­
ço ao ilustre orador encerre o seu pronunciamen­
to, pois o seu tempo está esgotado. 

O SR. OSVALDO BENDER - Serei breve, 
Sr. Presidente. 

Agradeço ao nobre Deputado VIctor Faccioni 
brilhante intervenção, que veio reforçar tudo aqui­
lo que eu disse e que ainda queria dIzer. 

Para encerrar, peço, mais uma vez, a todos os 
Parlamentares, os Constituintes, no sentIdo de 
que realmente reflitam e saibam usar, na tarde 
de hoje, o seu direito de voto em favor da decisão 
dos problemas de nosso País e para que, dora­
vante, não sejamos mais meros instrumentos para 
aprovar decretos-leis que, na maioria das vezes, 
são aprovados por decurso de prazo. Uma vez 

, venc:ido o parlamentarismo, ao ser instalado, pos­
samos ativamente participar e transformar todos 
os partIdos fracos e partidos fortes, num Con­
gresso forte que irá representar autêntica e verda-
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deiramente as aspirações de nosso povo, num 
sistema de governo descentralizado com a partiCI­
pação popular através de seus Parlamentares. 

Sr. Presidente, muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Nelson 
Sabrá, que falará pela Liderança do PFL. 

O SR. NELSON SABRÁ (PFL - RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguInte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Congres­
sistas: 

OUVImos atentamente os discursos que se su­
cederam na tribuna desta Casa, uns em favor 
do preSIdencialismo, outros em favor do parla­
mentarismo. 

Em hipótese alguma vamos endossar qualquer 
tipo de solução que possa ensejar uma radicali­
zação ou desdobramentos que possam levar à 
incompreensão da sociedade brasileira. Rebato 
aqueles que se valeram da palavra para minimizar 
o sistema preSIdencIalista, procurando, todavia, 
não conduzir as dIscussões para um campo inde­
sejável, para um patamar abaixo das tradis:ões 
do Parlamento brasileiro. 

Apenas quero crer que, se porventura viger o 
sistema parlamentarista, os seus defensores fa­
çam excluir, imediatamente, uma mácula que ain­
da hoje perdura no anteprojeto constitucional, a 
intangIbilidade. 

Não posso entender como o Companheiro 
ConstitUInte assome à tribuna e faça críticas dire­
tas ao presidencialismo sem reconhecer, por 
exemplo, que a intangIbilidade é uma agressão, 
uma violênCia à vontade soberana do povo bra­
sIleIro. 

Sr. Presidente, Srs Congressistas, sou presi­
denCIalista por conVIcção, e dIsse isso na primeira 
oportunidade que tive quando usei a palavra nu­
ma das sessões da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. Sou de origem SOCIal-democrata. Comecei 
a acompanhar atentamente a vida pública brasi­
leira no berço de uma família política, e que tinha 
na ocaSIão como paradIgma o ex-Presidente Jus­
celino Kubitschek. É exatamente no perfil do sau­
doso Presidente Juscelino Kubitschek que procu­
ramos forjar a nossa formação política. 

Quero dizer, todavia, que não repudiamos o 
sistema parlamentarista. Entendo, sim, que o Bra­
sil precisa concluir este seu primeiro CIclo demo­
crático fazendo-se esgotar o sistema preSIden­
cialista. Ora, estamos introduzindo, através da no­
va Carta Consntucional, dISpositivos, institutos al­
tamente moralizadores, institutos e dispositivos 
que com certeza permitirão ao Brasil de amanhã 
fazer com que o seu Parlamento avoque a respon­
sabilidade para a chefia de Governo. TodaVIa, nos 
dias de hoje não podemos corroborar com tal 
afirmatIva. Constituímos uma sociedade política 
em que os nossos partidos são partidos inteira­
mente frágeis, são partidos dIrigidos e adminis­
trados pelas lideranças estaduais, pelos governos 
estaduais. 

Não me venham dizer que ao implantarmos 
aqui o parlamentarismo teremos, no dia de ama­
nhã, os partidos fortalecidos. E por que não? Por­
que não estaremos introduzindo o sistema parla­
mentarista a nível de Governo de Estado. Lá ainda 
perdurará a força do Poder Executivo, muito em­
bora, Sr. Presidente, estejamos introduzindo dIS­
positivos altamente democráticos, como a refor-
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ma tributária, que ainda chega mUito tímida. Não 
se concebe como definitIva uma majoração da 
ordem de 30% na arrecadação municipal O que 
representam 30% de 7% do universo tnbutário? 
Tão-somente 12,1. Sequer terão os municípios 
10% dos recursos e receItas produzidas na sua 
circunscrição. 

Ora, precisamos avançar, precisamos dar mais 
autonomia aos municípios, precisamos levar e 
inocular esse sentimento de grande responsabi­
lidade aos parlamentos estaduais e, muito mais 
do que isto, precisamos institUir, defimtivamente, 
neste País, o instituto do concurso público. Ora, 
como deixarmos à margem do processo adminis­
trativo esse universo de servidores que ficarão 
à mercê dos gabinetes políticos recém-instala­
dos? E faço, aqui, neste momento, uma figuração 
para que os nobres Companheiros Constitumtes 
reflitam sobre o que vou dizer: a partir do mo­
mento em que se admitru a adoção do sistema 
parlamentarista, com cinco anos, quem é que 
vimos à tona do processo político nacional? O 
ex-Ministro Raphael de Almeida Magalhães. Exa­
tamente aquele filho espúrio da antiga UDN, pri­
meiro biônico que' se instalou neste País, primeiro 
Vice-Governador eleito por uma Assembléia. Polí­
tico que sempre esteve, como pingente, ligado 
a lideranças ora estaduais e, na Nova República, 
às lideranças nacionais. Quando não esteve como 
pingente do Sr. Carlos Lacerda, esteve como pin­
gente do saudoso Senador Teotônio Vilela. E, 
agora, se atrela ao Presidente da Assembléia Na­
cional Constituinte, o ilustre Deputado orgulho 
desta Casa e deste País, Ulysses Guimarães. Dei­
xando claro, portanto, o sentido de oportunismo 
de S. Ex'. Não sei se ex-Deputado ou ex-Senador, 
porque minha memória não me leva a nenhum 
Instante de sucesso eleitoral do Sr. Raphael de 
Almeida Magalhães, mas é hoje um dos condu­
tores do processo parlamentarista. Ora, o que é 
oportunismo, o que é casuísmo, a intangibilidade 
ou o plebiscito? 

Não fomos eleitos para avocarmos a responsa­
bIlIdade de chefia de govemo. Até entendo que 
se Implantarmos aqui o parlamentarismo, iremos 
negociar, iremos nos entender para que seja tão­
somente instituído neste País na nova legislatura; 
ou, então, que tenhamos a coragem e a dignidade 
para renunciarmos aos nossos mandatos e irmos 
ao encontro, novamente. do povo brasileiro, atra­
vés de um processo de eleições gerais, mas não 
procurarmos, sentar em tomo da mesa para cons­
titUir um Gabinete composto de Parlamentares 
que não foram eleitos para chefiar o Governo. 
Fomos eleitos - isto sim - para legislar, para 
escrever a Consntuição do nosso País. Isto vem 
ao encontro, Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Congres­
sistas, das palavras e von~ades de alguns oradores 
qüe reivindicam, constantemente, desta tribuna, 
que a Assembléia Nacional Constituinte deveria 
ter sido exclusiva e que cessasse o seu mandato 
e seus poderes, a sua soberama, a sua autonomia, 
com a promulgação da nossa Carta Magna. Pois 
eis aí a oportunidade, eis a oportunidade para 
esses Congressistas Constituintes, que hoje invo­
cam a implantação do sistema parlamentarista, 
defenderem a renúncia coletiva e a convocação 
de eleições gerais. Eis a oportunidade de corri­
girmos um erro do passado. Se queríamos uma 
Assembléia Nacional Constituinte exclusiva, pois 
que renunciemos aos nossos direitos e vamos 
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às praças públicas - presidencialistas de um la­
do, parlamentaristas de outro - defendermos 
nossos pontos de vista. Mas, não vamos aqui sofis­
mar, não vamos aqui pretender transformar siste­
ma de governo em panacéia. O que é preCISO, 
isto sim, é um processo constante educacional; 
o que é preciso, isto sim, e atingirmos a equipo­
tência entre os Poderes, e é o que estamos fazen­
do redigindo a Carta Magna do nosso País. 

O Sr. AdroaIdo Streck - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. NELSON SABRÁ - POIS não. 

O Sr. AdroaIdo Streck - A linguagem que 
V. Ex' está expressando, eu entendo, porque tam­
bém nesta Casa, desde o princípio, estou pedindo 
que se legitimem os mandatos, através de uma 
nova eleição geral, se é que queremos impor à 
Nação todas essas mudanças que estão sendo 
propostas aqui na Assemblêia Nacional Consti­
tuinte. De sorte que parabenizo V. Ex" pela forma 
clara e direta com que está colocando essa ques­
tão. Não vejo como sairmos da dificuldade em 
que n05 encontramos, nobre Deputado, sem que, 
de acordo com a proposta que V. Ex" faz agora, 
tenhamos eleições gerais em todos os níveis. Mui­
to obrigado. 

O SR. NELSON SABRÁ - Agradeço a V. 
Ex" o aparte. Vejo que não pregamos sós. Não 
há outra alternativa para que possamos, amanhã, 
explicar ao povo brasileiro que implantamos um 
novo regime de governo e que acreditamos pia­
mente na sua execução. 

Fica, portanto, Sr. Presidente, patenteada a nos­
sa opmião. Busco, neste momento, alguns exem­
plos que haverão de enriquecer esta modesta pe­
ça oratória. 

De um lado, Sr. Presidente. o Ministro das Minas 
e Energia, AurelIano Chaves; de outro lado, a Pe­
trobrás; e, no centro, a Assembléia Nacional Cons­
tituinte. 

Ora, quem de nós conhece a estrutura dessa 
enorme empresa brasileira, décima ou décima 
segunda empresa no ranking mundial, a Petro­
brás, uma verdadeira caixa-preta, que recente­
mente quis impor à Nação brasileira a criação 
de mais uma subsidiária no exterior, a Overseas, 
esta mesma Petrobrás quis, através de um parecer 
de um burocrata, de um tecnocrata, gerar privilé­
gios a uma multinacional que detém um contrato 
de rISco celebrado aqui, no País, contrato de risco 
que contraria a legislação vigente. Para enfatizar 
um exemplo transparente da importância das de­
cisões que estão sendo tomadas pela Assembléia 
Nacional Constituinte, o que assistimos é um Mi­
nistro altamente democrata sustar os dois proce­
dimentos e fazer com que S. S' o Presidente da 
Petrobrás aqui viesse para justificar esse adita­
mento de contrato, que não foi aceito e não está 
sendo aceito pela Assembléia Nacional Consti­
tuinte. E, mais do que isto, que se elaborasse 
uma lei ordinária para que o Congresso Nacional 
examinasse da conveniência da criação dessa no­
va subsidiária. 

Eis aí, Sr. Presidente, um exemplo claro da eqúi­
potência dos Poderes. Na época da ditadura, do 
autoritarismo, sequer este Congresso Nacional 
seria ouvido. E hoje, em função da visão larga 
e abrangente desse Ministro brasileiro, o Congres­
so Nacional, pela sua ação linear, escorreita e 
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pertinente, haverá de, à luz da nova ConstItuição, 
examinar ambos os pleitos. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre Congressista Victor Fac­
ciom. 

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS - RS Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Congressistas: 

O Brasil precisa decidir uma questão funda­
mentaI: se continuará se caracterizando pela tutela 
do Governo sobre a sociedade ou se, ao contráno, 
o Governo deste País ficará subordinado ao povo 
como SOCiedade organizada. 

A unificação em uma só pessoa, no caso o 
Presidente da República, das responsabilidades 
de Chefe de Estado e de Chefe de Governo con­
verge para o Presidente todo o desgaste que o 
Governo possa sofrer. O povo, com o Presidente 
desnecessariamente desacreditado, não sabe em 
quem confiar e, desesperançado, quase sempre 
passa a acreditar em soluções radicais 

O presidencialismo lembra-se do povo apenas 
na hora das eleições e dele se afasta no transcorrer 
de seu mandato, levando à dissociação entre o 
Estado e a Nação, como bem observou o Ministro 
do Exército, General Leônidas Pires Gonçalves. 
Tal náo ocorre no parlamentarismo. Segundo a 
cúpula da CNBB, "a Igreja Católica está perplexa 
com a atuação do Governo diante da contradiçáo 
existente entre o seu discurso e a prática", en­
quanto a imprensa nacional registra que "o povo 
já perdeu as esperanças", afirmações que corro­
boram a observação do Ministro da Exército. 

Nos momentos de crise aguda, o presidencia­
lismo leva os políticos a baterem às portas dos 
quartéis, tendendo à radicalização, enquanto o 
parlamentarismo privilegia a negOCiação política, 
procurando refletir a maioria e o consenso da 
Nação. Mas não queremos o parlamentansmo 
como remendo para os momentos de crise, a 
exemplo de 1961, nem como remédio a um even­
tual impasse que se vislumbra em decorrência 
das dificuldades políticas e económicas que se 
avolumam em escala crescente e que poderão, 
inclusive, nos levar a uma séria convulsão social. 
Nós o queremos como uma instituição plena e 
duradoura, que nasça sob o signo da perenidade 
e que sirva para a estabilidade institucional defini­
tiva em nosso País. 

O aperfeiçoamento e a consolidação da demo­
cracia é o que buscamos com a mudança do 
processo de governo. A nossa convicção parla­
mentarista se robustece quando observamos 
atentamente os fatos políticos acontecidos e qua­
se sempre repetidos nesses quase 100 anos de 
República presidencialista, na predominânCia dos 
períodos de centralismo e autoritarismo, Incom­
pativeis com o ideal da Federação e da demo­
cracia. 

Portanto, é no presidencialismo brasileiro e lati­
no-americano que estão enraizados e que se per­
petuam os maiores males da política nacional, 
que precisamos extirpar em definitivo. Isso, se 
quisermos viabilizar a democracia e manter a esta­
bilidade institucional do País, a normalidade de­
mocrática e a soberania da Nação. Não temos 
Partidos fortes. Porém, é o presidencialismo que 
asfixia a consolidação dos Partidos, como vem 
estrangulando rapidamente a livre iniciativa. O 
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parlamentarIsmo os fortalecerá, deixando de 
amarrar os braços de quem deseja trabalhar, liber­
tando o Pais do atual centralismo doentio. 

A mudança efe~va do sistema de governo deve 
vir com base nas mais sénas decisões da Assem­
bleia NaCIOnal Constituinte porque precisamos 
adotar a úmca forma capaz de atender aos anseios 
generalIzados da sociedade brasileira que são par­
ticipação, responsabilidade e punibilidade. Tudo 
o mais seria decorrente disso, da participação ou 
da marginalização da sociedade ante o poder, 
da responsabilidade dos governantes perante os 
governados e da punibilIdade, num País em que 
a moral e as leis se esvaem, porque ninguém 
e responsabilizado por nada. Ninguém é punido, 
por maiores que sejam as irregularidades, as fal­
catruas, os crimes cometidos. A não ser, é claro, 
os que nada podem, porque nada têm. 

A mais urgente, plena e fundamental das mu­
danças que a Constituil}te pode ensejar é a do 
processo de governo. E um pré-reqUIsito para 
as demaiS reformas necessárias, o aperfeiçoa­
mento e consolidação da democracia, o fortaleci­
mento da Federação e dos partidos políticos, a 
valonzação do Congresso Nacional e da livre ini­
ciativa e a permanente participação do povo como 
sociedade organizada. 

Os ingleses, quando se convenceram que não 
mais lhes seMa a monarquia absolutista, optaram 
pelo parlamentarismo, como forma de garantir 
a democracia. O modelo inglês foi-se modifican­
do e se aperfeiçoando durante o tempo. Não retor­
naram ao absolutismo monárquico. No sistema 
presidencialista, o Presidente lembra um absolu­
tista da coroa, diferindo apenas no prazo do man­
dato. 

Sem casUlsmo de espécie alguma, a hora e 
a ocasião é esta, em que os Deputados Consti­
tuintes foram investidos pelo povo de toda a auto­
ndade para elaborar uma nova Carta Magna para 
o País Não poderíamos desejar momento mais 
propício para a transformação do sistema de go­
verno em vigor no Brasil, visando à efetivaçáo 
da mais fundamental das mudanças, que é a do 
sistema parlamentar de governo, que condiciona 
todas as demais. Se tal não acontecer, será pela 
influência da ambição de algumas lideranças e 
de alguns grupos que querem o poder todo para 
si e para os seus, a começar pelos chamados 
"presidenclaveis". Nesse caso, mais uma vez vere­
mos a democracia se inviabilIzar no País, com 
a marginalização total da SOCiedade brasileira e 
a repetição dos golpes institucionais. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre Congressista Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Congressistas. 

Os trabalhadores sabem que o Centrão náo 
está morto. Ele sobrevive, como ao longo da histó­
ria sempre sobreviveram as Forças de Direita e 
oligárqUicas deste País. 

O movimento sindical está atento e alerta sobre 
a questão dos Direitos dos Trabalhadores. 

O Correio Braziliense em matéria publicada 
ontem, 21 de março, mostra o Centrão se articu­
lando para derrubar os pequenos avanços conse­
guidos no Plenáno e que ficaram muito aquém 
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da Comissão de Sistematização e muito longe 
do que pensa a classe trabalhadora. 

Sr. Presidente, faremos um breve comparativo 
do que pensa o Movimento Sindical e o texto 
que foi aprovado no Plenário da Constitumte: 

- O Movimento SindICai queria que fosse 
aprovado as 40 horas semanaIS. - O que 
passou foi 44 horas. 

- Queríamos férias em dobro. O que pas­
sou foi férias com mais um terço. 

-Defendíamos licença gestante de 180 
dIas, passou 120 dias. 

-A exemplo do que o tribunal já dá, tería­
mos 100% nas horas extras. - O que fOI 
dprovado foi somente 50%. 

- Queríamos a não prescrição dos direi­
tos dos trabalhadores, fOI limitado em so­
mente cinco anos. 

- Queríamos o pleno direito de greve, o 
que foi assegurado é que a lei disporá sobre 
os serviços essenciais, e que aos funcionários 
públicos a lei limitará. 

- Lutamos para que as empregadas do­
mésticas e os trabalhadores rurais tivessem 
os mesmos direitos que os outros trabalha­
dores, o que foi aprovado discrimma os traba­
lhadores rurais e as empregadas domésticas 

- Historicamente o movimento sindical 
lutou pela estabilidade no emprego. A Consti­
luinte enterrou até o princípio da estabilidade 
no emprego. Não levamos nada. A proposta 
aprovada é pior do que a onginal do próprio 
Centrão que oferecia um salário por ano tra­
balhado. Ou outra de um dos líderes também 
do Centrão, que oferecia 50% de multa sobre 
o FGTS que resultaria na prática em 60% 
e ainda retroativo a todos 05 que foram já 
demItidos durante esse ano. 

-A questão da creche é praticamente o 
que se tem hoje, e na grande maioria não 
é cumprido. 

- Participação dos lucros, a mesma coisa. 
-E o seguro desemprego também. 
- O aviso prévio proporcional ainda de-

penderá de lei ordinária, como grande parte 
dos outros direitos assegurados. 

Falam que o Centrão tentará suprimir a maioria 
desses pequenos avanços. 

Se de fato esta é a intenção do Centrão, fica 
mais do que comprovado que eles representam 
o que há de mais reacionário e conservador, e 
defensores de um capitalismo selvagem, onde 
uma minoria tenta sugar, explorar, cada vez mais, 
a grémde maioria, os trabalhadores. 

Sr. Presidente, Srs. Constituintes, essa manobra 
do Centrão receberá uma resposta dura e firme 
da classe trabalhadora que contesta até os núme­
ros apresentados pelo Centrão por serem inverí­
dicas, quando diz que haverá aumento no custo 
das empresas imediatos de 18,8% e mediatos 
na ordem de 17,1 %. E ainda mais 16,3% de en­
cargos sociais, o que daria um aumento no custo 
final de 52,2%. Vejam o absurdo deste número 
que foge totalmente à verdade. 

Sr. Presidente, não concordamos com essa 
avaliação irrealista do Centrão e respondemos 
que () movimento sindical e a classe trabalhadora 
vão, isto sim, lutar para que no segundo turno 
se suprima do texto da estabilidade a palavra inde­
nização. 
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Tentaremos suprimir as palavras do texto da 
greve que restringe esse direito. 

Suprimiremos também os incisos que restrin­
gem 05 direitos das domésticas e dos rurais. 

Neste fim de semana, Sr. Presidente, faremos 
no Rio Grande do Sul uma avaliação do que deve­
mos suprimir para melhorar o texto. 

O movimento sindical entende que o que foi 
aprovado foi o mínimo dos mínimos, e que no 
seg' mdo turno tem que ser aprimorado para que 
o Brasil tenha uma relação com os trabalhadores 
pelo menos igual aos países subnutridos e subde­
senvolvidos do terceiro mundo. 

Lembramos aos empresários que estamos no 
centenário da abolição da escravatura! 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre Congressista Mendes Ri­
beIro. 

o SR. MENDES RIBEIRO (PMDB - RS. 
PronuncIa o segumte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. CongreSSIstas: 

Quatro anos? Cinco anos? 
Parlamentarismo? Presidencialismo? 
Importa é a decisão soberana. 
Acredito. Depois desse episódio, quem se 

apressava em apresentar os Constituintes por tele­
guiados, "quebrou a cara". Revelou irresponsa­
bilidade. 

Se os homens eleitos eram, no dizer dos eternos 
detratores, "maleáveis", "permeáveis às suges­
tões", por que o turbilhão de incertezas? Por que 
as "negociações"? Por que a indefinição? 

Porque, na verdade, não há convicção de lado 
algum. As votações diárias demonstram a abso­
luta e total impossibilidade de se antecipar ao 
placar eletrónico anunciando a decisão dos elei­
tos. 

É mentira que o Planalto tenha o controle dos 
votos. 

É mentira, também, que este ou aquele Uder 
possa apregoar vantagem. 

Quantos serão levados por Ulysses ao voto fi­
nai? 

Quantos terão em Samey e seus auxiliares, os 
guias? 

Quantos seguirão as lideranças? 
Entendam, mesmo admitindo a existência de 

tais grupos, os que têm idéias e não aceitam son­
dagens, andam adiante. Abriram os votos durante 
a campanha. Farão o resultado. 

Gente sem compromisso. 
Gente fora de conchavo. 
Gente parlamentarista por ideal, inclinação pes­

soal, conhecimento, introjetando o Sistema de 
Gabinete como capaz de salvar o Brasil do caos. 

Gente presidencialista por acreditar, apesar dos 
pesares, ainda o melhor caminho e porque qual­
quer Sistema, se bem executado, serve. 

Aliás, não há como discordar do óbvio. Os ho­
mens capazes farão qualquer Sistema bom. Os 
incapazes tornar,ão imprestável qualquer forma 
de comando. 

Quatro anos? Cinco anos? 
Parlamentarismo? Presidencialismo? 
A Assembléia Nacional tem sido uma afirma­

ção. A única afirmação do eleitor consciente. 
Passou por cima de críticas maldosas. 
Sobrepujou o ridículo armado pelos inconse­

quentes. 
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Resistiu às pressões mfernais de grupos. 
Viu, em suas dependências, interesses dividm­

do pessoas que, teoricamente, deveriam lutar jun­
tas. 

Amanheceu como Deus e dormiu como Diabo, 
ou viveu situação oposta. 

Foi execrada pela cur. Adorada pelos empre­
sários. 

Adorada pela CUT. Execrada pelos empresa­
rios. 

Foi lisa. Desdenhou dos juízos precipitados. 
Agüentou quantos, tentandc fazer média pessoal, 
opinaram sobre o que não sabiam. 

Deixou falar - e ouviu - os ConstItuintes frus­
trados. Candidatos não-eleitos, nem candidatos 
mas auto-eleitos constituintes, 05 supersábios do 
"acho assim" mas não faço nada por "aSSIm 
acontecer". Foi em frente. 

Tem decidido bem. Acima do esperado pelo 
pessimismo generalizado. 

Não aceitou o desastre da direita. 
Nem o desastre da esquerda. 
Presidencialismo? Parlamentarismo? Negocia-

ções? Idéias não se negociam. 
A grande afirmação do Plenário é, justamente, 

a impreVIsibilidade para os eternos "bem informa­
dos". Boquiabertos, pelo cacoete de VInte anos 
de ditadura, não sabem conviver com a liberdade 

É sem cartas marcadas. Daí a beleza do jogo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneIro) -
Tem a palavra o nobre CongreSSIsta Jacy Scana­
gatta. 

O SR. JACY SCANAGAlTA (PFL - PR. 
PronunCIa o seguinte discurso.) - Sr. PreSIdente, 
Srs. Congressistas: 

Durante aproximadamente oito dias, na sema­
na passada, a distribuição de denvados do petró­
leo foi seriamente comprometida no Paraná devi­
do à retenção do produto nas mãos de algumas 
empresas do setor e que são multinacionais. 

A sonegação aconteceu dias antes de entrar 
em vigor os novos preços dos combustíveis, auto­
rizado pelo Conselho Nacional do Petróleo -
CNP, o que gerou elevados lucros às empresas 
responsáveis por esse tipo de manobra. E foi pen­
sando em especular com a alta dos preços, já 
sinalizadas nas áreas económicas do Governo, 
tais agentes pouco se importaram com os sérios 
prejuízos causados à economia do País. 

O fato causou a maIS viva indignação em meu, 
Estado, o Paraná, sendo que na cidade de Casca­
vel, maior pólo económico do Oeste, houve pas­
seata de caminhoneiros do transporte de carga 
em sinal de protesto. 

Em cantata com o Diretor de Abastecimento 
do CNP, Coronel Geraldo Lessa, relateI as reações 
dos consumidores e solicitei as medidas punitivas 
cabíveis dentro da legislação em vigor, por se 
tratar, inequivocadamente, de um delito contra 
a economia popular. Também levei o caso ao 
conhecimento do JV'Jnistro Aureliano Chaves, das 
Minas e Energia. 

É inadmissível, Sr. Presidente, que em meio 
à grave crise económIca por que atravessa o País, 
certos grupos explorem essas dificuldades a fim 
de obter vantagens indecorosas. Como será pos­
sível exigir-se da sociedade o sacrificio necessário 
para superação dessa conturbada fase, quando 
poderosos agentes económicos não vacilam em 
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apelar a expedientes sem ética alguma, na ânsia 
de amealhar alguns múhões de cruzados a mais? 

O episódio, Sr. Presidente, deve servir de alerta 
às autoridades para que estas atuem com o maior 
rigor possível, que a lei assegura, a fim de que 
tais ocorrências não mais se repitam. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre Congressista Harlan Ga­
delha. 

O SR. HARLAN GADELHA (PMDB - PE. 
Pronuncia o segumte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sr" e Srs. Congressistas: 

"O Projeto da nova Lei do inquilinato: Avanços 
e retrocessos". 

O Presidente José Sarney enviou ao Congresso 
Nacional Projeto da Nova Lei do Inquilinato, após 
estudos elaborados pela Consultoria Geral da Re­
pública através do Dr. Saulo Ramos. 

A principal novidade está na criação das "loca­
ções sociais" cujo valor inicial do aluguel é de 
no máximo seis salários mínimos de referência, 
o que dá em nossos dias a quantia de Cz$ 
25.488,00. 

Além do mais é de se registrar nas "locações 
sociaiS", que o índice de reajuste do aluguel será 
determinado pelo Poder Executivo levando em 
conta o sistema vigente de reajuste de salários, 
bem como poderá abater para efeitos do imposto 
de renda, da sua renda bruta, o valor integral pago 
com os aluguéis. 

No caso do locador se recusar a receber o 
aluguel ou se negar a fornecer o recibo, o locatório 
poderá depositar tal quantia em conta bancária, 
quando do dia do seu vencimento, comunican­
do-se ao locador por via bancária, com aviso de 
recebimento. 

Para o locador ficará a isenção total dos rendi­
mentos auferidos sobre todos os aluguéis, qual­
quer que seja o número de imóveis alugados, 
para efeitos do Imposto de Renda. 

Neste ponto aqUi nos cabe uma crítica contun­
dente pelo simples fato de não admitirmos que 
fiquem isentos do Imposto de Renda àqueles que, 
com uma quantidade ilimitada de imóveis, não 
o paguem. 

Admitimos que deve ser atribuído ao locador 
o beneficio da isenção do Imposto de Renda sobre 
os aluguéis auferidos em regime de "locação so­
cial", porém desde que fique estabelecido no texto 
da lei um número limitado, ou melhor, dez quinze 
ou até mesmo vinte imóveis. Mas sem nenhum 
limite, é inconcebível. 

Dentro em pouco tempo será instaurado no 
Brasil uma nova categoria de "marajás": os incor­
poradores, administradores de imóveis ou algo 
semelhante, quP ao aluguar imóveis num valor 
cada de Cz$ 25.000,00 (vinte e cinco mil cruza­
dos), numa quantidade de 40 (quarenta), terão 
um lucro líquido isento do Imposto de Renda de 
Cz$ 1.000.000,00(Hum milhão de Cruzados), 
sem falar com a proteção da famigerada "denún­
cia vazia" ... 

A atual Lei do Inquilinato prevê aos locatários 
isenção do Imposto de Renda num valor de Cz$ 
54.600,00 (cincoenta e quatro mil e seiscentos 
cruzados), neste ano. 

Aos locadores não há isenção alguma, com 
o que nós concordamos e achamos justo que 
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também seja extensivo ao locador tal beneficio 
estendido ao locatário. Porém, deixar que o loca­
dor de imóveis seja em "locação social" ou não, 
isento totalmente de Imposto de Renda indepen­
dente da quantidade de imóveis locados, não con­
cordamos. 

Quanto ao locatário em regime de "locação 
social", é uma medida acertadíssima não pagar 
o Imposto de Renda, pelo simples fato de que 
jamais poderá ser locatário de vários imóveis por 
não ter o poder da ubiquidade, ou melhor dizendo, 
estar ao mesmo tempo em todos os imóveis loca­
dos. 

Um beneficio atribuído ao locador pelo qual 
concordamos plenamente: a diminuição do 
prazo de 05 (cinco) anos para 03 (três) a revisão 
judicial do aluguel. 

Quanto ao aumento de pena para os casos' 
de retomada insincera, pouca ou quase nenhuma 
eficácia terá pelo simples de fato de jamais até 
hoje ninguém ter sido condenado por infringir 
tal dispositivo já constante na atual Lei do Inquili­
nato, porém de forma mais branda. 

Concordamos também que quando o imóvel 
for vendido para o inquilino não haverá incidência 
de Imposto de Renda sobre o lucro imobiliário 
auferido, desde que a locação tenha mais de dois 
anos. 

Para nós a maior falha cometida pela Consul­
toria Geral da República na elaboração do aludido 
Projeto de Lei, refere-se a volta da "denúncia va­
zia", ou melhor, o despejo sem justificação de 
motivos. 

A primeira vez em que surgiu a nefasta "denún­
cia vazia" foi através do Decreto-Lei n° 1.534, de 
13.04.77, com conseqüências gravíssimas dentre 
elas cito um fato lamentável: o suicídio de um 
casal de velhinhos no Rio de Janeiro. 

A única diferença entre a "denúncia vazia" 
constante no Decreto-Lei n° 1.534 e a "denúncia 
vazia" aqui proposta, refere-se ao "habite-se", ou 
seja, para os imóveis alugados a partir da aprova­
ção da Nova Lei do Inquilinato. 

Neste momento faço mais uma indagação: su­
ponhamos que um locatário há mais de 30 (trinta) 
anos num imóvel tenha que desocupá-lo em face 
ao proprietário precisar do mesmo para sua mora­
dia ou mesmo de um ascendente, ou descen­
dente, ou até mesmo para vendê-lo. Que fará 
o locatário aqui despejado? Procurar outro imóvel, 
só que o mesmo recebeu o "habite-se" após a 
aprovação da Nova Lei e o mesmo agora estará 
sujeito à "denúncia vazia". 

Juridicamente julgamos tal dispositivo imoral. 
O art. 75 do Código Civil Brasileiro, prevê: "A 

todo o direito corresponde uma ação, que o asse­
gura". 

O Autor do Projeto que veio a se converter 
no Código Civil de 1916, Clóvis Bevilaqua, por 
todos os títulos, foi e ainda o é, o seu melhor 
intérprete, e, em seu "Comentários ao Código 
Civil Brasileiro", à pág. 319, diz: 

"Como já se expôs nos Preliminares, Cap. X, 
a ação é parte constitutiva do direito subjetivo, 
pois que é o próprio direito em atitude defensiva. 
Neste sentido, ação corresponde ao Anspruch do 
direito alemão. 

A ação, elemento constitutivo do direito, tecido 
tegumentar, que protege a parte nuclear do inte­
resse, desdobra-se em ação no sentido proces-
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suai de jus persequendi ln judicio quod nobis 
debelur. 

A declaração do Código Civil tem a ultilidade 
prática de tornar certo que todo aquele, a quem 
a lei reconhece um direito, pelo mesmo fato, "lhe 
reconhece a faculdade de reclamar a intervenção 
do poder judiciário para defender o direito amea­
çado ou restaurar o violado. Não há direito sem 
ação" 

Além do mais é bom que se deixe bem claro 
que Contrato de Locação é bilateral ou sinalag­
mático que é aquele no qual cada uma das partes 
estipula um crédito contra a outra, segundo nos 
ensina o jurista francês René Savatier, ln "La théo­
rie des Obhgations; vision juridique et économi­
que", Dalloz, 1967. 

Há prestações recíprocas entre as partes. O lo­
cador cede o uso e o gozo do imóvel e o locatário 
paga o aluguer. 

Ora, se há reciproCidade entre os direitos e as 
obrigações de ambas as partes, como pode-se 
entender que na rescisão con\ratual só uma das 
partes se manifesta? Tirar do inquilino o direito 
de defender-se contra uma decisão unúateral do 
locador, é um absurdo e fere a todos os princípios 
do direito. Pouco nos importa se a tal "denúncia 
vazia" venha a atingir somente aos novos locatá­
rios em imóveis cujo "habite-se" tenha sido expe­
dido após a aprovação do novo dispositivo, pois 
o lacatáno de hoje beneficiado com a nova legisla­
ção pode vir a ser o locatário do amanhã agora 
sob as penas da nova lei. 

As argumentações levantadas pelos ardorosos 
defensores da "denúncia vazia", são as mesmas 
levantadas quando da edição do Decreto-Lei n° 
1.534, de 13-4-1977, de que haverá um maior 
estimulo à construção civil. 

Tal argumentação por si só é sofismática e 
destituída de seriedade. 

O jornal Folha de S. Paulo do dia 17-3-1988, 
cita palavras do douto Consultor Geral da Repú­
blica, Saulo Ramos, nos seguintes termos quando 
consulta90 para opinar a respeito da "denúncia 
vazia": "E a fórmula para estimular a construção 
civil e aumentar a oferta de moradias", e, mais 
adiante: "Na sua avaliação, a chamada "denúncia 
cheia" prevista na atual legislação é um dos princi­
pais responsáveis pelo déficit de cerca de oito 
milhões de moradias no País, pois constitui um 
desestimulo à construção civil". 

O que na verdade existe e sempre existiu foi 
uma total falta de serIedade na política habita­
cional no Brasil, com a consequente falência dos 
organismos governamentais criados com a finali­
dade de propiciar financiamentos para a constru­
ção de novas habitações, daí a extinção do BNH 
(Banco Nacional da Habitação), transformado em 
"cabide de emprego" para um sem-número de 
burocratas, sem se falar na total falta de planeja­
mento dos recursos alocados pela União desvia­
dos muitas vezes para fins outros 

Além do mais as Cohabs pelo País afora sofrem 
de falta de planejamento adequado à realidade 
SOCial do País, emprego indevido do dinheiro alo­
cado para tal fim, pouco ou quase nada investiram 
na construção de moradias populares 

Urge que os governos federal e estadual mu­
dem a atual política habitacional destinando mais 
investimentos para a construção civil, sem sacri­
ficar o povo brasileiro com mais uma lei draco­
niana. 
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Não pode vir o governo justificar com a famige­
rada "denúncia vazia" o único meio para aumen­
tar os investimentos na construção civil A saída 
não é por ai. Os pobres assalariados não podem 
ficar expostos à ganância de locadores desuma­
nos e pretexto para o surgimento de medidas 
extremadas com a justifIcativa de que serão os 
mesmos os únicos beneficiados. 

Oferecer a "locação social" e por trás dela jogar 
a "denúncia vazia", é um artifícIo que em nada 
beneficiará o inquilino. 

Concluímos clamando aos dignos pares para 
CJ.~e se posicionem contrariamente a tal dispo­
SitiVO 'Votando favoravelmente a Emenda por nós 
apresentada neste sentido por se constituir numa 
posiçfIo humanitána e de justiça 

Finalizo com a célebre advertênCIa de Vauver­
nagu€'s, in Reflexões e Máximas: 

"Não se pode ser justo se não se é humano". 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 

bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre Congressista César MaIa. 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ Pronuncia 
o seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs Con­
gressistas. 

Quando o ex-Governador Leonel Brizola classi­
ficou como fraco, omisso, pusIlâneme e, mais 
que tudo incompetente o atual Governo do Esta­
do, nada mais fez do que repetir o que, a esta 
altura, pensa e diz a generalidade da população. 
Com efeito, Moreira Franco tornou-se motivo de 
chacota e de repulsa em toda parte Está como 
o Sarney. Não tem mais condições de se apre­
sentar publicamente Basta ver o que registram 
as pesqUIsas de opinIão. 

Maior razão adquire aquele comentário, quando 
se vê o Sr. Moreira Franco, como é de seu costu­
me, sem a necessária coragem moral para defen­
der os seus própnos atas, esconder-se atrás dós 
seus auxiliares. Foi o que fez agora, mandando 
o abastado homem de negÓCIOS, seu atual Secre­
tário da Fazenda, tentar explicar o mexplicável, 
com calúnias e mistificações. Refiro-me à COnI­
vência do atual Governo do Estado com o pro­
cesso de destrUIção do Banerj, que os bancos 
pnvados há muito perseguem e que, agora, atra­
vés de belegums do Banco Central, estão logran­
do conseguir. 

Os insultos e alegações desse individuo de an­
tecedentes suspeitos, Jorge Hilário Gouvêa Vieira, 
são de tal forma grosseiros e falsos que, em condI­
ções normais, não mereceriam qualquer resposta. 
NndéI mai~ tratando-se de quem se trata. Pnmeiro, 
vamos rebater seus falsos argumentos. Depois, 
demonstrar sua falta de autoridade moral para 
acusar quem quer que seja. Mas, na qualidade 
de responsável pelas fmanças do Estado no Go­
verno Leonel Bnzola, e por ter presidido, também, 
o Banerj, sinto-me obrigado a prestar estes escla­
recimentos à opinião pública: 

1) Ao contráno, o Governo Brizola recebeu 
o Banerj pratIcamente falido Património líqUIdo 
de câ 42 milhões? Pura fantasia contábil! Entre 
outros prejuízos, deixaram de computar os da ne­
gociata com recompra dos títulos estaduaIs (Cz$ 
35 milhões) e, ainda, a correção dos depÓSItos 
judiciais (Cz$ 25 milhões). Os taIS Cz$ 42 milhões 
positivos, eram, na verdade, pelo menos Cz$ 18 
milhóes negativos. A situação do Banerj em con-
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sequência dos desmandos de Delfim, Chagas et 
caterva (Metró, bilhões dilapidados em emprés­
timos corruptos), maís do que precária, era uma 
bomba de tempo armada para explodir em nosso 
governo e abrir espaços para os bancos parti­
culares 

2) No momento da intervenção, o "rombo" 
de Cz$ 16,5 bilhões de que fala o trêfego Secre­
tário, corresponde aos crimmosos avais impostos 
ao Metró antes da posse do Governo Brizola e 
à montanha de empréstimos fraudulentos e irre­
cuperáveiS feitos no Banerj e BD - Rio Eram 
Cz$ 16,5 bilhões. Agora, depois de dez meses 
de intervenção, transformaram-se em Cz$ 127 
bilhões (12.87) 

3) Quem primeiro deixou de pagar os emprés­
timos do Metrã fOI o Governo anterior. No Gover­
no Bnzola, mIclamos logo negociações para que 
esses avais retornassem à União. Em 85, o Minis­
tro DorneIles já havia aprovado essa transferência, 
inclusive com parecer favorável de sua Procura­
doria. Funaro e Sarney vetaram. Era natural que 
o Banco Central cobrisse estas necessidades do 
Banerj, criadas por ele mesmo. 

4) Quanto ao pessoal, é simplesmente menti­
rosa a afirmação de Gouvêa Vieira. O número 
de funcioários manteve-se em torno de 17 mil, 
e chegou a ser reduzido em 450, mesmo com 
a absorção compulsóna do pessoal das extintas 
cadernetas Haspa, Morada e Letra Quanto às des­
pesas, correspondem, ao nosso respeito, aos di­
reitos dos bancários e aos acordos coletivos de 
trabalho firmados com os seus Sindicatos 

5) Em matéria de despesas com publicidade, 
foram aplicações altamente reprodutivas. A capta­
ção de depósitos teve um crescimento real de 
300% , no quadriênio de 83/86, elevando o Banerj 
do 17° para o 4~ lugar no "ranking" dos bancos 
comercIais. Agora, o volume dos depósitos caiu 
a um terço do que foi em 86. Era isto o que 
queriam. Estão "privatizando" o Banco com a 
transferência de seus depósitos e recursos para 
os Bradescos e Itaús da vida. 

6) É pura mistificação declarar que o atual Go­
verno "conseguiu" suprimir Cz$ 60 bilhões em 
multas e penas impostas pelo Banco Central. 
Eram apenas registros gráficos e fantasio sos, que 
nunca foram cobrados de qualquer banco. 

7) Finalmente, cumpre-me afirmar. o Govêrno 
Brizola, seja para custeIO da administração, seja 
para suas reédlzações e investimentos, jamais utili­
zou-se de fundos permanentes do Banerj, a não 
ser em eventuaIS operações de antecipação de 
receita que fazem parte das própnas finalidades 
do banco O Estado, com sua administração fi­
nanceira, só fortaleceu o Banerj. 

Para concluir, gostaria de dar uma idéia sobre 
alguns antecedentes do Sr. Jorge Hilário. Em 
1980, a Vale do Rio Doce colocou à venda, repen­
tinamente, mais de 200 milhões de suas ações, 
propiciando "lucros" de cerca de 100 milhões 
de dólares. Sabem quem era o Presidente da CVM, 
órgão que fiscaliza a Bolsa? - O Sr Gouvêa Viei­
ra. Sabem quem era o Presidente da Bolsa e bene­
ficiáno da operação? - O conhecido Fernando 
Carvédho, agora também na édta administração 
Moreira Franco. Aquela operação, com as ações 
da Vale, fOI irregular, e não cumpriu exigênCIas 
prévias e legais. Tudo foi abafado e o Sr. Gouvêa 
Vieira teve de se afastar da CVM. Quem quiser 
maiores esclarecimentos consulte o editorial do 

Quarta-feira 23 333 

Jornal do Brasil de 14-3-80, ou o Jornal do 
Comércio de 22-11-81 

Isto para não falar, ainda, das conheCidas rela­
ções de cumplicidade entre seu escritÓrIO de ad­
vocacia e o fisco do Estado, assim como de sua 
desastrada adminIstração atual. 

Agora, o jogo está ficando claro. Grandes ban­
queiros particulares há muito vêm lutando para 
acabar com os Bancos Públicos, pnncipalmente 
o Banerj, o mais dmâmico entre eles Seus instru­
mentos têm sido o Ministéno da Fazenda e o 
Banco Central, com a COnIvência de governos 
estaduais como o de Chagas e, agora, o de Mo­
reira Franco. 

A tática de nuvem da fumaça de mício ja está 
desmoralizada: buscar aqui e ali situações isola­
das e artificIais para transforma-Ias em "escân­
dalos" 

A gestão financeira global no governo Brizola 
contmua como sempre esteve: eficaz e inatacável. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre CongreSSIsta Doreto Cam­
panari. 

O SR. DORETO CAMPANARI (pMDB -
SP. Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. Presi­
dente, Srs. CongreSSIstas: 

As últimas notícias revelam que o problema 
sucessório, a ser regulado pelo texto constitucio­
nal, estaria prestes a uma solução capaz de con­
tentar a maioria das forças políticas: a combi­
nação do parlamentarismo com o mandato de 
cinco anos 

Como simples resultado eclético - que seria 
o procurado pelo Deputado Ulysses Guimarães 
- seria uma experiência de fácil aplicação. Mas, 
como resultado na opinião das massas eleitorais, 
trata-se de proposição no mínimo discutível. 

Ora, tanto a Frente Uberal quanto o PMDB pro­
moveram o lançamento, há três anos, da campa­
nha das eleições diretas, derrotada, antes, no Con­
gresso porque o PDS era o partido majoritáno, 
inicialmente disposto a apoiar a candidatura de 
Andreazza ou de Maluf. 

Mas o Senador José Sarney, reforçando uma 
aliança de Marco Maciel e Aurehano Chaves, tor­
nou, no pleito indlreto, vitorioso Tancredo Neves, 
depois de rápida e vitoriosa campanha popular, 
brilhantemente antecipada pelo "Menestrel das 
Alagoas", Teotónio Vilela 

O povo apenas engoliu a eleição indireta, na 
certeza de que o seu candidato, Tancredo Neves, 
abriria as urnas populares e ele prometeu fazê-lo 
dentro de quatro anos, ou seja, agora, em 1988. 

Prefere o Presidente Sarney, acolitado pelos Mi­
nistros Militares, o mandato de CInCO anos, dividi­
das as forças políticas em torno da solução, en­
quanto mais de dOIS terços do povo exigem o 
mandato de quatro anos, com o pleito presiden­
cial depOIS de promulgada a Constituição. 

Tais os dados objetivos, que a imprensa divulga 
diariamente. 

Entretanto, anuncia-se um entendimento entre 
o PreSIdente da Constituinte e o PaláCIO do Pla­
nédto, condicionando a aprovação do parlamen­
tarismo a um mandato de cinco anos para o Presi­
dente Sarney. Embora haja seIS outras propostas 
de entendimento, explicando, a propósito, o as­
sunto disse o Sr. Ulysses Guimarães. 

"Eu não tenho nada de Presidente da 
Constituinte. Na verdade sou um coordena-
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dor apenas. Temos conseguido resolver as 
dIficuldades, vencer os obstáculos, sem con­
fronto." 

Mas o seu prinCIpal liderado. o Senador Mário 
Covas adverte: 

"Nada disso Sem acordo." 
Afmal, estamos, depois de um ano de trabalho, 

perto do fim da raia Ja se fIzeram todos os acor­
dos possivels. Devemos ir para o voto, lembrando 
que esta não é uma ConstituIÇão conjuntural. 

Era o que tinhamos a dizer, Sr. Presidente. (Mui­
to bem!) 

o SR. PRESIDENTE (DIrceu CarneIro) -
Tem a palavra o nobre Congressista Itamar Fran­
co 

o SR. ITAMAR FRANCO (PL-MG Pronun­
cia o seguinte discurso) - Sr Presidente, Srs. 
Congressistas: 

Ocupamos a tribuna desta Casa para tecermos 
alguns comentários sobre os planos para elabo­
ração do Orçamento da Umão, sua execução e 
seu possível controle pelo Congresso. 

Vejamos: Os pnnclpals parâmetros para elabo­
ração de um orçamento são dados pelos planos 
de longo prazo do Governo, onde são determI­
nadas as prioridades, os limites para os gastos, 
os volumes de despesas para os grandes projetos. 

Na Nova RepúblIca os planos de longo prazo 
nunca passaram de letra morta, senão vejamos: 

1 - O primeiro PND da Nova República fOI ela­
borado pelo Ministro Sayad, enViado e aprovado 
pelo Congresso em 1985. Entretanto. foi logo es­
quecido. pois dele não constava a "priontária" 
Ferrovia Norte-Sul; 

2 - Para sanar o problema, o Ministro Anibal 
TeixeIra elaborou o PAG - Programa de Ação 
Governamental, onde a ferroVIa era pnondade na­
cional; entretanto, era um plano totalmente incon­
sistente do ponto de vista técnico; 

3 - Para corrigir o defeito, o Ministro Bresser 
elaborou o Plano de Consistência Macroeconô­
mica, que serviu como balizador da gestão econô­
mica do Governo enquanto Bresser era Mmistro, 
e que agora, ao que tudo indica. foi esquecido. 

O orçamento fiscal foi elaborado com base nos 
dois pilares baslcos do Plano Macro, ou seja, pro­
jeção de uma inflação de 60% em 1988 e um 
déficit público de 2 % do PIB. Esta projeção de 
inflação foi feita em julho de 1987 quando estáva­
mos vivendo a panacéla do segundo congela­
mento e, desta forma, o Congresso recebeu o 
OGU (Orçamento Geral da União) em agosto de 
1987. Entretanto, já em outubro a SEPLAN fez 
uma nova versão utilIzando uma inflação de 120% 
e o Congresso a aprovou sem nada discutir. 

Cabem aqUI algumas colocações: 
1 - A receita tributána saltou de Cz $ 

1.745.000.000.000,00 (um trilhão, setecentos e 
quarenta e cmco bIlhões de cruzados) para Cz:? 
2.471.000.000.000,00 (dois trilhões, quatrocen­
tos e setenta e um bilhões de cruzados), crescen­
do cerca de 41,6%; 

2 - A receita de capital aumentou 39.2%. bas­
tando para isso que fosse modIficada a rubrica 
das operações de crédito externas de Cz$ 
999.000.000.000,00 (novecentos e noventa e no­
ve bilhões) para Cz$ 1.391.000.000.000,00 (um 
trilhão, trezentos e noventa e um bilhões de cruza­
dos); 
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3 - Se houve aumento da receIta tnbutaria, 
que e base para os cálculos das transferêncIas 
para os estados, os mumcípios e o DIstrito Fede­
raI, como se aceitar que para essa rubrica hou­
vesse uma complementação de Cz$ 
234.420.000.000,00 (duzentos e trinta e quatro 
bilhões, quatrocentos e vinte milhões de cruza­
dos), ou seja, um aumento de 38,44% ') 

4 - Os encargos gerais da Umão passaram de 
CZ$ 137.700000.000,00 (cento e trmta e sete 
bIlhões e setecentos milhões de cruzados) para 
Cz$ 634.900.000000,00 (seiscentos e tnnta e 
quatro bilhões e novecentos milhões de cruza­
dos), crescendo Cz$ 497.200 000.000,00 (quatro­
centos e noventa e sete bilhões e duzentos mi­
lhões de cruzados), ou melhor 361%; 

5 - Os encargos fmancelros da União subiram 
de Cz$ 931.000.000.000,00 (novecentos e trinta 
e um bilhões de cruzados) para Cz$ 
1.246.000000000,00 (um trilhão, duzentos e 
quarenta e seis bilhões de cruzados), aumento 
de 33,83%; 

6 - No cômputo geral o Governo solicitou um 
aumento de Cz$ 1.183.000000.000,00 (um tri­
lhão, cento e OItenta e três bilhões de cruzados) 
somente para as dotações globaIS. sendo man­
tidas rigorosamente, nos níveIS propostos inicial­
mente, todas as rubricas das umdades orçamen­
tánas, inclusive do LegIslativo e do Judiciário; 

7 - A maior porta para todas as distorções na 
execução orçamentária, que e a dotação da Re­
serva de Contingência, passou de Cz$ 
20.000.000.000,00 (vinte bilhões de cruzados) em 
agosto para Cz$ 191.400000.000,00 (cento e no­
venta e um bIlhões e quatrocentos mIlhões de 
cruzados), um crescimento de "apenas" 957%. 

Como está o orçamento, fica difícil não apenas 
para quem o executa mas também para quem 
o controla. Além disso os novos Ministros da Fa­
zenda e do Planejamento já convocaram seus téc­
nicos para recálcula-Io com base numa mflação 
entre 230% e 250%. 

Necessariamente, este novo orçamento deverá 
ser enviado ao Congresso, pois, além da inflação, 
a previsão do déficit público também deverá au­
mentar deVIdo aos grandes aumentos nas despe­
sas governamentais estarem concentrados em 
areas onde a mudança de política é quase impos­
sível (salárIOS e juros da díVIda). Um déficit baixO 
vai obrigatonamente slgnificar cortes muito vio­
lentos de investimentos e do próprio custeio do 
Estado Logo, o Governo deverá trabalhar tam­
bém com uma hIpótese de um maior déficit 

So para se ter uma idéia, na segunda quinzena 
de janeiro o Ministro da Fazenda foi obrigado a 
mandar suspender pagamentos, inclusive de des­
pesas autorizadas no orçamento, em VIsta de pro­
jeções de um grande déficit de caixa do Tesouro, 
que poderia chegar a Cz$ 100.000.000.000,00 
(cem bilhões de cruzados) 

Vamos aguardar, pois, o novo orçamento para 
uma análIse do Congresso. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre ConstItuinte Francisco 
Amaral. 

O SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB -SP. 
Pronuncia o segumte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas: 

Declarou-se como a disputa mais acirrada, em 
nossa Assembléia Nacional Constituinte, aquela 
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em tomo da duração dos mandatos, entre qua­
troamstas e cmcoanistas; e relativa ao sistema de 
Governo, entre parlamentaristas e presidencialis­
tas. 

Sou adepto do mandato presidencial de cinco 
anos, eIS que não é possível dar um tratamento 
diferenCIado para quem tem um mandato de seis 
anos, cassando-lhe dois anos, enquanto que 05 

demais Presidentes, para o futuro, teráo constitu­
cionalmente mandatos de cinco anos. Uma discri­
mmação que não tem sentido. 

Sou preSIdencIalista, porque conSIdero esse sis­
tema mUIto maIs ágil, para a solução de um País 
em vias de desenvolvimento, com a extensão terri­
torial do Brasil e porque o parlamentarismo não 
se coaduna com o federalismo, SIgnificando sua 
instalação no País um hIbrIdismo, se não adotado 
ao menos pelos Estados 

Mas essa mmha pOSIção implica em uma con­
cordância com o Governo José Sarney e sua 
EqUIpe, pnncipalmente no que tange a destinação 
de recursos a05 Estados, a distribuição de leite 
a população escolar primária, à ampliação do pro­
grama de irrigação, beneficiando mais de cento 
e cmquenta mil hectares, benefiCIando principal­
mente o Nordeste, em centenas de Municípios; 
a mtensifIcação dos contactos e relações com 
os países sul-americanos, com largo proveito nas 
relas:ões mercantis; a busca de novos parceiros 
na Asla, prinCIpalmente a China, que nos pode 
oferecer um largo mercado consumidor e de 
quem podemos importar muitos Implementos 
econômlcos; a erradicação da dengue. que vem 
sendo efiCIentemente enfrentada pelo Ministério 
da Saúde; a ampliação das telecomunicações. 
com a abertura de centenas de canais em todo 
o País; os Invesbmentos em energia elétrlca, bene­
ficiando principalmente o Norte e o Nordeste; os 
investimentos em transportes, com a construção 
de dOIS mil quIlômetros de estradas vicinais, qua­
tro mIl quilômetros de rodOVIas e conservação 
de sessenta e três mú quIlómetros. 

No que tange aos transportes urbanos, foi cria­
do o Vale-Transporte, beneficiando atualmente 
doze mIlhões de pessoas, devendo atingir, até 
meados de julho, vinte mIlhões de trabalhadores. 

Por tudo isto, o Presidente José Samey merece 
a gratidão do povo. 

Era o que tmhamos a dizer, Sr. PreSIdente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre Congressista Antônio Câ· 
mara. 

O SR. ANTÓNIO cÀMARA (pMDB - RN. 
PronunCIa o seguinte discurso.) - Sr Presidente, 
Srs CongressIstas; 

Para que esta Casa tome conhecimento da mi­
~ha posi~ão em relação ao sIstema de governo, 
e necessano que diga que ela relaciona-se com 
a posição do governador do meu Estado, Dr. Ge­
raldo José Câmara Ferreira de Melo. 

Não falo como coordenador de minha Banca­
da, embora mmha posição, a favor do presiden­
cialismo, comcida com a dos três outros compa­
nheiros do PMDB do Rio Grande do Norte; falo 
em meu nome próprio, sem que tenha havido 
por parte do governador nenhuma pressão. 

Tenho seguido a orientação do líder do meu 
partido na ConstItuInte, Senador Mário Covas' t0-
davia, quanto ao sistema de governo, fico ~om 
o govemador potiguar. 
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Venho do MDB, VInte anos resIstimos ao gover­
no ele exceção, com seis mandatos, quatro de 
Deputado Estadual e dois de Federal, todos eles 
entre' MDB e PMDB, sob a liderança regional do 
Mimstro Aluízio Alves. Hoje, todos nós, liderados 
pelo governador Geraldo Melo e, a nível nacional, 
portanto, mais de duas décadas, sob a liderança 
nacIonal, inconteste, da resistência democrática, 
e o grande responsável pela transIção, que espero 
pacífica, sem radIcalismo, do Presidente do 
PMDB, Ulysses Guimarães. 

Ainda sob sua lIderança e orientação havere­
mos de dar ao povo brasIleIro uma ConstItUIção 
progressista, voltada para o homem, para o social. 

CreIo que chegamos até aqui porque o Brasil 
repudIOU soluções radicais, que nos levariam a 
violências, a volta a ditadura, jamais a democracia, 
ao Estado de direito pleno. 

Finalmente, deixo claro, que o meu voto, depois 
de tentar entendimento com o parlamentarismo 
e cinco anos, obedece a orientação, tão-somente 
quanto ao sistema de governo, do governador 
do meu Estado: presidencialismo e cinco anos, 
é o rneu voto. 

O'SR. PRESIDENTE (DIrceu CarneIro) -
Tem a palavra o nobre Constituinte Bocayuva Cu­
nha. 

OSR. BOCAYUVA CUNHA (PDT -RJ.Pro· 
num'ia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas: 

Volta o RIO a ser ameaçado com o desmem­
bramento de importante parcela de seu território, 
a Barra da Tljuca. A recente decisão do TRE, 
que Implica inclusive conflito de competência 
com o Tribunal de Justiça, representa uma grave 
ameaça aos destinos do Município e do Estado 
do Rio de Janeiro Já não basta a pOSSIbilidade, 
ainda que remota, da desfusão - o absurdo de 
voltarmos à existênCIa do Estado da Guanabara 
e do Estado do Rio de Janeiro - e agora nos 
ameaçam com este atentado ao velho e tradi­
cional Rio de Janeiro. 

Os setores progressistas da SOCIedade carioca 
têm apresentado fortes razões para se posicio­
narern contrariamente à medida, comprovando, 
de forma objetIva, que será desastroso para a 
região, prejudicando sobremaneira o seu desen· 
volvimento. 

É absurda e burra a argumentação de que será 
VIável constrUIr uma cidadela de luxo, tendo-se 
em volta favelas gigantescas como a RocInha e 
a desestruturada CIdade de Deus. 

Por que os "donos" da Barra não se propõem 
a construir nos limites do novo município que 
pretendem cnar um muro - um outro muro de 
Berlim -, onde só será permitida a entrada da­
queles que possuam uma certidão demonstrando 
um certo grau de nqueza, compatível com o sta­
tus "deles", Indispensável ao convivio com seus 
pares, e, eVIdentemente, um automóvel pelo me­
nos do último ano? Assim, tudo ficará resolvido. 
Quem sabe devenam também exigir umformes 
coloridos, para Identificarem os serviçais e os do­
mésticos, realçando o caráter elitista que preten­
dem impor? 

Felizmente, a Justiça, seja a Eleitoral ou a Ordi­
nária, nada resolveu ainda. Segundo o impetrante 
do mandato de segurança, Marcelo Alencar, a 
quest<io poderá chegar até o Supremo Tnbunal 
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Federal. De modo que não há nada a festejar 
por parte dos que já se julgam VItoriosos na sua 
vã pretensão de domInarem politicamente e eco­
nomicamente a única área muniCIpal capaz de 
suportar um programa turístico e de lazer. 

A Barra da Tijuca compreende a Vargem Gran­
de, Vargem Pequena, Joatinga, Recreio e a Barra 
propriamente dIta São cerca de 140 qUIlómetros 
quadrados, onde vivem aproximadamente 
150.000 moradores. Segundo dados oficiais, a 
Barra arrecadou em 1987 cerca de Cz$ 530 mI­
lhões, somados todos os Impostos, e ali se gastou 
Cz$ 650 milhões. Reconhecemos as deficiências 
dos serviços muniCIpais, mas a solução não é 
a que propõem os Medinas da vida Um plano 
sério, que se pretende indispensável, poderá resol­
ver de forma democrática e competente as maze­
las de um baIrro relativamente novo, que tem 
direito a um tratamento à altura de sua destinação 
económica e social. A Barra é deslumbrante. Ela 
faz parte do Rio. Não permitIremos jamais que 
o muro se construa, como pretendem aqueles 
de curta visão que não percebem que às vésperas 
do ano 2000, não podemos dividir o nosso Rio 
em castas sócio-econômlcas, pnvilegiando al­
guns em detrimento de todos. 

Temos o dever, como cariocas e democratas, 
de dizer não ao muro. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra a nobre CongreSSIsta Wilma Maia. 

A SRA. WlLMA MAIA (PDS - RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs. 
Congressistas: 

No dia da votação do sistema de governo, a 
Imprensa Nacional noticia a concretização de um 
acordo político, exercitado por segmentos de al­
guns PartIdos que tentam viabilIzar o sistema par­
lamentarista, como forma de concIliação interpar­
tidária. 

Novamente, na política brasileira se Intenta 
construir uma negociação a nível de cúpulas, sem 
o respaldo popular. 

05 líderes partidários, mais uma vez, se distan­
CIam do povo e, como um único objetivo de man­
ter posições de mando, procuram uma solução 
de caráter puramente fisiológico, a fim de perma­
necer no poder, mesmo contra a opinião pública 
brasileira. 

No nosso País, sempre que um partido sente-se 
ameaçado pela vontade popular, cria-se uma at­
mosfera de continuismo, um ambiente prorroga­
cionista, que desmerece toda a luta popular em 
busca de verdadeiras mudanças. 

A fórmula parlamentarista, que se quer implan­
tar no Brasil, não é resultado de um processo 
sociológico, de uma conscientIzação polítIca, de 
uma consulta popular, mas com algumas exce­
ções é produto, única e exclusivamente, da con­
cepção cerebrina de facções do PMDB e de outros 
partidos, cujos representantes não aceItam sub­
meter-se ao veredito das normas, mas se querem 
acobertar com soluções elitistas, que não passam 
pelo CrIVO do povo, numa demonstração inequí­
voca de que esta não une solução defimtiva, mas 
une solução emergencial, sem nenhuma perspec­
tiva de permanência futura. 

Como se não bastassem as manobras gover­
nistas, que realizam o leilão de cargos públicos; 
cómo se não fosse satisfatório o descalabro da 
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política econômica, que aniquIla todas as classes 
sociais, 05 arautos do fisiologlsmo querem instI­
tuir o "Plano Cruzado" na área política, norma­
tizando um sistema parlamentar que s6 serve aos 
grupos de Interesse, sem trazer nenhuma vanta­
gem para a esmagadora maioria do povo bra· 
sileiro. 

Não se pode negar que o sistema parlamen­
tarista, nos dIaS modernos, representa 'a cristali­
zação da convivência democrática, como ocorre 
na maiona das democracias européIas. 

O jurista Italiano Norberto Bobbio, afirmou que, 
"os sistemas políticos e as formas de governo 
não são Intrinsecamente bons ou intrinsecamente 
maus. Tomam-se eficazes ou ineficazes, pelo bom 
ou mau uso que se faz de suas mstituições". 

O parlamentarismo não deve ser implemen­
tado, entre nós, como terapêutica política, como 
forma de sobreVIvência de grupos e partidos, que 
estão na immêncla de receber a execração pú­
blica 

Por estes motivos, defendo a manutenção do 
sistema presidencialista, com quatro anos para 
o atual e futuros presidentes haja vista que, no 
momento atual, é a melhor solução política, pois 
corresponde ao desejo da maioria do povo bra­
sileiro 

A institUIção do parlamentarismo, agora, é uma 
traição ao povo, que não opinou sobre esse siste­
ma de governo, o qual esteve ausente das discus­
sões da campanha eleItoral de 1986. 

Concordaria com a implantação imediata do 
sistema parlamentar, desde que fossem convo­
cadas eleições gerais e/ou um plebiscito, para 
que o povo decidisse soberanamente sobre o seu 
destino. 

Tenho dIto, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _ 
Tem a palavra a nobre Congressista Raquel Cân­
dido. 

A SRA. RAQUEL CÂNDIDO (PFL - RO. 
Pronunica o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas: 

05 Deputados Estaduais Amlzael Silva e Osmar 
Vilhena da Assembléia Legislativa do Estado de 
Rondônia deram entrada, no dia dez de março 
próximo passado, perante àquela Casa Legislativa 
de um pedido "impeachment" do Sr. Governador 
do Estado de Rondônia Jerônimo Santana por 
crime de responsabilidade, de acordo com a 
Constituição Estadual no seu artigo 71 e a Lei 
Federal n° 1.079, de 10-4-50 e fundamentado 
em vários documentos, inclusive no decreto esta­
dual n° 3.505, de 20-11-87 com efeIto retroativo 
a maio do referido ano, com objetIvo único e 
exclusivo de beneficiar a empresa paranaense, 
estabeleCIda há pouco tempo em Rondônia, "In­
dústria e Comércio de Madeiras RR Ltda", que 
foi para Rondônia com fim específico de se bene­
ficiar da isenção de ICM concedida por este fami­
gerado decreto do Sr. Jerômmo Santana. 

A "RR IMBER", beneficiada pelo decreto, deixou 
de recolher aos cofres do estado a importância 
de mais de um bilhão de cruzados conforme de­
núncia feita pelos deputados estaduais Amizael 
SIlva e Osmar Vilhena respectivamente do PDS 
e o último vice-Jider do PMDB na AssembléIa Le­
gislativa. 
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A Procuradoria Geral de Justiça do Estado, na 
pessoa do Procurador-Geral Dr. Ibrahimar Andra­
de da Rocha, designou o promotor de Justiça 
Manoel dos Santos para acompanhar as Investi­
gações do escândalo de sonegação do ICM. 

No dia de ontem, 15 de março, comemorou-se 
o primeiro ano da desastrosa admimstração do 
Sr. Jerônimo Santana à frente do Governo do 
Estado de Rondônia, que nada fez em benefício 
do povo de Rondônia e tem se dedicado a perse­
guir os funcionários públicos estaduais com de­
missões injustas e arbitrárias. 

Os escândalos se sucedem, dia a dia, pratica­
dos pela equipe do Sr Governador que, em sua 
grande maioria foi levada para Rôndonia após 
a posse do Sr. Jerônimo Santana, equipe esta 
capltaniada pelo Sr. Erasmo Garanhão Secretário 
da Fazenda e responsável pelos atas de corrupção 
praticados pela Secretaria da Fazenda do Estado. 

O Decreto Estadual n" 3.505, segundo o pedido 
de "impeachment" está direcionado a benefiCiar 
especificamente a exportadora "Indústna e Co­
mércio de Madeiras RR Ltda", que retira madeira 
da área inundável da hidroelétrica de Samuel, nas 
proximidades de Porto Velho, mas que, conforme 
denúncia em poder do jornal "Alto Madeira" esta­
ria recebendo toras de outras partes do Estado, 
internando na área da hidroelétrica de Samuel, 
fato este comprovado pela fiscalização do IBDF 
e do Pelotão de Polícia Florestal e do Instttuto 
Estadual de Floresta e em seguida, dando passa­
gem ao material em direção à área da Portobrás 
para exportação. O Ministéno Públtco Estadual 
está analisando uma diferença de mais de mil 
notas fiscais que comprovam a sonegação do 
ICM. 

Transcrevemos o editorial do conceituado jor­
nal "Alto Madeira" do dia 9-3-88 intttulado rombo 
institucionalizado: 

"Um escândalo de grandes proporções. so 
igualado ao estouro da Capemi, há anos, surge 
agora em Rondônia, tendo no seu bojo a adminis­
tração do Sr. Erasmo Garanhão, na Secretaria 
da Fazenda e o Governo Estadual. t, como sem­
pre, o Estado o perdedor, o contribuinte, o povo. 
O governo do Sr. Jerônimo Garcia de Santana, 
espalha, no Estado, toda a podridão da negociata 
que veio à tona no mar de lama que cobre e 
envolve hoje a atual administração. 

Já nas vistas de todo povo da capital e do inte­
rior, que diariamente vê transitar pela BR-364 no 
eixo asfaltado até Porto Velho, toneladas de toras 
de fQadeira nobre, retiradas de diversos locais do 
Estado. Estão deixando só os "tocos", pois os 
impostos foram vergonhosamente travesttdos pe­
la alteração do Decreto n' 3505/87, assinado por 
Jerônimo Santana. 

Configurou, com esse ato, sorrateiramente le­
vado à publicação no Diário Oficial do dia 24 
de novembro dE; 1987, ação lesiva ao Estado, 
pois a sua retroação sob o manto jurídico fiscal 
inventado pela lavra do atual Secretário de Estado 
da Fazenda, Erasmo Garanhão, a partir de 4 de 
maio de 1987, pasmem, foi assinado com pleno 
conhecimento da imoralidade pelo homem que 
durante anos e anos apregoou a moralização pú­
blica. 

Só em valor sonegaqo aos cofres estaduais, 
estimado em oitocentos e setenta e dois milhões 
de cruzados, pela facilidade que tanto Jerônimo 
condenou e logo, às primeiras horas, aprovou, 
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levou o Estado à ruma que aí está, com os cofres 
vazIos e os fornecedores sem receberem o fruto 
de seu trabalho, dobrando assim mais uma pági­
na negra desta nascente unidade. 

O fato matenal que submetemos à sociedade 
e aos leitores tem o objetivo de chegar até à Co­
missão Parlamentar de Inquérito que está insta­
lada na Assembléia Leglslanva, que hoje, também, 
sofre as pressões, não só diretas do governador, 
como também mdiretas do Secretáno Erasmo 
Garanhão, transformando o legislativo em men­
digo junto ao executivo, não obstante as reações, 
que em cadeia, já senttmos". 

Esperamos, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
que a Assembléia Legislativa do Estado de Rondô­
nia aprove o pedido de "impeachment" contra 
o Sr Governador e dê andamento ao processo 
contra o Sr. Jerômmo Santana por ter praticado 
vários crimes de responsabilidade, afastando o 
mesmo do Governo do Estado de Rondônia para 
a felicidade e tranquilidade administrativa do meu 
querido Estado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE A 
SRA. RAQUEL CÀNDIDO EM SEU DISCUR­
SO: 

"Alto Madeira 

9-3-88 

Opinião 

ROMBO INSTlTUCIONAUZADO 

Um escândalo de grandes proporções, 50 Igua­
lado ao estouro da Capemi, ha anos, surge agora 
em Rondônia, tendo no seu bojo a administração 
do Sr. Erasmo Garanhão, na secretaria da Fazen­
da e o Governo Estadual 

Ê, como sempre o Estado o perdedor, o contri­
buinte, o povo. O Governo do senhor Jerônimo 
Garcia de Santana, espalha, no Estado, toda a 
podridão da negociata que veio à tona no mar 
de lama que cobre e envolve hoje a atual Admi­
mstração. 

Já nas vistas de todo o povo da Capital e do 
interior, que, diariamente, vê transitar pela 
BR-364, no eixo asfaltado, até Porto Velho, tonela­
das de toras de madeira nobre, retiradas de diver­
sos locais do Estado. Estão deixando só os "to­
cos", pois os impostos foram vergonhosamente 
travesti dos pela alteração do Decreto n° 3.505/87, 
assinado por JefÔnimo Garcia de Santana 

Configurou, com esse ato, sorrateiramente le­
vado à publicação do Diário OficiaI do dia 24 
de novembro de 1987, ação lesiva ao Estado, 
pois a sua retroação sob o manto juridico fiscal 
inventado pela lavra do atual secretário de Estado 
da Fazenda, Erasmo Garanhão, a partir de 4 de 
maio de 1987, pasmem, fOI assinado com pleno 
conhecimento da imoralidade pelo homem que 
durante an05 e anos apregoou a moralização pu­
blIca 

Só em valor sonegado aos cofres estaduais, 
estimado em oitocentos e setenta e dois milhões 
de cruzados, pela facuidade que tanto Jerônimo 
condenou e logo. às primeiras horas, aprovou, 
levou o Estado à ruma que aí está, com os cofres 
vazios e os fornecedores sem receberem o fruto 
de seu trabalho, dobrando, assim, mais uma pági­
na negra desta nascente Unidade. 

O farto material que submetemos à sociedade 
e aos leitores tem o objetivo de chegar até a Co-
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missão Parlamentar de Inquérito que está insta­
lada na Assembléia Legislativa, que hoje, também, 
sofre as pressões, não só diretas do governador, 
como também Indlretas do secretário Erasmo Ga­
ranhão, transformando o Legislativo em mendigo 
junto ao Executivo, não obstante as reações, que 
em cadela, já sentimos. 

Até amanhã 

Exm'Sr" 
Deputada Federal Raquel Càndido 
Câmara Federal 

Excelenttssimo Senhor PreSidente e egrégio Ple­
nário da Assembléia Legislattva do Estado de Ron­
dônia. 

Amizael Gomes da Silva e Osmar Vilhena, brasi­
leiros, casados, deputados estaduais, com resi­
dência e domiciliO na capital deste Estado de Ron­
dônia, vêm respeitosamente a presença de Vossa 
Excelência e do augusto Plenário desta Casa Le­
gislativa apresentar denúncia por Cflme de res­
ponsabilidade contra o Excelentíssimo Senhor 
Governador do Estado de Rondônia, Dr. Jerônimo 
Garcia de Santana, com escora no artigo 71 inCI­
sos V e VIII da Constituição do Estado de Rondônia 
e artigos 256 e seguintes do Regimento Interno 
da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia 
(Resolução n° I/84), combinados com os termos 
do artigo 74 da Lei Federal n° 1.079, de 10 de 
abril de 1950, que define os crimes de responsa­
bilidade e regula seu lespectivo processo de julga­
mento, razão pela qual passa a expor para, à fmal 
requerer'-

I - Do direito Vlolado: 
Defme a Constituição do Estado de Rondô­

nia: 

"Arttgo 7 I São crimes de responsabilidade 
os atas do Governador que atentarem contra a 
Constituição da Republica e a do Estado: 

1--..................................................... . 
11-- .................................... ··· ............. .. 
JIl-- .............................................................. .. 
IV-- ..................................................... .. 
V - -.. a probidade na Administração 
VI-- ........................................................ .. 
VlI-- .............................................. .. 
VlII- - . o cumprimento das leiS e das deci­

sões judiCiárias: 
IX-- .................................................... . 

a) Do descumprimento da lei: 
O Excelenttssimo Senhor Governador do Esta­

do de Rondônia, através do Decreto n° 3.631 de 
IOde fevereiro p.p .. publicado no Diário Oficial 
do Estado Sob ne 1489 de 11-2-88 na pág. 4/8 
uma relação de centenas de servtdores públicos 
deste Estado que foram considerados demitidos 
por justa causa, por suposta violação a determi­
nação contida no artigo 2° do Decreto n9 3.251, 
de 6-4-87, tendo os mesmos destarte, também 
supostamente, violado os termos do artigo 482, 
letra h da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Concedido sob os pnncípios do mais puro arbí­
trio a determmação do Sr. Governador violou nor­
ma constitucional inserta na carta suprema do 
estado, eis que via da emenda constttucional n9 

7 tais servidores somente podenam ser dispen-
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sados por justa causa apurada em processo admi­
nistrativo, assegurada ampla defesa: 

Vejamos: 
"Constituição do Estado de Rondônia: 

Artigo 242. Aos servidores dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, bem co­
mo dos Municípios, admitidos até 31 de de­
zembro de 1986, fica assegurada a estabi­
lidade no cargo ou função 

Parágrafo 1 ° - Os servidores públicos re­
gidos pela Consolidação das Leis do Traba­
lho que contarem com mais de 24 meses 
de serviço só poderão ser demitidos por justa 
causa apurada em processo admmistrativo, 
assegurada ampla defesa." 

Ora, de c1aríssima inteligência os termos desse 
mandamento constitucional, não podena ser o 
mesmo violado, como o fOI por um rasteiro decre­
to governamental que deitou por terra os princí­
pios mais comezinhos da hierarquia das leis na 
medida em que, é óbvio, a Constituição" ... repre­
senta o escalão do direito positivo mais elevado. 
... A Constituição encontra-se no topo da pirâmide, 
validando as demais normas". 

(CE. Hans Kelsen, 'Teoria Pura do Direito", 2° 
ed:, Armenio Amado, Coimbra, 1962, pp. 68/69.) 

O "impeachment", eis dos termos claros da 
nossa Magna Carta deve ser aplicado ao Excelen­
tíssimo Senhor Governador do Estado, eis da evi­
dência da infração política administrativa vapitu­
lacla, como dito, em seu artigo 71, VIII. A verdade 
é. que, no estado de direito, a obediência da lei 
é imperativa para todos os poderes. Desse supre­
mo entendimento e obrigações não pode fugir 
nem mesmo o Executivo (hoje super poder eis 
da hipertrofia por que passou nos últimos 20 anos, 
mas que, com certeza a Constituinte dará cobro 
oportunamente) mas, não obstante isso, ainda 
hoje, a ação do executivo se deve pautar rigorosa­
mente pelas normas legais. 

O estrito cumprimento, pelo Sr. Chefe do Poder 
óecutivo de nossa Carta suprema estadual é es­
sencial. O seu descumprimento, como sói acon­
tecer com os fatos que ensejaram a presente de­
nuncia, há necessariamente, de ser considerado 
falta grave, eis que o decreto referido, atentou 
contra a Constituição e, portanto, enseja plena­
mente sua caracterização no rol dos crimes de 
responsabilidade. 

Desrespeitando o artigo 242 da Constituição 
Estadual, bem como o seu parágrafo 1°, que asse­
gurou, aos servidores admitidos até 31 de deze~­
bm de 1986, a estabilidade no cargo ou funçao, 
só podendo os mesmos ser demitidos por justa 
causa apurada em processo administrativo, asse­
gurada ampla defesa, o Sr. Governador do Estado 
também tomou letra morta princípios doutrinários 
e jurisprudenciais já definitivamente mcorporados 
em nosso direito, eis que: 

O Ministro aposentado do Tribunal Federal de 
Recursos, Paulo Laitano Tavora, preleciona, do 
alto de seu inequívoco saber jurídico, dentre ou­
tros, não menos recomendáveis juristas pátrios:-

':A terminologia funcional da Constituição 
é genérica e as normas sob!,e os funcic:m~ri?s 
públicos aplicam-se, em lInha de pnnClplO, 
a todos os agentes administrativos." in A Es­
tabilidade Constitucional dos Celetistas Con-
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cursados das Entidades de Direito Público". 
(RDA,152/247). 

Vê-se, portanto que, em qualquer caso é mister 
que a administração,pública, mormente quando 
haja expressa determinação constitucional é ne­
cessário que se verifique, para a dispensa de servi­
dores, os mais comezinhos princípios de legali­
dade para a dispensa, neste incluído, dentre ou­
tros, o direito de defesa. Não há que prosperar. 
Portanto, um mero decreto, laborado sob a inspi­
ração do arbítrio, deitar por terra esse elementar 
direito, que vige, incluisive em paises democra­
ticos. 

Somente para argumentar, já que aqui não se 
pretende discutir o malsinado "decreto" com to­
dos os seus funestos resultados, na medida em 
que desalojou centenas de servidores deste Esta­
do, constitucIonalmente garantidos em seus em­
pregos (artigo 242 C.E), e, sim a grave lesão à 
Constituição ensejadora da presente medida co­
mo já amplamente demonstrado permitimo-nos 
citar, sem temor de parecer enfadonho, já que 
de fundamental importância para a matéria, en­
tendimentos de nossos tribunais:-

"1- funcionáno do Banco Central do Bra­
sil é servidor autárquico, obedecendo sua no­
meação e o regime disciplinar que lhe é apli­
cável aos princípios inerentes aos funcioná­
rios públicos; 

11-a exoneração de funcionário em perío­
do de experiência há de ser precedida de 
procedimento administrativo em que seja as­
segurada ampla defesa." (Tribunal Federal 
de Recursos - Recurso Ordinário n° 6.419, 
in Revista de Direito Administrativo. 152/58.) 

No mesmo diapasão, o mesmo egrégio Tribu­
nal Federal de Recursos, em mais uma de suas 
bnlhantes decisões, sempre em estrito cumpri­
mento da lei proferiu o seguinte acórdão:-

"Não é em virtude da estabilidade no emprego 
que se exige o inquérito regular para a dispensa 
de servidor celetista, mas em razão do princípio 
de legalidade, que rege os atos da administração 
pública. Se a dispensa do empregado se procedeu 
sem o devido processo, legal, a conseqúência 
é a nuliaade do ato e a sua reintegração. 

Dessa ementa, há que se transcrever parte das 
razões emitidas, aliás, determinantes da mesma, 
de seu Ministro relator:-

"Admitido e empossado o servidor, sua 
dispensa só poderia se concretizar mediante 
inquérito administrativo, em que lhe fosse 
propiciada ampla defesa. Não decorre tal ga­
rantia da estabilidade do servidor, mas do 
princípio segundo o qual a administração só 
pode praticar atos pautados na lei. 

As relações da administração com os ser­
vidores celetistas não são regidas pura e sim­
plesmente pela CL T, como se tratasse de 
empregador e empregados comuns. Colo­
re-as o princípio da legalidade, segundo o 
qual só podem ser concedidas majorações 
salariais mediante lei, ou só se pode dispen­
sar empregado após a conclusão do inqué­
nto administrativo. Há outros exemplos de 
derrogação das normas da CL T no contrato 
de emprego com a administração, que não 
vem a pelo citar." (Op. loc. cit.) 
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O mais reto entendimento jurídico da situação 
já se encontra devidamente delimitado. 

Mas, ainda que assim não fosse, ainda que o 
Sr. Governador do Estado tivesse razão na emis­
são do decreto (o que absolutamente não é o 
caso, eis do artigo 242 da C E.), vamos hipotetica­
mente considerar que não existisse o constitu­
cional artigo 242 da C.E. 

Ainda assim, ainda que a salutar emenda cons­
titucional insistisse, o Sr. Governador do Estado 
estaria, na medida em que, aleatoriamente, dis­
pensou centenas de servidores sem ~ regular afe­
rição de situações legalmente protegIdas, acober­
tando-se com o manto das típicas ditaduras que, 
infelizmente, teimam por persistir, principalmente 
nesta nossa América Latina. 

Vejamos, portanto, como vê a jurisprudência 
de nossos tribunais, ainda que o ingresso desses 
servidores fosse considerado irregular, o que ab­
solutamente não é. 

"Apelação Ovei 49.148 (reexame) - São 
João dei-Rei - apelante: Juízo de Direito 
- apelado Tadeu de Oliveira (TJMG): 

Funcionário público - ingresso irregular 
- falta de concurso - exercício por mais 
de sete anos - demissão só após processo. 

O funcionário que ingressou irregularmen­
te no serviço público, e em virtude de não 
se ter submetido a concurso para preenchI­
mento do cargo, depois de nele empossado 
e no exercício de sua função há mais de 
sete anos só poderá ser demitido após a ins­
tauração de regular processo administrativo, 
sendo ilegal e arbitrário o ato que o exonerou 
sem observância dessas cautelas legais." 

" ... à unanimidade de votos ... " (jurispru­
dência RDP-53-54 - pág 274). 

Desmerece maiores considerações o inusitado 
decreto do EJ<'l'" Sr. Governador do Estado. Os 
fatos e o direito já dissertados estão a implorar 
a aprovação, como fato concreto, que é a aplica­
ção ao Sr. Governador do Estado a apreciação 
do "impeachment" determinado que está o abuso 
configurativo da infração político-administrativa, 
capitulado na LeI Federal n° 1.079/50. 

Mas, não é só. S. EX", o Sr. Governador do 
Estado, Dr. Jerônimo Garcia de Santana, vai além 
ao, uma vez mais, tentar vilipendiar a ordenação 
máxima do Estado: b) da probidade na adminis­
tração: 

A imprensa escrita, nesta data (9 de março de 
1988 - do Jornal Alto Madeira - ano LXX 
n° 19.467) bem estampa como é "probo" o Go­
verno do EJ<'l'" Sr. Governador. 

"Rombo chega perto de Cz$ 1 (ljum) bi­
lhão. 

O Decreto n° 3.505, de 20 de novembro 
do ano passado, que retroagiu a 4 de maio 
do período, apenas para beneficiar a Rr-Tim­
ber, firma paranaense exportadora de ma­
deira, é, talvez, o maior rombo que Rondônia 
já sofreu desde a época de território: chega, 
conforme cálculos bem moderados, a beirar 
1 bilhão de cruzados, num período de sete 
meses, autentido atentado aos interesses do 
Estado, patrocinado por um documento assi­
nado pelo Governador Jerônimo Santana e 
orientado pelo Secretário da Fazenda, Eras-, 
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mo Garanhão, direcionado a benefiCiar espe­
cifIcamente a exportadora que retira madeira 
da área inundável da Hidrelétrica de Samuel, 
mas que, conforme denúncias em poder do 
AM. estaria recebendo toras de outras partes 
do estado, intemando a área de Samuel -
(fato de fiscalização do I E.F., E.B.D.F. Sefaz, 
Sema e até do pelotão florestal da polícia 
militar) e, em seguida, dando passagem a 
material em direção à área da Portobrás para 
embarque. Há amda outros fatos que pode­
rão ser analisados pelo Ministério público, 
com uma diferença de notas fiscais, mais 
de mIl números, o que daria, com todas as 
vias, uma altura superior a quatro metros. 
O decreto de Jerônimo veio modificar um 
anterior, assinado por seu antecessor, Ângelo 
Angelim (a quem Jerônimo sempre tem cha­
mado de "corrupto") onde o ex-Govemador 
zelava pelo interesses do Estado. Uma parte 
do escàndalo da madeira está nas páginas 
4 e 5 do 10 caderno." 

Não há, no caso presente, de se perquirir da 
veracidade da informação (o septogernário e res­
peitável órgão de imprensa assevera existirem em 
seu poder provas incontestes do fato). Fica sim 
a convicção de que algo de muito sério ocorre 
em palácio. 

O fato é que nunca se viu, em qualquer sistema 
Legislativo, decretos retroagirem para beneficiar 
os contribuintes, salvo em casos de anistIa fiscal, 
esta sim, que beneficia a todos, nunca a um só 
como acontece no caso presente. Não fora a pu­
blicação no 0.0 certamente não se acreditaria 
na heresia jurídica perpetrada pelo Decreto 
3.0505, de 20 de novembro de 1987, que "acres­
centou" o esdrúxulo dispositivo de retroação de 
decreto de 20 de novembro de 1987, à eficácia 
a partir de 4-5-1987. 

A evidência da inexistência de probidade na 
administração está a determinar providências 
deste Poder Legislativo no sentido de, também 
por esse fato, julgar pelo impeachment do Sr. 
Governador do Estado. 

C) do Requerimento: 
Isto posto é que se reque desse egrégio plenário 

o recebimento da presente denúncia na forma 
de que determina o paragráfo 1" do artigo 258 
da Resolução n° 07/84, aplicando-se ainda, no 
que couber os dispositivos da Lei Federal n° 1.079 
de 10 de abril de 1950 que define os crimes de 
responsabilidade, regulando ainda seu respectivo 
processo de julgamento. 

Requer-se mais, se a instrução dm autos assim 
o determinar, a requisição de todos os documen­
tos ,que se fizerem necessários, na forma do que 
dispõe a legislação específica, requerendo, desde 
já, seja expedido oficio à Secretaria de Estado 
da Fazenda, a fim de que a mesma informe o 
"quantum" que o Estado deixou de arrecadar em 
função da emissão do 3.505 de 20 de novemb 
ro de 1987, com cópias devidamente autentica­
das das notas fiscais emitidas. 

Finalmente, comprovados os fatos alegados se­
ja julgada procedente a presente denúncia para 
o fim de ser decretado o impeachment do Gover­
nador do Estado, vez dos termos da el5<.'lo dos 
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incisos V e VIII do artigo 71 da Constituição do 
Estado de Rôndonia. 

Termos em que 
d os documentos inclusos 
P. deferimento. 

Porto Velho-RO, 10 de março de 1988. - De­
putado Amizael Gomes da Silva - Deputado 
Osmar Vilhena. 

A NAÇÃO 

Servidor do Brasil, na paz ena guerra, por mais 
de meio século, não me poderia omitir diante 
dos pronunciamentos das mais altas autoridades 
da República. 

A elas me dirijo, assim como a meus compa­
nheiros militares e ao povo. 

Cumpre harmonizar os poderes e não promo­
ver conflitos institucionais entre o Executivo e a 
Assembléia Nacional Constituinte, entre ele e o 
Judiciário. 

Não aprofundar o fosso entre o Estado e a 
Nação, deixando marginalizado o povo brasileiro 
que, há 27 anos, não consegue escolher o seu 
representante máximo 

Não reabrir o fosso entre a sociedade civil e 
os militares em nome da Pátria comum é o dever 
de todos. 

Sem força não há governo. Sem povo governo 
não dura. Sem autoridade e responsabilidade é 
impossível a união do povo. 

Como pedir essa união e negociar a dívida ex­
tema em ato de rendição aos banqueiros intema­
cionais e obediência ao FMI? Como decidir o esta­
belecimento de zonas de exportação sem um de­
bate nacional amplo? Como converter a dívida 
externa em capital de risco ampliando a desnacio­
nalização maciça do que resta das empresas bra­
sileiras? Como abrir as bolsas de valores ao capital 
estangeiro, ampliando a desnacionalização? 

É política suicida de transformação do Brasil 
em colôma e o caminho da total alienação do 
subsolo, do solo e da entrega ao estrangeiro das 
estratégicas empresas, coluna vertebral do desen­
volVimento brasileiro: Petrobrás, Eletrobrás, Tele­
brás, Embratel, Vale do Rio Doce, Rede Ferro­
viária, e grandes siderúrgicas. 

A meus velhos companheiros e amigos milita­
res, diante das vivandeiras que voltam a frequentar 
os quartéis, peço não se deixem envolver em 
aventuras liberticidas. Lembrai-vos do Estado No­
vo, a ditadura de 1937. O péssimo desempenho 
dos governantes da Nova República não justifica 
o ônus do caos social, caminho da guerra civil. 

Ao povo brasileiro, agente principal da História, 
cabe exigir do Governo e da Constituinte eleições 
gerais no corrente ano, única forma de dar ao 
~rasil governo majoritário, legítimo e responsável. 
E desta luta que participo, mercê de Deus, como 
cidadão e vinculado ao Partido da Mobilização 
Nacional - PMN. Convoco todos os que têm 
noção da gravidade do momento histórico, a se 
integrarem nessa luta, para levarmos adiante o 
Projeto de Libertação Nacional. 

O povo mobilizado é invencível! 
Vamos defender a Soberania Nacional, realizar 

o desenvolvimento com novo modelo econômico 
e promover Justiça Social! 

Brasília, 11 de março de 1988. - Antonio 
Carlos de Andrada Serpa. 

Março de 1988 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre Congressista Gonzaga Pa­
triota. 

O SR. GONZAGAPATRIOTA (PMDB-PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Congressistas: 

Esta Assembléia Nacional Constituinte foi con­
vocada em nome da consciência do povo brasi­
leiro para dar ao País uma Constituição moderna, 
atual e duradoura, visando, principalmente, colo­
car o BrasIl no rumo do desenvolvimento como 
nação preocupada com os destinos da huma­
nidade. 

O projeto de Tancredo Neves, consubstanciado 
no ideário da chamada nova República, visava 
transformar este País numa nação realmente séria 
e merecedora de respeito e de credibilidade entre 
os povos do mundo; para tanto impunha-se a 
convocação de uma Assembléia Constituinte que 
viesse corrigir os descaminhos mstitucionais para 
onde fOI arrastado o Brasil na torrente de irrespon­
sabilidade gerada pela Carta outorgada por um 
grupo de militares de mentes atrofiadas, respon­
sáveis pelo encurralamento deste País entre as 
mais atrasadas republiquetas do Planeta. 

A morte de Tancredo Neves não arrefeceu o 
ânimo daqueles que amam este País. Até serviu 
de fermento para uma onda de patriotismo, sacu­
dir o povo no sentido da busca das mudanças 
sociais, econômicas e políticas. Não era mais pos­
sível esperar que o destino ajustasse o País ao 
seu tempo. Era imprescindível uma mobilização 
geral através do povo e de seus representantes 
para que pudéssemos ter uma nova Constituição 
que viesse refletIr o sentimento nacional, os pro­
pósitos de mudança e as necessidades da gente 
brasileira, com seus anseios e perspectivas defi· 
nidos. 

Ocorre, Sr. Presidente, que as esperanças estão 
sendo frustradas e o povo está inquieto diante 
das manipulações aqui observadas, através da 
ação conservadora de conhecidos políticos que 
teimam em viver os anos trinta ou até mesmo 
a década de vinte, quando coronéis e barões da 
terra ditavam a bico de pena o que o povo devia 
ou não devia fazer. 

Estamos no limiar do século XXI, vivendo com 
a mentalidade burra do XIX. Os herdeiros do baro­
nato do café, do açúcar e do boi, do latifúndio, 
da grilagem, do cangaço e do crime organizado, 
da agiotagem, da sonegação e do contrabando, 
do colarinho branco, dos depositantes nos bancos 
suíços e dos capitalistas do Finor, aqui estão com 
mandato e tudo, fazendo as leis que irão conduzir 
esta infeliz nação de trombadinhas e trombadões 
a um destIno cruel, a uma escuridão sem lume 
e à indústria da miséria, cuja matéria-prima é o 
pobre homem brasileiro que, como último esta­
mento do processo social, é também massa in­
consciente de manobras dessas figuras sinistras 
que pululam no cenário político nacional. 

O povo espera uma Constituição que sirva não 
apenas a duzentos e oitenta cidadãos privilegiados 
que têm um mandato para espolIar os que lhes 
confiaram o voto, mas para os que estão nascen­
do e querem viver com dignidade, para os que 
estão crescendo sem perspectivas e para os que 
estão sufocados pelo desespero. A questão é múi­
tO séria para ser tratada à luz de interesses meno­
res e é com revolta que assinalo o vergonhoso 
propósito de se aprovar nesta Casa o nepotismo 
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('onstituclonal. Não basta o apadnnhamento da 
parentela de boa parte dos polítIcos brasileiros, 
em todos os níveis, para a satisfação da sem-ver­
gonhice daqueles que usam o poder para fazer 
crescer suas rendas familiares Agora, pasmem 
todos os brasileIros, esta augusta Assembléia Na­
cional Constituinte poderá aprovar um dispositivo 
através do qual retrocederemos ao tempo das 
capitanias HeredItárias, permitindo que parentes 
próXImos possam disputar cargos efetivos em 
substituição aos atuais ocupante:>. 

São deputados que querem ocupar prefeituras 
onde atualmente estão sentados seus paiS, seus 
irmãos ou outros parentes próximos. Que consti­
tuintes são estes, Senhoras e Senhores? Foi para 
legislar em causa própria que foram eleItos? O 
povo está de olho naqueles que assim agem. Não 
podemos compactuar com expedIentes deleté­
rios que venham enodoar o mandato popular. 

Ações vergonhosas, como tais, são dignas de 
um senado romano dos antigos césares e não 
uma Assembléia Constituinte convocada para dar 
ao País um catecismo cíVICO em forma de Consti­
tuição democrática. 

Aos membros desta Assembléia cabe, nesta 
hora, mostrar a dIgnidade de que se reveste o 
seu mandato. A compreensão da responsabilI­
dade do dever a ser cumpndo está no juramento 
feito, o que não é mais Importante do que os 
compromissos assumidos em praça pública na 
campanha eleitoral Voltar ao passado SIgnifica 
pélssar um atestado de incompetêncIa polítIca ou 
dE'monstrar despreparo para o serviço do bem 
publico. 

Neste caso específico de institucionalização do 
nE'potismo, apresentamos uma emenda supres­
siva que requer atenção espeCIal deste plenário 

Sugerimos a supressão do periodo final do § 
9° do art. 16 do projeto de ConstitUIção da Comis­
são de SIstematização onde se lê ( ... ) "Ressalvados 
os que Já exercem mandato eletivo". Ora, Sras 
e Srs. Constituintes, a Constituição atual, mesmo 
com sua fleXIbIlidade, no que diz respeito aos direi­
tos políticos, considera inelegíveis para qualquer 
cargo, no território de jurisdição do titular, o cônju­
gue e parentes até o segundo grau, por consan­
gúinidade, afinidade ou adoção do Presidente da 
República, do governador e do prefeito, que te­
nham exerCIdo mais da metade do mandato. Mes­
mo assim ainda acontecem artifícios armados, 
principcIlmente por prefeitos do intenor que fabri­
cam divórcios para se perpetuarem no poder com 
a E'leição da esposa, através de quem continuam 
perpetrando seus crimes contra o eráno público. 

Com a resscIlva contida no corpo do § 9° do 
aft. 16, do projeto de ConstituiçãO, abre-se um 
leque para que pais, filhos, irmãos e outros paren­
tes sucedam prefeitos, governadores e até o Presi-
dente da República , 

Sabe-se que a grande maioria dos polítICOS 
com mandato têm parentes próXImos exercendo 
cargos de prefeitos e governadores e, sem dÚVIda, 
pretendem ocupar tais postos. 

A supressão desta ressalva é uma questão de 
honra para esta Assembléia. Não podemos pôr 
em dúvida perante a opinião pública nossa digni­
dade,legislando em causa própna. Somos obriga­
dos a pôr em pratos limpos e tornar transparente 
nossa atuação nesta Casa. Não é bom para o 
País e para esta Casa que tenhamos de juntar 
os nomes dos ConstItuintes que legislam em cau-
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sa própria àquela relação de herdeiros políticos 
CItados no preâmbulo deste pronunciamento co­
mo a escória da representação popular. 

A nossa emenda está fundida a outras dos com­
panheiros Constitumtes Pedro Canedo, Feres Na­
der, lrapuan Costa Junior, João Cunha, Edme 
Tavares, José Luiz de Sá, Roberto Torres, Haroldo 
Sabóia, FeJipe Cheidde, Raimundo LIra, Robson 
Marinho, José Freire, Rubem Medina e Euclides 
Scalco, cuja redação repara o grande dano que 
poderia causar à sociedade brasIleira o que consta 
do texto atual. 

Esperamos a aprovação da presente emenda, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (DIrceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre Congressista Hélio Rosas. 

O SR. HÉLIO ROSAS (PMDB - SP. Pronun­
cia o seguinte discurso) - Sr PreSIdente, Srs. 
Congressistas: 

Na próXIma quarta-feira, depois de amanhã, o 
Ministro da Agricultura, Iri5 Rezende, estará em 
Pindamonhangaba, no Vale do Paraíba, minha ter­
ra natal, para preSIdir o início da colheita agrícola 
deste ano, que promete ser tão esplendorosa co­
mo no ano passado, bem como para presidIr à 
comemoração do "Dia do Arroz Irngado" naquele 
município. 

Bem andaram os organizadores dessas festivi­
dades, convidando o Ministro Iris Rezende para 
presidi-las, pois se hoje estamos vivendo dias de 
alguma esperança, em tantas desesperanças, 
sem dÚVIda alguma isto se deve ao desempenho 
de nossa agricultura no ano passado, não so no 
Estado de São Paulo, mas no Brasil todo. E se 
a agricultura brasileira, em 1987, foi capaz de 
produzir esses resultados tão alentadores, Sr. Pre­
sidente, os louros dessa vitória cabem também, 
e principalmente, ao Mimstro da Agricultura. E 
é sábia e oportuna a fIrme orientação do Apóstolo 
São Paulo (Romanos 13:7): "Pagai a todos o que 
lhes é devido: a quem tributo, tnbuto; a quem 
Imposto, imposto; a quem respeito, respeito; a 
quem honra, honra". Honra, pois, ao Mmistro lris 
Rezende. 

Os dados que o Instituto Brasúeiro de Geografia 
e EstatístIca -IBGE acaba de divulgar, Srs. Depu­
tados, são a prova maIs cabal de que, se não 
fosse esse excepcional desempenho de n:>ssa 
agricultura n~ ano passado, sem dúvida alguma 
hOJe o País estaria imergido em uma crise profun­
da, de tão trágIcas consequências que nem é pos­
sível estipulá-las aqui Vamos a esses dados 

Em 1986, a agricultura nacional teve um cresci­
mento negativo de 7,9%. Quando todos espera­
vam que em 1987 o desastre se repetIsse, o Minis­
tro Iris Rezende, exibindo um otimismo próprio 
dos presdestinados, como se estivesse "vendo 
o invisível", prognosticou aquIlo em que quase 
que somente ele acreditava: um desempenho 
além de POSItiVO e até vingador do insucesso ante­
nor. Os números, na frieza de sua certeza incon­
trastável, vieram em socorro das quase proféticas 
palavras desse homem que não se peja de acre­
ditar na providência divma: a agricultura brasileira 
cresceu em 87 14%, contra 7,9% negativo de 
1986 - quer dIzer, fOI um salto gigantesco de 
mais de 20%1 

Quais os· efeitos desse desempenho agrícola 
sobre toda a economia brasileIra, Srs. Deputados? 
Todos nós sabemos, mas é bom repeti-los, no 
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meio de tantas notícias ruins e de tantos prognós­
ticos desfavoráveis. 

No mesmo período, a mdústria cresceu apenas 
0,2% e o setor de serviços, somente 2,8%. Em 
virtude dISSO, o Produto Interno Bruto - PIB, de­
sabou de 8,0% em 1986 para apenas 2,9% em 
1987. A clareza desses números é alvar como 
o sol: o Produto Interno Bruto do Brasil no ano 
passado fOI sustentado pela agricultura, pela ex­
pansão da agropecuárial Sem isso, Srs. Deputa­
dos, isto é, sem essa formIdável expansão da agro­
pecuária, é impossível imaginar qual teria sido 
o PIB do Brasil em 1987 e - o que é ainda 
pIor - sena impossível imaginar que taxa de mfla­
ção estáríamos aguentando agora. 

Essa agricultura dinâmica e moderna, que se 
contagiou com o otimismo do Mmistro, abasteceu 
o mercado, gerou renda e produziu empregos. 
A abundância de alimentos em 1987 levou de 
roldão um outro problema sério e quase crônico: 
venceu a cnse' do abastecimento. Fez mais: as 
receitas externas do BrasIl, por causa de abun­
dância da produção agrícola do ano passado, vão 
crescer mais de US$l,5 bilhão podendo chegar 
até a US$ 2 bilhões, espeCIalmente por causa 
das safras recordes de soja, feijão, tngo, arroz 
e milho. 

À vista de todos esses números, Sr. Presidente, 
temos que concordar com a voz geral dos enten­
dimentos em economia, dos empresários agríco­
las, dos agricultores e do povo em gercIl: sob o 
comando carismático de lris Rezende na Agricul­
tura, é só deixar que o agricultor CUIde da produ­
ção e do abastecimento, sem atrapalho algum 
do Governo ou de quem quer que seja e tudo 
irá bem. 

Era o que tinha para dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneIro) -
Tem a palavra o nobre Congressista Féres Nader. 

O SR. FÉRES NADER (PDT -RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressIstas: 

Temos ocupado esta tribuna, por várias vezes, 
para advertir as autoridades do DNER da neces· 
sidade de ampliar e modernizar as estradas que 
ligam o Município de Angra dos Reis com outros 
pontos do Estado do Rio de Janeiro. Manifes· 
tamos, em todas as oportunidades, a nossa preo­
cupação com o destino dos seus 120 mIl habitan­
tes, caso venha ocorrer um acidente nuclear na 
Usina Angra 1, por absoluta falta de um sistema 
eficiente de rápida evacuação da CIdade. Através 
de campanhas maciças, também os jornais, rá­
dios, emIssoras de televisão, técnicos e até políti­
cos têm enfocado, exaustivamente, o problema, 
que é dos mais graves. Entretanto, constatamos, 
com justificada tristeza, que nenhuma providência 
foi concretizada nesse sentido, pelo menos até 
agora. 

Em fevereiro próximo pretérito, tivemos um 
exemplo das verdadeiras dimensões do proble­
ma. Angra dos Reis, que foi duramente castigada 
por fortes chuvas, ficou praticamente ilhada. Cin­
co barreiras, que caíram sobre as pistas da estra· 
da, provocaram a interdição da Rio-Santos, em 
diferentes trechos. Restou apenas a RJ-155 -
Rio Claro-Angra, através da Serra de Lídice, que 
passou a receber todo o tráfego de caminhões, 
carretas, ônibus e carros de passeio, resultando 
longos congestionamentos. O percurso do trajeto 
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chegou a demorar cerca de quatro horas, em 
consequência da fluência morosa do trânsito. 

De Rio Claro até Angra dos Reis, méUS de 80 
quilômetros são percorridos, passando por uma 
serra perigosa, cheia de curvas e com dezenas 
de falhas nos paralelepípedos. O trajeto fica ainda 
mais arriscado com as constantes chuvas na ser­
ra, deixando as pistas escorregadias, com tráfego 
lento em diversos trechos por causa do grande 
número de veículos pesados 

As fortes precipitações pluviométricas registra­
das em fevereiro últJmo serviram como mais uma 
dramática advertência dos riscos a que e,stão ex­
postos os moradores de Angra dos Reis. E inadiá­
vel que as autoridades competentes, preclpua­
mente do DNER, voltem sua atenção para a gravi­
dade do problema, buscando soluções imediatas, 
destacando-se, entre outras, o alargamento e total 
recuperação da RJ-155, contenção de encostas 
em vários trechos da Rio-Santos e a abertura de 
novas alternatJvas para uma rápida evacuação da 
cidade. 

Esperamos, Senhor Presidente, que, diante do 
ocorrido no mês de fevereiro último, esta nova 
advertêncJa não seja atirada à vaia da indiferença. 
Afinal, temos 120 mil pessoas vivendo sob a 
ameaça de uma trajédia inusitada na história deste 
País. 

Muito obngado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre Congressista Antônio de 
Jesus 

O SR. ANTÔNIO DE JESUS (PMDB - GO 
Pronuncia o segumte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sr'" e Srs. Constituintes: 

Neste ano de Centenário do AboliCionismo no 
Brasil, assomo a esta tribuna para discorrer um 
pouco sobre tão relevante conquista. Em sentido 
sociológico, abolicionismo é, antes de tudo, aboli­
ção da escravatura. 

No direito romano a escravidão era uma institui­
ção de direito de pessoas. Por ele o escravo não 
era pessoa, mas coisa, objeto de dominação e 
não tinha capacidade jurídica. Um regulamento 
jurídico da escravidão que plasma a realidade so­
cial da época aparece claramente em Roma. A 
escravidão tinha fundamentalmente dupla ori­
gem: o nascimento ou a guerra. Os servos nas­
cem ou são feitos. Alguém nasce escravo quando 
é filho de escrava, e torna-se escravo quando é 
feito prisioneiro em guerra justa. 

A origem do abolicionismo está na censura aos 
poderes irrestritos que o senhor tinha sobre o 
servo. Em princípios tais direitos eram ilimitados. 
O senhor tinha direito de vida e morte sobre o 
eScravo. 

No Brasil é o movimento histórico que levou 
o Império a proclamar a abolição da escravidão 
em 13 de maio de 1898 Um dos precursores 
do aboliCionismo foi José Bomfácio de Andrada 
e Silva, que, em 1823, redigiu projeto de lei pro­
pondo medidas que levaram a uma abolição gra­
duai da escravidão. Deve-se distJnguir no movi· 
menta três fases, às vezes, simultâneas: a elimina­
ção do tráfico, o emancipacionismo e o abolicio­
nismo 

O processo da abolição do trafico se caracteriza 
pela ação da Inglaterra e se prende a expansão 
do império inglês e a seu poder nos mares. A 
Càmara dos Lerdes votou a abolição do tráfico 
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em 1807. A partir desse movimento a Inglaterra 
põe a serviço da abolição toda sua força naval, 
perseguindo piratas e negreiros, sob qualquer 
bandeira em todos os mares. Mesmo com a lei 
promulgada pela Regência Trína ProVisória, que 
declarava livres todos os escravos que a partir 
dessa data entrassem no BraSil, o comércio de 
escravos no entanto, continuou a vicejar, porque 
como observa Evaristo de Morais, os interesses 
económicos de uma grande parte dos habitantes 
do Brastl, nacionais e estrangeiros, estavam liga­
dos à mantença do tráfico africano. 

O primeiro marco do emancipacionismo é a 
Lei n' 584, de 4 de setembro de 1850, de iniciativa 
de Euzéblo de Queirós que, com vistas a Ingla­
terra, discriminava o contrabando de escravos da 
pirataria e proibia a entrega de africanos apreen­
didos a particulares como se vinha fazendo Daí 
por diante começa-se a falar na liberdade dos 
nasclturos Cria-se a sociedade contra o Tráfico 
de Africanos e Promotora da Colomzação e Civili­
zação dos Indígenas. As pressões das novas cor­
rentes de opinião leva o Império a mclinar-se para 
a emancipação. A ascensão do gabinete RIO Bran­
co em 1871 abre no Parlamento o debate que 
culminou na Lei do Ventre Livre, de 28 de setem­
bro de 1871. A lei contrariou os latifundiários de 
São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. O Fundo 
de EmanCipação instituído, permanecia inaplica­
do Os escravistas continuavam a burlar a lei, ven­
dendo mgênuos e persistindo em toda a sorte 
de abusos. Em consequência disso, estimulou 
a campanha libertadora, criando a transição entre 
o emancipacionismo e o abolicionismo. 

Surgem então grandes figuras de líderes aboli­
ciomstas JoaqUim Nabuco põe a serviço da causa 
seus dotes de escntor e orador. Destacou-se ainda 
no mOVimento que pleiteava a extinção completa 
do elemento seMI; José do Patrocínio, José Lopes 
da Silva Trovão. Ubaldino do Amaral e vários jor­
nais que adenram ao movimento. Em 1883, as 
sociedades abolicionistas que haviam multiplica­
do fundiram-se na Confederação Aboliciomsta 

A adesão da magistratura, acolhendo todos os 
pretextos. contribUiU para fortalecer o movimento. 

A opinião e o Judiciário não mais permitiam 
castigos ou torturas de escravos 

O abolicionismo no Brasil foi, na frase de um 
de seus histonadores, um gesto oficial, forçado 
pelas circunstâncias. Não resultou de um movi­
mento revolucionário. Sem dúvida facilitou o ca­
minho à propaganda republicana. (Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre Congressista Ulduríco Pin­
to 

O SR. QLDURlCO PINTO (PMDB - BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sr" e Srs. Congressistas: 

Não há mais qualquer dÚVida sobre o fato de 
que, seja qual for o regime de governo que esta 
Assembléia Nacional Constituinte venha a apro­
var, será mevitável a realização de eleições este 
ano. já que, se der parlamentansmo, a mudança 
de regime terá como consequêm:ia natural o plei­
to geral e, se a decisão for no sentido do presiden­
cialtsmo, também será mdescartável a realização 
de eleições presidenciais em novembro próximo. 

É que, no último caso, Sr. Presidente, à reafir­
mação do preSidencialismo como regime de go­
verno em nosso Pais deverá seguir-se a convo-
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cação de eleições este ano, seja porque esse e 
o anseio geral, seja porque a soberania da Consti­
tuinte não pocJe ser contestada, seja porque final­
mente, essa eleição é única, em verdade que tem 
a condição efetiva de balizar a atual crise. 

Deve ser dito, também e de maneira mais enfá­
tJca possível, que, ao contrário do que se afirma 
com frequência em setores governamentais e 
principalmente nos meios castrenses, que a per­
manência do Sr. José Sarney no Governo é que 
mantém o clima de instabilidade político-institu­
CiOnal e que o prazo de quatro anos de duração 
do mandato presidencial, que, portanto, está por 
esvair-se. 

Somos de opinião que não há mais motivo 
no Brasil de hoje para se ter medo de careta, 
como ocorria até há pouco tempo, e que a Consti­
tuinte, consciente de que o Sr. José Sarney é, 
sem dÚVIda, o responsável principal pelo impasse 
que mantém o Pais em um atoleiro político e 
institucional. saberá ser a grande intérprete do 
sentimento nadonal que exige eleições presiden­
ciais este ano. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra a nobre Congressista Irma Passoni. 

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas: 

Hoje a decisão de sistema de Governo se torna, 
estruturalmente, o questJonamento do "Governo" 
Sarney, que se caracteriza por uma semelhança 
a um "pântano", tudo está em estado de putrefa­
ção. Este Governo não tem forma, não tem "go­
verno". 

Lamentavelmente o presidencialismo, sob meu 
ponto de vista, é reforço a este Governo. E declaro 
que apesar de minhas convicções parlamenta­
ristas voto no presidencialismo com quatro anos. 
Para mim a pressão militar que campeia nesta 
Casa, as pressões do Governo Sarney nada têm 
a ver com minha decisão. Primeiro, voto com 
a Bancada do meu Partido, que precariamente 
discutiu isto no seu interior, a não ser com a 
direção e os quadros intermediários subdivididos, 
não chegando nunca ao debate com os milhões 
de petistas miados ao Partido. Mas entendo que 
a democracia interna exige de nós. enquanto Par­
tido, disciplina partidána e continuar a luta até 
dentro dele para que se democratize. 

Em segundo lugar, voto com o Partido em 
questionamento; que a crise real não está em 
sistema de Governo, mas nos 4 anos, na perspec· 
tiva de eleições diretas para 1988, e reordenar 
a Nação a partir da promulgação da nova Cons­
tituição. 

Este desgoverno não pode continuar. Acima 
de tudo. mudança na vida do povo pelas suas 
próprias forças, que é o voto para Presidência 
com outras propostas reais de mudanças pro­
fundas. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre Congressista Paulo Ma­
carini. 

O SR. PAULO MACARINI (PMDB - Se. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas: 

O Projeto de Constituição aprovado pela Co­
miêsão de Sistematização consagrou no art. 124: 
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"A lei criará juizados de mstrução criminal, 
fIXando-lhes atribuições e competências" 

Por sua vez, o Projeto do Centrão omitiu o texto, 
dando azo à apresentação de emendas pelos De­
putados Constituintes Roberto Augusto e Antônio 
de Jesus, para restabelecer o texto primitivo, e, 
desta forma determinar que a lei crie os juizados 
de instrução cnminal. 

Aliás, também apresentei à Assembléia Nacio­
nal Constituinte sugestão no mesmo sentido: 

"Lei complementar disporá sobre a instru­
ção cnminal dos procedimentos, eliminando 
a instrução na esfera policial." 

Na oportunidade, apresenteI a seguinte justifi­
cação: 

Na forma da atuallegislação processual penal, 
a instrução dos procedimentos cnminais é pro­
mOVIda pela autoridade policial que, ao concluir 
o inquérito, remete os autos correspondentes à 
Justiça. 

Ocorre que, devido ao acúmulo de serviço, os 
inquéritos policiais levam tempo excessivamente 
longo para serem concluídos, prejudicando so­
bremaneira as partes. 

Ora, os inquéritos em questão podem e devem 
ser agilizados, e a fórmula para esse objetivo é 
a 1ransferência da instrução criminal da Polícia 
para a JustIça. 

Na verdade, a instrução judicial cnmmal irá tru­
duzir a realidade processual e diminUIr acentua­
damente o tempo de instrução dos procedimen­
tos. 

Por essa razão, preconizamos, nesta sugestão, 
que lei complementar disporá sobre a mstrução 
criminal judicial dos procedimentos, eliminando 
a instrução na esfera policial. 

Agora além do trabalho elaborado pelo Desem­
bargador Alvaro Lazzarini, do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, o qual foi 
objeto de meu pronunciamento na sessão de on­
tem da Assembléia Nacional Constituinte, trago 
agora a colaboração do advogado Dr Sebastião 
Rodrigues Lima, advogado aposentado dos qua­
dfC)s jurídicos do Banco do Brasil; Secretário- Ge­
rai da Academia Internacional de Jurisprudência 
e DIreito Comparado; ex-Pnmeiro-Secretário e 
atual Terceiro Orador, da Associação do Minis­
tério PúblIco do Brasil; membro da Union Latinoa­
me'ricana de Abogados, com sede em Buenos 
Aires, membro da Societé Intemacional de Pro­
phylaxie Criminelle, com sede em Paris e membro 
da Inter American Bar Association, com Sede em 
Washington, que aqui reproduzo para análise, co­
nhecimento e avaliação deste Plenário: 

"Como Secretário-Geral do Instituto dos 
Advogados Brasileiros -IAB, e membro da 
comIssão que elaborou o anteprojeto de ou­
tubro de 1979, visando instituir no Brasil o 
Juizado de Instrução Criminal, dirijo-me ao 
nobre Constituinte para abordar o assunto, 
que é da mais alta relevância para a popu­
lação brasileira, e particularmente importante 
para nós advogados. 

A priori, saiba Vossa Excelência que ve­
nho acompanhando atentamente, obrigação 
aliás de todo brasileiro consciente, os traba­

, lhos da Assembléia Nacional Constituinte, 
desde o seu início, lance por lance, e mais 
de perto a atuação dos filiados ao 1AB, dos 
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quaIs espero que mostrem agora, hora da 
verdade, fidelidade de princípios. 

Sempre tivemos certeza de que a Assem­
bléia Nacional Constituinte institUIria o Juiza­
do de Instrução Criminal, pois desde o início 
dos trabalhos ele vem constando do texto 
e prova disso foi o Segundo Anteprojeto do 
Relator, o Segundo Substitutivo, onde ele es­
tava preVIsto no art. 23, inciso X ("Criação, 
funcionamento e processo do juizado de ins­
trução e de pequenas causas"). 

Para nossa surpresa, no dia 23-10-87, du­
rante sessão da Comissão de Sistematização, 
o Juizado de Instrução foi suprimIdo do texto, 
data máxima vênia, de forma anti-regimental, 
pois a emenda supressiva apresentada se­
quer fOI votada, e, mesmo assim, acolhida 
sob o argumento de que, (SIC) "improprie­
dade de redação". 

Entretanto, uma leitura mmuciosa de todo 
o texto, em especial do Título II (Dos Direitos 
e GarantIas Fundamentais) art. 6°, §§ II, 12, 
14, 16, 18, 24, 25, 29, mostra que tal argu­
mento, novamente, com a devida vênia, não 
procede, pois estão consagrados na Carta 
principios democráticos que, ao contrário, 
exigem a instituição do Juizado de Instrução 
Criminal substItuindo a essa figura arcaica 
e abominável que é o Inquérito Policial, fonte 
da maiona das mazelas do nosso sistema 
de apuração crimmal. 

Basta abrir os jornais e Vossa Excelência 
verificará que a sequênCIa de escândalos, no 
dm-a-dia da Polícia, não pode ser atribuída 
exclusivamente à fraqueza do ser humano. 
Sem dÚVIda a questão é estrutural, pois essa 
organização teve seus poderes hipertrofia­
dos, gerando uma situação insustentável pa­
ra um país que augura ser democrático. 

Considero que os nobres Constituintes ela­
boram uma Carta não só para o Brasil de 
hoje, mas principalmente do futuro, e mostra 
a históna, no dIZer do Padre Vieira, "irmã da 
verdade, êmula do tempo, depósito das 
ações, testemunho do passado, exemplo e 
aviso do presente, advertência do futuro", 
que quão mais avança a cultura de um povo 
mais o contraditóno se impõe sobre os pro­
cedimentos inquisitoriais, sempre, patrocina­
dores da arbitranedade, da corrupção, do trá­
fico de influência, da prepotência e da tortura, 
que invanavelmente atmgem os mais fracos, 
os humildes, os menos favorecidos pela sor­
te. 

SaIba Vossa Excelência, que o Instituto dos 
Advogados Brasileiros dedica-se, desde a vi­
rada do século, ao estudo dos Juizados de 
Instrução Criminal, e com conhecimento de 
causa pode afirmar que a maioria das demo­
cracias ocidentais, conSIderando países ricos 
e outros mais pobres que o Brasd, adotam 
esse precioso instrumento em seus sistemas 
de apuração criminal, havendo, claro, uma 
certa diferença, de país para país. E mais, 
recentemente a própria União das Repúblicas 
SocialIstas SOVIéticas passou a considerá-lo, 
em estudos, visando substituir o procedi­
mento inquisitorial na área criminal. Veja, Ex­
celência, até lá! 

Felizmente, a Comissão de Sistematização 
reintroduziu o Juizado de Instrução Criminal, 
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agora na forma do art 124, contra o qual, 
notamos pelas emendas apresentadas em 
plenário. já se movimentam esquemas de 
poliCIais, no sentido de sumariamente supri­
mi-lo do texto magno, sob os mais diversos 
argumentos, todos evidentemente simplistas 
do tIpo: 

a. será o caos; 
b. ndo há Juizes; 
c. a Polícia "fecharia para balanço"; 
d. o Brasil é imenso; 
e. dá margem a erro judiciáno; 
f. não é da nossa tradição; 
g. não há infra-estrutura; 
h. há contradIção entre o Juizado de Ins­

trução e as funções definidas pelo projeto 
aos órgãos de segurança, que sairão enfra­
queCIdos; e 

I. é bom para a Holanda. 
Aos leigos, os argumentos podem sensibi­

lIzar, mas a nós do Instituto dos Advogados 
BrasileIros, historicamente munido de ho­
nestidade intelectual e rigor científico, não! 
Portanto, é nosso dever contraditar tais sim­
plismos. E aqui o fazemos, pela ordem: 

a. Não haverá caos algum, pOIS o Juizado 
de Instrução Criminal não se instalará num 
passe de mágica, e sim gradativamente, a 
partir dos grandes centros irradiando-se para 
o interIor. Dessa forma conviveríamos du­
rante algum tempo com um sistema misto, 
o que é perfeItamente factível, estabelecidos 
lImites jurisdicionaIS de ordem geográfica, 
em lei ordmária. 

b. Não haverá necessidade de um n'Jmero 
Imenso de juízes, quanto estão alardeando. 
Evidente que os quadros da Magistratura 
crescerão, o que será resolVIdo agilIzando-se 
os concursos para a carreira, providência, 
alIás, que está sendo tomada em vários Esta­
dos da Federação. Ainda, sobre esse ponto, 
cabe lembrar que hoje praticamente tudo é 
refeito em juízo, em especial as provas subje­
tivas, portanto há uma duplicidade que será 
eliminada, aliviando-se muito mais a Polícia 
do que sobrecarregando a Justiça. Permiti­
mo-nos aqui sugerir o aproveItamento de 
parte dos escrivães da polícia que podem 
ser perfeItamente integrados ao Orgão Judi­
ciário 

c. A Polícia não "fechará para balanço", 
pelo contrário será aliVIada de enorme parte 
da função cartorária, e passará a fazer o que 
verdadeiramente deve, isto é, a investigação. 
Por-se a campo para elucidar os crimes que 
estão aí aos milhares sem solução. Então 
veremos a eficácia da paliem, não pela quan­
tidade de inquéritos e boletins datilografados, 
mas sim pelo índice de crimes solUCIOnados 
através de investigação, estatística hoje des­
conhecida pelo público, justamente por ser 
tal índIce baixíssimo, o que demonstra o atra­
so da máquina investigatória e técnico-cien­
tífica, deixada de lado em proveito das fun­
ções burocráticas. 

d. O Brasil sempre fOI e sempre será imen­
so, como outros países onde o Juizado de 
Instrução Criminal está consagrado. Este ar­
gumento não resiste ao menor exame; basta 
ver o sistema de transporte e telecomum­
cações que hoje temos. Além disto, vivemos 
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a revolução da informática,a qual dará impul­
so maior ainda às comunicações e a todos 
os demais setores. 

e. Aventar a hipótese do pengo de erro 
judiCIário no Juizado de Instrução Criminal 
constitui uma falácia, porque nele há o con­
traditório, que não existe na Polícia, portanto, 
a possibilidade de erro ocorre hoje, com parte 
das provas sendo invalIdadas em juízo, face 
a procedImentos policiais ilegais, isto quando 
o Magistrado tem a felicidade de percebê-los. 

f. Invocar a tradição para defender um 
procedimento inquisItorial devena fazer corar 
seus defensores. Nesse ponto não podemos 
olvidar Montesquieu que, em sua sabedoria, 
afirmava: "A pior brania é a exercida à som­
bra da lei e com aparência de Jusbça." Lem­
bremo-nos que o atual Código de Processo 
Penal foi elaboradosob a égide do "Estado 
Novo". 

g. Sobre a questão da infra-estrutura, po­
demos afirmar com certeza, que, em vigo­
rando o atual modelo, onde prabcamente tu­
do é feIto duplamente (inquérito e processo), 
quanto mais crescer a polícia mais crescerá 
a Justiça a nível de organismo. Essa propor­
cionalidade é fatal e hoje a Justiça já sofre 
muito por não ter acompanhado o cresci­
mento da Polícia que tomou-lhe terreno, hi­
pertrofiando-se no trabalho burocrático. Não 
nos esqueçamos que crescer estruturalmen­
te é uma forma de ganhar poder de fato, 
e aí a nossa justiça ficou para trás. É hora 
de corrigir isto, eliminando-se a duplicidade 
e aliviando a polícia que não precisará crescer 
mais, por muito tempo, revertendo-se os re­
cursos para a mfra-estrutura judIciária, tor­
nando-a maior e mais ágiL As alternativas 
são claras, ou aumenta-se geometricamente 
os quadros da Polícia e da Justiça, criando 
uma máquina que suporte a burocracia e 
os entraves ora existentes, ou mstitui-se um 
instrumento que agilize os procedimentos 
poliCIais e judiciários. Esse instrumento é o 
Juizado de Instrução Criminal. Aí está o traço 
marcante da verdadeira democracia. Uma 
Justiça próxima do povo. 

h. Sobre existir contradição entre o Juiza­
do de Instrução Criminal e o restante do pro­
jeto, sinceramente discordamos, e, ao con­
trário, devemos afirmar que só o Juizado as­
segurará de fato e na plenitude os direitos 
individuais tão bem tratados no título dos 
Direitos e Garantias Fundamentais. Ademais, 
a instalação do Juizado e as leis que o regu­
larão serão iniciativa dos Tribunais de Justiça 
que temos certeza darão a ele o perfil que 
melhor atenda às características da socie­
dade brasileira, e respeitarão as instituições 
policiais quanto às suas funções, impedindo 
que os juízes se transformem em policiais. 

i. Reafirmando o que já dissemos, concor­
damos que o Juizado de Instrução Criminal 
é bom para a Holanda, mas não só ela, para 
as Guianas também o é. Países ricos e desen­
volvIdos o adotaram pela racionalidade e pela 
lógica jurídica, os pobres e subdesenvolvidos 
pela necessidade econômica. O Brasil deve 
escolher. 

O Juizado de Instrução Criminal é o apare­
lho do Estado que efetivamente integrará a 
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Polícia e a Justiça, agilizando os procedimen­
tos, evitando a duplicidade de provas, que 
no conjunto representam um ónus imenso 
para o País. Aproximará a Justiça da popula­
ção, e diminuirá em muito a impunidade que 
hoje campeia, com a Lei das Contravenções 
Penais e pelo menos metade do Código Pe­
nai, simplesmente não sendo aplicados, tor­
nando a vida em coletividade cada vez mais 
difícil para o cidadão comum. Hoje, o povo 
percebe a impunidade, o difícil acesso à Jus­
tiça; com isso cresce a insatisfação popular, 
pois grande parte dos conflitos ficam sem 
solução, portanto latentes. O descrédito na 
JustIça é inevitável. 

Nesse momento histórico, não devemos 
ter medo de mudanças, mormente diante 
da certeza de que serão para melhor. O nosso 
SIstema de apuração cnminal está torto e 
ultrapassado; portanto, é tempo de endIreI­
tá-lo As dificuldades em qualquer mudança 
são naturais, e devemos enfrentá-Ias convic­
tos e com força para superá-Ias. A responsa­
bilidade para com o nosso povo nos impõe 
isto, os interesses dele estão acima de senti­
mentos corporativistas e subalternos. Tudo 
Isto traz a certeza de que na hora decisiva 
Vossa Excelência, a quem o destino reservou 
o dever de fazer a história, lutará para implan­
tar no Brasil o Juizado de Instrução Criminal. 

Fínalmente, se o sistema parlamentar de gover­
no fortalece o Poder Legislativo, o JUlzado de Ins­
trução enminal tornará o Poder Judiciário mais 
potente, ágil e respeitado, na aceleração dos pro­
cessos, na responsabilização dos infratores e no 
instrumento de eliminar, em parte pelo menos, 
a violência criminal e a segurança pública para 
a paz e a tranquilidade da'familia brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PreSIdente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre Congressista Denisar Ar­
neiro 

O SR. DENISAR ARNElRO (PMDB - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sr'" e Srs. Congressistas: 

Dia quinze de março passado, o Estado do 
Rio de Janeiro comemorou o primeiro aniversário 
da gestão do Governador Moreira Franco, condu­
zindo os nossos destinos com a eficiência que 
esperávamos, e cumprindo as suas promessas 
da campanha eleitoral. 

Neste primeiro ano, já recebeu no PaláCIO do 
Governo os Prefeitos dos 65 municípios do nosso 
Estado várias vezes em audiências especiais, ou 
para assinar convênios de obras e prestações de 
serviços para aqueles municípios, tendo já visitado 
praticamente todos, ou para verificar como an­
dam as obras de seu Governo ou dialogar com 
a comunidade sobre seus programas mais pre­
mentes Por onde tem passado, tem recebido o 
respeito e carinho do povo fluminense, numa de­
monstração de que está no caminho certo e dese­
ja marcar sua passagem pelo Govemo Estadual 
como marcou sua administração de Prefeito de 
NiteróI. 

Quanta diferença do Governo de agora, que 
completa um ano, daquele que durante quatro 
anos infelicitou a terra fluminense. Talvez, até nem 
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devêssemos culpar o ex-Governador - pois ele, 
longe do nosso País por mais de vinte anos, não 
conhecia maIS os nossos problemas e nem estava 
capacitado para dirigir nada, a não ser sua própria 
casa -, mas culpar uma parcela do povo flumi­
nense que acreditou na sua linguagem fácil e 
demagógica e, com isto, conseguiu iludir esta 
parcela do nosso povo. Só que aquilo que dizia 
não era o que pensava e o resultado foi o desastre 
que tivemos oportunidade de presenciar. Quatro 
anos de abandono, de irresponsabilidade e de 
mau Governo 

O que o atual Governo Moreira Franco realizou 
em um ano, ultrapassa, em muito, os quatro ante­
nores 

Na área do DER, fOI um descalabro, e nossas 
estradas estão aí para mostrar o que é um mau 
administrador da coisa pública. 

A Baixada Fluminense que era o seu carro­
chefe na propaganda. está aí para demonstrar 
qua nada foi realizado. Vamos então examinar 
este um ano de Governo: Moreira Franco está 
fazendo aquilo que Governo nenhum gosta de 
fazer: saneamento básico - obra que depois de 
realizada não aparece aos nossos olhos. pOIS está 
debaIXO da terra, mas que beneficia profunda­
mente toda uma população. São milhares de me­
tros de canos e tubos instalados para arrecadar 
esgotos e dIstribUIr agua. Nas palavras que dirigiu 
ao povo da Baixada, neste dia que lá passou, 
ressaltava: "FOI um ano de muito trabalho, muita 
luta, muitas dificuldades, mas também de muitas 
realizações. Estamos cumprindo a nossa promes­
sa de fazer um Governo voltado para as mudan­
ças. Estamos ampliando a oferta de emprego e 
realizando um grande projeto de saneamento bá­
sico na Baixada. A nossa maior dificuldade, neste 
período, foi organizar a máquina do Governo, que 
funcionava como um instrumento de projetas po­
líticos. Hoje, o povo do Rio de Janeiro sabe que 
pode contar com o Governo do Estado." 

O Governador visitou, ainda, as obras de asfalta­
menta que o DER realiza na estrada Nova Alvora­
da. Em seguida esteve no Bairro São José, onde 
a Cedae está construindo troncos alimentadores 
e uma rede de distribuição que permitirá a implan­
tação de cerca de 64 quílômetros de novas tubula­
ções, benefiCIando 93 mil moradores. Em um 
ano de Governo construiu I I postos de saúde 
na Baixada - seis já prontos e cinco com inaugu­
ração marcada até setembro. 

Continuando, o Governador dizia: "Não tenho 
números exatos, mas a criminalidade na Baixada 
caIU de forma SIgnificativa durante o meu Gover­
no. Hoje me preocupam muito os municípios de 
Niterói, São Gonçalo e ltaboraí, mas vou-me reu­
nir com os delegados de lá para ver onde estão 
as falhas. Com relação a Nova Iguaçu, pedi ao 
Prefeito Paulo Leone que estude a pOSSibIlidade 
de me ceder cinco terrenos para a construção 
de mais cinco delegacias no município. Temos 
projetas de reforma de 107 delegacias e de cons­
trução de outras 34. Nos próximos dias, abriremos 
14 concursos para diversas categorias policiais." 

Como já afirmamos, saneamento básico e rede 
de água e esgoto são os setores para os quais 
o Governo Moreira Franco dedicou especial aten­
ção no seu primeiro ano. O Secretário de Desen­
volvimento Urbano e Regional, Haroldo Matos de 
Lemos, afirmou que as metas da secretaria foram 
atingidas e até superadas. Até novembro, serão 
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concluídos 900 mil metros de redes de esgoto 
na Baixada Fluminense, de um programa que 
prevê 3,5 milhões de metros, 1,5 milhão a mais 
do que o prometido na campanha eleitoral. O 
atendimento às comunidades de até cinco mil 
habitantes é outro programa que teve sucesso: 
50 comunidades de 24 municípios terão sistema 
de água até o fim do ano. Está solicitando novos 
financiamentos à Caixa Económica, que já liberou 
a verba para a construção de 900 mil metros 
de rede de esgotamento sanitáno. As valas negras 
em Vila Nmnça, em Bangu foram erradicadas. 
Foram gastos ali Cz$ 153 milhões em 24 quilóme­
tros de rede de esgotamento. Está na fase fmal 
deste trabalho. 

O programa Sanear, de colocação de rede de 
água e esgoto, abrange 432 comunidades, aten­
dendo a uma população de 282 mil habitantes 
A recuperação da Cedae foi anunciada com orgu­
lho pelo Secretário Haroldo Matos de Lemos, já 
que a companhia foi encontrada com uma dívida 
de Cz$ 400 milhões e totalmente inoperante. O 
mesmo ocorreu com a Cehab, encontrada desa­
creditada e envolvida em escândalos. Foi aSSI­
nado com a Caixa EconómIca Federal contrato 
para construção, numa primeira etapa, de oito 
mIl habitações. Ao mesmo tempo, foram recupe­
rados 27 conjuntos habitacionais, beneficiando 
200 mil moradores. A Empresa de Obras Públicas 
(Emop) também apresenta números positivos: 
até o momento, foram concluídas 192 obras, sem 
contar os 55 Cieps a serem entregues até o fim 
do mês. Para concluir esses centros, o Governo 
teve que saldar dívidas pendentes de Cz$ 3,3 bi­
lhões. 

O Secretário divulgou também os gastos da 
secretaria até agora: 1,6 milhões de OTN (Cz$ 
13,1 milhões) com a ampliação do sistema do 
Guandu e 22,4 mIlhões de OTN (Cz$ 183,6 mI­
lhões) com a rede de água na Baixada Flumi­
nense. A maior despesa foi com esgoto na Baixa­
da Fluminense: 36,5 milhões de OTN (Cz$ 299,3 
milhões). 

Após discorrer sobre os dados que chegaram 
às nossas mãos, podemos concluir que: Brizola 
prometeu para Moreira cumprir. 

Os jornais diariamente estão a noticiar os gra­
ves problemas que assolam a Baixada Fluminen­
se, mas temos confiança que, findo o mandato 
do atual Governo, em 1991, não teremos mais 
este entulho de notícias chocantes para todos nós, 
que aprendemos a amar o nosso Estado. 

Parte o Governo Moreira Franco para seu se­
gundo ano de administração, e, com o vigor que 
tem demonstrado em suas decisões de bem servir 
a seu povo. 

Garantimos que novas e importantes metas serão 
atingidas. 

Vamos aguardar 15 de março de 1989. 
Era o que tínhamos para dizer, Sr. PreSIdente 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre CongressIsta Heráclito For­
tes. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PMDB - PI. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas: 

Faleceu ontem em Teresina o Engenheiro Cí­
cero Ferraz de Souza Martins, um dos mais com­
petentes profissionais da engenharia piauiense. 
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Da tradicional família Souza Martins, deixa 10 
filhos e viúva D Angélica. 

Dr. Cicero foi o construtor do Hospital Getúlio 
Vargas no Governo Leónidas Mello e de nume­
rosas construções civis naquele Estado. Sendo 
uma de suas maIores obras a ponte rodoviária 
sobre o no Pamaíba. 

Foi um profissional dos mais competentes que 
já teve o Piauí, além de possuir um grande caráter 
e uma admirável personalidade. Homem de gran­
de cultura cláSSIca, sempre viveu modestamente, 
porém, distinguido e respeitado por todos como 
pessoa digna e honrada. 

À família enlutada nosso grande pesar e, tam­
bem, ao Piauí que perdeu um grande filho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre Congressista Sigmaringa 
Seixas. 

O SR. SIGMARINGA SEIXAS (PMDB -
DF. Pronuncia o segumte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. CongressIstas' 

Unanimemente, a Assembléia Nacional Consti­
tuinte reconhece que seu compromisso funda­
mental com o povo brasileiro é o de construção 
de uma nova ordem polítIca de natureza demo­
crática e de índole pacífica. 

As questões estruturais básicas para a definição 
do novo perfIl da sociedade brasileira têm, entre­
tanto, perdido terreno para outras questões que, 
mesmo se reconhecendo que têm grande impor­
tância, devem ser examinadas não à luz dos inte­
resses momentâneos dos envolvidos dlreta e ime­
diatamente nelas, mas sim.à luz do interesse per­
manente da sociedade, sob a perspectiva da mo­
dernidade social e política do País. 

Estamos agora prestes a definir o SIstema de 
governo com que se dotará o País e vemos, com 
pesar, que as discussões frequentemente se de­
senrolam a partir do exame de interesses dos 
ocupantes de cargos que se apegam a eles ou 
mesmo à luz dos que VIsam simplesmente a subs­
tituição ocasional dos mandatários do País 

Das duas grandes propostas que orientam as 
diversas posições sobre o sistema de governo 
vemos de um lado os presidencialistas argumen­
tarem em favor deste sistema de governo sob 
a ótica da governabihdade do País. De outro lado 
os parlamentaristas se apóiam principalmente na 
questão da estabilidade do parlamentarismo, 
mais flexível e, portanto, com maIor capacidade 
de adaptação às crises próprias da política bra­
sileira. 

Esses argumentos - a governabihdade e a es­
tabilidade - estão na verdade tão correlacIona­
dos que mesmo que se reconheça alguma par­
cela de razão para cada uma das posições, temos 
que reconhecer que uma delas se baseia em equí­
vocos. 

A diferença entre as democracias e as ditaduras 
ou outras formas disfarçadas de autoritarismo re­
side no fato de que na democracIa é a sociedade 
que determina a política e não o inverso. 

Esse, Sr Presidente, é um país em desenvol­
vimento, com mudanças rápidas de estrutura so­
cml e económica, com classes sociais emergentes 
e em extinção histórica, é um país que sofre o 
impacto de uma industrialização e uma urbani­
zação sem precedentes na hIstória do homem, 
é um país onde a rapidez da mudança social gera 
demanda de expressão política dos segmentos 
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sociais mais rapidamente do que a capacidade 
histórica do sistema político possa expressá-Ias. 

A legitimidade dos governos é, desta forma, 
ameaçada pelo próprio impacto de transforma­
ção da sociedade. 

O sistema político presidencialista se instabiliza 
necessariamente numa sociedade cuja velocida­
de de mudança seja grande, fazendo com que 
a governabihdade de que falam seus defensores ' 
se transforme na capaCIdade do governo de "ven­
cer" a sociedade, o que significa mviabihzar ou 
frustrar exatamente as novas expressões e de­
mandas políticas que procuram se manifestar ins­
titUCIonalmente 

O parlamentarismo surgIU no mundo como 
uma resposta à concentração de poderes de reis 
ou de ditadores. A estabilidade do parlamenta­
rismo não reside apenas na persistência de uma 
forma de governo, mas acima de tudo em sua 
capacidade de rápida renovação, de subordina­
ção do sistema político à própria sociedade, na 
representação, ainda que imperfeita, do processo 
social no âmbito da política. 

A disputa que assistimos dentro desta Asse:n­
bléia, Sr. PreSIdente, é uma confirmação clara des­
ta breve análise. 

Quando assistimos a generais fazendo opções 
explícitas quanto à forma de governo de maneira 
intImidadora, quando assistimos ao festival de be­
nesses distribuídas pelo Governo em favor de suas 
teses, quando vemos o Presidente da República 
apoiar-se na Constituição moribunda para, num 
sofisma, abrir mão de um falso dIreito de seis 
anos de mandato em favor da insincera genero­
sidade de fixação de cinco anos para seu mandato 
e ainda mais, Senhor Presidente, quando vemos 
a Presidência da República afirmar através de seus 
interlocutores que o mandato do atual Presidente 
não pode ser alterado por esta Assembléia, o que 
estamos assistindo é, exatamente, à tentativa do 
governo de "vencer" a sociedade, de subordiná-Ia 
e submetê-la à sua própria revelia. 

A base histórica do atual governo é a consoli­
dação da transição democrática. O governo não 
pode, sob nenhum pretexto, conspirar contra este 
fundamento que o constituiu sob o risco de nau­
fragar na história ou, o que seria pior, fazer com 
que a própria história aborte. 

A Assembléia Nacional Constitumte há de se 
manter atrelada a seus compromissos com a his­
tória deste País como única forma de se manter 
infensa a projetos pessoais que colocam interes­
ses particulares acima da sociedade. 

Os setores progressistas lutaram incansavel­
mente pela instituição da democracia no País. 
Lutaram pelo fim das leis de exceção, pelo fim 
da perseguição política, pelo fim da censura, e 
lutaram também pela realização de eleições-dire­
tas para a presidência da República. 

c.stas lutas expressam bem o compromisso dos 
democratas em passar o poder para o povo de­
mocraticamente. 

Agora, animados por projetos pessoais, há os 
que, deformando os fatos, pretendem ver na pro­
posta parlamentarista uma reedição das eleições 
indiretas para presidente, contra o que tanto luta­
mos. Maldosa comparação. 

Sob o parlamentarismo o povo está muito mais 
próximo do poder do que sob qualquer outra for­
ma de governo, porque o povo elege o parlamento 
e é este que governa. A campanha por eleições 
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diretas para Presidente da Republica se dava num 
outro contexto Hoje os democratas podem exigir 
e conseguir muito mais com o parlamentarismo 
porque sob esta forma manteremos o govemo 
fiscalizado e, mesmo subordinado aos legítimos 
representantes do povo, ao mesmo tempo em 
que se mantem estes representantes submetidos 
à aprovação ou desaprovação popular pelo voto 
direto e secreto. 

Como entender a resistência ao parlamenta­
rismo senão como um voto de desconfiança à 
propria capacidade dos parlamentares em repre­
sentar o povo que o elegeu? 

Finalmente, gostariamos de insistir que o que 
está em jogo não é apenas a questão da melhor 
forma de governo. O que se decIdirá aqui, Sr. 
Presidente, é a opção que fazemos em favor da 
sociedade reconhecendo o seu direito e a sua 
capacidade de autodeterminação somente possí­
vel num sistema parlamentarista, ou a opção de 
não avançarmos sobre a estrada da história que 
nos responsabilizará inexoravelmente por nossas 
vacilações. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre Congressista José Santana 
de Vasconcelos. 

O SR. JOSÉ SANTANA DE VASCONCE· 
LOS (PFL - MG. Pronuncia o seguinte discurso) 
- Sr. PreSIdente, Srs. Congressistas: 

A exploração da agricultura e da pecuária no 
Brasil - já faz algum tempo - constitui-se em 
extenuante exercfcio de paciência e exige toda 
a sorte de sacrifícios de quantos se dedicam a 
essas atividades. Não fossem a obstinação e a 
pertináCIa dos que se entregam à faina de fecun· 
dar os campos ou povoá-los com os rebanhos, 
seguramente nossa produção rural jamaIs propi­
ciaria ao País o alimento indispensável à sobrevi­
vência de grande parte da população. E isto por­
que o Estado, por seus agentes de poder e decio 
são, tem-se comportado como padrasto da eco­
nomia primária do País, na medida em que relega 
ao mais integral marginalismo contingentes hu­
manos envolvidos nas atiVldades ruraiS, e nega· 
lhes os elementares estímulos para levá-los a pro· 
duzir em melhores condições. 

Trata-se de uma situação crónica, que se vem, 
todavia, agravando nos últimos anos, em função 
de políticas económico·financeiras destituídas de 
coerênCIa e que não se cristalizam em projeções 
duradouras para o futuro. Não adianta definir e 
localizar responsabIlidades, até porque as vacila­
ções e as incertezas das diretríze.3 económico­
financeiras podem assentar-se em causas favore­
cedoras da hesitação e da perplexidade. Mas o 
fato é que a agropecuária, eleita historicamente 
como o bode expiatório das disfun:;:ões econó· 
micas do País e, por isso mesmo, sempre exposta 
às sanções dos governos, passa por grave crise 
sem precedentes na história. 

Já não se fala do abandono do campo, se suas 
áreas produtivas ou, potencialmente, produtivas; 
já não adianta insistir no sentido de incorporá-las 
ao processo de modernização e humanização do 
País, por meio de assistência educacional, médi­
co-social e sanitária, e mediante destinação de 
mfra-estruturas mdispensáveis, como energi~, as­
sistência técnica e canais de escoamento, já não 
se trata de repetir a denúncia de que, enquanto 
não houver uma política capaz de conceder assis-
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têncIa adequada ao interior, não será possível con· 
ter o processo de desertificação humana dos 
campos e, por conseguinte, antepor um dique 
ao crescimento monstruoso dos guetos de misé­
ria na fímbria das grandes cidades. 

Trata-se, Sr. Presidente, Srs. Constituintes, de 
uma SItuação gravíssima que mina, neste mo­
mento, as atividades económicas da produção 
primária, com especial incidência sobre a pecuá­
ria de corte. O setor agropecuáno vivência hoje 
perda substancial de sua capacidade económica, 
por motivos os mais variados, enquanto a inexis­
tência de uma política agrícola sólida e coerente 
r~sponde pela falta de perspectivas e pelo desâ­
nimo que toma conta dos produtores rurais. 

O rItmo acelerado da inflação desarticula meca­
nismos de previsão de custos. Mas, se é impos· 
sível estimar as despesas globais da produção, 
antes que se configure o momento da colheita, 
desde logo se pode contabilizar os prejuízos O 
processo inflacionário exarceba ao extremo os 
preços dos insumos envolvidos na produção 
agropecuária, dos tratores aos combustíveis, dos 
fertilizantes aos defensivos agrícolas. enfim de to­
dos os fatores ligados aos dispêndios do setor. 
Mas, em contrapartida, não há o necessário rea­
justamento dos preços a serem garantidos ao pro­
dutor, na hora da comercialização. Em conse­
quência, a capacidade económica da agropecuá· 
ria está na Iminência de um colapso definitivo, 
com efeitos desastrosos sobre todo o sistema 
econõmico. 

Tal conjuntura se apresenta ainda mais dramá­
tica diante das taxas escorchantes de juros, aplica­
das ao financiamento da produção, seguramente 
inadequadas ao processo produtivo dos campos. 

Como se não bastasse esse rosário de dificul­
dades impostas ao produtor rural, seguidas im­
portações de gêneros alimentícios vieram estabe­
lecer concorrência desestabilizadora da economia 
primária A aquisição de mercadOrias no exterior 
se faz, na maioria dos casos, sem que o mercado 
tenha oferecido sinais de saturação quanto a s).la 
capacidade de abastecimento e por processos 
e mecanismos nem sempre transparentes. Tais 
iniciativas operam verdadeiras catástrofes finan­
ceiras nos campos, com a perda de safras inteiras 
em face da invíabilidade económica das colheitas. 

Com relação à pecuária, a situação ainda é 
mais aflitiva. Desde a crise do abastecimento em 
1986, na vigência do Plano Cruzado, a produção 
de carne permanece submetida a turbulências 
Em 86, o pecuarista foi tratado como delin?? n· 
te, quando a falta sazonal da carne, agravada pelo 
consumismo do Plano Cruzado, levou o Governo 
a confiscar rebanhos impróprios para o abate e 
a prender os produtores como criminosos. 

Parcelas significativas de nossas reservas em 
divisas fortes foram gastas na importação de car­
ne. Pior é que as importações, não orientadas 
pelas necessidades do País e realizadas por pro­
cessos que, mais tarde, se revelariam fraudulen­
tos, não só agravaram as contas externas, como 
levaram o setor pecuário a uma situação pré-fa­
limentar. 

Não obstante o formidável surto inflacionário 
do período, da ordem de 365 por cento, um be­
zerro que custava em fevereIro de 87 três mIl 
cruzados, é vendido hoje a quatro mil. Conde­
na-se, assim, o setor a sofrer perdas irreparáveis 
para sua estabilidade económica, cuja menor 
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consequência é a dimInUIção do rebanho naCIO­
nal e, desse modo, arma-se substanCIal crise para 
o abastecimento a curto prazo. 

Senhor Presidente, Senhores Constituintes: 
A opressão dos preços, a falta de estímulos, 

a ausência de ação oficial de assistênCIa e o trata­
mento por assim dIzer punitivo que lhe é dispen­
sado pelo Governo estão levando o setor agrope­
cuário a uma SItuação insustentável. Para um país 
com iniludível vocação agrícola, tanto que retira 
dos campos parte sigmficativa das rendas da ex­
portação, não se pode compreender tanta insensi­
bilidade. 

Mas se o Governo se considera impotente para 
oferecer solução estrutural ao problema, como 
se exige por interesse nacIonal, pelo menos adote 
as medidas conjunturais reclamadas pela crise. 
Essas medidas dizem respeito a uma rápIda capi­
talização do setor, mediante a prátIca de políticas 
de preços capazes de remunerar dignamente o 
produtor e pela destinação de amplos recursos 
às linhas de financiamento da produção, com ba­
se em taxas de juros que não SIgnifiquem verda­
deiro confisco dos lucros. Fundamental é, tam­
bém, que o Governo não realize importações sem 
certificar-se tanto da sua necessidade quanto de 
seus efeitos sobre as relações internas de pro­
dução 

Providências nessa direção terão efeitos saluta­
res na administração da crise atual - o mínimo 
que se pode pedir em face das circunstâncias, 
embora fundamental ao País fosse a inauguração 
de uma Política Agrícola que pudesse dinamizar 
todos os fatores produtivos dos campos e fazê-los 
sustentar a prosperidade e a felIcidade do povo 
brasileiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre Congressista Mário Maia. 

O SR. MÁRIo MAIA (pDT - AC. Pronuncia 
o seguInte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas: 

Quando a RepublIca fOI proclamada, embora 
resultpsse de um movimento ponderável de toda 
a sociedade brasileira, muitos acreditaram ser o 
fim das esperanças brasileiras, sem o poder equili­
brado e moderador do Soberano não existia espe­
ranças. Quando a escravidão foi extInta, também 
os reacionários da época julgaram que a econo­
mia ia parar, o País não mais cresceria, seria o 
fim da Nação brasileira. Quando foi estabeleCIda 
a jornada diária de trabalho em oito horas, nova­
mente as forças da reação agiram contra. Quando 
se determinou o descanso semanal remunerado 
aos assalariados, a voz dos impenitentes explora­
dores da mão-de-obra outra vez se fez presente, 
aí começaram a chamar os brasileIros de indo­
lentes. Quando se definiu pelas férias anuais, pelo 
13n salário, o inconformismo dos mesmos reacio­
nários de sempre novamente aflorou, desta vez 
chamando os brasileiros de vagabundos, avessos 
ao trabalho, ora, diziam, "onde já se viu ganhar 
sem trabalhar?" 

Ainda hoje, neste Congresso ConstItuinte, exis­
tem forças contrárias ao progresso, ao crescimen­
to, à evolução. 

Quando atacam esta ConstituInte, acusando-a 
de irresponsável por avançar demais, ou avançar 
por caminhos desconhecidos, além do possível, 
lembro-me não só da história brasIleIra, daqueles 
fatos por mIm menCIonados, mas lembro-me da 
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história do mundo, de todas as civilizações. Em 
todas as culturas existem os retrógrados, os con­
servadores, os preconceituosos, aqueles que têm 
medo do futuro, medo de ousar, da convivência, 
da solidariedade. Assim são os caminhos do mun­
do, alguns freiando, outros acelerando. 

Durapte toda minha vida pública estive ao lado 
do progresso. Sempre me batI ao lado do povo, 
contra a opressão, a violênCia, contra a pobreza, 
especialmente, a probreza de espírito. Esta é a 
pior face do conservadorismo, a estreiteza de ra­
ciocínio, a VIsão limitada, o espírito preso a con­
junturas circunstanciais. 

No entanto, apesar daqueles pobres de espírito, 
esta Constituinte vai apresentar um resultado que 
retlita a vontade do povo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - So­
bre a mesa, expediente que vai ser lido pelo Sr. 
1°· Secretário. 

É lida a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N° 1, de 1988-CN 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos regimentais, que o 

número de membros fIXado pela Resolução n° 
6, de 1987 - do Congresso Nacional, para a 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito sobre 
Futebol, seja alterado de 20 (vinte) para 22 (vinte 
e dois) membros. 

Sala das Sessões, em 22 de março de 1988. 
DEPurADOS: Francisco Amaral - Oswaldo 

Trevisan - Paulo Roberto - José Ulisses - Dal­
ton Canabrava - Agassiz Almeida - Luiz Leal 
_. Saulo Queiroz -José Carlos Greco - Chagas 
Neto -Assis Canuto -Jorge Medauar-Osmar 
Leitão - Aloisio Vasconcelos - Agripino Lima 
_. Geraldo Melo - Jonas Pinheiro - Vinicius 
Cansanção - Francisco Küster - Antero de Bar­
ros - Sérgio Spada - Acival Gomes - VirgiJ­
dáslo de Sena - Vilson Souza - Koyu lha -
M,moel Moreira - Roberto RolJemberg - Ha­
roido Sabóia - Ronaldo Carvalho - Ruy Nedel 
- Nadyr Pugliesi - Miro Teixeira - Hélio Costa 
- José Tavares - João Carlos Bacelar - Ge-
raldo Campos - Tadeu França - Francisco Pin­
to - Paes de Andrade -José Carlos Vasconcelos 
- Pimenta da Veiga-Aécio Neves-Raul Ferraz 
- Júlio Costamilan - Gonzaga Patriota - Anto-
nio Mariz - Edivaldo Motta - Euclides Scalco 
- José Serra - Valter Pereira - Augusto de 
Carvalho -Ademir Andrade -Oswaldo Almeida 
- Sarney Filho - Ismael Wanderley - Maria 
de Lourdes Abadia - Moema São Tlago- VIade­
mir Palmeira - Carlos Alberto Caó -João Agri­
pino - Nelson Jobim -Jorge Hage -Adhemar 
de Barros Filho - Tito Costa - Nelson Aguiar 
- FIorestan Fernandes - EduardÇ> Jorge - Vitor 
Buaiz - Luiz Gushiken - Ivo Mainardi - Onofre 
Corrêa - Ibsen Pinheiro - Abigail Feitosa -
José Genoino Neto - Paulo Delgado - Uldorico 
Pinto - Francisco Rossi - Adylson "Motta - Ex­
pedito Machado - Dionisio Hage - Osmir Lima 
- João Cunha - Geraldo A1ckmin - Osvaldo 
Macedo - Robson Marinho - Sarnir Achôa -
Cardoso Alves - Paulo Macarini - Marcelo Cor­
deiro - Maurício Ferreira Lima - Nilson Gibson . --
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- Antônio Brito - José Carlos SabóIa - Rose 
de Freitas -João Paulo - Paulo Ramos -Máno 
Lima - Lézio Sathler - Hélio Manhães - José 
Queiroz - Paulo Zarzur - Sigmannga Seixas 
es Zaneti - Adroaldo Streck - Gerson Marcon­
des - Rodrigues Palma - Airton Sandoval -
Raimundo Bezerra - Maguito Vilela - Ivo Lech 
-Jorge Leite - Vicente Bogo - Ronaldo Coelho 
- Márcia Kubitschek - Fernando Gasparian-
Celso Dourado - Cássio Cunha Lima - Aluizio 
Carnpos - José Maria Eymael - Sandra Caval­
canti - José Lourenço - Inocênclco Oliveira 
- Nelton Fnedrich - Paulo Paim - Olívio Dutra 
- Haroldo Lima - Vivaldo Barbosa - Luiz InáCIO 
Lula da Silva - Amaral Neto - Fernando LIra 
-Siqueira Campos - Manoel VIana - Lysâneas 
Maclel - Lúcia Vânia - Roberto Jefferson -
Lúcia Braga - Ana Maria Rattes - Raquel Capi­
beribe - Ivo Cersósimo - Fábio Feldman -
Octávio Elisio - Gumercíndo Milhomem Neto 
- Aloysio TeIXeira - Milton Barbosa - Carrel 
Benevides - Benedita da Silva - Daso Coimbra 
- José Guedes - Antônio Carlos Konder Reis 
- Cristina Tavares - Wilma Maia - Lélio Souza 
- Irajá Rodrigues - Renato VIanna - Geraldo 
FIeming-Maria Lúcla- Plínio Martins-Mauro 
Miranda - Rospide Netto - Chico Humberto 
- Domingos Juvenil-Irma Passoni - Amaldo 
Faria de Sá - Delfim Neto - Lídlce da Mata 
- Carlos Cotta - Adolfo Oliveira -Antomo Pero­
sa - Benedito Monteiro - Caio Pompeu - Car­
los Mosconi - Cunha Bueno - Dei Bosco Ama­
rai - Doreto Campanari - Edme Tavares -
Eunice MichIles - FernandÇ> Gomes - França 
Teixeira - Hélio Duque - Homero Santos -
Jaime Paliarim - Joaquim Bevilácqua - José 
Camargo - Lúcio Alcântara - Maluly Neto -
Manoel Ribeiro - Márcio Braga - Melo Reis -
Michel Temer - Milton Reis - Nelson Seixas 
- Osvaldo Lima Filho - Paes Landim - Álvaro 
Antônio - Silvio Abreu - Genebaldo Correia -
José Costa - Geraldo Bulhões - Henrique 
Eduardo Alves - Maurício Fruet - Rubern FI­
gueiró - Paulo Mincarone - Gil César - Herá­
clito Fortes - Bernardo Cabral - Jorge Viana 
- Gerson Peres - Bonifácio de Andrada - Faus­
to Rocha. 

SENADORES: Pompeu de Sousa - Teotonio 
Vilela - Nelson Cameiro - Leite Chaves - Cha­
gas Rodrigues - Nabor Júnior - José Richa 
- AlllIzio Bezerra - Nelson Wedekin - Almir 
Gabriel-Albano Franco -Cid Sabóia de Ca~a­
lho - José Ignácio Ferreira - Mauro Benevides 
-Mário Covas-Márcio Lacerda-José Fogaça 
- Francisco Rollemberg - Severo Gomes -
Fernando Henrique Cardoso - Gastone Righi­
Jutahy Magalhães - João Calmon - Mansueto 
de Lavor - Saldanha Derzi - Guilherme Pal­
meira - Affonso Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
documento lido está subscrito por 1/3 (um terço) 
de membros da Câmara dos Deputados e 1/3 
(um terço) de membros do Senado Federal, nú­
mero suficiente para a criação automática de Co­
missão Parlamentar Mista de Inquérito. 

O expediente vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Nos termos do item II do art. 77, combinado com 
o art. 178, ambos do Regimento Interno do Sena­
do Federal, aplicado subsidIariam ente ao Regi-
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mento Comum, está extinta a Comissão Parla­
mentar Mista de Inquérito para apurar denúncias 
formuladas pelo jornal O Estado de S. Paulo, 
referentes a uma conspiração internacional envol­
vendo restrições à soberania nacional sobre a re­
gião Amazônica, cujo prazo se esgotou a 16 de 
março, uma vez que não foi requerida a prorro­
gação desse prazo 

A matéria será arquivada 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - So­
bre a mesa Mensagem que será lida pelo Sr. 1°-Se­
cretário. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N° 47, de 1988-CN 
(N° 743/87, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do § I? do art. 55 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevade. 
deliberação do Congresso Nacional, acompanha­
do de exposição de motivos do Senhor Gover­
nador do Distrito Federal, o texto do Decreto-Lei 
n' 2.393, de 21 de dezembro de 1987, que "dá 
nova redação à Lista de Serviços a que se refere 
o art 89 do Decreto-Lei n° 82, de 26 de dezembro 
de 1966, e dá outras providências", publicado 
no Diário Oficial da Umão do dia subsequente. 

Brasília, 22 de dezembro de 1987. - José 
Samey. 
E.M.E. 
N° 34/87-GAG 

Brasília, 17 de dezembro de 1987 
Senhor Presidente, 
Tenho a satisfação de enviar à superior aprecia­

ção de Vossa Excelência o anexo projeto de decre­
to-lei, através do qual se pretende efetuar altera­
ções no Decreto-Lei n° 82, de 26 de dezembro 
de 1966, Código Tributário do Distrito Federal. 

2. Com a sua recente publicação, a Lei Com­
plementar n° 56, de 15 de dezembro de 1987, 
introduziu algumas inovações no Decreto-Lei n° 
406, de 31 de dezembro de 1968, na parte relativa 
ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISS, bem como estabeleceu normas sobre a 
prestação de informações de interesse aos fiscos 
municipais por determinadas categorias de sujei­
tos passivos 

3. Em consequência, o anexo projeto de de­
creto-lei objetiva, basicamente, adequar o Código 
Tributário do Distrito Federal à nova realidade 
legal e consagrar nele regras que, embora instituí­
das pelo Decreto-Lei n° 406/68, ainda não haviam 
sido tornadas obrigatórias pela legislação ofdi­
nária desta unidade da Federação. 

4 O art. 1 ° do projeto é o que faz a adequação 
da nova lista de serviçbs que trata a Lei Comple­
mentar n' 56, de 15 de dezembro de 1987. 

5. O art. 2°, inciso I, trata da inclusão, no Códi­
go Tributáno do Distrito Federal, das regras sobre 
obrigações acessórias a serem prestadas pelos 
sujeItos passivos prestadores dos serviços a que 
se referem os itens 95 e 96 da lista anexa ao 
projeto, em decorrência do disposto no art. 3? 
da Lei Complementar n° 56. 

6. O art. 2°, inciso II, faz as necessárias adapta­
ções da lei ordinária à nova lista, alterando, para 
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tanto, os §§ 2" e 3" do art 9" do Código Tributário 
do Distrito Federal, por força, também, do dispos­
to no art 2" da Lei Complementar n9 56, de 15 
de dezembro de 1987, que modificou a redação 
do § 3" do art. 9" do Decreto-Lei n° 406/68, com 
alterações posteriores 

7. O art. 2", inciso m, introduziu no Código 
Tributário do Distrito Federal as regras contidas 
no art 11 do Decreto-Lei n" 406/68, com as altera­
ções redacionais efetuadas pelo art 3", inciso V, 
do Decreto-Lei n" 834/69. 

8. O art. 2", inCISO IV, por sua vez, também 
Introduz a norma do art. 12 do Decreto-Lei n° 
406/68 no Código Tributário do Distrito Federal, 
revigorando, por isso, o art 95 deste diploma le­
gal. 

9. O art 3" define o momento em que o proje­
to, merecendo a aprovação de Vossa Excelência, 
passará a produzir efeitos, e o art. 4'" finalmente, 
revoga as disposições em contrário. 

10. Justifica-se, por fim, a expedição de de­
creto-lei em virtude da urgência de que se reveste 
a medida, uma vez que o projeto, se aprovado, 
deverá ser publicado antes do início do exercício 
financeiro de 1988. 

Cordialmente, - José Aparecido de Olivei-
ra. 

DECRETO-LEI N" 2.393, 
DE 21 DE DEZEMBRO DE 1987 

Dá nova redação à Usta de Serviços 
a que se refere o art. 89 do Decreto-Lei 
n° 82, de 26 de dezembro de 1966, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe confere o art. 55, item II, da Consti­
tuição, decreta: 

Art. I ° A Lista de Serviços de que trata o art. 
89 do Decreto-Lei n° 82, de 26 de dezembro de 
1966, com a redação dada pela Lei n" 6.392. 
de 9 de dezembro de 1976, passa a ter a redação 
da lista anexa a este decreto-lei. 

Art. 2° As disposições abaixo do Decreto-Lei 
n" 82, de 26 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com as alterações introduzidas pela Lei 
no' 6.392, de 9 de dezembro de 1976, e mais 
as seguintes: 

"Art 89 

§ 3° As Informações mdividualizadas so­
bre serviços prestados a terceiros, necessá­
rias à comprovação dos fatos geradores cita­
dos nos itens 94 e 95, serão prestadas pelas 
instituições financeiras na forma prescrita pe­
lo mciso II do art. 197 da Lei n" 5.172, de 
25 de outubro de 1966 - Código Tnbutário 
Nacional. 

Art 90. .. ....................................................... .. 

§" 2~· .. ·N~ .. pr~~t~çãb~ d~~ .~~;~;~ .. ~.q~~ .. ~~ 
referem os itens 31, 32 e 33 da lista anexa, 
o imposto será calculado sobre o respectivo 
preço, deduzido das parcelas corresponden­
tes: 

a) ao valor dos materiais fomecldos pelo 
prestador dos serviços; 

b) ao valor das'subempreitadasjá tributa­
das pelo Imposto. 

§ 3° Quando os serviços a que se refe­
rem os itens 1,4,7,24,51,87,88,89,90 
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e 91 da lista anexa forem prestados por socie­
dades, estas ficarão SUjeitas ao imposto na 
forma do § 1°, calculado em relação a cada 
profissional habilitado, sócio, empregado ou 
não, que preste serviço em nome da socie­
dade, embora assumIndo responsabilidade 
pessoal, nos termos da lei aplicável. 

Art. 92 .................................................... .. 

)0.1 - a execução, por administração, em­
preitada e subempreitada, de obras hidráu­
licas ou de construção ciVil, e os respectivos 
serviços de engenharia consultiva, quando 
contratados com a Umão, Estados, Distrito 
Federal, Mumcípios, autarquias e empresas 
concessionárias de serviços públicos. 

Paragrafo único. Os sefVIços de enge­
nharia consultiva a que se refere o inciso 
)0.1 deste artigo são os seguIntes: 

a) elaboração de planos diretores, estu­
dos de Viabilidade, estudos organizacionais 
e outros, relacionados com obras e serviços 
de engenharia; 

b) elaboração de anteprojetos, proJetos, 
básicos e projetos executivos para trabalhos 
de engenharia; 

c) fiscalização e supervisão de obras e 
serviços de engenharia; 

Art. 95. Considera-se local da prestação 
do serviço: 

1-o do estabelecimento prestador ou, na 
falta de estabelecimento, o do domicílio do 
prestador; 

11- no caso de construção civil o local 
onde se efetuar a prestação." 

Art 3° Este decreto-lei entra em vigor na data 
de sua pubhcação, produzindo efeitos a partir de 
1" de janeiro de 1988. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em con­
tráno. 

Brasilia, 21 de dezembro de 1987; 166° da Inde­
pendência e 99° da República - José Samey. 

USTA DE SERVIÇOS 

(ANEXO AO DECRETO-LEI N° 2.393, 
DE 21 DE DEZEMBRO DE 1987) 

SefVIços de: 
1 - Médicos, inclusive análises clínicas, eletri­

cidade médica, radioterapia, ultra-sonografia, ra­
diologia, tomografia e congêneres. 

2 - Hospitais, clínicas, sanatorios, laboratónos 
de análise, ambulatórios, prontos-socorros, mani­
cómios, casas de saúde, de repouso e de recupe­
ração e congêneres. 

3 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, sê­
men e congêneres. 

4 - Enfermeiros, obstetras, ortópticos, fonoau­
diólogos, protéticos (prótese dentária). 

5 - Assistência médica e congêneres previstos 
nos itens 1, 2 e 3 desta lista, prestados através 
de planos de medicina de grupo, convênios, inclu­
sive com empresas para assistência a emprega­
dos. 

6 - Planos de saúde, prestados por empresa 
que não esteja incluída no item 5 desta lista e 
que se cumpram através de serviços prestados 
por terceiros, contratados pela empresa ou ape­
nas pagos por esta, mediante indicação do benefi­
ciário do plano. 
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7 -MédiCOS veterinános. 
8 - HospitaiS vetermános, clínicas veterinárias 

e congêneres 
9 - Guarda, tratamento, adestramento, embe­

lezamento, alojamento e congêneres, relativos a 
ammaIs. 

10 - Barbeiros, cabeleireiros, manicuros, pedi­
curos, tratamento de pele, depilação e congêne­
res. 

I I - Banhos, duchas, sauna, massagens, gi­
násticas e congêneres. 

12 - Varnção, coJeta, remoção e inCIneração 
de lixo. 

13 - Limpeza, e dragagen de portos, rios e 
canais. 

14 - Limpeza, manutenção e conservação de 
imóveis, mclusive vias públicas, parques e jardins. 

15 - Desinfecção, imumzação, higienização, 
desratização e congêneres 

16 - Controle e tratamento de efluentes de 
qualquer natureza e de agentes físicos e bioló­
gicos. 

17 -Incineração de resíduos quaisquer. 
I8-Llmpeza de chaminés. 
I9-Saneamento ambiental e congêneres. 
20 - AsSistência téCnIca. 
21 - Assessona ou consultoria de qualquer na­

tureza, não contida em outros itens desta lista, 
organização, programação, planejamento, asses­
soria, processamento de dados, consultoria técni­
ca, financeira ou administrativa. 

22 - Planejamento, coordenação, programa­
ção ou organização técnica, financeira ou admi­
nistrativa 

23 -Análises, inclusive de Sistemas, exames, 
pesquisas e Informações, coleta de processamen­
to de dados de qualquer natureza. 

24 - Contabilidade, auditoria, guarda-livros, 
técnicas em contabilidade e congêneres. 

25 - PeríCias, laudos, exames técnicos e análi-
ses técnicas. 

26 - Traduções e Interpretações. 
27 -Avahação de bens 
28 - Datdografia, estenografia, expediente, se­

cretaria em geral e congéneres. 
29 - Projetos, cálculos e desenhos técnicos de 

qualquer natureza. 

30 - Aerofotogrametria (mclusive interpreta­
ção), mapeamento e topografia. 

31-Execução, por administração, empreita­
da ou subempreítada, de construção civil, de 
obras hidráulicas e outras obras semelhantes e 
respectiva engenharia consultiva, inclusive servi­
ços auxiliares ou complementares (exceto o for­
necimento de mercadorias produzidas pelo pres­
tador de sefVIços, fora do local da prestação dos 
serviços, que fica sujeito ao ICM). 

32 - Demolição. 
33 - Reparação, conservação e reforma de 

edifíCIOS, estradas, pontes, portos e congéneres 
(exceto o fornecimento de mercadorias produ­
zidas pelo prestador de serviços fora do local da 
prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICM). 

34 - Pesquisa, perfuração, cimentação, perfi­
Jagem, estimulação e outros serviços relaciona­
dos com a explotação e exploração de petróleo 
e gás natural 

35 - Florestamento e reflorestamento. 
36 - Escoramento e contenção de encostas 

e serviços congéneres. 
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37 - Paisagismo, jardInagem, e decoração 
(exceto o fornecimento de mercadorias, que fica 
sujeito ao ICM). 

38 - Raspagem, calafetação, polimento, lus­
tração de pisos, paredes e divisórias. 

39 - Ensino, instrução, treinamento, avaliação 
de conhecImentos, de qualquer grau ou natureza. 

40 - Planejamento, organização e administra­
ção de feiras, exposições, congressos e congê­
neres. 

41 - Organização de festas e recepções: buf­
fet (exceto o fornecimento de alimentação e bebi­
das, que fica sujeita ao ICM). 

42 - Administração de bens e negócios de ter­
ceiros e de consórcio. 

43 -Administração de fundos mútuos (exceto 
a realizada por instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central). 

44-Agenciamento, corretagem ou interme­
diação de câmbio, de seguros e de planos de 
pnevidência privada 

45-Agenciamento, corretagem ou interme­
diação de títulos quaisquer (exceto os serviços 
executados por instituições autorizadas a funcIo­
nar pelo Banco Central). 

46-Agenciamento, corretagem ou interme­
diação de direitos da propriedade industrial, artís­
tica ou literárIa. 

47 -Agenciamento, corretagem ou interme­
dIélção de contratos de franquia (franchise) e de 
faturamento (factoring) (executam-se os servi­
ços prestados por instituições autorizadas a fun­
ciemar pelo Banco Central) 

48 - Agenciamento, organização, promoção e 
execução de programas de turismo, passeios, ex­
curções, guias de turismo e congêneres. 

49 - Agenciamento, corretagem ou mterme­
diação de bens móveis e Imóveis não abrangidos 
nos itens 44, 45, 46 e 47. 

50 - Despachantes. 
51-Agentes da propriedade industrial. 
52 - Agentes da propriedade artística ou lite­

rária. 
53-Leilão. 
.54 - Regulação de sinistros cobertos por con­

tratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos 
para cobertura de contratos de seguro; prevenção 
e l~erência de riscos seguráveis, prestados por 
quem não seja o próprio segurado ou companhia 
de seguro. 

55 - Armazenamento, depósito, carga, des­
carga, arrumação e guarda de bens de qualquer 
espécie (exceto depósitos feItos em instituições 
financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central). 

56 - Guarda e estacionamento de reículos au­
tornotores terrestres. 

57 - Vigilância ou segurança de pessoas e 
bens. 
!;8~ Transporte, coleta, remessa ou entrega 

de bens ou valores, dentro do território do muni­
cípio. 

59 - Diversões públicas: 
a) cinemas, "taxi dancings" e congêneres; 
b) bilhares, boliches, corridas de animais e ou­

trosjogos; 
c:) exposições, com cobrança de ingresso; • 
d) bailes, shows, festivais, recitais e congêne­

res, inclusive espetáculos que sejam também 
transmitIdos, mediante compra de direitos para 
tanto, pela televisão, ou pelo rádio; 
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e) jogos eletrônicos; 
f) competições esportivas ou de destreza física 

ou intelectual, com ou sem participação do espec­
tador, inclusive a venda de direitos à transmissão 
pelo rádio ou pela televisão; 

g) execução de música, individualmente ou 
por conjuntos 

60 - Distribuição e venda de bilhete de lotena, 
cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios ou 
prêmios. 

61-fornecimento de mÚSIca, mediante 
transmIssão por qualquer processo, para vias PÚ­
blicas ou ambientes fechados (exceto transmis­
gpes radiofônicas ou de televisão). 

62 - Gravação e distribuição de filmes e video­
tapes. 

63 - fonografia ou gravação de sons ou ruí­
dos, inclusive trucagem, dublagem e mixagem 
sonora. 

64-fotografia e cinematografia, inclUSIve re­
velação, ampliação, cópIa, reprodução e truca­
gemo 

65 - Produção, para terceIros, mediante ou 
sem encomenda prévia, de espetáculos, entre­
vistas e congêneres. 

66 - Colocação de tapetes e cortinas, com 
material forneCIdo pelo usuário final do serviço. 

67 - Lubrificação, limpeza e revisão de máqui­
nas, veículos, aparelhos e equipamentos (exceto 
o fornecimento de peças e partes, que fica sujeito 
aolCM) 

68 - Conserto, restauração, manutenção e 
conservação de máquinas, veículos, motores, ele­
vadores ou de qualquer objeto (exceto o forneci­
mento de peças e partes, que fica SUjeIto ao ICM). 

69-Recondicionamento de motores (o valor 
das peças fornecidas pelo prestador do serviço 
fica sujeIto ao ICM) 

70 - Recauchutagem ou regeneração de 
pneus para o usuário final. 

71-Recondiclonamento, acondicionamento, 
pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingi­
mento, galvanoplasna, anodização, corte, recorte, 
polimento, plastificação e congêneres, de objetos 
não destmados à industrialização ou comercia­
lização. 

72 - Lustração de bens móveis quando o ser­
viço for prestado para usuário final do objeto lus­
trado. 

73 - Instalação e montagem de aparelhos, 
máquinas e equipamentos, prestados ao usuário 
final do serviço, exclusivamente com material por 
ele forneCIdo. 

74 - Montagem industrial, prestada ou usuáno 
final do serviço, exclusivamente com material por 
ele fornecido. 

75 - Cópia ou reprodução por quaisquer pro­
cessos de documentos e outros papéis, plantas 
ou desenhos. 

76 - Composição gráfica, fotocomposlção, 
c1icheria, zincografia, litografia e fotolitografia. 

77 - Colocação de molduras e afins, encader­
nação, gravação e douração de lIvros, reVIstas e 
congêneres. 

78 - Locação de bens móveis, inclusive arren­
damento mercantil. 

79 - Funerais. 
80-A1faiataria e costura, quando o material 

for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento 
81 - TInturarIa e lavanderia. 
82 - Taxidermia. 
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83 - Recrutamento, agenclamento, seleção, 
colocação ou fornecimento demão-de-obra, mes­
mo em caráter temporário, inclusive por empre­
gados do prestador do serviço ou por trabalha­
dores avulsos por ele contratados. 

84 - Propaganda e publicidade, inclusive pro­
moção de vendas, planejamento de campanhas 
ou SIstemas de publicidade, elaboração de dese­
nhos, textos e demais materiais publicitános (ex­
ceto sua impressão, reprodução ou fabricação). 

85 - Veiculação e divulgação de textos, dese­
nhos e outros materiais de publicidade, por qual­
quer meio (exceto em jornais, periódicos, rádIOS 
e televisão). 

86 - Serviços portuários e aeroportuárIos; utilI­
zação de porto ou aeroporto; atracação, capatazia, 
armazenagem interna, externa e especial; supri­
mento de água, serviços acessónos; mOVImen­
tação de mercadOrIa fora docais. 

87 -Advogados. 
88 - Engenheiros, arquitetos, urbanistas, 

agrônimos. 
89 - Dentistas. 
90 - Economistas 
91 - PSIcólogos. 
92 - Assitentes sociais 
93 - Relações públIcas. 
94 - Cobranças e recebimentos por contas de 

terceiros, inclusive direitos autorais, protestos de 
títulos, sustação de protestos, devolução de títulos 
não pagos, manutenção de títulos vencidos, for­
necimento de posição de cobrança ou recebi­
mento e outros sefVIços correlatos da cobrança 
ou recebimento (este item abrange também os 
serviços prestados por instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central). 

95 - Instituições financeiras autorizadas a fun­
cionar pelo Banco Central: fornecimento de talão 
de cheques; emissão de cheques administrativos; 
transferência de fundos; devolução de cheques; 
sustação de pagamento de cheques; ordens de 
pagamento e de creditos, por qualquer meio; 
emissão e renovação de cartões magnéticos; con­
sultas em terminais eletrônicos: pagamentos por 
conta de terceiros, inclusive os feitos fora do esta­
beleCImento, elaboração de ficha cadastral; alu­
guel de cofres; forneCImento de segunda via de 
avisos de lançamento de extrato de contas; emis­
são de carnês (neste item não está abrangido 
o ressarcimento, a institUições financeiras, de gas­
tos com portes do CorreIO, telegrama, telex e tele­
processamento, necessário à prestação dos servi­
ços). 

96 - Transporte de natureza estritamente mu­
nicipal. 

97 - Comunicações telefônicas de um para 
outro aparelho dentro do mesmo municípIO. 

98 - Hospedagem em hotéis, motéis, pensões 
e congêneres (o valor da alimentação, quando 
Incluído no preço da diária, fica sujeito ao Imposto 
Sobre Serviços). 

99 - DistribUIção de bens de terceIros em re­
presentação de qualquer natureza. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI No 82, 

DE 26 DE DEZEMBRO DE J 966 

Regula o Sistema Tributário do Distrito 
Federal e dá outras providências_ 

I 
Art. 89. O imposto tem como fato gerador a 

prestação de serviços de qualquer natureza e recai 
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sobre as transações com esse objeto, quando o 
prestador, empresa ou profissional autônomo, 
com ou sem estabelecimento fixo, àquela ativi­
dade se dedique de maneira habitual importanao 
ou não o seu exercício na circulação simultânea 
de mercadorias. 

§ 10 Para os efeitos desta lei, considera-se 
serviço: 
l-o fomecimento de trabalho, com ou sem 

utilização de máquinas, ferramentas ou veículos, 
a usuários ou consumidores finais; 

11- a locação de bens móveis; 
111- a locação de espaços em bens imóveis, 

a título de hospedagem ou para guarda de bens 
de qualquer natureza; 

IV - jogos e diversões públicas. 
§ 2° As atividades a que se refere o parágrafo 

anterior, quando acompanhadas do fornecimento 
de mercadorias. serão consideradas de caráter 
misto para efeito de aplicação do disposto no 
inciso II do art. 45, salvo se a prestação de serviço 
construir o seu objeto essencial e contribuir com 
mais de 75% (setenta e cinco por cento) da receita 
média mensal da atividade. 

LEI N° 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 

Dispõe sobre o Sistema Tributário Na­
cional e institui normas gerais de direito 
tributário aplicáveis à União, Estados e 
Municípios. 

Art. 197. Mediante intimação escnta, são 
obrigados a prestar à autoridade administrativa 
todas as informações de que disponham com 
relação aos bens, negócios ou atividad~s de ter­
ceiros: 

1-os tabeliães, escrivães e demais serventuá­
rios de ofício; 

11-os bancos, casas bancárias, caixé3S econô­
micas e demais institUIções financeiras; 

111-as empresas de administração de bens; 
IV - os corretores, leiloeiros e despachantes 

oficiais; 
V - os inventariantes; 
VI - os slndicos, comissários e liquidatários: 

LEf Na 6392, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1976 

Altera disposições do Decreto lei na 82, 
de 26 de dezembro de 1966, que regula 
o Sistema Tributário do Distrito Federal, 

........................................................................ 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo Relator da mensagem lida o nobre Depu­
tado Geraldo Campos 

Sobre a mesa mensagem que vai ser lida pelo 
Sr. 1°-Secretário. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N° 48, de 1988-CN 

(N° 1/88, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do § lodo art. 55 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Nacional, acompanha-
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do de exposição de motivos do Senhor Gover­
nador do Distrito Federal, o texto do Decreto-Lei 
na 2.402, de 21 de dezembro de 1987, publicado 
no DJárlo Oficial da União do dia subsequente, 
que "dispõe sobre os vencimentos e represen­
tação mensal deVida aos servidores que especifica 
e dá outras providências". 

Brasília, 5 de janeiro de 1988. - José Sarney. 

E.M.E. n° 30/87-GAG 
Brasília, 27 de novembro de 1987 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, 

Vossa Excelência, em 18 de novembro corren­
te, fez editar o Decreto-Lei 1)0 2.371, que dispõe 
sobre os vencimentos e a representação mensal 
devida aos ocupantes de cargos de natureza espe­
cial e aos membros do Poder Judiciário da União, 
do Distrito Federal e Territórios e do Tribunal de 
Contas da União. 

Tomando por paradigma o mencionado man­
damento, tenho a honra de submeter à descor­
tinada apreciação de Vossa Excelência o anexo 
projeto de decreto-lei que consubstancia medida 
idêntica para os cargos cortespondentes no Dis­
trito Federal. 

Esclareço que, para o estabelecimento dos va­
lores, tomou-se como base de cálculo, para o 
cargo de Secretário de Governo, o vencimento 
de Desembargador do Tribunal de Justiça do Dis­
trito Federal, à vista das disposições constantes 
do art. 144, § 4°, da Constituição Federal, e art 
63, da Lei Complementar n° 35, de 14 de março 
de 1979. 

Com relação à fixação dos valores para os 
membros do Tribunal de Contas do Distrito Fede­
rai, a correlação feita para o cargo de Conselheiro 
com a de Desembargador do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal obede<:e às disposições da 
Lei na 5 538, de 22 de novembro de 1968, em 
seu art. 5°, inciso V. Quanto ~s de Auditor, Procura­
dor-GeraI e Procurador fotam utilizados, como 
de praxe, os cargos de Juiz de Direito do Tribunal 
de Justiça do Distrito Fed€:ral, Procurador-Geral 
e Procurador do MinistériC) Público, respectiva­
mente 

Nestes termos, submeto à elevada apreciação 
de Vossa Excelência o an~xo projeto de decre­
to-lei que dispõe sobre os Vencimentos e a repre-

Março de 1988 

sentação mensal devida aos ocupantes de Cargos 
de Natureza Especial do Distrito Federal e dos 
membros do Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral. 

Informo a Vossa Excelência que o montante 
da despesa com a aplicação deste decreto-lei será 
custeado com recursos do orçamento do Distrito 
Federal. 

Apresento a Vossa Excelência protestos de pro­
fundo respeito e alto apreço. Cordialmente, - José 
Aparecido de Oliveira, Governador do Distrito 
Federal. 

DECRETO-LEI N° 2.402, 
DE 21 DE DEZEMBRO DE 1987 

Dispõe sobre os vencimentos e a re­
presentação mensal devida aos servido­
res que especifica e dá outras providên­
cias. 

O PreSidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item lU, da Constituição, 
decreta 

Art. l' Os vencimentos e a representação 
mensal devida CIOS ocupantes dos cargos de natu­
reza especial do Distnto Federal e dos membros 
do Tnbunal de Contas do Distrito Federal são 
os especificados nos anexos deste decreto-lei. 

Art. 2' Os ~feltos financeiros decorrentes do 
disposto no artigo anterior Vigoram a partir de 
10 de outubro ele 1987. 

Art 30 Os VenCimentos, proventos e benefi­
cias devidos aos servidores de que trata este de­
creto-lei, bem como as pensões, serão reajus­
tados em 11.1 % (onze virgula um por cento), 
a partir de 1" de janeiro de 1988, sem prejuízo 
do reajustamel1to previsto no art. 8° do Decre­
to-Lei n" 2.335, de 12 de junho de 1987. 

Art. 4° Na éIphcação deste decreto-lei será ob­
servado o disposto no Decreto-Lei na 2.355, de 
27 de agosto de 1987. 

Art. 5° A d~spesa decorrente da execução do 
disposto neste decreto-lei correrá à conta das do­
tações do orçamento do Distrito Federal. 

Art. 60 Est~ decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 70 Revogam-se as disposições ,em con­
trário. 

Brasflia, 21 de dezembro de 1987; 1660 da Inde­
pendência e 9~ da República - José Sarney. 

ANEX:O I 
IArt 1°. do Decreto-Lei n.o 2402, de 21 de dczcmblo de !na71 

Cargos de Nature-z3 
Especial 

Govemador 

SecretánQ de Governo 

Plocurador-Gero,l 

Vencirttento 

Chefes dos Gabinetes Civil e Militar 

26.328,32 

26 044,31 

2~ 044,31 

26 044,31 

ANEXO II 

Jler('rntual da Rr}lre~ 
!:ll'ntac'.io Mensal 

222 

217 

211 

217 

I AI t. 1.", do Decl'cto·Lr! nO 2 402, de 21 de dezembro dr lf1R7/ 

:U("mhroc; do Trlbunal de 
Conta., do Pi!ttrito redcral 

COIlRclh~'lro do 't'rlbunal de Contas do I 
Dlstrito Federal 

Audltol do Tribunal de contas do ii 
Dlstnto Federal 

Mimstério Publico Junto ao Tribunal. 
de Contas do Distrito Federal 

Procurador-Geral 

Procurador 

Vencimento I 

35 912,76 

35.235,13 

23 935,00 

15 930,95 

Per('cntuaJ da nrprt~­
PrL~.,ent.u:~i.o '\lential 

196 

194 

190 

150 
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LEGISLAÇÃO errADA 

DECRETO-LEI N° 2.335, 
DE 12 DE JUNHO DE 1987 

Dispõe sobre o congelamento de pre­
ços e aluguéis, reajustes mensais de sa­
lários e vencimentos, institui a Unidade 
de Referência de Preços (URP), e dá ou­
tras providências. 

Art. 8' Fica assegurado aos trabalhadores. a 
título de antecipação, o reajuste mensal dos salá­
rios, inclusive do salário mínimo. pensões, proven­
tos e remuneração em geral, em proporção idên­
tica à variação da Unidade de Referência de Pre­
ços (URP), excetuado o mês da data-base. 

§ 10 É extensivo aos servidores civis e milita­
res da União e de suas autarquias o reajuste de 
que trata este artigo. 

§ 2' Não se aplicará o disposto neste artigo 
durante o prazo em que vigorar o congelamento 
de preços, observado o disposto no parágrafo 
sE·gumte. 

§ 3' Ficam assegurados, para os salários, 
vE·nclmentos. soldos, proventos e pensões, refe­
rentes ao mês de junho de 1987, os reajustes 
pelo IPC cuja exigibilidade decorra: 

"a) de negociação coletiva defimtivamen­
te concluída; ou 

b) de reajustes automáticos disCiplinados 
pelo Decreto-Lei n' 2.302, de 21 de novembro 
de 1986." 

§ 4' O excedente a vinte por cento de que 
trata o parágrafo único do art 10 do Decreto-Lei 
nl ' 2.302, de 21 de novembro de 1986, apurado 
com base no IPC até o mês de maio de 1987 
e nesta data existente como crédito residual dos 
trabalhadores, tamb,ém será incorporado aos sa­
lános, vencimentos, soldos, proventos e pensões 
em seis parcelas mensais, a partir do início da 
fase de flexibilização de preços. 

DECRETO-LEI N' 2.355, 
DE 27 DE AGOSTO DE 1987 

Estabelece limite de retribuição na Ad­
ministração Pública da União, do Distri­
to Federal e dos Territórios, e dá outras 
providências. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
si!]no Relator da rnensagem lida o nobre Senador 
Ndbor Júnior. 

Sobre a mesa mensagem que vai ser lida pelo 
Sr. l°-Secreté r io. 

É Ilda a seguinte 

MENSAGEM 
N° 49, de 1988-CN 

(N° 2/88, na origem) 
Excelentíssimos Senhores Membros do Con­

gresso NaCional: 
Nos termos do parágrafo lodo art. 55 da Consti­

tuição Federal, tenho a honra de submeter à eleva­
da deliberação do Congresso NaCional, acompa­
nhado de ExpOSição de Motivos do Senhor Minis­
tro-Chefe da Secretaria de Administração Pública 
da Presidência da República, o texto do Decre­
to .. Lei n' 2.403, de 21 de dezembro de 1987, que 
"fLKa diretrizes do Sistema de Carreira do Serviço 
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Civil da União e dos Temtoflos FederaiS e da 
outras providências", publicado no Diário Oficial 
da Unrão do dia subsequente 

Brasília, 5 de janeiro de 1988 - José Sarney. 

E.M N° 143 
Em 9 de dezembro de 1987 

Excelentíssimo Senhor PreSidente da RepúblIca 
Tenho a honra de submeter à elevada conSIde­

ração de Vossa Excelência o mcluso projeto de 
decreto-lei, que fLKa as diretrizes do Sistema de 
Carreira do Serviço CIVIl da Unrão e dos T erntonos 
FederaiS. 

2. Preliminarmente, Impõe-se destacar que o 
projeto em apreço msere-se no contexto da Refor­
ma Admmlstrativa. cuja execução foi confiada a 
esta Secretaria de Estado pelo Decreto n' 
091.309. de 4 de junho de 1985. que, paulatma­
mente, vem contnbumdo, de forma deCISiva, para 
a modernização e melhoria do Serviço Público 
Federal, dotando-o dos mstrumentos e meios ne­
cessános à consecução de seus fins Assim, propi­
CIOU ela na área de Recursos Humanos. a criação 
do 17 O Cadastro Normal de Pessoal CIVIl. o esta­
belecimento de novos procedimentos de Audi­
toria de Pessoal, a institUição da Escola Nacional 
de Admmistração - ENAP e do Centro de Desen­
volvimento Admmlstrativo - CEDAM. a criação 
das atlvidades do Subsistema de Capa citação e 
Treinamento, através da Escola NaCional de Ad­
ministração - ENAP, e do Centro de Desenvol­
vimento Administrativo - CEDAM - ambos da 
FUNCEP. e na área de serviços gerais. o SerVIço 
Nacional de Protocolo Eletrômco - SENAPRO. 
a Mala Oficial" e, dentr.o de alguns dias, a Central 
de Carros de SerVIços, de par com medidas da 
correção de distorções crônicas da Administra-
ção. . 

3. Reforma admimstrativa não se reduz a mu­
dança de organogramas ou edição de novas leiS 
ou regulamentos. Nem se realiza mstantaneamen­
te num ato. Ao contrário. e processo que se desen­
volve em sucessivas etapas e múltiplas ações. tec­
nicamente onentadas. cada qual a seu tempo. 
somando expenênclas e corrigmdo erros 

4 Modernizar a administração pública e PflO­
ridade nacional. Mas é uma longa caminhada vol­
tada para objetivos defimdos e assentada em pa9-
sos firmes. Nesse sentido. entendeu-se como me­
ta inadiável o aperfeiçoamento dos quadros de 
pessoal do Serviço Público a mstltulção de um 
Sistema de Carreira. abrangendo recrutamento 
e seleção pelo mérito. e a execução permanente 
de programas de capacitação de recursos huma­
nos. Esse Sistema. sem lugar a dÚVidas. possibi­
litará a profissionalIzação e valonzação do funCIO­
nário. abrmdo-Ihe horizonte de desenvolVimento 
funcional e assegurando-lhe exclusividade para 
o exercício de cargos de direção e assessora­
mento, ressalvadas situações especiars - a exem­
plo de provimento de cargos de Secretáno-Geral 
do Ministério, Chefe de Gabinete de Ministro de 
Estado, Secretário de Governo de T erritorio etc. 
- em que a autoridade, por força da própna 
natureza dos cargos. deve dispor de ampla liber­
dade da nomeação e exoneração dos tItulares. 

5. A proposta ora apresentada a Vossa Exe­
lência, se convertida a decreto-lei. sera o quarto 
marco histórico da claSSificação de cargos na Ad­
ministração Federal. Antes, trataram dessa maté­
ria as Leis n9 284. de 28 de outubro de 1936, 
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n' 3.780, de 12 de julho de 1960. e n' 5.645, 
de 10 de dezembro de 1970. 

6. A Lei n" 284. de 1936, mais conheCida co­
mo "Lei do Reajustamento", miclou a sistema­
tização do "erviço público federal. adotou os crité­
nos então conheCidos para organização de pes­
soal. dlcotomlzou a classificação de cargos, esta­
belecendo que eles senam providos em caráter 
efetlvo e em comissão. excluindo estes das carreI­
ras. dIstingUIU as classes. exclusivamente, pelos 
padrões de vencimentos; e criou o Conselho Fe­
derai do SerVIço Público Civil, do qual se ongmou, 
dOIS anos maIS tarde, o Departamento Adminis­
trativo do Serviço Público - DASP. 

7. A Lei n' 3 780, de 1960, não obstante perfi­
lhasse também a dicotomia acima referida - car­
gos de provimento efetivo e em comIssão -, 
de fato. fOI o primeiro diploma legal de classifi­
cação de cargos. por suas características técmcas. 
fruto de estudos desenvolvidos pelo DASP e inspi­
rada no modelo norte-amencano, no qual as clas­
ses deLKariam de ser meras referênCIas retributIvas 
e se consubstanciariam em conjuntos de cargos 
com deveres e responsabilidades semelhantes. 
constituindo-se na linha natural de promoção dos 
funcionários. Não produziu. porém os efeitos de­
sejados pelo excesso de formalIsmo em sua im­
plantação. bem como pela inexistência de ade­
quadas condições de apoio técnico na área de 
orgamzação e meto dos. 

8. A Lei n° 5.645, de 1970, ainda em vigor, 
fIXOU os princípios báSICOS que deveriam nortear 
novo plano de classificação de cargos a ser im­
plantado por decreto do Poder Executivo. As 
transgressões aos pnncípios' estabelecidos. as de­
fiCIências técnicas herdadas e persistentes, mes­
mo após o Decreto-LeI n° 200, de 25 de fevereiro 
de 1967. a desvinculação entre os cargos de dire­
ção e assessoramento e as carreiras. bem como 
a despreocupação com a formação de quadros 
dirigentes, dentre outros motivos, acabaram por 
comprometer mais essa tentativa. 

9. A claSSificação de cargos é o marco micial 
e mdispensável na administração de recursos hu­
manos, Contudo. o Sistema de Carreira não é 
apenas uma nova concepção de claSSIficação de 
cargos para o serviço público civIl federal Lança 
as bases de uma verdadeira política de pessoal, 
propICIando a adoção de um apropiado plano 
de retribuição e de um regime jUrídICO de trabalho 
único, no momento em que a Nação se renova, 
escreve uma nova Constituição e exige um serviço 
público melhor e maIS efiCIente, como condição 
para o desenvolvimento sócio-econômico Com 
efeito, ele representa o passo Inaugural e deCisivo 
para a concretização das medidas determinadas 
expressamente por Vossa Excelência no art 3" 
do Decreto n° 91.309, de 4 de junho de 1985, 
que dIspõe sobre a Reforma da Administração 
Pública Federal. 

"A reforma administrativa contemplará. 
entre outros aspectos. o estabelecimento de 
SIstema normativo destinado a valorizar os 
recursos humanos da Administração Pública, 
direta e indireta. estatwndo cntérios de sele­
ção e admissão por concurso públIco, bem 
como a capacitação e programação dos ser­
Vidores. mediante cursos e estágIOS objeti­
vando que os cargos de dlreção e assessora­
mento superiores sejam exercidos pelos ocu-
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pantes dos quadros de carreira, com base 
no aprimoramento profissional." 

10. A consistência do modelo proposto está 
alicerçada em bases conceptuais sólidas, harmó­
nicas com a melhor doutrina e dentro das técnicas 
de classificação de cargos empregadas, com su­
cesso, nos países mais adiantados, em que as 
carreiras são associadas às estruturas organiza­
cionais e às atividades finaIísticas e instrumentais 
que nelas se desenvolveram. 

11. ASSim, mantida a distinção entre os car­
gos de provimento em comissão e os de provi­
mento efetivo, estabeleceu-se em relação aos pri­
meiros, a hipótese de recrutamento restrito vincu­
lando-se a cargos de carreiras. Nada obstante, 
em situações especiais, conforme ja foi salien­
tado, admitir-se-á o recrutamento amplo, em que 
se assegura a lIvre nomeação e exoneração pela 
autoridade competente. As carreiras serão organi­
zadas em classes integradas por cargos de provi­
mento efetivo Para cada classe, deverão ser espe­
cificadas as atribuições e os requisitos de forma­
ção, capa citação e experiência, bem como, quan­
do for o caso, os cargos em comissão a ela vincu­
lados. Nos quadros de pessoal dos Mmistérios, 
órgão dlretamente subordinados à Presidência da 
República e Territórios Federais, deverão ser dis­
criminados: os cargos de direção e assessora­
menta referentes a cada unidade da estrutura or­
ganizacional, as carreiras necessárias ao desem­
penho das atividades, ademais do numero de 
classes e de cargos de proVimento efetivos perten­
centes a cada carreira. 

12. O ingresso do funcionário no Sistema de 
Carreira pressupõe, sempre, aprovação em con­
curso pq,blIco. Os servidores concursados, perten­
centes aos atuais quadros e tabelas permanentes, 
poderão optar para ingresso nas carreiras, desde 
que tenham a necessária habIlitação legal, obser­
vado, todavia, que o exercício dos cargos em co­
missão fica condicionado à conclusão, com apro­
veitamento, de programa de capacitação para es­
se fim Instituído. Em nenhuma hipótese, entre­
tanto, o enquadramento poderá significar redução 
nos vencimentos auferidos pelo servidor. 

13. Os atuais servidores públicos, cujo ingres­
so no Serviço Civil da União ou dos Territórios 
não tenha Sido decorrente de concurso público, 
poderão se submeter a um processo seletivo inter­
no, de caráter competitivo, desde que preencham 
o requisito de habIlitação a carreira, permane­
cendo no qúadro ou tabela em extmção aqueles 
que não forem aprovados e classificados Desse 
processo seletivo, que precederá a realização do 
primeiro concurso público de cada carreira, pode­
rá ainda participar o funcionário que tendo ingres­
sado no Sistema optar por concorrer a carreira 
diferente daquela em que tenha sido enquadrado, 
bem como os atuals ocupantes de funções de 
confiança pertencentes ao Grupo de Direção e 
Assessoramento Supenores - DAS, e de Fun­
ções de Assessoramento Superiores - FAS, des­
de que não tenham vínculo empregaticio com 
entidades da Administração Indlreta Federal. 

14. O desenvolVimento do funCionário da car­
reíra far-se-á por promoção ou progressão. A pro­
moção corresponderá à passagem de uma classe 
para imediatamente superior da carreira, tendo 
por base desempenho eficaz nas atribuições exer­
cidas pelo funcionário, cumprimento do inters­
ticio fIXado para a classe e realização do pertinente 
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programa de capacitação. Já a progressão signifi­
cará a mudança de uma referência para a seguin­
te, dentro de uma mesma classe, obedecidos os 
mesmos requisitos da promoção exceto no que 
diz respeito à realização do programa de capa­
citação. 

15. Cumpre ressaltar o papel relevante das 
atIvidades de capa citação, que terão caráter geral 
e permanente para os funcionários do Sistema, 
segundo diretrizes estabelecidas pela Secretaria 
de Administração Pública da Presidência da Repú­
blica - SEDAP e executadas pela Escola Nacio­
nal de Administração Pública - ENAP e pelo 
Centro de Desenvolvimento da Admmistração PÚ­
blica - CEDAM, da Fundação Centro de Forma­
ção do Servidor Público, diretamente ou mediante 
delegação a outras entidades especializadas na 
área de capacltação de recursos humanos 

16 De mais a mais, resta acrescentar que o 
Sistema de Carreira não deverá limitar-se ao âm­
bito dos Serviços CiVIS da União e do Territórios 
Federais. Conquanto sejam respeitadas suas es­
pecificidades, as autarquias e fundações públicas 
deverão dispor de quadros proprios de pessoal, 
concebidos e Implantados à luz dos princípiOS 
gerais que fundamentam o Sistema da Carreira: 
mérito como critério para ingresso e desenvol­
mimento na carreira, capa citação técnica perma­
nente dos servidores, estrutura dos cargos e de 
provimento em comissão e de provimento efehvo, 
e exclusiVidade no exercicio de cargos em comis­
são por integrantes das carreiras, ressalvados os 
de recrutamento amplo. 

17 Nada obstante, a implantação do modelo 
proposto para o SerVIço Civil da União e dos Terri­
torios Federais fica na dependência de uma ampla 
revisão das estruturas organizacionais dos Minis­
térios, Órgãos diretamente subordmados à Presi­
dência da República e Territórios Federais. 

18. A Utilização proposta do instituto do de­
creto-lei nos termos do art. 55, item III da Consti­
tuição, se justifica à medida que se trata de maténa 
que deve ser disciplmada em caráter de urgência, 
porquanto precede a definição das diferentes car­
reiras dos órgãos integrantes do Serviço Civil da 
União e os Territórios e a elaboração dos respec­
tivos planos de retribuição - tarefa inequivoca­
mente complexa, laboriosa e lenta. Ademais, é 
patente o mteresse público relevante, pOIS a im­
plantação do Sistema de Carreira é peça indispen­
sável à consecução do projeto de reforma admi­
nistrativa que pretende robustecer os traços de 
modemidade, justiça e racionalidade na adminis­
tração públIca brasileira. 

19 Cabe-me finalmente, salientar que a ado­
ção de modelo simples e raCionai, que honrosa­
mente submeto a seu descortino, por certo contri­
buirá para o fortalecimento do Serviço CiVil da 
União e dos Territórios Federais como instItuição, 
conduzindo-o a uma crescente eficácia, de modo 
a poder efetivamente executar as funções e planos 
de Govemo em prol do bem-estar e desenvol­
vimento da sociedade. 

Valho-me do ensejo para extemar a Vossa Exce­
lência a expressão do meu mais profundo respei­
to. - A1uízio Alves. 

DECRETO-LEI N° 2.403, 
DE 21 DE DEZEMBRO DE 1987 
FIXa diretrizes do Sistema de Carreira 

do Serviço Civil da União e dos Territó­
rios Federais e dá outras providências. 

Março de 1988 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item III da Constituição, 
decreta: 

Art. 1" O Sistema de Carreira do Serviço Civil 
da União e dos Territórios Federais obedecerá 
às diretrizes estabelecidas neste decreto-lei. 

Art 2" O Sistema de Carreira tem por objeti­
vos fundamentais a valorização e profissionaliza­
ção do funcionárIO, bem como a eficiência e conti­
nuidade da ação administrativa, mediante: 
1-adoção do prIncipio do mérito, para ingres­

so e desenvolVimento na carreira; 
11- capacltação dos funcionários, em caráter 

geral e permanente; 
lll-exercício dos cargos em comissão exclusi­

vamente por funcionários mtegrantes das carrei­
ras ressalvados os casos expressos neste decre­
to-lei 

Dos Cargos em Comissão 
Art. 3' Os cargos em comissão correspon­

dem as atIvidades de dlreção e assessoramento, 
pertinentes à unidade de estrutura organizacional. 

Paragrafo único A denominação dos cargos 
em comissão sera constituida de uma parte gené­
rica e de uma parte específica indicativa da unida­
de da estrutura orgamzacional a que correspon­
der. 

Art. 4" Os cargos em comissão são de recru­
tamento amplo ou restrito 

§ l' Os cargos em comissão de recrutamen­
to amplo são de livre nomeação e exoneração 
pela autoridade competente. 

§ 2° Os cargos em comissão de recrutamen­
to restrito são Vinculados a carreiras. 

Art. 5" Os cargos em comissão serão classifi­
cados em níveis, designados por numeração ordi­
nal crescente, com base no volume, complexi­
dade e responsabilIdade das respectivas atribui­
ções segundo critérios estabelecidos em regula­
mento. 

§ I" Os cargos de dlreção de mesmo nível 
terão idêntica denOMinação em sua parte gené­
rica. 

§ 2" A classificação dos cargos de assessora­
menta observara uma diferença de pelo menos 
um nível em relação àquele em que estiver classifi­
cado o cargo de direção da umdade organiza­
cional a que se Vincularem. 

Das Carreiras 
Art. 6" A& carreiras serão organizadas em 

classes, Integradas por cargos de provimento efe­
tIvo. 

Parágrafo unico. Serão estabeleCidos, para ca­
da classe, as atribuições, os requisitos de forma­
ção, capa citação e experiência, bem como, quan­
do for o caso, os cargos em comissão a ela vincu­
lados 

Art 7' As carreiras poderão ser específicas 
ou genérIcas. 

Parágrafo umco. Carreira específica é aquela 
que abrange uma única lInha de formação profis­
sional e carreira genérIca é a que compreende 
duas ou mais lInhas de formação profissional. 

Art. 8" Os vencimentos da cada classe serão 
escalonados em referências deSIgnadas por nu­
meração cardinal crescente. 

Dos Quadros 

Art. 9' Cada Ministério e Território Federal te­
rá quadro de pessoal estruturado e administrado 
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de acordo com as diretrizes do Sistema de Car­
reira, em que serão especificados: 

I - os cargos de direção e os de assessora­
mento referentes a cada unidade da respectiva 
estrutura organizacional; 

Il- 03S carreiras necessárIas ao desempenho 
das respectivas atividades; 

III - as classes de cada carreira devendo a clas­
se mais elevada corresponder aos cargos em co­
missão de maior nível, a que esteja vinculada; 

N - o número máximo de cargos de cada car­
reira, fixada com base nas necessIdades de ser­
viço. 

§ 1 ° Os quadros de pessoal de que trata o 
caput deste artigo incorporarão os servidores dos 
respectivos Órgãos Autônomos. 

§ 29 No que se refere aos cargos em comis­
são, de' direção ou assessoramento, deverão ser 
discriminados os de recrutamento amplo e só 
de recrutamento restrIto. 

Do Ingresso na Carreira 

Art. 10. O ingresso na carreira dar-se-á na 
classe inicial, após a aprovação em concurso pú­
blico, realizado em duas etapas: 

1-a primeira, de caráter eliminatório, consti­
tuída de provas ou de provas e títulos; 

Il- a segunda, de caráter classificatório, cons­
tituída de treinamento, a ser aplicado conforme 
se dispuser em regulamento. 

Art. 11. O funcionário ficará sujeito a estágio 
probatório, com duração de doze meses, conta­
dos a partir da data do exercício. 

§ I? No prazo de trinta dias contados do tér­
mino do período de estágio probatÓrIO, a autori­
dade competente opinará a respeIto da responsa­
bilidade e do desempenho do funcionário, na for­
ma estabelecida em regulamento 

§ 2° Na hipótese de inidoneidade ou desídia, 
a autoridade competente deverá, a qualquer tem­
po, no curso do estágio probatório, propor a exo­
neração do funcionário. 

§ 3° Nos casos de que tratam os parágrafos 
anteriores, caberá recurso, com efeito suspensivo, 
no prazo de dez dias contados da data em que 
o funcionário tiver conhecimento do parecer ou 
proposta. 

§ 4° Os recursos serão apreciados pela auto­
ridade competente, no prazo máximo de dez dIaS. 

§ 5° Inabilitado no estágio probatório, o nm­
cionário será exonerado dentro de quinze dias 
contados da data da ciência da avaliação ou, ou 
quando for o caso, da decisão denegatória do 
provimento do recurso. 

Art. 12. O edital do concurso público estabe­
lecerá os critérios, normas e condições para sua 
realização. 

Art. 13. O prazo de validade do concurso se­
rá, no máximo, de quatro anos. 

Do Desenvolvimento na Carreira 

Art 14. O desenvolVImento do funcionárIo 
na carreira far-se-á por promoção ou progressão. 

Art. 15. Promoção é a passagem do funcio­
nário de uma classe para a imediatamente supe­
rior da carreira e dependerá cumulativamente, de: 

I - conclusão, com aproveitamento, do pro­
grama de capa citação para esse fim instItuído; 

Il- desempenho eficaz de suas atribuições; 
III - cumprimento de interstício. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

§ 1 ° A promoção habilitará o funcionário ao 
exercício de cargos em comissão vinculados à 
classe para'que foi promovido. 

§ 2° A promoção não implicará necessaria­
mente, dispensa do funcionárIo de cargo em co­
missão vinculado à classe anterior, que esteja ocu­
pando. 

Art. 16. Progressão é a mudança do funCIO­
nário de uma referência para a seguinte e depen­
derá, cumulativamente, de 

I - desempenho eficaz de suas atrIbUIções; 
II - cumprimento de instersticIO. 
Art. 17. Será adotado, na forma e condições 

estabelecidas em regulamento, processo de ava­
liação de desempenho dos funcionários de cada 
quadro, que considere: 

I - o comportamento obseNável do funcioná­
rio; 

II - a contribuição do funcionário para a conse­
cução dos objetivos do órgão; 

1Il- a objetividade e a adequação dos instru­
mentos de avaliação; 

N - a periodicidade mímma de seis meses; 
V - o conhecimento, pelo funcionário, dos ins­

trumentos de avalIação e sua partICIpação no pro­
cesso. 

Parágrafo único. Poderão ser adotados pro­
cessos de auto-avaliação do funcionárIo, ou de 
avaliação com participação de mtegrantes de sua 
carreira. 

Da Capacitação de Recursos 
Humanos 

Art. 18. As atividades de capacitação, como 
parte integrante do Sistema de Recursos Huma­
nos, serão planejadas, organizadas e executadas 
de forma integrada e sistêmica, segundo diretrizes 
fIXadas pela Secretaria de Administração Pública 
da Presidência da República - SEDAP, destinan­
do-se a proporcionar aos funcionários: 

J - aperfeiçoamento, especialIzação e atualiza­
ção de conhecimentos, nas áreas de atividades 
correspondentes às respectivas carreiras; 

Il- conhecImentos, habilidades, técnicas de 
gerência geral e aplicada às áreas de atividades 
finalísticas e instrumentais. 

§ 1 ° Os programas de capa citação, relacio­
nados a cada carreira, deverão ter em vista, preci­
puamente a habilitação do funcionáno para o efi­
caz desempenho das atribuições inerentes à res­
pectiva classe e à classe imediatamente superior, 
incluídas as dos cargos em comissão a elas vincu­
lados. 

§ 2° Os programas terão caráter prático, po­
dendo ser desenvolvidos através de estágios ou 
outras formas de obseNação e acompanhamento 
das atividades da carreIra. 

Art. 19. As atividades de capacitação serão 
desenvolvidas: 

I - pelo órgão central da Sedap; 
II-pela Fundação Centro de Formação do 

Servidor Público - Funcep, por intermédio da 
Escola NaCIonal de Administração Pública -
ENAP e do Centro de Desenvolvimento da Admi­
nistração Pública - Cedam; 

III - pelas unidades próprias dos órgãos seto­
riais do Sistema de Recursos Humanos. 

Art. 20. Compete à ENAP e ao Cedam plane­
jar e executar as atividades de capacitação dos 
funcionários do Sistema de Carreira, segundo o 
disposto nos respectívos regimentos internos, ob-
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seNadas as diretrizes fIXadas pela Sedap e as ne­
cessidades de cada quadro. 

§ 1 ° A execução dos programas estabeleci­
dos para áreas de atividades finaIísticas poderá 
ser realizada pelas unidades próprias dos órgãos 
setoriais do Sistema de Recursos Humanos. 

§ 2° A execução das atividades de que trata 
este artigo poderá ser atribuída a órgãos ou enti­
dades públicas, mediante convênio, ou contratada 
com entidades privadas, especializadas na capaci­
tação de recursos humanos, observadas as nor­
mas pertInentes. 

Disposições Gerais e Transitórias. 

Art. 21. Havendo interesse da Administração, 
é admitida a passagem do servidor, voluntária 
ou de ofício, para carreira de mesma denomi­
nação, pertecente a outro quadro do Sistema, nas 
condições previstas em regulamento. 

Art. 22. As medidas destinadas à implanta­
ção dos quadros de pessoal a que se referem 
os arts. 9" e 32 deverão ser associadas à revisão 
das estruturas organizacionais respectivas, e terão 
caráter pnoritário. Todavia, a Implantação dos re­
feridos quadros fica condicionada à disponibili­
dade de recursos orçamentários e à existência 
de cronograma de utilização desses recursos. 

Art. 23. Os atos de estruturação dos quadros 
de pessoal serão expedidos mediante decreto. 

Parágrafo único. Cabe à Sedap a orientação, 
supervisão e coordenação das atividades de rees­
truturação organizacional e de estruturação dos 
quadros de pessoal, bem como a expedIção dos 
atas de enquadramento dos servidores. 

Art: 24. Observadas as disposições estabele­
cidas em regulamento, os atuais servidores do 
Serviço Civil da Umão e dos Territórios Federais, 
pertencentes aos Planos de Classificação e Retri­
buição de Cargos e Empregos, instituídos na con­
formidade das Leis n° 5.645, de 10 de dezembro 
de 1970, de 6.550, de 5 de julho de 1978, poderão 
ingressar nas carreiras dos Ministérios ou Territó­
rios Federais, desde que: 

I - possuam habilitação legalmente exigida 
para o desempenho das atribuições pertinentes 
às respectivas carreiras; 

I1- hajam ingressado no Serviço Civil da União 
e dos Territórios Federais por cóncurso público. 

§ 1 ° Poderão optar pela reclassificação de 
que trata este artigo os servidores de autarquia 
federal ou fundação pública, desde que, compro­
vadamente, estivessem lotados ou em exercicio, 
em 28 de outubro de 1987, nos Ministérios e 
Territórios Federais e permaneçam nessa situa­
ção até a data de início qo processo seletivo exigi­
do para a reclassificação, conforme se dispuser 
em regulamento. 

§ 2° Em se tratando de servidores regidos 
pela legislação trabalhIsta, o ingresso nas carreiras 
dependerá, ainda, de opção pelo regIme estatu­
tário do funcionário público federal. 

§ 3° O enquadramento do servidor far-se-à 
em carreIra de atribuições idênticas ou asseme­
lhadas às merentes ao cargo ou emprego ocu­
pado na data da reclassificação. 

Art. 25. Poderão, ainda, ser enquadrados, 
nos termos deste decreto-lei e da regulamentação 
própria de cada carreira, desde que habilitados 
em processo seletivo específico, de provas ou 
de provas e títulos, os servidores, a que se refere 
o art. 24, que não atendam ao requisito fixado 
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no item II do mesmo artigo, observada a escola­
ridade do servidor. 

Art. 26. Os quadros e tabelas permanentes, 
instituídos de acordo com as Leis nos 5.645, de 
1970, e 6.550, de 1978, são considerados em 
extinção. 

Art. 27. Os servidores a que se refere o art. 
24 que não ingressarem no Sistema de Carreira 
permanecerão no quadro ou tabela em extinção 
de que trata o artigo anterior, assegurado o direito 
de concorrerem à progressão funcional. 

Art. 28. Efetivado o enquadramento de que 
trata o art 24 e antes do primeiro concurso públi­
co para provimento de cargos integrantes de cada 
carreira, será realizado processo seletivo interno, 
de caráter competitivo, sob a supervisão da Se­
dap, para efeito de uma única ascensão dos servi­
dores reclassificados. 

Art. 29. O ingresso do servidor em qualquer 
classe de carreira somente o habilitará ao exer­
cício dos cargos em comissão a ela vinculados 
após a conclusão, com aproveitamento, do pro­
grama de capacitação respectivo. 

Art. 30. A implantação do Sistema de Car­
reira implicará extinção gradativa das atuais for­
mas de provimento em comissão e pelos critérios 
de confiança, bem como a designação para en­
cargos de direção e assistência intermediárias. 

§ 1 ° Na hipótese de inexistência de funcio­
nários integrantes de carreiras que satisfaçam os 
requisitos necessários ao exercício de cargos em 
comissão, admitir-se-ão as formas de provimento 
em comissão e designação previstas na sistemá­
tica das Leis n"" 5.645, de 1970, e 6.550, de 1978. 

§ 29 Verificada a existência de servidor que 
satisfaça os requisitos necessários ao exercício 
do cargo em comissão de recrutamento restrito, 
o titular que estiver ocupando o cargo, nos termos 
do parágrafo anterior, deverá ser imediatamente 
exonerado. 

Art. 31. As carreiras atualmente existentes 
deverão ser adaptadas às diretrizes deste decre­
to-Iei, no prazo de seis meses, contado a partir 
da data de sua VIgência. 

Art. 32. As autarquias e fundações públicas 
da União e dos Territórios Federais disporão de 
quadros próprios de pessoal, aprovados na forma 
do art. 23, obedecidos os princípios contidos arts. 
20 e 9'. 

§ 1 9 O regime jurídico dos servidores das au­
tarquias será o previsto nos respectivos quadros. 

§ 2° Aos servidores das fundações públicas 
não se aplica o disposto no § 29 do art. 24. 

Art. 33. Não haverá, para qualquer efeito, 
equivalência ou correlação entre as normas esta­
belecidas neste decreto-lei e no Plano de Retri­
buíção de Cargos e os cargos, funções, empregos, 
classes e referências salariais dos atuais planos 
de classificação e retribuição de cargos e empre­
gos dos órgãos e entidades da Administração Fe­
deral. 

Art. 34. Os órgãos e entidades a que se refe­
rem os arts. 9~ e 32 estão sujeitos às normas 
emanadas do Orgão Central dos Sistema de Pes­
soal Civil da Administração Federal. 

Art. 35. O Poder Executivo expedirá as nor­
mas necessárias à execução do disposto neste 
decreto-lei. 

Art. 36. Este decreto-lei entra em vigor na da­
ta de sua publicação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Art. 37. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília,21 de dezembro de 1987; 1660 dalnde­
pendência e 99° da República-JOSÉ SARNEY 
- A1ufzio Alves. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.645, 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece direbizes para a classifica­
ção de cargos do Serviço Civil da União 
e das autarquias federais e dá outras pro­
vidências. 

LEI N° 6.550, 

DE 5 DE JULHO DE 1978 

Estabelece direbizes para a classifica­
ção de cargos, empregos e funções do 
Serviço Civil dos Tenitórios Federais e 
dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro)-De­
signo Relator da mensagem lida o nobre Depu­
tado Sigmaringa Seixas. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - Os 
relatores ora designados deverão concluir seus 
pareceres pela apresentação de Projetos de De­
creto Legislativo aprovando ou rejeitando os tex­
tos dos Decretos-Leis. 

O prazo a que se refere o § lodo art. 55 da 
Constituição se encerrará em 23 de maio vin­
douro. 

Sobre a mesa mensagem que vai ser lida pelo 
Sr. lo-Secretário. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N° 50, de 1988 - CN 

(N° 713/87, na origem) 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal: . 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­
lência que, nos termos dos arts' 59, § l°, e 81, 
inciso N, da Constituição Federal, resolvi vetar 
totalmente, por considerá-lo inconstitucional e 
contrário ao interesse público, o Projeto de Lei 
da Câmara n° 44, de 1987 (n° 5.438, de 1985, 
na Casa de origem), que "dispõe sobre o cálculo 
do salário-benefício e o reajustamento dos bene­
fícios de aposentadoria". 

O Ministério da Previdência e Assistência Social 
manifestou-se sobre o projeto na seguinte forma: 

"A alteração proposta atende, embora parcial­
mente, à necessidade de aperfeiçoamento da le­
gislação previdenciária, mas, por não contemplar 
especificidades técnicas, introduz conflitos com 
regras preexistentes, bem como fere princípios 
básicos da estrutura de seguro social. 

Em seu § 1 ° do art. 1°, o projeto em tela estabe­
lece nova definição para o salário-de-benefício 
adotado para apuração da renda mensal dos be­
nefícios da Previdência Social Urbana. Altera o 
período básico de cálculo do salário-de-benefício 
de 36 meses para 24 meses, em relação às apo­
sentadorias por implemento de idade e tempo 
de serviço e ao abono de permanência em serviço, 
com atualização monetária de todos os salários­
de-contribuição verificados no período. Tal altera-
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ção representa avanço na sistemática de cálculo 
dos benefícios, cabendo, porém, fomecer-Ihe pre­
cisão quanto ao período de tempo durante o qual 
serão considerados os 24 últimos salários-de­
contribuição do segurado. Atualmente, no cálculo 
do salário-de-benefício, quando se trata de apo­
sentadoria por tempo de serviço, abono de per­
manência em serviço ou aposentadoria por velhi­
ce, tomam-se os 36 últimos salários-de-contri­
buição inseridos num prazo máximo de 48 meses, 
a contar do mês de afastamento da atividade ou 
da data de requerimento do benefício. Para a apo­
sentadoria por invalidez, pensão, auxilio-doença 
e auxilio-reclusão, consideram-se os 12 últimos 
salários-de-contribuição, num período máximo 
de 18 meses, contados, também, a partir dos mo­
mentos acima especificados. 

A delimitação prévia de um período básico para 
apuração do salário-de-benefício é de fundamen­
tal importância no sentido de inibir a interrupção 
"planejada" das contribuições, uma vez que atual­
mente a Previdência assegura a manutenção da 
qualidade de segurado ao indivíduo que tem suas 
contribuições suspensas por um período, em ge­
ral, de 12 meses consecutivos. Se esta possibi­
lidade viesse a se concretizar, a Previdência Social 
estaria introduzindo extrema flexibilidade no fluxo 
de contribuição, bem como imputando a si pró­
pria grandes problemas operacionais. Seriam difi­
culdades originárias da necessidade de retroagir 
a períodos de tempo demasiadamente longos pa­
ra identificar os 24 últimos salários-de-contribui­
ção e posteriormente, corrigi-los segundo um 
mesmo índice de atualização. 

A nova regra proposta, ao definir o salário-de­
benefício como sendo o equivalente a 1/24 da 
soma dos 24 últimos salários-de-contribuição, 
impõe um período para cálculo dessa média in­
compatível com a atual carência de benefícios 
"não-programáveis" O direito a benefícios desti­
nados à cobertura dos riscos de invalidez, doença, 
morte e reclusão é obtido após o segurado ter 
contribuído por 12 (doze) meses, inexistindo obri­
gatoriedade de contribuição prévia nos casos de 
doença considerada grave e nos de acidente de 
trabalho. Ora, se ao segurado é concedido o direi­
to a um benefício dessa espécie, após 12 (doze) 
contribuições, o cálculo da renda mensal de seu 
benefício, segundo os novos critérios iria penali­
zá-lo caso tivesse menos de 24 (vinte e quatro) 
contribuições. Isto porque o seu salário-de-be­
nefício passaria a corresponder a 1/24 da soma 
de seus, apenas, 12 (doze) ou menos salários-de­
contribuição. 

Considerando, portanto, as especificidades da 
legislação previdenciária, o Ministro da Previdên­
cia e Assistência Social, em projeto que está sendo 
encaminhado ao Congresso Nacional, propõe, 
igualmente, a correção de todos os salários-de­
contribuição envolvidos no cálculo do salário-de­
benefício, mantendo. contudo, os atuais períodos 
básicos de apuração dessa média. 

Em seu § 2° do art. 1°, o projeto em análise 
estipula a equivalência entre o valor dos bene­
fícios de aposentadoria, auxilio-doença e pensão 
ao salário-de-benefício. Essa modificação, ao eli­
minar a importância do tempo de contribuição 
na determinação do valor dos benefícios, introdu­
ziria sérias distorções, ferindo, inclusive, princípio 
elementar e universal de seguro, onde o prêmio 
ou renda mensal sofre forte influência do tempo 
de contribuição. 
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Nos casos de benefícios associados a riscos 
com data de ocorrência não-previsível (invalidez, 
doença e morte), trata-se de alteração extrema­
mente necessária. Para esses riscos, a medida 
atenderia à necessidade de fomecer melhor co­
bertura aos segurados quando eventos, completa­
mente não-programáveis, lhes impossibilitem o 
exercício de sua atividade profissional. 1'10 entanto, 
estender essa regra aos benfícios de data de ocor­
rência previsível (principalmente, a velhice), sigini­
ficaria promover uma inaceitável homogeneiza­
ção entre benefícios de espécies distintas e segu­
rados com diferentes períodos de contribuição. 
Nesse últimq caso, deixana de ser importante para 
? segurado efetuar contribuições durante um pe­
nodo muito longo, se este almeja uma aposen­
tadoria por velhice, porque o valor do benefício 
independeria do seu tempo de contribuição à Pre­
vidência Social. É de se observar, ainda, que a 
aposentadoria por tell1Po de serviço, para o ho­
mem, é proporcIonal ao tempo de serviço,80% 
aos 30 anos de atividade, e 95% aos 35 anos 
de trab.alho. Sendo assim, se aprovada a proposta 
de fixação do valor mensal dos beneficios em 
import.3ncia igual à do salário-de-benefício, razão 
não mais haveria para o segurado prorrogar a 
sua permanência no emprego, além dos 30 anos 
de serviço. Assim, por razão de coerência a princí­
pios re:conhecidamente justos, bem como por 
motivos de racionalidade técnica, deve-se manter, 
para os "benefícios programáveis," uma ponde­
ração cio tempo de contribuição na determinação 
de seus valores. 

A equivalência proposta, entre a renda mensal 
e o salário-de-benefício significaria, também a ex­
tinção dos atuais limites máximos impostos à ren­
da mensal do benefício. Em decorrência, o valor 
da renda mensal poderia, em certos casos, até 
excedE'r o teto de contribuição previdenciária. As­
sim sendo, a preVidência passaria, contraditoria­
mente, a pagar beneficios de valores acima do 
máximo sobre o qual incidem as contribuições 
do segurado. Do mesmo modo, o projeto de lei, 
implicitamente, elimina os atuais tetos do salário­
de-benefício (menor e maior valor teto). Esses 
limites têm sido mantidos pela Providência em 
face da necessidade de imprimir um fator redutor -
a salálios-de-benefício superiores ao seu antigo 
teto d'e contrIbuição (10 salários mínimos, até 
1973). Tal fator corresponde a uma proporção 
entre CI tempo de contribuição do segurado acima 
do teto antigo (no máximo, 14 anos, em 1987) 
e O tempo de contribuição necessário para o Siste-

,ma absorver a mudança de teto (estipulado em 
30 an()s) sem gerar desequilíbrios estruturais. 

Quanto à forma de atualização dos beneficios 
hoje em manutenção, nos termos propostos no 
art. 2°, há o objetivo claro de recompor os valores 
dos beneficios corroídos pela inflação. Entretanto, 
não h~1 especificação nem do índice a ser utilizado, 
nem él partir de quando se dará o restabeleci­
mento de seus valores reais e se serão pagos 
retroalivamente. Ademais, questiona-se também, 

, se esse reajustamento não estaria consolidando 
todas as distorções agregadas ao sistema previ­
denci€lfio ao longo dos anos. 
, Diante do exposto, a proposição pode induzir 

a despesas insuportáveis aos atuais recursos fi­
nanceiros da Previdência Social, pecando em vá­
rios aspectos de natureza técnica e, inclusive, por 
inconstituicionalidade, pois viola as disposições 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

do parágrafo único, do artigo 165, da Carta Mag­
na." 

Estas, as razões que me levaram a vetar, o pro­
jeto em causa, as quais ora submeto à elevada 
apreciação dos Senhores Membros do Congresso 
Nacional. 

Brasília, 17 de dezembro de 1987. - José 
Sarney 

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 

(PL n° 5.438, de 1985, na 
Câmara dos Deputados) 
PLC n° 44, de 1987, no 

Senado Federal) 

Dispõe sobre o cálculo do salário­
beneficio e o reajustamento dos bene­
lidos de aposentadoria. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O valor dos benefícios de prestação 

continuada referentes ao auxilio-doença, pensão, 
auxílio-reclusão, abono de permanência em servi­
ço e aposentadoria terão por base o salário-be­
nefício. 

§ 1 ° O salário-benefício será igual a um vinte 
e quatro avos (1/24) da soma dos 24 últimos 
salários de contribuição, atualizados pelos indices 
de correção monetária relativos aos meses em 
que foram pagos. 

§ 2°0 valor dos benefícios de aposentadoria, 
auxilio-doença e pensão não, poderá ser inferior 
ao salário-beneficio. 

M, 2° Os beneficios de prestação continua­
da, atualmente pagos pela Previdência Social, se­
rão reajustados de acordo com os índices de cor­
reção monetária correspondente, de modo a res­
tabelecer os respectivos valores reais. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em con­
trário. 

OSR. PRESIDENTE (Dirceú Cameíro)-De­
signo relator da mensagem lida, o nobre Depu-
tado Jorge Arbage.' , 

Sobre a mesa mensagem que vai ser lida pelo 
Sr. 1°-Secretário. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N° 51, de 1988-CN 
(N° 734/87, na origem) 

Excelentíssimo Senhor Pre~idente do Senado 
Federal: -

Tenho a' honra de comunicar a Vossa' Exce­
lência que, nos termos dos arts. 59, § 1°, e 81, 
item IV, da Constituição Federal, resolvi vetar, par­
cialmente, por entender -contrárias, as partes veta­
tas, ao interesse público, o Projeto de Lei n° 8.551, 
de 1986 (n9 24, de 1987, no Senado Federal), 
que "dispõe quanto à proteção da propriedade 
intelectual sobre programas de computador e sua 
comercialização no País e dá outras providên­
cias". 

Incide o veto sobre as seguintes disposições 
ou expressões: 

Letra "c" do art. 10. 
Embora seja razoável considerar-se a diferença 

entre o preço de um programa nacional, para 
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fins de exame de simIlaridade, a condição indica­
da na letra c do art. 10, tal como formulada, não 
pode prosperar. 

Com efeito, o exame de similaridade é provi­
dência de instrução do cadastramento de progra­
ma, independentemente do negócio jurídico (lo­
cação ou venda ou cessão de direitos de explora­
ção) que venha a tê-lo como objeto. Importa, para 
tanto, apenas o programa em si mesmo consi­
derado. 

Ora, a alínea c, sob análise, reporta-se à "base 
de cálculo da quota de contribuição de que trata 
o art. 18", que, em verdade, assenta duas bases 
de cálculo conforme deva o software ser locado 
ou vendido. 

Em sendo assim, qual dessas bases de cálculo 
servirá de parâmetro para aferição de similari­
dade? 

Demais disso, ambas as bases reportam-se ao 
preço de venda ou locação a usuário final, no 
país de origem, preço esse que varia não apenas 
em razão da quantidade de cópias que o usuário 
adquira ou tome em locação, senão também em 
face da conversão cambial. 

Evidentemente, não pode a autoridade admi­
nistrativa, ao seu alvedrio, optar entre a menor 
ou a maior base de cálculo, porque dessa opção 
resultarão consequências prejudiciais à comercia­
lização do software nacional ou do software 
de origem externa. 

Assim, em face de sua inadequada formulação, 
impõe-se o veto à alínea c do art. 10. 

A expressão "de que trata este artigo", cons­
tante do ::lIt. 1l. 

O cadastramento é tratado nos arts. 8° e 9" 
do projeto, e não no art. 11. Resulta, assim, preju­
dicada aquela expressão. 

A expressão "e emissão de Títulos de Uso" 
constante do art. 14; e os arts. 16, 17,18 e 19. 

Com esses dispositivos, o legislador instituiu 
contribuição especial, de caráter econômico, 
tendo em vista a intervenção do Estado no domí­
nio econômico no segmento específico de soft­
ware. 

Não há dÚVIda de que essa contribuição cons­
titui espécie tríbutária, que se dintingue da taxa, 
essencialmente, porque nesta espécie "há uma 
reciprocidade direta entre a exação e a atuação 
estatal", segundo o entendimento dominante na 
doutrina. 

O Código Tributário Nacional dispõe no sentido 
de que "a natureza jurídica específica do tributo 
é determinada pelo fato gerador da respectiva 
obrigação ... " (art. 4°). 

Ora, o que se vê do art. 16 é que a "quota 
de contribuição" vincula-se à atuação estatal es­
pecífica ("missão de Títulos de Uso") diretamente 
referida ao titular de direitos de comercialização 
de programas de origem externa, que o habilita 
a comercializá-los. Em face do que dispõe os 
arts. 77 e 78 do Código Tríbutário Nacional, tal 
"quota de contribuição" seria uma verdadeira "ta­
xa", com denominação incorreta. 

O projeto é tecnicamente impreciso nos artigos 
citados, visto como a figura do sujeito passivo 
da obrigação tributária não é claramente estabe­
lecida, inexistindo também quaisquer sanções pa-

_ ra o não-recolhimento da "quota". 
Amatéria é relevante, porque se a "quota" cons­

tituir-se em verdadeira taxa, não será possível ao 
Executivo alterar-lhe as aliquotas e bases de cál-
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culo, nem vincular a correspondente receita a fun­
do especial. 

De outro lado, ainda que se trate de contri­
bUição especial, o projeto confunde a hIpótese 
de incidência - que, aliás, não está nele definida 
-, com o fato imponível, que é a emissão de 
TItulos de Uso, providência exclusIva da autori­
dade. 

Essas razões justificam o veto aos arts. 16 a 
19 bem assim às partes indicadas do art. 14. 

Arts 20, 21 e 22 e a expressão "o número 
do TItulo de Uso" constante do art. 23 e a parte 
final do art 30. 

A cessão a terceiros dos direitos de utilização 
de um programa é ato que só cabe ão titular 
desses direitos, nos precisos termos dos arts. 153, 
§ 25, da Constituição, e 29 da Lei n9 5.988, de 
14 de dezembro de 1973. A autoridade adminis­
trativa não pode substituir, para a cessão dos direi­
tos de autor, o tItular destes, nem mesmo em 
relação às obras caídas em domínio público, em 
face da revogação expressa do art. 93 da Lei de 
Direitos Autorais pela Lei n° 7.123, de 12-9-83. 

Veja-se que, no caso, não se aperfeiçoa a hipó­
tese da licença compulsória para edição de obra 
intelectual, a que se refere o art V quarter da 
Convenção Universal sobre o Direito de Autor, 
revisto em Paris, a 24 de julho de 1971. 

De outro lado, o próprio projeto estabelece, em 
seu art. 27, que a "exploração económica de pro­
gramas de computador, no País, será objeto de 
contratos de licença ou de cessão, livremente pac­
tuados entre as partes", dizendo mais, quanto a 
software estrangeiro, no § 2° do art. 29, que "a 
nota fiscal emitida pelo titular dos corresponden­
tes direitos ou seus representantes legais, que 
comprove a comercialização de programas de 
computador de origem externa, será o suficiente 
para possibIlitar os pagamentos ... ". 

Na verdade, talvez, o que se pretendia dizer 
era, que o TItulo de Uso seria uma espécie de 
"selo" de controle, a exemplo do que ocorre com 
as fitas gravadas de videocassete. 

De outro lado, se o programa de computador 
cair em domínio público, não só não haverá titular 
de direitos, como não poderá o Estado opor-se 
à sua livre utilização por terceiros, porque é essa 
livre utilização que caracteriza o Ingresso em do­
mínio público. 

Note-se, ainda, que enquanto o valor tributável 
é declarado no ato de cadastramento (art 18), 
a exigibilidade decorre da emissão do TItulo de 
Uso (art.16). Assim, havendo variação, para mais 
ou para menos, na base de cálculo, após o cadas­
tramento, cujo prazo mínimo de valIdade é de 
3 anos, o valor tributável continuaria imutável 

Impõe-se, portanto, o veto ao art.20 e, por via 
de conseqüência, aos arts. 21, 22, 23 (parcial), 
e 30 (parcial), conforme acima indicado, além 
do veto aos arts 16 a 19,visto como a emissão 
de TItulos de Uso torna exigível o pagamento da 
"quota de contribuição", rejeitada pelas razões 
anteriormente anunciadas. 

Art 36 e a expressão "36 e 37" constante do 
art.38. 

A figura penal estabelecida no art. 35 já e sufi­
ciente para coibir a prática irregular contra os 
direitos do autor. De outro lado, o não-cadas­
tramento não justifica o rigor da capitulação penal, 
até porque casos há, como a importação direta 
pelo usuário final, que, nos termos do projeto, 
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dIspensam o prévio cadastramento do software 
Cabe, portanto, o veto ao art. 36. 

Por outro lado, o delito previsto no art. 37 e 
por ofensa a interess!,! do Estado, já que se intenta 
proibir prática semelhante ao "contrabando", ou, 
na linguagem dos técnicos do setor de informá­
tica, à "pirataria". Conseqüentemente, há que ser 
vetada a expressão "36 e 37", visto como a ação 
será pública. 

São estas as razões que me levaram a vetar, 
parcialmente, o projeto em causa, as quais ora 
submeto à elevada apreciação dos senhores 
membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 18 de dezembro de 1987.-José Sar­
ney. 

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO: 
(PL n° 8.551, de 1986, na Câmara dos De­

putados) 
(PLC n° 24, de 1987, no Senado Federal) 

Dispõe quanto à proteção da proprie­
dade intelectual sobre programas de 
computador e sua comerclallz'ação no 
País e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

TÍTULO I 
Disposições preliminares 

Art. 10 São livres, no País, a produção e a 
comercialização de programas de computador 
, de ongem estrangeira ou nacional, assegurada 
integral proteção aos titulares dos respectivos dI­
reitos, nas condIções estabelecidas em lei. 

Parágrafo único. Programa de computador é 
a expressão de um conjunto organizado de instru­
ções em linguagem natural ou codificada, contida 
em suporte tisico de qualquer natureza, de empre­
go necessário em máquinas automáticas de trata­
mento da informação, dispositivos, instrumentos 
ou equipamentos periféricos, baseados em técm­
ca digital, para fazê-los funcionar de modo e para 
fins determInados. 

Art. 2° O regime de proteção à propriedade 
intelectual de programas de computador é o dis­
posto na Lei n° 5.988, de 14 de dezembro de 
1973, com as modificações que esta lei estabe­
lece para atender às peculiaridades inerentes aos 
programas de computador. 

TÍTULO II 
Da proteção aos direitos de autor 

Art. 3° Fica assegurada a tutela dos direitos 
relativos aos programas de computador, pelo pra­
zo de 25 (vinte e CInco) anos, contado a partir 
do seu lançamento em qualquer país. 

§ 10 A proteção aos direitos de que trata esta 
lei independe de registro ou cadastramento na 
Secretaria Especial de Informática - SEI. 

§ 2° Os direitos atrIbuídos por esta lei aos 
estrangeiros, domiciliados no exterior, ficam asse­
gurados, desde que o país de origem do programa 
conceda aos brasileiros e estrangeiros, domici­
liados no Brasil, direitos equivalentes, em exten­
são e duração, aos estabelecidos no caput deste 
artigo. 

Art. 4° Os programas de computador pode­
rão, a critério do autor, ser registrado em órgão 
a ser designado pelo Conselho Nacional de Direito 
Autoral - CNDA, regido pela Lei n° 5.988, de 
14 dezembro de 1973, e reorganizado pelo Decre­
to na 84/252, de 28 de julho de 1979. 
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§ 1" O titular do direito de autor submeterá 
ao orgão designado pelo Conselho NaCIonal de 
DIreito Autoral - CNDA, quando do pedido de 
registro, os trechos do programa e outros dados 
que considerar sufiCIentes para caracterizar a cna­
ção Independente e a identidade do programa 
de computador 

§ 2" Para identificar-se como tItular do direito 
de autor, poderá o CrIador de programa usar de 
seu nome CIvil, completo ou abreviado, ate por 
suas iniciaIS, como previsto no art. 12 da Lei n' 
5.988, de 14 de dezembro de 1974. 

§ 3 As informações que fundamentam o re­
gistro são de caráter sigiloso, não podendo ser 
reveladas, a não ser por ordem judicial ou a reque­
rimento própno tItular 

Art. 5" Salvo estipulação em contrário, per­
tencerão exclusivamente ao empregador, ou con­
tratante de serviço, os direitos relativos a progra­
ma de computador. desenvolvido e elaborado du­
rante a VIgência de contrato ou de vinculo estatu­
tario, expressamente destinado à pesquisa e de­
senvolvimento, ou em que a atividade do empre­
gado, servidor ou contratado de servIços seja pre­
vista, ou ainda, que decorra da própria natureza 
dos encargos contratados. 

§ 1" Ressalvado ajuste em contrário, a com­
pensação do trabalho. ouservIço prestado, sera 
limitada à remuneração ou ao salárIO conven­
cionado. 

§ 2" Pertencerão, com exclUSIVIdade, ao em­
pregado, servidor ou contratado de serviços, os 
direitos concernentes a programa de computador 
gerado sem relação ao contrato de trabalho, vin­
culo estatutário ou prestação de serviços, e sem 
utilização de recursos, Informações tecnológicas, 
materiais, instalações ou equipamentos do em­
pregador ou contratante de serviços. 

Art. 6' Quando estipulado em contrato firma­
do entre as partes, os direitos sobre as modifi­
cações tecnológicas e derivações pertencerão à 
pessoa autorizada que as fizer e que os exercerá 
autonomamente. 

Art. 7" Não constItuem ofensa ao direIto de 
autor de programa de computador: 

1-a reprodução de cópia legitimamente ad­
quirida, desde que indIspensável à utilização ade­
quada do programa; 

11-a criação parCIal, para fins didáticos, desde 
que identificados o autor e o programa a que 
se refere; 

1II - a ocorrênCIa de semelhança de programa 
a outro, pré-existente, quando se der por força 
das características funcionaIS de sua aplicação. 
da observância de preceItos legais, regulamen­
tares, ou de normas técnicas, ou de limitação 
de forma altemativa para a sua expressdO; 

IV - a integração de um programa, manten­
do-se suas características essenciais. a um siste­
ma aplicativo ou operacional, tecnicamente indis­
pensável às necessidades do usuario, desde que 
para uso exclusivo de quem a promoveu. 

TITULam 

Do cadastro 

Art 8° Para a comercialização de que trata 
o art. 1" desta lei, fica obrIgatório o prévio cadas­
tramento do programa ou conjunto de programas 
de computador, pela Secretaria Especial de Infor­
mática - SEI, que os classificará em diferentes 
categorias, conforme sejam desenvolvidos no 
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País ou no exterior, em associação ou não entre 
empresas não nacionais e nacionais, definidas es­
tas pelo art. 12 da Lei n° 7.232, de 29 de outubro 
de 1984, e art. lodo Decreto-Lei n° 2203, de 
27 de dezembro de 1984. 

§ I ° No que diZ respeito à proteção dos direi­
tos do autor, não se estabelecem diferenças entre 
as categorias referidas no caput deste artigo, as 
quais serão diversificadas para efeito de financia­
mentos com recursos públicos, Incentivos fiscais, 
comercialização e remessa de lucros, ou paga­
mente) de direitos aos seus tItulares domiciliados 
no exterior, conforme o caso. 

§ 2° O cadastramento de que trata este artigo 
e a aprovação dos atos e contraws referidos nesta 
lei, pela Secretaria Especial de InformatIca - SEI, 
ficarão condicionados, quando se tratar de pro­
gramas desenvolvidos por empresas não nacio­
nais, à apuração da Inexistência de programa de 
computador similar, desenvolvido no País, por 
empresa nacional. 

§ 3° Além do disposto no caput deste artigo, 
o cadastramento de que trata esta lei é condição 
préVIa e essencial à: 

1--validade e eficácia de quaisquer negócios 
jurídicos relaCionados a programas; 

11--produção de efeitos fiscais e cambiais e 
legitimação de pagamentos, créditos ou remessas 
correspondentes, quando for o caso, e sem pre­
juízo de outros requisitos e condições estabele­
cidos em lei. 

Art. 9° O cadastramento, para os fins do diS­
posto no artigo anterior, terá validade mínima de 
3 (três) anos, e será renovado, automaticamente, 
pela Secretana Especial de Informática - SEI, 
observado o disposto no § 2" do citado artigo 

Parágrafo ÚnICO. Da decisão que defenr ou 
denegar o pedido de cadastramento, caberá re­
cursos ao Conselho Nacional de Informática e 
Automação - CONIN, observado o disposto no 
Regimento Interno deste Conselho. 

M. 10. Para os efeitos desta lei, um progra­
ma de computador será considerado similar a 
outro, quando atender às seguintes condições: 

a) ser funcionalmente eqUIvalente, conside­
rando que deve: 

I -- ser original e desenvolvido independente­
mente; 

1/ -- ter, substancialmente, as mesmas caracte­
rísticas de desempenho, considerando o tipo de 
aplicação a que se destina; 

/11-- operar em eqUIpamento similar e em am­
biente de processamento similar; 

b) observar padrões nacionais estabelecidos, 
quando pertinentes; 

c) ter preço não superior à base de cálculo 
da quota de contribuição de que trata o art. 18 
desta lei, acrescido do valor resultante da aplica­
ção do percentual máximo da quota de contri­
bUIção para sua c/asse sobre este preço; 

d) executar, substancialmente, as mesmas 
funções, considerando o tipo de aplicação que 
se destina e as características do mercado na­
cional. 

Art. 11. Fica estipulado o prazo de 120 (cento 
e VInte) dias para que a Secretana EspeCial de 
Informática - SEI se manifeste sobre o pedido 
de cadastramento de que trata este artigo, con­
tado a partir da data do respectivo protocolo. 

Art. 12. Às empresas não-nacionais, o cadas­
tramento será concedido, exclusivamente, a pro-
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gramas de computador que se apliquem a equi­
pamentos produzidos no País ou no exterior, aqui 
comercializados por empresas desta mesma cate­
goria. 

Art. 13. Será tornado sem efeito, a qualquer 
tempo, o cadastramento de programa de compu­
tador: 

1-por sentença judicial tranSitada em julgado; 
II - por ato adminIstratIvo, quando comprova­

do que as informações apresentadas pelo interes­
sado para instruir o pedido de cadastramento não 
forem verídicas 

Art. 14. A Secretaria Especial de Informática 
-SEI poderá cobrar emolumentos pelos serviços 
de cadastro e emissão de Títulos de (Iso, con­
forme tabela própria a ser aprovada pelo MinIS­
tério da Ciência e TecnologIa. 

TÍTULOW 
Da Quota de Contribuição 

Art. 15. O Fundo Especial de Informática e 
Automação, de que trata a Lei n° 7.232, de 29 
de outubro de 1984, será destinado ao financia­
mento a programas de: 

a) pesquisa e desenvolvimento de tecnologia 
de informática e automação; 

b) formação de recursos humanos em infor­
mática; 

c) aparelhamento dos Centros de Pesquisas 
em Informática, com pnondade às UniverSidades 
Federais e Estaduais; 

d) capitalização dos Centros de Tecnologia em 
Informatica, criados em consonância com as dire­
trizes do Plano NaCional de Informática e Automo­
ção - PU\NIN. 

Parágrafo único. O Fundo Especial de Infor-
mática e Automação será constituído de: 

a) dotações orçamentárias; 
b) quotas de contribuição; 
c) doações de origem interna ou externa. 
Art. 16. Fica instituída quota de contribuição 

Incidente sobre a emissão de Títulos de Uso de 
programas de computador de origem externa, a 
ser creditada na subconta "Programas de Compu­
tador", do Fundo EspeCIal de Informática e Auto­
mação, destinada ao financiamento de atividades 
na área de programas de computador, atendidas 
as lInhas gerais estabelecidas no caput do art 
15 desta lei. 

Art. 17. A quota de contribuição a que se refe­
re o artigo anterior terá percentuais diferenciados, 
observado o percentual máximo de 200% (duzen­
tos por cento), ad valorem, devendo o percentual 
máximo reduzir-se para 150% (cento e cinqüenta 
por cento), quando o primeiro quinquênio, e para 
100% (cem por cento), concluído o segundo 
quinqüênio, respectivamente, da entrada em vigor 
desta lei. 

Parágrafo único. Os percentuais serão fixados 
por classe de programa de computador, confor­
me tabela a ser aprovada pelo Conselho Nacional 
de Informática e Automação - CONIN, levan­
do-se em conta o desenvolvimento da capaci­
tação tecnológica nacional em informática e as 
necessidades do usuário 

Art 18. A base de cálculo da quota de contri­
buição referida no art. 16 desta lei, declarada pelo 
requerente do cadastramento, será: 

a) o preço praticado para o usuário final no 
país de origem; 

b) a quantia correspondente a 36 (trinta e seis) 
vezes o valor do preço mensal de aluguel prati-
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cado para o usuário final, no país de origem, quan­
do for o caso; 

c) o preço de um programa de computador 
similar, na impossibilidade de outra forma de apu­
ração. 

Art. 19. Quando houver fundadas dúvidas 
sobre o valor declarado, a Secretaria Especial de 
Informática - SEI fIXará a base de cálculo, toman­
do em conta os críténos do artigo anterIor, caben­
do, desta decisão, recurso, sem efeito suspensivo, 
ao Conselho Nacional de Informática e Automa­
ção-CONIN. 

TIrULOV 
Da Comercialização 

Art 20 A cessão a terceiros dos direItos de 
utilização de programas de computador far-se-á 
através de Títulos de Uso, que serão documentos 
comprobatórios da regularidade das respectivas 
cópias. 

§ 1 ° Para a emissão dos Títulos de Uso ê 
necessário o prévio cadastramento do programa 
de computador. 

§ 2° Os Títulos de Uso serão emitIdos num 
prazo máximo de 30 (trinta) dias do seu requeri­
mento pelo titular do cadastro. 

§ 3° Os Títulos de Uso deverão conter a iden­
tificação do programa de computador, o número 
do cadastro, o número do Título de Uso e demais 
elementos pertinentes, na forma a ser estabele­
cida na regulamentação desta lei. 

§ 49 Os usuários finais serão dispensados do 
Título de Uso dos programas de computador per­
tencentes ao domínio público. 

§ 5° Serão dispensados do Título de Uso os 
programas de computador cuja cessão dos direi­
tos de utIlização tenha, comprovadamente, ocor­
rido anteriormente à entrada em vigor desta lei. 

Art. 21. Os Títulos de Uso serão emitidos pela 
Secretaria Especial de Informática - SElou outro 
órgão ou entidade por ela credenciada 

Art 22. Quando se tratar de programas de 
computador de origem extema, os Títulos de Uso 
serão fornecidos mediante a apresentação da guia 
de recolhimento da quota de contribuição, efetua­
da à ordem da subconta "Programas de Compu­
tador", do Fundo Especial de Informática e Auto­
mação. 

Art. 23. Os suportes fisicos de programas de 
computador e respectivas embalagens, assim co­
mo os contratos a eles referentes deverão consig­
nar, de forma facilmente legível pelo usuário, o 
número de ordem de cadastro, o número do Títu­
lo de Uso e o prazo de validade técnica da versão 
comercializada. 

Art. 24. O titular dos dIreitos de comercia­
lização de programas de computador, durante o 
prazo de validade técnica da respectiva versão, 
fica obrigado a: 

1-divulgar, sem ônus adicional, as correções 
de eventuais erros; 

1I-assegurar, aos respectivos usuários, a pres­
tação de serviços técnicos complementares relati­
vos ao adequado funcionamento do programa 
de computador, conSideradas as suas especifi­
cações e as particularidades do usuário. 

Art. 25. O titular dos direitos dos programas 
de computador, durante o prazo de validade téCnI­
ca, tratado nos artigos imediatamente anteriores, 
não poderá retirá-los de circulação comercial, 
sem a justa indenização de eventuais prejuízos 
causados a terceiros. 
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Art. 26. O titular dos direitos de programas 
de computador e de sua comercialização respon­
de, perante o usuáro, pela qualidade técnica ade­
quada, bem como pela qualidade da fixação ou 
gravação dos mesmos nos respectivos suportes 
físicos, cabendo ação regressiva contra eventuais 
antecessores titulares desses mesmos direitos. 

Art. 27. A exploração económica de progra­
mas de computador, no País, será objeto de con­
tratos de licença ou de cessão, livremente pactua­
dos entre as partes, e nos quais se fixará, quanto 
aos tributos e encargos exigíveis no País, a respon­
sabilidade pelos respectivos pagamentos. 

Parágrafo único. Serão nulas as cláusulas 
que: 

a) fIXem exclusividade; 
b) limitem a produção, distribuição e comer­

cialização; 
c) eximam qualquer dos contratantes da res­

ponsabilidade por eventuais ações de terceiros, 
decorrente de vicios, defeitos ou violação de direi­
tos de autor. 

Art. 28. A comercialização de programas de 
computador, ressalvado o disposto no art. 12 des­
ta lei, somente é permitida a empresas nacionais 
que celebrarão, com os fornecedores não-nacio­
nais, os contratos de cessão de direitos ou licença, 
nos termos desta lei. 

Parágrafo único. A aprovação, pelos órgãos 
competentes do Poder Executivo, dos atos de 
contratos relativos à comercialização de progra­
mas de computador de origem externa, é condi­
ção prévia e essencial para: 

a) possibilitar o cadastramento do programa; 
b) permitir a dedutibdidade fiscal, respeitadas 

as normas previstas na legislação específica; 
c) possIbilitar a remessa ao exterior dos mon­

tantes devidos, de acordo com esta lei e demais 
disposições legais aplicáveis. 

Art. 29. A aprovação e a averbação serão 
concedidas aos atos e contratos, relativos a pro­
grama de origem externa, que estabelecerem re­
muneração do autor, cessionário residente ou do­
miciliado no exterior, a preço certo por cópia e 
respectiva documentação técnica, que não exce­
da o valor médio mundial praticado na distribui­
ção do mesmo produto, não sendo permitido pa­
gamento calculado em função de produção, re­
ceita ou lucro do cessionário ou do usuário. 

§ 1 ° Excluem-se da permissão deste artigo 
as empresas não- nacionais, a elas assegurada, 
em decorrência da comercialização regulada pelo 
art. 12 desta lei, a remessa de divisas previstas 
nas disposições e nos limites da Lei n~ 4.131, 
de 3 de setembro de 1962, e legislação posterior. 

§ 2" A nota fiscal, emitida pelo titular dos cor­
respondentes direitos ou seus representantes le­
gais, que comprove a comercialização de progra­
mas de computador de origem externa, será o 
suficiente para possibilitar os pagamentos previs­
tos no caput deste artigo. 

TIrULOVI 
Disposições gerais 

Art. 30. Será permitida a importação ou o in­
ternamento, conforme o caso, de cópia única de 
programa de computador, destinado à utilização 
exclusiva pelo usuário final, cabendo a este o pa­
gamento da quota de contribUição de que trata 
o art. 16 desta lei. 

Art. 3l. Nos casos de transferência de tecno­
logia de programas de computador, será obriga-
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tóna, inclusive para fins de pagamento e dedutibi­
Iidade da respectiva remuneração, e demais efei­
tos previstos nesta lei, a averbação do contrato 
no Instituto Nacional de Propriedade Industrial­
lNPL 

Parágrafo único. Para a averbação de que tra­
ta este artigo, além da inexistência de capacitação 
tecnológica nacional, fíca obrigatório o forneci­
mento, por parte do fornecedor ao receptor de 
tecnologia, da documentação completa, em espe­
cial do código-fonte comentado, memorial descri­
tivo, especificações funcionais e internas, diagra­
mas, fluxogramas e outros dados técnicos neces­
sários à absorção da tecnologia. 

Art. 32. As pessoas jurídicas poderão deduzir, 
até o dobro, como despesa operacional, para efei­
to de apuração do lucro tributável pelo Imposto 
de Renda e Proventos de Qualquer Natureza, os 
gastos realizados com a aquisição de programas 
de computador, quando forem os primeiros usuá­
rios destes, desde que os programas se enqua­
drem como de relevante interesse, observado o 
disposto nos arts. 15 e 19 da Lei na 7.232, de 
29 de outubro de 1984. 

§ 10 Paralelamente, como forma de incenti­
vo, a utilização de programas de computador de­
senvolvidos no País por empresas privadas nacio­
nais será levada em conta para efeito da conces­
são dos incentivos previstos no art. 13 da Lei 
n° 7.232, de 29 de outubro de 1984, bem como 
de financiamentos com recursos públicos. 

§ 2° Os órgãos e entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, Fundações instituídas 
ou mantidas pelo Poder Público e as demais enti­
dades sob controle direto ou indireto do Poder 
Público darão preferência, em igualdade de condi­
ções, na utilização de programas de computador 
desenvolvidos no País por empresas privadas na­
cionais, de conformidade com o que estabelece 
o art. 11 da Lei n° 7.232, de 29 de outubro de 
1984. 

§ 3° A participação do Estado na comercia­
lização de programas de computador obedecerá 
ao disposto no inciso II do art. 2° da Lei n° 7.232, 
de 29 de outubro de 1984. 

Art. 33. As ações de nulidade do registro ou 
do cadastramento, que correrão em segredo de 
justiça, poderão ser propostas por qualquer inte­
ressado ou pela União Federal. 

Art. 34. A nulidade do registro constitui maté­
ria de defesa nas ações cíveis ou criminais, relati­
vas à violação dos direitos de autor de programa 
de computador. 

TtruLOVll 
Das Sanções e Penalidades 

Art. 35. Violar direitos de autor de programas 
de computador: 

Pena: Detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos e multa. 

Art. 36. Utilizar programa de computador de 
terceirós ou comercializar programa de compu­
tador, não cadastrado ou sem o respectivo Título 
de Uso: 

Pena: Detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos e multa. 

Art. 37. Importar, expor, manter em depÓSito, 
para fins de comercialização, programas de com­
putador de origem externa não- cadastrados: 

Pena: Detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos 
e multa. 
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Parágrafo úmco. O disposto neste artigo não 
se aplica a programas mternados exclusivamente 
para demonstração ou aferição de mercado em 
feiras ou congressos de natureza tecnica, cientí­
fica ou industrial. 

Art. 38. A ação penal, no cnme previsto nos 
arts. 35, 36 e 37 desta lei, é promovida mediante 
queIXa, salvo quando praticado em prejUlzo da 
Umão, Estado, Distrito Federal, Mumcípio, autar­
quia, empresa pública, sociedade de economia 
mista ou fundação sob supervisão ministerial. 

Paragrafo único. A ação penal e as diligências 
preliminares de busca e apreensão, no crime pre­
visto no art 35 desta lei, serão precedidas de 
VIstoria, podendo o JUIz ordenar a apreensão das 
cópias produzidas ou comercializadas com viola­
ção de direito de autor, suas versões e denvações, 
em poder do infrator ou de'quem as esteja expon­
do. mantendo em deposito, reproduzindo ou co­
mercializando. 

Art. 39 Independentemente da ação penal, 
o prejudicado poderá mtentar ação para proibir 
ao infrator a prática do ato incnmmado, com a 
cominação de pena pecuniária para o caso de 
transgressão do preceito (art. 287 do Código de 
Processo Civil). 

§ J ~ A ação de abstenção de prática de ato 
poderá ser cumulada com a de perdas e danos 
pelos prejulzos decorrentes da infração. 

§ 2" A ação Civil, proposta com base em viola­
ção dos direitos relativos à propriedade intelectual 
sobre programas de computador, correrá em se­
gredo de justiça. 

§ 3" Nos procedimentos cíveiS, as medidas 
cautelares de busca e apreensão observarão o 
disposto no parágrafo úmco do art. 38 desta lei. 

§ 4" O juIZ poderá conceder medida liminar, 
proibindo ao infrator a prática do ato incriminado, 
nos termos do caput deste artigo, independen­
temente de ação cautelar preparatória. 

§ 5" Será responsabilizado por perdas e da­
nos aquele que requerer e promover as medidas 
previstas neste e no artigo anterior, agindo de 
má fé ou por espírito de emulação, capricho ou 
erro grosseiro, nos termos dos arts. 16, 17 e 18 
do Código de Processo CiviL 

TITULO VIII 
Das Prescrições 

Art 40. Prescreve em 5 (cinco) anos a ação 
civil por ofensa a direitos patrimoniais do autor. 

Art. 41 Prescrevem, igualmente em 5 (cinco) 
anos, as ações fundadas em inadimplemento das 
obrigações decorrentes, contado o prazo da data: 

a) que constitui o termo final de validade técni­
ca de versão posta em comércio; 

b) da cessação da garantia, no caso de progra­
mas de computador desenvolvidos e elaborados 
por encomenda; 

c) da licença de uso de programas de compu­
tador. 

muLOIX 
Das Disposições Finais 

Art. 42. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação 

Parágrafo único. O Poder Executivo regula­
mentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 43. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

* Em destaque as partes vetadas. 
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o SIR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-De­
signo Relator da mensagem lida o nobre Senador 
João Lobo. 

Sobre a mesa mensagem que vai ser lida pelo 
Sr. 1°-Secretário. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N? 52, de 1988 - CN 

(N° 108/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a Vossas Exce­
lência~. que, nos termos dos artigos 59, parágrafos 
10, e 81, item IV, da Constituição Federal, resolvi 
vetar, parcialmente, o Projeto de Lei n° 263/87 
(n° 07:1/83 do Senado Federal), que "altera a reda­
ção dos arts. 18, 27, 33 e 34 da Lei n° 5.197, 
de 3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a prote­
ção à fauna e dá outras providências". 

Incide o veto sobre os seguintes dispositivos 
constantes do art. 1 ~ do Projeto, por considerá-los 
contrários ao interesse público. 

1) A redação dada ao art. 18 da Lei n? 5.197, 
de 3 de janeiro de 1967, e a expressão "18" cons­
tante do "caput". 

A alteração proposta refere-se unicamente ao 
depósito, transportes e comercialização no territó­
rio nacional. 

O IEIDF, ouvido a respeito do Projeto, manifesta 
sua preocupação quanto ao destmo dos criadou­
ros comerCIaIS registrados e controlados por esse 
órgão na forma da legislação pertinente. Não ha­
vendo a ressalva no texto proposto, não há como 
sancioná-lo. 

2) Na redação dada ao § 6° do art. 27 da 
Lei n° 5.197/67, as expressões "na forma do pará­
grafo único do art 81 do Decreto-lei n? 941, de 
18 de outubro de 1969". 

O veto se impõe por se tratar de disposItivo 
já revogado pela Lei n° 6.815, de 19 de agosto 
de 1980. 

Est:Is, as razões que me levaram a vetar, parcial­
mente, o projeto em causa, as quais ora submeto 
à elevada apreciação dos senhores membros do 
Congresso Nacional. 

Brasília, 12 de fevereiro de 1988. - José Sar­
ney. 

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 
PLS N° 73, DE 1983, NO SENADO FEDE­
RAL 
PL N° 263, DE 1987, NA CÂMARA DOS DE­
PUTADOS 

Altera a redação dos arts. 18,27,33 
e 34 da Lei n° 5.197, de 3 de janeiro 
de 1967, que dispõe sobre a proteção 
à fauna e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Os arts 18,27,33 e 34 da Lei n° 5.197, 

de 3 de janeiro de 1967, passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 18. Fica proibida a exportação para 
o exterior de peles e couros de anfíbios e 
répteis, em bruto, e, também, tê-los em depó­
sito, transportá-los, ou, de qualquer maneira, 
c:omercializá-los no território nacional. 

Art. 27. Constitui crime punível com pe­
na de reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos 

DlARiO DO CONGRESSO "NACIONAL 

§ 4° Fica proibido pescar no período em 
que ocorre a piracema, de Iode outubro a 
a violação do disposto nos arts. 2?, 30 17 
e 18 desta lei. 

§ 1 ° É considerado crime punível com 
a pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos 
a violação do disposto no art. 10 e seus pará­
grafos 4°, 8° e suas alíneas a, b e c, 10 e 
suas alíneas a, b, c, d, e, f, g, h, i, j, I, 
e m, e 14 e seu § 3° desta lei. 

§ 2° Incorre na pena prevista no caput 
deste artigo quem provocar, pelo uso direto 
ou indireto de agrotóxicos ou de qualquer 
outra substância química, o perecimento de 
espécimes da fauna ictiológica existente em 
rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou marterri­
torial brasileiro 

§ 30 Incide na pena prevista no § 10 deste 
artigo quem praticar pesca predatória, usan­
do instrumento prOIbido, explosivo, erva ou 
substáncia química de qualquer natureza 
30 de janeiro, nos cursos d'água ou em água 
parada ou mar territonal, no período em que 
tem lugar a desova e/ou a reprodução dos 
peixes; quem infringir esta norma fica sujeito 
à seguinte pena: 

a) se pescador profissional, multa de 5 
(cinco) a 20 (vmte) Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, e suspensão da atividade 
profIssional por um período de 30 (trinta) 
a 90 (noventa) dias; 

b) se empresa que explora a pesca, mui­
ta de 100 (cem) a 500 (quinhentas) Obriga­
ções do Tesouro Nacional-OTN, e suspen· 
são de suas atIvidades por um período de 
30 (trinta) a 60 (sessenta) dias; 

c) se pescador amador, multa de 20 (vin­
te) a 80 (oitenta) Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN, e perda de todos os instru­
mentos e eqUIpamentos usados na pescaria. 

§ 5° Quem, de qualquer maneira, con­
correr para os crimes previstos no caput e 
no § 1 ° deste artigo incidirá nas penas a eles 
cominadas. 

§ 6° Se o autor da infração considerada 
crime nesta leI for estrangeiro, será expulso 
do País, após o cumpnmento da pena que 
lhe foi imposta, na forma do parágrafo único 
do art. 81 do Decreto-lei n° 941, de 18 de 
outubro de 1969, devendo a autoridade judI­
ciária ou administrativa remeter, ao Ministério 
da Justiça, cópia da decisão cominatlVa da 
pena aplicada, no prazo de 30 (trinta) dias 
do trânsito em julgado de sua decisão. 

Art. 33. A autoridade apreenderá os pro­
dutos da caça e/ou pesca bem como os intru­
mentos utilizados na infração, e se estes, por 
sua natureza ou volume, não puderem acom­
panhar o inquérito, serão entregues ao depo­
sitório público local, se houver, e, na sua falta, 
ao que for nomeado pelo juiz. 

Parágrafo único. Em se tratando de pro­
dutos perecíveis, poderão ser os mesmos 
doados a instituições científicas, penais, hos­
pitais e/ou casas de caridade mais próximas. 

Art. 34. Os crimes previstos nesta lei são 
inafiançáveis e serão apurados mediante pro­
cesso sumário, aplicando-se, nq que couber, 
as normas do TITULO II, CAPITULO V, do 
Código de Processo Penal. 
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Art. 20 Esta leI entra em vigor na data de sua 
publicação. 

* Em destaque as partes vetadas. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -De­
signo Relator da mensagem lida o nobre Depu­
tado Francisco Amaral. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Os 
relatores ora designados deverão apresentar os 
respectivos relatórios na sessão conjunta do Con· 
gresso Nacional a ser convocada para a discussão 
das matérias. 

O prazo de tramitação se encerrará em 6 de 
maio vindouro. 

Sobre a mesa mensagens que serão lidas pelo 
Se. 1°-Secretário. 

São lidas as seguintes 

MENSAGEM 
N9 53, de 1988 - CN 

(N° 024/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do parágrafo 1 ° do artigo 55 da 
Constituição Federal, tenho a honra de submeter 
à elevada deliberação do Congresso Nacional, 
acompanhada de Exposição de Motivos do Se­
nhor Mmistro dos Transportes, o texto do Decre­
to-Lei na 2404, de 23 dezembro de 1987, publi­
cado no Diário Oficial da União do dia subse­
quente, que "dispõe sobre o Adicional ao Frete 
para a Renovação da Marinha Mercante (AFRMM) 
e o Fundo da Marinha Mercante, e dá outras provi­
dências". 

Brasília, 14 de janeiro de 1988. - José Sar­
ney. 
E.M. N° 052/GM 

22-12-87 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­

ca, 

Tenho a honra de submeter à elevada conside­
ração de Vossa Excelência o anexo Projeto de 
Decreto-Lei na 2.035, de 21 de junho de 1983, 
pelo Decreto-Lei n° 2.055 de 12 de março de 
1983 e pela Lei n9 7.597, de 14 de abril de 1987, 
que dispõe sobre o Adicional ao Frete para Reno­
vação da Marinha Mercante (AFRMM) e sobre o 
Fundo da Marinha Mercante (FMM). 

O Fundo da Marinha Mercante, criado original­
mente pela Lei na 3.381, de 24 de abril de 1958, 
destina-se a prover recursos para desenvolVImen­
to da marinha mercante brasileira, tendo como 
principal fonte de receita o Adicional ao Frete 
para a Renovação da Marinha Mercante (AFRMM). 
Constitui-se no mais significativo instrumento de 
fomento à renovação. amplIação e recuperação 
da frota mercante nacional, bem como da indús­
tria de construção naval instalada no País 

A reformulação que ora submeto à apreciação 
de Vossa Excelência objetiva atualizar alguns con­
ceitos da legislação vigente. Procura-se, principal­
mente estimular o setor, que passa por uma agu­
da cnse, afetando todos os segmentos, seja nas 
navegações interior, de cabotagem ou na de lon· 
go curso 

Dentre as principais inovações propostas, cum­
pre destacar aquelas relacionadas com os objeti­
vos e aplicações do FMM, mclusive no que se 
refere à conceituação para as aplicações a fundo 
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perdido, bem como às proposições quanto às 
alíquotas e os coeficientes de partilha do AFRMM. 

A evolução dos objetivos básicos do FMM partiu 
de aspectos que enfatizam, de início a necessi­
dade da implantação de uma indústria de constru­
ção naval no País, como elemento fundamental 
ao desenvolvimento de nossa marinha mercante. 
Este conceito foi mantido na proposta atual. 

Entretanto, no tocante às aplicações do FMM 
há alterações substanciais, com o estabelecimen­
to de ~dois níveis de prioridade, designadas, res­
pectivamente, como principais e complementa­
res. Como principais, são definidas as aplicações 
diretamente ligadas ao desenvolvimento da mari­
nha mercante; como complementares aquelas, 
auxiliares ou de efeito indireto para o setor, não 
podendo estas excederem a 20% (vinte por cento) 
do total das aplicações do FMM. 

Integra, também, a presente proposta uma nova 
modalidade de apoio financeiro reembolsavél, a 
de financiamento para projetos de pesquisa e de­
senvolvimento tecnológico. A atuallegislação per­
mite apenas aplicações a fundo perdido com essa 
finalidade. 

Em relação às aplicações a fundo perdido a 
reformulação apresentada parte do pressuposto 
de que, em certos casos, pode ser necessário 
alocar uma parte do preço do navio a fundo perdi­
do, de modo a diminuir os custos de capital inci­
dentes sobre determinada embarcação, conside-

_ rando sua construção no Brasil. Procura-se com­
parar o preço das embarcações idênticas, cons­
truídas no mesmo estaleiro brasileiro, sendo uma 
delas destinadas a armador nacional e outra ar­
mador estrangeiro, ambas finanCiadas em condi­
ções de prazo e juros equivalentes. Nessa compa­
ração, destacam-se dois fatores que podem tomar 
a embarcação destinada ao armador brasileiro 
mais cara do que aquela destinada à exportação: 
o preço de componentes nacionais, eventualmen­
te mais caros do que os importados com incen­
tivos para a posterior exportação e a incidência 
de tnbutos, maior para a embarcação destinada 
ao mercado interno do que as isenções normal­
mente praticadas em produtos para a exportação. 
O conceito proposto para aplicações a fundo per­
dido procura equihbrar esses fatores diferenciais, 
criando bases equivalentes de competividade en­
tre armadores brasileiros e estrangeiros. 

Este foi o caminho encontrado para assegurar 
o aumento da competitividade da marinha mer­
cante braSileira, alterando-se em alguns aspectos 
os critérios das aplicações a fundo perdido que 
representam um instrumento eficaz para uma 
atuação mais eficiente de nossa marinha mer­
cante. 

Cumpre observar que a desejada competivi­
dade não será obtida apenas com aumento da 
eficiência operacional de nossa marinha mercan­
te. Há, ainda, a necessidade de equilibrar eventuais 
medidas preponderantes, praticadas por outros 
países com relação às suas marinhas mercantes. 
Um dos fatores nesse particular, é o preço do 
navio a ser amortizado pelo armador brasileiro. 
Na atuallegislação, as aplicações a fundo perdido 
consideram o diferencial de preço existente entre 
as embarcações construídas no País e as Cons­
truídas no exterior. Esse conceito, aplicado ape­
nas em embarcações caracterizadas como espe­
ciais e não habitualmente construídas no País, 
é na prática, pouco utilizado. Daí por que, na pro-
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posta ora apresentada, procurou-se adotar parâ­
metros mais consentâneos com as necessidades 
da marinha mercante nacional, estabelecendo-se 
mecanismos com maior viabilidade de utilização 
conforme regulamentação a ser oportunamente 
editada. 

OutrOSStm, e de acordo com a política de Vossa 
Excelência de estimular projetos de interesse so­
cial, proponho a inclusão de nova modalidade 
de aplicação a fundo perdido contemplando pro­
gramas de elevado interesse social no atendimen­
to às populações carentes. Tal dispositivo permi­
tirá oferecer tansportes com qualidade e segu­
rança, a custo acessíveis, às populações de baIXa 
renda. 

Outra importante alteração apresentada por es­
te Projeto refere-se às alíquotas e aos coeficientes 
de partilha do AFRMM. Considerando a grave si­
tuação pela qual passa o segmento, a proposta 
ora apresentada tem as seguintes características 
principais: 

a) manutenção das atuais alíquotas do 
AFRMM para navegação de longo curso e cabo­
tage, fixadas respectivamente em 50% (cinqiJenta 
por cento) e 20% (vinte por cento) sobre o frete; 

b) diminuição da alíquota do AFRMM para a 
navegação fluvial e lacustre para 10% (dez por 
cento) sobre o frete. Atualmente esse valor é fIXa­
do em 20% (vinte por cento); 

c) destinação às empresas brasileiras de nave­
gação de 100% (cem por cento) do AFRMM que 
tenham gerado nas navegações de cabotagem 
fluvial e lacustre, desde que operando embarca­
ções de registro brasileiro; 

d) destinação às empresas brastleiras de nave­
gação de 50% (cinquenta por cento) do AFRMM 
que tenham gerado na navegação de longo curso, 
quando operando embarcações de registro brasi­
leiro. A partilha desse montante, a cada empresa 
será composta de uma parcela referente a 14.% 
(catorze por cento) do AFRMM gerado pela em­
presa quando transportando cargas de importa­
ção (condição de parttlha atual) e de outra parcela 
determinada em função do rateio dos 36% (trinta 
e seis por cento) restantes, proporcional ao total 
de fretes gerados por cada empresa, nos tráfegos 
de importação e exportação do comércio exterior 
brasileiro, obtido quando operando embarcações 
de registro brastlelro. Esse conceito de parttlha 
do AFRMM contemplará empresas privadas e 
estatais, sendo que neste último caso apenas 
quando transportando carga geral. 

Pretende-se, com essas medidas, proprocionar 
às empressas brasileiras de navegação melhores 
condições de desenvolvimento e aumento da 
competitividade do transporte marítimo e fluvial, 
ao mesmo tempo que se espera o mcremento 
da construção naval, oferecendo-se maiores pers­
pectivas para ocupação dos estaleiros nacionais. 
Estaremos, dessa forma aUXIliando a viabilização 
desse importante segmento da economia nacio­
nal, fundamental para nosso comércio exterior. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência meus protestos de profundo respeito. 
- José Reinaldo Carneiro Tavares, Ministro 
de Estado dos Transportes. 

DECRETO-LEI N° 2.404, 
DE 23 DE DEZEMBRO DE 1987 

Dispõe sobre o Adicional ao Frete para 
a Renovação da Marinha Mercante 

Março de 1988 

(AFRMM) e o Fundo da Marinha Mercan­
te, e dá outras providências. 

O Presidente da Repúbhca, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 55, item II, da Constituição, 
decreta· 

CAPÍTULO I 
do adicional ao Frete para a Renovação da 

Marinha Mercante - AFRMN 
Disposições Preliminares 

Art. l' O Adicional ao Frete para Renovação 
da Mannha Mercante (AFRMM) destina-se a aten­
der aos encargos da intervenção da União nas 
atividades de navegação mercante nos termos 
deste decreto-lei. 

Parágrafo úmco. A intervenção de que trata este 
artigo consiste no apoio ao desenvolVimento da 
marinha mercante brasileira e da indústna de 
construção naval. 

Art. 2' O AFRMM é um adicional ao frete co­
brado pelas empresas brasileiras e estrangeiras 
de navegação que operem em porto brasúeiro, 
de acordo com o conhecimento de embarque 
e o manifesto de carga, pelo transporte de carga 
de qualquer natureza. * 1 c O AFRMM é devido na entrada no porto 
de descarga. * 2' Para os efeitos deste decreto-lei, consi­
dera-se, também empresa brasileira de navega­
ção o órgão ou entidade que integre a admims­
tração estatal direta ou indlreta ou esteja sob con­
trole acionario de qualquer enttdade estatal, auto­
rizada a executar as atividades de navegação mer­
cante. 

SEÇÃOI 
Da Base de Cálculo 

Art 3" O AFRMM será calculado sobre o frete, 
à razão de. 

1-cmquenta por cento, na navegação de lon­
go curso; 

II - vinte por cento na navegação de cabota­
gem; 

III - dez por cento, na navegação fluvial e la­
custre. 

Paragrafo umco. Para os efeitos deste decre­
to-lei, entende-se por cabotagem a ligação que 
tem ongem e destino em porto brasileiro. 

SEÇÃOIl 
Do Frete 

Art 4~ ConSidera-se frete a remuneração do 
transporte mercante porto a porto, incluídas as 
despesas ponúárias com a manipulação de carga 
constantes do conhecimento de embarque, ante­
riores e postenores a esse transporte, e outras 
despesas de qualquer natureza, pertinentes ao 
transporte. 

§ l' Para efeito de cálculo do AFRMM, o valor 
do frete sera determinado de acordo com normas 
gerais uniformes e públicas, a serem estabele­
cidas pela Supenntêndencia da Marinha Mercante 
- SUNAMAN, quando: 

a) não houver cobrança de frete, 
b) não constar o seu valor no conhecimento 

de embarque; 
c) estiver liberado o seu valor. 
§ 20 Procedimento igual ao previsto no pará­

grafo antenor será adotado quando se tratar de 
mercadona transferida, por via mantrna, fluvial 
ou lacustre a outro departamento da mesma em­
presa, utIlizando embarcação própria ou não. 
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§ 3° Na navegação de longo curso, quando 
o frete estiver expresso em moeda estrangeira, 
a conversão será feita de compra da moeda corre­
pondente, fixada pelas autoridades monetárias 
brasileiras, vigente na data da entrada da embar­
cação no porto de descarga. 

SEÇÃOIII 
Das isenções 

Art. 5° Ficam isentas do pagamento o 
AfRMM as cargas: 

1-definidas como bagagem, na legislação es­
pecífica; 
Il-de livros, jornais e periódicos, bem como 

o papel destinado a sua impressão; 
III - transportadas; 
a) por embarcaçoes de arqueação bruta até 

quinhentas, operadas isoladamente ou agrupados 
em comboio; 

b) por belonaves, nacionais ou estrangeiras, 
quando não empregadas em viagem de caráter 
comercial; 

c) nas atividades de apoio a exportação de hi­
drocarbonetos e outros minerais sob água; 

IV -- que consistam em bens: 
a) sem interesse comercial, doados a ~ntida­

des filantrópicas desde que a donatária os destine, 
total e exclusivamente, a obras sociais e assisten­
ciais gratuitamente prestadas; 

b) que ingressem no País especificamente pa­
ra participar de eventos culturais ou artísticos, pro­
movidos por entidades que se dediquem com 
exclusividade ao desenvolvimento da cultura e da 
arte, sem objetivo comercial; 

V - de mercadonas: 
a) importadas para uso próprio das missões 

diplomáticas e das repartições consulares de ca­
ráter permanente e de seus membros; 

b) importadas para uso próprio das represen­
tações de organizações internacionais, de caráter 
permanente, de que o Brasil seja membro, e de 
seus mtegrantes; 

c) importadas em decorrência de atos interna­
cionais firmados pelo Brasil; 

d) que sejam objeto das operações previstas 
nos regimes estabelecidos no art. 78 do Decre­
to-Lei n~ 37, de 18 de novembro de 1966, ficando 
a isenção condicionada à exportação para o exte­
rior das mercadorias submelldas aos referidos re­
gimes aduaneiros especiais; 

e) nacionais, transportadas para a Zona Franca 
de Manaus; 

f) destinados à exportação, embarcadas em 
portos brasileiros, sob o regime de trânsito adua· 
neiro, cobertas por conhecimento de embarque 
único, desde que dele conste o nome do porto 
estrangeiro ao qual se destine a mercadoria, bem 
como daqueles nacionaIS onde ocorrerão opera­
ções de transbordo ou baldeação. 

SEÇÃOIV 
Da Arrecadação 

Art 6° O AfRMM será recolhido pelas empre­
sas dE' navegação ou seus agentes, até dez dias 
após éI entrada da embarcação no porto de des­
carga, em agência do Banco do Brasil SA., na 
praça de localIzação do porto. 

§ 19 Dentro desse prazo, as empresas de na­
vegação ou seus agentes deverão apresentar à 
Delegacia ou AgênCIa local da SUNAMAM o com­
provante do recolhimento do AfRMM. 

§ 2° A SUNAMAM poderá, a seu critério, alte· 
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rar o local para o recolhimento do AFRMM, refe­
rido neste artigo. 

§ 3° Aquele que receber o AfRMM será seu 
fiel depositário até o efetivo recolhimento ao Ban­
co do Brasil SA. ou a representante autorIZado 
deste, com a responsabilidade civil e criminal de­
corrente dessa qualidade. 

§ 4° O atraso no recolhimento do AFRMM 
importará na inscrição do débito em divida ativa, 
para efeito de cobrança executiva, nos termos 
da legislação em vigor. 

§ 5° Na cobrança executiva, a dívida fica su­
jeita a correção monetária, juros de mora de um 
por cento ao mês, multa de vinte por cento sobre 
a importância devida, além do encargo de que 
trata o Decreto-lei n° 1.025, de 21 de outubro 
de 1969, e alterações postenores. 

§ 6° A empresa de navegação, ou seu agente, 
que liberar conhecimento de embarque sem efe­
tuar a cobrança do AfRMM, responderá pelo seu 
pagamento. 

§ 7° Os órgãos regionais da Secretaria da Re­
ceita Federal não darão seguimento a pedidos 
de despacho de mercadorias de qualquer natu­
reza, sem que dos conhecimentos de embarque 
conste o recibo de pagamento do AfRMM ou 
a competente declaração de isenção, de acordo 
com o art. 5° 

Art. 7° Não se aplicam ao AfRMM as dispo­
sições do Decreto-lei n° 1.755, de 31 de dezembro 
de 1979. 

SEÇÃOV 
Da Destinação do Produto da Arrecadação 

Art 8° O produto da arrecadação do AfRMM 
será destinado: 

l-ao Fundo da Marinha Mercante - FMM: 
a) cem por cento do AfRMM arrecadado por 

empresa estrangeira de navegação; 
b) cem por cento do AfRMM arrecadado por 

empresa brasileira de navegação, operando em­
barcação afretada de registro estrangeiro; 

c) cinquenta por cento do AfRMM arrecadado 
por empresa brasileira de navegação, operando 
embarcação, própria ou afretada, de registro bra­
sileiro, na navegação de longo curso; 

II - a empresa brasileira de navegação, ope­
rando embarcação, própria ou afretada, de regis-
tro brasileiro: ' 

a) catorze por cento do AfRMM que tenha ge­
rado na navegação de longo curso; 

b) cem por cento do AfRMM que tenha gerado 
nas navegações de cabotagem, fluvial e lacustre; 

111- a uma conta especial: 
a) trinta e seis por cento do AfRMM gerado 

na navegação de longo curso, por empresa braSi­
leira de navegação; operando embarcação, pró­
pria ou afretada, de registro brasileiro. 

§ 1 ° O AfRMM arrecadado na forma do item 
I, alínea b, poderá ter a destinação prevista nos 
itens I, alínea c, II, alínea a e III, alínea a, desde 
que a empresa de navegação tenha contrato, em 
eficácia, para a construção de uma embarcação 
do mesmo tipo em estaleiro brasileiro, até o limite 
da tonelagem de porte bruto da embarcação em 
construção. 

§ 2° A destinação de que trata o parágrafo 
anterior far-se-á por prazo não superior a trinta 
e seIs meses, contados da data da assinatura do 
contrato de construção da embarcação. 

§ 3° O afretamento de espaço. ou subafreta­
mento, fica enquadrado nas regras deste artigo. 
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Art. 9" As parcelas recolhidas à conta a que 
se refere o item III do art. 89 serão rateadas entre 
as empresas brasileiras de navegação, proporcio­
nalmente ao total de fretes por elas gerado nos 
tráfegos de importação e exportação do comércio 
exterior brasIleiro, obtido quando operando em­
barcações próprias ou afretadas de registro bra­
sileiro. 

§ 1 ° A participação de órgão ou enlldade es­
tatal será calculada com base, exclusivam,mte, 
no total de fretes por ele gerado no transporte 
de carga geral. 

§ 2° O produto do rateio a que se refere este 
artigo será d,epositado, conforme se dispuser em 
regulamento, na conta vinculada mencionada no 
art. 10 e terá êl mesma destinação ali determinada. 

Art. 10. O produto da arrecadação do 
AfRMM destinado a empresa brasileira de nave­
gação será depositado no Banco do Brasil SA, 
em conta vinculada em seu nome, a qual será 
movimentada por solicitação da interessada, por 
intermédio do agente financeiro do FMM, somen­
te: 

I - para compra de embarcações novas, para 
uso próprio construídas em estaleiros brasileiros; 

II - para o pagamento das prestações de prin­
cipal e encargos de empréstimos contraídos, jun­
to ao FMM, para a aquisição de embarcações 
construídas em estaleiros brasileiros; no caso de 
embarcações para navegação de longo curso, a 
utIlização será limitada a oitenta por cento do valor 
da prestação; 

III-para a manutenção ou modernização de 
embarc~ções de sua propriedade, inclusive a 
aquisição e instalação de equipamentos neces­
sários, quando realizadas por empresas brasilei­
ras. 

Parágrafo' único. Se existirem dívidas vencidas 
de empréstimos contraídos junto ao FMM, o saldo 
da conta de que este artigo será compulsoria­
mente utilizado para sua liquidação. 

Art. 11. Os valores depositados na conta vin­
culada (art. 10) poderão ser aplicados pelo agente 
financeiro em operações e mercado aberto, com 
títulos públicos federais, em nome e ordem do 
titular, conforme se dispuser em regulamento. 

Art. 12. O Ministro dos Transportes baixará 
normas relativas à extinção do direito da empresa 
brasileira de navegação ao produto do AfRMM 
e sua transferência para o FNM, no caso de sua 
não utilização no prazo de três anos. 

Art. 13. Caberá à SUNAMAM exercer a coor­
denação e o controle da arrecadação do AfRMM 
e da partilha de seu produto, na forma que se 
dispuser em regulamento. 

CAPITULO II 
Do Fundo da Marinha Mercante 

Disposição Preliminar 

Art. 14. O Fundo de Marinha Mercante -
FMM, é um fundo de natureza contábil, destinado 
a prover recursos para o desenvolvimento da Mari­
nha Mercante brasileira. 

SEÇÃOI 
Da Constituição 

Art. 15. São recursos do FMM: 
l-a parte que lhe cabe no produto de arreca­

_ dação do AERMM, segundo o disposto neste de­
creto-Iei; , 
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Il- as dotações orçamentárias que lhe forem 
atribuídas no Orçamento Geral da União; 

III-os valores e importâncias que lhe forem 
destinados em lei; 

N -o produto do retorno dos financiamentos 
concedidos, bem como o de juros, comissões, 
multas e outras receitas resultantes da aplicação 
em empréstimos e operações financeiras; 

V - os provenientes de empréstimos contraí­
dos no País e no exterior, para as finalidades pre­
vistas neste decreto-leI; 

VI - as receitas provenientes de multas aplica­
das por infrações a leis, normas, regulamentos 
e resoluções referentes à navegação e à Marinha 
Mercante, excetuando-se as previstas no Regula­
mento do Tráfego Marítimo (RTM); 

VII- a reversão dos saldos anuais não aplI­
cados; 

VIII- os de outras fontes. 
Parágrafo único. Todos os recursos disponíveis 

no FMM serão recolhidos ao Banco do Brasil SA., 
em conta especial, em nome e ordem do agente 
financeiro. 

SEÇÃOII 
Das Aplicações do Fundo da Marinha Mer­

cante 

Art. 16. Os recursos do FMM poderão ser 
aplicados: 

I - em apoio fmanceiro reembolsável, median­
te a concessão de empréstimos ou para honrar 
garantias concedidas; 

11- a fundo perdido. 
Art. 17. O apoio financeiro reembolsável 

classificar-se, segundo os níveis de prioridade, 
em: 

I - aplicações prmcipais; 
U - aplicações complementares. 
Parágrafo único. A parcela destinada às aplica­

ções complementares sera fIXada, a cada ano, 
pelo Ministro dos Transportes, até o limite de vinte 
por cento do total das aplicações do FMM na 
exercício. 

Art. 18. São aplicações principais os financia­
mentos concedidos: 

l-a empresas brasileiras de navegação, até 
noventa por cento do valor do projeto aprovado: 

a) para construção de embarcações em esta­
leiros brasileiros; 

b) para o reparo de embarcações próprias, 
quando realizado por empresas brasileiras; 

c) para a manutenção ou modernização de 
embarcações próprias, inclusive para a aquisição 
e instalação de equipamentos necessários, quan­
do realizadas por empresas brasileiras; 

11- a empresas brasileiras de navegação, esta­
leiros brasileiros e outras empresas ou entidades 
brasileiras, para projetas de pesquisa e desenvol­
vimento cientifico ou tecnológico e formação de 
recursos humanos voltados para os setores de 
marinha mercante, construção ou reparo naval. 

Art. 19. São aplicações complementares os 
financiamentos concedidos: 

1-a estaleiros brasileiros, para finanCIamento 
à produção de embarcações destinadas a expor­
tação, até oitenta por cento do seu preço de venda; 

11- à Marinha do Brasil, para a construção de 
embarcações auxiliares, hidrográficas e oceano­
gráficas em estaleiros brasileiros; 

III - para outras aplicações em investimentos, 
no interesse da Marinha Mercante brasileira: 
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Art. 20. Os recursos do FMM poderão ser 
aplicados a fundo perdido: 

1-como parte do preço de construção de em­
barcação em estaleIro brasileiro, contratada por 
empresas brasileiras de navegação, em percen­
tuais prefIXados pelo Ministro dos Transportes, 
por recomendação do Conselho Diretor do Fundo 
da Marinha Mercante - CDFMM, objetivando via­
bilizar sua aquisição no País; 

11- nos casos mencionados no item II do art 
18, desde que os resultados previstos nos projetas 
sejam relevantes e de interesse geral, devendo 
ser amplamente divulgados em seminários, con­
gressos, palestras e eventos afins realizados no 
Brasil, bem com em publicações editadas no País, 
tornando, assim, de domínio público esses resul­
tados; 

111-em programas de transporte sobre água, 
de elevado mteresse social, visando ao atendi­
mento de populações carentes. 

§ 1" A aplicação prevista no item I terá o limite 
máximo de vinte e cinco por cento do valor do 
apoio financeiro concedido pelo FMM, tendo em 
vista o índIce de nacionalização da embarcação 
e a compensação de tributos. 

§ 2" As aplicações previstas no item II não 
poderão exceder, anualmente, à receita corres­
pondente aos juros dos empréstimos concedidos, 
bem como ao resultado de aplicações em outras 
transações financeiras. 

Art. 21. Os recursos disponíveIS do FMM po­
derão ser aplicados na aquisição de titulos públi­
cos federais. 

Art. 22. O apoio financeiro reembolsável será 
garantido pela constituição de primeira e especial 
hipoteca ou outra garantia real e subsidIariam en­
te, por outras garantias, segundo dISposto pelo 
Conselho Monetário Nacional. 

Parágrafo único. Os bens dados em garantia 
deverão ser segurados em favor do FMM até a 
final liquidação do empréstimo. 

Art. 23. Dependerão de prévia autonzação do 
Ministro dos Transportes, sob pena de nulidade, 
as seguintes operações sobre embarcações que, 
para construção, reparo ou melhoria, tenham sido 
objeto de financiamento do FMM: 

1-a constituição de hIpoteca a favor de ter­
ceiros; 

II - a alienação de embarcações. 

Art. 24, O FMM terá como agente financeIro 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econó­
mico Social - BNDES, ou outro banco oficial 
federal, indicado em regulamento. 

Parágrafo único. Mediante condIções dispostas 
em regulamento, o Ministro dos Transportes po­
derá habilitar bancos de desenvolvimento e de 
investimento nacionais para atuarem como suba­
gentes financeiros para aplicações específicas do 
FMM. 

Art. 25. Os riscos resultantes das operações 
com recursos do FMM serão suportados pelo 
agente ou subagente financeiro, na forma que 
dispuser o Conselho Monetáno Nacional, por pro­
posta do Ministro dos Transportes. 

Art. 26. O Conselho Monetário Nacional, 
também por proposta do Ministro dos Transporte, 
baixará normas reguladoras dos empréstimos a 
serem concedidos pelo FMM, no que concerne 
a encargos financeiros, prazos e garantias. 
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SEÇÃOIll 
Da Administração doFundo da Marinha Mer­

cante 

Art. 27. O FMM e admInIstrado pelo Minis­
tério dos Transportes, por intermédio do Conse­
lho Dlretor do Fundo da Marinha Mercante -
CDFMM 

Art. 28. O CDFMM terá sua composição esta­
belecida em decreto. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 29. Os programas anuaIs de aplicação 
dos recursos do FMM serão aprovados pelo Minis­
tro dos Transportes, sem prejuízo do disposto no 
art 4", § I", do Decreto-lei n° 1.754, de 31 de 
dezembro de 1979. 

Art. 30. Serão respeitadas as condições de 
aplicação do AFRMM, nos contratos assinados 
com o FMM até a entrada em vigor deste Decre­
to-lei. 

Art 31. As empresas brasileiras de navega­
ção e órgãos ou entidades estatais poderão pro­
por ao CDFMM e repactuação dos contratos de 
fmanciamento referentes a embarcações em 
construção visando ajustá-lo às normas previstas 
no presente Decreto-lei. 

Art. 32. Este decreto-lei entra em vigor na da­
ta de sua publicação, produzindo efeitos a partIr 
de Iode janeiro de 1988. 

Art 33. Revogam-se as disposições em con· 
trário. 

Brasília, 23 de dezembro de 1987; 1660 da Inde­
pendênCIa e 99° da República. - JOSÉ SAR­
NEY - José Reinaldo Carneiro Tavares. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N° 37, 

DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 

Dispõe sobre o Imposto de Importa­
ção, reorganiza os serviços aduaneiros, 
e dá outras providências. 

Art 78. Poderá ser concedida, nos termos e 
condições estabelecidos no regulamento: 
1- restitUIção, total ou parcial, dos tributos que 

hajam incidido sobre a importação de mercadoria 
exportada após beneficiamento ou utilizada na 
fabricação, complementação ou acondiciona­
mento de outra exportada; 

11-Suspensão do pagamento dos tributos in­
cidentes sobre a importação de mercadoria a ser 
exportada após beneficiamento, ou destinada à 
fabricação, complementação ou acondiciona­
mento de outra a ser exportada; 

lll- Isenção dos tributos que inciderem sobre 
importação de mercadoria, em quantidade e qua­
lidade equivalente à utilizada no beneficiamento, 
fabricação, complementação ou acondiciona­
mento de produto exportado. 

§ lo A restituição de que trata este artigo po­
c)erá ser feita mediante crédito da importancia 
correspondente, a ser ressarcida em importação 
posterior. 

§ 2° O regulamento estabelecerá limite míni­
mo para aplicação dos regImes previstos neste 
capítulo. 

§ 30 Aplicam-se a este artigo, no que couber, 
as disposições do § 1" do artigo 75. 
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DECRETO-LE[ N9 1.025, 
DE 21 DE OmUBRO DE 1969 

Declara extinta a participação de servi­
dores públicos na cobrança da Dívida 
Altiva da União e dá outras providências. 

DECRETO-LE[ N° 1 754, 
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1979 

Altera a composição do Fundo Nacio­
nal de Desenvolvimento, e dá outras pro­
vidências 

Art. 4° Os orçamentos de todos os fundos 
de qualquer natureza serão aprovadas antes de 
iniciado o exercício financeiro à que se refenrem. 

§ 1" Compete ao Ministro-Chefe da Secreta­
ria de P[anejamento da Presidência da República, 
após análIse e parecer conclusivo da Secretaria 
de Orçamento e Finanças da Secretaria de Plane­
jamento da Presidência da RepúblIca, aprovar os 
orçamentos dos fundos administrados pelos Ór­
aãos da Administração Federa[ Direta, inclUSive 
Orgãos Autônomos. 

DECRETO-LE[ N° 1.755, 
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1979 

Dispõe sobre a arrecadação e restitui­
çiío das receitas federais, e dá outras 
pl~ovidências. 

MENSAGEM 
N° 54, de 1988 - CN 

(N° 114/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do parágrafo 1 ° do artigo 55 da 
Constituição Federal, tenho a honra de submeter 
à elevada deliberação do Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor J'>\inistro de Estado dos Transportes, o texto 
do Decreto-Lei n9 2 414, de 12 de fevereiro de 
1988, que "altera o Decreto-Lei n° 2.404, de 23 
de dezembro de 1987, que dispõe sobre o Adicio­
nal ao Frete para a Renovação da Marinha Mer­
cante e o Fundo da Marinha Mercante", publicado 
no Diário Oficial da União do dia 18 do mesmo 
mês e ano 

Brasília, 23 de fevereiro de 1988. - José Sar­
ney. 
E.M. N°3/GM 

10-2-88 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca, 

Tenho a honra de submeter à elevada conside­
ração de Vossa Excelência o anexo Projeto de 
Decreto-lei, alterando alguns dispositivos do De­
creto-Lei n° 2.404, de 23 de dezembro de 1987. 

Após pouco mais de um mês da sua promul­
gação, já foi possível verificar que a reformulação 
da política de fomento à marinha mercante, pro­
posta pelo Decreto-Lei n~ 2.404, sem dúvida, leva­
rá a retomada do desenvolvimento deste setor, 
Vital para o País As medidas adotadas farão com 
que contratos para construção de novas embar­
cações sejam firmados em breve, reativando nos-
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so parque de construção naval, e recuperando 
a nossa frota mercante. 

Desde sua publicação, o Decreto-Lei n° 2.404, 
muito bem aceito por toda a comunidade marí­
tima, tem sido objeto de constante análise, objeti­
vando a implementação definitiva de seus precei­
tos e preparação de sua regulamentação comple­
mentar. Nesse intenso trabalho têm sido revela­
dos alguns pontos que, reformulados no docu­
mento que ora submeto a apreciação de Vossa 
Excelência, deverão dar maior clareza aos con­
ceitos apresentados. Nenhum preceito original fOI 
alterado, buscando-se nas mudanças apenas re­
dações mais preCisas, principalmente de alguns 
dispositivos inovadores da nova legislação, dimi­
nuindo-se assim a possibilidade de dúvidas de 
interpretação. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência meus protestos de profundo respeito 
- José Reinaldo Carneiro Tavares, Ministro 
de Estado dos Transportes. 

DECRETO-LE[ N° 2.414, 
DE 12 DE FEVERE[RO DE 1988 

Altera o Decreto-Lei n° 2.404, de 23 
de dezembro de 1987, que dispõe sobre 
o Adicional ao Frete para a Renovação 
da Marinha Mercante e o Fundo da Mari­
nha Mercante. 

O Presidente da Repúbhca, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, Item II, da Constituição, 
decreta: 

Art 1 ° As disposições adiante indicadas do 
Decreto-Lei n° 2.404, de 23 de dezembro de 1987, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° ........................................................ .. 

Parágrafo único. A intervenção de que 
trata este artigo consiste no apoio ao desen­
vo[vimento da marinha mercante e da mdús­
tria de construção e reparação naval brasi­
leiras." 

"Art. 39 ......................................................... .. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste 
Decreto-Lei, entende-se: 

a) por navegação de cabotagem aquela 
realizada entre portos brasileiros, utilizando 
exclusivamente a via marítima ou a via marí­
tima e as interíores; e 

b) por navegação de longo curso aquela 
realizada entre portos brasileiros e portos es­
trangeiros, sejam maritimos, fluviais ou [a­
custres." 

"Art. 49 ....................................................... . 

§ 3° Na navegação de longo curso, 
quando o frete estiver expresso em moeda 
estrangeira, a conversão será feita à taxa de 
abertura para sua compra, fixada pelas auto­
ridades monetárias brasileiras e Vigente na 
data de início efetivo da operação de descar­
regamento da embarcação." 

"Art. 5° ........................................................... .. 

V - de mercadorias: 
a) ......................................................................... . 
b) ........................................................................ .. 
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c) importadas em decorrência de atos in­
temaclonais firmados pelo Brasil, sendo, nes­
te caso, o pedido de isenção encaminhado 
através do Ministério das Re[ações Exteriores: 

d) ........... ~ ........................................................ . 
e) submetidas a transbordo ou baldeação 

em portos brasileiros, quando destinadas à 
exportação e provenientes de outro porto 
brasileiro; 

f) que estejam expressamente definidas 
em lei como isentas do AFRMM. 

Parágrafo único. Sobre as mercadorias 
em trânsito de passagem, que venham a ser 
descarregadas uma ou mais vezes em portos 
brasileiros, o AFRMM incidirá uma única vez, 
no porto onde se efetuar a pnmeira descar­
ga." 

"Art. 6° O AFRMM será recolhido pelas 
empresas de navegação ou seus agentes, até 
dez dias após a data de início efetivo da ope­
ração de descarregamento da embarcação, 
em agência do Banco do Brasil SA, na praça 
de localIzação do porto. 

§ 1° ................................... .. ......................... .. 
§ 2° ................................................................... . 
§ 3° .............................................................. . 
§ 4° O atraso no recolhimento do 

AFRMM importará na cobrança administra­
tiva ou executiva da dívida, ficando o valor 
origmário do débito acrescido de correção 
monetária, multa de vinte por cento e juros 
de mora de um por cento ao mês 

§ 5° Esgotados os meios administrati­
vos para a cobrança do AFRMM, o débito 
será inscrito na dívida ativa da União Federal, 
para cobrança executiva, nos termos da legis­
lação em vigor, incidindo sobre ele os encar­
gos fmancelros mencionados no parágrafo 
anterior, além do previsto no art. 1 ° do Decre­
to-Lei na 1.025, de 21 de outubro de 1969, 
e alterações posteriores." 

"Art. 8° ........................................................... . 
[[[ - a uma conta especial, trmta e seis por 

cento do AFRMM gerado na navegação de 
longo curso, por empresa brastleira de nave­
gação, operando embarcação, própria ou 
afretada, de registro brasileiro. 

§ 1 ° O AFRMM gerado por embarcação 
de registro estrangeiro, afretada por empresa 
brasileira de navegação, poderá ter a destina­
ção prevista no item [, alínea c, e nos items 
II e UI, desde que tal embarcação esteja substi­
tumdo outra em construção em estaleiro bra­
sileiro, com contrato em eficácia, de tipo se­
melhante e portEl bruto equivalente àquela 
afretada. 

§ 2° .............................................................. . 
§ 3° O afretamento ou subafretamento 

de espaço, assim como a ocupação de espa­
ços por empresas brasileiras de navegação 
em embarcações de registro estrangeiro, in­
tegradas a acordos de associação homolo­
gados pela SUNAMAM; ficam enquadrados 
nas regras deste artigo, conforme se díspuser 
em regulamento." 

"Art. 9° As parcelas recolhidas à conta 
a que se refere o item III do art. 8° serão 
rateadas entre as empresas brasileiras de na­
vegação, proporcionalmente ao total de fre­
tes por elas gerado nos tráfegos de impor-
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tação e exportação do comércio exterior bra­
sileiro, obtido quando operando embarca­
ções próprias ou afretadas de registro brasi­
leiro, bem como embarcações afretadas de 
registro estrangeiro no regime de que trata 
:) § 1" do art. 8"" 

"Art. 1 O. O produto da arrecadação do 
AFRMM destinado a empresa brasileira de 
navegação será depositado no Banco do Bra­
sil S.A., em conta vinculada em nome da 
empresa, a qual será movimentada por inter­
médIO do agente financeiro do FMM, nos 
seguintes casos: 
1-por solicitação da interessada: 
a) para a aquisição de embarcações no­

vas, para uso próprio, construídas em esta­
leiros brasileIrOS; 

b) para o reparo de embarcações pró­
prias, quando realizado por empresas brasi­
leiras; 

c) para a manutenção ou modernização 
de embarcações próprias, mclusive para a 
aquisição e instalação de equipamentos ne­
cessários, quando realizadas por empresas 
brasileiras; 

d) para o pagamento de prestações de 
principal e encargos de empréstimos conce­
didos com recursos de FMM; 

11- compulsoriamente, na amortização 
de dívidas vencidas de empréstimos conce­
didos em recursos do FMM. 

Parágrafo único. À conta vinculada não 
poderá ser utilizada para o pagamento de 
prestações de principal e encargos dos em­
préstimos referidos no item II do art. 18; e, 
no caso da alínea d do item I deste artigo, 
a utilização será limitada a oitenta por cento 
do valor da prestação, quando o pagamento 
se referir a embarcação empregada na nave­
gação de longo curso." 

"Art. 11. Os valores depositados na con­
ta vinculada (art. 10) poderão ser aplicados 
pelo agente financeiro em operações de mer­
cado aberto, com titulos públicos federaIS, 
em nome do titular, conforme se dispuser 
em regulamento." 

"Art. 12. Compete à SUNAMAM, sob su­
pervisão do Conselho Diretor do Fundo da 
Marinha Mercante - CDFMM, exercer a 
coordenação e o controle da arrecadação 
do AFRMM e da partIlha de seu produto, na 
forma que se dispuser em regulamento." 

"Art. 15. 

1- ....................................................................... . 
11- .................................................................... .. 
IlI- .................................................................. .. 
N - o produto do retorno das aplicações 

em empréstimos concedidos e outras recei­
tas resultantes de operações financeiras; 
V- .................................................................... .. 
VI- ................................................................ . 

VII- .................................................................. .. 
VIIl- ............................................................... .. 
Parágrafo único. Todos os recursos dis­

poníveis no Ff-iM serão recolhidos ao Banco 
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do BrasIl S.A., em conta espeCIal, em nome 
e à ordem do agente financeiro." 

"Art 19. .. ....................................................... .. 

1- ............................................................... .. 
II- ................................................................... . 
111-a empresas brasileiras, para a cons­

trução de diques flutuantes, dragas e câbreas, 
no interesse da marinha mercante brasIleira, 
em estaleiros brasileiros; e 

N - para outras aplicações em Investi­
mentos, no interesse da marinha mercante 
brasileira." 

"Art. 20. . ................................................ .. 

§ 1 a A aplicação prevista no Item 1 terá 
o limite máximo de vinte e cinco por cento 
do valor do projeto aprovado, tendo em vista 
o índice de nacionalização da embarcação 
e a compensação de tributos." 

"Art. 21. Os recursos disponíveIS do 
FMM poderão ser aplicados na aquisição de 
títulos públicos federais ou em outras opera­
ções aprovadas pelo Conselho Monetário Na­
cional, por proposta do Ministro dos Trans-
portes." • 

"Art. 22. As embarcações que, para 
construção, reparo ou melhoria, tenham sido 
objeto de financiamento com recursos do 
FMM, ficam sujeitas a hipoteca legal, em fa­
vor da Umão Federal, e sua inscnção e espe­
cialização serão feitas ex officio no registro 
competente." 

"Art. 23. Dependerá de previa autonza­
ção do Ministro dos Transportes a alIenação 
das embarcações de que trata o artigo ante­
rior." 

"Art. 25 ....................................... . 

Parágrafo único. Continuarão suporta­
dos pelo próprio FMM, até final liquidação, 
os riscos das operações aprovadas pelo Mi­
nistro dos Transportes com base no § 5° do 
art. 12 do Decreto-Lei n° 1.801. de 18 de 
agosto de 1980, ou contratadas até 31 de 
dezembro de 1987." 

"Art 26. O Conselho Monetário NaCIO­
nal, por proposta do Ministro de Transporte, 
baixará normas reguladoras dos empréstI­
mos a serem concedidos pelo FMM, no que 
concerne a encargos financeIros e prazos." 

"Art. 29 ............................................... .. 

Parágrafo único. O orçamento anual do 
FMM poderá conter dotações para despesas 
de custeio que se refiram ao pagamento do 
serviço da dívida, de estudos e projetos do 
interesse da Marinha Mercante e dos serviços 
administrativos de arrecadação e do agente 
financeiro. 

"Art. 30. O saldo devedor dos emprés­
timos concedidos com recursos do FMM, de 
origem interna, será corrigido pela vanação 
nominal da obrigação do Tesouro NaCIonal, 
sofrendo, ainda, a inCIdência de juros e mui­
tas contratualmente previstas. 
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§ I A requerimento do mutuário, o 
CDFMM poderá autorizar a repactuação de 
contratos aInda não lIquidados, para o fim 
de fazer retroagir, em seus efeitos, o disposto 
neste artIgo. 

~ 2' Na hIpótese de os valores já pagos 
com observância de outras formas de atuali­
zação monetária previstas em lei ou contrato 
resultarem supenores aqueles devidos se­
gundo o disposto neste artigo, a diferença 
sera imputada à lIquidação das dívidas venci­
das de empréstimos concedidos com recur­
sos do FMM e o eventual excedente será de­
pOSItado na conta vinculada (art. 10) e terá 
a mesma destmação alI determinada. 

~ 3' O MImstro dos Transportes regu­
lara, por portana, ii aplIcação do disposto 
neste artigo." 

"Art. 3 I As empresas brasileiras de na­
vegação poderão propor ao CDFMM a repac­
tuação dos contratos de financiamento de 
embarcações que tenham firmado com base 
no disposto no § 2' do art. 12 do Decreto-Lei 
n' 1 801. de 18 de agosto de 1980, visando 
ajustá-los as normas previstas neste Decre­
to-leI." 

M. 2 O Poder ExecutIvo fara republicar no 
Diário Oficial da União o texto do Decreto-Lei 
n° 2.404, de 23 de dezembro de 1987, as altera­
ções decorrentes deste decreto-lei. 

Art. 3" Este decreto-leI entra em vigor na data 
de sua publIcação 

Ar!. 4' Revogam-se as disposições em con­
trário. 

BrasIlia, 12 de fevereIro de 1988; 167? da lnde­
pendencla e 100" da RepublIca. - JOSÉ SAR­
NEY - José Reinaldo Carneiro Tavares. 

DECRETO-lEI N° 2404, 
DE 23 DE DEZEMBRO DE 1987 

Dispõe sobre o Adicional ao Frete para 
a Renovação da Marinha Mercante 
(AFRMM) e o Fundo da Marinha Mer­
cante e dá outras providências. 

DECRETO-LEI N° 1.025, 
DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 

Declara extinta a participação de servi­
dores publicos na cobrança da Dívida 
Ativa da anião, e dá outras providências. 

Os MInIstros da Marinha de Guerra, do Exército 
e da Aeronáutica MilItar, usando das atribuições 
que lhes confere o art. 3' do Ato Institucional n' 
16, de 14 de outubro de 1969, combmado com 
o ~ I' do art 2" do Ato InstItucional n° 5, de 
13 de dezembro de 1968, decretam: 

M. l' E declarada extmta a partiCIpação de 
servidores publIcos na cobrança da Dívida da 
Umão, a que se referem os arts 21 da Lei na 
4.439, de 27 de outubro de 1964, e ]0, inciso 
II, da LeI n' 5 421 , de 25 de abril de 1968, passan­
do a taxa, no total de 20% (vinte por cento), paga 
pelo executado, a ser recolhIda aos cofres públi­
cos, como renda da União. 
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DECRETO-LEI N° 1.801, 
DE 18 DE AGOSTO DE 1980 

Consolida e altera a legislação relativa 
ao. Adicional ao Frete para Renovação 
da! Marinha Mercante, bem como do Fun­
dei da Marinha Mercante, e dá outras pro­
vidências. 

Aplicação 

Art. 12. Os recursos do FMM poderão ser 
aplicados: 

l-na concessão de empréstimos: 
a) a armadores, empresas nacionais de nave· 

gação, bem como a órgãos ou entidades governa­
mentai5 que executem serviços comerciais de na­
vegação, para construção de embarcações em 
estaleiros nacionais até 90% (noventa por cento) 
do valor aprovado pela Sunamam; 

b) <I armadores, empresas nacionais de nave­
gação, bem como a órgãos ou entidades governa­
mentais que executem serviços comerciais de na­
vegação, para aquisição e instalação de equipa­
mentos destinados ao reaparelhamento ou mo­
dermzação das embarcações de sua propriedade, 
até 90% (noventa por cento) do valor aprovado 
pela Sunamam; 

c) as empresas de pesca nacionais, para a 
construção de embarcações em estaleiros nacIo­
nais até 85% (oitenta e cinco por cento) do valor 
de compra aprovado pela Sunamam, quando fo­
rem alocados ao FMM recursos específicos para 
este fim; 

d) para construção de embarcações em esta­
leiros nacionais destinadas à exportação, até o 
limite de 80% (oitenta por cento) do seu valor 
internacional, mediante as condições aprovadas 
pela Sunamam; 

e) a armadores, empresas nacionais de nave­
gação, ou a órgãos e entidades governamentais 
que executem sefVIços comerciais de navegação, 
para atender às necessidades financeiras com re­
paro de suas embarcações em estaleiros nacio-. 
nais; 

f) a armadores, empresas de navegação e es­
taleiros nacionais, no interesse da política da Mari­
nha Mercante. 

11- a fundo perdido 
a) no ressarciamento do excedente de custo 

nacional, com relação ao preço mternaclonal, da 
construção de embarcações especiais, não cons­
truídas habitualmente no país, de acordo com 
criténos que serão fixados pelo Ministro dos 
Transportes; 

b) em proJetos a serem executados por insti­
tuições dedicadas a pesqUisa e sefVIços tecnoló­
gicos e complementação de pessoal especiali­
zado de interesse da Marinha Mercante. 

1Il- em operações financeiras: 
a) na aquisição de Obngações Reajustáveis do 

Tesouro Nacional- ORTN e Letras do Tesouro 
NaCional - L TN, para atender às finalidades do 
disposto no art 9° deste decreto-lei; 

b) na liquidação de compromissos com a an­
tecipa<;ão das aplicações previstas neste decre­
to-lei. 

§" 2:;'" ÕMi~·i~tr~·d~~T~~~~~;rt·~~·i~~~â:·~·~~d~ 
dOIS anos, a partir da vigência deste decreto-lei, 
para cada tipo e características de embarcação 
contratada, as parcelas de armador na receita do 
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AFRMM (artigos 49, II, alínea a, b e c, e 5°) que 
serão utilizados no pagamento do excedente de 
custo nacional, com relação ao preço interna­
cional, apurado durante a construção. 

........................................................................................ 
§ 5° Os empréstimos a que refere o item I, 

deste artigo, desde que elevem a responsabilidade 
de um só mutuário ao correspondente a mais 
de 100.00 (cem mil) Unidades Padrão de Capital 
- UPC, dependerão de prévia aprovação do Mi· 
nistério dos Transportes para efetivarem-se 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tendo em vista o disposto no § 5° do art. 124 
do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 
segundo subsidiário do regimento comum, a Pre­
sidência determma a anexação da Mensagem de 
n° 54 à de n° 53, de 1988-CN. 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo Relator da mensagem lida o nobre Depu­
tado Jorge Uequed. 

Sobre a mesa mensagem que vai ser lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N° 55, de 1988-CN 
(N° 056/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do § 1 ° do art. 55 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Nacional, acompanha­
do de Exposição de Motivos dos Senhores Minis­
tros de Estado das Relações Exteriores e Chefe 
da Secretaria de Administração Pública da Presi­
dência da República, o texto do Decreto-Lei n° 
2.405, de 29 de dezembro de 1987, publicado 
no Diário Oficial da União do dia subsequente, 
que "dispõe sobre a remuneração, no Bras~, dos 
funClonános da Carreira de Diplomata do Serviço 
Exterior, e dá outras providências". 

Brasília, 28 de janeiro de 1988. - José Sar­
ney. 

EM n" 154/87 
Brasília, 18 de dezembro de 1987 

Excelentíssimo Senhor PreSidente da Repúbli­
ca: 

No projeto de decreto-lei em anexo, trata-se 
da modificação da remuneração dos cargos da 
Carreira de Diplomata do Ministério das Relações 
Exteriores. 

2. Mencionado texto vem complementar as 
disposições constantes da Lei n° 7.501, de 27 
de junho de 1986, que dispôs sobre o regime 
estatutâno especial aplicado aos funcionários do 
SeMço Exterior, que abrange a Carreira de Diplo· 
mata e a categoria funcional de Oficial de Chan· 
celaria. 

3. A proposta se deve pelo que se segue: 

"Com efeito, se comparados com os que 
prevalecem em outras categorias especiais 
de servidores públicos, os níveis salariais vi­
gentes para as diversas classes que com-
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põem a Carreira de Diplomata são claramen­
te incompatíveis 'tom o nível de formação 
intelectual exigido do agente diplomático, e 
chegam a ser, no caso dos cargos iniciaiS 
da Carreira, dramaticamente baixos." 

4. Assim sendo, submetemos o assunto à ele· 
vada consideração de Vossa Excelência, com o 
anexo projeto de decreto-lei, destinado a concre­
tizar a medida ora proposta. 

Na oportunidade renovamos a Vossa Excelên· 
cia nossos protestos de elevada estima e distinta 
consideração. - Roberto de Abreu Sodré, Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores - Aluí· 
zio Alves, Ministro-Chefe da Secretaria de Admi· 
nistração Pública da Presidência da República. 

'DECRETO-LEI N° 2.405, 
DE 29 DE DEZEMBRO DE 1987 

Dispõe sobre a remuneração, no Bra­
sil, dos funcionários da Carreira de Di­
plomata do Serviço Exterior, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item m, da Constituição, 
decreta: 

Art. 1 ° Ao funcionário da Carreira de Diplo­
mata do Serviço Exterior, instituída pela Lei n' 
7.501, de 27 de junho de 1986, é devida remune­
ração, quando em exercício no Brasil, na forma 
deste decreto-lei. 

Parágrafo único. A remuneração é constituida 
do vencimento e das gratificações. 

Art. 2" O vencimento do cargo de Ministro 
de Primeira Classe é fixado em Cz$ 48.000,00 
(quarenta e oito mil cruzados), que servirá de base 
de cálculo dos demais vencimentos, observados 
os índices fixados no Anexo I deste decreto-lei. 

Art. 3° O funcionário da Carreira de Diplo­
mata perceberá as seguintes gratificações: 

1-Gratificação AdicionaI por Tempo de Ser-
viço; 

11- Gratificação de Nível Superior; 
lll-Gratificação de Natal; 
IV - Gratificação por AtiVIdade DiplomatIca, 
V - Gratificação de Habilitação Profissional 

e Acesso. 
Art. 4° A Gratificação por Atividade Diplomá­

tica será calculada mediante a mcidência do per­
centual de 75% (setenta e cmco por cento), mCI­
dente sobre o vencimento do cargo efetivo. 

Art. 5° Perceberão a Gratificação de Habili· 
tação Profissional e Acesso os Diplomatas aprova­
dos nos Cursos de Aperfeiçoamento de Diplo­
mata e de Altos Estudos. 

Parágrafo úmco. O cálculo da gratificação de 
que trata este artigo inCidirá sobre o vencimento 
do cargo efetivo, aplicados os seguintes percen­
tuais: 

1-85% (oitenta e cinco por cento), no caso 
de Curso de Aperfeiçoamento de Diplomata; 

11-100% (cem por cento), no caso de Curso 
de Altos Estudos. 

Art. 6° As Gratificações por Atividade Diplo­
mática e de Habilitação ProfiSSional e Acesso po­
derão ser percebidas cumulativamente 

§ 19 Somente farão jus às gratificações de 
que trata este artigo os funcionários da Carreira 
de Diplomata em efetIvo exercício. 
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§ 2° Considerar-se-ão como de efetivo exer­
cício, para os fins deste artigo, os afastamentos, 
exclusivamente, em virtude de: 

a) férias; 
b) casamento; 
c) luto; 
d) licença especial, licença para tratamento da 

própria saúde, licença à gestante ou em decor­
rência de acidente em serviço; 

e) serviço obrigatório por lei e deslocamento 
em ~jeto de serviço; 

1) requisição para órgãos da União, do Distrito 
Federal e das respectivas autarquias; 

g) indicação para ministrar aulas ou subme­
ter-se a treinamento ou aperfeiçoamento relacio­
nados com o cargo. 

§ 3° As gratIficações, sobre as quais mcide 
o desconto previdenciário, incorporam-se aos 
proventos de aposentadoria, incluída a verificada 
na data deste decreto-lei. 

Art. 7° Ao funcionário da Carreira de Diplo­
mata serão concedidos: 

l-ajuda de custo; 
II-diárias; 
1II-salário-família; 
IV - aUXIlio-doença; e 
V - aUXI1io-funeral. 

Art. 8° Na concessão das gratificações, inde­
nizações e benefícios a que se referem os arts. 
3°, itens I a m, e 70

, serão observadas as normas 
aplicáveis aos demais funcionários cIvis da União. 

Art. 9° Ao funcionário da Carreira de Dlplo­
mata que contar 6 (seis) anos completos, conse­
cutivos ou não, de exercício em função do Grupo 
- Direção e Assistência Intermediárias, no de 
cargo ou função de confiança do Grupo - Dire­
ção e Assessoramento Superiores ou de cargo 
de natureza especial previsto em lei e na Função 
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de Assessoramento Superior (FAS), bem como 
nas enumeradas no Anexo 11 deste decreto-lei, 
fica assegurado o acréscimo de 1/5 (um quinto) 
por ano completo de exercício, até completar o 
décimo ano. 

§ I? O acréscimo a que se refere este artigo 
ocorrerá a partir do 6° (sexto) ano, à razão de 
1/5 (um quinto) por ano completo de exercício 
de cargos ou funções enumerados neste decre­
to-lei, até completar o décimo ano. 

§ 2° Quando mais de um cargo ou função 
houver sido desempenhado, no período de um 
ano e ininterruptamente, considerar-se-á, para 
efeito de cálculo da importãncia a ser adicionada 
ao vencimento do cargo efetivo, o valor do cargo 
ou função de confiança exercido por maior tem­
po, obedecidos os critérios fixados. 

§ 3° Enquanto exercer cargo em comissão, 
função de confiança ou cargo de natureza espe­
cial, o funcionário não perceberá a parcela a cuja 
adição faz jus, salvo no caso de opção pelo venci­
mento de cargo efetivo, na forma prevista no art. 
3°, § 2°, do Decreto-Lei n° 1.445, de 13 de fevereiro 
de 1976, alterado pelo art. 10 do Decreto-Lei n' 
2.365, de 27 de outubro de 1987. 

§ 40 As importâncias referidas neste artigo 
não serão consideradas para efeito de cálculo de 
vantagens ou gratificações incidentes sobre o ven­
cimento do cargo efetivo, inclusive para qüinqüê­
nios. 

§ 5° O funcionário que vier a exercer cargo 
em comissão ou de natureza especial, ou função 
de confiança de valor superior ao dos que gera­
ram o direito à adição de 5 (cinco) frações de 
1/5 (um quinto), poderá obter a atualização pro­
gressiva das respectivas parcelas, mediante a 
substituição da anterior pela nova, calculada com 
base no vencimento ou gratificação desse cargo 
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ou função de maior valor, observado o disposto 
no § 2° deste artigo 

§ 6' Na hipótese de opção pelas vantagens 
do artIgo 180 de Lei nA 1.711, de 1952, o funcio­
nário não usufruirá do benefíCIO previsto neste 
artigo. 

Art. 10. Os funclonános da Carreira de Diplo­
mata, promovidas a Primeiro-Secretário e a Minis­
tro de Segunda Classe até 15 de agosto de 1982, 
perceberão a Gratificação a que se refere o item 
V do aft 3° 

Art. 1]. Os Diplomatas de que trata este de­
creto-lei continuarão percebendo a gratificação 
fixada na alínea a do § Iodo art ] o do Decreto-Lei 
n° 2.365, de 28 de outubro de ]987. 

Art. 12. Os proventos dos diplomatas apo­
sentados em serviço no exterior serão calculados 
com base na remuneração e que fariam jus se 
estivessem em exercício no BrasiL 

Parágrafo único. Na hipótese em que o dOi­
plomata se aposentar no exercício de uma das 
funções constantes do Anexo Jl deste Decreto-Lei, 
terá seus proventos de aposentadoria calculados 
nos mesmos níveis e vantagens das funções cor­
respondentes na Secretaria de Estado. 

Art. 13. Aplica-se o Decreto-Lei n' 2.355, de 
27 de agosto de 1987, aos funcionários alcan­
çados pelo disposto no art. 1 ° 

Art. 14 Os efeitos financeiros decorrentes do 
disposto neste decreto-lei vigoram a partir de 10 
de janeiro de 1988, considerado o reajuste pre­
visto no paragrafo úmco do art. 13 do Decreto-Lei 
na 2.365, de 1987. 

Art. 15. Este decreto-lei entra em vigorna da­
ta de sua publicação 

Art. 16. Revogam-se as dispOSições em con­
trário. 

Brasília, 29 de dezembro de 1987; 166° da Inde­
pendência e ggo da República. - JOSÉ SAR­
NEY - Roberto de Abreu Sodré - Aluízio 
Alves. 

(Art. 2' do Decreto-Lei n° 2.405, de 29 de dezembro de 1987) 
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ANEXO II 

(Art. 90 do Decreto-LeI na 2.405, de 29 de dezembro de 1987) 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° I 711, 

'1I'I~ 

DE 28 DE OUTUBRO DE 1952 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcio­
nários PúbUcos Civis da União. 

CAPÍTULO X 
Da Aposentadoria 

Art. 180 O funcionário que contar mais de 
35 anos de serviço público será aposentado: 

a) com as vantagens da comIssão ou função 
gratificada em cujo exercício se achar, desde que 
o exercício abranja, sem interrupção, os cinco 
anos anteriores; 

b) com Idênticas vantagens desde que o exer­
cício do cargo em comissão ou da função gratifi­
cada tenha compreendido um período de dez 
anos, consecutivos ou não, mesmo que, ao apo­
sentar-se, o funclonáno já esteja fora daquele 
exercício. 

1 ° 1'10 caso da letra b deste artigo, quando 
mais de um cargo ou função tenha sido exercido, 
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serão atnbuidas as vantagens do maior pra dão, 
desde que lhe corresponda um exercício mínimo 
de dOIS anos; fora dessa hipótese, atribUl-se-ão 
as vantagens do cargo ou função de remuneração 
imedIatamente inferior. 

§ 29 A aplicação do regime estabelecido nes­
te artigo exclui as vantagens instituídas no artigo 
184, salvo o direito de opção. 

(*) DECREfO-LEI N° 2.365, 
DE 27 DE OUTUBRO DE 1987 

Institui gratificação a ser deferida aos 
servidores que especifica e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55; Item III, da Constituição, 
decreta: 

Art. lo Fica instituída uma gratificação a ser 
concedida aos ocupantes de cargos ou empregos 
efetivos, de nível superior, dos quadros e tabelas 
dos órgãos da Administração Federal direta, do 
Poder Judiciário, do Tribunal de Contas da União, 
dos Territórios e das autarquias federais. 

§ 1 ° A gratificação será calculada com base 
nos seguintes percentuais, mcidentes sobre o ven­
cimento ou salário básico: 
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a) 70% (setenta por cento), no caso dos seM­
dores pertencentes aos Planos de ClaSSIficação 
de Cargos e Empregos, instituídos na conformi­
dade das Leis noS 5.645, de IOde dezembro de 
1970, e 6.550, de 5 de julho de 1978, à carreira 
de Diplomata, bem como dos servidores de nível 
superior do Poder Judiciáno e do Tribunal de 
Contas da União, observado o disposto nas alí­
neas seguintes. 

Art. 10. Passa a ser de 50% (cinquenta por 
cento) o percentual da opção de que tratam os 
§§ 20 e 3' do art. 3° do Decreto-Lei na 1.445, 
de 13 de fevereiro de 1976, com a redação dada 
pejo Decreto-Lei na 2.270, de 13 de março de 
1985 . 

Art. 13. Os efeitos financeIros decorrentes do 
disposto ne5te decreto-lei vigoram a partir de 1 ° 
de outubro de 1987. 

Parágrafo único. Os vencimentos, salários, 
proventos, pensões, e benefíCIOS devidos nos ser­
vidores civis da União, dos Terntórios Federais 
e Autarquias, ativos, inatIvos e pensIonistas, serão 
reajustados em 11, 1 (onze virgula um por cento), 
a partir de Iode janeiro de 1988, sem prejuízo 
de reajustamento previsto no artigo 8° do Decre­
to-Lei na 2.335, de 12 de junho de 1987. 

DECRETO-LEI N° 1.415, 
DE 13 DE DE FEVEREIRO DE 1976 

Reajusta os vencimentos e salários 
dos servidores civis do Poder Executivo, 
dos membros da Magistratura e do Tri­
bunal de Contas da União, e dá outras 
providências . 

Art. 3° Os vencimentos ou salários dos car­
gos em comissão ou das funções de confiança 
integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores, a que se refere a Lei na 5 645, de 
IOde dezembro de 1970, serão fIXados nos valo­
res constantes do Anexo II deste decreto-lei, fican­
do a respectiva escala acrescida dos Níveis 5 e 
6, com os valores fIXados no mesmo Anexo. 

§ 20 É facultado ao servidor de órgão da Ad­
ministração Federal direta ou de autarquia, mves­
ódo em cargo em comissão ou função de con­
fiança integrante do Grupo-Dlreção e Assesso­
ramento Superiores, optar pela retribuição de seu 
cargo efetIvo ou emprego permanente, acrescida 
de 20% (vinte por cento) do vencimento ou salário 
fIXado para o cargo em comissão ou função de 
confiança, não fazendo jus à Representação Men­
sal 

LEI N° 7.501. 
DE 27 DE JUNHO DE 1986 

Institui o regime juridico dos funcio­
nários do Serviço Exterior, e dá outras 
providências 

DECRETO-LEI N° 2 355, 
DE 27 DE AGOSTO DE 1987 

Estabelece limite de retribuição na Ad­
ministração Pública da União, do Distri­
to Federal e dos Territórios, e dá outras 
providências. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneIro) - De­
signo Relator da mensagem lida o nobre Depu­
tado A1oysio Chaves. 

Sobre a mesa mensagem que vai ser lIda pelo 
Sr. 1°-Secretário. 

É lida a seguinte 
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MENSAGEM 
N° 56, de 1988 - CN 

(N° 57/88, na origem) 

Excelentlsslmos senhores membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do paragrafo l' do artigo 55 da 
Constituição Federal, tenho a honra de submeter 
à elevada delIberação do Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Mmistro de Estado da Habitação, UrbanIsmo 
e Mela Ambiente, o texto do Decreto-Lei n' 2.406, 
de 5 de janeiro de 1988, publicado no Diário 
Oficial da União do dia subsequente, que "trans­
fere a gestão do Fundo de Compensação de Va­
riações Salanais (FCVS), do Banco Central do 
Brasil, para o Ministério da Habitação, UrbanIsmo 
e Meio Ambiente e dá outras proVidências". 

Brasilia, 28 de janeiro de 1988 - José Sar­
ney. 

EM. n"47 
21 de dezembro de 1987. 

ExcelentIsslmo Senhor Presidente da Republi­
ca, 

Como é do conheCimento de Vossa Excelência, 
o Decreto-Llei na 2.291, de 24-11-86, ao extinguir 
o Banco Nacional da Habitação (BNH), destinou 
à CaIXa Económica Federal, consoante disposi­
ções do artigo 1 ", § 1", alInea "c", a administração 
dos segumtes fundos que eram, até então, admi­
nistrados pelo Banco em extinção: 

-Fundo de Garantia do Tempo de ServIço 
(FGTS); 

- Fundo de Assistência Habitacional (FUN­
DHAB); 

-Fundo de ApoIo a Produção de HabItações 
para a População de Baixa Renda (FAHBRE). 

2. Contudo, o referido decreto-lei, em seu arti­
go 7°, mciso II, deu competência ao Conselho 
Monetário Nacional para deferir a outros órgãos 
ou instituições financeiras federais a gestão dos. 
fundos administrados pelo extinto BNH, ressalva­
dos,logicamente, o FGTS, o FUNDHAB e o FAH­
BRE. 

3. O Conselho Monetano Nacional, no uso 
de suas atribUIções, determinou a transferência 
do Fundo de Compensação de Variações Salariais 
(FVCS) da Caixa Económica Federal para o Ban­
co Central, medIante a edição da Resolução n" 
1.277, de 20-3-87. 

4. A propósito, vale consignar que o FCVS 
fOI criado por Resolução do Conselho de Adminis­
tração do extmto BNH, no ano de 1967, com 
o objetivo de qUItar junto aos agentes fmanceiros 
os saldos devedores remanescentes dos contra­
tos de financiamentos dos adquirentes de mora­
dia própria, apos o pagamento da ultima pres­
tação. 

5. A cobertura do FCVS, que beneficiava to­
dos os mutuarias fmais do Sistema Fmanceiro 
da Habitação, foi recentemente alterada pelas diS­
posições do Decreto-Lei na 2349, de 29-7-87, 
e da Resolução n° 1.361, de 30-7-87, que restrin­
giram o benefício para os contratos firmados com 
valor até 2.500 OTN. 

6. Sucede que o Banco Central, antes de rece­
ber o FCVS da Caixa Económica Federal e ssumir 
efetivamente sua gestão, determinou a realização 
de auditoria contábil nas contas do mesmo. Esse 
trabalho, amda não-concluído, se desenvolve com 
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grande difIculdade dada a precariedade dos regis­
tros encontrados. 

7 Assim o Banco Central, não conhecendo 
a real situação patnmonIaI e financeira do FCVS, 
não pôde assumir a adminIstração do Fundo. 
Concretamente, pode-se dizer que o Banco Cen­
traI tem grande dificuldade para desempenhar es­
se encargo Por carência de pessoal e de estrutura 
o Banco Central teria que fazer convênio com 
a propria Caixa Económica Federal para execu­
ção das tarefas de acompanhamento dos contra­
tos, conferência de planilhas de cálculo etc. 

8. Pelo fato de o Banco Central não ter ainda 
a plena gestão do FCVS, encontram-se parali­
sados os ressarcimentos aos agentes financeiros 
relativos aos saldos devedores dos contratos cujas 
prestações foram totalmente pagas pelos mutuá­
rios e as obrigações decorrentes do desconto no 
saldo devedor de contratos quitados antecipada­
mente. Essa paralisação tem causado uma situa­
çáo de mcerteza aos agentes financeiros gerando 
tambem um esfriamento na concessão de novos 
finanCIamentos 

9. Para que os agentes financeiros se sintam 
seguros e dispostos a ampliar suas atiVldades de 
financiamentos à habitação, é importante e neces­
sano que a administração do FCVS esteja intima­
mente lIgada a política habitaCIonal, devendo com 
ela se desenvolver harmonicamente. 

!O. Por outro lado, temos que ter presente 
que quase todas as medidas tomadas no ãmbito 
do Sistema Fmanceiro da Habitação têm influên­
CIa direta no FCVS E, no momento em que o 
Governo Federal elege o programa habitacional 
como uma de suas prioridades, não seria opor­
tuno pulverizar a admmistração dos instrumentos 
necessários ao atmgimento dos objetivos. Ao Mi­
nistério da Habitação, Urbanismo e Mela Ambien­
te (MHU) cabena portanto aglutinar mais esse ins­
trumento, uma vez que a Caixa Económica Fede­
raI Ja esta sob sua coordenação e a CEF, como 
e sabido, já admmistra o Fundhab que é uma 
Importante fonte de recursos do FCVS 

11 Assim, no momento em que o MHU se 
propõe a formular uma nova política habItacional 
e cria uma Comissão para elaborar medidas 100-

vadoras, temos a considerar que o elenco de me­
didas proposto várias têm influênCIa no FCVS, 
quais sejam: 

- redução do coefiCiente de equiparação sala­
rial de 1,18 para 1,15; 

- desconto de 25% nas prestações dos novos 
contratos resultantes de transferência de contra­
tos antigos, sendo 50% de responsabilidade do 
FCVS; 

- desconto de 25% nas transferências e quita­
ções dos saldos devedores, sendo 50% de res­
ponsabilidade do FCVS. 

12. Em decorrência, pode-se concluir que o 
FCVS, para saldar suas obrigações com os agen­
tes financeiros, possivelmente, irá depender de 
recursos orçamentános da União. Logicamente, 
tratando-se de problema originário da política ha­
bitacional, as providências para solicitar recursos 
do orçamento do Tesouro Nacional, se neces­
sanas, estanam na alçada do MHU, que, uma vez 
distanCIado da administração do FCVS, teria difi­
culdades para bem avaliar as necessidades e a 
pnoridade que o assunto venha a requerer. 

13. Cabe cpnsignar amda, que o Banco Cen­
trai vem passando por um processo de redução 
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gradual de suas atividades de fomento, não sendo 
adequado que permaneça responsável pela ges­
tão de fundo específiCO da área de habitação. 

14. Outro assunto que trazemos ao conheci­
mento de Vossa ExcelênCIa, diz respeito ao nIvel 
de responsabilidade do Fundo de Compensação 
de Vanações Salanals (FCVS), relativamente aos 
contratos de financiamento habitacional firmados 
até 28-2-86. Em função das dificuldades surgidas 
com o processo de conversão, de cruzeiro para 
cruzado, aplicado aos contratos até aquela data, 
ficou o assunto para ser definido posteriormente. 
Dos entendimentos havidos com o setor privado, 
ficou estabelecido que os agentes financeiros fa­
riam uma contribuição extraordinaria ao FCVS 
na forma delineada pelo artigo 3" da mmuta de 
decreto-lei. 

15. Em decorrência da incerteza gerada pelo 
processo de ressarcimento dos saldos devedores 
aos agentes, entende-se como necessáno definIr 
a questão como proposto nos artigos 3 0 e 4" da 
mesma minuta. 

16. Nesta oportUnIdade estamos reproduzin­
do também as fontes de recursos necessánas à 
manutenção do equilíbriO do fundo ao longo dos 
próxImos anos, conforme proposto nos artigos 
59,6"e7" 

17 Por fIm, conSiderando a atipicidade do es­
tado dos contratos celebrados até 28-2-86, acha­
mos importante a adoção de medidas que ve­
nham reduzir o número daqueles contratos. Por 
isso, devemos incentivar a lIquidação antecipada 
e facilitar as transferências desses contratos como 
forma de se minimizar a responsabilidade do 
FCVS Tais providências estão contidas no artigo 
IOda minuta em questão. 

E o que trazemos à elevada apreciação de Vos­
sa Excelência, com os nossos protestos de estima 
e conSideração. - Luiz Humberto Prlsco Via­
na. 

DECRETO-LEI N° 2 406, 
DE 5 DE JANEIRO DE 1988 

Transfere a gestão do Fundo de Com­
pensação de Variações Salariais 
(FCVS), do Banco Central do Brasil para 
o Ministério da Habitação, Urbanismo e 
Meio Ambiente e dá outras providências. 

O PreSidente da República, no uso das atrIbui­
ções que lhe confere o art. 55, Item II, da Consti­
tuição, decreta 

Art. I' Fica transferido do Banco Central do 
Brasil para o Ministério da Habitação, Urbanismo 
e Meio Ambiente a gestão do fundo criado pelo 
extinto Banco Nacional da Habitação, denomi­
nado Fundo de Compensação de Variações Sala­
riais (FCVS). 

Parágrafo único A administração do Fundo 
caberá ao órgão ou entidade designada, mediante 
portaria, pelo MinIstro da HabItação, Urbanismo 
e Meio Ambiente. 

Art. 2' O Fundo de Compensação de Varia­
ções SalariaiS (FCVS) será estruturado por decre­
to do Poder ExecutiVo e seus recursos destinam­
se a quitar, junto aos agentes financeiros, os sal­
dos devedores remanescentes de contratos de 
financiamento habitaCional, firmados com mu­
tuarios finais do Sistema Financeiro da Habitação. 

Parágrafo ÚnICO. A execução orçamentária e 
financeira do Fundo de Compensação de Varia­
ções Salariais (FCVS) observará as disposições 
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legais e regulamentares apltcáveis aos fundos da 
admmistração direta. 

Art 3° O reajuste monetário dos saldos deve­
dores dos contratos de fmanclamento, para efeito 
de apuração do saldo devedor residual de que 
trata o artigo anterior, será feito com base na 
varIação do Índice de Preços ao ConsumIdor 
(IPC), no período de 28 de fevereiro de 1986 a 
30 de novembro de 1986 e, após esta data, com 
base no mesmo índIce que for utIlizado para cor­
rigir o saldo dos depósitos em cadernetas de pou­
pança, observando-se a periodicidade de atuali­
zação dos saldos de cada contrato 

Art 4" O Fundo de Compensação de Varia­
ções Salariais (FCVS) ressarCIrá os saldos resi­
duaIS de sua responsabiltdade em sessenta pres­
tações mensais, com juros calculados à taxa con­
tratual, reajustados mensalmente com base no 
lTlesmo índIce utilizado para corngir os depósitos 
em cademetas de poupança. 

Art. 5' O Poder ExecutIvo, para atender às 
despesas decorrentes das responsabilidades do 
Fundo de Compensação de VarIações SalariaIS 
(FCVS) não cobertas pelos recursos legalmente 
destinados ao Fundo, fará consIgnar, nas Propos­
tas de Orçamento da União, dotações anuais a 
partir de 1989 compatíveis com as previsões de 
desembolso efetuadas pelo gestor do FCVS. 

Art 6" Os recursos do Fundo de Compen­
sação de Vanações Salariais (FCVS) deverão ser 
aplicados em operações com prazo compatível 
com as exigibilidades do Fundo e com taxas de 
re'muneração de mercado, sendo constItuídos pe­
las seguintes fontes: 
1-contnbulção dos adquirentes de moradia 

própria, que venham a celebrar contratos de finan­
ciamento do SIstema Fmancelro da Habitação 
(SFH), limitada a 3% (três por cento) do valor 
da prestação mensal e pago juntamente com ela; 

II - contribuição trimestral dos agentes finan­
oeiros do SFH, Itmitada a 0,025% (vinte e cinco 
milésimos por cento), incidente sobre o saldo dos 
financiamentos imobiliárIOS concedidos nas con­
dições do SFH, existente no último dia do tri­
mestre; 

III - dotação orçamentária da Umão. 
Art. 7' Permanecem destmados ao Fundo de 

Compensação de Variações Salariais (FCVS) os 
I<~cursos do Fundo de ASSIstênCIa Habitacional 
(FUNDHAB). 

Art. 8' O Conselho Monetário Nacional pode­
rÉI estabelecer os percentuais e as condIções em 
que serão efetuadas as contribuições previstas 
nos incisos I e II do art. 6ç, deste decreto-lei. 

Art. 99 'O art. 9° do Decreto-Lei n' 2.291, de 
21-11-86, passa a vigorar com a segumte reda­
ção. 

"Art 99 O mutuáno do Sistema Finan­
ceiro da Habitação (SFH), que tenha firmado 
contrato até 28-2-86, poderá, a qualquer 
tempo, Itquidar Integralmente o respectivo 
saldo devedor com abatimento sobre o valor 
do débito no dia do pagamento, observados 
os termos e as condições que forem estabe­
lecidos pelo Conselho Monetário NaCIonal. 

§ 1° O Fundo de Compensação de Va­
nações Salariais (FCVS) poderá compensar 
os agentes do SFH pelos abatimentos conce­
dIdos nos termos deste artIgo, em montan­
tes, condições e prazos a serem fIXados pelo 
Conselho Monetário Nacional. 
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§ 2° Idêntico beneficio poderá ser con­
cedIdo na hipótese de venda de imóvel finan­
ciado pelo Sistema Financeiro da Habitação, 
quando o desconto incidirá sobre o saldo 
devedor transferido ou será diluído nas pres­
tações do novo financiamento e obedecerá 
as condições que forem definidas pelo Con­
selho Monetário Nacional 

§ 3' A transferência de contratos no âm­
bIto do Sistema FInanceIro da Habitação dar­
se-á pela concessão de novo financiamento, 
observadas as normas vigentes para o refe­
ndo Sistema." 

Art 10. Este decreto-leI entrara em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dISposIções 
em contrário, em especial os arts 4° e 6' do Decre­
to-Lei n' 2164, de 19-9-84 

Brasília (DF), 5 de janeiro de 1988; 1670 da 
IndependêncIa e 100' da República. - JOSÉ 
SARNEY - Luiz Humberto Prisco Viana. 

LEGISLAÇÃO errADA 

DECRETO N° 2.291, 
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1986 

Extingue o Banco Nacional da HabItação 
- BNH e dá outras proVIdências. 

Art. 9' O mutuário do Sistema FInanceiro da 
Habitação (SFH) poderá a qualquer tempo liqui­
dar, desde que mtegralmente, o respectIvo saldo 
devedor, com abatimento sobre o valor do débito 
no dia do pagamento, observados os termos e 
condições estabelecIdos pelo Conselho Monetá­
rio Nacional. 

§ 1° O Fundo de Compensação de Variações 
Salariais poderá compensar os agentes do SFH 
pelos abatimentos concedidos nos termos deste 
artigo, em montantes, condições e prazos a serem 
igualmente fIXados pelo Conselho Monetário Na­
cional 

§ 2' Idêntico benefíCIo poderá ser concedido 
na hipótese de venda do imóvel financiado, sem 
prejuízo de refinanciamento ao comprador 

DECRETO N° 2.164, 
DE 19 DE SETEMBRO DE 1984 

Institui Incentivo financeiro para os 
adquirentes de moradia própria através 
do Sistema Financeiro da Habitação, a 
equivalência salarial como critério de 
reajustamento das prestaçóes e dá ou­
tras providências. 

....................................... \ ........................................... . 
Art. 4° Os saldos devedores residuais existen­

tes ao término dos contratos para aquisição de 
moradIa própria serão resgatados pelo BNH da 
seguinte forma: 

I-os resíduos dos saldos devedores decor­
rentes de contratos fIrmados até a data da publica­
ção deste decreto-lei serão resgatados aos agen­
tes financeiros em prestações mensais, com juros 
calculados à taxa contratual e prazo de até 4 (qua­
tro) anos; e 

II - os resíduos dos saldos devedores de con­
tratos firmados a partir da data da publicação 
deste decreto-lei serão resgatados aos agentes 
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financeiros de uma só vez, ao término do prazo 
contratual 

Art. 6° Os encargos financeiros decorrentes 
da aplicação do dIsposto no artigo 4° serão atendi­
dos pelo BNH através dos fundos específicos por 
ele admmistrados e constituídos. entre outros. 
com recursos provenientes: 

I - de contribuição dos adquirentes de morao 
dia própria, que venha a celebrar contratos a partir 
da data da publicação deste decreto-lei limitadà 
a 3% (três por cento) do valor da prestação men­
sal e paga juntamente com ela; 

II - de contribuição trimestral dos Agentes Fi­
nanceIros do SFH, limitada a 0,025 (vinte e cinco 
milésimos por cento) incidentes sobre o saldo 
dos financiamentos imobdiános concedidos a ad­
qUlrentes de moradia própria, eXIstente no último 
dia do trimestre; e 

III - do saldo da dotação orçamentária que ex­
ceder às responsabilidades a que se refere o pará­
grafo segundo do artigo anterior. 

§ 1 ° As contribuições previstas neste artigo, 
relativas à Caixa Económica Federal (CEF), serão 
por ela retidas e levadas a crédito de seus fundos 
próprios, mantidos para cobertura dos encargos 
decorrentes da aplicação deste decreto·lei. 

§ 29 O BNH recolherá à CEF, anualmente, 
a parcela de recursos referidos no inciso III deste 
artigo, proporcional ao saldo dos financiamentos 
habitacionais por ela concedidos através de sua 
Carteira de Habitação excluídos os contratados 
no Plano de Correção Monetária do BNH, em 
relação ao saldo dos fInanCIamentos das mesmà 
espécie, relativos ao SFH. 

§ 3° As contribuições previstas nos incisos I 
e II deste artigo corresponderão, até 1986, aos 
percentuais neles mencionados, poderão, a partir 
de 1987, ser ajustados, a cada 2 (dois) anos, pelo 
BNH, com base nas responsabilidades potenciais 
dos Fundos específicos por ele administrados, 
respeitados os limites máximos estabelecidos nos" 
citados incisos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo Relator da mensagem lida o nobre Senador 
Pompeu de Sousa. 

Sobre a mesa mensagem que vai ser lida pelo 
Sr. 1°-Secretário. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N9 57, de 1988-CN 
(N° 058/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con •. 
gresso Nacional: 

Nos termos do parágrafo 1° do artifo 55 da Cons; 
tituição Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada deliberação do Congresso Nacional; 
acompanhado de Exposição de Motivos do Se, 
nhor Ministro de Estado da Habitação, Urbanismõ' 
e Meio Ambiente, o texto do Decreto-Lei n° 2.407-, 
de 5 de janeiro de 1988, publicado no Diário Ofi­
dia/ da União do dia subsequente, que "dispõe 
sobre a isenção do Imposto sobre Operações de 
Crédito, Câmbio e Seguro, e sobre Operações 
relativas a Título de Valores Mobiliários (IOF) nas 
Operações de Financiamento relativas à habita; 
ção". 

Brasília, 28 de janeiro de 1988. - José Sar­
ney. 
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E.M. nQ 048 
21 de dezembro de 1987 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca: 

Como é do conhecimento de Vossa Excelência, 
aPartaria n° 186, de 6-11-87, doExm° Sr. Ministro 
de Estado da Habitação, Urbanismo e Meio Am­
biente (MHU) criou Grupo de Trabalho (GT) in­
cumbido de avaliar a política habitacional e apre­
sentar sugestões capazes de favorecer a retomada 
plena dos investimentos no setor. 

Entre as sugestões apresentadas pelo referido 
Grupo de Trabalho está a isenção do Imposto 
sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, 
e sobre Operações relativas a Títulos e Valores 

Mobiliários (IOF) nas operações com fins habita­
cionais. 

As operações de crédito enquadradas no Siste­
ma Financeiro da Habitação foram isentas de IOF 
no período de 7-10-69 a 21-4-80, por força do 
Decreto-Lei n' 914, de 7-10-69, benefício fiscal 
esse que foi .extinto peço Decreto-Lei n' 1.783, 
de 18-4-80. 

ConcomItantemente ao DL n° 1.783/80, o Con­
selho Monetário Nacional, mediante a Resolução 
n" 610, de 18-4-80, estabeleceu benefício parcial 
para as operações de crédito imobiliário vincu­
ladas ao Sistema Financeiro da Habitação, deter­
minando a aplicação da alíquota "nihil" nas referi­
das operações, até o limite de 2.250 (duas mil 
duzentas e cinquenta) Unidades Padrão de Capital 
(UPC), bem como nas operações de seguro, sem 
focação de limite. 

Na oportunidade da primeira reforma do regu­
lamento do IOF, em 1983, o mencionado limite 
foi alterado, por sugestão do então Banco Nacio­
nal da Habitação (BNH), para 2.700 (duas mil 
e setecentas) UPC, desta feita mediante a aplica­
ção da alíquota ° (zero), a qual vigora até a pre­
sente data. 

Em consonância com a nova orientação políti­
ca, voltada para a busca de soluções de proble­
mas sociais, e, visando contribuir para o soerguI­
mento do Sistema Financeiro da Habitação, vi­
mos propor a isenção total do IOF nas operações 
de crédito de fins habitacionais, inclusive as desti­
nadas a infra-estrutura e saneamento básico rela­
tivas a programas ou projetos que tenham a mes­
ma finalidade. 

É. o que trazemos à elevada apreciação de Vos­
sa Excelência, com os nossos protestos de estima 
e consideração. - Prlsco Viana. 

DECRETO-LEI N° 2.407, 
DE 5 DE JANEIRO DE 1988 

Dispõe sobre a Isenção do Imposto so­
bre Operações de Crédito, Câmbio e Se­
guro, e sobre Operações relativas a Títu­
lo de Valores MobHiárlos (IOF) nas Ope­
rações de Financiamento relativos à ha­
bitação. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item II, da Constituição, 
decreta: 

M. 1° Ficam isentas do Imposto sobre Ope­
rações de Crédito, Câmbio e Seguro, e sobre Ope­
rações relativas a Títulos e Valores Mobdlános 
(IOF) as operações de crédito de fins habitacio­
nais, inclusive as destinadas a infra-estrutura e 
saneamento básico relativos a programas ou pro­
jetas que tenham a mesma finalidade. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Art. 20 Este Decreto-lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília, 5 de janeiro de 1988; 1670 da indepen­
dência a 1000 da República. - JOSÉ SARNEY 
- Prisco Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo Relator da mensagem lida o nobre Depu­
t<Jdo Nilson Gibson. 

Sobre a mesa mensagem que vai ser lida pelo 
Sr. 1 o-Secretário. 

É lida a segumte 

MENSAGEM 
N° 58, de 1988 - CN 

(N° 059/88, na origem) 

t:.xcelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do parágrafo 1 ° do artlgo 55 da 
Constituição Federal, tenho a honra de submeter 
à elevada deliberação do Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado da Habitação, Urbanismo 
e Meio Ambiente, o texto do Decreto-lei n° 2.408, 
de 5 de janeiro de 1988, publicado no Diário 
Oficial da União do dia subseqüente, que "resta­
belece a vigência do art12 da Lei n" 5.107, de 
13 de setembro de 1966, dando-lhe nova redação, 
e dá outras providências". 

Brasília, 28 de janeiro de 1988.-José Sarney. 
E.M N° 038 

Em 16 de novembro de 1987 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Tenho a honra de submeter à elevada conside­

ração de Vossa Excelência o anexo projeto de 
Decreto-lei que dispõe sobre o restabelecimento 
do Conselho Curador do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS. 

O artigo 12 da Lei n" 5.1 07, de 13 de setembro 
de 1966, que instituiu o Conselho Curador do 
FGTS, foi revogado pelo Decreto-lei na 2.291, de 
21 de novembro de 1986, que tratou da extinção 
do Banco Nacional da Habitação - BNH, ao qual 
incumbia a gestão do FGTS, sob a orientação 
e normas originárias do Conselho Curador. Em 
decorrência, esta gestão deixou de contar com 
a participação dos trabalhadores, que tinham as­
sento no órgão colegiado em causa. 

Na espécie, o Poder Público permanece res­
ponsável peJa aplicação dos recursos do FGTS 
que. essencialmente. pertencem aos trabalhado­
res e devem. sob essa ótica. submeter-se a um 
controle adequado e a uma programação objetiva 
e eficaz. 

Portanto, para obter segura aplicação de natu­
reza social e no interesse dos seus beneficiários, 
a administração dos recursos do Fundo deverá 
paU!ar-se por uma política nacional de desenvol­
vimento urbano articulado, de modo racional e 
em especial com relação à habitação e ao sanea­
mento. Com esta providência, as aplicações do 
FGTS configurariam efetivos ganhos para a co­
munidade, em decorrência, também, das melho­
rias do quadro urbano. 

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Ur­
bano (CNDU), da estrutura do Ministério da Habi­
tação, Urbanismo e Meio Ambiente MHU, com 
a incumbência de formular a política nacional de 
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desenvolvimento urbano e seu detalhamento em 
políticas setoriais, reúne as condições ideais para 
que o MHU exerça o comando do Conselho Cura­
dardo FGTS. 

As atribuições a serem cometidas ao Conselho 
Curador do FGTS, por ocasião da sua restauração 
institucional e a adoção das medidas ora propos­
tas, virá assegurar a participação paritána na com­
posição do colegiado, com representantes das 
diversas esferas governamentais, federal, estadual 
e municipal, mantendo a dos empregados e em­
pregadores, de modo a garantir desempenho efi­
caz e democrático. 

Por derradeiro, cabe salientar que a Presidência 
do Conselho Curador do FGTS será atribuída ao 
representante do Ministro da Habitação, Urbanis­
mo e Meio Ambíente. em cuja Pasta estão os 
programas mantidos com recursos do FGTS e 
à qual se vinculam o CriDU e a CEF. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência 
os protestos de profundo respeito e admiração. 
- Prisco Viana, Ministro de Estado da Habita­
ção, Urbanismo e Meio Ambiente. 

DECRETO-LEI N° 2.408, 
DE 5 DE JANEIRO DE 1988 

Restabelece a vigência do art. 12 da 
Lei n° 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
dando-lhe nova redação, e dá outras pro­
vidências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item D, da Constituição, 
decreta: 

Art. 10 Fica restabelecida a vigência do art. 
12 da Lei n° 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
com a seguinte redação: 

"Art. 12. A gestão do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço - FGTS pela Caixa 
Econômica Federal- CEF, far-se-á segun­
do programa elaborado e normas gerais ex­
pedidas pelo Conselho Curador do FGTS, 
vinculado ao Ministério da Habitação, Urba­
nismo e MeiO Ambiente." 

Art. 2° O Conselho Curador do FGTS terá a 
seguinte constituição: 

I - um representante do Ministério da Habita­
ção, Urbanismo e Meio Ambiente, que o presidirá; 

U - um representante da Secretaria de Plane}a­
mento e Coordenação da Presidência da Repú­
blica; 

m - um representante do Ministério da Fazen­
da; 

IV - um representante do Ministério do Tra­
balho; 

V-um representante do Ministério da Previ­
dência e AssistênCia Social; 

VI -o Presidente da Caixa Económica Federal 
-CEF; 

VlI- três representantes de categorias econô­
micas, eleitos, pelo período de dois anos, por suas 
confederações; 

VlII- três representantes de categoôàs profis­
sionais, eleitos, pelo período de dois' anos, por 
suas confederações: 

IX-um representante dos Governos Esta­
duais designado pelo Ministro da Habitação, Urba­
nismo e Meio Ambiente, com mandato de dois 
anos; 

X- um representante dos Governos Munici­
pais designado pelo Ministro da Habitação, Urba-
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Inismo e Meio Ambiente, com mandato de dois 
anos; 

§ 1 ° Os membros do Conselho Curador do 
IFGTS terão suplentes que serão indicados na for­
ma dos seus respectivos titulares. 

§ 2° Os membros titulares do Conselho Cu­
rador do FGTS e seus respectivos suplentes serão 

- designados pelo Ministro da Habitação, U~banis­
mo e Meio Ambiente. 

§ 3° As decisões do Conselho Curador do 
FGTS serão tomadas mediante aprovação de, pe­
lo menos, sete dos seus membros; 

§ 4° O Presidente do Conselho Curador do 
FGTS terá voto de qualidade. 

§ 5° Os membros do Conselho Curador do 
FGTS perceberão, por sessão a que compare­
cem, até o máximo de quatro por mês, gratIfi­
cação equivalente a um salário mínimo de refe­
rência. 

Art. 3° Ao Conselho Curador do FGTS com­
pete: 
(- estabelecer as diretrizes e os programas de 

alocação de recursos do FGTS em consonância 
com a política de desenvolvimento urbano traça­
da pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Urbano - CNDU; 

/1- estabelecer as normas gerais sobre o 
FGTS, a serem executadas pela Caixa Económica 
Federal- CEF; 

111- expedir atos normativos relativos à gestão 
e à alocação dos recursos do FGTS; 

IV - acompanhar e avaliar a gestão económi­
c:a, financeira e social dos recursos do FGTS; 

V - acompanhar e avaliar o desempenho dos 
programas realizados com recursos do FGTS; 

VI- aprovar o orçamento do FGTS; 
VlI- pronunciar-se sobre as contas relativas 

~I gestão do FGTS, antes do seu encaminhamento 
êlOS órgãos de controle interno para os fins legais; 

VlII- adotar as providências cabíveis para a 
(:orreção de fatos e atos da CEF que prejudiquem 
() desempenho e o cumprimento das finalidades 
da entidade, no que concerne aos recursos do 
FGTS; 

IX-dirimIr dÚVIdas quanto à aplicação das 
normas regulamentares, relativas ao FGTS, nas 
matérias de sua competência; 
X- aprovar seu regimento interno. 
Art. 4° À Caixa Económica Federal, como ór­

gão gestor do FGTS, compete: 
(- praticar todos os atos necessários à gestão 

do FGTS, de acordo com as diretrizes, programas 
e normas estabelecidas pelo Conselho Curador 
doFGTS; 

11-submeter à apreciação do Conselho Cura­
dor do FGTS o orçamento e as contas relativas 
à gestão do Fundo; 

111- proporcionar ao Conselho Curador do 
FGTS os meios que forem por ele requeridos 
para o exercício de sua competência e o desem­
penho de suas atribuições. 

Art. 5° O Ministério da Habitação, Urbanis­
mo e Meio Ambiente dará apoio técnico e admI­
nistrativo ao Conselho Curador do FGTS, proven­
do todos os meios indIspensáveis ao exercício 
de sua competência e o desempenho de suas 
alribuições. 

Art. 6° A CEF será o agente centralizado da 
arrecadação de recursos do FGTS e integra a 
sua rede arrecadadora. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Art. 7° Este Decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 8° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília, 5 de janeiro de 1988; 167° da Indepen­
dência e 100° da República. - JOSÉ SARNEY 
- Prisco Viana. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N° 5107, 

DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, e dá outras providências 

............................................................................................ 
Art. 12. A gestão do FGTS pelo BNH far-se-á 

segundo pIanejamento elaborado e normas ge­
rais expedidas por um Conselho Curador, integra­
do por um representante do Ministério do Traba­
lho e Previdência Social, um representante do Mi­
nistério Extraordinário para o Planejamento e 
Coordenação Económica, um representante das 
categorias profissionais e o Presidente do BNH, 
que o presidirá. 

§ I ° Os representantes dos Ministérios serão 
deSIgnados pelos respectivos Mmistros; os das 
categorias, eleitos pelo período de 2 (dois) anos, 
cada um, pelas respectivas Confederações em 
conjunto. 

§ 2° Os membros-representantes percebe­
rão, por sessão a que comparecerem, até o máxi­
mo de 4 (quatro) por mês, a gratificação equiva­
lente a 1 (um) saláno mínimo. 

§ 3° Os membros-representantes terão su­
plentes designados ou eleitos, pela mesma forma 
que os titulares, o Presidente do BNH designará 
o seu suplente dentre os diretores dessa autarquia. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo Relator da mensagem lida o nobre Senador 
AureoMello. 

Sobre a mesa mensagem que vai ser lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N° 59, de 1988-CN 
(N° 067/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do parágrafo 1 ° do artigo 55 da 
Constituição Federal, tenho a honra de submeter 
à elevada deliberação do Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado Chefe do Estado-Maior 
das Forças Armadas, o texto do Decreto-LeI n° 
2.409, de 07 de janeIro de 1988, que "altera o 
Decreto-Lei n° 1.901, de 22 de dezembro de 
1981", publicado no Diário Oficial da União do 
dia 26 do mesmo mês e ano. 

Brasília, 2 de fevereiro de 1988. - José Sar­
ney. 

EM N° 00011/SC-5 
Brasília - DF, 6-1-88 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência 

para tratar de alteração no dispositivo legal que 
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estabelece o pagamento, aos milItares transfe­
ridos para a reserva remunerada, ou reformados, 
da Indenização Adicional de InatIvidade. 

Através do Decreto-Lei n° 1.901, de 22 de de­
zembro de 1981, foram estabelecidos dois pata­
mares de tempo de serviço para fIXação dos valo­
res da (ndenização Adicional de (natividade, quais 
sejam, 30 e 40 anos. Assim, de acordo com o 
§ 1 ° do art. 7° desse mesmo decreto-lei, se o 
militar for transferido para a inatividade contando 
menos de 30 anos de serviço, fará jus a um adicio­
nal de 20%; após 30 anos, 35%; e, finalmente, 
com mais de 40 anos de serviço, 45% do soldo. 

Ocorre que o considerável período de tempo 
que separa os dois patamares, acima, vem acarre­
tando uma grande evasão de pessoal, imediata­
mente após atingido o primeiro deles, uma vez 
que o incentivo financeiro posterior não é sufi­
ciente para estimular o militar a permanecer, por 
mais dez anos, em atividade, com risco, inclusive, 
de ser atingido pela compulsória. 

No intuito de minorar o problema, em face dos 
reflexos prejudiciais que tal evasão abrupta acar­
reta à operacionalidade e eficiência das forças, 
submeto à alta conSIderação de Vossa Excelência 
o projeto de decreto-lei em anexo, institumdo um 
patamar intermediário, aos 35 anos de serviços, 
com o direito ao percentual de 40% (quarenta 
por cento) de Indenização AdiCIOnal de Inativi­
dade, o que, certamente, Irá acarretar um fluxo 
de saída de pessoal mais gradual e harmónico. 

5. Cumpre-me participar a Vossa Excelência 
que a medida ora proposta, em sendo aprovada, 
acarretará um aumento de despesa pouco expres· 
sivo, cerca de 0,0025% (vinte e cinco décimos 
de miléSImo por cento) dos gastos atuais com 
o pessoal militar. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência, senhor Presidente, os protestos de 
meu mais profundo respeito. - Tenente-Briga­
deiro-do-Ar Paulo Roberto Coutinho Cama­
rinha, Ministro de Estado Chefe do Estado-Maior 
das Forças Armadas. 

DECRETO-LEI N° 2.049, 
DE 7 DE JANEIRO DE 1988 

Altera o Decreto-Lei n° 1.901, de 22 
de dezembro de 1981. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 55, item III, da Consti­
tuição, decreta: 

Art. 1 ° O § 1 ° do artigo 7° do Decreto-Lei n° 
1.901, de 22 de dezembro de 1981, passa a vigo­
rar acrescido de um Item, numerado como II, 
renumerando-se os demais: 

"Art. 7° ...................................................... .. 
§ 1° ............................................................ .. 
1- .................................................................. .. 
II -40% (quarenta por cento) quando o 

tempo computado for de 35 (trinta e cinco) 
anos; 

1JI- .......................................................... . 

Art. 2° Os efeitos financeiros decorrentes da 
aplicação deste decreto-Iei são devidos a partIr 
de 1 ° de janeiro de 1988, correndo a despesa 
à conta das dotações constantes do Orçamento 
da Uniio 
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Art 3" Este decreto-lei entra em vigor na data 
da sua publicação. 

Art 4< Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasilia - DF, 7 de janeiro de 1988; 1670 da 
Independência e 100° da Repúbhca. - JOSÉ 
SARNEY - Paulo Roberto Coutinho Cama­
rinha. 

LEGISLAÇÃO errADA 

DECRETO-LEI N" 1.901 
DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981 

Fixa o valor do saldo-base do cálculo 
da remuneração dos militares, extingue 
gratificações, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 55. item lJI, da Cons­
tituição, decreta: 

Art. 7" A lndenização a que se refere o item 
4 do artigo 110 da Lei n° 5.787, de 27 de junho 
de 1972. na redação dada pelo Decreto-Lei na 
1.824, de 22 de dezembro de 1980, passa a deno· 
minar-se [ndenização Adicional de [natividade. 

§ I" A Indenização de que trata este artigo 
ê calculada mensalmente sobre os respectivos 
proventos. acrescidos das [ndenizações de Habili­
tação Militar e de Compensação Orgânica. e em 
função da soma do tempo de efetivo seNlço, com 
os acréscimos de tempo de serviço computáveis 
para todos 05 efeitos legais, nas segumtes con· 
dições: 

[-45% (quarenta e cinco por cento) quando 
o tempo computado for de 40 (quarenta) anos; 

II -35% (trinta e cinco por cento) quando o 
tempo computado for de 30 (trinta) anos; 

lJI-20% (vinte por cento) quando o tempo 
computado for inferior a 30 (trinta) anos. 

§ 2" O Poder Executivo poderá reduzir ou ele­
var os percentuais previstos no parágrafo anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo Relator da mensagem lida o nobre Depu­
tado Geraldo Campos 

Sobre a mesa mensagem que vai ser lida pelo 
Sr. 1°-Secretário. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N° 60, de 1988-CN 
(N° 068/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do parágrafo 1" do artigo 55 da 
Constituição Federal. tenho a honra de submeter 
a elevada deliberação do Congresso NaCional. 
acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Mmistro de Estado Chefe do Gabinete CiVIl 
da PreSidência da República. o texto do Decre­
to-Lei na 2.410. de 15 de janeiro de 1988, que 
"altera o Decreto-Lei n° 2355, de 27 de agosto 
de 1987, que estabelece limite de retribuição na 
Administração Pública da União. do Distrito Fede­
ral e dos Territórios. e dá outras proVidências". 
publicado no Diário Oficiai da União do dia 18 
do mesmo mês e ano 

Brasula, 2 de fevereiro de 1988. - José Sar­
ney. 
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E.Mn' 1/88 Em 15 de janeiro de 1988 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­

ca. 
O art. 4° do Decreto-Lei na 2.355, de 27 de 

agosto de 1987, determina que "ocorrendo. na 
forma da legislação pertinente, a cessão ou reque­
sição de servidores, a cessionária reembolsará à 
cedente Importância equivalente ao valor da retri­
buição do servidor cedido. acrescida dos respec­
tívos encargos". 

Excepcionou, no entanto, os seguintes casos: 

a) para efetivo exercicio em órgãos integrantes 
da Presidência da República; 

b) pelo Ministro de Estado a que esteja vincu­
lada a entidade cedente, para exercício de função 
de confiança do Grupo - Direção e Assesso­
ramento Superiores (DAS) e de Função de Asses­
soramento Superior (FAS). no próprio Ministério; 
e 

c) de acordo com o disposto em lei especial. 
Tendo em vista o princípio da harmonia. coope­

ração e reciprocidade entre os poderes da União. 
impende que também sejam excepcionadas da 
obrigação de ressarcimento as requisições feitas 
pelo Senado Federal. Câmara dos Deputados e 
Tribunais Supenores 

Com este objetivo, tenho a honra de submeter 
à superior consideração de Vossa Excelência o 
anexo projeto de decreto-lei que altera o citado 
Decreto-Lei n9 2.355/87 

Renovo a Vossa Excelência os protestos de meu 
profundo respeito. - Ronaldo Costa Couto, 
Ministro Chefe do Gabinete CiVil. 

DECRETO-LEI N° 2.4 I O, 
DE 15 DE JANEIRO DE 1988 

Altera o Decreto-Lei na 2.355, de 27 
de agosto de 1987, que estabelece limite 
de retribuição na Administração Pública 
da União, do Distrito Federai e dos Terri­
tórios, e dá outras providências. 

O PreSidente da Repúbltca, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, itens II e m. da Consti­
tuição, decreta: 

Art l' O * ] o do art. 4" do Decreto-Lei n' 
2.355, de 27 de agosto de 1987, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 4' * ln O disposto no caput deste artigo 
não se aphca às requiSições efetuadas: 

a) para efetivo exercício em órgãos inte­
grantes da Presidência da República; 

b) pelos PreSidentes do Senado Federal, 
da Câmara dos Deputados e dos Tribunais 
Superiores para exerclcio em órgãos inte­
grantes dos Poderes Legislativo e JudiCIário. 
respectivamente; 

c) pelo Ministro de Estado a que esteja 
vmculada a entidade cedente. para exerciclo 
de função de confiança do Grupo - Direção 
e Assessoramento Superiores (DAS) e Fun­
ção de Assessoramento Superior (FAS), no 
proprio Ministeno; e 

d) de acordo com o diSposto em lei espe­
Cial 

Art. 20' Este decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art 3' Revogam-se as disposições em con­
trario 
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Brasília, 15 de Janeiro de 1988; 167" da Inde­
pendência e 100n da Repúbltca - JOSÉ SAR­
NEY - Ronaldo Costa Couto. 

LEGISLAÇÃO errADA 

DECRETO-LEI N° 2.355. 
DE 27 DE AGOSTO DE 1987 

Estabelece limite de retribuição na Ad· 
ministração Pública da União, do Distri­
to Federai e dos Territórios, e dá outras 
providências. 

Art. 4' Ocorrendo, na forma da legislação 
pertinente. a cessão ou requisição de servidores, 
a cessionária reembolsará à cedente importância 
equivalente ao valor da retribuição do servidor 
cedido, acrescida dos respecttvos encargos. 

§ 1" O disposto no caput deste artigo não 
se aphca às reqUisições efetuadas: 

a) para efetivo exercício em órgãos integrantes 
da Presidência da República; 

b) pelo Ministro de Estado a que esteja Vlncu· 
lada a entidade cedente. para exercício de função 
de confiança do Grupo - Direção e Assesso­
ramento Superiores (DAS) e de Função de Asses­
soramento Superior (FAS), no próprio Ministéno; 
e 

c) de acordo com o disposto em lei especial. 

§ 2' As cessões ou requisições efetuadas até 
a data da publicação deste decreto-lei somente 
serão objeto de reembolso a partir do exercício 
financeiro de 1988 

§ 3° O período em que o serviço permanecer 
na situação prevista neste artigo será considerado, 
para todos os efeitos, como de efetivo exercício 
no órgão ou entidade de origem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo Relator da mensagem lida o nobre Senador 
Leite Chaves. 

Sobre a mesa mensagem que vai ser lida pelo 
Sr. lo-Secretario 

É lida a segumte 

MENSAGEM 
N° 61, de 1988 - Cri 

(N° 069/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do paragrafo lo> do artigo 55 da 
Constituição Federal, tenho a honra de submeter 
à elevada dehberação do Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Mimstro de Estado da Fazenda, o texto do 
Decreto-Lei n' 2.411, de 21 de janeiro de 1988, 
publicado no Diário Oficiai da União do dia sub­
sequente e republtcado no do dia 25-1-88, que 
"dá nova redação ao § 1"' do art. 29 do Decreto-Lei 
na 1 455, de 7 de abril de 1976". 

Brasllia, 2 de fevereiro de 1988. - José Sar­
ney. 

E.M. N' 002 
Em 8-1-88 

Excelentlsslmo Senhor PreSidente da Repúbli­
ca: 
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Tenho a honra de submeter à elevada conside­
ração de Vossa Excelência o anexo projeto de 
d~~creto-Iei, dando nova redação ao § 19 do art. 
29 do Decreto-Lei n° 1.455, de 7 de abnl de 1976, 
na qual é proposto que o produto da alienação 
das mercadorias apreendidas, atualmente perten­
cente ao Fundo de Calamidade Pública (FUN­
OW), passe a ser destinado ao Fundo Especial 
dE' Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Ativi­
dades de Fiscalização (FUNDAF) e à Fundação 
Brasileira de Assistência (LBA). 

O produto das alienações de mercadorias 
apreendidas, originariamente Receita da União (§ 
lodo artigo 29 do Decreto-Lei n° 1.455, de 7 
dE! abril de 1976), foi transferido. em caráter tem­
pe>rário, ao Fundo Especial para Calamidade PÚ­
blica (FUNOW) mstituído pelo Decreto-Lei n" 950, 
de 13 de outubro de 1969. Essa destinação de 
recursos foi prorrogada pelo Decreto-Lei n° 2.241, 
de 4 de fevereiro de 1985, até 31 de dezembro 
dE' 1985. 

Com o advento da Lei na 7.450, de 23 de dezem­
bro de 1985, foi institucionalizada a mencionada 
dE'stinação de recursos. 

Até 31 de agosto de 1987, os recursos obtidos 
com alienação de mercadorias apreendidas si­
tuam-se num patamar pouco superior a Cz$ 
1~,0.000.000,00 (cento e cinqüenta milhões de 
cruzados), figurando na proposta de Orçamento 
Federal, para exame e aprovação pelo Congresso 
Nacional, para o exercícIO de 1988, na rubrica 
1900.03.00 - Receita Decorrente da Alienação 
de Bens Apreendidos - com a estimativa (sujeita 
a alteração) de receita na ordem de Cz $ 
447.200.000,00 (quatrocentos e quarenta e sete 
milhões e duzentos mil cruzados). 

Aprovada a presente porposta, a adição de re­
cursos ao FUNDAF, muito irá contribuir para o 
melhor desenvolvimento das atividades exercidas 
pE·la Secretaria da Receita Federal, mormente na 
área de combate à sonegação de tributos federais 
e de repressão ao contrabando e descaminho, 
por meio do reaparelhamento e reequipamento 
dos seus órgãos regionaiS e lOCaIS. 

Por outro lado, a destmação de recursos adiCIO­
nais à LBA. tem por finalidade auxiliar na realiza­
ção dos seus objetivos de prestar, em todas as 
formas úteis, serviços de natureza social. Hoje, 
recursos em menor monta e da mesma natureza 
chegam à LBA. através das doações de merca­
dorias apreendidas, posteriormente transforma­
daIS em dinheiro por meio de leilões, com grandes 
problemas para aquela entidade e para a Secre­
talia da Receita Federal. 

Na proposta orçamentária para o exercíCIO de 
1988, o FUNDAF figura como destinatário, no 
Programa de Trabalho 17.110.0308.0302.435-
Contribuição ao Fundo Especial de Desenvolvi­
mento e Aperfeiçoilmento das AtiVldades de Fis­
calização - de verba no valor de Cz$ 
1.680000.000,00 (um bilhão, seiscentos e oitenta 
milhões de cruzados). 

A expedição de decreto-lei, no presente caso, 
justifica-se pela necessidade de normatizar com 
urgência matéria preVIsta no art. 55, !l, da Cons­
tituição. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos do meu mais profundo 
respeito. - Maílson Ferreira da Nóbrega, Mi­
nIstro da Fazenda. 
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DECRETO-LEI N° 2.411, 
DE 21 DE JANEIRO DE 1988 

Dá nova redação ao § 1 ° do art_ 29 
do Decreto-Lei n~ 1.455, de 7 de abril 
de 1976. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, Item II, da Constituição, 
decreta: 

Art. 10 O § 1" do art. 29 do Decreto-Lei n° 
1.455, de 7 de abnl de 1976, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 29 ..................................................... .. 
§ lo A partir de 1" de janeiro de 1988, 

o produto da alienação de que trata este arti­
go terá a seguinte destinação: 

a} 60% (sessenta por cento) ao Fundo 
Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoa­
mento das Atividades de Fiscalização (FUN­
DAF), instituído pelo Decreto-Lei n° 1.437, 
de 17 de dezembro de 1975, 

b) 40% (quarenta por cento) ao Progra­
ma Nacional do Voluntariado (PRONA V), da 
Fundação Legião Brasileira de Assistência 
(LBA), instituída pelo Decreto-Lei n" 4.830, 
de 15 de outubro de 1942." 

Art. 2° O Programa NaCional do Voluntariado 
(PRONAV), da LBA, poderá também contmuar 
a receber mercadorias de difícil comercialização 
externa, na forma do disposto no item II do art. 
29 do Decreto-Lei n° 1.455, de 7 de abril de 1976. 

Art. 3° Este decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília, 21 de janeiro de 1988; 1670 da Inde­
pendência e 100° da República. - José Sarney 
- Maílson Ferreira da Nóbrega. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N° 1.455, 
DE 7 DE ABRIL DE 1976 

Dispõe sobre bagagem de passageiro 
procedente do exterior, disciplina o regi­
me de entreposto aduaneiro, estabelece 
normas sobre mercadorias estrangeiras 
apreendidas e dá outras providências. 

Art 29 A alienação ou destinação será efeb­
vada da seguinte forma: 

I - mercadorias com notórias possibilidades 
de comercialização externa: 

a) venda a empresas comerciais exportado­
ras que assumam compromisso de comprovar 
sua efetiva exportação; 

b) venda a IÓJas francas. 
II - m~rcadonas de difícil comercialização ex­

terna: outras formas de destinação, conforme cri­
térios e condições a serem fixados pelo Ministro 
da Fazenda 

§ 10 O produto da alienação de que trata este 
artigo constituirá receita da União 

§ 20 fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
um crédito especial de até Cr$ 200.000.000,00 
(duzentos milhões de cruzeiros) em favor do Fun­
do EspeCial de Desenvolvimento e Aperfeiçoa­
mento das Atividades de Fiscalização - FUN­
DAF, para atendimento dos encargos de adminis­
tração e alienação das mercadorias apreendidas. 

§ 3° Os recursos necessários à execução do 
disposto no parágrafo anterior decorrerão de anu-
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lação de dotações orçamentárias consignadas no 
vi'gente orçamento. 

§ 4~ Caberá à Secretaria da Receita Federal 
a administração e alienação das mercadorias 
apreendidas. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo Relator da mensagem lida o nobre Depu­
tado Sigmaringa Seixas 

Sobre a mesa mensagem que vai ser lida pelo 
Sr. lo-Secretário. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N° 62, de 1988 - CN 

(N° 094/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso NaCional: 

Nos termos do parágrafo 1" do artigo 55 da 
Constituição Federal, tenho a honra de submeter 
à elevada deliberação do Congresso Nacional, 
acompanhada de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda, o texto do 
Decreto-lei n° 2.412, de 10 de fevereiro de 1988, 
que "altera a legislação do Imposto de renda", 
publicado no Diário Oficial da União do dia sub­
sequente. 

Brasília, 11 de fevereiro de 1988. - José Sar­
ney. 

E.M n° 124, 
10-2-88 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Tenho a honra de submeter à elevada aprecia­

ção de Vossa Excelência o anexo projeto de decre­
to-lei que altera a legislação do imposto de renda 
aplicável às pessoas Jurídicas. 

O projeto restabelece a correção monetária so­
bre o Imposto de renda a restituir das pessoas 
juridicas, relativo ao período-base encerrado em 
30 de junho de 1986. É que, com o congelamento 
do valor da OTN, no período, o imposto de renda 
correspondente foi recebido pelo seu valor em 
cruzados. Entretanto, por problemas operacio­
nais, a União não restituiu tempestivamente tais 
valores, cabendo agora, como se propõe, a corre­
ção monetária a partir de março de 1987, dos 
saldos a restituir ou a compensar. 

O recurso a decreto-lei se justifica por se tratar 
de matéria tributária, de interesse público rele­
vante e que necessita ser urgentemente regulado. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos do meu mais profundo respei­
to - Maílson Ferreira da Nóbrega, Ministro 
da Fazenda. 

DECRETO-LEI N° 2.412, 
DE 10 DE FEVEREIRO DE 1988 

Altera a legislação do imposto de ren­
da_ 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item lI, da Constituição, 
decreta: 

Art. 10 O Imposto líquido a restituir a pessoa 
jurídica, apurado na declaração de rendimentos 
correspondente ao período-base semestral encer­
rado em 30 de junho de 1986, será restituído 
pelo seu valor, atualIzado monetariamente. 

§ 10 A atualização monetária a que se refere 
este artigo será procedida de acordo com o se­
gumte criténo: 
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a) o valor do imposto a restituir será expresso 
em número de OTN, mediante sua divisão pelo 
valor da OTN no mês de março de 1987 (Cz$ 
181,61); 

b) o valor do imposto a restituir será determi­
nado pela multiplicação do número de OTN, apu­
rado segundo o disposto na letra "a" pelo valor 
da OTN no mês da restituição. 

§ 2° A atualização monetária de que trata este 
artigo é devida inclusive no caso de restituição 
efetuada pelo valor original, em cruzados, após 
o mês de março de 1987. 

§ 3° Para efeito do disposto no parágrafo an­
terior, o valor restituído será convertido.em núme­
ro de OTN tomando por base o valor desta no 
mês da restituição e dimmuído do valor em OTN 
do total do imposto a restituir, convertido em OTN 
na forma da letra "a" do § ] o A diferença será 
restituída, complementarmente, à pessoa jurídica, 
observado o disposto na letra "b" do § I" 

Art. 2° Este decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília, IOde fevereiro de 1988; 167° da Inde­
pendência a 100° da República. - JOSÉ SAR­
NEY - Maílson Ferreira da Nóbrega. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo Relator da mensagem lida o nobre Senador 
Leopoldo Peres. 

Sobre a mesa mensagem que vai ser lida pelo 
Sr. lo-Secretário. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N° 63, de 1988-CN 
(N° 095/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso NaCIonal: 

Nos termos do parágrafo lodo artigo 55 da 
Constituição Federal, tenho a honra de submeter 
à elevada deliberação do Congresso Nacional, 
acompanhada de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda, o texto do 
Decreto-Lei n° 2.413, de 10 de fevereiro de ]988, 
que "altera a legislação do Imposto de Renda 
e dá outras providências", publicado no Diário 
Oficial da União do dia subsequente. 

Brasíliâ, 11 de fevereiro de 1988. - José Sar­
ney. 

EM N° 125 
Em 10 de fevereiro de 1988 

Excelentíssimo Senhor Presidente da RepúblI­
ca: 

Tenho a honra de submeter à elevada aprecia­
ção de Vossa Excelência o anexo projeto de decre­
to-lei que altera a legislação do Imposto de Renda 
e dá outras providências. 

O projeto busca aperfeiçoar alguns dispositivos 
da legislação alterados pelos atos editados no bo­
jo do conjunto de medidas fiscais adotadas no 
final do ano de 1987. 

O artigo 1 ~ do projeto estabelece alíquota dife­
renciada para tributação do lucro auferido nas 
exportações de manufaturados, a exemplo do que 
já ocorre com algumas atlvidades consideradas 
de interesse nacional, como: empresas rurais, de 
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serviços públicos de energia elétrica, telecomu­
nicações e saneamento básico. O benefício da 
tributação à alíquota especial fica restrito às expor­
tações que gozavam de isenção até recentemente, 
tanto por exportações diretas como através de 
empresas comerciais exportadoras. 

O § 3° do mesmo artigo manteve a fórmula 
de cálculo para apuração do Imposto de Renda 
com base no lucro da exploração e estabelece 
idêntico critério para as exportações realizadas 
por empresas comerciais exportadoras ("trading 
companies"), de vez que a forma de cálculo ante­
rior não é adequada ao regime de tributação ora 
proposto. 

O artigo 5° do Decreto-Lei n° 2.397/87 dispunha 
sobre a forma de tributação dos resultados distri­
buídos pelas microempresas aos SÓCIOS, corri­
gindo distorções merentes ao regime de tributa­
ção por estimativa. Entretanto, a Sistemática im­
plantada, a par do agravamento do ônus tributário 
para essa categoria de empresas, requeria contro­
les adicionais, com reflexos na burocratização de 
procedimentos 

A matéria foi objeto de reconsideração tendo. 
inclUSive, sido assumido, pelo Governo, o com­
promisso de sua revogação, o que se faz através 
do artigo 2", deste projeto, restabelecendo-se, em 
decorrência, a sistemática de tributação por esti­
mativa, em vigor anteriormente. 

Empresas dedicadas ao transporte rodoviário, 
coletIvo, de passageiros, concedido ou autorizado 
pelo Poder Público e com tarifas por ele fIXadas 
tinham, até o exercício de 1987, o lucro da explo­
ração trIbutado pela alíquota especial de 6%. O 
Decreto-Lei n' 2.397/87, em seu artigo 12, item 
X. revogou este benefício de modo que tais em­
presas deverIam se submeter, já a partir do exer­
cício financeiro de 1988, à tributação mediante 
alíquota de 35%, com adicional de 10% sobre 
o lucro que obtivessem, quando superior a 40.000 
om. 

A medida recebeu reparos por parte de repre­
sentantes do setor, que pleitearam a revogação 
deste dispositivo, argumentando: (a) o baixo nível 
de capitalização do setor; (b) a elevação de preços 
dos combustíveis; (c) a política de contenção tan­
fária; (d) a queda na remuneração do capital; e 
(e) a incapacidade de realização de novos investi­
mentos para renovação da frota nacional. que 
ostenta elevado grau de obsoletismo. 

Tendo em VISta a solução adotada para o setor 
exportador, e que se traduz na adoção da alíquota 
favoreCida, a exemplo do tratamento dispensado 
a atividades económicas essenciais, já comentada 
ao ser abordado o disposto no artigo l°, propõe­
se, no artigo 3°, que os lucros decorrentes da 
exploração da atividade sob consideração sejam 
tributados, a partir do exercício financeiro de 
1989. mediante alíquota reduzida de 17% a qual, 
inclUSive, já é adotada em relação aos lucros da 
exploração de empresas que se dedicam ao trans­
porte aéreo de passageiros, autorizadas pelo Po­
der Público. No exercício financeiro de 1988, pre­
serva-se a possibilidade de utilização da alíquota 
de 6%, que vinha sendo praticada, condicionan­
do-se esta redução a aplicação de 1/3 do imposto 
dispensado na renovação da frota (§ 4°). 

Adicionalmente, nos §§ 10 e 2°, do mesmo arti­
go, adotall}-se medidas relacionadas com o lucro 
inflacionário de tais empresas, referentes à sua 
determinação (§ 1°) e à aplicação, sobre o lucro 
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inflacionário acumulado em 31-12-86, da alíquota 
de 6%. então vigente, preservando a tributação 
aplicável quando do diferimento desse lucro (§ 
2'). 

O art. 5° do projeto, revoga o art. 5° do Decre­
to-Lei n' 2 397, de 21 de dezembro de 1987, que 
estabeleceu nova tabela para o cálculo do impostc 
progressivo das pessoas fisicas, a partir do exer· 
cicio financeiro de 1989 Tal tabela havia sidc 
construída levando em conta a correção mone­
tária da tabela do exercicio de 1988 ao nível de 
200%. Com este percentual a tabela reduzia G 

carga tributária de todos os contribumtes. Entre 
tanto, com a correção monetária da tabela err 
250% para 1988, a manutenção daquela tabelê 
implicarIa pequeno aumento de carga tributáriê 
a partir de 1989 Ao tempo em que se revogê 
a tabela estabelecida pelo decreto-lei menciona 
do, fica automaticamente vigente a tabela de 
1988, que corrigida em 1989 pelo critério fIXadc 
no parágrafo único, mantém constante a carga 
tributárIa do exercI CIO corrente. 

O artIgo 6°, em seu caput, reproduz o dispostc 
no Decreto-Lei na 2 397/87, cujo objetivo foi aper­
feiçoar a legislação aplicável às sociedades Civis 
prestadoras de servIços profissionais, promoven­
do a integração da tributação sobre este tipo de 
sociedade com aquela aplicável aos sócios, pes­
soas físicas. Tais medidas, inseridas no contexto 
da modernização e simplificação da administra­
ção fiscal, acompanham a tendência mundial e 
a experiência já consagrada em inúmeros países 
que a adotaram. 

Nesse contexto. mantem-se o regime de tribu­
tação instituído pelo Decreto-Lei n° 2.397/87 e, 
adicionalmente, promove-se seu aprimoramento 
ao permitir, no parágrafo único, do mesmo artigo 
6', que o cônjuge não cabeça-de-casal inclua tais 
rendimentos em sua declaração e. desta forma, 
que o ônus tributário seja distribuído equitativa­
mente entre os beneficiários dos lucros. 

Complementarmente, no artigo 7°. cuida-se de 
não onerar o contribuinte na fase de transição, 
ao ser unplantada a nova sistemática, prevendo­
se, para tanto. que os lucros apurados até 31 
de dezembro de 1987, possam ser tributados ex­
clusivamente na fonte à alíquota de 23% ou, alter­
nativamente, ser oferecidos pelo contribuinte na 
declaração de rendimentos. conforme lhe seja 
mais conveniente, qualquer que seja a data de 
sua distribUIÇão. 

A nova redação proposta ao artigo 7° do Decre­
to-Lei n° 2.397. de 21 de dezembro de 1987, pelo 
artigo 80 do projeto, visa tornar inequívoca a sua 
interpretação, evitando-se que formas jurídicas de 
organização empresarial possam conduzir à ex­
clusão da inCidência que se pretende. Reconhe­
ce-se, na oportunidade, a peculiaridade de que 
se revestem as abvidades de navegação marítima, 
aérea, de outros transportes e meios de comum­
cação com países estrangeiros. A tributação des­
ses resultados não sofre modificações. A manu­
tenção do critério da legislação anterior é igual­
mente adotado por países que baseiam a incidên­
cia dos lucros das pessoas jurídicas no princípio 
da universalIdade. concedendo-lhes tratamento 
diferenciado. 

Os rendimentos decorrentes de condenações 
judiciais e outros rendimentos da espécie consti­
tuem hoje a única exceção de rendllTIentos sujei­
tos a tributação na declaração do beneficiário. 
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que continuam sujeitos à incidência de fonte com 
alíquota proporcional - atualmente de 15%, a 
título de antecipação. O projeto prevê, no seu 
artigo 90, a sUjeição desses rendimentos à mcidên­
cia de fonte pela tabela progressiva. 

O Decreto-Lei na 1.695, de 18 de setembro 
de 1979, excluiu da incidência do Imposto de 
Renda na fonte a gratificação de Natal instituída 
pela Lei na 4.090, de 13 de julho de 1962, em 
benefício dos empregados regidos pela Conso­
lidação das Leis do Trabalho. 

O Decreto-Lei na 2.310, de 22 de dezembro 
de 1986, instituiu a gratificação de Natal aos servi­
dores públicos, civis e militares, da União, dos 
Territórios, do Distrito Federal e das respectivas 
autarquias, bem como aos membros do Poder 
Judiciário e do Tribunal de Contas da União, sem 
ter, entretanto, determinado a exclusão do Impos­
to de Renda na fonte sobre o correspondente 
valor. 

Como ambas situações estão compreendidas 
em pressupostos econômicos e socIais idênticos, 
como medida de isonomia fiscal, impõe-se con­
templar esta gratificação de natal com o mesmo 
tratamento por parte do imposto de renda via 
fonte conferido à gratificação neste período pelo 
Decreto-Lei na 1.695n9. Este propÓSItO é con­
substanciado no art. IOdo presente projeto. 

As disposições do artigo 11, do projeto, são 
pertinentes aos saques de planos de poupança 
contemplados com benefícios fiscais e esclare­
cem que, a partir de 1 ~-1-88, tais saques se sub­
metem ao Imposto de Renda na fonte como ante­
cipação do devido na declaração de rendimentos. 

A medida tem por finalidade coibir a ocorrência 
de efetivação de depósitos de suas retiradas, com 
prazos curtíssimos, com VIstas exclusivamente à 
economia de imposto, em patente conflito com 
os objetivos da legislação que instituiu o benefício 
e que foi o de mcentivar o contribuinte a realização 
de poupança a longo prazo. 

A contribuição SOCIal instituícja pelo art. 1 ° do 
Decreto-Lei n° 1.940, de 25 de maio de 1982, 
de responsabIlidade das instituições financeIras, 
teve sua base de cálculo redefinida pelo artigo 
2:2, do Decreto-Lei n° 2.397/87 que deu nova reda­
çiío ao § 19 do artigo 10, do referido Decreto-Lei 
nl 1.940/82, letra "b". 

O artigo 12 do projeto trata de esclarecer que 
a base de cálculo da contribuição para o Finsocial 
adaptada à norma VIgente quanto às exclusões 
admitidas ao sistema financeiro, Impõe que a per· 
missão para exclusão das variações monetárias 
passivas dos recursos captados do público con­
forme consta do art. 22 do Decreto-Lei n° 
2..397/87, seja entendida como restrita às capta­
ções realizadas pelas instituições integrantes do 
Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo 
_. SBPE, como, alIás, Já constava de normas vi­
gentes anteriormente à consolIdação procedida 
pelo Decreto-Lei na 2.397/87, mencionado. 

Finalmente, o artigo 13 do projeto esclarece 
que da contnbUIção para o Finsocial, à aliquota 
dE. 0,6%, correspondente ao exercício financeiro 
de 1988, uma sexta parte constituirá fundo espe­
cial destmado a fornecer recursos para financia­
mento da reforma agrária. 

AproveIto a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos do meu mais profundo 
respeito. - Mailson Ferreira da Nóbrega, Mi­
nistro da Fazenda. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

DECRETO-LEI N° 2.413, 
DE 10 DE FEVEREIRO DE 1988 

Altera a legislação do Imposto de Renda 
e dá outras providências. 

O Presidente da RepúblIca no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item II, da Constituição, 
decreta: 

Art. 10 O lucro decorrente de exportações in­
centivadas será tributado, pelo imposto de renda, 
à alíquota de 3% (três por cento) no exercício 
financeiro de 1989 e à alíquota de 6% (seIS por 
cento) a partir do exercício financeiro de 1990. 

§ 1 ° A tributação por alíquota especial refe­
nda neste artigo aplica-se ao lucro decorrente das 
exportações de que tratam' 

a) o art 10 do Decreto-LeI n° 1.158, de 16 
de março de 1971, com a redação dada pelo 
art. 1 ° do Decreto-Lei na 1.721, de 3 de dezembro 
de 1979 (exportação de manufaturados); 

b) os artIgos 30 e 40 do Decreto-Lei n° 1248, 
de 29 novembro de 1972, com a redação dada 
pelo art. 29 do Decreto-Lei na 1894, de 16 de 
dezembro de 1981, e pelo art. 30 do Decreto-LeI 
na 1.721, de 3 de dezembro de 1979 (exportação 
por intermédio de e por empresas comerciais ex­
portadoras); 

c) o art 20 do Decreto-Lei na 1.418, de 3 de 
setembro de 1975 (venda a empresas de enge­
nharia); 

d) o Decreto-lei na 1.362, de 28 de novembro 
de 1974 (fornecimentos a estaleiros); 

e) o art 50 do Decreto-Lei na 1.189, de 24 
de setembro de 1971 (forneCimento para equipar 
empresas no exterior); 

f) os artigos 19 e 20 da LeI na 6.099, de 12 
de setembro de 1974 (fornecimento para arrenda· 
mento no exterior); 

g) o art' 49 do Decreto-Lei na 1.435, de 16 
de dezembro de 1975 (exportação através da Zo­
na Franca de Manaus); 

h) o art. 26. do Decreto-Lei no 308, de 28 de 
fevereiro de 1967 (exportação através do 1M); 

i) o art. 10 do Decreto-Lei no 1.418, de 3 
de setembro de 1975, com a redação alterada 
pelo art. 8° do Decreto-Lei na 1.633, de 9 de agosto 
de 1978 (exportação de serviços); 

j) o Decreto-Lei na 1.240, de 11 de outubro 
de 1972 (exportação de minerais abundantes); 

I) o Decreto-Lei na 1.219, de 15 de maio de 
1972 (programas BEFIEX). 

§ 2° Sobre o imposto calculado à alíquota 
espeCIal é vedada dedução a título de incentivo 
fiscal, exceto os destinados à Formação Profis­
sional, Alimentação do Trabalhador e Vaie-Trans­
porte 

§ 30 O valor do lucro decorrente de exporta~ 
ções mcentivadas, de que trata este artIgo, será 
apurado segundo o disposto no art.19 do Decre­
to-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977, e 
alterações posteriores. 

Art. 2° Ficam restabelecidos o regime e a 
competêncIa preVIstos no art. IOdo Decreto-Lei 
na 2.287, de 23 de julho de 1986. 

Art. 3° A partIr do exercício financeiro de 
1989, as pessoas jurídicas que explorem a ativi­
dade de transporte rodoviário coletivo e público 
de passageiros, concedida ou autorizada pelo po­
der público e com tarifa por ele flXélda para explo­
ração de linhas regulares, serão tributadas pelo 
imposto de renda à a1íquota de 17% (dezessete 
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por cento) sobre o lucro da exploração (art. 19 
do Decreto-Lei na 1.598/77 e alterações poste­
riores) da referida atividade. 

§ 1 ° O lucro inflacionário correspondente à 
atIvidade de que trata este artigo será determinado 
mediante a aplicação, 'sobre o lucro inflacionário 
do período-base, de percentagem igual à relação 
existente entre a receita líquida da atividade bene­
ficiada com a alíquota reduzida e o total da receita 
líquida da pessoa jurídica no mesmo período 

§ 2° O lucro inflacionário acumulado até 31 
de dezembro de 1986, correspondente à atividade 
de que trata este artigo, será tributado à alíquota 
de 6% (seis por cento). 

Art. 4° Excepcionalmente, no exercício finan­
ceiro de 1988, as pessoas jurídicas a que se refere 
o artigo anterior poderão pagar o imposto à alí· 
quota de 6% (seis por cento) sobre o lucro da 
exploração da atiVIdade, observado o disposto nos 
parágrafos do mesmo artigo, desde que apliquem 
1/3 (um terço) do valor do imposto dispensado, 
na renovação ou amplIação da frota. 

Art. 5° A partir do exercíCIO financeiro de 
1989, para fins do ajuste de que trata o art. 8° 
da Lei n° 7.450, de 23 de dezembro de 1985, 
o imposto de renda progressivo, inCIdente sobre 
a renda líquida das pessoas físicas, será calculado 
de acordo com a tabela vigente no exercício finan­
ceiro de 1988. 

Parágrafo único. A tabela de que trata este artigo 
será corrigida monetariamente pela aplicação de 
coeficiente que traduza a variação do valor médio 
da OTN no ano-base em relação ao valor médio 
da OTN no ano anterior; a primeira correção far­
se-á no exercício financeiro de 1989. 

Art. 6° Os valores referidos no art. 2° do De­
creto-Lei no 2.397, de 21 de dezémbro de 1987, 
deverão ser incluídos como rendimentos na cédu­
la F da declaração de rendimentos dos sócios 
beneficiários. 

Parágrafo único No caso de apresentação de 
declaração em separado, os valores recebidos por 
cônjuge não cabeça-de-casal serão tributados, na 
forma deste artigo, na sua declaração. 

Art. 70 Os h.icros apurados, até 31 de dezem­
bro de 1987, pelas sociedades civis de que trata 
o art.1 ° do Decreto-Lei na 2.397, de 21 de dezem­
bro de 1987, quando pagos ou credItados, serão 
trIbutados na fonte à alíquota de 23% (vinte e 
três por cento), facultado ao beneficiário consi­
derar essa trIbutação como exclusiva. Se os lucros 
forem capitalizados, deverá ser observado o dis­
postó no art. 63 do Decreto-Lei n° 1.59B, de 26 
de dezembro de 1977. 

Art. 80 Serão computados no lucro real das 
pessoas jurídicas de direito privado domIciliadas 
no País os resultados obtidos no exterior, direta­
mente, ou através de subsidiárias, filiais, sucursaIS, 
agências ou representações. 

§ 1 ° A tributação dos resultados das ativida­
des de navegação marítima, aérea, de outros 
transportes e meios de comunicação com países 
estrangeiros, continuará regida pelas disposições 
do artigo 63 da Lei n° 4.506, de 30 de novembro 
de 1964. 

§ 20 O imposto de renda pago no exterior 
será considerado redução do imposto de renda 
brasileiro, mas a redução não poderá Implicar 
imposto menor que o que sena devido sem a 
inclusão dos resultados obtidos no exterior. 
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Art. 9" A partir do mês seguinte ao da publica­
ção deste Decreto-Lei, o desconto do Imposto 
de renda na fonte previsto no artigo 7" do Decre­
to-Lei n° 1.302, de 31 de dezembro de 1973, com 
a redação dada pelo art. 3" do Decreto-Lei n' 
1.584, de 29 de novembro de 1977, passará a 
ser feito mediante a aplicação de ahquotas pro­
gressivas, de acordo com a tabela de que trata 
o art 4° da Lei n° 7.450, de 23 de dezembro 
de 1985. 

Art.l0. O disposto no art. 2" do Decreto-Lei 
n" 1 695, de 18 de setembro de 1979, aplica-se 
à Gratificação de Natal concedida aos funciona­
rias, civis e militares, da União, do Distrito Federal, 
dos terntórios, dos estados e dos muniClpios e 
das respectivas autarquias, e aos membros do 
Poder judiciário, do Poder Legislativo e dos T f1bu­
nals de Contas 

Parágrafo úmco. Para os efeitos deste artigo, 
considera-se Gratificação de Natal a que corres­
ponder a 1/12 (um doze avos) da remuneração 
a que o funcionário fizer jus em dezembro, por 
mês de efetivo exercício, no respectivo ano. 

Art.lI. A incidência do imposto de renda na 
fonte prevista no art. 7" do Decreto-Lei n° 2.394, 
de 21 de dezembro de 1987, aplica-se aos resga­
tes iniciados a partir de Iode janeiro de 1988, 
relativos aos Planos de Poupança e Investmento 
(PAlT), de previdência privada e de caderneta de 
poupança tipo pecúlio, qualquer que tenha sido 
a data inicial dos depósitos e aplicações. 

Art.12. Entende-se a exclusão da variação 
monetária passiva dos recursos captados do pú­
blico, da base de cálculo da contribuição de que 
trata a alínea b, do § I ", do art 1" do Decreto-Lei 
n° 1.940, de 25 de maio de 1982, com a redação 
que lhe fOI dada pelo artigo 22 do Decreto-Lei 
n° 2.397, de 21 de dezembro de 1987, restrita 
aos recursos captados pelas mstltuições integran­
tes do Sistema Brasileiro de Poupança e Emprés­
timos-SBPE. 

Art.l3. Da arrecadação da contribuição para 
o Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL, 
incidente à alíquota de 0,6% (seis décimos por 
cento) de acordo com o § 5° do art. 1" do Decre­
to-Lei n° 1.940, de 25 de maio de 1982, acrescido 
pelo art. 22 do Decreto-Lei n° 2397, de 21 de 
dezembro de 1987, será repassada uma sexta 
parte a fundo especial destmado a fornecer recur­
sos para financiamento da reforma agrária. 

Art.14. Este Decreto-Lei entra em vigor na da­
ta de sua pubhcação. 

Art.15 Revogam-se o artigo 8° do Decreto-Lei 
n° 2.394, de 21 de dezembro de 1987, os artigos 
5° e 10 do Decreto-Lei n° 2.396, de 21 de dezem­
bro de 1987, e os artigos 5", 7' e 11 do Decreto-Lei 
n° 2397, de 21 de dezembro de 1987, e demais 
disposições em contrário. 

BrasHia, IOde fevereiro de 1988; 1670 d~ 

Independência e lOCP da Republica. - JOSE 
SARNEY - Mailson Ferreira da Nóbrega. 

LEGISLAÇÃO CfTADA 

DECRETO-LEI N° 2.396, 
DE 21 DE DEZEMBRO DE 1987 

Altera a legislação do Imposto de Ren­
da das pessoas físicas e dá outras provi­
dências. 

Art. 59 A partir do exercíCIO financeiro de 
1989, para fins do ajuste de que trata o artigo 
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8° da Lei n° 7.450, de 23 de dezembro de 1985, 
o imposto de renda progressivo, incidente sobre 
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a renda líqUida das pessoas físicas, será calculado 
de acordo com a seguinte tabela: 
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Paragrafo único. A tabela de que trata este 
artigo será corrigida monetariamente pela aplica­
ção de coeficiente que traduza a variação do valor 
médio da OTN no ano-base em relação ao valor 
médio da OTN no ano anterior; a primeira corre­
ção far-se-á no exercício financeiro de 1989. 

Art. 10. Ficam sujeitos à tributação na cédula 
"H" da declaração de rendimentos, os ganhos 
líquidos auferidos nas operações miciadas a partir 
de 1" de janeiro de 1988, a termo, futuro e nos 
contratos de opções da compra ou de venda, 
realizados em bolsas de valores, de mercadorias 
ou mercados outros de liquidação futura, inclusive 
operações com divisas, mercadorias, índices, pe­
dras e metais preciosos. 

§ 1 ° Considera-se ganho líquido o resultado 
positivo auferido na liqUidação financeira de cada 
operação ou contrato, deduzido dos custos e des­
pesas necessários. 

§ 2° A Secretaria da Receita Federal baixará 
as mstruções necessárias à apuração dos ganhos 
de que trata este artigo. 

DECRETO-LEI N° 2.394, 
DE 21 DE DEZEMBRO DE 1987 

Altera a legislação do Imposto de Ren­
da incidente sobre rendimentos auferi­
dos em operações financeiras de curto 
prazo e dá outras providências. 

Art. 7° Ficam sujeitos à incidência do impos­
to de renda na fonte, a titulo de antecipação do 
deVido na declaração, à alíquota de 20% (vinte 
por cento): 

1-os valores resgatados dos planos de pou­
pança e investimento (PAlT), de que trata o Decre­
to-Lei n° 2.292, de 21 de novembro de 1986; 

11- o resgate previsto no parágrafo único do 
artigo 4° do Decreto-Lei n° 2.296, de 21 de novem­
bro de 1986 (Previdência Privada), bem como 
as importâncias pagas ou creditadas como bene­
ficios pecuniários, sob a forma de pecúlio, pelas 
entidades de previdências privada, a pessoas físi­
cas participantes; 

III-os valores resgatados das cadernetas de 
poupança tipo pecúlio, instituídos pelo Decreto­
Lei n° 2.301, de 21 de novembro de 1986, depois 
de expurgados do valor acumulado dos rendi­
mentos. 

Parágrafo único. O imposto será retido por 
ocasião do pagamento, crédito ou resgate: pelo 
admimstrador das carteiras, fundos ou clubes 
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PAlT; pela entidade de previdênCia pnvada; ou 
pela instituição financeira que tiver acolhido o de-
pósito de poupança. . , . 

Art. 8° Ficam compreendidos na madencla 
do imposto de renda na fonte prevista no artigo 
1 ° deste Decreto-Lei os rendimentos líquidos au­
feridos no finanCiamento de operações a termo, 
de futuro e de opções, realizadas em bolsas de 
valores, de mercadorias e de mercado outros de 
hquidação futura, liquidados em prazo inferior a 
28 dias. 

Parágrafo único. Nos financiamentos liquida­
dos após 28 (vinte e oito) dias do início da opera­
ção o rendimento líquido é equiparado aos auferi­
dos em aplicações de renda fixa, para fins de 
tributação na fonte e na declaração. 

DECRETO-LEI N° 1 695, 

DE 18 DE SETEMBRO DE 1979 

Suprime a incidência do imposto de 
renda na fonte sobre o 13° saiário e atri­
bui competência ao Ministro da Fazenda 
para, fixar prazos de recolhimento de im­
posto de renda retido por fontes paga­
doras de rendimentos. 

O PreSidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 65, II da Consti­
tuição, decreta: 

Art. l' Compete ao Ministro da Fazenda fIXar 
prazo para o recolhimento do imposto de renda 
retido pela fonte pagadora. 

Art. 2° Mantida a atribuição na declaração de 
rendimentos, não incidirá imposto de renda na 
fonte sobre a gratificação instituída pela Lei n° 
4.090, de 13 de julho de 1962. 

Art. 3° Este Decreto-Lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília, 18 de setembro de 1979, 1580 da Inde­
pendência e 91' dd República. - JOÃO Fi­
GUEIREDO - Karlos Rischibieter. 

DECRETO-LEI N° 1.219, 
DE 15 DE MAIO DE 1972 

Dispõe sobre a concessão de estimu­
los à exportação de manufaturados, e 
dá outras providências. 
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DECRETO-LEI N° 1.240, 
DE 11 DE OUTUBRO DE 1972 

Dispõe sobre incentivos fiscais a ex­
portação de minerais abundantes no 
País. 

LEI N° 4.506, 
DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre o imposto que recai so­
bre as rendas e proventos de qualquer 
natureza. 

O Presidente da Repúbhca, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta, 

e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art 63. No caso de empresas cujos resulta~ 

dos provenham de atJvidades exercidas parte no 
País e parte no exterior somente mtegrarão o lucro 
operacional os resultados produzidos no País. 

§ 1 ° Consideram-se atiVldades exercidas par­
te no País, e parte no exterior as que provierem: 

a) das operações de comércio e outras ativida­
des lucrativas iniciadas no Brasil e ultimadas no 
eK1:erior, ou vice-versa; 

b) da exploração de maténa-prima no território 
nacional para ser beneficiada, vendida ou utilizada 
no estrangeiro, ou Vlce-versa; 

c) dos transportes e meios de comumcação 
com os países estrangeiros. 

§ 2° Se a empresa que explora atividade nas 
condições previstas neste artigo não puder apurar 
separadamente o lucro operacional produzido no 
País, será ele estimado ou arbitrado como equiva­
lente a 20% (vinte por cento) da receita bruta 
o,peracional. 

DECRETO-LEI N° 1.418, 
DE 3 DE SETEMBRO DE 1975 

Concede incentivos fiscais à exporta­
ção de serviços e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribUição 
que lhe confere o artigo 55, inciso II, da Consti­
tuição decreta: 

Art. lOAs pessoas juridicas domiciliadas no 
País que realizarem venda, ao exterior, de serviços 
relacionados em ato do Ministro da Fazenda, farão 
jus aos incentivos fiscais previstos nos artigos 2' 
e .50 deste Decreto-lei. 

§ 1 ° As pessoas jurídicas de que trata este 
artigo poderão excluir do lucro tributável pelo im­
posto de renda os resultados obtidos com a venda 
dos serviços ao extenor, limitado o valor da exclu­
são ao montante do ingresso de divisas corres­
pondentes. 

§ 2° Será considerado como parcela de lucro 
obtido com a venda de serviços ao exterior o 
mesmo percentual do lucro tributável que as re­
ceitas de vendas de tais serviços representarem 
sobre a receita total da pessoa jurídica, obedecida 
a hmitação do ingresso de divisas referidas no 
parágrafo anterior. 

§ 3° O disposto neste artigo aplica-se tam­
bém às hipóteses em que os pagamentos forem 
efetuados em títulos emitidos no estrangeiro, bem 
como aos casos, a critério do Banco Central do 
Brasil, em que os pagamentos forem realizados 
em moeda nacional. 

Art. 2° As vendas, no mercado intemo, às em­
pre'sas nacionais de engenhana, de máquinas, 
equipamentos, veículos, aparelhos e instrumen-
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tos, bem como partes, peças, acessórios e com­
ponentes de fabricação nacional, a serem neces­
sariamente exportados para execução de obras 
contratadas no exterior, serão equiparadas à ex­
portação, para efeito da frUição de benefícios fis­
cais, nos termos, limites e condições fixados pelo 
Ministro da Fazenda. 

§ 10 Os bens adquiridos na forma deste arti­
go poderão: 

a) permanecer no exterior, para emprego na 
execução de outras obras contratadas pela em­
presa; 

b) ser arrendados, emprestados, vendidos ou 
doados, após a conclusão das obras; 

c) retornar ao País. 
§ 2~ Na hipótese prevista na alínea "c" do 

§ 1°, os bens serão considerados estrangeiros, 
adotando-se como base de cálculo do imposto 
de importação o seu valor residual, fIXado por 
ato do Ministro da Fazenda. 

§ 3' Para a execução de obras nas condições 
definidas neste artigo, poderá ser autorizada, pelo 
prazo necessário à realização do empreendimento 
contratado no exterior, a exportação temporária 
de máquinas, equipamentos, veículos, aparelhos 
e instrumentos, usados ou não, bem como, par­
tes, peças, acessórios e componentes, pela em­
presa nacional de engenharia contratante. 

§ 4° Fica facultada a venda ou arrendamento 
dos bens referidos no parágrafo anterior, bem 
como o seu empréstimo ou doação, desde que 
autonzados pela Carteira de Comércio Exterior 
do Banco do Brasil SA. 

§ 5° Nos casos de posterior arrendamento ou 
venda dos bens no exterior, a que se referem 
a alínea "b" do parágrafo 1° e parágrafo 4° deste 
artJgo, o correspondente ingresso de divisas será 
considerado para efeito dos benefícios assegu­
rados no artigo 1 ° 

DECRETO-LEI N° 1.894, 
DE 16 DE DEZEMBRO DE 1981 

Institui Incentivos fiscais para empre­
sas exportadoras de produtos manufatu­
rados, e dá outras providências. 

Art. 20 O art. 3° do Decreto-Lei n° 1.248, de 
29 de novembro de 1972, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 3~ São assegurados ao produtor­
vendedor, nas operações de que trata o artigo 
1 ° deste Decreto-lei, os benefícios fiscais con­
cedidos por lei para incentivo à exportação, 
à exceção do previsto no artigo l' do Decre­
to-Lei n' 491, de 5 de março de 1969, ao 
qual fará jus apenas a empresa comercial 
exportadora". 

DECRETO-LEI N° 1.721, 

DE 3 DE DEZEMBRO DE 1979 

Dá nova redação ao artigo 1 ° do Decre­
to-Lei n° 1.158, de 16 de março de 1971, 
ao parágrafo 2° do artigo lodo Decre­
to-Lei n° 1.189, de 24 de setembro de 
1971, e ao artigo 4° do Decreto-Lei.n° 
1.248, de 29 de novembro de 1972. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 55, item II, da Consti­
tuição, decreta: 
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M. 1 ° O artigo 1 ° e parágrafo único do De­
creto-Lei n° 1.158, de 16 de março de 1971, pas­
sam a vigorar com a redação seguinte: 

"Art. 1 ~ Até o exercício de 1985, inclu­
Sive, as empresas poderão excluir do lucro 
líquido do exercício, na determinação do lu­
cro real, a parcela de lucro correspondente 
à exportação de produtos manufaturados na­
cionais, relacionados pelo Ministro da Fazen­
da, cuja penetração no mercado internacio­
nal convenha promover. 

Parágrafo único. O valor da exclusão do lucro, 
referido neste artigo, será determinado mediante 
a aplicação, sobre o lucro da exploração, de per­
centagem igual à relação, no mesmo período­
base, entre a receita líquida de vendas nas exporta­
ções incentivadas e o total da receita líquida de 
vendas da pessoa jurídica." 

Ar!. 2° O parágrafo 2" do artigo 1 ° do Decre­
to-Lei n° 1.189, de 24 de setembro de 1971, altera­
do pelo Decreto-Lei n° 1.509, de 27 de dezembro 
de 1976, passa a vigorar com a redação seguinte: 

"§ 2° O benefíCIO previsto neste artigo 
poderá ser exercido até 31 de dezembro de 
1985, com base no incremento das exporta-
ções de 1984 sobre as de 1983." . 

Art. 39 O "caput" do artigo 40 do Decreto-Lei 
n° 1.248, de 29 de novembro de 1972, passa 
a vigorar com a redação seguinte: 

"Art. 4° Até o exercício financeiro de 
1985, mclusive, a empresa comercial expor­
tadora a que se refere este Decreto-lei poderá 
excluir do lucro líquido do exercício, na deter­
minação do lucro real, uma quantia igual à 
diferença entre o valor dos produtos manufa­
turados comprados de produtores-vendedo­
res, na forma do artigo 1°, e o valor FOB, 
em moeda nacional, das vendas efetivadas 
no peno do-base, dos mesmos produtos para 
o extenor." 

Ar!. 40 Este Decreto-lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasília,3 de dezembro de 1979; 158° da Inde­
pendência e 91 ° da República. - JOÃO FI­
GUEIREDO - Karlos Rischbieter - Delfim 
Netto. 

DECRETO-LEI N° 308, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a receita do Instituto do 
Açúcar e do Álcool (IAA) e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe confere o § 2" do artigo 9° do Ato 
Institucional n° 4, de 7 de dezembro de 1966, 
decreta: 

Art. 26. Os benefícios e incentivos fiscais 
concedidos aos exportadores, serão transferidos 
aos produtores de açúcar, álcool e subprodutos 
da cana-de-açúcar, quando esses produtos forem 
adqUiridos e exportados pelo 1M. 

DECRETO-LEI N° 1.362, 
DE 28 DE NOVEMBRO DE 1974. 

Concede estímulos fiscais à exporta­
ção de navios. 
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DECRETO-LEI N° 2.287, 
DE 23 DE JULHO DE 1986 

Altera dispositivos da Lei n° 1.450, de 
25 de dezembro de 1985, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 5', item II, da Constituição, 
decreta: 

Art. 1 n Os dispositivos abaixo enumerados da 
Lei n° 7.450, de23 de dezembro de 1985, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 O. O saldo do Imposto a pagar po­
derá ser r~colhido em até 8 (oito) quotas 
iguais, mensais e sucessivas, observado o 
seguinte: 

1-nenhuma quota será inferior a Cz$ 
250,00 (duzentos e cinquenta cruzados) e 
o imposto de valor inferior a Cz$ 500,00 (qui­
nhentos cruzados) será pago de uma só vez; 

11-a primeira quota ou quota úmca será 
paga no mês de abnl do exercício financeiro; 
lll-as quotas vencerão no último dia útil 

de cada mês." 
"Art. 17. As pessoas jurídicas cujo lucro 

real ou arbitrado, no exercicío de 1985 ou 
1986, tendo sido igual ou supérior a 40.000 
(quarenta mil) ORTN (Arl 2° do Decreto-Lei 
n° 1.961, de 23 de novembro de 1982), serão 
tributadas com base no lucro real, ou arbitra­
do, apurado semestralmente nos meses de 
junho e dezembro de cada ano. 

Parágrafo único. . ............................................ . 
"Arl 22. O imposto será pago em quo­

tas mensais iguais, vencíveis a partir do mês 
fixado para a entrega da declaração, não po­
dendo exceder a 9 (nove) quotas, no caso 
do art. 16 desta lei, e a 6 (seis) quotas, no 
caso do artigo 17. 

§ 1° ................................................................. . 
§ 2' ................................................................. . 
§ 3° O valor de cada quota não será infe­

rior a Cz$ 1.000,00 (um mil cruzados); o im­
posto de valor inferior a Cr$ 2.000,00 (dois 
mIi cruzados) será pago de uma só vez, até 
o último dia útil do mês fixado para a apresen­
tação da declaração de rendimentos." 

"Art. 34. Integrarão a base de cá/culo do 
imposto de renda, na declaração semestral 
ou anual, os rendimentos e ganhos de capital 
auferidos por pessoa jurídica tributada com 
base no lucro real, exeto os mencionados 
no artigo 11. 

§ l° O imposto retido na fonte será con­
siderado antecipação do devido na declara­
ção. A compensação do imposto sobre rendi­
mentos de capital se fará em proporção da 
permanência do título ou obrigação no ativo 
do beneficiário. 

§ 2° O imposto de renda incidente sobre 
rendimentos e ganhos de capital é devido 
exclusivamente na fonte quando o benefi­
ciário for pessoa física, condomínios, inclu­
sive fundos, ou quaisquer pessoas jurídicas 
que não sejam tributadas com base no lucro 
real. 

§ 3° O disposto neste artigo não se apli­
ca nos rendimentos de antecipações societá­
rias que continuam desciplinadas pela legis­
lação em vigor." 

Art. 36. . ........................................................... . 
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§ l' As restituições de até Cz$ 
105.450,00 (cento e cinco mil, quatrocentos 
e cinquenta cruzados) serão efetuadas de 
uma só vez quando superiores a Cz$ 
105 450,00 (cento e cinco mil, quatrocentos 
e cinqüenta cruzados). 

DECRETO N~ 1 598, 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 1977 

Altera a legislação do imposto sobre 
a renda_ 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 55, item II, da Consti­
tUIção, e tendo em vista a necessidade de adaptar 
a legIslação do imposto sobre a renda às inova­
ções da lei de SOCiedades por ações (Lei n' 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976) 

SUBSEÇÃOIV 

Capitalização de Lucros ou Reservas 

Art. 63. Os aumentos de capital das pessoas 
jurídicas mediante incorporação de lucros ou re­
servas não sofrerão tnbutação do imposto sobre 
a renda. 

§ 1 ° Podem ser capitalizados nos termos des­
te artigo os lucros apurados em balanço, ainda 
que não tenham SIdo submetidos à tributação. 

§ 2' A não incidência estabelecida neste artI­
go se estende aos sócios, pessoas fisicas ou jurídi­
cas, beneficiárias de ações, quotas ou quinhões 
resultantes do aumento do capital social, e ao 
titular da firma ou empresa inaMdual. 

§ 3° O disposto no § 2' não se aplica se a 
pessoa jurídica, nos 5 anos antenores à data da 
incorporação de lucros ou reservas de capital, 
restituir capital aos sócios ou ao titular, mediante 
redução do capital social; neste caso o montante 
dos lucros ou reservas capitalizados será conside­
rado, até o montante da redução do capital, corri­
gido monetariamente com base no valor nominal 
da ORT, como lucro ou dividendo distribuído, su­
jeito, na forma da legislação em vigor, à tributação 
na fonte ou na declaração de rendimentos, como 
rendimento dos sócios ou do titular da pessoa 
jurídica. 

§ 4° Se a pessoa jurídica, dentro dos 5 anos 
subseqüentes à data da incorporação de lucros 
ou reservas, restituir capital social aos sócios ou 
ao titular, mediante redução do capital social, ou 
em caso de liquidação, sob a forma de partilha 
do acervo líquido, o capital restituído conside­
rar-se-á lucro ou dividendo distribuído, sujeito, 
nos termos da legislação em vigor, à tributação 
na fonte ou na declaração de rendimentos, como 
rendimento dos sócios, acionistas ou do titular 

§ 5' O disposto no parágrafo anterior não se 
aplica nos casos de: 

a) os aumento do capital social mediante in­
corporação de reserva de capital formada com 
ágio na emissão de ações, com o produto da 
alienação de partes beneficiárias ou bônus de 
subscrição ou correção monetária do capital, do 
ativo imobilizado ou capital de giro próprio; 

b) de redução de capital em virtude de devolu­
ção aos herdeiros da parte de sócio falecido, nas 
sociedades de pessoas; 

c) de rateio do acervo líquido da pessoa jurí­
dica dissoMda, se o aumento de capital tiver sido 
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realizado com a incorporação de ações ou quotas 
bonificadas por SOCIedade de que era sócia ou 
acionista; 

d)de reembolso de ações, em virtude de exercí­
CIO, pelo acionista. de direito de retirada assegu­
rado pela Lei n" 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 

§ 6° O disposto nos §§ 4° e 5° não se aplIca 
às sociedades de investimento isentas de imposto. 

§ 7' A SOCiedade Incorporadora e a resultante 
da fusão sucedem as incorporadas ou fundidas, 
sem Interrupção de prazo, na restrição de que 
trata o § 3" 

§ 8° As sociedades constituídas por cisão de 
outra, e a sociedade que absorve parcela de patri­
mónio da sociedade cindida sucedem a esta, sem 
interrupção de prazo, na restrIção de que trata 
0*3° 

§ 9" Nos casos dos §§ 7" e 8", a restrição se 
aplica ao montante dos lucros ou reservas capitali­
zados proporcional à contribuição: 

a) da sociedade incorporada ou fundIda para 
o capital social da Incorporada ou resultante da 
fusão; ou 

b) de parcela do patrimÓnIO líquido da socie­
dade cindida para o capital social da sociedade 
que absorveu essa parcela 

CAPITULO III 

Imposto sobre lucros e reservas que 
excedem do capital social das companhais. 

Art 65. O Imposto InCIde, à alíquota de 25%, 
sobre os lucros e reservas que excedam do capital 
social das companhias. 

DECRETO-LEI N° 1.598, 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 1977 

Altera a legislação do imposto sobre 
a renda. 

Lucro da exploração 

Art. 19. Considera-se lucro da exploração o 
lucro líqUIdo do exercício ajustado pela exclusão 
dos seguintes valores: 

l-a parte das receitas financeiras (art. 17) que 
exceder das despesas financeiras (art. 17, pará­
grafo único); 

11- os rendimentos e prejuízos das participa-
ções socletánas; e 

Ill-os resultados não-operacionaIS 
§ l' Aplicam-se ao lucro da exploração: 
a) as isenções de que tratam os artigos 1 g e 

2· do Decreto-Lei n° 1.564, de 29 de julho -de 
1977; ~ 

b) as isenções reguladas pelos artigos 13, da 
Lei n° 4.239, de 27 de julho de 1963; 34, da 
Lei n° 5 508, de 11 de outubro de 1968; 23, do 
Decreto-LeI n° 756, de 11 de agosto de 1969; 
elo, do Decreto-Lei n° 1.328, de 20 de maio 
de 1974; 

c) a redução da alíquota do imposto de que 
tratam os artIgos 14, da Lei n' 4.239, de 27 de 
julho de 1963; 35, da Lei n° 5.508, de 11 de 
outubro de 1969; 22, do Decreto--Lei n° 756, 
de 11 de agosto de 1969 e artigos 4° a 6° do 
Decreto-Lei n° 1.439, de 30 de dezembro de 1975. 
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§ 2° O valor da exclusão do lucro correspon­
dEmte a exportações incentivadas será determi­
Oéldo mediante a aplicação, sobre o lucro da ex­
ploração de que trata este artigo, de porcentagem 
igual à relação, no mesmo período, entre a receita 
líquida de venda nas exportações incentivadas e 
o total da receita líquida de venda da pessoa jurí­
dica. 

§ 3° O valor do Imposto que deixar de ser pago 
em virtude das isenções de que trata o § 1°, não 
poderá ser distribuído aos sócios e constituirá re­
serva de capnal da pessoa juridica, que somente 
poderá ser utilizada para absorção de prejuízos 
ou aumento do capital social. 

§ 4° Consideram-se distribuição do valor do 
imposto: 

a) a restituição de capital aos sócios, em caso 
de redução do capital social, até o montante do 
aumento com incorporação da reserva; 

b) a partilha do acervo líquido da sociedade 
dissolvida, até o valor do saldo da reserva de ca­
pital. 

§ 5° A inobservância do disposto nos §§ 3° 
e 4°, importa perda da isenção e obrigação de 
recolher, com relação à importância distribuída, 
o imposto que a pessoa jurídica tiver deixado de 
pagar, sem prejuízo da incidência do imposto so­
br,e o lucro distribuído, como rendimento do be­
neficiário. 

DECRETO-LEI N° 1.584, 
DE 29 DE NOVEMBRO DE 1977 

Altera a legislação do Imposto de Ren­
da e dá outras providências. 

Art. 3° O art. 7° do Decreto-Lei na 1.302, de 
31 de dezembro de 1973, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art 7° Estão sujeitas ao desconto do im­
posto de renda na fonte, à a1íquota de 5% 
(cinco por cento), como antecipação do que 
for devido na declaração do beneficiário, as 
importâncias pagas ou creditadas a pessoas 
físicas ou jurídicas, a título de: 

I - juros, indenizações por lucros cessan­
tes, decorrentes de sentença judicial; 

/1- honorários advocatícios, bem como 
remunerações pela prestação de serviços no 
curso do processo judicial, tais como servi­
ços de engenheiro, médico, contabilista, lei­
loeiro, perito, assistente técmco, avaliador, 
síndiCO, testamenteiro, liquidante etc. 

§ 1 ° O imposto será retido pelo cartório 
do juízo onde ocorrer a execução da senten­
ça, no ato do pagamento ou crédito ao rendi­
mento, ou no momento em que, por qual­
quer forma, o recebimento se tome dispo­
nívet.para o beneficiário. 

§ 2° O reconhecimento do imposto a 
que se refere este artigo será feito no mês 
seguinte àquele em que se verificar o fato 
gerador. 

§ 3° As importâncias percebidas pelas 
pessoas físicas a título de indenização por 
lucros cessantes classificam-se nas cédulas 
correspondentes à natureza do rendimento' 
indenizado 

§ 4° O Ministro da Fazenda baixará as 
normas necessárias para aplicação do dis­
posto neste artigo." 
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Art. 4° O parágrafo 6° do art. 4° do Decre­
to-Lei n° 902, de 30 de setembro de 1969, alterado 
pelo art. 12 do Decreto-Lei n° 1.494, de 7 de 
dezembro de 1976, passa a vigorar com a seguin­
te redação: 

"§ 6° O rendimento líquido tributável se­
rá de 15% (quinze por cento) da receita bruta 
se, após a aplicação das reduções mencio­
nadas nos parágrafos anteriores, ainda exce­
der a este limite." 

Art. 5° Este Decreto-lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas"as dispOSições 
em contrário. 

Brasília, 29 de novembro de 1977; 1560 da Inde­
pendência e 89° da República - ERNESTO 
GEISEL - José Carlos Soares Freire. 

DECRETO-LEI N° 1.302, 
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973 

Altera a sistemática da Correção-Mo­
netária do Ativo Imobilizado e de cálculo 
da Manutenção de Capital de Giro Pró· 
prio e dá outras providências. 

Art. 7~ Estão sujeitas ao desconto do Imposto 
sobre a renda na fonte à aliquota de 5% (CInCO 
por cento), como antecipação do que for devido 
na declaração do benefiCiário, as Importâncias 
pagas ou creditadas a pessoas físicas ou jurídicas, 
a título de juros, honorários ou indemzações por 
lucros cessantes, em decorrêncIa de condena­
ções judiciais 

§ 1 ° O imposto será descontado no ato do 
pagamento ou crédito do rendimento, ou no mo­
mento em que, por qualquer forma, o rendimento 
se torne disponível para o beneficiário. 

§ 2° O recolhimento do Imposto a que se 
refere este artigo será feito no mês segumte àquele 
em que se venficar o fato gerador. 

Art 8° Este Decreto-lei entrará em vigor na 
data de sua publIcação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília, 31 de dezembro de 1973; 152' da Inde­
pendênCia e 85° da República. - EMÍuo G. 
MÉDICI- Antônio Delfim Netto. 

DECRETO-LEI N° 2.397, 
DE 21 DE DEZEMBRO DE 1987 

Altera a legislação do imposto de ren­
da das pessoas juridicas e dá outras pro­
vidências_ 

O PreSidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 55, item /I, da Consti­
tuição, decreta: 

Art. 1 ° A partir do exercício financeiro de 
1989, não incidirá o imposto de renda das pes­
soas jurídicas sobre o lucro apurado, no encerra­
mento de cada período-base, pelas SOCiedades 
civis de prestação de serviços profiSSionais relati­
vos ao exercício de profissão legalmente regula­
mentada, registradas no Registro CivIl das Pes­
soas Jundicas; e constituídas exclusivamente por 
pessoas físicas domiciliadas no País. 

§ 1 ° A apuração do lucro de cada período­
base será feita com observância das leis comer­
ciais e fiscais, inclusive correção monetána das 
demonstrações financeiras, computando-se: 

1-as receitas e rendimentos pelos valores efe­
tivamente recebidos no penodo-base; 
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/1- os custos e despesas operacionais pelos 
valores efetivamente pagos no período-base; 

111-as receitas, recebidas ou não, decorrentes 
da venda de bens do ativo permanente; 

IV - o valor contábil dos bens do ativo perma­
nente baixados no curso do período-base; 

V - os encargos de depreciação e amortização 
correspondentes ao período-base; 

VI - as variações monetárias ativas e passivas 
correspondentes ao período-base; 

VII - o saldo da conta transitória de correção 
nometária, de que trata o art. 3°, II, do Decreto-lei 
n· 2.341, de 19 de Junho de 1987. 

§ 2° Às sociedades de que trata este artigo 
não se aplica o disposto no art. 6° do Decreto-lei 
n° 2 341, de 29 de junho de 1987. 

Art 2° O lucro apurado (art 1") será conside­
rado automaticamente distribuído aos sócios, na 
data de encerramento do período-base, de acordo 
com a participação de casa um dos resultados 
da sociedade. 

§ 1 ° O lucro de que trata este artigo ficará 
sujeito à IncidênCIa do imposto de renda na fonte, 
como antecipação do devido na declaração da 
pessoa física, aplicando-se a tabela de desconto 
do Imposto de renda na fonte sobre rendimentos 
do trabalho assalanado, exceto quando já tiver 
sofrido a inCidência durante o periodo-base, na 
forma dos §§ 2' e 3°. 

§ 2° Os lucros, rendimentos ou quaisquer 
valores pagos, creditados ou entregues aos só­
cios, mesmo a título de empréstimo, antes do 
encerramento do período-base, equiparam-se a 
rendimentos distribuídos e ficam sujeitos à inci­
dência do imposto de renda na fonte, na data 
do pagamento ou crédito, como antecipação do 
devido na declaração da pessoa física, calculado 
de conformidade com o disposto no parágrafo 
antenor. 

§ 3° O imposto de renda retido na fonte sobre 
receitas da sociedade de que trata o art 10 poderá 
ser compensado com o que a sociedade tiver 
retido, seus sócios, no pagamento de rendimen­
tos ou lucros. 

Art. 5° O lucro apurado pela micro empresa, 
isento do imposto de renda das pessoas jurídicas 
nos termos da Lei n° 7.256, de 27 de novembro 
de 1984, será considerado automaticamente dis­
tribuído ao titular ou aos sócios, na data de encer­
ramento do período-base, de acordo com a parti­
cipação de cada um nos resultados da microem­
presa. 

~ 10 O Poder Executivo baixará normas para 
apuração simplificada do lucro das microempre­
sas. 

§ 20 O disposto neste artigo aplica-se a partir 
do exercício financeiro de 1989, quando ficará 
revogado o art. lOdo Decreto-lei n° 2.287, de 
23 de julho de 1986. 

Art 7° Serão computados no lucro real das 
pessoas jurídicas de direito privado domiciliadas 
no País os resultados obtidos no exterior, direta­
mente ou através de filiaiS, sucursaiS, agênCias 
ou representações 

Parágrafo único. O imposto de renda pago no 
exterior será considerado redução do imposto de 
renda brasileiro, mas a redução não poderá impli­
car imposto menor que o que seria devido sem 
a inclusão dos resultados obtidos no exterior. 

Art. 11. Às operações realizadas a partIr do 
Iode janeiro de 1988 não se aplIcarão a exclusão 
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do lucro decorrente de exportações para efeIto 
de apuração do imposto de renda das pessoas 
jurídicas, bem como outros benefícios relaciona­
dos ao Imposto de renda, previstos no art. l' do 
Decreto-lei n' 1 158, de 16 de março de 1971, 
como a redação dada pelo art. l' do Decreto-lei 
n' 1.721, de 3 de dezembro de 1979 (exportação 
de manufaturados), artigos 3' e 4- do Decreto-leI 
n' 1.248, de 29 de novembro de 1972, como 
redação dada pelo art 2' do Decreto-lei n'; 1.894, 
de 16 de dezembro de 1981, e pelo art' 3' do 
Decreto-lei n° 1.721, de 3 de dezembro de 1979 
(exportação através de empresas comercIaIs ex­
portadoras), art. 2- do Decreto-lei n' 1.418, de 
3 de setembro de 1975 (vendas a empresas de 
engenharia), Decreto-lei n' 1.362, de 28 de no­
vembro de 1974 (fornecimentos a estaleiros), art 
5- do Decreto-lei n" 1.1 89, de 24 de setembro 
de 1971. (fornecimento para equipar empresas 
no exterior), artigos 19 e 20 da LeI n' 6.099, de 
12 de setembro de 1974 (forneCimento para ar­
rendamento no extenor), art. 4° do Decreto-leI 
n' 1.435, de 16 de dezembro de 1975 (exportação 
através da Zona Franca de Manaus), art. 26 do 
Decreto-lei n" 308, de 28 de fevereiro de 1967 
(exportação atraves do 1M), art. l' do Decreto-leI 
n" 1.4 I 8, de 3 de setembro 1975, com a redação 
alterada pelo art. 8' do Decreto-lei n- 1 633, de 
9 de agosto de 1978 (exportação de serviços), 
Decreto-leI n' 1.240, de 1 I de outubro de 1972 
(exportação de minerais abundantes) e no Decre­
to-lei n' 1.219, de 15de maio de 1972 (programas 
BEFIEX). 

Paragrafo único O dIsposto neste não se aph­
ca em relação a exportações preVIstas em progra­
ma especial de exportação aprovado, ate 31 de 
dezembro de 1987, nos termos do Decreto-leI 
n" 1.219, de 15 de maIo de 1972. 

An. 22. O § 1- do art. 1 do Decreto-lei n 
1.940, de 25 de maio de 1982, cujo caput fOI 
alterado pelo art Ioda Lei n- 7.611, de 8 de julho 
de 1987, possa vIgorar com a seguInte redação, 
mantidos os seus §§ 2' e 3' e acrescIdo dos ~§ 
4" e 5": 

"§ l' A contribuição social de que trata 
este artigo será de 0,5% (meio por cento) 
e incIdirá mensalmente sobre: 

a) a receIta bruta das vendas de merca­
donas e de mercadorias e serviços, de qual­
quer natureza, das empresas públicas ou pn­
vadas definidas como pessoa jundlca ou a 
elas,equiparadas pela legIslação do imposto 
de renda; 

b) as rendas e receItas operacionais das 
instituições financeiras e entIdades a elas 
eqUIparadas, permitidas as seguintes exclu­
sões; encargos como obrigações por refInan­
ciamentos e repasse de recursos de órgãos 
oficiais e do exterior; despesas de captação 
de títulos de renda fixa no mercado aberto, 
em valor hmitado ao das rendas obtidas nes­
sas operações; juros e correção monetána 
passIva decorrentes de empréstimos efetua­
dos ao Sistema Financeiro de HabItação; va­
riação monetária passiva dos recursos capta­
dos do público; despesas com recursos, em 
moeda estrangeIra, de debêntures e de arren­
damento; e despesas com cessão de créditos 
com coobregação, em valor limitado ao das 
rendas obtidas nessas operações, somente 
no caso das institUIções cedentes; 
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c) as receItas operacionais e patnmomals 
das sociedades seguradoras e entJdades a 
elas equiparadas. 

§ 29 ................................................ . 

q 3' ............................................... . 
§ 4- Não integra as rendas e receitas de 

que trata o § 1" deste artigo, para efeito de 
determInação da base de calculo da contri­
buição, conforme o caso, o valor. 

a) do Imposto sobre Produtos lndustna­
hzados (lPI), do Imposto sobre Transportes 
(1ST), do Imposto Unico sobre Lubrificantes 
e Combustíveis Líquidos e Gasosos 
(IULCLG), do Imposto Umco sobre MInerais 
(IUM), e do Imposto Unico sobre Energia Ele­
trlca (lUEE), quando destacados em sepa­
rado no documento fiscal pelos respectIvos 
contnbuintes; 

b) dos imprestimos compulsonos, 
c) das vendas canceladas, das devolVIdas 

e dos descontos a qualquer titulo concedidas 
incondicionalmente; 

d) das receitas de CertifIcados de Depo­
SltOS lnterfinanceiros. 

§ 5" Em relação aos fatos geradores 
ocorridos no ano de 1988, a allquota de que 
trata o ii 1" deste artigo será acreSCida de 
0,1% (um por cento). O acresClmo de receita 
correspondente à elevação da alíquota será 
destinado a fundo especial com a finahdade 
de fornecer recursos para financiamento da 
reforma agrana .. 
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Art. 23 Aphcam-se dO Terntono de Feman­
do de Noronha as dispOSições legaIS referentes 
às dlstnbUlç6es de que tratam os artJgos 25 e 
26 da ConstItUição, não podendo as suas quotas 
exceder à 50% de media estabelecida entre as 
três de menor valor 

Art. 24 Este Decreto-lei entra em vigor na 
data de sua pubhcação, aplicando-se o dIsposto 
nos artigos 5 e 7 a partJr do exerclcio financeiro 
de 1989 

Art 25. Fica revogado o art 13 do Decreto-leI 
n' 2.303, de 2 I de novembro de 1986 (ajuste 
do lucro da exportação), e demaiS dispOSIções 
em contra no 

Braslha, 21 de dezembro de 1987; 166' 
da Independência e 99" da Repubhca. - JOSÉ 
SARNEY - Marlson Ferreira da Nóbrega. 

LEI N 7450, 
DE 23 DE DEZEMBRO DE 1985 

Altera a legislação tributária federal e 
dá outras providências. 

Art 4' Os redlmentos do trabalho assalariado 
e não-assalanado. a que se referem os arts. 1" 
e 2" do Decreto-leI n 1 814, de 28 de novembro 
de 1980, ficam sUjeItos a InCldencla do imposto 
de renda na fonte mediante a aplicação de alíquo­
tas progressivas de acordo com a seguInte tabela: 

-----
CJ3SS~ de Renda 

Renda 

01 
02 d~ 1.751 ,('01 
03 éc J.OJ~,COI 
01 de 6.14b.:JUI 
05 de 8.91).(,01 
05 d" 14.rJ9~.IJ(lJ 

07 de 17.8<12.001 
(JS oe 22.,,,0.1;01 
09 de ·,31.2':o7.'Jo1: 
1'1 de 41. ~(.;, .i})1 

11 te Iml de -----

Paragrafo umco Nos meses de janeiro e Julho 
de cada ano, a tabela de que trata este artigo 
sera corrigida monetariamente com base na vana­
ção do valor da ORTN ocornda no penodo, a 
primeira correção far-se-à em julho de 1986. 

Art 8' As pessoas fíSicas deverão apresentar 
anualmente declaração de rendimentos, na qual 
se determinará o saldo do Imposto a pagar ou 
a restItuir, observadas as seguIntes normas; 

1- será apurado o Imposto progressIvo nos 
termos do art 9~ desta lei; 

II - sera feita a redução do Imposto por InvestI­
mentos de interesse econõmlco ou SOCIal (Decre­
to-lei n' 1.84 1, de 29 de dezembro de 1980); 

1Il-sera adicionado o imposto sobre o lucro 
apurado na alIenação de participações societárias 
(Decreto-lei no' 1.510, de 27 de dezembro de 1975) 
e na alienação de imóveis (Decreto-Iei n' 1.641, 
de 7 de dezembro de 1978), caso o contnbuinte 
tenha optado pela tributação proporcional; 

LiqlJid~ )'~O'3 I Allqu":4 
CrS 

Até 1.7G1 CO') lse.oto 
HC 3 OJ'.(v'l 5 
tt~ b 1 ;,).u 'n e 
ate Il.~:'i I VI 10 
Hf. H.OH e, '1 15 
até 11 f,-l2 {j n til 
(!t~ 27 7;0 «SI) iS 
He 3. ?')i ~flJ 30 
a lé 117. S;, \ j~i) 3S 
até 65 (ilol I " 40 

6S.010.Ú':o ~S 

~ ... _--------

N - sera subrtaldo o Imposto pago ou retIdo 
na fonte durante o ano-base, 

V - o resultado sera corrigido monetanamente 
(§ 1" deste artIgo) e o montante assim determi­
nado constltulra, se pOSitivo, o saldo do Imposto 
a pagar e, Se negativo, o imposto a restitUIr 

. § 1 O coefiCiente de correção monetaria (in­
CISO V) sera Igual à razão entre o valor da ORTN 
em janeiro do exercíCIO fmancelro e a média dos 
valores mensais da ORTN no ano-base 

§ 2 A correção rnonetana de que trata o mci-
50 V.não se aphcara em caso de resultado negativo 
motivado por pagamento não-obngatorio de im­
posto. 

§ 3. A restitUIção de Imposto de renda, a pes­
soa fíSica com declarações em situação regular, 
en~n;gues tempestIvamente, sera feita no prazo 
maXJmo de 120 (cento e VInte) dias, contado do 
termo final para apresentação da declaração de 
"endlmentos 
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DECRETO-LEI N° 1.248, 
DE 29 DE NOVEMBRO DE 1972 

Dispõe sobre o tratamento tributário 
das operações de compra de mercado­
rias no mercado interno, para o fim espe­
cífico da exportação, e dá outras provi­
dências. 

Art. 39 São assegurados ao produtor-vende­
dor, nas operações de que trata o art. 10 deste 
Decreto-lei, os benefícios fiscais concedidos por 
lei para incentivo a exportação. 

Art. 4° Até o exercício fInanceiro de 1977, in­
clusive, a empresa comercial exportadora a que 
se refere este Decreto-lei poderá abater do lucro 
sujeito ao Imposto de Renda uma quantia igual 
à diferença entre o valor dos produtos manufa­
turados comprados de produtores-vendedores na 
forma do art. 10 e o valor FOB em moeda nacional 
das vendas dos mesmos produtos para o exterior. 

DECRETO-LEI N° 1 158, 
DE 16 DE MARÇO DE 1971 

Dispõe sobre estimulos à exportação 
de produtos manufaturados. 

Art. 1° Até o exercício fInanceiro de 1974, in­
clusive, as empresas poderão abater do lucro su­
jeito ao Imposto de Renda a parcela correspon­
dlente à exportação de produtos manufaturados 
ndcionais relacionados pelo Mimstro da Fazenda 
e cuja penetração no mercado internacional con-. 
venha promover. 

Parágrafo único. Do lucro tributável será de­
duzida uma percentagem igual àquela que o valor 
dc~s exportações de produtos manufaturados re­
presentar sobre a receita total da empresa. 

DECRETO-LEI N° 1.435, 
DE 16 DE DEZEMBRO DE 1975 

Altera a redação dos artigos 7° do De­
creto-lei n° 288, de 28 de fevereiro de 
1967, e 2° do Decreto-lei n° 356, de 15 
de agosto de 1968, e dá outras provi­
dências. 

Art. 4< A remessa de produtos Industrializa­
dos no país à Zona Franca de Manaus, especifica­
mente para serem exportados ao exterior, gozará 
de todos os incentivos fiscais concedidos à expor­
tação, na forma e condições estabelecidas pelo 
Ministro da Fazenda. 

LEI N° 6.099, 
DE 12 DE SETEMBRO DE 1974 

Dispõe sobre o tratamento tributário 
das operações de arrendamento mercan­
til, e dá outras providências. 

Art. 19. Fica equiparada à exportação a com­
pra e venda de bens no mercado interno, para 
o ,fim específico de arrendamento pelo comprador 
a arrendatáno domicdiado no exterior. 

Art. 20. São assegurados ao vendedor dos 
bens de que trata o artigo anterior todos os bene­
fícios fiscaiS concedidos por lei para Incentlvo a 
exportação, observadas as condições de quali­
dade da pessoa do vendedor e outras eXIgidas 
para os casos de exportação direta ou indireta. 
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§ 1 ° Os benefícios fiscais de que trata este 
artigo sêrão condedidos sobre õ equivalente em 
moeda nacional de garantia irrevogavel do paga­
mento das contraprestações do arrendamento 
contratado, limitada a base de cálculo ao preço 
da compra e venda. 

§ 2° Para os fins do parágrafo antenor, a equi­
valência em moeda naCional será determinada 
pela maior taxa de càmbio do dia da utlhzação 
dos benefíCIOS fiscais. 

DECRETO-LEI N° 1189, 
DE 24 DE SETEMBRO DE 1971 

Dispõe sobre incentivos à exportação 
de produtos manufaturados. 

Art. 5° As aquisições, no mercado interno, de 
produtos manufaturados de fabricação nacional, 
por órgãos e entidades governamentais, autar­
quias, empresas de economia mista e entidades 
privadas, e remetidos ao extenor, com a préVIa 
aprovação da Carteira de Comércio Exterior do 
Banco do Brasil (Cacex), para uso e para equipar 
escritónos, agênCias ou representações, bem co­
mo para uttlização em atividades de promoção, 
gozarão de todos os benefíCIOS tributários conce­
didos a uma exportação normal. 

DECRETO-LEI N° 1.940, 
DE 25 DE MAlO DE 1982 

Institui contribuição social, cria o Fun­
do de Investimento Social - FINSO­
CIAL, e dá outras providências_ 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o mciso II do artigo 55, e tendo 
em VIsta o disposto no § 2", do artigo 21, da 
Constituição, decreta: 

Art. 1 ° É instituída, na forma prevista neste 
Decreto-lei, contnbuição socml destinada a cus­
tear Investimentos de caráter assistencial em ali­
mentação, habitação popular, saúde, educação 
e amparo ao pequeno agricultor. 

§ 10 A contribUIção social de que trata este 
artigo será de 0,5% (meio por cento), e incidira 
sobre a receita bruta das empresas públicas e 
privadas que realizam venda de mercadorias, bem 
como das instituições fInanceiras e das socieda­
des seguradoras. 

§ 2° Para as empresas públicas e privadas 
que realizam exclusivamente venda de serviços, 
a contribuição será de 5% (cinco por cento) e 
incidirá sobre o valor do Imposto sobre a Renda 
devido, ou como se devido fosse. 

§ 3° A contribuição não incidirá sobre a ven­
da de mercadorias ou serviços destinados ao exte­
rior, nas condições estabelecidas em portaria do 
Ministro da Fazenda. 

DECRETO-LEI N° 1.633, 
DE 9 DE AGOSTO DE 1978 

Institui incentivos fiscais à exportação 
de manufaturados por empresas expor­
tadoras de serviços, e dá outras provi­
dências. 

Art. 8° Os parágrafos 10 e 2' do artigo 1 ° do 
Decreto-lei n° 1.418, de 3 de setembro de 1975, 
passam a vigorar com a seguInte redação. 

"§ 1 o As pessoas jurídicas de que trata 
este artigo poderão excluir do lucro líquido, 
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para efeito de determinar o lucro real a que 
se refere a legislação do Imposto de renda, 
a quantia obtlda através da apltcação, sobre 
o lucro de exploração, de percentagem igual 
à relação, no mesmo período, entre a receita 
líquida de vendas nas exportações de servi­
ços e o total da receita líquida de vendas 
da empresa. 

"§ 2° a quantia a que se refere o pará­
grafo anterior, a ser excluída do lucro líqUIdo, 
não poderá ser superior ao montante do in­
gresso de diVIsas correspondentes às vendas 
de serviços ao exterior." 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo Relator da mensagem hda o nobre Senador 
Leopoldo Perez. 

Sobre a mesa mensagem que vai ser lida pelo 
Sr 1°-Secretário. 

É lida a seguInte 

MENSAGEM 
N° 64, de 1988 - CN 

(N° 115/88, na origem) 

ExcelentíSSimos Senhores Membros do Con­
gresso NaCional: 

Nos termos do paragrafo 1." do artigo 55 da 
Constituição Federal tenho a honra de submeter 
à elevada deliberação do Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Motivos dos Se­
nhores MInistros de Estado da Fazenda e das 
Comunicações, o texto do Decreto-Lei n' 2.415, 
de 12 de fevereiro de 1988, que "prorroga o prazo 
de Isenção de impostos aos bens destInados à 
execução do Programa Nacional de Cominica­
ções Domésticas por Satélite", publicado no Diá­
rio Oficial da União do dia 18 do mesmo mês 
e ano. 

Brasíha, 23 de fevereiro de 1988 - José Sar­
ney. 

E M n° 0006/88-GM 7-1-88 
Excelentlssimo Senhor PreSidente da Repúbli­

ca, 
O lançamento e operação do satelite domestico 

brasileiro se constituI num relevante fator de ex­
pansão do Sistema Nacional de Telecomunica­
ções e seu projeto somente foi IniCiado depOIS 
de demorados e CUidadosos estudos. 

O projeto, na sua elaboração, mostrou que, pa­
ra o Brasil, a utilização de comunicações por saté­
lite removena as dificuldades naturais decorrentes 
da dimensão territonal do País e da grande disper­
são de núcleos habitacionais, transformando-se 
em fundamental instrumento de Integração e se­
gurança nacional. 

Somando-se a tudo ISSO, o projeto satélite tem 
representado para o Brasil o efetivo acesso a no­
vas tecnologias, tão necessárias ao desenvolvi­
mento do País e à redução de sua dependência 
externa. 

Tais fatores é que levaram o projeto do satelite 
doméstico brasdeiro a receber a aprovação e o 
apoIo dos mais diversos setores governamentais. 

No entanto, a execução de projetos de tal enver­
gadura somente seria possível com recursos vul­
tosos, recursos esses que, de Imediato, não se 
mostraram disponíveis, determInando-se a neces­
sidade de serem encontradas formas de redução 
de custos, além do estabelecimento de um crono­
grama físico de realização de obras e sefVlços 
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compatível com a capacIdade do setor de teleco­
mumcações. 

Nesse passo, entre as decisões govemamen­
taIs, o Decreto-Lei n° 2.01 1, de 18 de janeIro de 
1983 - que concedeu isenção de impostos aos 
bens destinados à execução do projeto - foi o 
principal ato. 

Nos termos do art. 3" do referido decreto-lei, 
porém, as isenções Vlgoranam somente até 31 
de dezembro de 1987. 

O projeto encontra-se em fase normal de exe­
cução, mas só estará completo por volta do ano 
de 1990. 

As obras e serVIços ainda exigidos não podem 
ser suspensos e são Imprescindíveis para o alcan­
ce das metas perseguidas. No entanto, as dIfIcul­
dades financeIras se avolumam e, somente com 
a manutenção dos fatores de custos - entre os 
quais a Isenção de impostos - será posslvel con­
cluir o projeto. 

Diante dos fatos, permitImo-nos submeter à 
alta consideração de Vossa Excelência, projeto 
de Decreto-lei prorrogando por 3 (três) anos, isto 
e, até 31 de dezembro de 1990, o prazo do art. 
3° do decreto-Lei n° 2.011/83. 

Na oportunidade, renovamos a Vossa Excelên­
cia os protestos do nosso mais profundo respeito. 
-Antônio Carlos Magalhães - MaJlson Fer­
reira da Nóbrega. 

DECRETO-LEI N° 2.415, 
DE 12 DE FEVEREIRO DE 1988 

Prorroga o prazo da isenção de impos­
tos aos bens destinados à execução do 
Programa Nacional de Comunicações 
Domésticas por Satélite. 

. O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o artIgo 55, item II, da Consti­
tuição, decreta: 

Art 1" o prazo previsto no artigo 3° do Decre­
to-Lei n° 2.011, de 18 de Janeiro de 1983, fica 
prorrogado até 31 de dezembro de 1990. 

Art. 2" Este decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publIcação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, 12 de fevereiro de 1988: 1670 da Inde­
pendência e 100° da República - JOSÉ SAR­
NEY -Antônio Carlos Magalhães -MaJ1son 
Ferreira da Nóbrega. 

LEGISLAÇÃO errADA 
DECRETO-LEI N° 2.011, 

DE 18 DE JANEIRO DE 1983 
Concede isenção de impostos aos 

bens destinados à execução do Progra­
ma Nacional de Comunicações Domés­
ticas por SatéUte. 

Art. 3° As isenções previstas neste decreto-lei 
vigorarão até 31 de dezembro de 1987, e somente 
beneficiarão os produtos relacionados em ato dos 
Ministros da Fazenda e das Comunicações. 

Art. 4" Para os efeitos deste decreto-lei o Pro­
grama de Comunicações Domésticas por SatélIte 
compreende: 

='JoÃõ'FiGãEIREõõ='~~'~'G~:;~~ 
- H. C. Maltos. 

O SR. PRESIDENTE (DIrceu Cameiro) - De­
signo Relator da mensagem lida o nobre Senador 
Wilson Martins. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Sobre a mesa mensagem que vai ser lida pelo 
Sr. 1°-Secretário. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N° 65, de 1988 - CN 

(N° 121/88, na origem) 

Exceientíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do parágrafo lodo artigo 55 da 
Constituição Federal, tenho a honra de submeter 
à elevada deliberação do Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado da Marinha, o texto do 
Decreto-lei n° 2.416, de 18 de fevereiro de 1988, 
publicado no Diário Oficial da União do dia sub­
sequente, que "fIXa prazo máximo para duração 
de contratos no âmbito do Ministério da Mannha" 

Brasília, 8 de março de 1988. - José Sarney. 

N° 013 
Em 12 de fevereiro de 1988. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca: 

O Decreto-lei n° 2.300, de 21 de novembro 
de 1986, alterado pelos Decretos-lei noS 2.348, 
de 24 de julho de 1987 e 2.350, de 16 de setembro 
de 1987, institui o estatuto jurídico das licitações 
e contratos administrativos pertinentes a obras, 
serviços, compras e alienações no âmbito da Ad­
ministração Federal centralizada e autárquica. 

No caso específico da duraçãp dos contratos, 
através daquele diploma legal, conforme artigo 
47 e seu item I, ficou estabelecido que os pr~os 
contratuais deverão restringir-se à exigência dos 
respectivos créditos, com exceção dos relativos 
a projetos ou investimentos incluídos em orça­
mento plurianual, sendo admitidas prorrogações, 
por interesse da administração, de forma que tais 
prazos não ultrapassem 5 (cinco) anos ou os pra­
zos máxImos fixados \!1']l lei própria 

O prazo em questão, de 5 (cinco) anos, sem 
dúvida, satisfaz a ul1)a variada gama de contratos 
da administração federal em geral e do Ministério 
da Marinha em particular. 

Ocorre, entretanto, que nos casos dos contratos 
firmados por este Ministério, que tenham por obje­
to a construção de navios, embarcações e aerona­
ves, o desenvolvimento de projetos, a fabricação 
ou a modemização de equipamentos de arma­
mentos, de comunicações, de navegação, de sis­
temas navais em geral e seus componentes, o 
citado prazo, certamente, acarretará prejuízos à 
administração, em face da complexidade que cer­
ca tais atividades, normalmente demandam uma 
execução de duração superior a 5 (cinco) anos 

Assim, considerando que a dissolução de um 
contrato em meio da construção de um navio, 
por ~emplo, cria situação insolúvel para o Minis­
tério dél Marinha, dadas as peculiaridades de cons­
trução de cada estaleiro e a impossibilidade de 
retirada da obra, e tendo em vista que as projeções 
parciais para execução do Plano de Reaparelha­
mento da Marinha (PRM) são preparadas para 
dez (dez) anos, submeto à elevada consideração 
de Vossa Excelência o projeto de Decreto-lei que 
a esta acompanha. 

Respeitosamente, - Henrique Sabóia - Mi­
nistro da Marinha. 
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DECRETO-LEI N° 2.416, 
DE 18 DE FEVEREIRO DE 1988 

FIxa o prazo máximo para duração de 
contratos no âmbito do Ministério da 
MarInha. 

O Presidente da RepúblIca, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 55, item II, da Constituição 
e com base no artIgo 47, item I, do Decreto-Iei 
n° 2.300 de 21 de novembro de 1986, decreta: 

Art. 10 Para os contratos firmados pelo Minis­
tério da Marinha, que tenham por objeto é! cons­
trução de navios, embarcações e; aeronaves, o 
desenvolvimento de projetos, a fabricação ou a 
modemização de equipamentos de armamento, 
de comunicações, de navegação, de sistemas na­
vais em geral e seus cOl1)ponentes, fica estabe­
lecido o prazo maximo de duração de 10 (dez) 
anos. 

Art. 2' Este Decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, 18 de fevereiro de 1988, 1670 da Inde­
pendência e 100· da República - JOSÉ SAR­
NEY - Henrique Sabóia. 

LEGISLAÇÃO errADA 
DECRETO-LEI N° 2.300, 

DE 21 DE NOVEMBRO DE 1986 

Dispõe sobre licitações ~ <:ontratos da 
administração federal e dá outras provi-
dências. -

Art. 47. A duração dos contratos regidos por 
este Decreto-ler ficara adstrita li vigência dos res­
pectivos creditos exceto quanto aos relativos: 

I - a projetos ou investimentos incluídos em 
orçamento plurianual, podendo ser prorrogado 
se houver interesse da administração, desde que 
isso tenha sido previsto na licitação e sem exceder 
de 5 (cinco) anos ou do prazo máximo para tanto 
fixado em leI; e 

II - a prestação de serviços a ser executada 
de forma contínua, podendo a duração esten­
der-se ao exercício seguinte ao da vigência do 
respectIvo crédito 

§ 10 Os prazos de início, de etapas de execu­
ção, de conclusão e de entrega, admitem prorro­
gação a criterio da administração, mantidas as 
demais cláusulas do contrato, desde que ocorra 
alguns dos seguintes motivos: 

1., alteração do projeto ou especificações, pela 
admmistração; 

2 .. superveniência de fato excepcional e i,m­
previsível, estranho à vontade délS partes, que alte­
re fundamentalmente as condições de execução 
do contrato; 

3. interrupção da execução do contrato ou 
diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e 
no interesse da administração; 

4. aumento das quantidades inicialmente pre­
vistas no contrato. nos limites permitidos por este 
decreto-leI (art. 55, § 1"); 

5. impedimento de execução do contrato, por 
fato ou ato de terceiro, reconhecido pela adminis­
tração, em documento contemporâneo à sua 
ocorrência; 

6. omissão ou atraso de providências a cargo 
da administração. do qual resulte diretamente im­
pedimento ou retardamento na execução do con­
trato. 
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§ 2° Toda prorrogação de prazo deverá ser 
justificada por escrito e previamente autorizada 
pela autoridade competente. 

§ 3? O limite de 5 (cinco) anos, a que se refere 
este artigo, não se aplica aos contratos de conces­
são de direito real de uso, de obra pública ou 
de serviço público, bem assim aos de locação 
de bem imóvel, para o serviço público. 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - De­
signo Relator da mensagem lida o nobre Depu­
téldo'Francisco Amaral. 

Sobre a mesa mensagem que vai ser lida pelo 
Sr. 1°-Secretário. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 

N9 66, de 1988 - CN 
(N° 120/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 
, Nos termos do parágrafo 1 ° do artigo 55 da 

Constituição Federal, tenho a honra de submeter 
à elevada deliberação do Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda, o texto do 
Decreto-Lei n° 2.417, de 26 de fevereiro de 1988, 
que "dispõe sobre as operações de repasse de 
recursos de fomento do Tesouro Nacional, para 
instituições financeiras e dá outras providências", 
publicado no Diário Oficial da União do dia 29 
do mesmo mês e ano. 

Brasília, 8 de março de 1988. - José Sarney. 

ElY\ N° 127 24-2-88 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­

ca: 
Através do Decreto n° 94.444, de 12 de julho 

dE' 1987, foi transferida para o Ministério da Fazen­
I da, a administração dos fundos e programas de 

crédito até então a cargo do Banco Central do 
Brasil. 

Ocorre que, a despeito da eficácia da medida 
versada nesse diploma legal necessário se torna, 
presentemente, o disciplinamento dos atos admi­
nistrativos que irão respaldar a plena executone­
dade daquele desiderato. 

Nessas condições, tenho a honra de submeter 
à elevada consideração de Vossa Excelência, o 
incluso projeto de decreto-lei que, em seu art. 
1°, defere ao Ministério da Fazenda competência 
para a União nos instrumentos contratuais perti­
nentes, admitidas, em prol da maior eficiência 
e racIonalidade administrativa, a sua delegação, 
ao Secretário do Tesouro Nacional, bem assim, 
por parte deste, a subdelegação a servidor catego­
m.ado. 

Outrossim, dadas as características das opera­
çê>es em foco, deixa-se assentado que, quando 
os programas forem executados tão-somente por 
instituições financeiras públicas federais ou esta­
duais, o respectivo credenciamento far-se-á me­
diante simples troca de cartas reversais, que con­
terão as normas básicas dos citados programas. 

Demais disso, a fim de se adequar os contratos 
firmados pelo Banco Central do Brasil às dispo­
si,-ões do incluso projeto, o § 2°, do art. 1°, faculta 
às~ partes a celebração dos competentes aditivos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Os arts. 2°, 3° e 4° do projeto buscam disciplinar, 
respectivamente, as formas da recuperação dos 
recursos repassados, as sanções administrabvas 
ou pecuniárias, a serem impostas aos madim­
plentes, bem assim os procedimentos adminis­
trativos pertinentes à inscrição de determinados 
débitos como Dívida Ativa da União e o processo 
concermente a apuração da responsabilidade dos 
administradores sujeitos à fiscalização dos órgãos 
do Sistema de Controle Interno do Poder Execu­
tivo e ao Tribunal de Contas da União. 

Por outro lado, de molde a espancar eventuais 
dúvidas quanto à natureza das operações em tela, 
declara-se, através do art 5° do projeto, que a 
elas aplica-se o disposto do parágrafo único do 
art. 88 do Decreto-Lei n° 2.300, de 21 de novem­
bro de 1986, em sua atual redação. 

lmpende seja ressaltado, finalmente, justifcar-se 
recurso a decreto-lei, por se tratar de matérias 
relativas a finanças públicas, de relevante interesse 
público, e que não acarreta aumento de despesa. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos do meu mais profundo 
respeito. - MaJ1son Ferreira da Nóbrega, Mi­
nistro da Fazenda. 

DECRETO-LEI N° 2.417, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1988 

DJspõe sobre as operações de repasse 
de recursos de fomento do Tesouro Na­
cional para instituições financeiras e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item II, da Constituição, 
decreta: 

Art. 1 ° Compete privativamente ao Ministro 
da Fazenda firmar, pela União Federal, os contra­
tos de empréstimos relativos a operações de cré­
dito com recursos de fundos e programas de fo­
mento sob administração do Ministério da Fazen­
da, podendo delegar a referida competência ao 
Secretário do Tesouro Nacional, que poderá sub­
delegá-Ia. 

§ 1 ° A contratação de que trata este artigo, 
quando realizada com instituição financeira públi­
ca federal ou estadual, poderá ser feita mediante 
simples troca de cartas reversais, que conterão 
as normas básicas dos respectivos programas. 

§ 2° O disposto neste artigo aplica-se, tam­
bém, aos aditivos que forem celebrados aos ms­
trumentos em vigor, para adaptá-los às dispo­
sições dest~ decreto-lei. 

Art. 2° A Secretaria do Tesouro Nacional­
STN, como responsável pela execução orçamen­
tária e financeira das operações de fundos e pro­
gramas de fomento, caberá a adoção das provi­
dências administrativas necessárias ao retorno 
dos recursos repassados pelo Tesouro NaCIonal. 

Art. 39 Caso se tome inadimplente por obri­
gação decorrente das operações de que trata ,este 
decreto-lei e enquanto permanecer nessa situa­
ção, é vedada nova liberação de recursos à institui­
ção financeira, bem assim proibida a concessão 
de novos limites para contratação. 

§ I? Verificada a inadimplência, a STN notifi­
cará a instituIção financeira para, no prazo de 30 
(trinta) dias, efetuar o pagamento dos valores de­
vidos. 

§ 2° Caso a instituição fmanceira não provi­
dencie a liquidação do débito, ser-Ihe-á automati­
camente debitada a multa de 10% (dez por cento) 
sobre o saldo do principal e acessórios. 
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§ 3° Os pagamentos ou créditos para amorti­
zação do débito serão,imputados na seguinte or­
dem: 

a) na multa; 
b) nos juros e despesas financeiras; 
c) no principal. 
§ 49 A partir da data da inadlmplência e até 

o efetivo pagamento, o débito será corrigido mo­
netariamente segundo a variação da Obrigação 
do Tesouro Nacional e vencerá juros à taxa de 
1 % (um por cento) ao mês ou fração, calculados 
sobre o valor atualizado. 

Art. 4° Dentro de 90 (noventa) dias do venci­
mento do prazo a que se refere o § 1 ° do artigo 
anterior, a Secretaria do Tesouro Nacional: 

I - enVIará à Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional, para fins de apuração, inscrição e co­
brança da Dívida Ativa da União, de acordo com 
a legislação pertinente, demonstrativo do débito, 
com a indicação da data do vencimento da opera­
ção, do valor de débito, dos encargos correspon· 
dentes, os nomes e respectivas qualificações dos 
administradores das instituições devedoras, bem 
assim a cópia dos documentos relatIvos às opera­
ções de que trata o art. 1°; e 

II-remeterá ao Tribunal de Contas da União 
e à Secretaria de Controle Interno do respectivo 
Ministério, cópia do demonstrativo a que alude 
o inciso anterior, quando a entidade inadimplente 
for instituição financeira pública federal. . 

Art. 5° Às operações de que trata este decre­
to-lei aplica-se o disposto no parágrafo único do 
art. 88 do Decreto-Lei n° 2.300, de 21 de novem­
bro de 1986, com a redação dada pelo Decre­
to-Lei n° 2.348, de 24 de julho de 1987. 

Art. 6° Este decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 7° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília (DF), 26 de fevereiro de 1988; 1669 
da Independência e 99? da República. - JOSÉ 
SARNE\' - Mal1son Ferreira da Nóbrega. 

LEGISLAÇÃO errADA 
DECRETO-LEI N° 2.300, 

DE 21 DE NOVEMBRO DE 1986 
Dispõe sobre licitações e contratos da 

Administração Federal e dá outras provi­
dências. 

Art. 88. O disposto deste decreto-lei não se 
aplica às licitações e aos contratos, instaurados 
e assinados anteriormente à sua VIgência. 

Parágrafo único. Os contratos relativos a imó­
veis do patrimônio da União continua a reger-se 
pelas disposições do Decreto-Lei n° 2.760, de 5 
de setembro de 1946, com suás alterações, e 
os relativos a operações de crédito interno ou 
externo celebrados pela União ou a concessão 
de garantia do Tesouro Nacional continuam regi­
dos pela legislação pertinente, aplicando-se este 
decreto-lei, no que couber. 

DECRETO-LEI N° 2.348, 
DE 24 DE JULHO DE 1987 

Altera o Decreto-Lei n° 2.300, de 
21 de novembro de 1986, que dispõe 
sobre licitações e contratos da Adminis­
tração Federal. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 55, item II da Constituição, 
decreta: 
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Art. 1 ° As disposições adiante indicadas do 
Decreto-Lei n9 2.300, de 21 de novembro de 1986, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 19 Este decreto-lei institui o esta­
tuto jurídico das licitações e contratos admi­
nistrativos pertinentes a obras, serviços, com­
pras, alienações, concessões e locações, no 
âmbito da Administração Federal centraliza­
da e autárquica. 

Art. 2° As obras, serviços, compras e 
àJienações da Administração, quando contra­
tadas com terceiros, serão necessariamente 
precedidas de licitação, ressalvadas as hipó­
teses previstas neste decreto-lei 

Art. 5° .................................................................. . 

II - serviço: toda atividade destinada a ob­
ter determinada utilidade concreta de inte­
resse para a Administração, tais como demo­
lição, fabricação, conserto, instalação, mon­
tagem, operação, conservação, reparação, 
manutenção, transporte, comunicação ou 
trabalhos técnicos profIssionais; 

VI - execução indireta: a que o órgão ou 
entidade contrata com terceiros, sob qual­
quer das seguintes modalidades: 

a) ......................................................................... . 
b) ...................................................................... . 
c) ...................................................................... . 
d ) 
Art. 7° ............................................................. . 
III-para a contratação de profIssional de 

qualquer setor artístico, diretamente ou atra­
vés de empresário, desde que consagrado 
pela crítica especializada ou pela opinião pú­
blica; 

IV - para a compra ou locação de imóvel 
destinado ao serviço público, cujas necessi­
dades de instalação e localização condicio­
nem a sua escolha; 

V - para a aquisição ou restauração de 
obras de arte e objetos históricos, de autenti­
cidade certifIcada desde que compatíveis ou 
inerentes às fInalidades do órgão ou enti­
dade 

§ 2° Ocorrendo a rescisão prevista no arti­
go 68, é permitIda a contratação de remanes­
cente de obra, serviço ou fornecimento, des­
de que atendidas a ordem de classifIcação 
e aceitas as mesmas condições olerecidas 
pelo vencedor, inclusive quanto ao preço de­
vidamente corrigido. 

Art. 24. As dispensas previstas nos inci­
sos JII a XI do artigo 22, a Situação de inexigibi­
lidade referida nos inCISOS I, II e III do artIgo 
23, necessariamente justifIcadas, e o parcela­
mento previsto no fInaI do § lodo artIgo 7°, 
deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) 
dias, à autoridade superior, que os ratifIcará 
ou promoverá a responsabilidade de quem 
os ordenou RatifIcados, promover-se-á a ce­
lebração do contrato, se for o caso. 

Art. 25 ............................................................. . 

§ 4° ............................................................. .. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

2 - prova de quitação com a Fazenda F e­
deral, Estadual e Municipal ou outra equiva­
lente, na forma da lei. 

§ 7° A documentação de que trata este ar· 
tigo poderá ser dispensada nos casos de con· 
vite, leilão e concurso. 

§ 10. As empresas estrangeiras que não 
funcionem no País atenderão, nas concor· 
rências internacionais, as exigências dos pa· 
rágrafos anteriores mediante documentos 
equivalentes, autenticados pelos respectivos 
Consulados e traduzidos por tradutor jura­
mentado, devendo estar consorciadas com 
empresas nacionais ou ter representação le­
gal no Brasil, com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa 
ou judicialmente, hipótese em que será exigI­
do, ainda, um índice de nacionalização do 
objeto do contrato, de percentuQ! a critério 
da autoridade contratante. 

§ 12. Não se exigirá prestação de garan­
tia, para a habilitação de que trata este artigo, 
nem prévio recolhimento de taxas, ou emolu­
mentos, salvo os referentes a fornecimento 
do edital, quando solicitado, com os seus 
elementos constitutivos. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo Relator da mensagem lida o nobre Senador 
Nabor Júnior. 

Sobre a mesa mensagem que vai ser lIda pelo 
Sr. 1 '-Secretáno. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N° 67, de 1988 - CN 

(N° 126/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso NaCional: 

Nos termos do parágrafo lodo artigo 55 da 
Constituição Federal. tenho a honra de submeter 
à elevada deliberação do Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Mimstro de Estado da Justiça, o texto do 
Decreto-Lei n° 2.418, de 8 de março de 1988, 
publicado no Diário Oficial da União do dia sub­
sequente, que "altera o Decreto-Lei n° 2.320, de 
26 de janeiro de 1987, que "dispõe sobre o ingres­
so nas categorias funcionais da Carreira Polícia 
Federal e da outras providênCias" 

Brasilia, 15 de março de 1988. - José Sar­
ney. 

EMlDALN°9 11 de Janeiro de 1988 

Excelentíssimo Senhor PreSidente da Repúbli­
ca: 

Tenho a honra de submeter à elevada aprecia­
ção de Vossa Excelência o anexo projeto de decre­
to-lei que objetIva aprimorar o sistema de recruta­
mento e seleção para a Carreira PolíCia Federal 
e proporcionar condições mais adquadas ao de­
senvolvimento das atividades de policiamento fe­
deraI 

Jcifica-se a medida pelas peculiarida­
des proprias das atlVldades do Departamento de 
Polícia Federal que reclamam tratamento diferen­
ciado. 
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o desenvolvimento das operações de policia­
mento federal tem exigido. cada vez mais. o em­
prego de conhecimentos técnicos especializados. 

A sofisticação dos meios empregados em 
ações delituosas, Impõe, como contrapartida da 
atuação coibidora do Estado, o preparo de profIs­
sionais capazes de atuar com efIcácia na luta pela 
desarticulação do crime organizado. 

Neste contexto, o anteprojeto de decreto-lei, 
ao alterar o Decreto-Lei n" 2.320, de 26 de janeiro 
de 1987, promove em seu artigo 1', no que toca 
ao inciso VIII do artigo 7° do diploma legal a ser 
alterado, modifIcação no rol de cursos superiores 
que habilitam ao processo seletivo para categona 
funcional de Perito CriminQ! Federal. 

A inclusão dos cursos superiores de Engenha­
ria Mecânica, Química e Agronõmlca, Compu­
tação CientifIca e Análise de Sistemas, e justifIcada 
pela impenosa necessidade de recrutamento de 
profIssionais destas áreas de conheCimento, com 
intuito de proporcionar suporte aos procedimen­
tos policiais apuratónos e periciais. 

Ainda o artigo 1 , ao alterar o parágrafo único 
do artigo 49 do Decreto-Lei n° 2.320/87, objetiva 
redefinir a clientela mterna participante do pro­
cesso seletivo da progressão funCionai especial. 
A nova redação conferida no paragrafo único do 
artigo 4° do Decreto-Lei n° 2 320, de 26 de janeiro 
de 1987, visa a ampliar o universo de possíveis 
candidatos concorrentes, por concurso interno, 
às diversas categonas funCionais, de nível supe­
rior, da Carreira PoliCiaI Federal, favorecendo uma 
disputa mais seletiva e proporcionando maior esti­
mulo aos profissionaiS policiaiS federais posicio­
nados na Pnmeira Classe e na Classe Especial 
das categorias funCionais de nível médio. . 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
ExcelênCia os protestos do meu mais profundo 
respeito - Paulo Brossard de Souza Pinto, 
Ministro da Justiça 

DECRETO-LEI N' 2.418, 
DE 8 DE f.'_ \RÇO DE 1988 

Altera o Decreto-Lei n° 2.320, de 26 
de janeiro de 1987, que "dispõe sobre 
o ingresso nas categorias funcionais da 
Carreira Polícia Federal e dá outras pro­
vidências". 

O Presidente da RepúblIca, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 55, Item I, da Constituição, 
decreta. 

Art. l' O paragrafo unico do art 4' e o mciso 
VIII do art 70 do Decreto-Lei n° 2.320, de 26 de 
janeiro de 1987. passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art 4 
Paragrafo umco Somente poderão con­

correr à progressão funCionaI servidores poh­
ClalS pOSicionados na Primeira Classe e Clas­
se Especial das categorias funCIonais de nlVel 
médiO." 

"Art. 7' 
VIII - possUIr diploma dos cursos SUpE: 

riores de QUlmlca, Física. Geologia, Farma­
cia, Bloqulmica. Ciências Contábeis, Ciências 
Econõmlcas, CiênCias Biológicas, Engenha­
ria Civil, Elétnca, Eletrômca, Mecanica, QUI­
mica, Agronómica e de Mmas. Computação 
CientifIca ou Analise de Sistemas, para a Ca­
tegona FunCionaI de Pento Cnmmal Federal, 
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obseIVadas as necessidades por áreas de for­
mação e as ,respectIvas especialidades." 

Ar!. 20 A despesa decorrente da execução 
deste decreto-lei correrá à conta das dotações 
do Orçamento Geral da União. 

M. 39 Este decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

BrasIlia, 8 de março de 1988; 1670 da Indepen­
dência e 1000 da República. - JOSÉ SARNEY 
- Paulo Brossard de Souza Pinto. 

LEGISLAÇÃO errADA 

DECRETO-LEI N° 2.320, 
DE 26 DE JANEIRO DE 1987 

Dispõe sobre o ingresso nas catego­
rias funcionais da Carreira Policial Fede­
rai e dá outras providências. 

Art. 4° As vagas verificadas na classe mical 
das categorias funcionais de nível superior, da 
Carreira Policial Federal, serão providas da se­
guinte forma: 

a) 50% (cinquenta por cento) medlllflte no­
meação de candidatos habilitados em curso de 
formação profissional e que se tenham submetido 
na Academia Nacional de Polícia; 

b) 50% (cinquenta por cento) mediante pro­
gressão funcional dos ocupantes de cargos das 
categorIas funCIonais de nível médio, da Carreira 
Policial Federal, habilitados em curso de treina­
mento profissIonal, realizado pela Academia Na­
cional de Polícia. 

Parágrafo único. Somente poderão concorrer 
à progressão funcional servidores policiais posi­
cionados na última classe da categoria funcional 
de nível médio. 

Art 79 São requisitos para a inscrição em 
processo seletivo, para o preenchimento de vagas 
oferecidas em curso de formação ou de treina­
mento profissional, realizado pela Academia Na­
cional de Polícia: 
1- ser brasileiro; 
II - estar no gozo dos direitos políticos; 
III - estar quite com as obrigações militares; 
IV - ter a idade mímma de 21 e máxima de 

30 anos nos concursos de nível médio; 
V - ter a idade máxima de 35 anos nos concur­

sos de nível superior; 
\11 - possuir certificado de conclusão do 2° 

grau de ensino médio, quando se tratrar de con.' 
curso para ingresso nas categorias funcionaIS de 
nível médio; 

VII - possuir diploma de Bacharel em Direito, 
para a categoria funcional de Delegado de Polícia 
Federal; 

VIII - possuir diploma dos cursos superiores 
de QuímIca, Física, Engenharia Civil, Elétrica, Ele­
trônica ou de Minas, Ciências Contábeis, Ciências 
Econômicas, .Ciêncllls BiológIcas, Geologia, Far­
mácia e BioquímIca, para a categorIa funcional 
de Perito Cnminal Federal, observada a respectiva 
especialIdade; 

IX - possuir diploma dos cursos superIores 
de Direito, Filosofia, Comunicação, Pedagogia, 
Letras, PSicologia ou CiênCias Sociais, com habili­
tação nas áreas de Sociologia: Ciências Políticas 
e Ucenciatura em Ciências Sociais, para a cate­
goda funcional de Censor Federal 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

9 1 ° A comprovação das condições previstas 
neste artigo será feita pelo candidato no ato da 
inscrição. 

§ 2° Independerá dos limites de idade fixados 
neste artigo a inscrição de candidato que ocupe 
cargo integrante da Carreira Policial Federal. 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo Relator da mensagem lida a nobre Depu­
tada Eunice Michiles. 

Sobre a mesa mensagem que vai ser lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N° 68, de 1988-CN 
(N° 127/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do parágràfo 10 do artigo 55 da 
Constituição Federal, tenho a honra de submeter 
à elevada delIberação do Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda, o texto do 
Decreto-Lei n° 2.419, de 10 de março de 1988, 
que "altera a legislação do imposto de renda das 
pessoas físicas e do imposto de renda na fonte", 
publicado no Diário Oficial da União do dia sub­
sequente. 

Brasília, 15 de março dé 1988. - José Sar­
ney. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca: 

Tenho a honra de submeter à elevada aprecIa­
ção de Vossa Excelência olanexo projeto de decre­
to-lei que altera a legislação do Imposto de renda. 

O projeto busca aperfeiçoar alguns dispOSitivos 
da legislação integrante do conjunto de medidas 
fiscais adotadas no final. do ano de 1987, aplicável 
às pessoas fisicas. 

O artigo 1 ° do projeto estabelece nova tabela 
para o imposto de renda progressivo, deVIdo pe­

las pessoas físicas, a vigorar a partir do exercício 
financeiro de 1989. O artigo 5° do Decreto-Lei 
n° 2 396, de 21 de dezembro de 1987, haVIa fIXado 
a tabela levando em conta uma correção mone­
tária de 200% para os valores a vigorarem no 
exercício financeiro de 1988. Todavia, a tabela 
para 1988 foi corrigIda em 250%, reduzindo a 
carga tributária de todos os contribuintes. A ma­
nutenção da tabela constante do Decreto-Lei n° 
2.396/87 implicaria pequeno aumento de carga 
tributária a' partir de 1989. Por esse motivo, ela 
foi revogada pelo Decreto-Lei n9 2.413, de 10 
de fevereiro de 1988, ficando restabelecida a tabe­
la vigente em 1988 e que incorpora alívio de carga 
fiscal para todos os contribuintes. A tabela ora 
proposta alivia ainda mais a carga fiscal a ser 
praticada a partir de 1989. O limite de isenção 
é elevado de Cz$ 75.600,00 para Cz$ 100000,00, 
ao mesmo tempo em que são suprimIdas duas 
alíquotas: a mferior, de 5%, e a superior de 50%. 
A modificação efetuada corresponde a uma atua­
lização monetárIa de 260% sobre os valores da 
tabela progressiva que teve aplicação no exercíCIO 
financeiro de 1987. Em 1989 essa tabela será 
corrigida com base na variação do valor médio 
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da OTN em 1988 em relação à variação ocorrida 
nO,ano de 1987. 

A tabela do imposto de renda retido na fonte 
deve ser compatível com o sistema de bases cor­
rentes implantado pela Lei n9 7.450, de 23 de 
dezembro de 1985. Por isso mesmo, ela necessita 
estar articulada com a tabela progressiva anual. 
Com esse objetivo, o artigo 2° do projeto propõe 
nova tabela para o imposto de renda de fonte, 
a vigorar a partir do mês de abril de 1988, inoorpo­
rando as alterações efetuadas na tabela progres­
siva e que refletirá, imediatamente, o alívio de 
carga fiscal especialmente para os contribuintes 
assalariados. 

O desconto-padrão, utilizado para o cálculo da 
renda líquida submetida à retenção mensal do 
lffipostO, tem o seu limite aumentado em 43%, 
passando de Cz$ 7.000,00 para Cz$ 24.000,00. 
A dedução por dependente é reajustada em 85%, 
passando de Cz$ 3.500,00 para Cz$ 6500,00. 
Essas duas alterações, combinadas com a corre­
ção monetária da tabela de retenção na fonte 
em percentual superior à inflação estimada do 
primeiro trimestre de 1988, implicam significativa 
redução do imposto de renda a ser retido na fonte 
a partir do mês de abril de 1988. A redução da 
ordem de 21 % no imposto de fonte, beneficia 
especialmente os contribuintes localizados nas 
classes de renda inferiores, os quais poderão se 
utilizar de limite mais adequado de desconto-pa­
drão, compatibilizando seus recolhimentos de 
fonte com imposto deVIdo na declaração. 

O artigo 3" do projeto reproduz dispositivo 
const::tnte da Lei n° 7.450, de 23 de dezembro 
de 1935 (art. 7°) que isenta do imposto de renda 
os rendimentos do trabalho assalariado de valor 
igual ou inferior ao de cinco salários mínimos. 
Pela proposta, o hmite de isenção é aumentado 
para sete salários mínimos de referência, tendo 
presente a vedação de se vincular a dispensa ao 
Piso NaCional de Salários. O parágrafo único do 
mesmo artigo confere ao Ministro da Fazenda 
competência para aumentar esse limite, sempre 
que ele se mostrar inadequado ao propósito de 
isentar de imposto os contribumtes de menor ren­
da. 

Os artigos 4° e 5° tratam do recolhimento tri­
mestral da diferença de imposto para os contri­
buintes com mais de uma fonte de renda. A altera­
ção proposta cogita em aumentar o hmite de isen­
ção para o referido recolhimento para 25 (vinte 
e cinco) vezes o hmite de isenção fIXado na tabela 
do imposto de renda na fonte. O nível de isenção 
está hoje fixado em 15 vezes o referido limite. 
Essa alteração fará com que fiquem dispensados 
do recolhimento trimestral cerca de 50% (cin­
quenta por cento) dos contribuintes atualmente 
obngados a fazê-lo. O parágrafo único do artigo 
5° confere competência ao Mimstro da Fazenda 
para autorizar pessoa jurídica a reter e recolher 
a diferença trimestral de imposto, quando tal pro­
vidência vier ao encontro dos interesses das em­
presas e das pessoas físicas obrIgadas a efetuar 
o recolhimento. 

O recurso a decreto se justifica por se tratar 
de matéria tributária, de interesse público rele­
vante e que necessita ser urgentemente regulada. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos do meu mais profundo 
respeito. - Mailson Ferreira da Nóbrega, Mi­
mstro da Fazenda. 
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DECRETO-lEI N9 2.419, 
DE IODE MARÇO DE 1988 

Altera a legislação do imposto de ren­
da das pessoas tisicas e do imposto de 
renda na fonte. 

, 
C LlIisE 

DE RENDA 

lIté 
2 de 
3 ele 
4 ele 
5 ele 
6 ue? 
7 de 
8 de 
Y 

------

Parágrafo úmco. A tabela de que trata este 
artigo será corrigida monetanamente pela aplica­
ção de coeficiente que traduza a variação do valor 

CLAisE 
DE RENDlI 

1 !\lê 
2 (1(, 

3 de 
4 de 
5 d(' 
(. de 
7 de 
8 • ele 

9 

§ loAs deduções admitidas para o cálculo 
da renda líquida mensal ficam reajustadas para: 

a) 25% do rendimento bruto, limitado, confor­
me o diSposto no art. 6°, Item I, da Lei n" 7.450, 
de 23 de dezembro de 1985, a Cz$ 24.000,00 
(vinte e quatro mil cruzados) mensais; 

b) Cz$ 6.500,00 (seis mIl e quinhentos cruza-
dos) mensais por dependente. . 

§ 2° O disposto neste artigo aplica-se aos 
rendimentos auferidos a partir de Iode abnl de 
1988. 

§ 3" O desconto sobre os rendimentos pagos 
ou creditados posteriormente ao mês-calendário 
de aquisição do direito aos rendimentos deve ser 
efetivado em conformidade com a tabela vigente 
naquele mês. 

§ 4'1 A tabela de que trata este artigo será 
corrigida monetariamente nos meses de janeiro, 
abril, julho e outubro de cada ano, pela aplicação 
de coeficiente que traduza a variação do valor 
da OTN ocorrida no período A pnmeira correção 
far-se-á em julho de 1988. 

Art. 39 Tratando-se de rendimento do traba­
lho assalariado, não incidirá imposto de renda 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item II, da Constltuição, 
decreta. 

Art. 10 A partir do exercício financeiro de 
1989, para fins do ajuste de que trata o art. 8" 

;. 
HE1~111\ LÍQU UJlI 

CZ$ 

100.000,00 
100.D01,OO il 20'). DUO, 00 
20 r,.OOl,OO il 31'>.000,00 
31 S. 00 1 ,UO i3 44D.00O,OO 
440.001,00 a 580.000,00 
S80.001,nO <l 17ll.000,OO 
770.001,00 u 1.170.0nO,LlO 

1.170.001,00 u 1.&SO.(IOO,00 
I'L una de 1.&50.000,00 

--- --

médio das Obngações do Tesouro Nacional­
OTN no ano-base em relação ao valor da OTN 
no ano anterior. A primeira correção far-se-á no 
exercício financeiro de 1989. 

I 

HEtWlI LÍ QUl DA ~IENSllL 
CZ$ 

20.f)O\,OO 
20.000,(10 

ii 5 l. 100, (10 
:, 3. 10 J'"U(J a 1U7. ,100, DO 

1 D7. 401,00 ii lUll.BOO,OO 
l80.U01,OO a 279.600,00 
279.601,OU ,I JéJ5.500,OO 
385.:'01,00 a 520.900,00 
520.YU1,00 a 621.000,00 

lIc i om ele 621.000,00 

na fonte se o valor do rendimento bruto for igual 
ou inferior ao valor de 7 (sete) salários mínimos 
de referência no mês de competência. 

§ 1" Ocorrendo a hipótese prevista neste arti­
go, também não incidirá o imposto de renda na 
declaração, desde que o contribuinte tenha aufe­
rido exclusivamente rendimentos dessa natureza. 

§ 2' O Ministro da Fazenda poderá elevar os 
limites preVistos neste artigo. 

Art 4' Fica dispensado o recolhimento da di­
ferença de imposto a que se refere o art. 3° do 
Decreto-Lei n° 2.396, de 21 de dezembro de 1987: 
1-sobre rendimentos que representem, em 

seu conjunto, menos de 10% (dez por cento) dos 
rendimentos totais do contribuinte no trimestre; 

II - quando o rendimento bruto do contribum­
te. no trimestre, não tenha excedido a 25 (vinte 
e cinco) vezes o valor fIXado como limite de isen­
ção na tabela de incidência do imposto de renda 
na fonte vigente no mesmo trimestre. 

Parágrafo único. Os rendimentos de que trata 
este artigo são os obrigatoriamente submetidos 
à tributaçã~ pela tabela progressiva na declaração 
anual. 
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da Lei n° 7.450, de 23 de dezembro de 1985, 
o imposto de renda progressivo, incidente sobre 
a renda líquida das pessoas fisicas, será calculado 
de acordo com a segumte tabela: 

j---
ALiuUOTA 

'o 

---
Isento 

1 Ü 
1 :, 
lO 
2') 
,ti 
}', 
40 
4'i 

._----

Art. 2" A tabela para o cálculo do imposto 
de renda na fonte, prevista no art. 4° da Lei na 
7.450, de 23 de dezembro de 1985, fica reajustada 
na forma abaixo: 

ALÍQUOTA 

Iscnto 
ln 
1:-, 
.!U 
21) 
30 
3':> 
40 
4 ') 

Art 5" A tabela para cálculo do recolhimento 
da diferença de que trata o art. 30 do Decreto-Lei 
n° 2 396, de 21 de dezembro de 1987, corres­
ponderá à soma dos valores constantes da tabela 
de incidência do imposto de renda na fonte, que 
tiver vigorado em cada mês do respectivo trimes­
tre. 

Parágrafo úmco. O Ministro da Fazenda pode­
rá autonzar a retenção e o recolhimento da dife­
rença de imposto, de que trata este artigo, por 
uma das fontes pagadoras mtegrantes de um 
mesmo grupo societário, ainda que não formal­
mente constituído, e desde que haja concordância 
das pessoas físicas sujeitas a esse recolhimento. 

Art. 6' Este decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 7" Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília, IOde março de 1988: 1670 da Indepen­
dência e 100° da República. - JOSÉ SARNEY, 
Mailson Ferreira da Nóbrega. 
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LEG/SUlÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N' 2.396, 

DE 21 DE DEZEMBRO DE 1987 
Altera a legislação do imposto de ren­

da das pessoas físicas e dá outras provi­
dências. 

------
C13sse 

de Renda 

1 
2 
:5 
4 
5 
6 
7 
8 

9 

Parágrafo único. A tabela de que trata este arti­
go será corrigida monetariamente pela aplicação 
de coeficiente que traduza a variação do valor 
médio da OTN no ano-base em relação ao valor 

Classe 
ce Renda 

I 
2 
:5 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

§ 1° As deduções admitidas para o cálculo 
p.a renda líquida mensal ficam reajustadas para: 

a ) 25% do rendimento bruto, limitado, confor­
me o disposto no art. 6°, I, da Lei n° 7.450/85, 
a Cz$ 7.000,Op.(sete mil crur:ados) mensais; 

AIt. 10. Ficam sujeitos à tributação, na cédu­
la "H" da declaração de rendimentos, os ganhos 
líquidos nas operações iniciadas a partir de 1 ° 
dle janeiro de 1986, a termo, futuro e nos contratos 
d/e opções de compra ou de venda, realizados 
em bolsas de valores, de mercadorias ou merca­
dos outros de liquidação futura, inclusive opera· 
ções com divisas, mercadorias, índices, pedras 
e metais pr~ciosos. 

§ 1 ° Considera-se ganho líquido o resultado 
positivo auferido na liquidação financeira de cada 
operação àú contrato, deduzido dos custos e des­
pesas necessários 

§ 2° A Secretaria da Receita Federal baixará 
as instruções necessárias à apuração dos ganhos 
de que trata este artigo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

AIt. 3° Sem prejuízo do disposto nos artigos 
4' e 59 da Lei n° 7.450, de 23 de dezembro de 
1985, o contribumte que tenha percebido de mais 
de uma fonte pagadora rendimentos sujeitos à 
tnbutação. 

.,.-,--
~ Renda Uc;ulda 

CZS 

At~ 10G.OrO,1}0 
de 100. Q.J 1 ,CQ a 7CO.CJO,OO 
de 200.00 1,;::0 a 301.000,LO 
de )'JQ. f;G 1 , CD i 41;0. CC9, 00 
oe 400.CC1,fhJ a ~C:J OPo,CO 
de ~[)IJ. COI, CO a 700.0'-,0,00 
de 70/l. I.lG I ,00 a , • ú:::J .l·G(J, (,O 
de LCJ<J.OGI,OO a 1.309.!.-:'::',LO 

J\clr.a de 1.300.COO,OO 

médio da OTN no ano anterior; a primeira corre­
ção far-se-á no exerCÍCIO financeiro de 1989. 

AIt. 6° A tabela para ci cálculo do imposto 
de renda na fonte, prevista no art 4' da Lei n° 
7.450, de 23 de dezembro de 1985, fica reajustada 

Rcna3 UGJlda Mensal 
ClS 

"tê 12 .C:lO, 00 
d~ 17'.01) 1 ,01) a 30.C':'O,O'1 
ée 30.C01,(iQ a 51j. OJC, G::J 
de 6~.G::; 1 • .. :0 a 1::;:;.COO./)O 
de jG!]. CC j J S') a 1~J.0r;:J,CD 

de l~O.LO' ,CO a 2;:0.OCG,OO 
-:e 2CQ.LOI,I'O a 2~O.GOO,OJ 
de 2!O.C01,Oa a 3CO 000,00 

Ac i 1 'l ce 300.'::00,0:; 

LEI N' 7.450, 
DE 23 DE DEZEMBRO DE 1985 

Altera a legislação tributária fede~al e 
dá outras providências. • , 

.................................................................... . . 
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Art. 5' A partir do exercício fmanceiro de 
1989, para fins do ajuste de que trata o artigo 
8' da Lei n° 7.450, de 23 de dezembro de 1985, 
o imposto de r~nda progressIvo, incidente sobre 
a renda líquida das pessoas fíSIcas, será calculado 
de acordo com a segumte tabela: 

AlIquata 
S 

isenta 
10~ 
I~~ 

2Cl; 
2~1: 
30:1; 
35:1; 
40" 
4~1; 

na forma abaixo, observada a dispensa da reten­
ção do imposto no caso de rendimento bruto 
do trabalho assalariado de até cmco vezes o valor 
do Sàlário Mínimo de Referência: 

AlIqvota 
:l 

isento 
lG1: 
15:1: 
2;::" 
2~" 
3C\ 
35\ 
00" 
4''4 

AIt. 4° Os rendimentos do trabalho assala­
riado e não-assalariado, a que se referem os arts 
1° e 2° do Decreto-Lei n° 1.814, de 28 de novem­
bro de 1980, ficam sujeitos à incidência do impos­
to de renda na fonte mediante a aplicação de 
alíquotas progressivas de acordo com a seguinte 
tabela: 

Classe da Renda LIquida l~nsl11 Alíquota 
Rendi Cd ., .. 

I' 

01 At~ .1.761.000 isento 
02 de 1.751 .001 atê 3.034.000 S 
03 de 3.034.COI até 6.146.000 8 
04 de 6.1115.001 ati! 13.9<:9.000 10 
05 rje 8.94'J.OOI IJtê 14.099.000 15 
06 de 1d.0913.do1 "te 17 . 892. Ofll) 20 
07 de 17. 8a2 :0'01 "tt! 22.200.000 2S , I 4te ú8 de 22.,00.I.jOl 34.2'57.COO 30 
09. de 3·~. 257, .·'JO! ~té 47. SóS .COI) 35 
ln de 47.565 .. 001 otté 65.010.000 40 
11 ac lIna 'de 6S:010.0CO 45 
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Parágrafo único Nos meses de janeiro e julho 
de cada ano, a tabela de que trata este artIgo 
será corrigida monetanamente com base na varia­
ção do valor da ORTN ocorrida no período; a 
primeIra correção far-se-à em julho de 1986. 

Art. 6" Para determinação da base de cálculo 
sujeito à incidência prevista nos arts. 4" e 5° desta 
leI, serão permitidas as seguintes deduções: 

I - em relação ao trabalho assalariado: 
a) 25% (vinte e cinco por cento do rendimento 

bruto, limitada essa dedução a Cr$ 1.500.000 
(hum milhão e quinhentos mil cruzeiros), ou, alter­
nativamente, o valor pago a titulo de contribuições 
a instituições oficiais de previdência; 

b) Cr$ 200.000 (duzentos mil cruzeiros) por 
dependente; 

II - em relação ao trabalho não assalariado e 
demais rendimentos previstos no arts. 4" e 5°, 
20% (vinte por cento) do rendimento bruto, ou, 
altemativamente, no caso do art. 5", as despesas 
apuradas em livro-caixa. 

§ 1" Os valores, em cruzeiros, referidos no 
inciso I serão corrigidos monetariamente segundo 
o disposto no parágrafo único do art. 4° 

§ 2° O Ministro da Fazenda poderá alterar 
o percentual de dedução fixado no inciso II, tendo 
em vista peculiaridades da atividade profissional 
exercida pelo contribuinte. 

.. ··Art:· .. 8; .... · .... ~·P;~~~·fi~i~~~·d~;~;ã~·~p;~~·~~~ 
tae anualmente declaração de rendimentos, na 
qual se determmará o saldo de imposto a pagar 
oU a restitu\r, obseNadas as seguintes norfl'l8S: 
............................................................................................ 

II - será feita a redução do imposto por investi­
mentos de interesse económico ou social (Oecre­
to-Lei n° 1.841, de 29 de dezembro de 19130); 

III - será adicionado o imposto sobre o lucro 
apurado na alienação de participações societárias 
(Decreto-Lei n° 1.510, de 27 de dezembro de 
1976) e na alienação de imóveis (Decreto-Lei n° 
1.641, de 7 de dezembro de 1978), caso o contri­
buinte tenha optado pela tributação proporcional; 

IV -será subtraído o imposto pago ou retido 
na fonte durante o ano-base; 

V - o resultado será corrigIdo monetariamente 
(§ 1° deste artigo) e o montante assim determi­
nado constituirá, se positivo, o saldo do Imposto 
a pagar e, se negativo, o imposto a restituir. 

§ 1 ° O coeficiente de correção monetária 
(inciso V) será igual à razão entre o valor da ORTN 
em janeiro do exercício financeiro e a méçlia dos 
valores mensais da ORTN no ano-base. 

§ 2° A correção monetária de que trata o 
inciso V não se aplicará em caso de resultado 
negativo motivado por pagamento não-obrigató­
rio de imposto. 

§ 3° A restituição de imposto de renda, a 
peSSoa física com declarações em situação regu­
lar, entregues tempestivamente, será feita no pra­
zo máximo de 120 (cento e vinte) dias, contado 
do termo final para a apresentação da declaração 
de rendimentos. 

........................................................................... 
o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-De­

signo Relator da mensagem lida o nobre Senador 
I Leopoldo Peres. 
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o SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - Os 
relatores ora designados deverão concluir seus 
pareceres pela apresentação de projetos de decre­
to legislativo, aprovando ou rejeitando os textos 
dos decretos-leis. 

O prazo a que se refere o § lodo art 55 da 
Constituição se encerrará em 23 de maio vin­
douro. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Es­
tá esgotado o prazo regimental da sessão Nestas 
condições, a Presidência vai decretar o encerra­
mento dos trabalhos, adiando a apreciação de 
todas as matérias da Ordem do Dia de hoje. 

São as seguintes as matérias que têm sua 
apreciação adiada. 

MATÉRIAS EM REGIME DE URGÉNCIA 

1 
DIscussão, em tumo único, do Projeto de De­

creto Legislativo n° 2, de 19813-CN (apresentado 
como conclusão do parecer proferido, em Plená­
rio, pelo Senhor Senador Leopoldo Perez), apro­
vando o texto do Decreto-Lei na 2.396, de 21 
de dezembro de 1987, que altera a legislação 
do Imposto de Renda das pessoas físicas e dá 
outras providências. (lnclUldo em Ordem do Dia 
nos termos do § 1", in fine, do art 55 da Consti­
tuição - I' sessão.) 

2 
Apreciação das Mensagens PreSIdenCIaIS na; 

215, de 1987-CN (n° 352/87, na origem); 216, 
de 1987-CN (n° 353/87, na origem), 217, de 
1987 -CN (n9 354187, na ori.ge.m}; 218, de 
1987-CN (n° 356/87, na origem), 219, de 
1987-CN (n° 359/87, na origem), e 220, de 
1987-CN (n° 360/87, na origem), através das 
quais o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional os textos 
dos Decretos-Leis n'" 2.335, de 12 de junho de 
1987, que dispõe sobre o congelamento de pre­
ços e aluguéis, reajustes mensais de salários e 
vencimentos, institui a Unidade de Referência de 
Preços (URP) e dá outras providências; 2.336, de 
15 de junho de 1987, que altera a redação de 
dispositivos do Decreto-Lei n° 2.335, de 12 de 
junho de 1987; 2.337, de 18 de junho de 1987, 
qUf~ altera os arts. 13 e 14 do Decreto-Lei n° 2.335, 
de 12 de junho de 1987, e dá outras proVidências; 
2.339, de26 de junho de 1987, que altera o Decre­
to-Lei na 2.335, de 12 de junho de 1987, e dá 
outras providências; 2.342, de 10 de julho de 
1987, que altera os arts. 13 e 14 do Decreto-Lei 
n° 2335, de 12 de junho de 1987; e 2.343, de 
10 de julho de 1987, que acrescenta parágrafo 
ao aft. 8' do Decreto-Lei n° 2.335, de 12 de junho 
de 1987 (mcluída em Ordem do Dia nos termos 
do § 1', in fine, do aft. 55 da Constituição -
2' sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

3 
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 221, 

de 1987-CN (n° 355/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à delIberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-LeI n° 2.338, de 19 de junho de 1987, 
que dispõe sobre o pagamento da remuneração 
de que trata os arts. 3°, 4° e 7° do Decreto-Lei 
n° 1.971, de 30 de novembro de 1982, queestabe-
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lece limIte de retribuição dos servidores da admi­
nistração direta e indireta da União, do Distrito 
Federal e dos Territórios Federais (incluída em 
Ordem do DIa nOS termos do § 1°, in fine, do 
art. 55 da ConstittlIção - 2' sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário 

4 
ApreCIação da Mensagem Presidencial n° 222, 

de 1987-CN (n' 357/87, na ongem), através da 
qual o Senhor PreSIdente da República submete 
à delIberação do Congressú Nacional o texto do 
Decreto-LeI n° 2..340, de 26 de junho de 1987, 
que altera o Decreto-Lei na 2.288, de 23 de julho 
de 1986 (incluída em Ordem do DIa nos termos 
do § 10 in fine, do art. 55 da Constituição _ 
2' sessão) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário 

5 
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 223, 

de 1987-CN (n' 358/87, na ongem), atraves da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2 . .341, de 29 de junho de 1987, 
que dispõe sobre a correção monetária das de­
monstrações financeiras, para efeito de determi­
nar o lucro real, e dá outras providênCIaS (incluída 
em Ordem do Dia nos termos do § l°, in fine, 
do art. 55 da Constituição - 2' sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser profendo em 
Plenário. 

6 
Apreciação da Mensagem PreSIdencIal n' 224, 

de 1987-CN (n° 361/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2344, de 23 de julho de 1987, 
que altera o Decreto-LeI n° 2.333, de 11 de junho 
de 1987 (incluIda em Ordem do Dia nos termos 
do § 1', in fine, do art. 55 da Constituição -
2' sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário 

7 
ApreCIação da Mensagem Presidencial n° 225, 

de 1987-CN (n' 362/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-LeI fI 2.345, de 23 de julho de 1987, 
que dá nova redação ao caput do art. IOda Lei 
n° 6 782, de 19 de maio de 1980 (incluída em 
Ordem do DIa noS termos do § 1°, in fine, do 
art. 55 da Constituição - 2' sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

8 
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 226, 

de 1987-CN (n° 363/87, na ongem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à delIberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2346, de 23 de iulho de 1987, 
que cria no Ministéno da Fazenda os cargos que 
espeCIfica e dá outras providências (mcluída em 
Ordem do Dia n05 termos do ~ 1°, in fine, do 
aft. 55 da Constituição - 2' Sessão.) 

- Dependendo de Parecer a ser proferido em 
Plenário. 
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9 
Apreciação da Mensagem Presidencial na 227. 

de 1987-CN (na 378/87. na orIgem). através da 
qual I) Presidente da República submete à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei na 2 347. de 23 de julho de 1987, que cria 
na Secretaria de PlaneJamento e Coordenação 
da Presidência da República 05 cargos que espe­
cifica e dá outras providências. (Incluída em Or­
dem do Dia nos termos do § 1°, in fine, do art. 
55 da Constltuição - I' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenario. 

10 
Apreciação das Mensagens Presidenciais na S 

228. de 1987-CN (n° 364/87, na origem); e 229. 
de 1987-CN (n° 376/87, na origem). através das 
quais o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional 05 textos 
dos Decretos-Lei n° 2.348, de 24 de julho de 1987, 
que altera o Decreto-Lei n° 2.300, de 21 de no­
vembro de 1986, que dispõe sobre licitações e 
contratos da Administração Federal. e 2.360, de 
16 de setembro de 1987, que altera o Decreto-Lei 
n° 2.300. de 21 de novembro de 1986, que dispõe 
sobre licitações e contratos da Administração F e­
deral. (Incluída em Ordem do Dia nos termos 
do § 1°, in fine. do art 55 da Constltuição -
l' Sessão.) 

--Dependendo de parecer a ser proferIdo em 
Plenário. 

11 
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 230. 

de \987-CN (n° 365/87, na origem). através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à d~'liberação do Congresso NaCIonal o texto do 
Decreto-Lei n" 2.349. de 29 de julho de 1987. 
que dispõe sobre limite para a cobertura pelo 
Fundo de Compensação de Variações Salariais 
- FCVS, e dá outras providências. (Incluída em 
Ordem do Dia nos termos do' § 1°. in fine, do 
art. 55 da Constituição - l' Sessão. 

--Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

12 

Apreciação da Mensagem Presidencial n9 231, 
de 1987-CN (n° 366187, na origem). através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n~, 2.350, de 31 de julho de 1987, 
que dIspõe sobre o incentivo fiscal a que se refere 
a Lei n° 7.554, de 16 de dezembro de 1986, conce­
dido às empresas controladas pela SIderurgia 
Brasileira S. A. - Siderbrás (Grupo Siderbrás). 
(Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 1°, 
in lfine, do art. 55 da Constituição - I' Sessão.) 

-- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

13 
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 232. 

de 1987-CN (n° 367/87. na origem). através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.351, de'7 de agosto de 1987, 
que institui o Piso Nacional de Salários e o Salário 
Mínimo de Referência e dá outras providências 
(Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 1°. 
in fine, do art. 55 da Constituição - l' Sessão.) 
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- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

14 
Apreciação das Mensagens Presidenciais noS 

233. de 1987-tN (n° 368/87. na origem); e 234, 
de 1987-CN (n° 377/87. na origem), através das 
quaIS o Senho~ Presidente da República submete 
~ delIberação do Congresso Nacional os textos 
dos Decretos-Leis noS 2.452. de 7 de agosto de 
1987. que concede abono salarial e dá outras 
providências. e 2.361. de 24 de setembro de 1987, 
que dispõe sobre o reajuste de preços de contra­
tos de prestação de serviços no caso que espe­
cifica. (Incluída em Ordem do Dia nos termos 
do § 1°, in fine, dó art. 55 da Constituição -
l' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

15 
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 235, 

de 1987-CN (na 369/87. na origem). através da 
qual o Senhor PreSIdente da República submete 
à delIberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-LeI n° 2.353. de 11 de agosto de 1987, 
que acrescenta parágrafo ao art. lodo Decreto-Lei 
n° 1.960. de 23 de setembro de 1982. (Incluída 
em Ordem do Dia nos termos do § 1'. in fine, 
do art. 55 da Constituição -=-- I" Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

16 
Apreciação da Mensagem Presidencial nQ 236, 

de 1987-CN (n° 370/87, na origem). através da 
qual o Senhor Presidente da RepúblIca submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.354. de 24 de agosto de 1987. 
que altera a legislação do Imposto de Renda. (In­
cluída em Ordem do Dia nos termos do § 1°, 
in fine, do art 55 da Constituição - 1 ~ Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
PlenárIO. 

17 
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 237, 

de 1987-CN (n° 371/87. na orIgem), através-da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.355. de 27 de agosto de 1987, 
que estabelece limite de retribuição da Adminis­
tração Pública da União, do Distrito Federal e dos 
Territórios. e dá outras providências. (Incluída em 
Ordem do Dia nos termos do § 1°, in fine, do 
art. 55 da Constituição - lo Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. . 

18 
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 238, 

de 1987-CN (n° 372/87, na orIgem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.356. de 28 de agosto de 1987, 
que altera a tabela para o cálculo do Imposto 
de Renda na fonte. (Incluída em Ordem do Dia 
nos termos do § 1°, in fine, do art. 55 da Consti­
tuição - l' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. ' 

19 
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 239. 

de 1987-CN (n° 373/87, na origem), através da 
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qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.357, de 28 de agosto de 1987. 
que institUI Programa Trienal de Aperfeiçoamento 
da Arrecadação das Receitas Federais, e dá outras 
prOVIdênCIaS. (Incluída em Ordem do Dia nos ter­
mos do § 1°, in fine, do art. 55 da Constituição 
- l' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
PlenárIO. 

20 
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 240, 

de 1987-CN (n° 374/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.358, de 4 de setembro de 1987. 
que dispõe sobre a percepção de gratificações 
por servidores do Departamento Nacional de Es­
tradas de Rodagem, e dá outras providênCIas. (In­
cluída em Ordem do Dia nos termos do § 1°, 
in fine, do art. 55 da Constituição - I' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

21 
Apreciação da Mensagem PreSIdencial n° 241. 

de 1987-CN (n° 375/87. na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da RepúblIca submete 
à delIberação do CongrE)sso nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.359, de 16 de setembro de 1987. 
que estende benefícios fiscais ao empreendimen­
to integrante do Plano de Recuperação do Setor 
de Energia Elétrica. (Incluída em Ordem do Dia 
nos termos do § 1', in fine, do art. 55 da Consti­
tUIção - l' Sessão.) 

- Dependêndo de parecer a ser proferido em 
PlenárIO 

22 
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 1, de 

1988-CN (n° 744/87. na origem), através da qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso naCIonal o texto do Decre­
to-Lei n° 2.394, de 21 de dezembro de 1987, que 
altera a legislação do I.rnposto de Renda incidente 
sobre rendimentos auferidos em operações finan­
ceiras de curto prazo e dá outras providências. 
(Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 19• 

in fine, do art. 55 da Constituição - l' Sessão.) 
- Dependendo de parecer a ser proferido em 

Plenário. 

23 
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 2, de 

1988-CN (n° 745/87, na origem). através da qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-LeI n° 2.395. de 21 de dezembro de 1987. que 
autoriza o Poder Executivo a instituir mecanismo 
de garantja para depósitos e aplicações em insti­
tuições financeiras e demais instituições autori­
zadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
e dá outras providências. (Incluída em Ordem do 
Dia nos termos do § 1°, in fine, do art. 55 da 
Constituição - l' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

24 
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 4. de 

1988-CN (n° 747/87, na origem). através da qual 
o Senhor Presidente da RepúblIca submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre-
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to-Lei n° 2.397, de 21 de dezembro de 1987, que 
altera a legislação do Imposto de Renda das pes­
soas jurídicas e dá outras providêncIas. (Incluída 
em Ordem do Dia nos termos do § 1'" in fine, 
do art. 55 da Constituição - I' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

25 
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 5, de 

1988-CN (n° 748/87, na origem), atraves da qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.398, de 21 de dezembro de 1987, que 
dispõe sobre foros, laudêmios e taxas de ocupa­
ção relativas a imóveis de propriedade da União 
e dá outras providências. (Incluída em Ordem do 
Dia nos termos do § 1', ln fine, do art. 55 da 
ConstitUIção - l' Sessão) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenáno. 

26 
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 6, de 

1988-CN (n° 749/87, na origem), através da qual 
o Senhor Presidente da República submete à deh­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.399, de 21 de dezembro de 1987, que 
dispõe sobre a transferência das ações represen­
tativas do capital da Companhia Brasileira de 
Trens Urbanos (CBTU), de seus bens e dá outras 
providências. (Incluída em Ordem do Dia nos ter­
mos do § 1°, in fine, do art. 55 da Constituição 
- I' Sessão.) 

- Dep,endendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

27 
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 7, de 

1988-CN (n° 750/87, na origem), através da qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to--Lei n° 2.400, de 21 de dezembro de 1987, 
que dispõe sobre a transferência das ações repre­
sentativas da participação federal nas entidades 
vinculadas ao Sistema Nacional de Centrais de 
Al.'astecimento e dá outras providências. (Incluída 
em Ordem do Dia nos termos do § 1", in fine, 
do art. 55 da Constituição - l' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

28 
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 8, de 

1988-CN (n° 751/87, na ongem), através da qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n" 2.401, de 21 de dezembro de 1987, que 
proíbe a utihzação de recursos do Tesouro Nacio­
nal em operações de compra e venda de açúcar 
de produção nacional, para fins de exportação, 
e dá outras providências. (Incluída em Ordem do 
Dia nos termos do § 1°, in fine, do art. 55 da 
Constituição - l' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

29 
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 9, de 

1988-CN (n° 398/87, na origem), através da qual 
o Senhor Presidente da República submete à deh­
beração do Congresso nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.362, de 21 de outubro de 1987, que 
concede isenção do Imposto sobre Produtos In-
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dustrializados no caso que especifica. (Incluida 
em Ordem do Dia nos termos do § 1°, in fine, 
do art. 55 da Constituição - l' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser profendo em 
Plenáno. 

30 
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 10, 

de 1988-CN (n° 390/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.363, de 21 de outubro de 1987, 
que extmgue o Instituto NaCional de Colonização 
e Reforma Agrána-Incra, cria o Instituto Jurídico 
das Terras Rurais - Inter e dá outras providências. 
(Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 1 0, 

ln fine, do art. 55 da Constituição - I' Sessão.) 
- Dependendo de parecer a ser proferido em 

Plenário. 

31 
AprecIação da Mensagem Presidencial n° 11, 

de 1988-CN (n' 389/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.364, de 22 de outubro de 1987, 
que fixa o valor do soldo base do cálculo da remu­
neração dos militares. (Incluída em Ordem do 
Dia nos termos do § l°, in fine, do art. 55 da 
Constituição - I' Sessão. 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário 

32 
Apreciação das Mensagens Presidenciais n° 12, 

de 1988-CN (n° 411/87, na origem); 13, de 
1988-CN (n° 412/87, na origem), e 14, de 
1988-CN (n° 596/87, na origem, através das quais 
o Senhor Presidente da República submete à deh­
beração do Congresso Nacional os textos dos 
Decretos-Leis noS 2.365, de 27 de outubro de 
1987, que institui gratificação a ser deferida no­
vembro de 1987, que altera o Decreto-Lei n° 
2.365, de 27 de outubro de 1987, e dá outras 
providências, e ne 2.374, de 19 de novembro de 
1987, que dispõe sobre a aplicação do Decre­
to-Lei n° 2.365, de 27 de outubro de 1987, aos 
servidores da Superintendência do Desenvolvi­
mento do Nordeste Sudene, e dá outras proVidên­
cias (Incluída em Ordem do Dia nos termos do 
§ 1", in fine, do art. 55 da Constituição - l' 
Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser profendo em 
Plenário. 

33 
Apreciação das Mensagens Presidenciais n"" 15, 

de 1988-CN (n" 408/87, na origem), e 16, de 
1988-CN (n° 721/87, na origem), através das 
quais o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional os textos 
dos Decretos-Leis nos 2.367, de 5 de novembro 
de 1987, que institui gratificação a ser deferida 
aos servidores que especifica e dá outras provi­
dências e 2.379, de 4 de dezembro de 1987, que 
altera o Decreto-Lei n° 2.367, de 5 de novembro 
de 1987, e dá outras providências. (Incluída em 
Ordem do Dia nos termos do § I", in fine, do 
art 55 da Constituição - l' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser profendo em 
Plenário. 
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34 
Apreciação da Mensagem PreSidencial n° 17, 

de 1988-CN (n° 409/87, na ongem), através da 
qual o Senhor Presidente da Republica submete 
à deliberação do Congresso NaCional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.368, de 5 de novembro de 1987, 
que fixa o valor do soldo base do cálculo da remu­
neração da PolICIa Militar e do Corpo de Bom­
beiros do Distrito Federal. (Incluida em Ordem 
do Dia nos termOS do ~ 1', in fine, do art. 55 
da Constituição - l' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
PlenárIo 

35 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 18, 
de 1988 - CN (n" 410/87. na orIgem), através 
da qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso NaCional o texto 
do Decreto-LeI n" 2.369, de \ \ de novembro de 
I 987, que altera o Decreto-Lei n''2.032, de 9 de 
junho de 1983, e da outras povidências (Incluída 
em Ordem do Dia nos termos do § 1 ", in fine, 
do art 55 da Constituição - I'Sessáo.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

36 

Apreciação da Mensagem PresidencIal n° 19, 
de 1988 - CN (n" 559/87, na orIgem), através 
da qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n" 2.370 de 17 de novembro de 
1987, que institui Programa Trienal de Aperfeiçoa­
mento da Arrecadação das Receitas Tributárias 
do Distrito Federal, e dá outras providências (In­
cluída em Ordem do Ola nos termos do § 1 n, 
in fine, do art. 55 da Constituição - I'Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenáno 

37 

Apreciação da Mensagem PresidencIal n" 20, 
de 1988 - CN (n' 577/87, na origem), através 
da qual o Senhor PreSidente da Repubhca sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.371. de 18 de novembro de 
1987, que dispõe sobre os vencimentos e a repre­
sentação mensal devida aos servidores que espe­
cifica e dá outras proVidências. (Incluída em Or­
dem do Dia n05 termos do § 1°, in fine, do art. 
55 da ConstitUição - I' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário 

38 

AprecIação da Mensagem PreSidencial n° 21, 
de 1988 - CN (n" 562/87, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República sub. 
mete à deliberação do Congresso NaCional o textó 
do Decreto-Lei n' 2.372, de 18 de novembro de 
1987, que dispõe sobre a gratificação por opera­
ções especiais, instituída pelo Decreto-Lei n" 
1.714, de 21 de novembro de 1979. (Incluída em 
Ordem do Ola nos termos do § 1", ln fine, do 
act. 55 da Constituição - l' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário 

39 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 22, 
de 1988 - CN (n" 653/87, na oriqem), através 
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da qual o Senhor Presidente da R~públka sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.373, de 18 de novembro de 
1987, que dispõe sobre o posicionamento dos 
funcionários pertencentes à categoria de Técnico 
do Tesouro Nacional da Carreira Auditoria do T e­
souro Nacional, instituída pelo Decreto-Lei n° 
2.225, de 10 de janeiro de 1985. (Incluída em 
Ordem do Dia nos termos do § 1°, in fine, do 
art. 55 da Constituição - l' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

40 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 23 
de: 1988 - CN (n° 710/87, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à delIberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.375, de 24 de novembro de 
1987, que revoga o Decreto-Lei n° 1.164, de 19 
de abril de 1971, dispõe sobre terras públicas, 
e dá outras providências. (Incluída em Ordem do 
Dia nos termos do § 19, in fine, do art 55 da 
Constituição - l' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

41 

APreciação da Mensagem Presidencial n° 24, 
de 1988 - CN (n° 711/87, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.376, de 25 de novembro de 
1987, que dispõe sobre a dívida mobiliária interna 
da União e dá outras providências. (Incluída em 
Ordem do Dia nos termos do § 1°, in fine, do 
art. 55 da Constituição - I' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

42 

ApreCiação da Mensagem Presidencial n° 25, 
ele 1988 - CN (n° 719/87, na origem), através 
ela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional o texto 
elo Decreto-Lei n° 2.377, de 30 de novembro de 
1987, que cancela débitos que menciona e dá 
outras providências (Incluída em Ordem do Dia 
nos termos do § 1°, in fine, do art. 55, da Consti­
tuição - l' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenáno. 

43 

APreciação da Mensagem Presidencial n° 26, 
de 1988 - CN (n° 720/87, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-LeI n° 2.378, de 3 de dezembro de 
1987, que concede aos integrantes do Grupo Ser­
viços JurídiCos e da Carreira de Procurador do 
Distrito Federal as vantagens que menciona, e 
dá outras providências. (Incluída em Ordem do 
Dia nos termos do § 1°, in fine, do art. 55 da 
Constituição - l' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

44 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 27, 
1988 - CN (n° 722/87, na origem), através da 
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qual o Senhor Presidente da República submete 
à dehberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.380, de 9 de dezembro de 1987, 
que altera a Tabela de Escalonamento Vertical 
de que trata o art. 1° do Decreto-Lei n° 1.447, 
de 13 de fevereiro de 1976, e dá outras providên­
cias. (Incluída em Ordem do Dia nos termos do 
§ 1 ° in fine, do art. 55 da Constituição - l' Ses­
são) 

- Dependendo de parecer a ser profendo em 
Plenário. 

45 

Apreciação da Mensagem PreSIdencial no 28, 
de 1988 - CN (n° 723/87, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da RepúblIca sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.381, de 9 de dezembro de 
1987, que isenta do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados os produtos que indica e dá outras 
prOVIdências. (Incluída em Ordem do Dia nos ter­
mos do § 19, in fine, do art. 55 da Constituição 
-1' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

46 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 29, 
de 1988 - CN (n° 731/87, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.382, de 9 de dezembro de 
1987, que dIspõe sobre a aplIcação do Plano Úni­
co de Classificação e Retribuição de Cargos e 
Empregos aos estabelecimentos de ensino das 
Forças Armadas e dá outras providências. (Incluí­
da em Ordem do Dia nos termos do § 1°, in 
fine, do art. 55 da Constituição - l' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser profendo em 
Plenário 

47 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 30 
de 1988 - CN (n° 732/87, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberaçi;io do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.383, de 17 de dezembro de 
1987, que dispõe sobre o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento (FND) e dá outras providências. 
(Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 1°, 
in fine, do art. 55 da Constituição - l' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

48 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 31, 
de 1988 - CN (n° 733/87, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.384, de 17 de dezembro de 
1987, que revoga o art. 12 do Decreto-Lei n" 138, 
de 2 de fevereiro de 1967, e dá outras providên­
cias. (Induída em Ordem do Dia nos termos do 
§ 1°, in fine, do art. 55 da ConstItuição - I' 
Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário 

49 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 32 
de 1988 - CN (n° 735/87, na origem), através 
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da qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.385, de 18 de dezembro de 
1987, que dispõe sobre gratificação a ser conce­
dida aos servidores de nível médio e superior do 
Departamento Nacional da Produção Mineral, do 
Ministério. das Minas e Energia. Induída em Or­
dem do DIa termos do § 1°, in fine, do art. 55 
da Constituição - I' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser profendo em 
Plenário. 

50 

Apreciação da Mensagem Presidencial n? 33, 
de 1988 - CN (n° 736/87, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.386 de 18 de dezembro de 
1987, que dispõe sobre a carreira do Ministério 
Público Federal, a criação de Núdeos das Procu­
radorias da República, em municípios, e dá outras 
providências. (Incluída em Ordem do Dia nos ter­
mos do § 1°, in fine, do art. 55 da Constituição 
- I' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário 

51 

Apreciação da Mensagem Presidencial na 34, 
de 1988 - CN (n° 737/87, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da RepúblIca sub­
mete à deliberação do Congresso NaCional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.387, de 18 de dezembro de 
1987, que dispõe sobre a Gratificação por Opera­
ções EspeciaIS, instituída pelo Decreto-Lei n° 
1.727, de 10 de dezembro de 1979. (Incluída em 
Ordem do Dia nos termos do § 1°, ín fine, do 
art. 55 da Constituição - l' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

52 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 35, 
de 1988 - CN (n° 738/87, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2 388, de 18 de dezembro de 
1987, que dispõe sobre as categorias funcionais 
de Engenheiro Agrônomo e de MédiCO Veterinário 
do Grupo Outras Atividades de Nível Superior dos 
Planos de Classificação de Cargos e Empregos, 
instituídos na conformidade das Leis noS 5.645, 
de IOde dezembro de 1970, e 6.550, de 5 de 
julho de 1978, e dá outras providências. (Induída 
em Ordem do Dia nos termos do § 1°, ln fine, 
do art. 55 da Constituição - I' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

53 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 36, 
de 1988 - CN (n° 739/87, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2389. de 18 de dezembro de 
1987, que transforma, no Tribunal de Contas da 
União, os cargos que especifica, e dá outras provi­
dências. (Induída em Ordem do Dia nos termos 
do § l°, ín fine, do art. 55 da Constituição -
l' Sessão.) 
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- Dependendo de parecer a ser profendo em 
Plenário. 

54 

Apreciação da Mensagem Presidencial nO 42, 
de 1988-CN (n° 740/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.390, de 18 de dezembro de 1987, 
que concede Isenção do Imposto sobre Opera­
ções de Crédito, Câmbio e Seguro e sobre Opera­
ções relatlvas a Títulos e Valores Mobiliários e 
dá outras providências. (Incluída em Ordem do 
Dia nos termos do § 10, ln fine, do art. 55 da 
Constituição - I' Sessão.) 

- Dependo de parecer a ser proferido em Ple­
náno. 

55 

Apreciação da Mensagem PresIdencial na 43, 
de 1988 - CN (n° 741/87, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-LeI n° 2381, de 18 de dezembro de 
1987, que dá nova redação aos incisos li, III e 
IV do art. 6" da Lei n° 5.143, de 20 de outubro 
de 1986, e dá outras providências. (Incluída em 
Ordem do Dia nos termos do § 1', in fine, do 
art 55 da Constituição - l' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

56 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 44, 
de 1988 - CN (n° 742/87, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.392, de 21 de dezembro de 
1987, que cancela débitos para com a Superinten­
dência Nacional de Abastecimento - Sunab, 
e dá outras providências. (Inclulda em Ordem do 
Dia nos termos do § 1°, in fine, do art. 55 da 
ConstItuição - l' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 45 mi­
nutos.) 

ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
MISTA DE INQUÉRITO 

Destinada a "avaliar os prejuízos da 
seca no Nordeste". 

2' REUNIÃO, REAUZADA EM 
24 DE SETEMBRO DE 1987 

Aos vinte e quatro dias do mês de setembro 
do ano de mil novecentos e oitenta sete, às dez 
horas, na Sala da Comissão de Finanças, no Sena­
do Federal, presentes os Senhores Senadores Cid 
Sabóia de Carvalho, Raimundo Lira, Mansueto de 
Lavor, Teotênio Vilela Filho, Virgílio Távora e De­
putados Celso Dourado, Gonzaga Patriota, Ubira­
tanAguiar, Cássio Cunha Lima, Ismael Wanderley, 
Edme Tavares e César Cais Neto, reúne-se a Co-
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missão Parlamentar Mista de Inquérito, destinada 
a "Avaliar os prejuÍZos da seca no Nordeste". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores Chagas Rodrigues, Ruy 
Bacelar, Fernando Henrique Cardoso, Hugo Na­
poleão, Guilherme Palmeira, Lavoiser Maia e De­
putados Paulo Silva, Orlando Bezerra, Albérico 
Cordeiro e Moema São Thiago. 

Havendo número regimental, são abertos os 
trabalhos pelo Senhor Presidente, Senador Teotó­
nio Vilela Filho, que solicita, nos termos regimen­
tais, a dispensa da leitura da Ata da reunião ante­
rior, que, logo após, é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente esclarece 
que a presente sessão destina-se à deliberação 
do roteiro dos trabalhos da Comissão (em anexo), 
agradecendo as sugestões enviadas a este Órgão 
Técnico. 

Em discussão e votação, é o roteiro aprovado 
Nada mais havendo a tratar, encera-se a reu­

nião e, para constar, eu, Helena lsnard Accauhy 
Sarres dos Santos, Assistente "ad hoc" da Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e Irá à publi­
cação. - Senador Teotônio Vilela Filho, Presi­
dente. 

29-10-87 - Depoimento do Sr. José Francisco 
da Silva, Presidente da CONT AG. 

4-11-87 - Foi indicado o Senhor Deputado 
Antônio Ferreira para mtegrar a Comissão em 
substituição ao Deputado Albérico Cordeiro, atra­
vés do oficio da Liderança do PFL na Cãmara 
dos Deputados. 

4-11-87 - Depoimento do Dr. João Alves, Mi­
nistro de Estado do Intenor. 

5-11-87 - Depoimento do Dr. Uirandé Augus­
to Borges, Diretor-Geral do DNOCS. 

11-11-87 - Depoimento do Dr. WaldIr Pires, 
Governador do Estado da Bahia. 

12-11-87 - Depoimento do Professor Carlos 
Girardi, do Centro de Tecnologia AeroespacIal da 
Aeronaútica -lTA 

16-11-87 - Foi indicado o Senhor Senador 
João Lobo para integrar a Comissão em substi­
tuição ao Senador Hugo Napoleão, através do 
oficio da Uderança do PFL no Senado. 

18-11-87 - Depoimento do Dr. Fernando Co-
1I0r de Mello, Governador do Estado de Alagoas. 

6-11-87 - Viagem de inspeção à Petrolina (PE) 
e Juazeiro (BA). 

26-11-87 - Viagem de inspeção ao Município 
de Ameirós (CE). 

PROPOSTA DE UM ROTEIRO DE TRABALHO 
PARA A CPI QUE INVESTIGARÁ A 

PROBLEMÁTICA DA SECA NO NORDESTE 

A diretriz política básica da Comissão será a 
de que a miséria e o subdesenvolVImento no Nor­
deste não decorrem apenas da seca nem os pro­
blemas da região se esgotam em suas fronteiras 
geográficas. Caberá à CPl, dessa forma, sItuar o 
debate da questão nordestina noutro nível. inse­
rindo~se dentro da questão nacional. 

Dentro desta linha, a Comissão trabalhará em 
três momentos dIstintos, mas complementares: 
conquista de apoio político, que coincidirá com 
a fase de implantação da CPI; viagens à terra seca; 
e por último, p debate político inst.Jtucional, con­
forme se detalhará a seguir. 
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1 IMPLANTAÇÃO DA CPI - A BUSCA DE 
APOIO POLITICO 

Esta não pretende ser uma CPI comum, na 
medida em que se propõe a discutir o Nordeste 
e a seca sem VIsar, a priori, nenhum pedido de 
dinheiro. Ao contrario, o questionamento dos 
principais problemas da região afetará governos 
e suas polít.Jcas e as própnas oligarquias nordes­
tinas. 

Daí maIs do que nunca é importante cercar-se 
de apoIo político e da opinião pública, para poder 
enfrentar as reSIstências que, embora tardias, se­
rão inevitáveis 

Algumas medidas a tomar 

- ComUnIcação ao Ministro do Intenor, de cuja 
estrutura dependera boa parte da mobilIdade da 
Comissão pela região da seca. 

- ComUnIcação formal e contato telefónico 
com o Superintendente da SUDENE (Recife), 
Diretor-GeraI do DNOCS (Fortaleza) e com o 
Presidente da CODEVASF (Brasília), que são 
os prinCIpais órgãos do MINTER no Nordeste. 
Junto a eles, serão pedidos apOIO e as primeiras 
informações sobre o quadro de seca na região. 
As estratégias de Governo, os programas em exe­
cução, a situação estado por estado etc. Pode-se 
conseguir também, nesses contatos, a indicação 
de pessoas de cada um desses órgãos para o 
contato maIs direto com o Gabinete e com a 
Comissão. 

- Contato com os governadores do Nordeste. 
A CPI se colocará à dispOSIção deles, abnndo seu 
espaço à discussão das idéias, propostas e proble­
mas de cada um deles. PedIrá sugestões e a indi­
cação de datas para as visitas às áreas da seca. 

- Contato com os Presidentes das Assem­
bléias Legislativas de todos os Estados do Nor­
deste. 

- Correspondência para todos os deputados 
federais e senadores do Nordeste, informan­
do-os sobre a instalação da CPl, pedindo suges­
tões e propostas e reafirmando que a CPI estará 
sempre aberta como fórum de debates para que 
cada um deles exponha sua visão pessoal da 
questão. 

2 VIAGENS À TERRA DA SECA 

Essa segunda fase da CPI daria atenção espe­
cial, embora não excludente, da tomada de depoi­
mentos e reu'1iões em Brasília ou noutras capitais! 
cidades nordestmas, às viagens às zonas atingidas 
pela seca. Essa fase cobriria 05 meses de outubro 
a fevereiro, exatamente quando são mais visíveis 
os efeitos da seca São cinco meses dos sete 
a que tera direito a ComIssão, dentro do prazo 
regimental. 

Esse calendário de visitas deverá ser organIzado 
tendo em VIsta dOIS fatores: o polítIco e o clImático 
Por questáo política, e Importante que o primeiro 
estado VIsitado seja a Bahla ou Pernambuco. São 
estados politicamente fortes na região, onde a 
dlretriz básica da CPl encontra ressonância nos 
governos estaduais Os dois têm, também, sucur­
sais fortes dos grandes jornais do centro-suJ, de 
forma que podem dar dimensão nacional à visita. 
Em função do fator climatico, no entanto, a ordem 
terá que contemplar, Jogo em segUIda, o Piauí 
e o Maranhão (partes, apenas, se for o caso), 
porque é exatamente por la que começam as 
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chuvas na região. E dificil mostrar e fotografar 
a seca e seus efeitos depoIs que recomeça a cho­
ver. 

Apesar da diretriz básica que se fará presente 
ao longo de todos os trabalhos da CPI, haverá 
temas específicos a aprofundar. São basicamente 
cinco, que se constituem em espécies de grandes 
guarda-chuvas sob os quais a CPI terá condições 
de levantar os prmclpals aspectos relacionados 
com o meio e com o homem do Nordeste 

a) A Política de Águas 

Embora seja este um dos mais graves proble­
mas do Nordeste, não existe até aqui uma política 
consistente de águas, à falta da qual se inviabi­
lizam programas e ministérios inteiros. Para que 
serve, por exemplo, a água dos rios da região, 
para Irrigação ou geração de energia? A prática 
mostra que é para energia Neste caso, menos 
de 1/4 das terras agricultáveis no vale do São 
Francisco podem ser de faté irngávels, à falta 
d'á9ua Qual a polítIca de água para os grandes 
reservatórios? Abastecimento d'água ou irrigação 
ou criatório de peixes? Qual a política para a água 
do subsolo? 

11) Política de Obras Públicas 

Cl.uais os CrItérios que presidem - se e que 
existem - as obras públicas para o semi-árido? 
Podemos nos ater ao Governo Federal ou, no 
máximo, aos estaduais? Ou simplesmente não 
existe nas zonas da seca sinal da atuação federal 
fora da emergênCia? 

.:) Política da Emergência 

Até que ponto as obras e os trabalhos da Emer­
gência se enquadram numa política ou num pro­
grama mais amplo ou são apenas improvisações 
para camuflar uma esmola ao sertanejo? Qual 
a destinação social das obras da Emergência, ou 
elas, ao contrário, visam, como no tempo do Mi­
nistro Andreazza, ao fortalecimento da propne­
dade privada? 

No tocante à Emergência, mesmo sem preten­
'der se constituir em xerife da seca, a CPI terá 
que investigar as condições de trabalho e de vida 
nas frentes de trabalho. Condições de saúde, ali­
mentação. A questão da mulher. A questão da 
criança, do segundo membro da família (normal­
mente, a frente só alista uma pessoa por família, 
o que significa fome certa para todo mundo). 

d) A Política de Preparação do Semi-Árido 
pura a Convivência com a Seca 

A seca não é nenhum fenômeno isolado do 
Nordeste. É cíclico e repete-se a intervalos de 
no máximo doze anos. Daí não pode ser encarada 
como uma tragédIa inesperada, mas, ao contrário, 
tem que ser inserida no cotidiano dos nordestinos. 
O que é preciso é preparar a região, sua economia 
e sua agricultura, o homem e o meio, para a 
seca que não pode sequer ser considerada uma 
Irregularidade climática - tão regularmente ela 
acontece. 

Vamos ver, então, como anda essa preparação, 
tomando alguns aspectos específicos: 

A pesquisa, não apenas a agronómica, mas 
também a pesquisa meteorológica, comandada 
pelo Centro Técníco Aeroespacial. Como anda 
essa pesqUisa? Há recursos materiais e humanos? 
\-lá programas consistentes? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

A massificação das pesquisas. Como elas 
estão chegando aos nordestinos? Que utilização 
se faz de seus resultados? 

Nesse ponto é bom lembrar que os sucessivos 
lembretes técnicos no assunto têm caído no vazio. 
Em 1978, o CTA advertiU que o Nordeste estava 
entrando num período de cinco anos consecu­
tivos de seca O assunto foi abafado pela Sudene, 
como questão de segurança. Deu no que deu. 

A Prática da Pesquisa. Vamos ver como é 
que é a prática dos pequenos agricultores que 
fazem uso das tecnologias desenvolvidas pelos 
órgãos de pesquisa Esse cammho pode, inclu­
Sive, dispensar a alternativa seguida até aqui por 
todo mundo que vem ao Nordeste ver as soluções 
para a seca, que é exatamente de conhecer os 
grandes proJetos de irrigação Eles têm sua impor­
tância, evidentemente, mas não podemos perder 
de VIsta que, se oferecem um rápido retorno eco­
nômlco, socialmente são um desastre. 

Não se pode pensar para a região, até por falta 
de dinheiro e água, grandes, faraónicos projetos 
de irngação. Teremos antes que conhecer a pe­
quena irrIgação, que pode ser facilmente massi­
ficada 

e) A Política de Assistência Técnica e Cré­
dito 

Até que ponto a política de crédito e assistênCia 
técnica não contribuem mais amda para fragIlizar 
a economia e a agropecuárIa nordestina, toman­
do-a mais vulnerável aos efeitos da seca? Como 
é essa política, quais suas lInhas, a quem favo­
rece? 

3. O DEBATE POÚTICO-INSTITUCIONAL 

Com os dados de campo, com os depoimentos 
tomados, chegaremos à fase fmal - os dOIS últi­
mos meses da CPI, salvo contratempos - do 
debate político-instItucional. Levaremos à opinião 
pública propostas de formulação de políticas não 
para a seca, ou para seu combate, mas para a 
convivência com ela. Situaremos a seca dentro 
do conjunto de problemas do Nordeste e enfoca­
remos o Nordeste na perspectIva nacional. 

3' REUNIÃO, REAUZADA EM 
21 DE OUTUBRO DE 1987 

Aos vinte e um dias do mês de outubro do 
ano de mil novecentos e oitenta e sete, às dez 
horas e trinta minutos, na Sala da Comissão de 
Finanças, no Senado Federal, presentes os Se­
nhores Senadores Cid Sabóia de Carvalho, Rai­
mundo Lira, Mansueto de Lavor, Teotônio Vilela 
Filho, Vlrgflio Távora e Deputados Celso Dourado, 
Gonzaga Patriota, Ismael Wanderley, Edme Tava­
res e César CaIs Neto, reúne-se a Comissão Parla­
mentar Mista de Inquérito, destinada a "Avaliar 
os prejuízos da seca no Nordeste". Comparece, 
ainda, o Senhor Deputado Paes Landim. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores Chagas Rodrigues, Ruy 
Bacelar, Fernando Henrique Cardoso, Hugo Na­
poleão, Guilherme Palmeira, Lavoisier Maia e De­
putados Paulo Silva, Ublratan Aguiar, Cássio Cu­
nha Uma, Orlando Bezzera, Albérico Cordeiro e 
Moema São Thiago. 

Havendo número regimental, são abertos os 
trabalhos pelo Senhor Presidente, Senador Teotó­
nio Vilela Filho, que solicita, nos termos regimen-
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tais, a dispensa da leitura da Ata da reunião ante· 
rior, que, logo após, é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente esclarece que 
a presente sessão destina-se ao depoimento do 
Senhor Vicente Fialho, Ministro da Irrigação, con­
vidando-o para tomar assento à Mesa. 

O Sr. Vicente Fialho, durante sua exposição, 
aborda, principalmente, os problemas econômi­
cos causados à população nordestina pela seca 
e os programas criados como apoio à irrigação 
e armazenamento de água 

Na fase interpelatória, usam da palavra os Se­
nhores Senadores Virgílio Távora, Raimundo Lira, 
Mansueto de Lavor e Deputados Edme Tavares, 
Celso Dourado, Paes Landim e, finalmente, o Re­
lator, Senhor Deputado César Cais Neto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião e, para constar eu, Claylton Zardorenci, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente 
e irá a publicação, juntamente com o apanha­
mento taquigráfico dos debates. - Senador Teo­
tôDÍo Vilela rllho, Presidente. 

Af"fEXO À ATA DA 3' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉ­
RITO, DESTINADA A '/\ VALW? OS PREJUÍ­
ZOS DA SEOINO NORDESTE'; REAliZA­
DA EM 21 DE OUTUBRO DE 1987, ÀS 10 
HORAS E 30 MINUTOS, Íl'fTEGRA DO APA­
NHAMENTO TAQ(jfGRÁFICO, COM PUBU-
0Iç40 DEVIDAMENTE AUTORIZADA PE­
LO SEl'fHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO, 
SENADOR TEOTÓNIO VILELA FILHO. 

o SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho)­
Havendo número regimental, vamos dar início aos 
trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito, 
convocada para avaliar os prejuízos da seca no 
Nordeste. 

A confiança do meu Partido permitiu-me que 
eu viesse a presidir esta Comissão, que o velho 
Senador Teotónio VIlela, apesar de muito esforço, 
sequer conseguiu convocar e reunir. O arbítrio 
e o autoritarismo de então não permitiram uma 
discussão mais aprofundada sobre a questão nor­
destina. Os donos do poder na época sabiam 
muito bem que discutir a seca era questionar o 
Nordeste, e uma discussão mais aprofundada so­
bre o Nordeste certamente (falha na gravação) 
os limites geográficos da Região fatalmente extra­
polaria a discussão sob o aspecto puramente cli­
mático. Porque, na verdade, a miséria e o subde­
senvolvimento do Nordeste não decorrem da se­
ca, senão não encontraríamos, com a permissão 
do nosso Ministro maranhense, não encontraría­
mos no Maranhão, úmido e chuvoso, miséria mais 
alarmante do que a do Ceará árido. Não encontra­
ríamos na Zona da Mata do litoral nordestino, 
úmida, chuvosa, fértil, miséria mais chocante do 
que as encontradas no sertão, no semi-árido, no 
agreste. Não encontraríamos nas margens irriga­
das do São Francisco um índice de miséria maior 
do que em outras regiões sertanejas não irrigadas. 

Questionar o Nordeste é, fundamentalmente, 
questionar este País; questionar o Nordeste é 
questionar a política de concentração de ronda 
e de poder que se acelerou depois de 1964 e 
que continua hoje no País inteiro e no Nordeste; 
é questionar a prioridade aos grandes empreendi­
mentos e os projetos voltados para a exportação, 
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em detrimento da pequena iniciativa; é questionar 
a deterioração dos indicadores sociais do Nor­
deste que tanto afetam a nossa gente; questIonar 
o Nordeste é perguntar onde estão alocados os 
recursos tomados no exterior. Tancredo Neves 
dizia que o brasileiro paga com sangue e suor 
a dívida externa. Eu digo que os nordestinos são 
os que mais suam e mais sangram, e, no entano, 
nós não enxergamos nada, absolutamente nada, 
em termos de realização feita no Nordeste com 
esses recursos tomados no exterior. 

Questionar o Nordeste é discutir a especifica­
ção de tarefas de cada região que tem transfor­
mado o Nordeste em mero exportador de mão­
de-obra fértil, barata e farta. 

Conhecendo, como eu conheço, os Senadores 
e os Deputados que participam dessa Comissão, 
eu tenho certeza absoluta que não permitiremos 
que esta CPI se transforme simplesmente em uma 
roem satisfação à Q?\n\ão públka por mais impor­
tante que seja. Pretendemos avançar com propos­
tas concretas, com novas diretrizes, num prisma 
em que a questão regional esteja inserida no con­
texto nacional. 

Os governadores podem faltar com a sua obri­
gação para com o Nordeste, mas nós não com­
pactuaremos com esta omissão criminosa, nós 
não transigiremos com este quadro de miséria 
que infama e que avilta. É o mínimo que podere­
mos fazer, como cidadãos e como parlamentares, 
para atender à expectativa do presente e uma 
exigência da história, até. 

Srs. Congressistas, a presença do Ministro Vi­
cente Fialho, como primeiro a depor nesta CPI. 
é uma demonstração de que não pretendemos 
ficar simplesmente em discussões infrutíferas, 
nós queremos buscar caminhos e fazer propostas 
concretas, objetivas. E o Ministro da Irrigação, 
com muita honra para nós, dará início a este fó­
rum de debates em que, de agora em diante, 
será transformada esta CPI, um fórum de debates 
sobre a Questão Nordestina, um fórum de deba­
tes para que haja uma reflexão sobre a memória 
e para que isso não se repita. 

Ministro, eu tenho dito, conversado e até hoje 
não houve nenhuma contestação, estou procu­
rando uma confirmação concreta de que cinco 
milhões de nordestInos morreram nesta década, 
nesta década, repito, de fome. 

Eu gostaria de abrir esses trabalhos antes da 
sua palavra, Ministro, pedindo um minuto de silên­
cio em homenagem aos cinco milhões de nordes­
tinos que morreram de fome nesta década, não 
por causa da seca, mas, sobretudo, por falta de 
von!ade e de decisão política neste País. 

(E respeitado um minuto de silêncio.) 

Nobre Ministro da Irrigação, Vicente Fialho, S. 
Ex" tem a palavra. 

O SR. MINISTRO VICENTE FIALHO - Exce­
lentíssimo Sr. Senador Teotênio Vilela filho, Presi­
dente da Comissão Parlamentar de Inquérito Mista 
encarregada de avaliar os prejUlzos da seca ocor­
rida no Nordeste neste ano de 1987, Excelen­
tíssimos Srs. Senadores, Excelentíssimos Srs. De­
putados federais e demais autoridades presentes, 
minhas Senhoras e meus Senhores. 

Desejo, antes de mais nada, registrar a minha 
satisfação de estar aqui para tratar de um tema 
que, de uma certa forma, tem constituído o para­
digma dos problemas do Nordeste - a seca. 
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Direta ou indiretamente, todos nós já enfren­
tamos uma seca. A sindrome do fenômeno nos 
é conhecida. Poderemos, até, não estar de pleno 
acordo quanto às múltiplas dimensões da seca, 
mas acredito não pairarem dúvidas sobre a urgen­
te necessidade de se aliviar os nordestinos dos 
graves incômodos que as secas continuam a lhes 
impor, em especial aos despossuídos de quase 
tudo, ou seja, os mais pobres que habitam o meio 
rural. 

Tratarei aqui das secas e não apenas da seca 
atípica que afetou inúmeras áreas do Nordeste, 
em 1987. Analiso as secas na perspectiva de um 
problema cuja solução depende dos rumos que 
a sociedade, em seu conjunto, e o Nordeste, em 
partIcular, deve tomar. 

O Nordeste não é mais uma região autárquica, 
mais vinculada ao mercado externo do que as 
demais regiões do País, como foi até o momento 
em que a indústria brasileira gerou o mercado 
nacional, a ele integrando os seus diferentes e 
amplos espaços econômicos. Integrado ao mer­
cado nacioanal pela via de acumulação de capital 
o Nordeste deve ser pensado em novas bases, 
podendo referi-Ias aos determinantes econômi­
cos do desenvolvimento do Brasil e das nações 
mais desenvolvidas atualmente 

A integração mais ampla da economia do Nor­
deste ao mercado nacional, via transferência de 
capital produtiva observada de forma mais clara 
dos anos 70 em diante, significou a modernização 
de sua indústria e, em certa medida, dos serviços 
públicos e pnvados, mas representou muito pou­
co em relação à modernização das atividades agrí­
colas e pastoris. 

A dinâmica impressa à economia do Nordeste 
nos anos de maiores mudanças da economia bra­
sileIra teve lugar sem que se cuidasse de um pro­
jeto de transformação social condizente com as 
demandas e as aspirações da brava gente nor­
destina 

Esses são os pressupostos com base nos quais 
eu entendo ser possível compreender a natureza 
da seca e encaminhar providênCiaS para a solução 
desse magno problema. 

Cronologia das secas. 

As secas têm sido uma constante no Nordeste, 
embora o primeiro registro de uma seca date 
de 1564, com base de anotações do Beneditino 
Loreto do Couto. Há evidências de que a irregula­
ridade climática, característica de grande parte 
do seu território, é bem anterior a essa data. Hou­
vessem os índios feito anotações sobre o assunto, 
a data da primeira seca seria provavelmente outra. 

Segundo pesquisas sobre sítios arqueológicos, 
as secas vêm ocorrendo no Brasil há, pelo menos, 
20 mil anos. O importante, porém, é destacar 
que a seca se torna um fenômeno relevante quan­
do ocorre em áreas habitadas por contingentes 
populaCIOnais expressivos. 

O critico nas secas que já afetaram o Nordeste, 
desde o século do descobrimetno, é que elas têm 
apresentado duração anual e plurianuaJ. Neste 
caso, os efeitos são muito mais danosos para 
as populações mesmo quando estas vivem em 
áreas protegidas por obras de armazenamento 
de águas 

O exame da listagem das secas já verificadas 
no Nordeste favorece uma idéia clara sobre as 
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dimensôes de tais problemas. Nas tabelas de 1 
a 5, que vamos ver à frente, estão listadas todas 
as secas do Nordeste, explicando os seus perío­
dos e anos de ocorrência 

As do século XVIII e XIX estão indicadas por 
estado. Com base nestas informações, pode-se 
verificar que as secas não atingem todas as áreas 
do Nordeste ao mesmo tempo e de forma genera­
lizada. Há estados, ou parte de alguns Estados, 
mais intensamente afetados pelas secas do que 
outros, mesmo em se tratando das áreas semi-á­
ridas da região 

O Nordeste já foi atingido p::>r 38 períodos de 
secas anuais e plurianuais, assim distribuídos por 
um dos séculos pós-descobrimento 

Século XVI: houve três secas; século XVI!. 6 
secas; século XVIII: houve cerca de 9 períodos 
de seca nesse século, variáveis segundo os esta­
dos; foram 9 secas no Ceáiá, 5 plurianuais e 4 
anuais; 8 no Rio Grande do Norte, 5 plurianuais 
e 3 anuais; 8 na Paréllba, 6 plurianuais e 2 anuais 
e 9 em Pernambuco, 7 plurianuais e 2 anuais. 

Século XIX, em média ocorreram 8 periodos 
de seca anuais e plurianuais nesse século; foram 
8 no Ceará, 5 plunanuais e 3 anuais; 8 no Rio 
Grande do Norte, 2 plunanuais e 6 anuais; 6 na 
Paraíba, 5 plurianuais e 1 anual e 7 em Pernam­
buco, 6 plurianuais e 1 anual. 

Século XX: 13 períodos de seca que afetaram 
quase todos os estados, sendo 4 plurianuais e 
9 anuais. 

São escassos os registros das secas ocorridas 
nos Estados da Bahia, Sergipe, A1agoas e do Piauí, 
em particular os relativos aos séculos XVIII e XIX. 
A ausência de registro a esse respeito para tais 
estados não significa que neles não tenha havido 
seca. O que na realidade ocorre é que nas áreas 
semi-ándas desses estados ou são pouco expres­
sivas do ponto de vista espacial, caso de A1agoas 
e Sergipe, ou são escassamente habitadas, casos 
da Bahla e do Plaul. 

É bom que se verifique que no século XX tive­
mos um registro de um número maior do período 
de seca do que nos séculos anteriores, o que 
mostra muito bem que o problema da seca é 
fundamentalmente também um problema rela­
cionado com a população 

Uma seca como a do período que estamos 
atravessando, de 87, é provável que no século 
passado, com uma população menor no meio 
rural, ela tenha tido um efeito mUito menor, daí 
náo ter sido considerada uma catástrofe em gran­
de dimensão. 

No ano de 87, a pecuária se desenvolveu razoa­
velmente bem, foi possível amda aproveitar uma 
parcela da safra. Então, se admite que nos séculos 
passados secas como as de 87 não tenham mere­
cido registro de maior destaque, dado que ela 
náo afetou, de uma forma mais constrangedora, 
as populações rarefeitas dos anos anteriores. 

A ação do Estado no combate à seca, nesses 
quase 5 séculos de existência do Brasil, esteve 
orientada mais para formação de reservas hídricas 
de tamanho variado do que para seu aproveita­
mento e atividade de irrigação. Os resultados des­
sa ação são positvos, amda que o objetivo básico 
das políticas então utilizadas, isto é, a adoção de 
uma economia resistente aos efeitos da seca não 
tenha ainda sido alcançado. 

Essa questão, em face dos pressupostos antes 
mencionados, tera sua solução encontrada na 
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proporção em que avança a indústria e se resol­
vam questões vinculadas ao domínio da estrutura 
agrária, sejam criadas condições efetivas para ex­
pansão da agricultura irrigada. 

A articulação entre a agricultura irrigada, refor­
ma agrária e indústria, notadamente a agroindús­
tria, constitUI na realidade o corolário da política 
econômica que a sociedade nordestina requer. 

Pll)pulaçáo e Emprego 

Em 1980, o Nordeste contava com uma popu­
lação de 35 mIlhões e 400 mil habitantes, dos 
quais 41,3% viviam no meio urbano e 58,7% no 
meio rural. A taxa de crescimento total observada 
no período 70, 80 foi de 2,13% ao ano. Com 
base nesta taxa a região deve contar atualmente 
com cerca de 41 milhões de pessoas residindo 
nas áreas urbanas e rurais do Nordeste. 

Na zona sem i-árida onde ocorrem as secas que 
esti!Jmatizam sua gente viviam em 1980 cerca 
de 1:3 milhões de pessoas, das quais 3B% em 
áreas urbanas e 62% no meio rural. 

A taxa anual de crescimento da população total 
do :semi-árido foi de 1.64% ao ano no período 
de 70 a 80. De acordo com essas taxas as áreas 
afetadas pela seca devem abrigar atualmente cer­
ca de 14 milhões 600 mil pessoas, ou seja, 35% 
da população nordestina reside nessas áreas afe­
tadas periodicamente pelas secas do Nordeste. 

Este contingente vive num território equivalente 
a 5:3% da superficie total do Nordeste. 

A população rural do semi-árido nordestino 
corresponde atualmente a não menos de 8,2 mi­
lhões de habitantes aproximadamente; 38% deste 
total, ou seja 3, 1 milhões de habitantes constituem 
o contingente populacional que a cada grande 
seca é direta ou indiretamente afetado por esse 
fenômeno. É portanto, desse contmgente que 
provêm os imigrantes que se têm dirigido em 
fluxo crescente para as cidades. 

A força de trabalho subutilizada da região tam­
bém provém em grande medida desse contin­
gente de pessoas ao qual se agregam os subem­
pregados das zonas urbanas. 

Vejam que, aqui, vale uma reflexão: o Nordeste 
hoje tem em torno de 41 milhões de habitantes. 
Desses, cerca de 13 milhões vivem nessas regiões 
semi-áridas. Mas, desses 13, apenas 8,2 milhões 
são agncultores e Vivem da atividade rural propria­
mente dita. 

A experiênt:ia tem demonstrado que a parte 
que é menos resistente à seca, que se constitui 
em grande massa de desempregados durante a 
seca - dos flageladores que vão para as frentes 
de serviço -, são em torno de 3,1 milhões de 
habitantes. A rigor, a massa de desempregado 
durante a seca nordestina se situa em torno de 
10% da população total do Nordeste, o que signi­
fica dizer que uma programação bem elaborada, 
uma programação em que os governos da União, 
dos Estados e dos municípios se voltem para 
um programa participativo na área da irrigação, 
da agricultura irrigada que dá emprego de forma 
permanente, não é tão difícil se dar condições 
para que esta massa de cerca de 3 milhões a 
3 milhões e meio de nordestinos possa ter ativi­
dade resistente nos períodos da seca. 

Os problemas sociais do Nordeste semi-árido 
ou não podem, sem dúvida, ser melhor com­
preendidos entendendo-se o que ocorre com a 
população afetada pela seca. 
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Prejuízos Econômicos Causados pela Seca 

Conforme demonstrado anteriormente, as 
áreas semi-áridas do Nordeste não são atingidas 
pelas secas, ao mesmo tempo, nem de forma 
generalizada; as secas são mais intensas em cer­
tos Estados da região nordestina. Seus efeitos 
sobre a economia constituem uma crise de pro­
dução de magnitude limitada como foi muito bem 
observada em 1958 pelo Grupo de Trabalho para 
o Desenvolvimento do Nordeste que concebeu 
a estratégia de desenvolvimento para a região que 
veio a ser parcialmente posta em prática pela Su­
dene, a partir de 1960. 

Não há informações precisas e sistematica­
mente coletadas e publicadas a respeito dos pre­
juízos provocados por todas as secas ocorridas 
na região. As mais organizadas, das quais nós 
temos informações mais elaboradas, referem-se 
aos danos causados pelas secas de 51, 58 e 70. 

A seca de 1951 provocou uma variação no 
Produto Interno Bruto da região da ordem de 5 
pontos percentuais em relação ao PIB do ano 
anterior, a mesma redução em 1958 foi de 3 
pontos percentuais. Mas a seca atinge com mais 
intensidade a população dedicada à produção de 
alimentos que é exatamente a que apresenta me­
nores meios de defesa, isso porque no Nordeste, 
especialmente nas áreas semi-áridas, os produ­
tores dedicados a esses cultivos são constituídos, 
em sua maioria, por pequenos proprietários e tra­
balhadores sem terra. 

As perdas de produção com as lavouras alimen­
tares foram mais acentuadas em 58 do que em 
51 e 70, especialmente para os Estados como 
o Ceará, o Rio Grande do Norte e a Paraíba onde 
as áreas semi-áridas são mais expressivas e a 
agricultura tradicional ainda pesava muito para 
produtos como feijão, milho e algodão; as perdas 
chegaram a mais de 50% da produção esperada. 

A seca de 79, B3 por sua longa duração, am­
pliou ainda mais as perdas de produção agrícola 
tanto a de alimentos como a de cultivos indus­
triais. Houve casos de perdas superiores a 70% 
e mesmo de perda total de cultivos alimentares 
em alguns anos do período. Esse é um dado 
que vale, depois, uma reflexão profunda. 

Na seca de 1951, que fOi uma seca muito grave, 
a redução do PIB foi de apenas 5 pontos percen­
tuais, quer dizer a economia do Nordeste perdeu 
5 pontos percentuais neste período. 

Na seca de 58, que foi uma seca mais locali­
zada, a perda do PIB foi de cerca de 3 pontos 
percentuais. Portanto, a seca, nesses anos, atingiu 
cerca de 10% de agricultores que estão situados 
nessa região mais atingida pela seca e cria um 
clima psicológico na região extremamente desfa­
vorável. Torna a região, do ponto de vista nacional, 
considerada uma região problema, numa dimen­
são maior do que efetivamente é. 

Gostana de fazer uma menção ao que o Gover­
nador Geraldo Melo do Rio Grande do Norte está 
considerando, agora, com relação à seca no Esta­
do do Rio Grande do Norte. O Governador Ge­
raldo Melo fez uma análise muito simples. Durante 
os anos de seca no Estado do Rio Grande do 
Norte, há um alistamento de trabalhadores de­
sempregados em número de 100 mil homens. 
Então, de quatro em quatro anos, no Estado 

do Rio Grande do Norte, há uma leva de 100 
mil homens desempregados, criando um proble-
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ma social da maior gravidade. O Governador da­
quele Estado sai com o pires na mão, tentando 
consegUIr dinheiro para as frentes de serviços, 
com a finalidade de empregar esses 100 mil ho­
mens. O Governador Geraldo Melo fez uma aná­
lise simples. Com 50 mil hectares do Estado do 
Rio Grande do Norte irrigados, ele dá emprego 
a esses 100 mil homens, que, periodicamente, 
ficam desempregados com a frustração das sa­
fras das secas penódicas no Rio Grande do Norte. 

Então, a grande meta do Governador Geraldo 
Melo são esses 50 mil hectares irrigados, porque, 
com isso, ele resolve definitivamente esse proble­
ma periódico dos flagelados do Estado do Rio 
Grande do Norte. E a estrutura administrativa do 
Estado, durante esse período, deixa de se preo­
cupar com isso e passa a se preocupar com as 
atividades permanentes de crescimento da eco­
nomia do Estado. 

Aqui estão, dentre os Srs. Senadores que foram 
Governadores de Estado, como é o caso do Sena­
dor Virgílio Távora, que sabe muito que, durante 
os anos de seca, a maior parte das atividades 
do Governador é para arranjar dinheiro para aten­
der às frentes de serviços. Então, um dos grandes 
problemas que a seca acarreta é o desvio da ação 
governamental, de ações produtivas permanentes 
para atender ao problema do flagelo que a seca 
leva ao interior do Estado. 

Aseca de 1979/83 teve uma ampla repercussão 
em perda de safras de ahmentos básicos, alcan­
çando cerca de 70% de frustração de safras. Com 
as secas, perde a sociedade nordestina, por conta 
dos prejuízos decorrentes da frustração dos culti­
vos alimentares e a sociedade brasileira como 
um todo, em virtude das circunstâncias de ter 
o Estado de realizar a transferência de volumosos 
recursos financeiros, para atender à população 
flagelada. Para se ter uma idéia do volume de 
gastos que uma seca acarreta à economia, con­
vém se referir aos dispêndios efetuados durante 
a seca 79/B3. Os dispêndios realizados no período 
79/83, a preços de agosto de 87, corresponderam 
a 119,9 bilhões de cruzados, sendo 10,9 bilhões 
de cruzados em 1979; 21,7 bIlhões em 80; 29,8 
bilhões em 81 e 11,9 bilhões em 82; 45,6 bilhões 
em 83, recursos do Governo Federal que foram 
investidos no Nordeste durante essas secas. 

Além das perdas econômicas, a seca de 79/83 
gerou grandes prejuízos sociais, especialmente 
para as populações mais pobres do meio rural 
do Nordeste. 

A escaSSez de água que essa seca impôs fez 
com que os Governos Federal e Estaduais pratica­
mente instalassem um sistema de abastecimento 
de águas não convencional, nas distintas comuni­
dades do interior, mediante a colocação e uso 
de um extraordinário número de carros-pipas. Em 
maio de 1984, quando o Governo providenciava 
o início da desativação do programa de emer­
gência, iniciado em 1979, estavam sendo utiliza­
dos no abastecimento de água às populações 
6.407 carros-pipas nos diferentes Estados do Nor­
deste. Na seca de 1970, que provocou prejuízos 
econômicos e sociais consideráveis, foram utiliza­
dos com o mesmo propósito apenas 68 carros­
pipas. 

Da agricultura de sequeiro à agricultura irri­
gada. 

Os prejuízos que a seca provoca sobre a produ­
ção agrícola do Nordeste devem-se em grande 
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medida ao fato de ainda prevalecer na região uma 
agricultura tradicional de baixa produtividade, in­
fensa ao progresso técnico. O mesmo não ocorre 
com a agricultura irrigada que, além de mais pro­
dutiva, não está sujeita aos riscos agrícolas deter­
minados pelos fatores climáticos adversos. 

A produtividade da agricultura irrigada, em 
comparação com a agricultura de sequeiro. mes­
mo a efetuada em bases modernas no Nordeste, 
tem crescido consideravelmente. Para uma área 
irrigada correspondente aI, 1 % da área cultivada 
total, em 1970, a produção irrigada correspondia, 
neste ano, a 22% da produção agrícola totaI do 
Nordeste. Esse número, realmente é estarrecedor. 
pois 1,1 % da área cultivada do Nordeste, em ter­
mos de irrigação, respondeu em 1970 por 22% 
da produção global do Nordeste, o que mostra 
a baixíssima produtividade da agricultura de se­
queiros do Nordeste. E, muitas vezes, compa­
nheiros da Região Centro-Sul consideram que a 
baixa produtividade da agricultura de sequeiros 
do Nordeste é em função do próprio nordestino, 
O que não é verdade. O nordestino é até muito 
inteligente, porque. em função do grande risco 
da agricultura de sequeiros, ele aplica na sua la­
voura de sequeiro só a sua mão-de-obra, porque 
sabe muito bem o nordestino que se na agri­
cultura de sequeiro, além da mão-de-obra, se ele 
investIr o seu capital com fertilizantes, com tecno­
logias modernas e de tratos culturais, COm máqui­
nas e implementos agrícolas, ele cai no risco de 
entrar em falência, com grande facilIdade, na pri­
meira seca. Então, o nordestino, ao longo do tem­
po, tem sabido se defender; na sua lavourazinha 
de sequeiro, ele faz a sua lavourazinha no toco, 
apemfs desmata, queima e planta, porque sabe 
ele do risco enorme que está correndo com o 
investimento que está fazendo na sua lavoura. 
Em função disso, naturalmente, a produtividade 
é baixíssima. 

As situações relativas aos anos de 1975 e de 
1980 indicam ser ainda mais favorável a contri­
buição da agricultura irrigada. Em 1980, por 
exemplo, a relação entre a produção agrícola totaI 
e a produção irrigada da região era da ordem 
de 37%, sendo que 1.8% de toda a agricultura 
do Nordeste era irrigada e respondia por 37% 
de toda a produção agrícola do Nordeste. 

A irrigação pode contribuir para reduzir subs­
tancialmente o risco agrícola, do corrente das con­
dições de escassez e de distribuição irregular das 
chuvas no Nordeste, particularmente em suas 
áreas semi-áridas. As condições de clima expres­
sas por temperatura e luminosidade que não favo­
recem, com o aparecimento de pragas e doenças 
vegetais, constituem indicador Importante das 
possibilidades de cultivo de hortaliças e frutos tro­
picaiS de larga aceitação no mercado, tanto inter­
no como extemo. 

Trata-se assim de vantagem comparativa, que 
não pode deixar de ser bem aproveitada mediante 
a intensificação de investimentos em diferentes 
tipos de irrigação. 

A articulação da agricultura irrigada com a 
agroindústria constitui, de outra parte, elemento 
fundamentaI para o desenvoMmento das áreas 
bem dotadas em matéria de recursos de solo 
e de água. 

O Nordeste conta com quatro milhões de hec­
tares de terras potencialmente irrigáveis, além dos 
três milhões existentes na bacia do rio São Fran-
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cisco. Desse total, 4,7 milhões de hectares já fo­
ram indentificados pela CODEVASF e pelo 
DNOCS como. passíveis de irrigação, tanto a nível 
de irrigação pública como a nível de irrigação 
privada. Além dos recursos de solo, os recursos 
hídricos do Nordeste têm sido adequadamente 
avaliados em função dos projetos de irrigação. 

O potencial hídrico do Nordeste, formado pelos 
recursos superficiais e subterrâneos, soma mais 
de 200 bilhões de metros cúbicos por ano, dos 
quais 70%,140 bilhões de rrf forrespondem aos 
recursos de águas superficiais. Podem ser desta­
cadas, a respeito, as bacias dos rios Pamaíba e 
São Francisco e as regiões nordeste e central 
do Estado do Maranhão, que têm como contri­
buinte a bacia do Mearim; juntas elas representam 
cerca de 50% do potencial de águas superficiais. 
isto é, mais de 80 bilhões de m3 de água por 
ano. 

As disponibilidades de água já armazenada e 
em processo de armazenamento da região permi­
tem a mobilização de não menos de um milhão 
de hectares de terras irrigáveis a médio prazo. 
Basta que se criem condições para apoiar a Irriga­
ção pública e estimular a irrigação privada. 

As ações nesse sentido estão orientadas de for­
ma a viabilizar a implantação de áreas Irrigadas 
pública e privada, na proporção de 20% de áreas 
públicas e 80% de áreas privadas. 

A expansão da agricultura irrigada é fundamen­
taI, inclusive para viabilizar a sustentação de ativi­
dades com as quais os produtores rurais estão 
afeitos, a tempo, como se dá com a lavoura algo­
doeira. Ocorre que essa lavoura foi atacada, ha 
cerca de três anos, pelo bicudo, praga de grande 
poder nocivo. Dada a baixa produtIvidade do algo­
doeiro cultivado na região, não compensa utIlizar 
inseticida no seu combate, a nível da cultura tradi­
cional do sequeiro. A solução tem que ser mesmo 
económica, de mudança de processo de cultivo. 
Em lugar de cultivar o algodoeiro em regime de 
agricultura de sequeiro, justifica-se a sua explo­
ração em regime de agricultura irrigada. 

A produtividade média do algodão de sequeiro 
no Nordeste, em 1985 e 1986, caiu a uma média 
de 15 arrobas por hectare. Não compensa um 
combate à praga do bicudo a esse nível de produ­
tividade. 

Nos perímetros irrigados do DNOCS e da Co­
devasf já estamos com produtIvidade de até 225 
arrobas por hectare. E é bom que se diga que, 
nos Estados Unidos, a média da produção do 
algodão irrigado é de cerca de 300 arrobas por 
hectare, e em Israel alcança-se produtIvidades de 
seis mil quilos de algodão por hectare, o que 
equivale a 400 arrobas de algodão por hectare 

No Projeto Estreito, no Estado da Bahia, no 
limite do Estado da Bahia <:om Minas Gerais, este 
ano, com o melhoramento que conseguimos em 
termos da tecnologia da plantação do algodão, 
já conseguimos produtividades superiores a 200 
arrobas de algodão por hectare. A esses níveis 
de produtividade, é inteiramente viável comba­
ter-se o bicudo. 

Recentemente, quando convidamos os Srs. Go­
vernadores do Nordeste para uma viagem na re­
gião seml-árida do oeste dos Estados Umdos, tive­
mos alguns debates sobre o bIcudo. Como é sabi­
do, o bicudo, há mais de dez anos, chegou naque­
la região. E a idéia generalizada foi exatamente 
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esta: só se pode combater o bicudo com alta 
tecnologia, com agricultura irrigada. 

O Nordeste produziu, em 1986, cerca de 5,1 
milhões de toneladas de grãos: arroz, fava, feijão, 
milho, soja e sorgo granífero; 417 mü toneladas 
de tubérculos e raízes, 9 I I mil toneladas de frutas, 
5 milhões de toneladas de laranja e 74 milhões 
de toneladas de condimentos e estimulantes: ca­
na-de-açucar, cacau, café, pimenta e tomate. O 
Brasil produziu, em 1986, cerca de 66 milhões 
de toneladas de grãos, o que dá uma disponi­
bilidade média, per capita, nacional de 471 qui­
los; esses 471 quIlos per capita de dIsponibi­
lidade média de grãos a mvel nacional - inclui, 
aí, aquela fatIa que foi colocada para exportação, 
cerca de 30% disso foi para exportação - se 
considerarmos que a população nordestina de 
hoje, 41 milhões de habitantes, consumisse essa 
média, a região teria que dispor de não menos 
de 19 milhões de toneladas de grãos oriundos 
da produção local e - ou Importação. Admita-se, 
no entanto, numa primeira fase, que o Nordeste 
não participe da exportação de grãos, que atenda 
apenas às suas neceSSidades locais; admita-se 
portanto, uma media de 50% da média nacional; 
nessas condições, o Nordeste precisaria dispor 
de aprOlomadamente 10 milhões de toneladas 
de grãos para o seu consumo humano, para o 
consumo de apOIo ao rebanho bovino, para o 
consumo da agro indústria. Desses 10 milhões 
de toneladas de grãos, o Nordeste produz, atual­
mente, cerca de 5 milhões de toneladas, e tem 
um déficit de 5 milhões de toneladas de grãos. 
Esse é o mercado adicional de grãos que temos 
atualmente no Nordeste. A cobertura desse déficit 
pode ser perfeitamente efetuada com base em 
produção irrigada, sem contar com as possibi­
lidades de amplIar a produção de tubérculos e 
raízes, frutos e condimentos e os estimulantes, 
tais como o açúcar etc. 

Com a implementação do Proine, pode-se pro­
duzir, sem maiores problemas, cerca de 4 a 5 
milhões de toneladas de grãos, além de 900 mil 
toneladas de matéria-prima e produtos hortifruti­
granjeiros 

Então, vejam bem, hoje existe um déficit, em 
termos de produção de grãos, no Nordeste, de 
5 milhões de toneladas. Com 1 milhão de hectares 
irrigados no Nordeste, vamos cobrir esse déficit 
anual de 4 a 5 milhões de toneladas de grãos. 

A ocupação produtiva e o deslocamento das 
áreas semi-áridas do Nordeste devem ser levados 
a cabo segundo política que pnvilegie a descon­
centração populacional das terras menos férteis 
dessas zonas Isso significa que a expansão da 
agricultura Irrigada terá que se fazer nos vales 
úmidos das zonas semi-ándas, articulando o de­
senvolVImento da agricultura com o das ativida­
des urbano-industriárias É nesse sentIdo que a 
agricultura Irngada Ira contribuir para urbanizar 
o meio rural A sociedade nordestina pode, assim, 
ser de fato transformada com o desenvolvimento 
da irrigação. 

O desenvolvimento da Indústria no Nordeste 
é muito importante. Afinal, a região está integrada 
ao mercado nacional via penetração, implemen­
tação e expansão do capital produtivo, derivado 
da aplIcação dos Incentivos do Finor. Mas, não 
se pode esperar que a industria possa gerar todos 
os empregos, que a força de trabalho, anualmente 
incorporada no mercado de trabalho, seja total-
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mente absorvida pelas atividades secundárias. É 
nesse sentido que entendo fundamental a contri­
bui<;ão da agricultura irrigada, apoiada segundo 
a estratégia que viabilize sua articulação com a 
indústria e a agroindústria. 

A política de irrigação em curso concede gran­
de prioridade à iniciativa privada. Espera o Gover­
no que não menos de 80% das metas do Proine 
sejam concretizadas mediante a execução de pro­
gramas de irrigação privada. O Estado não deve 
se eximir de apoiar a construção das grandes 
obras de captação, armazenamento e distribuição 
de água, assim como da infra-estrutura de eletrifi­
cação rural e de armazenamento. A implantação 
das áreas irrigadas competirá à iniciativa privada, 
que fará os investimentos a nível de propriedade 
com base em crédito compatível com as particu­
landades regionais. 

A experiência do Proine, de apoio à irrigação 
privada, tendo por base o estímulo ao desenvol­
Vimento das áreas de margens de rios e reserva­
tórios, é extremamente auspiciosa. Desde a cria­
ção do Proine até agosto de 1987, o Banco do 
Nordeste e o Banco do Brasil fizeram operações 
de crédito com pequenos, médios e grandes agri­
cultores irrigantes correspondentes a cerca de 
89.000 hectares. Com sua implantação viabilizada 
a c:urtísslmo prazo, ~ Nordeste terá dado um pas­
so fundamental para a expansão da agricultura 
irrigada na região. Não faltando crédito para inves­
timentos públicos e privados, a meta de irrigar 
um milhão de hectares no Nordeste será alcan­
çada conforme preVisto e apoiado pelo Presidente 
Sarney. 

A irrigação está caminhando mais rapidamente 
graças também à colaboração e o interesse de 
todos os Governadores dos Estados do Nordeste. 
Todos eles estão preparando Planos Estaduais 
dE! Irrigação, incorporando todas as iniciativas de 
apoio à agricultura irrigada, sejam elas conduzidas 
pelo Governo Federal, pela iniciativa privada e 
pelos própr-ios Estados. Neste sentido, está haven­
do um estreito relacionamento entre as ações do 
Proine e do Programa de Apoio ao Pequeno Pro­
dutor Rural (PAPP), condUZido pelos Estados, sob 
a coordenação do Mimstério do Interior e da Su­
d,me. 

Ainda em apoio à descentralização das ações 
do Proine, em favor das administrações estaduais, 
estamos procurando criar meios para municipa­
lizar a irrigação. Vamos iniciar ainda nos meses 
de novembro e dezembro o primeiro programa 
de motivação de prefeitos; vamos fazer um curso 
de irrigação para prefeitos no interior do Estado 
do Ceará, curso esse que depois será estendido 
para todos os outros Estados do Nordeste. Enten­
dendo qUe a irrigação corresponde a uma inicia­
tiva de conscientlZação da população nordestina, 
como fator de estabilização da agricultura regio­
nal, estamos também preparando uma campa­
nha nacional de educação, voltada para o estí­
mulo e a melhor compreensão das possibilidades 
da lITigação. Iniciativa semelhante, levada à prática 
com grande sucesso, foi conduzida em 1972 na 
Ilha de Madagascar, que conseguiu alcançar cerca 
de 200.000 agricultores. 

Em suporte à irrigação, tenho procurado apoiar 
a execução de obras de armazenamento de água, 
de interesse da irrigação, mas também de suporte 
ao abastecimento das comunidades urbanas e 
rurais. Entendo, a propósito, não ser lícito descu-
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rar da construção de açudes de médio e grande 
porte, de reservatórios que tenham uma lâmina 
d'água mínima de 10 metros, para aumentar sua 
resistência às secas plurianuais. Como se viu an­
tes, o Nordeste tem sido afetado por inúmeras 
secas plurianuais. No século atuaJ, com o cresci­
mento da população e seu adensamento em nú­
cleos urbanos, aumentaram as necessidades de 
água para abastecimento humano. Como a ab­
sorção populacional tende a se fazer cada vez 
mais em cidades, deve-se estar atento para essas 
particularidades, sob pena de não se levar às co­
munidades menos desenvolvidas o apoio de que 
necessitam. 

7 -A SECA DE 1987 

Depois da grande seca de 1979-83, o Nordeste 
voltou este ano a ser submetido às dificuldades 
de uma nova estiagem. O ciclo das chuvas na 
região teve início, em 1987, sem que houvesse 
previsão de uma nova seca. Mas já em janeiro 
e feyereiro começaram a aparecer alguns indícios 
a respeito. Até janeiro, as chuvas no Maranhão, 
na zona dos lnhamuns, no Ceará, no Piauí, no 
oeste da Bahia e na Zona de lrec:ê, também na 
Bahia, onde o inverno (período de chuvas) come­
ça mais cedo, continuavam escassas. O abasteci­
mento de água para os rebanhos e para a popula­
ção, especialmente nos lnhamuns e nas áreas 
baianas referidas, passou, desde então, a se tomar 
muito difícil. As lavouras plantadas na Bahia cres­
ceram e frutificaram, mas se frustraram em gran­
de parte. Situação idêntica foi observada na área 
mineira do Polígono das Secas. 

Em maio, praticamente toda a área do Polígono 
das Secas teve, em função de movimentos atipi­
cos da frente de convergência intertropicaJ, que 
se deslocaram para o Norte, estava submetida 
a condições de déficit hídrico. Até mesmo a zona 
litoral e a Zona da M.ata da região apresentavam 
baixos índices pluviométricos. O mês de maio 
caracterizou-se, em quase toda a Região Nordes­
te, por uma redução substancial das chuvas. Esta­
va consolidada a situação conhecida como a de 
"seca verde", ou seja, as chuvas verificadas não 
eram suficientes para permitir o crescimento dos 
pastos nativos e a recuperar as lavouras. As perdas 
de safra foram, desse modo, acentuadas, reprodu­
zindo-se um quadro em grande medida similar 
ao verificado em anos anteriores. 

No âmbito do Proine, preparei e cuidei de exe­
cutar com os governos dos Estados do Nordeste, 
apoiados pelo DNOCS e pela Codevasf, um pro­
grama de antecipação de obras de apoio à irriga­
ção, com implementação iniciada com uma dota­
ção de recursos- de um bilhão de cruzados. O 
programa está caminhando e hoje alcança recur­
sos aplicados de mais de três bilhões de cruzados. 

Os ganhos de produtividade alcançados por 
pequenos e médios agricultores, embora acostu­
mados à agricultura de sequeiro, são realmente 
significativos. Só no Estado do Ceará, estamos 
implantando em convênio com o Governo Tasso 
Jereissati, 500 pequenos e médios projetos de 
irrigação com pequenos e médios agricultores, 
viabilizando uma importante safra de feijão em 
plena seca 

Não temos dúvida de que a saída para o proble­
ma da seca na região nordestina é a implemen­
tação de um rigoroso programa de irrigação no 
Nordeste. Os Estados Unidos resolveram os seus 
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problemas nas regiões desérticas e semi-áridas 
'tio oeste dos Estados Unidos com um rigoroso 
programa de irrigação, que teve início, com maior 
intensidade, prinCipalmente no Governo do Presi­
dente Roosevelt. A Espanha e a França resolve­
ram os seus problemas de agricultura, na regIão 
mediterrànea, com um importante e vigoroso pro­
grama de irrigação. Não se poderia deixar de falar 
de Israel, em que toda a agricultura é ,baseada 
na irrigação. A índia e a China só resolveram os 
seus problemas de alimentação depOIS que parti­
ram pari! um vigoroso programa de irrigação. 

Na ref'ião nordestina, durante muito tempo, o 
problema da irrigação foi considerado como uma 
ação exclusiva do Governo Federal. Os governos 
estaduais tinham uma ação tímida, bem como 
as municipalidades e a SOCIedade como um todo. 
A ação era toda esperada em termos de Governo 
Federal. Nosso entendimento é o de que a Irriga­
ção no NOrdeste é um problema da sociedade 
nordestina. Todos os nordestinos têm que estar 
profundamente envolvidos no programa de irriga­
ção da região semi-árida nordestina Entendemos 
que deve haver uma participação bem mais pro­
funda, inclusive, da classe política nordestina, para 
os problemas de irrigação. 

Quando o Sr. Senador Teotonio Vilela Filho 
me procurou para participar da Comissão de In­
vestigação dos Efeitos da Seca de 87, na região 
nordestina, aí me manifestei - e queria a permis­
são de V. Ex" para aqui também me manifestar. 
Quero que entendam que o faço com a maior 
consideração e com o maior respeito que temos 
à classe parlamentar brasileira. Posso falar isso 
de cabeça erguida, porque aqui está o Senador 
Virgílio Távora, pelas mãos de quem iniCiei a mi­
nha participação na vida pública. De forma que 
tenho pelos Srs. Parlamentares a maior conside­
ração e o maior respeito - mas, me manifestei 
e considero que ainda não houve por parte da 
classe parlamentar nordestina um engajamento 
na profundidade que se faz necessária com rela­
ção ao problema da irrigação do Nordeste. 

Entendemos que este problema tem que ser 
debatido com a maior profundidade, entendemos 
que deveria ser aproveitada a oportunidade desta 
Comissão de Investigação da Seca para debater 
esse problema de irrigação do Nordeste, o Proine, 
com toda a sua profundidade, ver a atuação do 
DNOCS, a atuação da Codevasf, a atuação da 
instituição que está respondendo por esse projeto, 
verificar o rendimento das ações que estão sendo 
implementadas até agora. Entendemos que cada 
parlamentar nordestino tem mUito a oferecer com 
a sua vivência da região em termos do aprimora­
mento do Programa de Irrigação do Nordeste 

Estamos articulados nesse trabalho com os Go­
vernadores do Nordeste, e os Governadores estão 
desenvolvendo, em cada Estado do Nordeste, o 
seu plano estadual de irrigação. Era muito interes­
sante que cada plano estadual de Irrigação fosse 
debatido longamente, talvez conviesse que cada 
responsável pelo plano estadual de irrigação, em 
cada Estado, pudesse vir aqui discutir com os 
parlamentares do Nordeste as necessidades, as 
perspectivas de futuro de cada Estado, de forma 
que os parlamentares de cada Estado pudessem 
dar a sua contribuição e que nós pudéssemos 
fazer do Programa de Irrigação do Nordeste a 
soma da expenência de cada Estado, dos parla­
mentares de cada Estado. 
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Nos Estados Unidos, por exemplo, nenhum 
projeto de irrigação é implementado sem passar 
pelo Congresso Nacional. A sistemática adotada 
para a implementação dos programas de irriga­
ção nos Estados Unidos é uma comunidade local 
solicita das lideranças locais a implementação do 
programa, as lideranças locais submetem à insti­
tuição de análise técnica da região que é o "bu­
reau-reclamation" e que aqui no Nordeste são 
a Codefasf e o DNOCS, submete a uma primeira 
avaliação econômica. Feita a primeira avaliação 
econômica, as lideranças políticas da região anali­
sam se realmente as avaliações econômicas da­
quele projeto são defensáveis a nível de um debate 
no Congresso. Se são defensáveis, então esses 
projetos são levados para o Congresso" Nacional 
e este analisa profundamente e aprova ou não 
aprova a implantação desse projeto. 

Estamos procurando imprimir no Programa de 
Irrigação do Nordeste uma visão descentralizada. 
Ao invés de só em Governo Federal, entendemos 
que os Governos dos Estados têm uma responsa­
bilidade maior pela irrigação do que o Governo 
Federal. De forma que estamos repassando os 
recursos financeiros e técnicos para que os Esta­
dos atuem com maior consistênCIa nessa área 
da irrigação em cada Estado. 

Estamos fazendo - e nisso há um entendi­
mento de boa aceitação por parte dos Governos 
estaduais - com que a irrigação em cada Estado 
interesse mais a eles do que ao próprio Governo 
Federal. A irrigação em cada Estado é mais um 
problema estadual do que um problema federal. 

Temos procurado envolver a iniciativa privada 
e muitas pessoas têm analisado o Programa de 
Irrigação do Nordeste com pessimismo. Pois 
bem, os números não confirmam o pessimismo 
daqueles que analisam o Programa de Irrigação 
do Nordeste dessa forma. O Banco do Brasil e 
o Banco do Nordeste já financiaram, ao longo 
de um ano e meio, 90 mil hectares de pequenas 
e médias propriedades irrigadas no Nordeste. O 
setor federal e os Estados, nesses dezoito mesés 
do programa, já irrigaram cerca de 30 mil hecta­
res, nós já conseguimos que, em cerca de menos 
de 2 anos, ampliassem a agricultura irrigada do 
Nordeste em cerca de 120 mil hectares e V. Ex:", 
que são homens de experiência pública e que 
conhecem também o setor privado sabem que 
não se pode como num passe de mágica, num 
milagre do dia para a noite, se transformar o semi­
árido do Nordeste em um oásis. Este é um progra­
ma que precisa de muito trabalho, de muito tem­
po e da participação de todos. E gostaríamos 
de ver este programa discutido com a maior pro­
fundidade, para que essa prioridade da irrigação 
do Nordeste não fosse "ãpenas uma prioridade 
do Governo do Presidente José Sarney, que está 
investindo maciçamente na irrigação do Nordes­
te, para que a irrigação seja uma prioridade de 
todo o setor público do Nordeste e de todos os 
nordestinos. 

A experiência de Patrolina, de Juazeiro, na Ba­
hia, mostra muito bem o que se pode ter no Nor­
deste no futuro. O Senador Mansueto de I...avor, 
que é da região de petrolina e Juazeiro, na Bahia, 
conheceu o início de todo aquele processo de 
transformação de petrolina e Juazeiro, na Bahia, 
tem as suas dificuldades, tem ainda os seus erros 
e acho que é exatamente com a participação do 
Congresso que nós poderemos eliminar os erros. 
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Mas ninguém pode negar que hoje o pólo do 
submédio São Francisco, Petrolina e Juazeiro da 
Bahia, é um pólo criador de riqueza, criador de 
empregos, Petrolina e Juazeiro da Bahia eram 
fornecedores de mão-de-obra para o Centro-Sul. 
Hoje, Petrolina e Juazeiro da Bahia são um centro 
absorvedor de mão-de-obra de outros mumcí­
pios, da região da Bahia e de Pemambuco, hoje 
vimos em Petrolina e Juazeiro da Bahia a integra­
ção da agricultura com a agroindústria e com 
a pecuária de pequenos animais e logo mais tere­
mos a pecuária de corte e a pecuária de leite. 
Já estão em Petrolina e Juazeiro da Bahia três 
grandes indústrias de processamento de tomate, 
respondendo por cerca de 40% de toda a polpa 
de tomate consumida no Brasil. 

Recentemente, um dos nossos consultores do 
Bureau Reclamation esteve em Petrolina e ficou 
entusiasmado com a pujança econômica que está 
ocorrendo naquela região de Petrolina e Juazeiro 
da Bahia. Então, no Nordeste já temos uma visão 
bem clara do que podemos fazer no Vale do Ja­
guanbe, no Vale do Acaraú, no Estado do Ceará 
no Vale do Piranha, no Estado da Paraíba no Vale 
do Açu, no Estado do Rio Grande do Norte no 
Vale do Moxotó, no Estado de Pemambuco no 
Vale do Pamaíba, no Estado do Piauí; no Vale 
do Mearim, no Estado do Maranhão; no Vale do 
Rio Conta, no Estado da Bahia, enfim, em vários 
outros vales espalhados em toda a região nor­
destina. 

O Nordeste tem potencial para ser rico, o Nor­
deste não é rico, fundamentalmente, porque nós, 
os nordestinos, não seguimos pelo caminho certo 
do desenvolvimento da sua agricultura em termos 
mais seguros, mais estáveis, que é a irrigação, 
Acho até mesmo que nós não podemos jogar 
muito essas dificuldades do Nordeste, quer dizer, 
da falta de transferência dea recursos para o Nor­
deste, pois V. Ex"', viram que só no ano de 1983 
foram transferidos 119 bilhões de cruzados. Isso, 
equivale a 2 bilhões de dólares; se nós tivéssemos 
orientado, há mais tempo, todos esses recursos 
para um programa intensivo de agricultura irriga­
da na região nordestina, teríamos formado um 
quadro melhor naquela região. 

Nós dissipamos os nossos tempos, as nossas 
energias, periodicamente, no Nordeste, atenden­
do às emergências, aos agricultores que ficam 
flagelados pela seca, enquanto que essa energia 
poderia ter sido toda ela utilizada na criação de 
uma estrutura 'produtiva, uma estrutura perma­
nente. V, Ex"viram que apenas 1 0% da população 
do Nordeste é afetada diretamente pela frustração 
de safra durante a seca. 

Coloco-me à disposição dos Srs. Senadores 
e Srs. Deputados, e faço aqui um pedido como 
homem do Nordeste, tenho consciência da transi­
toriedade das funções públicas, estou tempora­
riamente prestando serviço ao Govemo do Presi­
dente Samey e ao Brasil. Aqui estão pessoas que 
trabalharam comigo na vida pública, como o Se­
nador Virgílio Távora, como o companheiro César 
Cais, e sabem que não tenho outro interesse na 
minha participação da vida pública senão a de 
dar uma contribuição. E o que eu pediria era 
que houvesse um aprofundamento maior, uma 
discussão maior. Sabemos que estamos fazendo 
um grande esforço, mas temos as nossas falhas, 
temos os nossos desvios de rota, que poderão 
ser corrigidos, aperfeiçoados, se houver um deba-
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te mais profundo, um mteresse maior, uma parti­
cipação maior de toda a sociedade nordestina, 
particularmente da classe política que representa 
essa sociedade nordestma. 

O SR. VlRGíuo TÁVORA - Sr Presidente, la­
mentavelmente temos que nos retirar. Portanto, 
vamos furar a fila apenas para expressar, de um 
lado a esperança que é justamente essa otimística 
previsão do Ministro Fialho, a quem nos ligou 
tantos laços de amizade, como há pouco mesmo 
citou, sejam transformadas em realidade. 

Segundo, que S. Ex' tem a força necessária 
para que fique mesmo resumido a 20% só o 
setor público na Irrigação. As experiências que 
tivemos da irrigação no setor público, em nossa 
terra, comparadas àquelas outras do setor priva­
do, que S. Ex' deve ter estado no Promovale, con­
forme sugerimos, nos mostram que o caminho 
que está indicado por S Ex' é o certo. Não sei 
se a burocracia permitirá achá-to. 

E, número três, as escusas por ter de me retirar, 
porque é a reunião das lideranças que há mais 
de uma hora está a nos esperar. 

Meus parabéns, Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Teotânio Vilela Filho)­
Pela ordem de inscrição, para interpelações ao 
Ministro, concedo a palavra ao Senador Raimun­
do Lira. 

O SR. RAIMUNDO LIRA - Sr. MInistro, Sr. Pre­
sidente: 

Inicialmente, quero parabenizar pelo conteúdo 
e a densidade das informações que V. Ex' trouxe 
para esta Comissão, e que o estudo e a análise 
mais profunda dessas colocações será, sem dúvi­
da nenhuma, de muita Importância para os traba­
lhos desta Comissão. Mas vou fazer aqui coloca­
ções rápidas, porque outros companheiros tam­
bém precisarão fazer o mesmo. 

A partir da década de 30, iniciou-se no Nordeste 
a construção de grandes açudes, principalmente 
quando o saudoso José Américo de Almeida foi 
Ministro da Viação e Obras do País, e naquela 
época os técnicos achavam que o grande proble­
ma no Nordeste, principalmente no Polígono das 
Secas, era o problema de acumulação de água 
na superficie Então, iniciou-se a construção de 
grandes barragens;. Na Paraíba, tivemos a constru­
ção de grandes ~arragens, como foi o caso de 
Coremas, Mãe D'Agua, Engenheiro Ávidos, e ficou 
também programado alguns canais de interliga­
ção entre bacias - fato que deixou de acontecer. 

A partir de 1959, com o advento da SUDENE, 
_ no meu entendimento, começou, realmente, o 

grande retrocesso da zona rural nordestina, por­
que a SUDENE, cujo objetivo seria o de um órgão 
de planejamento e de acompanhamento de todas 
as ações integradas no Nordeste -, e este obje­
tivo inicial foi desviado, porque os técnicos que 
assumiram a direção da SUDENE, àquela época, 
preocuparam-se, politicamente, em transformar 
a SUDENE num instrumento de centralização do 
poder do Nordeste, e, como consequência disto, 
foi a perseguição que a SUDENE moveu contra 
o DNOCS. O DNOCS criou uma cultura de açuda­
gem no Nordeste, e, dentro desta sua ação, foi 
extremamente ú1ti1 ao interior do Nordeste brasi­
leiro, com a construção de açudes, com a cultura 
do próprio peixe, do pescado por que o DNOCS 
se preocupou em disseminar os peixes que me-
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Ihor se adaptavam, inclusive em fazer o acompa­
nhamento disto, e tínhamos, naquele tempo, uma 
densidade de pescado muito grande, nos açudes 
doDNOCS. 

Em função disso, criou-se uma geração de en­
genheiros, aos quais chamávamos de açudeiros, 
barrageiros. Naquele tempo, um engenheiro do 
DNOCS fazia uma barragem de 60 milhões de 
metros cúbicos; hoje, a SUDENE precisa de, pelo 
menos, 25 técnicos para fazer uma sistema do­
méstica, ou para fazer o poço artesiano. 

Assim, realmente, foi a mudança do despres­
tígio do homem do campo, daqueles que traba­
lhavam de sol a sol, no caso, os técnicos do 
DNOCS, em troca do poder passado, dessa ação 
governamental, para a SUDENE, a técnicos que 
exclusivamente viviam em gabinetes fazendo ano­
taçbes e planilhas. 

Com o advento da SUDENE, como eu disse, 
criou-se esta centralização das ações integradas 
do Nordeste na SUDENE, um excesso de buro­
cracia, sem que o setor industrial, ficasse voltado 
exatamente para aproveitar as aptidões empre­
sariais do nordestino, para as pequenas e médias 
empresas, utilizando, inclusive, a matéria-prima 
existente no Nordeste - e, naquele tempo, éra­
mos grandes exportadores de algodão, exporta­
dores de sisai e de outras matérias-primas para 
o Sul do País. Então, essas matérias-primas deve­
riam ser industrializadas e exportadas para o Sul, 
não só a matéria-prima, mas também a mão-de­
obra, e a SUDENE preocupou-se em aprovar ex­
clusivamente projetos altamente sofisticados, in­
clusive grandes parques fabris, que foram cons­
truídos no Nordeste, baseados, inclusive, em ma­
téria-prima importada, com geração industrial al­
tamente avançada. 

Assim, exigia-se mão-de-obra altamente qualifi­
cada, o que o Nordeste não tinha; exigia-se maté­
ria .. prima que o Nordeste não tinha; eXigia-se um 
a!t() aporte de capitais. Então, um único projeto 
consumia recursos que seriam perfeitamente ne­
cessários em 8, 10, 15 ou 28 projetos. 

A SUDENE não aproveitou a capacidade em­
pmsarial do nordestino para as pequenas e mé­
diólS empresas, porque a SUDENE só aprovava 
e só aprova grandes empreendimentos, e não 
utilizou nada do que o Nordeste produzisse. 

Em função dessa sofisticação nos projetos da 
SLIDENE, também aconteceu um outro fato, por­
que toda dificuldade burocrática para se conse­
guir o dinheiro público gera também, em contra­
partida, um sistema de corrupção mUito intenso, 
e foram-se criando, no Nordeste, rodeando a SU­
DENE, vários escritórios de projetos, inclUSive, 
de ex-funcionários e ex-diretores da SUDENE, pa­
ra somente, através daqueles escritórios, se con­
seguir a aprovação dos projetos. 

Alguns empresários nordestinos entraram nes­
sa, mas, logicamente, o insucesso estava garan­
tido, porque eles não tinham a experiência de 
grande empresa, não tinham experiência de um 
setor industrial sofisticado como era os que a 
SClDENE exigia e houve o descrédito. Pelo me­
nos, lá no meu Estado, um empresário de nome, 
d~: prestígio, um empresário que tivesse um bom 
passado não entrava na SUDENE; porque era 
sinônimo de corrupção, porque a SUDENE só 
se·rvia, segundo a própria tradição existente, para 
aventureiros ou grandes empreendimentos do Sul 
d() País, que tinham uma estrutura já sofisticada 
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e, ao invés de investir no Sul, ia investir no Nor­
deste, aproveitando os incentivos. Então, aquele 
projeto inicial de criar um órgão para beneficiar 
toda a estrutura populacional do Nordeste mais 
carente e criar uma própria estrutura econômica, 
para evitar emigração, a SUDENE, realmente, foi 
uma frustração total e, além de tudo, ainda fez 
esse grande mal, quase desativou o DNOCS 
Quando foi nessa seca 79/83, verificamos que 
aquela fisiologia, aquela política preconizada pe­
los engenheiros e técnicos mais antigos ... 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) -
Senador Raimundo Lira, peço a V. Ex' que conclua 
a formulação. 

O SR. RAIMUNDO LIRA - Vou concluir. Então, 
em 79/83, chegou-se à conclusão de que o Nor­
deste não tinha água disponível e esses 6 mIl 
e tantos carros pipas foram exatamente para 
transportar água de grandes distâncias. No Esta­
do do Ceará, verificamos que foi transportada 
água de até 450 quilômetros, em tanques da Rede 
Ferroviária, tanques sem o menor tratamento, 
água poluída e que veio aumentar as doenças 
endêmlcas da população nordestina. 

Sr. Ministro, V. Ex" sabe que, como paraíbano, 
sou um reivindicador de barragens, porque atra­
vés das grandes acumulações d'água é que é 
possível fazer a perenização dos rios. Mas, como 
o assunto - isso foi apenas um histórico do que 
aconteceu conosco - é a seca de 1987, quero 
dizer o seguinte; essa foi a pior de todas, porque 
encontrou a nossa região sem algodão, que era 
a cultura permanente, como V. Ex" própria falou, 
o bicudo arrasou o algodão; encontrou a nossa 
região sem o sisai e sem os financiamentos para 
investimentos nas propriedades. Então, em todas 
as secas anteriores, o Banco do Brasil e do Nor­
deste emprestavam dinheiro aos proprietários ru­
rais para fazer investimentos nas suas proprie­
dades. Isso fazia com que esses proprietários se­
gurassem em suas propriedades, um contingente 
de trabalhadores, muito grande, que independiam 
da necessidade de ir para as frentes de emer­
gência. Então, encontrou o Nordeste sem algo­
dão, sem sisal, sem financiamento e com a pecuá­
ria arrasada no período de seca de 79 a 1983 
Portanto, considero a seca mais grave, em termos 
de efeitos econômicos e sociais em nossa região. 
Visitei o interior da Paraíba, especificamente,'Sou­
sa, Cajazeiras, São José de Piranhas e Antenor 
Navarro, e encontrei uma população muito velha 
nas feiras. Até parece que os jovens, os trabalha­
dores ja imigraram; homens velhos, subnutridos, 
sofridos e tive um grande choque ao saber, inclu­
sive, que cada empregado de emergência está 
recebendo é um mil cruzados, um valor inferior 
a 18 dólares atualmente. 

Eu pediria, inclusive, a esta Comissão Parla­
mentar de Inquérito que investigasse, porque te­
nho informações extra-oficiais de que o Estado 
do Rio Grande do Norte paga 2 mil ou o salário 
mínimo, e a Paraíba apenas um mil cruzados. 
Essa é uma colocação que faço, aqui, oficialmen­
te, para esta Comissão Parlamentar de Inquérito 
investigar se existe, realmente, esse descompasso 
entre o que a Paraíba paga ao alistado e o que 
o Rio Grande do Norte paga, e se, realmente, 
existe, não confirmo se existe, e se, realmente, 
existe essa diferença, saber a razão porque existe. 
Isso é uma coisa extremamente grave. Eu gostaria ' 
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que o Sr. Ministro, nessa sua ação de querer irrigar 
o Nordeste, evitasse colocar a SUDENE na histó­
ria; que descentralizasse, utilizasse os instrumen­
tos que o seu Ministério tem, no momento, mais 
a rede bancária, enfim, todos os órgãos que têm 
experiência no trabalho do Nordeste, mas que 
tirasse a SUDENE do meio, porque a SUDENE 
é sinal de burocracia, é um sinal de centralização 
Se V. Ex" chegar em qualquer comunidade do 
sertão nordestino e transmitir-lhes o maior bene­
fício que possa trazer a eles, àquela população 
sofrida, e, em seguida, dizer que a SUDENE está 
encarregada daquilo, V. Ex' praticamente tirou 
qualquer esperança, qualquer expectativa e qual­
quer credibilidade do sertanejo. A SUDENE, hoje, 
para as populações pobres do Nordeste brasileiro, 
é um sinal de que nada vai acontecer. 

Muito obrigado pelas colocações que me per­
mitiram fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela FIlho) -
É sempre um prazer e um aprendizado ouvir a 
palavra experiente de V. Ex' Mas eu queria lembrar 
a V. ~ que o conferencista é o Mimstro. 

O SR. RAIMUNDO LIRA-Já entendi, Sr. Presi­
dente. Estou encerrando. Agradeço ter-me permi­
tido esse tempo. Fiz aquela colocação de que 
a Comissão Parlamentar de Inquérito faça a pes­
quisa para saber se há o descompasso entre Paraí­
ba e Rio Grande do Norte. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho)­
Fará, oficialmente. 

O SR. RAIMUNDO L YRA - Eu gostaria de fazer 
esse apelo ao Sr. Mmistrq Concordo, inteiramen­
te, com o fato de que o caminho para a solução 
da redenção agrícola do Nordeste é através da 
irrigação. Não há outro caminho. Ninguém conse­
guiu fazer diferente. 

Apenas fação o apelo no sentido de que conti­
nue a fazer as barragens de que o Nordeste preci­
sa, porque ~ão úteis - assim o mostraram -
e que mantenha esse programa afastado de qual­
quer vinculação ou interferência da Sudene 

O SR. EDME TAVARES - Com a permissão 
de V. Ex", em face de ter que comparecer às reu­
niões prévias da Comissão de Sistematização, eu 
desejaria, nesta oportunidade, traduzir a nossa sa­
tisfação pela presença do Sr. Ministro Vicente Fia­
lho, da Irrigação, bem como realçar o trabalho 
que S. Ex" vem realizando, não só pelo Nordeste, 
como um todo, mas, de modo especial, pela Pa­
raíba. Faço este registro, como um dever de justi­
ça a esse trabalho e a esse devotamento a essa 
causa tão importante. 

Nos meus tempos' de Deputado Estadual, nos 
meus pronunciamentos a respeIto do Nordeste, 
ou nos grandes conclaves que realizei na Assem­
bléia Legislativa da Paraíba, tive a honra de ter, 
como um dos conferencistas, o homem público 
de saudosa memória a quem sempre reveren­
ciamos, o pai de V. Ex", Sr. Presidente, o saudoso 
Deputado e Senador Teotônío Vilela. Devo, nesta 
oportunidade, aqui, reafirmar as posições assu­
midas e as colocações feitas pelo Senador Rai.­
mundo Lyra, meu ilustre adversário na Paraíba. 
Contudo, para evitar que S. Ex" seja recriminado 
pela sua longa exposição, recuso a mmha inscri­
ção e digo que palavras de S. Ex" são as palavras 
da própria Paréllba. Muito obrigado. 
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o SR. PRESIDENTE (Teotónio Vilela Filho) -
Muito obrigado, Deputado Edme Tavares. 

Concedo a palavra, pela ordem de inscrição, 
ao Senador Mansueto de Lavor. 

o SR. MANSUITO DE LAVOR - Sr. Mmistro, 
Sr. Presidente desta CPI, Senador Teotômo Vilela 
Filho, Sr. Relator, Vice-Presidente da CPI, Srs. Téc­
mcos do Ministério Extraordinário da Irrigação, 
Companheiros Membros desta CPI: Quero, tam­
bém, antes de centrar as questões que aqUi eu 
gostaria de levantar, registrar o meu regozijo pela 
ênfase que o Ministro Vicente Fialho dá à partici­
pação do Congresso Nacional nesses projetos do 
desenvolvimento da agroirrigação no Nordeste e 
no Brasil. Realmente, sem a participação do Poder 
Legislativo, muitas dessas proposições carecem 
da devida legitimidade. Então, já é a segunda vez 
que o Ministro Vicente Fialho insiste sobre esse 
assunto. A primeira vez foi no encontro de Secre­
tários de Recursos Hídricos, Irrigação e Agricul­
tura, realizado em Petrolina, em que S. EX insistiu 
na necessidade de participação do Congresso. 
Isso é muito positivo 

Eu gostaria que essa tese do Ministro Vicente 
Fialho se estendesse também a outras obras do 
Governo, por exemplo, a respeito da Ferrovia Nor­
te e Sul, que precisa realmente da participação 
do Congresso, como tantas outras propostas. 

A questão fundamental, Sr. Ministro, que se le­
vanta e que possivelmente motivou, como razão 
principal, a sua exposição nesta CPI, é a seguinte: 
até que ponto a irrigação vem contribuindo para 
a solução dos problemas sociais e económicos 
decorrentes da seca? 

Parece-me que a resposta não está apenas no 
aumento da produtividade, isso é incontestável. 
A agricultura irrigada diminui, anula praticamente 
os riscos da produção agrícola e, se acompa­
nhadas de técnicas adequadas, dará o rendimento 
máximo que a produção agrícola possa atingir. 
A prova de que a resposta não está apenas no 
aumento da produtividade é que toda essa expo­
sição de V. &, todos os outros discursos acerca 
das vantagens da agricultura irrigada esbarram 
na própria realidade dos projetos de perímetros 
irrigados que nós conhecemos no Brasil inteiro 
e esbarram também nos problemas da agricultura 

. irrigada em outras partes do mundo, principal­
mente, nas áreas do semi-árido. 

Cita-se, como modelo, comum ente, a irrigação 
que se faz na Califórnia, por exemplo. No entanto, 
não se traz para discussão os problemas enfren­
tados - e problemas terríveis enfrentados - pe­
los agricultores daquela área semi-árida dos Esta­
dos Unidos, em decorrência das práticas e técni­
cas de irrigação, do manejo dessas técnicas, mui­
tas vezes inadequados, principalmente, na sua pri­
meira fase de experiência. 

É claro que muitas dessas áreas já estão se 
tornando impróprias para a agricultura e eu gosta­
ria de trazer para esta CPI e entregar ao Presidente 
e ao Relator da CPI e estender a todos os seus 
membros um estudo que foi publicado na revista 
Discover, revista americana de junho/85, de au­
toria da técnica Tina Amaranto e que se intitula 
"Um antigo e futuro deserto", onde se descreve 
todas as conseqüências da agricultura irrigada 
naquela região que não são geralmente aqui lem­
bradas, como, por exemplo, a poluição pelo selê­
nio, a salinização. Inclusive, essa técnica lembra 
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aqui que o Iraque, lutando agora para cultivar 
a terra existente entre o Tigre e o Eufrates, aquela 
região que era chamada historicamente do "cres­
cente fértil", encontrou vestígios de terra salini­
zada pelo excesso de água numa irrigação feita 
pelos agricultores sumerianos há seis mil anos. 
A salinização é pior do que os efeitos da contami­
nação radioativa. Enquanto essa contaminação 
do sécio 137, de Goiânia, dura três gerações, a 
salinização ainda tem efeitos negativos sobre os 
solos há seis mil anos, durante seis mil anos torna 
o soio estéril. 

Esse problema da salinização está sendo verifi­
cado nos Estados Unidos, em todas as áreas irri­
gadas, principalmente com técnicas inadequadas, 
está inviabilizando muitas áreas nas margens do 
São Francisco e não se fala nisso. Não se fala, 
por exmeplo, no problema fundiário. Os efeitos 
do enriquecimento dessas áreas dos Estados Uni­
dos, da Espanha, de Israel, é porque antes se 
resolveu a questão fundiária. Se não houvesse 
a solução adequada para o problema fundiário, 
antes ou simultaneamente ao problema da irriga­
ção, os problemas sócio-económicos não esta­
riam resolvidos nem na Califórnia, nem na Espa­
nha, nem na Itália, nem em Israel, como não estão 
resolvidos no México, como não estão, em grande 
parte, resolvidos na fndia, se bem que os projetos 
de irrigação desses dois últimos paises antece­
dem, também, a uma reforma agrária. 

Vejo aqui o Ministro falando sobre a produti­
vidade, na página 8, do seu pronunciamento de 
hoje, como também insistiu muito na produti­
vidade no seu depoimento aqui em outra CPI, 
que é a CPI que investiga as causas e efeitos 
do controle do racionamento de energia no Nor­
deste. Tudo bem, concordamos com os dados, 
não vamos nem discutir os números acerca do 
aumento da produtividade, mas não se fala nos 
problemas da comercialização. Sou testemunha, 
todos podem ver, que os problemas mais graves 
do aumento da oferta da produtividade se chocam 
com os problemas da comercialização. Não é difi­
cil se ver e se saber que o rio São Francisco 
tem um excesso de produção de cebolas, hoje 
mesmo está a preço vil, o custo é 3,5 para Cz$ 
4,00 o quilo e o preço está a Cz$ 2,00. Portanto, 
o agricultor produz para perder Cz$ 2,00 por cada 
quilo de cebola. O tomate, apesar da instalação 
de agroindústrias, há o eterno problema do preço. 
Então, vemos pirâmides de tomates apodrecen­
do, nos lotes de parceleiros dos projetes agrícolas, 
sem a devida comercialização. 

Não vou me alcngar, Sr. Presidente, porque 
temos ainda outros companheiros. 

O problema do crédito é o pior de todos. Esta­
mos aí com centenas e centenas de pequenos 
e médios e até grandes proprietários rurais se 
debatendo com o problema do crédito nas áreas 
irrigadas do Nordeste. Então, ou se resolve esse 
problema do crédito, ou não adianta simplesmen­
te aumentar a produtividade porque realmente 
é itnpossível, a não ser numa alta escala de produ­
ção, com tecnologias avançadíssimas, com pro­
dutos selecionadíssimos, geralmente para o mer­
cado externo, aí sim, poder-se-á superar o proble­
ma do crédito e dos juros bancários, dos custos 
financeiros. Fora disso, não adianta, a agricultura 
para alimentação voltada para o mercado interno, 
não se pode produzir, mesmo irrigada, no Nor­
deste, com os custos financeiros atuais e com 
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a atual sistemática de juros. Até hoje isso não 
foi resolvido. Logo, entre tantos outros argumen­
tos, a irngação por si só não é a solução para 
todos esses problemas sócio-económicos da 
área. 

Sr. Ministro, gostaria, então, que se atentasse 
para os problemas, para os danos decorrentes 
da irrigação do semi-áriado, danos já verificados 
no Projeto Bebedouro, no Projeto Senador Nilo 
Coelho, em Petrolina, no projeto que não é do 
Ministéno da Irrigação, mas nos projetos anterio­
res, projetos realizados pela antiga Suvale; na área 
de Barreiros, Petrolândia e, também, no Alto São 
Francisco. Esses problemas são serisslmos, da 
irrigação, da falta de acesso devido. 

Agora, vamos entrar, propriamente, nos proble­
mas políticos 

Primeiro deles. O criténo de acesso dos perime­
tros irrigados, os parerle:leiros. É um critério que 
me parece mjusto, porque nem sequer prioriza 
os trabalhadores, pequenos proprietários, que fo­
ram paraticamente expulsos das áreas onde o 
Governo instalou os seus projetos de irrigação. 
Levanta-se a questão de que a Irrigação dá empre­
go rural. Concordo. Aumenta a demanda da mão­
de-obra, mas não se considera nessa oferta de 
emprego os desempregos causados, o êxodo ru­
ral causado pelos projetos de irrigação. E se nós 
checarmos esses dados, posso afirmar com a 
maior tranqúilidade que o número de agricultores 
expulsos do campo pelos projetos da Codevasf, 
pelos projetos feitos pelo próprio Governo, esse 
número de agricultores desalojados não é menor 
do que o número daqueles que foram assentados 
na área, absolutamente não é menor Teria que 
se fazer uma pesquisa sobre isso, mas tenho abso­
luta tranqúilidade em afirmar que o número de 
agricultores que foram desalojados por esses pro­
jetos de irrigação não é menor do que o número 
de assentados. Pelo contrário, é maior, até mesmo 
cada lote dando emprego a dois, três membros 
de uma famma e até à pessoas fora da famma, 
esse número de empregos não é menor do que 
os desempregos causados anteriormente. 

Terceiro ponto. O problema da irrigação públi­
ca e da irrigação privada. A questão não deve 
ser centrada na área, ou no percentual de área 
de agricultura rrrigada pelo setor privado e pelo 
setor público. Sei que a agncultura irrigada no 
Nordeste por grandes empresários é viável, é lu­
crativa e é rentável. A questão que se põe é que 
o Governo não pode impor a esses empresários 
problemas sociais. Por exemplo, problema de 
concentração do solo. Cada vez mais eles preci~ 
sam de áreas maiores para expandir as suas em­
presas. O Governo não pode impor a esses em­
presários, por exemplo, que quando faltar feijão 
para a população local, para não importar do Para­
ná, que produzam feijão; o Governo não pode 
impor que esses empresários escolham, ou deci­
dam, produzir alimentos ao invés de produzir uvas 
e produzir até aspargos para exportar para a Fran­
ça, pimentões, etc, no período em que lá for mver­
no, portanto, uma exportação favorável a eles. 
Eles se instalaram em empresas de irrigação para 
ter lucros como convém a todo empresário, e 
eu não discuto isso. A questão que discuto é sobre 
os projetos públicos, seja numa área de 10% des­
se milhão irrigado no Nordeste, seja numa área 
de 20%, como foi a decisão do Governo, seja 
numa área de 50%, como muitos acham que 
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deveria ser, meio a meio, o que eu defendo é 
que esses projetos de irrigação pública sejam fei­
tos para fazer justiça social, para assentar o traba­
lhador rural sem terra, com priondade daqueles 
trabalhadores que foram expulsos das suas áreas 
pelos próprios projetos de irngação. Daí porque 
gostaria de dizer que essa história de entregar 
mil, dOIs mil hectares, doze mil hectares, a empre­
sários particulares, nos projetos oficiais, é um cri­
me e já devia ter sido reparado há mais tempo 
se se quer votar e falar em processo de redemo­
cratização, não apenas político, mas econômico­
sociéll. 

Os projetos oficiais de irrigação devem ser vol­
tados para lotes familiares, para a produção, e 
não tem essa história de parentes, aderentes, pri­
mos. sobrinhos, de chefes de perimetro irrigado 
estarem nesse projeto. A prioridade deve ser para 
o trabalhador, para o pequeno homem da região. 

Segundo ponto, é a questão, hoje, aparente­
mente simpática, da emancipação dos perímetros 
irrIgados. Essa tese de emancipação surge como 
resultado, como atendimento da luta popular por 
desc1entralização e participação. Parte, também, 
do pressuposto de que os órgãos a que estão 
ligados esses perímetros, já esgotaram o seu pa­
peI para com os parceleiros desses projetos, do 
ponto de vista econômico, técnico e social. Se 
tudo isso tivesse ocorrido, tudo bem, porque nin­
guém quer que as pessoas fiquem etemamente 
sob a tutela do Govemo, nem a Funai, nem os 
índios querem continuar assim, estão aí fazendo 
mani~estações a toda hora e querendo se libertar 
d~s peias da Funal. Logo, os projetos de irngação, 
cedo ou tarde, devem ser emancipados. 

Náo concordo, Sr. Ministro, é com o método 
com que se está fazendo a emancipação desse 
perímetro irrigado. Essa emancipação, da ma­
neira, como está sendo procedida, é um presente 
de paI para filho para os grandes e médios empre­
sários que estão nesse projeto. É um presente 
de grego exatamente para a parte mais fraca que 
são os parceleiros familiares desses projetos. Por 
que isso? Porque esses grandes empresários es­
tão adquirindo a preços quase históricos as suas 
terras, os contratos de aluguel se transformam 
em contratos de compra e venda, com preços 
simbólicos e é claro que esses empresários têm 
os seus própnos meios de promoverem o desen­
volvimento no que toca à produtividade, no que 
toca aos meios técnicos, para que essas parcelas, 
médicls e grandes, dos projetos oficiais, se tomem 
produtivas, chegando às suas mãos. Nesse caso, 
o que eles querem simplesmente é o abasteci­
mento de água e isso, digamos, no caso da Code­
vasf, () Dnocs o fará e continuará fazendo, para 
eles basta isso. Toda a estrutura já foi feita pelo 
poder público e eles, agora, daqui para frente, 
podem tocar os seus empreendimentos por 
meios particulares. Podem contratar técnicos, têm 
poder político para pedir assistência creditícia dos 
bancos oficiais e particulares, etc. Então, é um 
presente muito bom para os médios e grandes 
empresários. 

Para os pequenos, essa emancipação repre­
senta o quê? O abandono das responsabilidades 
do poder público para com os pequenos agricul­
tores. Em geral, esses pequenos agricultores não 
têm a devida assistência técnica. No Projeto Sena­
dor Nilo Coelho - tenho, inclusive, documentos 
que remeti, inclusive, à Codevasf, de parceleiros, 
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pequenos proprietários, que receberam lotes com 
mais de 80% de areia Como é que um pequeno 
agricultor, sem téCnIcas suficientes, vai produzir 
nesses lotes? Foi-lhe entregue lotes com mais 
de 80%, com análise feita pela própna Embrapa. 
São vários lotes. Esse pessoal está passando fo­
me, muitos estão em situação pior do que se 
estivesse fazendo agricultura de sequeiro .. 

O SR. PRESIDENTE (Teotónio Vilela FIIho)­
Senador Mansueto, peço a V. Ex' que conclua. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Já termino. 
Como vê, o assunto é importante e lamento que 
não tenhamos tempo para debates, mas vou obe­
decer a V. Ex' 

Que a agricultura de sequeiro não é tão ruim, 
não é tão anti-social como se pinta. Aliás, sabe-se 
que ela nunca poderá ser abandonada. Quem 
está abandonando a agricultura de sequeiro são 
os órgãos oficiais do Govemo, que desprezam, 
inclusive, estudos relativos ao manejo da caatinga, 
realizados por um órgão do Governo do mais 
ruto conceito, que é a Embrapa, no centro de 
pesquisa do semi-árido. Essas pesquisas do ma­
nejo da caatinga, de como o homem pode se 
promover sociru e economicamente se utilizando 
da agricultura de sequeiro, até hoje não foram 
devidamente aproveitadas pelos próprios órgãos 
do Governo. É lamentável isso. 

Mas, concluo, Sr. Presidente. Quero dizer, ape­
nas, que essa emancipação, da maneira como 
estã sendo feita, é um abandono das responsa­
bilidades do Governo, da Codevasf, do DNOCS, 
do Ministério Extraordinário da Irrigação, para 
com os pequenos parceleiros, porque eles ainda 
não adquiriram nem a sua autonomia econômica, 
nem a sua promoção sociru e estão, ainda, aban­
donados do ponto de vista de aSSistência técnica. 
Era preciso mais tempo para que eles adquiris­
sem seus objetivos, aí sim, que eles adquirissem 
a sua autonomia. 

Minha proposta seria de que se revisasse de 
imediato o sistema de concessões de parcela des­
se perimetro irrigado, dando prioridade absoluta 
ao trabruhador rurru sem terra, ao pequeno pro­
prietário da região, principrumente os que foram 
desalojados. 

Segundo ponto, que se fizesse imediatamente 
a retomada nos perímetros oficiais desses gran­
des lotes entregues a empresários e que se colo­
cassem esses empresários em outras áreas para 
fazerem irrigações própnas, construídas com seus 
pr6prios meios, com financiamento oficiru, seus 
projetos de irrigação. 

Terceiro, Sr. Presidente, não quero terminar 
sem dar uma palavra acerca do DNOCS. Até me 
sinto constrangido de discordar um pouco do 
enfoque dado pelo meu nobre companheiro, Se­
nador Raimundo Lyra acerca da Sudene. Eu diria 
que ele está fazendo um julgamento da Sudene 
dos 10, dos 20 anos e não da Sudene como 
foi concebida como órgão de desenvolvimento 
global do Nordeste integrado no desenvolvimento 
brasileiro. 

Quer dizer, a idéia é boa, mas os fatos do esva­
ziamento da Sudene assassinaram aquela idéia 
excelente da toncepção da Sudene. Então, o que 
se está julgando não é a Sudene como proposta 
política do desenvolvimento regional, mas a prá­
tica da Sudene, e neste ponto concordo com ele. 
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Mas eu diria que a Sudene ainda tem um papel 
mUito importante no desenvolvimento do Nor­
deste, que seria o de voltar a ser o órgão com 
poderes políticos para coordenar o desenvolvi­
mento geral do Nordeste, não apenas o Nordeste 
semi-árido, mas do Nordeste úmido, do Nordeste 
urbano, do Nordeste dos seus setores de produ­
ção industnal, agroindustrial e do setor primário 
que é o setor agrícola. Então, o DNOCS precisa, 
neste contexto, ser recuperado, ser ressuscitado, 
ser restaurado. 

Não se pode admitir que um órgão com tanta 
tradição - aí sim eu concordo com V. Ex'! -
como é o DNOCS, esteja nos tempos da Sudene 
e agora abandonado. 

Quando o DNOCS passou para o Mimstério 
da Irrigação, eu criei uma esperança de que ele 
seria recuperado. Pelo contrário, hoje se estã fa­
lando na desativação do DNOCS. Do jeito que 
está, é melhor que feche mesmo. O que se espera 
é que o Departamento Nacional de Obras Contra 
as Secas reassuma o seu papel histórico e, mais 
do que isso, tenha delimitado a sua atuação. Qual 
seria a nossa proposta? Que o DNOCS assuma 
a coordenação e a execução de todos os em­
preendimentos relativos ao semi-árido. Que se 
volte a Codevasf, o DNOCS para outras atividades, 
e não frutam outras atividades para esses órgãos, 
mas que o DNOCS assuma o seu grande papel 
histórico de coordenar todos 05 assuntos dentro 
da Sudene, que é a coordenação mais ampla 
do desenvolvimento sociru da região. 

Não contribui para a imagem do DNOCS a 
afirmação do Sr. Ministro, dizendo que o DNOCS, 
em 70 anos, irrigou menos do que 15 mIl, 20 
mil hectares. Ora, o DNOCS não foi feito, nesses 
50 anos de sua atividade, para fazer irrigação, 
estava fazendo açudes, acumulando água, o apro­
veitamento dessa água competia a outros órgãos, 
órgãos específicos de irrigação que o DNOCS 
não foi até há pouco tempo. 

O assunto precisaria de termos um verdadeiro 
debate integrado desta situação, porque disto de­
pende a sobrevivência de milhões de brasileiros. 

Agora, quero, mais uma vez, parabenizar o mi­
nistro, porque coloca todas essas questões sobre 
uma condição que o Congresso Nacionru aprove 
todos esses planos de irrigação e, nesse ponto, 
é fundamental e reconfortante ver um Ministro 
acreditar no Poder Legislativo, coisas que muitos 
que assumem o poder nesse momento não estão 
fazendo pela prática administrativa que se vê a 
decênios e até nos últimos dias. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Teotónio Vilela Filho) -
Com a pruavra o Sr. Ministro Vicente Firuho. 

O SR. MINISTRO VICENTE FIALHO - As prua­
vras do Senador Mansueto de Lavor traz~m a ex~ 
periência da região que mais avançou, no Brasil, 
nesses últimos 30 anos, em matéria de irrigação. 
Ele realmente traz à luz alguns problemas efetivos 
que começam a acontecer numa região onde 
a irrigaçáo já não é mais incipiente, onde a iITIga­
ção já é um fato concreto, como é o caso do 
submédio São Francisco-Petrolína-Juazeiro, na 
Bahia. 

Eu gostaria apenas de tecer rugumas conside­
rações, com relação à expulsão dos agricultores 
das áreas dos projetos irrigados, como era feito 
no passado. Concordo com o Senador, que era 
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uma prática inadequada. No momento, a orienta­
ção que temos, em todos os projetos do DNOCS 
e da Codevasf, é de prioridade absoluta para cada 
novo projeto; assentar os agricultores que já resi­
diam ali. Só poderá entrar um outro agricultor 
de outra área depois que todos os agricultores 
residentes, anteriormente no projeto, tenham sido 
assentados. Porque, efetivamente, havia uma 
grande injustiça social nisso. Muitas vezes se des­
locava uma população maior, de uma certa área, 
para implantar uma população menor, advinda 
de outras áreas. 

Com relação à salinização, Sr. Senador, essa 
é uma preocupação que deve estar sempre em 
nossas considerações. 

Eu queria, aqui, esclarecer que nesta viagem 
que fIZemos, com os Senhores govemadores do 
Nordeste, para o oeste dos Estados Unidos, antes 
de viajarmos, havia saído na imprensa, principal­
mente de Pernambuco, uma matéria provavel­
mente dessa engenheira citada, fazendo sérias 
alusões sobre o fenômeno da salinização no oeste 
dos Estados Unidos e que estaria, naquela região, 
havendo áreas já inteiramente perdidas para a 
agricultura. E este assunto foi levantado pelos Se­
nhores governadores. Depois de longamente de­
batido, chegou-se a segUinte conclusão: se a im­
gação for implementada sem os adequados cui­
dados técnicos, a salinização é fato esperado. 

V. Ex- citou, com muita propriedade, o uso ex­
cessivo de agua, principalmente nas irrigações 
pelo sistema de inundação e pelo sistema de irri­
gação por sulco, o excesso de água, nesse sistema 
de irrigação, leva à salinização. 

Temos exemplos disso no baIXO São Francisco, 
temos exemplos no projeto Morada Nova, temos 
alguns exemplos já no Vale do Curu. Mas, desde 
que a água seja manejada de forma adequada, 
que os drenos sejam mantidos em condições ade­
quadas de operação, esse problema deixa de exis­
tir. 

Quando esse assunto foi levantado, lá na região 
do Arizona, inclusive foi mostrado que ali existem 
projetos, há mais de 100 anos, funCIonando desde 
que o uso, que o manejo da água seja adequado, 
que os drenos sejam limpos, que os cuidados 
técnicos sejam adequados, esse problema deixará 
de existir. 

Estrutura fundiária. Convidamos a Organização 
Internacional do Trabalho para fazer um estudo 
sobre a estrutura fundiária do submédio São Fran­
cisco, e a constatação da OTT é que a estrutura 
fundiária do submédio São Francisco está melho­
rando com a irrigação. 

A pesquisa chegou à conclusão de que no mo­
mento em que se implantar a cultura da irrigação, 
o agricultor passa a considerar a terá mais como 
um fator de produção do que como um fator 
de 5~tUS social. Então, ele deixa menos de pen­
sar em grandes extensões territoriais para ser o 
senhor das terras, para ser o detentol de u.rna 
área ricamente produtiva. 

O fato é que, dentro dessa sistemátIca de aná­
lise fundiária, há certos índices que são consa­
grados intemacionalmente pelos estudiosos des­
sas áreas. E a pesquisa feita pela OIT, com o 
apoio da Sudene e com o nosso apoio, para o 
submédio São Francisco, aponta para uma me­
lhoria desses índices de distribuição fundiária na 
região do São Francisco. 
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Com relação à participação de irrigação pública 
e irrigação privada, também estou de acordo com 
o Senador Mansueto de Lavor de que não pode­
mos fechar bem o número, estamos dando uma 
diretriz, mas temos que dar ampla liberdade à 
iniciativa privada para avançar até mais, se for 
o caso, desde que esse avanço se faça dentro 
do respeito aos princípios sociais de um atendi­
mento maior ao pequeno e ao médio agricultor. 

Emancipação. V. Ex- concorda com a orienta­
ção que o Ministério, através do DNOCS e da 
Codevasf está dando, no sentido de emancipar 
os PEI. V. Ex' chama a atenção para o aspecto 
de que essa emancipação seja feita cuidadosa­
mente, e é exatamente para problemas dessa na­
tureza que convidamos, pedimos a participação 
do Congresso para discutirmos juntos. Quem sa­
be se dIscutirmos mais, se fizermos um encontro, 
seria muito interessante. E eu pediria ao Presi­
dente da Comissão de Investigação, aos srs. 
membros desta Comissão de Investigação que 
analisem essa possibilidade de sugerirem uma 
comissão permanente do Congresso, permanen­
temente, naturalmente de parlamentares nordes­
tinos para acompanhar os problemas da irrigação 
do Nordeste. A irrigação do Nordeste é nova, te­
dos nós que estamos fazendo irrigação no Nor­
deste temos ainda muitos caminhos a trilhar, a 
nossa expenência é recente, o Brasil tem uma 
experiência muito recente em irrigação. Então, 
os nossos técnicos, os nossos dirigentes, mesmo 
com a melhor boa vontade, carecem de muita 
experiência no campo da irrigação. De forma que, 
não podemos prescindir da vivência dos homens 
públicos no Nordeste, que conhecem bem todos 
os problemas do Nordeste, no encaminhamento 
desses assuntos relacionados com a irrigação. 

Está conosco um dos mais experimentados 
técnicos em irrigação do Nordeste, o Dr. Erasmo, 
um pernambucano que foi Presidente da Code­
vasf. Apesar da sua grande expenência, com cerca 
de 10 anos, a irrigação é um assunto recente 
no Nordeste. O Rio Grande do Sul, que já conta 
com mais de 800 mil hectares, tendo iniciado 
a irrigaç~o do arroz a partir de 1903, já conta 
com uma agricultura irrigada, que está presente 
na coletividade agricola desse estado. Mas, nós 
nordestinos! Eu sou filho de um agricultor, de 
uma região a mais seca do Nordeste, que é a 
nascente do rio Jaguaribe, os lnhamuns, o Tauá, 
eu vim a conhecer a irrigação já como homem 
maduro, com mais de 30 anos de idade. M mostra 
o quanto nós, os nordestinos, somos atrasados; 
temos ainda a irrigação como uma cultura muito 
recente. 

Não podemos, principalmente nesses próxi­
mos 15 anos, prescindir da experiência de todo 
nordestino, principalmente dos parlamentares, 
nessa luta pelo aumento da irrigação. 

Assim como há uma Comissão de Educação, 
uma Comissão de Finanças, uma Comissão de 
Reforma Agrária, parece-me extremamente im­
portante que o Congresso Nacional, numa de­
monstração da importância que ele dá el esse 
problema que pode resolver as dificuldades de 
tantos nordestinos, se crie uma Comissão Parla­
mentar de Irrigação, Comissão de Acompanha­
mento da Irrigação no Nordeste. 

Com relação à caatinga, eu acho que esse é 
um assunto que deve ser amplamente debatido. 
Ao mesmo tempo que se vai implantar irrigação 
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no Nordeste, nós devemos desenvolver também 
as técnicas de melhoria de resistência da caatinga 
à seca, e mesmo melhores condições de vida 
para o homem da caatinga. 

No entanto, como filho da caatinga, o meu en­
tendimento é de que a tendência do Nordeste, 
nó futuro, é que as populações irão se concentrar 
nos vales úmidos, nos vales dos rios perenizados, 
e poderão ali ter o suporte de uma agricultura 
modema, produtiva, integrada com agroindústria, 
como é o caso, já despontando do vale do submé­
dio São Francisco, em que a caatinga deverá, 
naturalmente, ser explorada dentro da sua capaci­
dade de recursos naturais. A caatinga é uma re­
gião de recursos naturais limitados. 

Assim, no meu entendimento, deveremos en­
contrar uma condição de convivência em que 
a densidade populacional da caatinga nordestina 
seja viabilizada com os recursos naturais que esta 
mesma pode oferecer. Tenho, por exemplo, a ex­
periência de algumas áreas na caatinga, como 
uma de 600 hectares, explorada com um certo 
nível de modemidade, em que 20 hectares dessa 
área, explorada com irrigação, tem um suporte 
dez vezes maior do que os 580 hectares de todo 
o restante da caatinga. 

Nós, os nordestinos, devemos ter a consciência 
de que a caatinga é pobre em recursos naturais; 
não podemos apoiar a riqueza do Nordeste na 
base dos recursos naturais da caatinga. No entan­
to, temos os aluviões das margens dos rios, temos 
excelentes faixas de terras, aqui citadas, em cerca 
de 7 milhões de hectares, na região nordestina, 
e esses 7 milhões de hectares irrigados poderão 
tomar o Nordeste uma região rica e produtiva, 
e as caatingas conciliadas com uma densidade 
mais baixa. 

No entanto, enquanto isso não acontece. en­
quanto não se irrigam os 7 milhões das terras 
boas e úmidas do Nordeste, que se melhorem 
as condições de aproveitamento da caatinga. 

Concordo com o Senador Mansueto de Lavor, 
em que o DNOCS é uma grande instituição, com 
maIs de 70 anos de trabalhos prestados. Como 
nordestino, ficamos mesmo emocionados ao ver 
pontilhado todo o Nordeste, até mesmo nas áreas 
da CODEVASF, grande e médias barragens que 
foram feitas pelo DNOCS Não fora esse trabalho 
extraordinário do DNOCS, não haveria viabilidade 
de 1 milhão de hectares atualmente no Nordeste. 

Estamos eletrificando as margens do rio Jagua­
ribe, perenizado pelas barragens construídas pelo 
DNOCS, pelo Orós, pelo Banabuiú e pelo Pedras 
Brancas. Estamos eletrificando 3.500 quilômetros 
de linhas de distribuição de energia, ao longo 
dos rios perenizados do Nordeste, na sua maioria 
peremzados pelo DNOCS. Mas quero, aqui. tam­
bém - sempre temos falado isto de público -
que vamos avançar mais no Nordeste, em matéria 
de irrigação. Os parlamentares do submédio São 
Francisco - e eu me permitiria citar: o Senador 
Mansueto de Lavor, o Deputado Osvaldo Coelho, 
o Deputado Femando Coelho, o Deputado Gon­
zaga Patriota - têm uma responsabilidade muito 
grande com esse processo de irrigação no País, 
porque o destino fez com que esses homens fizes­
sem vida pública na região onde temos o maior 
avanço de irrigação no Nordeste. Eles são capazes 
de discutir, com conhecimento de causa, os pro­
blemas que efetivamente afetam a irrigação de 
uma região mais desenvolvida. 
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Dest.a forma, principalmente esses parlamen­
tares, Gonzaga Patriota, Osvaldo Coelho, Fernan­
do Coelho, Mansueto de Lavor, têm uma grande 
responsabilidade sobre a discussão desses pro­
blemas da irrigação na região nordestina. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Ministro, mas 
a situação do DNOCS, fica como está? 

O SR. MINISTRO VICENTE FIALHO - Não! 
A idéia do Sr. Presidente é fortalecer a CODEVASF 
e co-fortalecer o DNOCS. E quero também aqui 
dizer que já foi uma contnbuição sua. Estamos 
partindo, no orçamento de 88, para o aproveita­
mento das barragens do DNOCS, que já construiu 
no Nordeste mais de 200 barragens; dessas, ape­
nas cerca de 20 estão tendo o total aproveita­
mente) em termos de recursos hídricos. Então, 
de acordo com uma de suas indicações, há seis 
meses, no documento que V. Ex' teve oportu­
nidade de me entregar e também de outros com­
panheiros do Nordeste, estamos no orçamento 
de 88, priorizando o aproveltamenro hidroagrícola 
das barragens já construídas. E a idéia não é desa­
propriar as pessoas que estão lá, mas eletrificar 
todo () perímetro úmico dessas barragens e, tam­
bém uma extensão à juzante da barragem, no 
rio onde a mesma foi construída, a uma distãncia 
compatível com a capacidade hídrica dessa barra­
gem de liberar água. Esse será um dos pontos 
altos do programa do DNOCS e da CODEVASF, 
em 1988. 

Aqui também cito o Deputado Cesar Cais, que 
recentemente esteve conosco, reivindicando a 
eletrificação de um desses vales perenes, que era 
o do Xorozinho - há a barragem, há a água, 
a água estã sendo solta no rio Xorozinho e está 
indo para o mar, sem nenhum aproveitamento, 
por falta de eletrificação da margem desse rio. 

Estamos, dentro do programa de 88, conside­
rando esses aproveitamentos que pOSSIbilitam a 
ampliação da irrigação no Nordeste a baixo custo. 
No caso aqui do Xorozinho, com um investimento 
de 8 ()u 9 milhões de cruzados, se possibilita a 
irrigação de mais de 2 mil hectares. E assim, 
ainda este ano, coloquei recursos suplementares, 
por exemplo, no caso de Pernambuco, para as 
Barra~Jens Saco I, Saco II e Rosário. Com poucos 
recursos viabilizaremos uma extensa área de irri­
gação nessas três barragens que já estão cons­
truídas a longo tempo, prestando um serviço ain­
da relativamente pequeno. 

De forma a idéia é fortalecer o DNOCS, orien­
tando-o para um mais rápido aproveitamento hi­
droagrÍCola das barragens que já foram construí­
das ao longo do tempo. Naturalmente, sem des­
curar a construção de novas barragens onde se 
fIZer nE~cessárío. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho)­
Com a palavra o Deputado Celso Dourado. 

O SR CELSO DOURADO - Também sou da 
região e luto com esses problemas rodos. Sou 
de Irec,~, uma região seca, conheço essa realidade 
de irrigação no Vale do São Francisco, e temos 
tido bastante envolvimento nessa luta. Gostei mui­
ro da análise do 'Senador Mansueto de Lavor, por­
que realmente essa questão de irrigação tem que 
levar em consideração os grandes problemas de­
correntes dela - precisamos estar conscientes 
disso, élinda que na agricuhura a gente sama que 
a natureza não nos dá nada de graça. E mesmo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

quando o homem tem essa interferência tão posi­
tiva, procurando alterar e resolver determinadas 
distorções, etc., outros problemas surgem e, sem 
dÚVida alguma a irrigação é um caminho para 
o Nordeste, mas como o Ministro colocou mUlto 
bem, é preciso acompanhar, inclusive aprovei­
tando a experiência dos outros, como a do México, 
da Califórnia e do Colorado, nos Estados Unidos, 
para tentarmos evitar erros que foram cometidos 
ali. Concordo perfeitamente! 

Na nossa região, estamos batalhando pela pe­
renização de um importantíssimo rio, que é o 
rio Jacaré. Já fIZemos o levantamento de algumas 
barragens, sugerimos à CODEVASF e, felizmente, 
esta semana, tivemos a comunicação de que as 
barragens já foram colocadas no orçamento para 
o próximo ano, porque a região tem um potencial 
agrícola extraordinário, terras muito férteis, calcá­
reas e, mais do que a terra, um potencial humano, 
de um homem que gosta de fazer agricultura, 
que é apaixonado pela terra, que nem avalia o 
lucro que ele pode ter, porque o que ele quer 
mesmo é ter aquela certeza de que as suas raízes 
estão na terra, estão seguras e que ele não vai 
sair dali - essa é a experiência do agricultor de 
Irecê, essa região da Bahia que é considerada 
uma região produtora, região sequeira, em grande 
parte, pois temos hoje apenas cerca de 2.500 
hectares irrigados, por iniciativa mteiramente par­
ticular, apesar de que, talvez, cerca de 500 hecta­
res seja consequência da barragem de Mirorós 
Agora, só um produtor lá estã colhendo mais ou 
menos 9 mil sacas de feijão, produzidas com água 
da barragem de Mirorós, que já deveria ter sido 
melhor trabalhada pela CODEVASF, mas até ago­
ra ainda não houve possibilidade. Creio que, para 
o futuro, deverá se desenvolver aí um potencial 
agrícola irrigado de 4 a 5 mil hectares. E, no 
rio Jacaré, também há este mesmo potencial. 

Então, nós estamos batalhando bastante nesta 
área no platô de Irecê, dando ênfase à pequena 
irrigação com poço. Esta tem algumas desvan­
tagens, mas tem algumas vantagens: como a 
água não é muita, o sujeito tem que aprender 
a técnica de economizar e, agora, alguns agricul­
rores de Irecê estiveram no Estado de Israel e 
ficaram impressionados como que com pouca 
água, com pouquíssima água eles conseguem 
tirar uma boa produção. Então, o agriculror voltou 
com esta preocupação de que é preciso econo­
mizar a água, de que é preciso dar exatamente 
o que a planta precisa e tirar o máximo dela com 
o mínimo de água. Afinal de contas, é um dos 
principais elementos para a produção: o melhor 
adubo, o melhor fertilizante é a água mesmo. En­
tão, saber como agir aí e tirar o máximo, vai ser 
um desafio para o agricultor da região. 

Agora, Ministro, há a pretensão de irrigar um 
milhão de hectares no Nordeste - e eu espero 
que não seja apenas uma pretensão. Estou de 
acordo com o Governo e quero até apoiar ao 
máximo esta política, porque entendo que este 
é o caminho mesmo: nós temos que irrigar gran­
des áreas no Nordeste com todos esses cuidados 
- e a observação do Senador foi bastante perti­
nente - pois é preciso acompanhar e corrigir 
as distorções e é preciso ter atenção à experiência 
sequeira, que é uma experiência secular também. 
Há maneiras de se enriquecer a própria caatinga, 
com o plantio de árvores adequadas; a a1garoba, 
na nossa região, já passa a ser uma perspectiva 
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bastante significativa, tanto para os animais, como 
até para o próprio homem. Há áreas na Bahia, 
que a gente sabe que se conseguirmos fazer pe­
quenas barragens em determinados riachos se­
cos no Nordeste, nós temos riachos secos e mui­
tos rios intermitentes que precisarão ser pereni­
zados. E, ao mesmo tempo, com o plantio da 
a1garoba ou de árvores adequadas nessas áreas, 
eu creio que a agricultura sequeira poderá dar 
uma boa contribuição. 

Mas, o problema do Nordeste é essencialmente 
político. Ess~ questão, por exemplo, da irrigação. 
O Nordeste precisa de adubo! A Bahia tem rochas 
fosfáticas apropriadas para a produção do adubo 
fosfático. For:lm localizadas no próprio Município 
de Irecê e também em Campo Alegre de Lourdes, 
excelentes reservas de rochas fosfatadas. Mas, em 
Camaçari, onde temos a planta de aço fosfórico 
praticamente montada, já com um investimento 
grande, ultimamente nós estamos sendo informa­
dos de que há uma tentativa para tirar essa planta 
de lá, talvez para o Centro-Sul. E uma das alega­
ções é a de que a agricultura do Nordeste não 
tem potencial suficiente para gastar todo o adubo 
que poderia ser produzido. Mas, se nós temos 
a pretensão de irrigar um milhão de hectares que, 
em sua grande parte - e grande parte das terras 
do Nordeste - é composto de terras ácidas, que 
precisam de correção. Além da Bahia, ali mesmo, 
em Sergipe, há as minas de potáSSIO, podendo 
o NPK e os adubos principais e essenciais serem 
produzidos ali. O que estã sendo feito, em defesa 
do Nordete, para se segurar tudo isso lá, a fim 
de que não sejamos obrigados a importar adubo 
do Centro-Sul para esses projetos de irrigação? 
O que está sendo feito para, realmente, transfor­
mar o Nordeste? 

A grande realidade do Nordeste - dizemos 
que o seu problema é político - é que aquela 
Região perdeu um grande momento. A estrutura 
social do Nordeste foi sempre oligarca, sempre 
foi organizada para garantir privilégios na mão 
de poucos. Sei que esse é um problema do País 
inteiro, mas ocorre, particularmente, no Nordeste. 

Preocupa-nos muito, neste momento - e as 
preocupações do Governo são sérias e positivas 
- saber se o Nordeste vai conseguir modificar, 
se vai conseguir desestruturar o que lá está muito 
b~m organizado - ele é muito bem organizado, 
só que perversamente organizado - e se vamos 
conseguir enfiar, lá, uma nova realidade. Para 
mim, isso passa por uma decisão política, por 
uma ação política séria, a fim de modificar este 
quadro. Nós, nordestinos, reclamamos, prote,s­
tamos, pedimos muito e conseguimos pouco As 
vezes, o Sul fica reclamando, achando até que 
os nordestinos estão se unindo para levar mais. 
Nós reclamamos muito, mas conseguimos pou­
co. E, ainda mais Quando conseguimos, em fun­
ção dessa situação de termos perdido o momento 
do desenvolvimento, cada cruzado que para lá 
vai, em tomo de 70% volta para o Sul. 

Assim, todas essas preocupações têm que estar 
na nossa mente, nesta hora, como representantes 
do Nordeste que querem modificar o quadro. 

A minha pergunta é em relação a esta questão 
da planta de ácido fosfórico de Camaçari, que 
já está montada, e à mina que temos em Irecê 
e em Campo Alegre de Lourdes, já com análises 
feitas, com um potencial extraordinário. Por que 
não continuar a montagem de rodo esse esquema 
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de produção de adubo fosfatado e do adubo nitro­
genado, já que o Pólo de Camaçari produz muita 
amónia também? Todo o esquema está montado, 
mas estamos falando em irrigação no Nordeste, 
em um milhão de hectares, e começamos a per­
ceber que há uma ação direcionada para tirar 
de lá o que já está sendo montado. Temos, no 
próprio Nordeste, todo esse potencial e essa ga­
rantia da matéria-prima. Muito obrigado. 

o SR. MINISTRO VICENTE FIALHO - Esse 
é mais um reforço para a idéia de que o Congresso 
tenha uma comissão de parlamentares especIfi­
camente para acompanhar a irrigação no Nor­
deste. 

Estamos neste momento elaborando, com a 
Fundação João Pinheiro, sediada em Belo Hori­
zonte, um estudo de insumo-produtos, que vai 
nos dar todo o fertílízante necessário quando da 
implantação de um milhão de hectares, no Nor­
deste, bem como todos os produtos que serão 
gerados por esse programa de irrIgação, ao longo 
desses próximos 15 anos. 

Deve haver, então, o acompanhamento, a parti­
cipação dos parlamentares nesses estudos, 
acompanhando os estudos junto à Fundação Ge­
túlio Vargas. Há um estudo, por exemplo, de 
agroindústria, no Nordeste, que está sendo desen­
volvido pelo Banco do Nordeste. Há, ainda, os 
chamados estudos setoriais, que estão sendo fei­
tos, inclusive, com financiamento do Banco Mun­
dial. 

Seria muito interessante que os Congressistas 
acompanhassem isso, porque com um estudo 
dessa natureza fica mUito mais fácil a defesa por 
parte dos parlamentares aqui no Congresso, do 
que uma instalação dessas. Fique, porque você 
tem um documento competente, hábil, sério, de­
monstrando que a demanda de fertilizante no Nor­
deste, ao longo dos próximos cinco anos, sera 
muito superior à oferta de fertilizantes atualmente 
produzida na Região. Com esse programa de. 
irrigação do Nordeste, nós estamos procurando 
- quer dizer, idéia do Presidente José Sarney 
- que ele seja desenvolvido com bases muito 
sólidas, mesmo porque nós estamos permanen­
temente negociando recursos com o Banco Mun­
dial, com o BID, e essas instituições não conce­
dem financiamentos à não ser que se demonstre, 
exaustivamente, a viabílídade técnica e económi­
ca de cada um desses investimentos. 

Seria, portanto, muito bom que houvesse por 
parte dessa' Comissão de Irrigação aqui do Con­
gresso, um acompanhamento de todos esses es­
tudos: o estudo de mercado, de agroindústria, 
de recursos hídricos, o estudo de identificação 
dos vales viáveis para irrigação no Nordeste por­
que, mUitas vezes, não adianta você investir uma 
grande soma em dinheiro numa área que não 
tem potencialidade para uma agricultura moder­
na. V. Ex', que conhecem os Estudos Unidos, 
a Espanha, a França e mesmo Israel, existem 
áreas onde tem irrigação porque ali o solo é com­
patível, porque tem água ali. Mas, extensas áreas 
em Israel estão ainda hoje como deserto, ou então 
se planta apenas eucaliptos e outras florestas. Na 
Alemanhã, um país extremamente desenvolvido, 
há enormes áreas acidentadas que são conside­
radas inaptas para agricultura. Então, ali não existe 
uma população vivendo disso, ali são plantadas 
grandes florestas. 
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De forma que nós temos que ter a conSCiênCia, 
no Nordeste, de que em certas áreas há viabili­
dade para agricultura moderna, produtiva, com­
patível com a alta densidade populacional, e há 
outras áreas que têm que ser tratadas com uma 
população mais rarefeita, com investimento me­
nor, como é feito em todos os países modernos 
do mundo. De forma que estou sendo insistente 
nesse desejo que nós teríamos de que o Con­
gresso determInasse uma Comissão permanente 
e que isso pudesse sair desta Comissão Parla­
mentar de Inquérito, para que esses assuntos se­
jam analisados com profundidade. 

Diria, também, com relação à pequena irriga­
ção, que o Sr. Presidente aprovou, na semana 
passada, um recurso para nós implantarmos dez 
mil módulos de irngação, para pequena Irrigação 
no Nordeste. Nós vamos desenvolver isso em 
convênios com os Estados. Para o caso da Bahia, 
vão ser em torno de mil módulos. São módulos 
de 3 hectares. Esses recursos que o Governo Fe­
derai está repassando para os Estados é para 
comprar eletrobombas e os equipamentos de irri­
gação de 3 hectares. Isso vai ser do Governo Fede­
ra� para o Governo do Estado, será repassado 
a fundo perdido e os Estados vão repassar para 
os pequenos agricultores que tem dificuldades 
de acesso aos bancos, no sistema troca-troca, 

quer dizer, no sistema que o Governo do Estado 
se ressarcerá desses equipamentos em troca de 
produtos agrícolas. 

o SR. CELSO DOURADO - Ministro, sobre 
esse assunto aí, acho que é preciso estar bem 
consciente de que os técnicos, e nós temos mui­
tos técnicos - lá na Região de Ire cê, só a EMA­
TER deve ter mais de trezentos técnicos traba­
lhando na região e a EMBRAPA tem também ou­
tros. Falamos há poucos da questão da comercia­
lIZação. Esses técnicos poderiam ter orientado os 
pequenos irrigantes, os pequenos agricultores, 
sobre qual o melhor produto, qual a melhor pers­
pectiva. Todos nós sabiamos que a região havia 
tido uma frustração tremenda na safra de feijão. 
Em vez de plantar cebola ou outros produtos que 
não trouxeram compensação alguma - a cebola 
está a 2 cruzados, a região está produzindo 500 
toneladas de alho, mas o preço está baixo; o preço 
da cenoura também está muito baixo - o agri­
cultor deveria ter sido orientado para a comercia­
lização. Afinal de contas, são os técmcos, os or­
gãos do Governo que devem ter visão dessas 
coisas com as informações adequadas. Se houve 
a frustração de um produto, o agricultor deve 
ser orientado quanto ao que deve produzir, e não 
investir em cebola como investimos. Em XIque­
Xique, nós tivemos uma produção de 16 mil tone­
ladas de cebola e o agricultor não tem condições 
de pagar o financiamento no banco de maneira 
alguma. O Governo vai ter - parece-me que já 
houve uma providência nesse sentido - de pror­
rogar esses débitos sem correção até 30 de agos­
to, pelo menos, do próximo ano, senão esse povo 
irá todo à falência. 

O SR. MINISTRO VICENTE FIALHO - A pro­
pósito disso, o próprio Banco Mundial nos cedeu 
recursos para fazermos um estudo de mercado 
do Nordeste. Quer dIZer, não adiante implantar 
1 milhão de hectares irrIgados no Nordeste, se 
não for feita uma análise criteriosa do mercado 
para essa produção. Esse estudo já está sendo 
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iniciado em contrato com a Fundação João Pi­
nheiro. Então, a Fundação João Pinheiro mais 
uma vez está colaborando conosco, na elabo­
ração de um estudo de mercado, mercado não 
só a nível Interno mas também externo, porque 
o Nordeste tem excelentes condições para produ­
zir fruticulas para a exportação. 

O SR. PRESIDENTE (Teotómo Vilela Filho)­
Com a palavra o Deputado Paes Landim. 

O SR PAES LANDIM - Eu desejaria apenas, 
rapidamente, parabenizar V. Ex", porque sei que 
é um Ministro realmente dedicado aos seus afaze­
res, à sua Pasta. Basta dizer que S. Ex', só este 
ano - com suas visitas ao Vale do Rié e do Par­
naíba -, deve ter ido mais ao Estado do Piauí 
do que a média das Viagens parlamentares, via­
gens simples. informais, sem mordomia, porque 
é realmente um homem apaixonado e dedicado 
à causa do Nordeste. 

Queria apenas dizer, Sr. Ministro, que concordo 
com as palavras iniciais do Senador Raimundo 
Ura. Penso que se deveria redefinir o conceito 
de Nordeste. Há vários Nordestes. A Sudene, de 
certa maneira, uniformizou esse conceito, numa 
política centralizadora, de incentivos fiscais e sub­
sídios. Até que ponto os beneficios sociais não 
são bens transparentes? Eu digo sempre que há 
uma cidade vizinha à minha, o canto do Buriti, 
na qual há cerca de 15 anos a Sudene investiU 
cerca de 20 projetos, a maioria pernambucanos, 
cearenses, pessoas que, sem nenhum conheci­
mento da região, desmataram a região. Desses 
projetos, praticamente um vingou um pouco. 
Chegaram a tal descrédito esses projetos da Su­
dene que, nessa cidade, a palavra "projeteiro" é 
u!n palavrão. 

Penso que, pela primeira vez, estamos vendo 
uma política realmente interessada e apaixonada 
pelo Nordeste. Há poucos dias participei de um 
seminário em Natal, a convite do MInistro A1uízio 
Alves, um simpósio sobre a Constituinte e o Nor­
deste, onde mostrei que um dos erros que me 
parece ser da própna Sudene é a sua localização 
em Recife. Deveria ter ficado numa cidade do 
Interior, em Petrolina, por exemplo, com uma bu­
rocracia realmente dedicada, ligada, vinculada à 
Região, e não criando uma serie de lobbies, de 
pressões, em torno dos subsídios e incentivos 
que direcionam sempre para as grandes metró­
poles do Nordeste, esquecendo-se do semi-árido, 
do sertão. Esquece-se que há uma prioridade no 
Nordeste, sobretudo no polígono da seca. V.Ex' 
tem lembrado muito bem a criação da Comissão 
Permanente. Salvo engano, no regime de 46, ha­
Via a Comissão do Polígono da Seca. Era uma 
comissão permanente. de acompanhamento de 
todos os problemas ligados ao Nordeste. Acho 
que a Idéia de V. Ex' é sensata, e nessa reformu­
lação que deverá haver na Câmara, a partir da 
nova Constituição, espero que possamos criar co­
missões dessa natureza, eliminando essa plurali­
dade de comissões parlamentares de inquénto 
que, até agora, não trouxeram um resultado efeti­
voo A Câmara e o Senado têm que realmente 
redefinir o papel dessas comissões, dando um 
caráter permanente de acompanhamento, avalia­
ção e controle de todos os projetos ligados à 
área do Nordeste. Talvez, se restaurássemos a 
antIga Comissão que funCIOnava sob o nome de 
missão do Polígono das Secas viéssemos a aten-
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der perteltamente a essa necessidade de resolver 
os problemas do Nordeste, tão bem demonstrada 
pela sensibilidade de V. Ex" 

Encerraria, Sr. Ministro, apenas fazendo duas 
abordagem: primeiro fazendo um apelo a V. Ex' 
exatamente, dentro da colocação do Senador Rai­
mundo Lira, dessa revitalização do Dnocs. O 
Dnoes tem uma boa leganda que a Sudene tentou 
esvaziar e descaracterizar, mas o Dnocs é formado 
por engenheiros técnicos mais ligados ao drama 
do Nordeste. A sua própria localização ficou mais 
perto desse drama, um pouco longe das ilusões 
que, às vezes, o centro de Recife provoca na sua 
burocracia. Basta ver a suntuosidade do prédio, 
que se caracteriza em grande escândalo, em virtu­
de do contraste com a pobreza da região. O Dnocs 
tem uma tradição na história do abastecimento 
que espero V. Ex' na sua Pasta mantenha, com 
toda a ênfase, multiplicando o número de empre­
gos, él riqueza da região, crIando enorme impacto 
social e cultural no Nordeste, até na redefinição 
de lideranças políucas. É importante caracterizar 
bem, o que a irrigação vai trazer para a Região 
Nordestina nos próximos anos, mas com relação 
ao abastecimento, e às pequenas e médias açuda­
gens, nas quais o Dnocs tem grande tradição, 
espero ver revitalizados por V. Ex" 

Queria dizer, também, que como neto de per­
nambucano de Petrolina, sou testemunha do pro­
jeto de Massagana. Conheci Petrolina quando 
criança, viajando pelo Estado da Bahia, adoles­
cente, e presenciei uma enorme seca, uma seca 
maior do que a do sem i-árido do Piauí, lá na 
fronteira em São João. Hoje Petrolina realmente 
é um manacial é fantástIco o que passa na direção 
da fronteira do Piauí o que passa pelo projeto 
Massagana, Nilo Coelho, é uma revolução. Aquele 
seria o grande modelo que espero que a revolução 
que V. Ex" pretende fazer, o traga para o Nordeste. 
Mas, tenho duas dÚVIdas, eminente Ministro. O 
problema do PROINE, com relação aos juros, até 
que ponto os agricultores, produtores rurais do 
semi-árido do Nordeste teriam condições de su­
portaI' os ônus advindos desses juros, dos custos 
financeiros operacionais, do Prome? 

Finalmente, indago a V. E.x>, onde é que anda 
o Ministério da Agricultura? Com relação à seca, 
por exemplo, tenho certeza que o Sr. Ministro 
da Agricultura nem sabe o que ela representa. 
Goiás tem características geoeconômicas, dife­
rentes e S. Ex' nem deve saber o que é o Nordeste, 
o que é o seml-árido. Aí sinto V. Ex', como um 
cavalheiro andante, solitário, porque não vejo uma 
política global do Governo em relação ao Nor­
deste. Há realmente esse grande esforço do 
Presidente José Sarney, com relação à Irrigação, 
que temos que reconhecer e aplaudir, mas tenho 
certeza de que se não tivesse havido a coinsci­
dência de encontrar um homem apaixonado, de­
dicado, vocacionado, pelos problemas do Nor­
deste, como V. Ex' que trabalhou em São Luís, 
com o então Governador Sarney, foi Prefeito e 
empresário em Fortaleza, ligado aos problemas 
do Nordeste, a seca hoje não seria tratada com 
tanta ênfase. Nos demais setores do Governo, 
a seca do Nordeste este ano, foi muito pouco 
comentada, inclusive no Congresso. O Congresso 
é hoje um lobby fantástico com enorme obsessão 
pela Sudene, pelos subsídios e incentivos fiscais 
deste órgão; mas os problemas dramáticos do 
~ordeste, são esses que V. Ex' está trazendo aqui, 
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o problema da tome, da subnutrição, e que sem 
a irrigação e a açudagem não, serão resolvidos, 
não serão equacionados. 

Os jornais estão anunciando a transformação 
do MiOlstério de V. Ex' numa Secretaria especial 
ligada diretamente ao Presidente da República 
Sei que a paixão, a desambição e a vocação de 
V. Ex' para o trabalho em prol do Nordeste não 
precisa de nomenclatura de cargos, se é Ministro 
ou aquilo mais. Essa secretarIa especial, se é que 
realmente vai ser criada, deveria abranger não 
só o problema de irrigação, deveria dar mais po­
deres a V. Ex', para uma grande articulação e 
coordenação de todos os órgãos governamentais 
VInculados à política do Nordeste. Só aSSim, tenho 
certeza, teríamos condições de ter mais esperança 
e confiança na ação governamental em relação 
ao Nordeste. Muito obrigado 

O SR. PAES LANDIM - Com relação a parte 
de juros do PROINE, realmente, com a política 
do plano atual de estabilização do Ministro Bres­
ser, ela prevê a nível nacional. quer dizer, o juro 
para a agricultura, OTN mais 7%. No entanto, 
por recomendação do Presidente José Sarney, 
estarnos trabalhando junto ao Ministério da Fa­
zenda para restabelelcer o Decreto 2.032. Este 
Decreto prevê o ressarcimento de parte dos recur­
sos aplicados na irrigação. Cinquenta por cento 
de ressarcimento para o pequeno agricultor, cerca 
de 35% para o médio agrIcultor e 20% para o 
grande agrIcultor. Já houve uma exposição de 
motIvos aSSinada por mim, que submetemos à 
assinatura também do Ministros Bresser Pereira 
e Anibal Teixeira, para ser levada ao Sr. Presidente 
da República, que pretende restabelecer esse De­
creto. Mas aí, mais uma vez, a história da Comis­
são Parlamentar. Precisamos de um pouco mais 
de força polítIca; não basta, hoje, na estrutura 
de governo administrativa que um grupo de De­
putados do Nordeste chegue ao PreSidente ou 
ao Ministro da Fazenda e diga que querem que 
os juros baixem. Hoje essa máquina é tão grande, 
envolvida com tantos problemas, desde a díVIda 
externa até problemas da dívida interna Era pre­
ciso que esses momentos de reivindicação parla­
mentar fossem feitos de forma objetiva. Era im­
portante que, em havendo aquela Comissão Par­
lamentar permanente, de acompanhamento dos 
programas da irrigação ao Nordeste, se analisasse 
esse decreto e que, ao invés de se dizer que os 
juros baixariam, dir-se-ía concretamente que tal 
seria a solução; contribuir para que se leve às 
autoridades financeiras do País soluções concre-
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Minas Gerais. Pois bem, esses projetos todos tota­
e estão, técmca e praticamente aprovados. Mas 
como o Banco Interamericano está passando este 
ano por uma certa dificuldade de recursos, nós 
estamos lá competindo com outros projetos; Pro­
jetos de outras áreas, de outras regiões, que têm 
naturalmente um poder também de reivindicação 
forte. 

Então, se a Bancada nordestina, os governa­
dores nordestinos não lutarem por esses projetos, 
muito provavalmente vamos perder espaço, no 
Banco Interamericano de Desenvolvimento, para 
outras áreas que, mais ativamente do que nós, 
de forma mais organizada, vão ao BID e pressio-
nam recursos para as suas áreas. 

Já comuniquei aos governadores a respeito 
desse problema e estou pedindo que se articulem 
com o Presidente do Banco lnternamericano de 
Desenvolvimento, com o Diretor de Operações, 
que, aliás, é um nordestino, o Sr. Rubens Costa, 
e que também levem este assunto ao Ministro 
da Fazenda. 

Esse é mais um fato que indica a importânCia 
desta Comissão de investigação dos efeitos da 
seca no Nordeste, que se está voltando para os 
assuntos do Nordeste como um todo. 

Há necessidade de um acompanhamento, não 
só à distãncia, mas passo a passo, de perto, para 
que a defesa seja objetiva, para que os Parlamen­
tares ou o Ministro da Fazenda possam dizer que 
eXistem financiamentos de duzentos milhões de 
dólares do Banco lnteramericano de Desenvol-
Vlmento; o que precisamos é que o Ministério 
da Fazenda defina uma prioridade clara junto ao 
BID a respeito disso. 

Acho que falta muito a nós, os nordestinos, 
que façamos as reivindicações de forma objetiva. 
O que é que fazem os nossos Irmãos de outras 
áreas do País? Vão objetivamente e dizem o que 
querem, especificamente qual o assunto, depois 
de analisado e detalhado. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) -
Com a palavra o Deputado César CaIs Neto. 

O SR. CÉSAR CALS NETO - Serei muito bre­
ve, porque o adiantado da hora já não permite 
mais perda de tempo. 

Em primeiro lugar, não me surpreende a expo­
sição do Ministro Vicente Fialho, o seu entusias­
mo, até porque tive a honra de ser da sua equipe 
na Prefeitura Municipal de Fortaleza e sei da com­
petência e da dedicação do Ministro. 

tas, soluções viáveis. Sentimos de parte da gestão Observamos, também, com a exposição de S. 
desse programa nacional de irrigação uma gran- Ex', que os brasileiros já sabem resolver os proble-
de importância desse apoIo parlamentar em mas. Quer dizer, temos a identificação do proble-
ações concretas. Em certos momentos é uma ma, as técnicas, experiências frutificantes, a coisa 
prioridade, por exemplo, que deva ser dada pelo codificada, o potencial de irrigação do Nordeste 
setor financeiro do governo ao Banco Interame- que, seguramente, deve ser superior a sete mi-
ricano para financiar um projeto do Nordeste. Cito Ihões de hectares, envolvendo a bacia do rio São 
aqui um exemplo: estamos com sete projetos de Francisco. Observamos que um milhão de hecta-
irrigação praticamente aprovados, a nível técnico, res, que aparentou ser uma meta ambiciosa do 
no Banco lnteramericano, dois dos quais são no Ministro, também não basta dizer que, no Rio 
Piauí, lagoa do Piauí, ampliação de cerca de 500 Grande do Sul, já existem oitocentos mil hectares, 
hectares e ampliação do Projeto Gurgueia, 2.500 quer dizer o Nordeste está sendo até muito humil-
hectares, dois dos quais são no Ceará, Araras de; vimos também as estatísticas que trouxe o 
Norte, 3 000 hectares e Baixo Acaraú, 2.800 hec- Ministro do número de desempregados que são 
tares; um deles em Pe!'flam?u,c~t,o~l?:q'f~Ó: ~i!g; "~Vi8f~~~f.~n:t~i~ :rl:~sticame~te pela s~~~na ,f~ixa 
Coelho, 5.000 hectares; dOIS na-Bahla; Projeto de 3,1-mllhoes·de pessoas; 0bsetvamos ó volume 
MIroró, do qual falou aqui o Deputado Celso Dou- de subsídio que foi colocado no Nordeste, de 
rado e Projeto Estreito, no limite da Bahia com 1979 o que dá 15 ou 16 milhões de dólares, 
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o que gostaríamos, também, é que o Ministro 
Bresser Pereira, que será convocado - até disse 
que ele está vindo a convite, mas S. Ex' vai ser 
convocado - porque na hora que colocamos 
o instrumental que já temos, que o Ministro aqui 
colocou a exemplo de Petrolina, e vemos a parte 
financeira, aí é que vem a falta da decisão política. 
Quer dizer, o grande problema não é mais técnico. 
O Ministro coloca claramente que o instrumental 
técnico já está à disposição, o problema é político. 
O próprio esforço do Ministro, que sei ser muito 
grande, antecipar um bilhão de cruzados, 16 mi­
lhões de dólares, é muito pouco. PreCisamos, para 
fazer os novecentos mil hectares que o Governo 
tem como meta, no mínimo de dois bilhões e 
sete milhões de dólares, numa pequena estima­
tiva. Então, temos que colocar o Ministro Bresser 
aqui, até mesmo fazer um trabalho integrado, por­
que uma das idéias seria que esta Comissão pu­
desse produzir no final do seu trabalho um projeto 
de lei complementar que regulamentasse o fundo 
queestá sendo criado no âmbito da Constituinte, 
da ordem de 3% dos recursos nacionais, para 
aplicação no Nordeste. Que se pudesse, de algu­
ma forma, influir na regulamentação, através de 
uma lei complementar, destmando recursos para 
a imigração. 

Então, eu diria que na verdade é preciso que 
haja uma consciência grande dos Constituintes, 
a partir desta Comissão, para que possamos pres­
sionar em tomo dessa decisão política. 

Perguntaria ao Ministro quanto está previsto no 
orçamento de 88 para o programa de irrigação, 
porque me parece que o grande problema hoje 
é de recurso. Estão aí os Bancos Mundial e Intera­
mericano, com uma pauta de 5 ou 6 projetos, 
com 200 milhões de dólares, faltando recursos, 
quando temos a necessidade de 2,7 bilhões de 
dólares, numa estimativa muito primária, que fiz 
aqui. 

Sr. Ministro como é que vai essa parte dos re­
cursos? A parte do dinheiro? O PROINE tem uma 
meta extraordinária; a resposta está sendo mUito 
boa e acho essa solução do Decreto n° 2.032, 
ou coisa assim, muito interessante, porque é um 
subsidio necessário; é indispensável que haja um 
certo subsídio. 

Também aproveitaria para dizer que estamos 
já discutindo, com o Presidente da nossa Comis­
são, uma ida à Petrolina, possivelmente na época 
da feira de irrigação que haverá lá, tentaremos 
levar o maior número possível de Constituintes 
para VIsitarmos o programa de irrigação e verificar 
os problemas de modo geral. 

O SR. MINISTRO VICENTE FIALHO - Com 
relação aos recursos, o orçamento de 88 está 
prevendo em tomo de 36 bilhões de cruzados 
para a irrigação no Nordeste, o que equivaleria 
hoje a 500 mIlhões de dólares, mas como o orça­
mento não é corrigido, a cifra ficaria entre 350 
e 500 milhões, de dólares para o próximo ano. 
Esses recursos do BID, os 200 milhões de dólares 
dos quais o BID estaria disposto a emprestar de 
80 a 100 milhões, e o governo japonês também 
estudaria a possibilidade de co-financiar o restan­
te, esse é um assunto em que temos que fazer 
um trabalho junto ao Ministro Bresser, para que 
S. Ex" considere, junto ao BID, esse financiamento 
da irrigação do Nordeste uma priOrIdade, porque 
esta, para a aplicação do dinheiro do BID, no 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Brasil, emane da orientação do Mimstério da Fa­
zenda, de modo que teremos, no próximo ano, 
em torno de 350 a 500 milhões de dólares. 

O SR. PRESIDENTE (Teotónio Vilela Filho) -
Mimstro, esta Comissão agradece o pronuncia­
mento aqui feito, certo de que V. Ex' acaba de 
dar uma enorme contnbuição para os trabalhos 
desf:8 Comissão que pretende trilhar e buscar co­
mo objetivo final o acordamento para a vontade 
e, sobretudo, a deCisão política de enfrentar a 
questão nordestina, visando, sobretudo, não so­
mente à avaliação do prejuízo financeiro que a 
seca e as circunstáncias climáticas acarretam na­
quela região mas, sobretudo, ao enorme prejuízo 
social com o qual nos defrontamos. 

Muito obrIgado, Sr. Ministro, em nome desta 
Comissão 

Está encerrada a reunião. 

4' REUNIÃO, REAUZADA EM 
29 DE OUTUBRO DE 1987 

Aos vinte e nove dias do mês de outubro de 
ano de mil noventos e oitenta e sete, às dez horas 
e quarenta e cinco minutos, na Sala da Comissão 
de Constituição e Justiça, no Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores Mansueto de La­
vor, Teotónio VIlela Filho e Deputados Celso Dou­
rado e Gonzaga Patriota. Comparece, ainda, a Se­
nhora Deputada Abigail Feitosa. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores Chagas Rodrigues, Cid 
Sabóia de Carvalho, Raimundo Lira, Ruy Bacelar, 
Fernando Henrique Cardoso, Hugo Napoleão, 
Guilherme Palmeira, Virgílio Távora, Lavoisier 
Maia e os Senhores Deputados Paulo Silva, Ubira­
tan Aguiar, Cássio Cunha Lima, Ismael Wanderley, 
Orlando Bezerra, Edme Tavares, Albérico Cor­
deiro, César Cais Neto e Moema São Thiaa' 

Havendo número regimental, são abe'- ,os 
trabalhos pelo Senhor Presidente, Senado. eotô­
nio Vilela Filho, que solIcita, nos termos regimen­
tais, a dispensa da leitura da Ata da Reunião ante­
rior, que, logo após, é dada como aprovada. 

Em virtude da ausência do Relator da Comis­
são, Senhor Deputado César Cais Neto, o Senhor 
Presidente designa o Senhor Deputado Celso 
Dourado para, eventualmente, exercer tal função. 

Em seguida o Senhor Presidente comunica que 
a presente sessão destina-se ao depoimento do 
Senhor José Francisco da Silva, Presidente da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura - Contag convidando-o para tomar 
assento à Mesa. 

Durante sua exposição, o Senhor José Fran­
cisco da Silva analisa a concentração dos bene­
fícios em programas governamentais; a desapro­
priação imediata de todas as áreas de conflito 
pela posse da terra; a realização de mundanças 
na atual política de irrigação; él destinação das 
áreas irrigadas para assentamento de pequenos 
agricultores; o aproveitamento das possibilidades 
de irrigação por gravidade e, também, a política 
de construção de barragens. 

Prosseguindo, passa-se à fase interpelatória, 
usando da palavra os Senhores Senador Man­
sueto de Lavor e Deputados Gonzaga Patriota, 
Abigail Feitosa e Celso Dourado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
mão e, para constar, eu, Helena Isnard Accauhy 
Sarres dos Santos, Assistente ad hoc da comis-
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são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publi­
cação, juntamente com o apanhamento taquigrá­
fico dos debates. - Senador Teotônio Vilela 
Filho, Presidente 

ANEXO À ATA DA 4" REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARl..AJViENTAR MISTA DE INQUÉ­
RITO, DESTINADA A 'j1 VALt1R OS PREJUí­
ZOS DA SEO\ NO NORDESTE'; REAliZA­
DA DE 29 DE OUTUBRO DE 1987, ÀS 10 
HORAS E 45 MINUTOS, ÍNTEGRA DOAPA­
NHAMENTO TAaUIGRÁFlcO, COM PUBU­
O\pio DEVIDAMENTE AUTORIZADA PE­
LO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO, 
SENADOR TEOTÔNIO VILELA FILHO. 

O SR. PRESIDENTE (Teotómo VIlela FIlho) -
Havendo número legal, declaro aberta esta reu­
nião, conVIdando para partIcipar da Mesa o Sr. 
José Francisco, Presidente da CONTAG e o Depu­
tado Celso Dourado, a quem delego as funções 
de Relator, temporariamente. 

Meus Srs., dando contInUidade aos trabalhos 
desta cpr vamos OUVIr, hoje, o Sr. José Francisco, 
PreSidente da Confederação Nacional dos Traba­
lhadores na Agncultura, que falará sobre os prejUl­
zos sociaiS causados pela seca do Nordeste. Ao 
longo dos trabalhos desta CPI iremos levantar a 
questão das safras perdidas e dos animais mortos, 
tentando encontrar, através dos estudos, uma ma­
neira de evitar que isto ocorra no futuro. 

O parâmetro principal desta CPI será sempre 
o sofrimento do povo nordestino e os prejuízos 
sociaiS causados pela seca no Nordeste. Os nú­
meros com os quais nos defrontamos dizem que 
aproximadamente cinco milhões de nordestinos 
morreram de fome nessa terra. Nós, membros, 
desta CPI, não temos condições e nem podemos 
salvar a safra deste ano; não podemos mais apro­
veitar, tentando reter, a água que escoou para 
o mar, mas podemos e devemos salvar a vida 
das cnanças que estão ameaçadas pela fome e 
pela subnutrição Podemos e devemos mobilizar 
a SOCiedade brasileira e este Congresso Consti­
tuinte para cnar institUições sólidas, para colocar 
na futura Constituição que genocídio dessa natu­
reza nunca mais ocorra em parte alguma no Bra­
sil, prIncipalmente na região nordestma. 

Por ISSO, com mUlta honra para nós, vamos 
ouvir hoje o representante dos trabalhadores na 
agricultura, que dará uma palavra a respeito dos 
prejuízos sociaiS causados pela seca no Nordeste. 

Com a palavra o Sr. José Francisco, Presidente 
da Confederação NaCIOnal dos Trabalhadores na 
AgrIcultura. 

O SR. JOSÉ FRANcrSCO DA SILVA- Sr. Pre­
sidente desta CPI, Senador Teotónio VIlela Filho, 
Sr. Relator, caros companheiros sindicalistas par­
ticipantes desta reunião. 

Trazemos aqui a analise e propostas do Movi­
mento Smdical de Trabalhadores Rurais em face 
da problemática da seca no Nordeste, como uma 
primeira contribuição à Comissão Parlamentar de 
lnquerito Mista constituída para avaliar os prejuí­
zos da seca na região. 
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Temos no Nordeste uma situação estrutural 
de extrema pobreza agravada na conjuntura dos 
períodos cíchcos de estiagem. 

A continuação do secular quadro de fome, sub­
nutnç,'ío e miséna em que vivem milhões de com­
panheiros no Nordeste, seja no sertão ou no litoral, 
não pode ser creditada à seca. Na verdade, os 
drásticos efeitos dos períodos prolongados de es­
tiagem vêem à agravar uma situação de margina­
lização que é permanente para milhões de nordes­
tinos. Tanto no semi-ándo como nas áreas úmi­
das do Nordeste encontramos altos índices de 
desemprego, baixa remuneração, subnutrição, 
mortalidade e analfabestlmo 

Constatam-se na Região, antes, durante e após 
os períodos de estiagem, elevados níveiS de con­
centração da renda e, do outro lado, baixo nível 
de sobrevivência para a maIOria da população. 

Tal reahdade é bem conhecida. Limitaremo­
nos micialment~, a citar alguns dados: 

- dos 37 milhões de habitantes no Nordeste, 
15 milhões VIviam em condições de pobreza ab­
soluta (dados do Banco Mundial referente aos 
anos 70); 

- no Nordeste, a renda anual média por pessoa 
é de 800 dólares, o que representa 40% da média 
nacional ou 25% da do Estado de São Paulo. 
Enquanto em Israel, onde o clima é mais árido, 
a renda média é de 4 mil dólares; 

- entre 1950 e 1980, o emprego no setor 
agropecuário da região descresceu de 72,9% para 
50,4% (IBASE); 

- segundo o Instituto de Nutrição da Univer­
sidade Federal de Pernambuco, 70% das famílias 
residentes no sertão nordestino consomem me­
nos da metade da VItamina A necessária ao orga­
nisrno humano, causando alto índice de cegueira 
nas crianças: 

- no Nordeste, segundo estudos da UNICEF, 
69% das crianças, ou 3,5 milhões são afetadas 
pelo nanismo; 

- hé 340 mortes de menores de um ano para 
cada grupo de mtl crianças nascidas vivas (lBA­
SE). 

Por outro lado, é sabido que a Seca no Nordeste 
tem, ao longo de diferentes fases da História de 
nosso País, sido utihzada para fortalecer econô­
mica e politicamente uma privilegiada minoria, 
notadarnente a oligarquia latifundiária da região, 
mclusive através da tradicional "indústria da seca". 

Nesse contexto é que se vem perpetuando na 
região a concentração dos benefíCIOS dos progra­
mas governamentais e a manipulação dos recur­
sos públicos com fins eleitoreiros para manuten­
ção do domínio da minoria privilegiada sobre 
grande parte da população. 

Assim é que os 'trabalhadores nordestinos, atln­
gidos pela seca, têm ficado cada vez mais, menos 
resistentes aos seus efeitos e muitos deles afasta­
dos até mesmo do direito à cidadania. 

Por sua vez, o poder dominante da região tem­
se constituído num dos sustentáculos do autorita­
rismo imposto ao País, durante 20 anos 

Por is!,o, embora seja a Seca um dos problemas 
seculares do Nordeste, o Governo nunca tomou 
medida!, que visassem garantir aos trabalhadores 
rurais da região uma política agrária e agrícola 
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de caráter permanente 'que atenda aos interesses 
da grande massa trabalhadora do campo. Preferiu 
o Governo manter a estrutura latifundiáría da re­
gião, ao lado de milhões de famílias sem terra 
ou com pouca terra e sem acesso aos recursos 
hídricos existentes. 

Não somente a terra, mas também a água dis­
ponível na região é bastante monopolizada pelos 
grandes proprietários. Entretanto, os recursos hí­
dricos não são raros. Temos como exemplo o 
vale do rio São Francisco ocupando 638.700 Km2, 

o~ seja, 70% da área do Polígono das Secas, 
alem de outros rios permanentes e de grande 
extensão, como o rio Parnaíba. Os recursos hídri­
cos subterrâneos são igualmente fartos; repre­
sentam 250 trilhões de metros cúbicos por ano 
na área sedimentar e de 50 a 250 bilhões no 
cristalino. O conjunto dos açudes tem a capaci­
dade total de 20 bilhões de metros cúbicos (IBA­
SE). 

Cabe, portanto, ser avaliada a ação do Governo, 
tanto em relação a adoção de medidas mais espe­
cíficas capazes de combater os efeitos da seca, 
como em relação a exigência de mudanças estru­
turais na região. 

A política governamental de combate à Seca 
no Nordeste brasileiro, mobilizando recursos pú­
blicos na construção de barragens, nos poucos 
e sofisticados projetos de irrigação, no fortaleci­
mento da pecuária ou nos programas de emer­
gência, só serviu para aumentar mais ainda a con­
centração da propriedade fundiária. 

Por outro lado, segundo estudo do IBASE, de 
1909 até o início dos anos 80, o Governo Federal 
gastou, com a Seca no Nordeste, apenas 10% 
do custo da Usina de Itaipu. 

O fato é que os problemas da área rural do 
Nordeste agravaram-se durante a existência da 
Sudene e após a promulgação do Estatuto da 
Terra. O desemprego e O subemprego acentua­
ram-se A concentração da terra atingIU níveis 
nunca VIstoS. Os dados do Censo de 1980 são 
eloquentes: 67,8% dos estabelecimentos rurais 
possuem menos de 10 ha e controlam apenas 
5% das terras. Enquanto isso, os estabeleCimen­
tos com mais de 1.000 ha - 0,4% do total -
controlam 37,2% das áreas (lBASE, 10). Segundo 
estudos feitos pela Sudene (A Questão Agrária 
e a Sudene) no período 1960n5, a área médta 
dos estabelecimentos de menos de 50 ha baixou 
de 8,64 ha para 6,95, ao passo que a dos estabele­
cimentos de mais de 500 ha passou de 1.347 
ha para 1.965 ha. Mas não foram apenas os pe­
quenos proprietários que perderam terras para 
os latlfúndios. Entre 1960 e 1975, a área ocupada 
por parceiros reduziu-se à metade (de 1.200.000 
ha em 1960 passou a 600.000 ha em 1975) e, 
no período de 1970 a 1975, a área dos arrenda­
tários sofreu uma queda de 19%, e a dos possei­
ros, uma diminuição de 12%, apesar de um au­
mento de 15% no número de estabelecimentos 
(Sudene, 17, 14, 12). 

Sobretudo nos últimos anos, assistimos no 
Nordeste à expansão dos pastos e da monocul­
tura da cana-de-açúcar, estimulada pelo Proál­
cool, em detrimento da produção de alimentos. 

Como não podia deixar de ocorrer, a concen­
tração da renda também se acentuou nos últimos 
anos. Entre 1970 e 1980, os 20% mais pobres 
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da região tiveram sua participação na renda dimi­
nuída de 5,2% para 3,8,%, ao mesmo tempo em 
que o 1 % mais rico da população aumentou sua 
fatia de 10,5% para 29,3% (IBASE). ' 

A política governamental contríbuiu ativamente 
para esse processo de concentração da terra e 
da renda. Ainda que alguns dos programas gover­
namentais para a região enfatizassem objetlvos 
sociais, sua própria formulação já revelava as prio­
ridades distanciadas desses objetivos. 

O Proterra, embora anunciando-se como um 
programa de reestruturação fundiária, revelou-se 
como um programa de crédito que viria basica­
mente beneficiar os grandes proprietários rurais, 
o capital industrial e a agroindústria. Seus resulta­
dos em termos de criação de emprego foram 
mexpressivos (JATOBÁ). 

OS programas de irrigação (Dnocs, Codevasf) 
adotaram critérios de seleção que excluíram os 
trabalhadores ruraIs e foram destruidores de em­
prego, por excelência. Apesar de os 10 e 2° Planos 
Nacionais de Desenvolvimento terem estabele­
cido como metas quantitativas até 1980 irrigar 
195.000 ha no Nordeste e criar 115.000 empre­
gos diretos e 230.000 empregos indiretos benefi­
ciando cerca de 700.000 pessoas, até 1983 a 
área irrigada pela Codevasf e pelo Dnocs limita­
va-se a 45.529 ha, gerando apenas 24.511 empre­
gos diretos e 40.000 empregos indiretos. O mais 
grave, entretanto, tem sido a própria atuação dos 
órgãos governamentais nessa área. Na fazenda 
Betume (SE), mais de 900 famílias foram expul­
sas pala Codevasf, sem direito à indenização Em 
Porteirinha (MG) duas mil famílias foram deslo­
cadas para que 131 fossem assentadas. Ademais 
esses projetos de irrigação são voltados para os 
interesses da agroindústria, através da especia­
lização e vinculação dos irrigantes às empresas 
agroindustriais ou da instalação direta dessas em­
presas. 

O Polonordeste, por sua vez, atuou muito mais 
na criação de infra-estrutura econômica (estradas, 
eletrificação rural) do que no sentido de melhorar 
as condições de vida da população trabalhadora 
rural 9u de criar novos empregos produtivos (JA­
TOBA). 

Os incentivos do FINOR (antigo 34/18), têm 
um sentido ainda mais visivelmente anti-social. 
A prioridade dada a ,pecuária é evidente. Como 
mostra um estudo feito por técnicos do Projeto 
Nordeste (Relatório de Avaliação do Fundo de 
Incentivos do Nordeste), de 153 projetos incenti­
vados, implantados no Nordeste até 1983, 112, 
ISto é 73, referiam-se à criação de bovinos de 
corte. O mesmo estudo aponta para a ocorrência, 
em larga escala, de especulação financeira com 
os recursos do FINOR; os prazos estabelecidos 
nos projetos não são respeitados e muitas proprie­
dades não chegam nem mesmo a constitUir o 
chamado "rebanho lastro". Confirmando as de­
núncias feitas nos Congressos de Trabalhadores 
Rurais de que projetos agropecuários implanta­
dos com incentivos fiscais desrespeitam o Decre­
to n° 70.430 e configuram gnlagem oficial com 
dinheiro do povo", aquele documento mostra que 
a Sudene tem aprovado projetos em terras com 
situação irregular e algumas sequer cadastradas 
no INCRA. O mais grave, entretanto, é que a maio­
ria dos projetos aprovados foram de imóveis clas­
Sificados como "latifúndio por exploração" e que, 
depois de 10 ou mais anos de incentivos, que 
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teoricamente seriam para a sua modernização, 
permanecem como latifúndios. 

As propriedades beneficiadas pelo crédito spb­
sidiado, pelos incentivos fiscais ou pelos progra­
mas de desenvolvimento regional têm expulsado 
posseiros de suas terras, contribuído para a dimi­
nuição da área plantada com produtos alimen­
tares e destruído empregos, agravando mais ain­
da os problemas da região e o aumento da tensão 
social. Se o trabalhador rural é prejudicado pelas 
distorções dos projetos, ele também é prejudi­
cado pelos projetos que teoricamente" dão certo". 

O Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais, 
inúmeras vezes, tem denunciado a diminuição 
da capacidade do trabalhador de resistir à seca 
em virtude do plantio de pastagens e forrageiras 
nas áreas úmidas do semi-árido, que antes repre­
sentavam uma espécie de refúgio nos períodos 
de estiagem. Do mesmo modo, a extensão da 
seca ao Estado do Maranhão tem menos a ver 
com a falta de chuvas do que com o cercamento 
das terras que margeiam os rios e lagos, a ponto 
dos trabalhadores dizerem, num trocadilho trági­
co, que "o problema não é a seca, é a cerca" 
Aliás, naquele Estado, as áreas destinadas nos 
planos originais da Sudene a projetos de coloni­
zação capazes de absorver excedentes de mão­
de-obra no Nordeste semi-árido, são palco de 
alguns dos maiores conflitos de terra do País, 
envolvendo, de um lado os trabalhadores rurais 
e de outro grandes empresas benefiCiadas por 
incentivos governamentais. É o caso, por exemplo 
da área de cerca de 1 milhão e 700 mil hectares, 
abrangendo todo o município de Santa Luzia e 
partes do Bom Jardim, Amarante, Grajaú, Lago 
de Pedra, Altamira e Santa Inês, objeto de ação 
da COMARCO, onde a maioria das terras foi entre­
gue a 40 grandes empresas nacionais e multina­
cionais. 

Outro exemplo típico é o da Pecuária Rio Largo, 
Fazenda Santa Cruz e Pecuária Porto Alegre, situa­
das em Caxias, Maranhão, sob o domínio do Sr. 
Romero Costa de Albuquerque Maranhão, um dos 
integrantes do grupo pernambucano que se im­
plantou na região. 

A pretexto de se dedicar à criação de gado, 
o referido grupo administra um projeto agrope­
cuário financiado pela Sudene, tomando-se a área 
em palco de arbitrariedades e violências. Dentre 
os fatos mais recentes, destacamos a destruição 
dos povoados "Central", "Cerraria" e "Quilombo", 
ameaças de destruição dos povoados "Monte Va­
leriano", "Santa Cruz" e "Floresta"; prisões e 
agressões físicas e morais a inúmeros trabalha­
dores; existência de milícia armada a serviço dos 
fazendeiros, integrantes do grupo pernambucano, 
entre eles o gerente e o supervisor da Pecuária 
Rio Largo; jagunços e policiais foram os autores 
das arbitrariedades, culminando com a expulsão 
de 160 famílias. 

Levantamento incompleto feito pela própna Su­
dene em 1982, listou no Nordeste 58 grandes 
conflitos de terra dentro da área dos PDRl e cerca 
de mais 50 em áreas fora dos PDR/'s e identificou 
vários deles como envolvendo benefiCiários do 
Finor, e Crédito do Banco do Brasil ou de Bancos 
ligados a Govemos Estaduais ou organismos co­
mo o IBDF, o DNOCS, etc. 
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O Banco Mundial avaliou que fracassaram, nos 
seus objetivos, os 6 Programas Especiais criados 
pelo Governo Federal desde 1974 para alcançar 
3 milhões de famílias pobres da zona rural nordes­
tina (Jornal do Brasil, 25/03/84). Trata-se do Polo­
nordeste, Projeto de Irrigação, o Projeto Sertanejo, 
o Programa de Agroindústria, Procanor e Progra­
ma de Recursos Híddricos. 

A grande seca de 1979 a 1983 atingiu, de forma 
drástica, 3 milhões de famílias de trabalhadores 
rurais. Durante aquele período, o Movimento de 
Trabalha~ores Rurais, através de Sindicatos, das 
Federações e da Contag, intensificou as mobili­
zações de milhares de trabalhadores rurais pelo 
atendimento das reivindicações da classe, apre­
sentadas, inúmeras vezes, às autoridades e órgãos 
responsáveis. Utilizou-se o movimento sindical de 
documentos, concentrações, passeatas e outras 
formas de manifestações para denunciar a situa­
ção insuportável dos trabalhadores das áreas do 
Nordeste atingidas pela seca. 

Nos Encontros Interestaduais sobre a proble­
mática da seca realizados em Fortaleza - CE 
(1981), em Natal (1982) e Teresina (1983), reu­
nindo as Federações de Trabalhadores Rurais do 
Nordeste e Sindicatos de Trabalhadores Rurais 
das áreas atingidas, constatou-se o distanciamen­
to da ação do Governo das reivindicações dos 
trabalhadores rurais. Essas reivindicações foram 
também apresentadas em agosto de 1983 pela 
Contag e Federações de 8 Estados nordestinos 
aos Governadores do Nordeste, e ao Superinten­
dente da Sudene, por ocasião da reunião do Con­
selho Deliberativo desse órgão, sendo reafirmado 
a cobrança feita pelos trabalhadores através de 
centenas de atos públicos. Mesmo assim, o Go­
verno se manteve surdo às reivindicações maiores 
dos trabalhadores e preferiu um tratamento emer­
gencial, repetindo as distorções de programas an­
teriores. As medidas de longo alcance reclamadas 
pelos documentos de Fortaleza, Natal e Teresina, 
como a imediata desapropriação das áreas úmi­
das para o assentamento de trabalhadores rurais, 
não foram levadas em consideração 

Naquele período, o alistamento nas frentes de 
serviço passou de 900 mil pessoas para 1,7 mi­
lhão em setembro de 1983, chegando a 2,7 mi­
lhões nos primeiros meses de 1984, sendo a 
seguir desativadas. A cada trabalhador cabIa um 
salário mensal de fome de Cr$ 15.300,00 pago 
mediante o trabalho de construção de obras que 
não correspondiam aos reais interesses dos pe­
quenos agricultores. Via de regra, tais obras bene­
ficiaram mais uma vez, grandes propriedades pn­
vadas. Com frequência foram denunciadas pelo 
Movimento Sindical de Trabalhadores as distor­
ções desses programas e as irregularidades de 
sua prática. 

Por outro lado, os detentores da terra e do capi­
tal-latifundiários e empresários rurais continua­
ram submetendo os trabalhadores a injustas e 
desumanas condições de trabalho, contratando­
os como mão-de-obra barata, desempregando­
os em massa e impedindo por todos os meios, 
inclusive violentos, miciativas de defesa. Nos mu­
nicípiOS de Barra e Esperantina, no Piauí, por 
exemplo, donos de terra e policiais proibiram a 
quebra e comercialização do coco babaçu, 
apreenderam cocos já colhidos pelos trabalha-
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dores, prenderam trabalhadores e montaram um 
esquema de controle, na região, para impedir a 
colheita, quebra e venda do produtor por parte 
dos trabalhadores. 

Abatidos pela dura realidade das conseqüên­
cias da seca e das arbitrariedades, muitas famílias 
chegaram ao desespero, redundando até em sui­
cídios. Ainda assim, o sertão foi palco durante 
aquele prolongado período de estiagem, de gran­
des lutas reivindicatórias. 

Em algumas regiões, premidos pela fome, mui­
tos trabalhadores, além das manifestações públi­
cas, chegaram a atingir alguns centros urbanos 
em busca de alimentos, através dos chamados 
saques. 

DIante desse quadro, o movimento sindical es­
teve presente e se posicionou encapando e enca­
minhando as reivindicações concretas dos traba­
lhadores, através da atuação de grande parte dos 
Sindicatos de Trabalhadores Rurais da região, jun­
tamente com as Federações do Nordeste e a Con­
tag. 

Vale ainda ressaltar que de 1984 a 1986, embo­
ra as chuvas não tenham faltado na maioria das 
áreas até então atingidas pela seca, a produção 
de alimentos poderia ter sido bem maior. Grande 
contingente de trabalhadores rurais, abandona­
dos à própria sorte e mais empobrecídos, conti­
nuaram sem condições de plantar na época certa, 
ou por não ter o Banco liberado recursos na hora 
do plantio, ou por falta de acesso à terra ou de 
sementes. 

Mesmo aqueles trabalhadores que adquiriram 
algumas condições e que obtiveram uma redu­
zida produção tiveram que enfrentar os baixos 
preços dos produtos, por falta de uma política 
adequada de comercíalização e preço, dando lu­
gar à ganância dos intermediários, existindo por 
outro lado, a dificuldade do baixo poder aquisitivo 
da população tanto da cidade como do campo. 

O fenômeno cíclico da seca volta, agora em 
1987, a afetar o Nordeste. Nas regiões atingidas 
a perda de produção já alcançou altos níveis, che­
gando em determinadas áreas a 90%, numa si­
tuação declarada pelo Poder Público como estado 
de emergência. 

Vale salientar que o quadro até aqui avaliado 
nem sequer começou a ser alterado pelas inter­
venções do Govemo da da "Nova República", e 
a convivência com a seca continua sendo um 
desafio. 

Na política agrária, o PNRA - Plano Nacional 
de Reforma Agrária, é um plano timido que prevê 
de 1985/86 a 1989 a desapropriação de 45 mi­
lhões de hectares, soma que representa apenas 
10% das terras sob controle do latifúndio no País 
para assentar 1,4 mIlhão de trabalhadores rurais, 
dentro de um contingente de 10 milhões de traba­
lhadores sem terra ou com pouca terra no Pais. 

Ainda assim, foram até agora objeto de decreto 
de desapropriação por mteresse social 2 milhões 
de hectares, tendo apenas 1,3 milhão de hectares 
com imissão de posse pelo Incra, chegando à 
reduzida soma de 29 mil famílias assentadas em 
todo o País. 

Considerando a Região Nordeste esses dados 
ficam mais insignificativos, conforme mostra o 
quadro a seguir: 
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METAS PROGRAMADAS (1985/89) E ATINGIDAS PELOS PRRA'S NO NORDESTE ATÉ SETEMBRO 1987 

Estado MetalÁrealha Metas/Famílias Área desapropriadalba Imissão/Posse Capacidade/Assentamento 
no/famílias 

1--MA 1.150.000 118.800 276.946 222.249 6.763 

2--PI 960.000 99.900 7.714 6.045 222 

3--CE 460.000 50.100 94.424 43.001 2201 

4--RN 230.000 24.200 43.534 38.638 1.535 

5-·PB 200.000 20.600 4.265 2.388 323 

6-·PE 310.000 31.800 4.673 4.672 415 

7-·AL 110.000 11.400 739 - 29 

8-SE 110.000 11.700 15.786 10.799 418 

9-BA 2.520.000 261.500 251.798 245.428 8.280 

10--MG 690.000 - 93.460 32.199 6.067 

TCIta) 6.740.000 630.000 793.339 605.419 26.253 

Enquallto são destinados poucos recursos para 
a Reforma Agrária, continuam sendo investida ele­
vadas somas de recursos em programas oficiais, 
não compatibilizados com a Reforma Agrária dire­
cionados para grandes proprietários de terra. 

É o caso do Finor - Fundo de Investimento 
do Nordeste, do Fiset - Aorestamento e Reflo­
restamento e do Proine - Programa de Irrigação 
do Nordeste. 

Vejamos a distnbuição dos recursos do Finor 
em 1986 para o setor agropecuário referentes 
aos projetos em implantação aprovados e ante­
riormente: projetos agrícolas 293 mIihões de cru­
zados ~~ projetas pecuários 1 bilhão e 531,4 mi­
lhões de cruzados. 

Os incentivos fiscais do Finar destinados, em 
1986, para a pecuária foram, portanto, superiores 
aos recursos destinados ao Plano Nacional de 
Reforma Agrária. 

Em que pese a ampliação de estudos oficiais, 
resultando em diagnósticos e indicativos da maior 
imporlilncia, a correção das distorções continua 
ainda como uma exigência. 

Especificamente sobre o Finar -Agropecuário 
a "Comissão de Avaliação de Incenbvos Fiscais" 
- Comil, chegou a indicar em 1986, entre outros 
pontos: 

"Trata-se de segmento extremamente pro­
blemático, tendo em vista o vulto dos recur­
SO~, incentivados e os baixíssimos retomos 
económicos e sociais registrados 

As informações levantadas pelos próprios 
órgãos administradores do Finor, Sudene e 
BNB, confirmam que este programa incen­
tivou a modernização do latifúndio, orientan­
do-se para apoiar basicamente as grandes 
propriedades com superfície média superior 
a 4.500 ha. 

() Finar - Agropecuário parece ter impli­
citamente assumido a hipótese da existência 
de economias de escala na agricultura, con­
trariando estudos realizados na região que 
negam evidências de ganhos de escala com 
o aumento da área explorada. 

Tudo indica ter havido grande desperdício 
de recursos neste segmento: os projetos 
apresentam, em geral, baixas taxas de im-

plantação. As metas de produção anual esta­
belecidas, considerando um período normal 
para a região, não têm sido atingidas. Em 
geral, os projetas incentivados, após vários 
anos de aprovação, não formaram o rebanho 
mínimo exigido para iniciar sua fase de fun­
cionamento. 

Por outro lado, ineficiências também fo­
ram constatadas na adminIstração do meca­
nismo: projetas com terras em situação não 
regularizada junto ao Incra, descuprimento 
da legislação trabalhista, negligência com re­
lação ao cumprimento de normas internas 
da própria Sudene, relativas a atrasos, etc." 

Incluiu também a Comif, entre as medidas pro­
postas em relação ao Finor - Agropecuário: 

"Compatibihzá-Io com as demais ações 
prioritárias de governo no Nordeste, especial­
mente a Reforma Agrária, o Programa de 
Apoio ao Pequeno Produtor Rural (Papp) e 
o Programa de Irrigação do Nordeste (Proi­
ne). A capitalIzação requer o zoneamento do 
Programa. 

Definir com clareza o papel do Finor -
Agropecuáno na estratégia de desenvolvi­
mento rural à do Nordeste, em relação a sua 
contribuição e oferta de alimentos. 

Aprimorar o processo de seleção, acompa­
nhamento e fiscalização dos projetos, ado­
tando-se sistema de análise e avaliação eco­
nómica e social para fundamentar a aprova­
ção, bem como procedimentos de acompa­
nhamento e avaliação." 

O Programa de Irrigação do Nordeste-Proine, 
cuja meta estabelecida para 1986-1990, é atingir 
um milhão de hectares irrigados na região, tem 
como prioridade a irrigação privada empresarial 
e por gotejamento, correspondendo a 60% do 
total da preVIsão de um milhão de hectares Adi­
cione-se 20% passíveis de serem utilizadas por 
médias e grandes empresas na área proposta para 
Irrigação pública federal e tem-se cerca de 700 
mil hectares destinados a empresas privadas. 
Através da iniciativa privada não há metas defini­
das em relação aos beneficiários pequenos agri­
cultores, ficando a área prevista para pequenos 
agricultores resumida a 300.000 hectares. 

O Proine prevê não apenas a concessão de 
crédito de montante de mais de um bilhão de 
dólares às empresas privadas, mais ainda se pro­
põe a construir a infra-estrutura básica (estrada, 
eletrificação, etc). Para sustentar e viabilizar essas 
empresas, nenhum custo foi estimado, mas pro­
vavelmente será muito elevado. 

Apesar de fazer menção à utilização "dos meca­
nismos da Reforma Agrária" corre-se um grave 
risco de que a implantação do Proine, nos moldes 
propostos, fortaleça ainda mais o processo de 
modernização do latifúndio, concentrando ainda 
mais a terra e a renda. Pode ainda contribuir o 
Proine para a expulsão de um maior número de 
trabalhadores da terra e geração de uma massa 
de assalariados, à semelhança dos bóias-frias do 
Centro-Sul e do Nordeste, resultando todo esse 
processo no oposto ao pretendido pela Reforma 
Agrána. 

Quanto ao Programa de Apoio ao Pequeno Pro­
dutor Rural - PAPP, vale ressaltar a importância 
de um programa dessa natureza particularmente 
numa região que "constitui, em termos de área 
contínua de um único país, a mais extensa e popu­
losa região de pobreza do Novo Mundo" Região 
com 34.800.000 habitantes, onde 5.400.000, cer­
ca da metade da sua população economicamente 
ativa, está alocada no setor primário. 

Vale também ressaltar o progressivo processo 
de democratização imprimido ao PAPP. 

Entretanto, os recursos destmados ao apoio 
dos pequenos agricultores da região são insignifi­
cantes para suprir as suas exigência básicas, so­
bretudo no que se refere às políticas agrária e 
agrícola. 

São inexpressivos para o atendimento da popu­
lação alvo os recursos financeiros destinados às 
atividades-fim do programa, como sejam os re­
cursos para o seguimento de crédito de custeio 
e de investimento e do segmento fundiário. 

Ademais, o PAPP prioriza determinados muni­
cípios e comunidades, nem sempre se compati­
bilizando com as áreas atingidas pelos PRRA -
Planos Regionais de Reforma Agrária. 

Desapropriação imediata de todas as áreas de 
conflito pela posse da terra. 

Particularmente no Nordeste semi-árido é de 
absoluta urgência a desapropriação por interesse 
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social das áreas vizinhas aos cursos e reselVa­
tórios d'água para o assentamento dos trabalha­
dores rurais, com assistência técnica e crediticia 
adequadas. 

Como medida complementar à Reforma Agrá­
ria deve ser também acelerada a titulação de terras 
para os trabalhadores rurais na região bem como 
o assentamento dos mesmos nas terras públicas 
da própria região. 

E necessário conter a pecuarização, a expansão 
indiscriminada do Proalcool, e de projetos de re­
florestamento, estabelecendo-se um zoneamento 
agrícola que, além de contemplar os aspectos 
agronómicos, tenha um nítido sentido social (em­
prego, distribuição de rend,a, aumento da oferta 
de alimentos às cidades). E necessário conter a 
grilagem, não apenas acelerando a regularização 
das terras dos pequenos posseiros, mas impedin­
do-se a concessão ou alienação de terras públicas 
a grupos económicos. 

É também de absoluta urgência a reorientação 
de toda a política agrícola no sentido do estímulo 
aos pequenos agricultores que, tal como nas de­
mais regiões, são os principais responsáveis pelo 
abastecimento da população. 

Crédito Rural 
Assegurar aos pequenos agricultores que traba­

lhem em regime de economia familiar em até 
3 módulos rurais, a disponibilidade de recursos, 
sem burocracia. Tanto para investimentos, como 
para o custeio, com taxas de juros e correção 
monetária subsidiadas e vinculadas à evolução 
dos preços dos produtos financiados. 

Dessa forma, os objetivos do PAPP de erradi­
cação da pobreza e de melhoria das condições 
de vida dos pequenos agncultores certamente se­
rão frustrados. 

Sugestões de medidas estruturais e de medidas 
a curto prazo: 

Diante de todo o quadro aqui avaliado defen­
dem os trabalhadores rurais como uma preliminar 
ao encaminhamento da resolução dos problemas 
da região, como aliás aos problemas que aflIgem 
a Nação, em particular os trabalhadores rurais 
em todo o País, uma Reforma Agrária ampla, mas­
siYa e imediata, com a indispensável participação 
dos próprios trabalhadores rurais. 

Nesse sentido, reivindicamos: 
Reformulação do Plano Nacional de Reforma 

Agrária de modo a compatibilizá-lo com as reais 
necessidades dos trabalhadores e com as reivindi­
cações do 4° Congresso Nacional dos Trabalha­
dores Rurais. 

Desapropriação das terras exploradas por par­
ceiros, arrendatários, posseiros e trabalhadores 
assemelhados, mesmo porque assim determina 
o Estatuto da Terra, considerando também a ne­
cessária desaproprIação das áreas úmidas e fér­
teis. 

Utilização da desapropriação por interesse so­
cial como único instrumento para consecução 
da Reforma Agrária, enterrando os mecanismos 
da Velha República de compra de terras e negó­
cios agrários. 

Desapropriação dos latifúndios. sem restrições 
incompatíveis com o Estatuto da Terra. 

Definição das áreas de ação em cada Estado 
da Federação nos Planos Regionais da Reforma 
Agrária. 

Preços de Comercialização dos Produtos Agro­
pecuários 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Os preços mínimos devem garantir uma justa 
remuneração e devem ser definidos a partir do 
levantamento de custos de produção de pequena 
propriedade onde seja assegurada a participação, 
com direito a voz e voto, da representação do 
Movimento Sindical dos Trabalhadores Rurais. 

Deve ser assegurada a garantia de comercia­
lização para todos os produtos inclusive aqueles 
regionais oriundos da pequena propriedade, com 
menor burocracia para o acesso dos pequenos 
produtores aos mecanismos de EGF e AGF 

Seguro Agrícola 
Instituição imediata de um seguro agrícola para 

todos os produtores, mdependente do crédito ru­
ral, que efetivamente garanta o custo da produção 
real, inclusive a remuneração do trabalho famIliar, 
cobrindo todos os prejuízos advindos em face 
a ocorrência de situações que comprometam no 
todo ou em parte o desenvolvimento das ativida­
des agrícolas ou pecuárIa. 

Assistência Técnica, Extensão Rural e Pesquisa 
Que seja reorientada no sentido de que seu 

objetivo fmal seja a melhoria da renda famIliar 
do pequeno agricultor. Que os serviços de assis­
tência técnica, extensão rural e pesquisa presta­
dos pela rede oficial do Governo atendam unica­
mente aos pequenos produtores que trabalhem 
em até 3 módulos rurais. 

Que seja voltada para as necessidades do mer­
cado interno e para o interesse da pequena pro­
priedade e que as tecnologias preconizadas para 
aos pequenos agricultores considerem as suas 
condIções económicas e sociais, como também 
as condições ecológicas da região 

lnsumos 
Que sejam rigorosamente controlados e fiscali­

zados pelo Governo tanto em relação a sua quali­
dade como em relação aos preços. 

Cooperativismo 
Instituição de uma política associativista que 

atenda às necessidades e anseios dos pequenos 
agricultores. 

Armazenagem 
Que seja assegurada a garantia de condições 

para a armazenagem de todos os produtos prove­
nientes da pequena propriedade. 

Quanto à política de irrigação, reivindicamos: 
Realização de profundas mudanças na atual 

política de irrigação posta em prática pelo Gover­
no no Nordeste, com a participação efetiva dos 
trabalhadores rufais, através de seus órgãos de 
classe. 

Aproveitamento das possibilidades de irrigação 
por gravidade. 

Destinação dos perímetros irrigados para as­
sentamento de pequenos agricultores, dando pre­
ferência aos trabalhadores rurais situados nas 
áreas desapropriadas ou em suas proximidades. 

Quanto à política de construção de barragens 
reivindicamos: 

Que a política de construção de barragens, co­
mo aliás toda política de obras públicas no campo, 
seja submetida a amplo debate nacional com a 
indispensável participação dos trabalhadores ru­
rais, através de seu Movimento Sindical, e reorien­
tada de modo a perder o seu caráter anti-social. 

Que, antes da construção das barragens, sejam 
divulgadas previamente as etapas de sua constru­
ção e elaborado um plano de reassentamento 
dos trabalhadores rurais atingidos, com a partici­
pação do Movimento Sindical. 
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Que todo decreto de desapropriação por utili­
dade pública para construção de barragem. seja 
antecedido por um decreto de desapropriação 
por interesse social de área destinada ao reassen­
tamento das famílias atingidas e que esse reassen­
tamento seja feito antes de qualquer prejuízo que 
lhes venham atingir. 

Que onde exista barragens em contrução os 
trabalhadores rurais atingIdos sejam reassentados 
imediatamente, de preferência no mesmo mum­
ciPIO ou região, em terras com boas condições 
e suficientes para a manutenção das famílias. 

Que o processo de mdenização das benfeito­
rias, bem como a avaliação das mesmas tenha 
a participação do Movimento Sindical de Traba­
lhadores Rurais e dos trabalhadores atingidos. Os 
trabalhadores rurais que optarem pelo reassenta­
mento só deverão ser indemzados, no momento 
da transferência para um novo local. 

Que as construções de barragens incluam, 
obrigatoriamente - onde se fizer necessário -
a destinação de se prestar à irngação. 

Que as áreas que circundam os açudes e barra­
gens sejam desapropriados para fins de assenta­
mento de trabalhadores, construindo-se canais 
inferiores de distribuição de água. 

Medidas de caráter mais imediato: 
Quanto a política de retenção d'água reivindi­

camos: 
Conclusão das obras públicas iniciadas no pe­

ríodo da seca para seIVirem seu objetivo de arma­
zenamento de água 

Construção de pequenas e médias barragens, 
de açudes, de canaIS, peremzação de rios e ria­
chos e construção de adutoras. 

Instalação de eletrobombas e cataventos nos 
poços já perfurados. 

Fmanciamentos, ajuros baixos e prazos longos, 
para construção de poços amazonas e artesianos. 

Reativação dos poços artesianos inativos e 
construção de novos poços. 

Incentivos a obras comunitárias. 
Que todas essas obras de abastecimentos de 

água sejam construídas em propriedades públi­
cas ou em áreas de pequenas propriedades e 
não nas áreas dos latifundiários. 

Reivindicamos, ainda, em caráter de emergên­
cia, que a população atIngida atualmente pela 
seca no Nordeste seja atendida através de frentes 
de emergência cujas obras e locais sejam deter­
minadas pelos trabalhadores rurais, mediante a 
coordenação do seu movimento sindical, deven­
do ser obselVado: 

Remuneração dos trabalhadores das frentes de 
emergência equivalente a um salário mínimo; 

Utilização da mão-de-obra da própria localida­
de na construção das obras; 

ProibIção da construção de obras públicas em 
terras particulares; 

Quanto ao alistamento: devem ser alistados os 
trabalhadores rurais das fazendas e periferias da 
cidade, proprietános ou não, a partir de 14 anos 
de idade, sem distinção de sexo, devendo ser 
feito na própria comunidade, com a coordenação 
do Sindicato dos Trabalhadores Rurais do muni­
cípio; 

Quanto à indemzação das lavouras perdidas: 
indenização das perdas para todos os trabalha­
dores pequenos produtores rurais, que produzem 
em regime de economia familiar; 
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Quanto ao abastecimento de água para consu­
mo humano e animal: imediata colocação de car­
ros-pipa à disposição das comunidades - cons­
trução de cisternas públicas nas localidades -
comunidades a serem sistematicamente abaste­
cidas pelos carros-pipa; 

Perfuração imediata de poços amazonas, arte­
sianos pequenos açudes e barragens de uso co­
munitário e em terras de pequenos proprietários 
de até dois módulos; 

Quémto às obras públicas: construção de barra­
gens E! açudes públicos em terras desapropriadas 
seguidas de assentamentos beneficiando os tra­
balhadores rurais da região com sistema de irriga­
ção; desapropriação das margens de barragens 
e açudes públicos já existentes para assentamento 
de trabalhadores rurais e irrigação imediata; 

Quanto à pequena irrigação: apoio à pequena 
irrigação nas margens de açudes, barragens, nos 
e poços já existentes, com linha especial de finan­
ciamento para compra de equipamentos de siste­
ma simples de irrigação. 

Os problemas hoje enfrentados pela população 
nordestina, os trabalhadores rurais em particular, 
resultam, pois, menos de eventuais distorçóes do 
que de uma política coerentemente posta em prá­
tica. 

Mesmo tendo suas partIcularidades, o agrava­
mento da situação do semi-árido sofrem as con­
seqüências de um modelo econômico adotado 
no País, através de um regime autontário durante 
20 anos e ainda não alterado, pelo menos na 
prática: 

Modelo no qual são preservados a todo custo 
os interesses do latifúndIo e do grande capital, 
que dIéI-a-dia se toma mais transnacional; 

Modelo concentrador da terra e da renda apoia­
do, sobretudo, na manutenção de uma grande 
reserva de mão-de-obra barata. 

Modelo econômico cujo grau de dependência 
chega a se submeter às regras Impostas pelos 
Países credores e pelo FMI, como seja, a política 
de arrocho salarial e de substituição progressiva 
da produção de alimentos pela agropecuária de 
exportação 

Por fim, estamos conscientes de que a solução 
para os graves problemas enfrentados pelos tra­
balhadores rurais da região passam, antes de tu­
do, pelél democratização da terra e da água exis­
tente no Nordeste e pela própria reorientação da 
política econômica nacional que tenha como prio­
ridade a redistribuição da renda nacional, por re­
gião, por categoria social de produção e que asse­
gure ullna política salarial justa; que controle e 
discipline o lucro dos banqueiros e que garanta 
a sobemnia do País, não se submetendo às impu­
niçóes dos credores e do FMI e que garanta a 
execução de amplo programa de Reforma Agrá­
ria. Para tanto, se faz necessária a consolidação 
da democracia plena em nosso País. 

Para a Assembléia Nacional Constituinte a CN­
RA (Campanha Nacional de Reforma Agrária) in­
tegrada pela Contag e entidades de apoio aos 
trabalhadores rurais, contnbui com uma proposta 
de emenda popular, cujo texto repasso à Presi­
dência desta CPI, 1.200 mil assinaturas, cuja apro­
vação OE, trabalhadores rurais estão acompanhan­
do passo a passo em todo o País, exigindo da 
Constituinte que assegure os instrumentos juridi­
cos necessários para desencadear o processo de 
Reforma Agrária em todo o Brasil, e dispositivos 

que definam uma polítIca agrícola que atenda 
prioritariamente aos interesses dos pequenos 
agricultores e ao abasteCImento interno. 

Esta é a contribuição, Sr. Presidente e Sr. Rela­
tor, que a Contag oferece neste momento, com­
prometendo-se, ainda, dependendo da manifes­
tação de interesse desta CPI, a trazer novas contri­
buições que possam fundamentar melhor as con­
clusões da mesma. 

Espero que esse relatório, resultante dos depoi­
mentos que serão colhidos no decorrer do tempo 
de SUa existência, não seja jogado no arquivo; 
que seja levado em consideração pelo Governo 
Federal e pelos Constituintes na hora da elabo­
ração de cada programa, a nível naCIonal e a 
nível regional, com a vontade de se retirar a região 
nordeste e a classe trabalhadora do campo e da 
cidade da situação de miséria, de subemprego 
ou desemprego e de fome em que vive e com 
a vontade de acabar com a implantação do nanis­
mo na região Nordeste. 
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O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Fúho)­
Tem a palavra o Deputado Gonzaga Patriota, do 
PMDB de Pernambuco. 

O SR. GONZAGA PATRIOTA- Sr. Presidente, 
Senador Teotonio Vilela Filho, Sr. Relator, Depu­
tado Celso Dourado, Sr. Presidente da CONTAG, 
José Francisco da Silva, Srs. Assistentes da CON­
TAG, demais pessoas presentes, funcionários: 

Gostaria, nos termos do Regimento Interno e 
da Legislação que mstituiu a CPI, requerer a V. 
Ex", Sr. Presidente, que solicite, através de oficio, 
ao Sr. Ministro da Irrigação, Sr. Vicente Fialho, 
que informe o seguinte. primeiro, quantos hecta­
res foram infra-estrutura dos para irrigação nos 
Municípios de Petrolina, em Pernambuco e Jua­
zeiro, na Bahia, e qual o custo, em doláres por 
hectare. Quantos trabalhadores estão assentados 
por hectare? Qual o custo de manutenção, por 
hectare, após sua infra-estrutura, para o Ministério 
e para a Codevasf? QUaIS os criténos para o assen­
tamento desses colonos, desses trabalhadores, 
nessa área infra-estruturada para a irngação no 
Médio São Francisco? E, por fim, quantas pessoas 
foram à Califórnia, nos Estados Unidos, agora 
neste mês de outubro, a convite do Presidente 
da Codevasf e do Mimstro da Irrigação, Dr. VIcente 

Fialho? Seus nomes, as atividades'e o grau de 
parentesco com o Deputado Federal, por Per­
nambuco, Osvaldo Coelho? E, ainda, quaIS OS 
cntérios adotado., para o convite dessas pessoas 
e as despesas, os custos, para o Ministério, com 
o deslocamento dessas pessoas para os Estados 
Unidos? 

Sr. PreSIdente da CONTAG, Sr. José Francisco. 
Tenho acompanhado a luta de V. S', a luta dos 
presidentes das federações estaduais, dos traba­
lhadores rurais, dos sindicatos, das associações, 
dos próprios trabalhadores da agricultura, no 
campo, o sofnmento do nordestino, do pernam­
bucano e daquele sertão sofrido, principalmente 
naquela grande,seca de 1979 até 1983, quase 
1984. AsSIstir o derramamento do dmheiro públi­
co naquela região, arrasada pela seca, quando 
um trabalhador rural recebia apenas quinze mil 
e trezentos cruzeiros por mês; as mulheres tam­
bém fazendo das "tripas, coração", passando fo­
me, sem nenhuma assistência técnica, sem ne­
nhuma assistência humana, social; bebendo água 
dos buracos que eles próprios cavavam para ali 
ser despejada a água de um carro-pipa; o suor 
derramado, o calo nas mãos, carroças dos ban­
guês. E depois de tantos bilhões de cruzeiros, 
na época derramados ali, ninguém viu fIcar ne­
nhum marco, porque nada foi feito com critério, 
com democracia. Sequer os trabalhadores, atra­
vés de seus representantes, eram ouvidos para 
aquele trabalho Um ano, ou dois anos depois, 
nova seca, novo sofrimento do povo, porque ne­
nhuma providência foi tomada. 

Quanto à explanação feita por V. S' - cheguei 
um pouco atrasado, pois o meu relógio estava 
no horáno antigo e eu me perdi, cheguei quase 
uma hora atrasado, mas já tive oportunidade de 
ler -, ela vai servir para esta CPI. Deus queira 
que esta CPI possa levar ao Governo a preocu­
pação da CONTAG, a preocupação dos trabalha­
dores rurais, a preocupação dos nordestinos, e, 
por que não dizer, de todos os brasileiros, em 
resolver aquele problema da seca no Nordeste, 

que é uma vergonha para o País. E não se resolve 
porque não se quer fazer com que o homem 
se adapte à região porque há terras férteis. É viável 
o Nordeste Temos o no São Francisco, o Tocan­
tins e tantos outros, e há água no subsolo. Só 
Pernambuco tem mais de um bilhão de metros 
cúbicos de água em mananciais em barragens 
e açudes públicos. Mas o Governo, ao invés de 
se preocupar em fazer pequenos projetos de irri­
gação com águas dos açudes públicos, se preo­
cupa em fazer um sofisticado projeto de irrigação 
em Petrolina que, daqui a dez anos, Deus qUeira 
que vão, talvez não tenha mais sequer a produção 
que está tendo hoje. 

Sr. PreSIdente, eu gostaria de fazer apenas três 
perguntas, para ficar consignado nas Atas, exata­
mente isso que falei. O que ficou de positivo? 
Qual o marco que ficou no Nordeste dos trabalhos 
dos agricultores, durante aquela emergência ins­
talada, alt no Nordeste, durante os anos de 1979 
a 1983? 

A outra pergunta seria uma contribUIção para 
o Relator e para o Presidente, para os membros 
desta CPI, se não seria mais fácil procurarmos 
assentar os trabalhadores rurais nas margens da­
queles mananciais públtcos, já que eles estão ali 
aproveitando. Temos um açude em Oncuri e o 
Sr. conhece, com capacidade de quase quatro-
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centos milhões de metros cúbicos, construido há 
mais de dez anos, e, até hoje, não se aproveitou 
uma gota d'água desse açude, quando já existe 
uma rede de eletrificação rural. Coisa fácil de se 
fazer é um projeto de irrigação e assentar ali dez 
mil pessoas até chegar no rio São Francisco, 
quando 50 mil hectares de terra estão infra-estru­
turados em Petrolina e Juazeiro, assentando ape­
nas 1.500 pessoas. Então, a segunda pergunta 
que faço, seria uma contribuição do Sr. para esta 
CPI, no sentido estudarmos uma maneira de apro­
veitar o trabalhador e a irrigação fácil desses ma­
nanciais. construindo outros mananciais sem co­
brir as terras agricultáveis. Quero parabenizar o 
Senhor, a CONT AG e os trabalhadores rurais por 
terem um representante, a nível nacional, que tra­
balha com cannho, com esforço, a exemplo do 
Sr. Representante da CONTAG, e representantes 
das federações estaduaIS dos trabalhadores. 

Estou satisfeito, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela FIlho)­
Com a palavra o Sr. José Francisco. 

O SR. JOSÉ FRANCISCO - O nobre Depu­
tado, na sua exposição, feita depois da leitura do 
documento. termina o questionamento que faz, 
a respeIto dos projetos de irrigação que estão 
sendo implantados, a política de irrigação que 
estã sendo implantada pelo Ministério da Irriga­
ção, solicitando uma série de informações, até 
mesmo de possíveis desvios de dinheiro, que de­
veria ser destinado à pequena irrigação e é gasto 
com viagens ao exterior, sem saber bem a finali­
dade desta viagem, já deixou claro o que significa 
essa política do Governo na região nordestina. 
A situação de fome, de miséria, na qual o pessoal 
está mergulhado. essa situação de pobreza que 
não se pode sequer resistir a um ano de estiagem, 
que não chegou a ser uma seca tão drástica quan­
to a que aconteceu de 1979 a 1983, quer dizer, 
isso deixa claro que todo o dinheiro destinado 
à região, até o momento, teve como objetivo basi­
camente beneficiar, fortalecer os grandes grupos 
econômlcos tradicionais da região. E, para a po­
pulação, cada dia tem piorado a sua qualidade 
de vida e diminuída a sua capacidade de resistir 
até a seis meses de estiagem. Também é conhe­
cido o volume de água acumulada na região sem 
aproveitamento. 

Realmente, essa outra preocupação, colocada 
pelo Deputado na Contag, tivemos o cuidado de 
fazer uma avaliação da situação da seca do Nor­
deste com a preocupação de indicar a saída a 
curto e a longo prazo. O Nordeste não estã, como 
sabemos, isolado da situação do País. Para se 
resolver o problema do Nordeste, há necessidade 
de se adotar medidas estruturais, há necessidade 
de se adotar uma outra política econômica. O 
Nordeste é como se fosse um mendigo com a 
cuia na mão, pedindo recursos para o Govemo 
Federal Os recursos que lhe são destinados já 
têm direção certa: um pouco dos beneficiados 
que são os grandes grupos econômicos. Hoje 
não mudou, está aí o Finor, com os projetos de 
irrigação e assim por diante. 

Tive o cuidado de indicar uma série de medidas, 
a curto prazo, que vão exatamente ao encontro 
dessas colocações que V. Ex' faz. Por que não 
se desapropria, por que não se assenta centenas 
de milhares de trabalhadores, através de projeto 
de irrigação simples, na margem desses rios, na 
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margem dos açudes já existentes na região? Se 
houvesse uma vontade política, se houvesse uma 
decisão política, se houvesse a vontade de pensar 
que a política para os pequenos, no Nordeste, 
a solução começaria a aparecer. Mas, lamenta­
velmente, Deputado, essa não é a realIdade do 
momento, não existe essa vontade política do Pre­
sidente da República, do Ministro que incorpora 
o Executivo. 

Lamentavelmente, V. Ex' tomou conhecimento, 
está pública a decretação desse último instrumen­
to, deste último decreto-lei que. aparentemente, 
para a sociedade apenas extingue o Incra e incor­
pora a sua estrutura ao Mirad. Fosse só isso não 
seria objeto de tamanha preocupação do movi­
mento sindical, porque o movimento sindical 
sempre reMndicou que a reforma agrária fosse 
colocada como uma das pnoridades, um proble­
ma prioritário de Governo e que o órgão executor 
da reforma agrária tivesse assento direto, vincu­
lação direta à Presidência da República, que o 
Presidente deste órgão tivesse status de Ministro. 
Então, na medida em que Se cria um ministério, 
se elabora um programa e - suponhamos -
busca-se a simplificação de uma estrutura para 
a execução deste programa, nada se teria a recla­
mar. Mas não é isso que contém o decreto-leI. 
Este, realmente, inviabiliza o processo de desapro­
priação por interesse social na região e no País. 

O art. 5" do decreto-lei preserva a desapropria­
ção, substitui o conceito de função social da pro­
priedade, contido no estatuto da terra, que é exata­
mente aquela propriedade que não desenvolve 
a sua função SOCial e esta também já está definida, 
que é aquela propriedade que é racionalmente 
aproveitada, cumpre as obrigações trabalhistas, 
respeita o código florestal. enfim, uma série de 
requisitos que é definido pela própria lei para defi­
nir o que seja ou não função social, enquadrar 
ou não a empresa rural ou como latifúndio. Esse 
conceito de função social, hoje, é substituído por 
uma confusa expressão de propriedade em pro­
dução, de área em produção. Hoje é preservada 
a desapropriação, o imóvel ou área dentro do 
imóvel, desde que esta esteja produzindo qual­
quer coisa, porque não está definido qual seria 
o nível de produção. Então, um determinado lati­
fúndio com 10 ou 5 ou 500 ou 1.000 hectares 
de terra, que têm lá umas poucas cabeças de 
gado, umas tantas áreas de pastagem, de qual­
quer produção, pelo entendimento do decreto, 
que ficam intocáveis, não podendo ser desapro­
priadas. Fora essa área, aInda, se exIstir infra-es­
trutura - casas, estrada, poço - ela dará direito 
ao proprietário de escolher 25% da área para se 
somar à eSsa parte em produção. O que sobra 
para a desapropriação, por mteresse social. para 
fim da reforma agrária? As áreas imprestáveis, 
as áreas sem nenhum grau de exploração, as 
áreas sem infra-estrutura. Com isto, adeus refor­
ma agrária. Por entendimento, a reforma agrária 
no Nordeste, na Zona da Mata, no Centro-Sul 
o Norte, em determinadas áreas que existem qual­
quer pastagem, qualquer cabeça de gado ou até 
mesmo a exploração da seringueira, por exemplo. 
É colocar agora a questão fundiária para as áreas 
de fronteiras e para determinadas áreas que não 
têm nenhuma infra-estrutura, que custariam ao 
Poder Público milhões e milhões ou bilhões de 
dólares para criá-Ias. E aí, abrindo as portas, o 
decreto-lei para a privatização desses assenta-
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mentos e da colonização privada a verdadeiras 
negociatas agrárias. Por este decreto-lei se invia­
biliza, realmente, o processo de reforma agrária. 

Outro aspecto que e também danoso, é por 
que um decreto-lei, traçando diretrizes para a re­
forma agrárIa, neste momento, a menos de um 
mês da votação de um texto constitucional, vai 
disciplinar essa maténa? Isso é pela tamanha inge­
rência do Governo Federal, do Presidente da Re­
pública, na Constituinte. O que ele pretende com 
este decreto-lei é influenciar a votação na Consti­
tuição. O que ele está indicando é que texto ele 
gostaria que fosse aprovado. Que não é apenas 
inviabilizar a reforma agrária agora, mas inviabi­
lizá-la no futuro também. através de um novo 
texto constitucional. Este decreto-lei está inspi­
rado. exatamente, nas emendas. nos destaques 
apresentados na Constituinte, na parte referente 
à reforma agrária, exatamente pelos latifundiários, 
pelos direitistas, pelos reacionários, tipo Roberto 
Cardoso Alves. Rosa Prata, Jorge Viana. São estes 
elementos que inspiraram o PaláCIO do Planalto 
para decretar este decreto-lei 

Srs. Parlamentares, o Presidente da República 
está tIrando a máscara. Sua Excelência está agora 
se declarando que, de fato, não está aí para fazer 
a reforma agrárIa, e muito menos para desen­
volver o Nordeste, resolver a problemática da seca 
no Nordeste, que passa por modificações profun­
das na estrutura agrária deste Pais; passél por mo­
dificações na política econômica deste País; passa 
pelo enfrentamento ao FMI e aos países credores; 
passa pela suspensão do pagamento das dívidas 
temporariamente e em Investimentos de progra­
mas que geram empregos aqui dentro; passa pelo 
enfrentamento aos banqueiros para controlar 
seus lucros absurdos. que inviabilizam a atividade 
econômica e a agropecuária deste País; passa 
pela decisão corajosa de enfrentar a reforma agrá­
ria, neste Pais. e por uma política salarial justa, 
que garanta aos operános urbanos remunerar 
melhor a produção do campo. 

Sr. PreSidente desta CPI, Srs Membros desta 
CPI, este é o nosso alerta. A sociedade não deve 
ficar desaVisada. desinformada, apenas se ba­
seando e se orientando pelos discursos presiden­
ciais na televisão, nos jornais ou nos rádios, quan­
do a prática do Governo está sendo desastrosa. 
O que se pretende é, além de se desenvolver 
esforço, no sentido de buscar rumos para uma 
política que, de fato, atente para resolver os pro­
blemas da seca no Nordeste a longo prazo, que 
se atente também para medidas mais emergen­
ciais nessa direção que V. Ex' coloca, mas que 
também se atente para que se evite a ingerência 
do Executivo nesta Constituinte. Porque se assim 
não for, vamos ter um texto constitucional que 
será um desastre para a sociedade, porque invia­
bilizará o desenvolvimento harmônico no futuro. 

O SR. GONZAGA PATRIOTA - Agradeço as 
informações, e com a permissão do Presidente, 
eU deixaria apenas uma pergunta. que foi levada 
ao ar agora com as informações. 

Este decreto-lei que extingue o Incra, acredito 
como advogado, que esteja ferindo a Lei n° 4.504, 
que é o Estatuto da Terra, um decreto que, enten­
do, não possa revogar uma lei. Pergunto ao Sr. 
José Francisco, quais as providências que a Con­
tag, a Confederação dos Trabalhadores Agrícolas 
está tomando para tentar excluir ou acabar com 
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este decreto que fere a lei, que revoga uma lei. 
Se esUl tomando alguma providência e se tem 
fundamento - isto que estou aqui levantando 
é apenas uma sugestão, uma pergunta - e se 
a Cont<:lg está tomando alguma providência para 
eliminar esse decreto que revoga a Lei n° 4.504. 
Estou satisfeito, Sr Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho)­
Com a palavra o Presidente da Contag. 

O SR. JOSÉ FRANCISCO DA SILVA - Sr. De­
putado, a Contag imediatamente reuniu as vinte 
e duas federações filiadas num encontro aqui em 
Brasília de quase três dias, quando se fez uma 
análise detalhada desse decreto-lei, item por item, 
e as consequências desastrosas que ele traz para 
o processo de reforma agrária. Criou-se um docu­
mento analítico e se teve uma reunião com o 
Presidente Ulysses Guimarães, solicitando indu­
sive qUE! S. Ex" intercedesse junto ao Palácio do 
Planalto, no sentJdo de que se retirasse esse decre­
ta, quer dizer, a revogação desse decreto-lei. Por­
que não podemos atribuir essa responsabilidade 
hoje apenas ao Palácio do Planalto. Sabemos que 
o PMDEl, presidido pelo Dr. Ulysses GUImarães, 
é o maior partido de respaldo político ao Presi­
dente Smney. Então, se o Presidente Samey adota 
um decreto-lei dessa natureza, inviabilizando o 
processo de reforma agrária, essa responsabili­
dade também é do PMDB, e também é do Presi­
dente Ulysses GUImarães. E é por isso que soliCIta­
mos a ele que intercedesse junto ao Palácio do 
Planalto para a revogação desse decreto-lei. Tive­
mos também no Palácio do Planalto uma tentativa 
de audii~ncia com o Senhor Presidente, conse­
guimos, mas foi com a Casa Civil, a quem foi 
entregue um documento também seguindo essa 
mesma linha, com a mesma solicitação. Ao Presi­
dente Ulysses Guimarães alertamos para o cuida­
do de se desenvolver todos os esforços possíveis, 
toda a sua liderança, reconhecidamente nacional 
e internacional, no sentido de que esse decreto 
não influísse na votação do texto constitucional 
por ocasião da discussão da ordem económica 
e particularmente do texto da refol11)a agrária con­
tido no Substitutivo Bernardo Cabral. 

Estivemos, também, no Mirad com esse mes­
mo propósito. A prevalecer esse decreto-lei, não 
há como as federações participarem das chama­
das comissões agrárias existentes nos Estados, 
que teriam o papel de instruir os processos de 
desapropriação. Vai desapropriar o quê? Qual vai 
ser a área sugerida para a desapropriação no Nor­
deste, na Zona da Mata e no Centro-Sul? As fede­
rações também sairam com programas para, nos 
Estados, pressionar os Governadores, as Assem­
bléias Legislativas, passar telegramas aos Consti­
tuintes, para uma posição favorável à aprovação 
de um t~J~ue faça avançar o processo de refor­
ma agraria.) 

!luanto ao aspecto jurídico, ao aspec­
to legal do decreto, estamos analisando ainda 
com alguns advogados, porque, pelo fato de ser 
um decreto-lei, hierarquicamente ele se equipara 
ao Estatuto da Terra e, lamentavelmente, subs­
titui, n~qUlilo que ele incorpora, determinados arti­
gos, detelminados aspectos do Estatuto da Terra. 
Por exemplo, a função sociar, no Estatuta da Terra 
desaparece, qando lugar a esse entendimento 
confuso de "Areas de Produção". Mas havendo 
brecha e se não for suficiente esse movimento 
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que se está fazendo, pretendemos ir até à Justiça 
com mandado de segurança na busca da elimina­
ção desse desastroso decreto-leI. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Com a palavra o Deputado Celso Dourado, do 
PMDB da Bahia. 

O SR. CELSO DOURADO - Sr. Presidente, 
Senador Teotonio Vilela Filho, Sr Presidente da 
Contag, José Francisco da Silva, que nos trouxe 
excelentes mformações, por este depoimento da 
Contag e noto também que com a assessoria 
de pessoas da Federação dos Trabalhadores, es­
tou vendo ali Aurelino Bastos, da Fetag da Bahia, 
e outros líderes do setor, esta Comissão Parla­
mentar de Inquénto precisa muito das informa­
ções, das experiências, porque são exatamente 
os sindIcatos de trabalhadores rurais, as federa­
ções, a Contag, a Confederação, que vivem o dia­
a-dia e que podem dar uma perspectiva da reali­
dade existencial que enfrentamos no Nordeste 
Mas essa situação é bastante complexa e difícil, 
urna região do País que perdeu um determinado 
momento histórico para o desenvolvimento, fica 
realmente em muita desvantagem, e, apesar de 
muitas boas intenções, apesar de muitas decisões 
políticas e até de vontade política para superar 
esses problemas, às vezes, passamos muito tem­
I?o em avanços e recuos e dIscussões internas. 
As vezes, fico pensando que essa questão fundIá­
ria no País é muito semelhante à questão educa­
CIonal, que trava uma discussão pedagógica das 
mais altas e das mais especialIzadas, mas que 
amda temos mais de 30 milhões de analfabetos. 
Podemos ter também uma discussão no campo 
muito bem colocada ideologicamente e, ainda 
assim, temos mIlhões passando fome no campo,' 
sendo homens e mulheres empurrados para a 
cidade. Tenho a impressão de que é preciso, neste 
momento, analisar-se todos esses problemas e 
começarmos a tomar decisões concretas, saben­
do que o Nordeste, para superar essa situação, 
tem que trabalhar muito, tem que se organizar. I 
Vejo como um excelente sinal hoje, em toda a, 
região do sertão, a preocupação 90S trabalha~ j 

dores, dos grandes, pequenos e medias propne­
tários em se organizarem em associações, com 
cooperativas, que podem cobrar cada dia mais , 
do Governo Municipal, porque tem que começar 
é no mUnicípio; há muito recurso no mumcípio 
que não é aplicado em beneficio do povo daquele 
município. Então, a questão começa lá no muni­
cípio e a organização, buscando soluções práti- I 

cas, tem que se iniciar lá, depois a nível do Gover­
no do Estado e a nível do Governo Federal. Nós 
não vamos ter, neste País, o Presidente decidIdo, 
competente, carismático, messiânico, que venha 
a resolver os nossos problemas através de uma ' 
deCIsão de cima para baixo. As coisas têm que 
começar muito lá na experiência diária de cada 
região, de cada associação, de cada cooperativa, 
dos sindicatos, enfim, de todas as instituições que 
representam nossa gente. 

O Nordeste grita muito, reclama muito na hora 
da seca, mas sempre conseguindo pouco. Na 
verdade, a dura realidade é esta. Agora mesmo, 
fala-se mUlto em irrigação do Nordeste e há proje-, 
tos no Banco Mundial, mas o dinheiro ao invés 
de ir para o Nordeste, e mesmo quando ele volta, 
porque está provado que de cada cruzado que 
vai para o Nordeste 70% volta para o Sul. Agora 
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mesmo, vejo aqui, no Jornal O Estado de S_ 
Paulo, 300 mIlhões de dólares do BNDES para 
as ferrovias em São Paulo e 100 mIlhões de dóla­
res do Banco Mundial para as ferrovias em São 
Paulo e o Governo do Estado de São Paulo entran­
do com 90 milhões. Aliás, falando-se em dólares 
parece até que este País, e estou repetindo o 
que está nos jornais, está esquecendo a sua moe­
da, já esquecemos do cruzeiro e agora estamos 
no cruzado, e o cruzado também já está tão desva­
lorizado que a gente só fala agora em milhares 
ou milhões de dólares. Mas esses 300 milhões 
são mais ou menos uns 16 bilhões de cruzados. 
e estes 100 milhões, uns 5 bilhões e pouco de 
cruzados, dinheIro que, se a priondade é o Nor­
deste, se a pnoridade é a irrigação para o combate 
à seca, para correção de certas distorções da pró­
pna região, então a prioridade deveria ser esta. 
Mas aqui, pela notícia. a prioridade dos projetos, 
por exemplo, 05 projetos de irrigação, não seI 
nem se vão ficar em prioridade 2, porque priori­
dade 1. dinheiro, projetos brasileIros do Banco 
Mundial é a Universidade de São Paulo, que é 
uma instituição admirável, de um valor muito 
grande parà o desenvolVImento deste País Mas 
nós entendemos que nesta hora, e a CPI da Seca 
precisa estar 'consciente e nós temos que acom­
panhar essas noticias. Isso é o jornal O Estado 
de S. Paulo, do dia 27 de outubro, de anteontem. 
DinheIro e dinheiro forte, muito dmheiro, mais 
de 20 bilhões de cruzados, ficam em São Paulo. 

Estou colocàndo essas coisas para a gente en­
frentar o problema com realismo. São Paulo é 
uma região que se desenvolveu extraordinaria­
mente. O Nordeste perdeu o seu momento, está 
marcando passos 

Então, as informações que José Francisco da 
Silva nos trouxe aqui são preciosas para o trabalho 
desta Comissão Parlamentar de Inquérito. É a 
comparação dessa realidade que nós temos. Te­
mos que agir politicamente para que o Nordeste 
tenha a força necessária de reivmdicar e de conse­
guir, e não ficar apenas nesse eterno pedir, pedir, 
pedir, reclamar e se queixar. As coisas passam 
mesmo pela organIzação local. Enquanto são bi­
lhões para as ferrovias, para recuperar ferrovias 
ou para construir novas ferrovias, aqui se fala na 
construção de nova ferrovia em São Paulo, nós 
não temos, vocês que são, alguns talvez, de asso­
ciações representativas do nosso povo no sertão, 
nós não temos tido aquele dinheirinho curto para 
os chamados Projetas São Vicente. A Sudene não 
tem. Agora mesmo a Cooperativa de Barra do 
Mendes, na região de Irecê, está com algumas 
dezenas desses projetos aprovados, mas falta di­
nheiro para a Sudene. Sabem quantos mil cruza­
dos para cada l!m desses projetos? São 30, 40, 
50 mil, não ultrapassa a 50 mil Mas bIlhões são 
colocados como pnoritários para o Sul do País. 

Nós estamos clamando por alguns poucos mi­
lhares de cruzados para projetos populares, proje­
tos para o pequeno produtor, projetos para a nos­
sa gente que vive um drama de fome, até de 
miséria e de analfabetismo, chamados ProJetos 
São Vlcente, que eu sei que Aurelino Bastos co­
nhece muito bem. A Sudene tem centenas desses 
projetos, milhares desses projetos aprovados, 
mas faltam recursos, faltam recursos na Sudene. 

Então, essas questões do Nordeste têm que 
ser debatidas mesmo, por nordestinos. E a pre­
sença da Contag, da Federação, dos sindicatos 
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aqui nesta U'l, Sr Presidente, realmente é de uma 
relevância muito grande, porque eles trazem a 
informação concreta, eles trazem a experiência 
do dia-a-dla, e eles esclarecem a nós, políticos, 
que estamos aqui nesta frente, que sabemos que 
precisamos nos identificar com essa realidade e 
agir politicamente, com sabedoria, com presteza 
para que os recursos que são reivindicados pelo 
Nordeste realmente se enderecem para o Nor­
deste e sejam concretizados em ações, em obje­
tivo, em benefício da nossa gente. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho)­
Com a palavra a Deputada AbigaiJ Feitosa, do 
PMDB da Bahia. 

A SRA. ABIGAlL FErrOSA - Vejam bem. en­
quanto o Nordeste clama por reforma agrária e 
clama contra essa estrutura de dependência que 
existe e de miséria, nas margens do rio São Fran­
cisco, os trabalhadores plantaram e tiveram 30 
mI! toneladas de cebola estragada porque a Cobal. 
o órgão do Governo que iria comprar a produção. 
não comprou e os produtores não puderam ven­
der nem aos intermediários. 

Então. a impressão que tenho é que é uma 
coisa deliberada para que aquela coisa fique rUim 
mesmo. que o cidadão não tenha estímulo de 
trabalhar a terra. Porque não é só da terra. tem 
de haver um esquema de produção que justifique 
o cidadão ficar na terra e não vir para a cidade 
grande. Temos de motivar, fazer com que isso 
fique mais interessante e aí o que é que acontece? 
Se de sol a sol se trabalha, planta-se e. na hora 
da colheita, não se vende. então, joga-se fora. 
joga no rio. Dá a impressão de que é uma coisa 
deliberada, mesmo, para causar desestimulo, pa­
ra que o grande latifundiário, os individuos que 
têm os grandes projetos agócolas terminem com­
prando tudo. Na Bahia mesmo, se não me anga­
no, são tantos mil hectares que nem sei quantos 
são, recebendo dinheiro do Banco Mundial para 
desenvolver um esquema de grande empresa 
agrícola, para fazer do proprietário, do pequeno 
trabalhador. terminar virando um assalariado. 

Então, vale aqui esse registro para,.mostrar que 
a impressão que temos é de que no núcleo central 
do poder há um esquema deliberado para fazer 
com que apenas um grupo tenha acesso ao de­
senvolvimento pela agricultura. Quero parabeni­
zá-lo pelo seu trabalho e dar um alento para que 
os companheiros continuem pressionando esta 
Casa, esta Constituinte que está aí, desmasca­
rando os que são contra, porque eles foram eleitos 
com os votos dos trabalhadores rurais nos seus 
municípios e chegam aqui e votam contra. 

Era só isso. Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Celso Dourado) - O Pre­
sidente retirou-se por algums minutos, mas deve 
voltar em breve e a palavra está franqueada a 
quem qUiser fazer alguma colocação. 

Com a palavra o Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presi­
dente, caros colegas desta CPl, prezado Presiden­
te João Francisco, da CONTAG, prezados Direto­
res e Assessores da CONTAG. 

Realmente, nós temos muitas obrigações si­
multâneas. Isso dificulta um trabalho mais profun­
do, mais adequado e mais conjugado de uma 
CPI como esta. Mas venho aqui pedindo descul-
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pas por não ter ouvido o depoimento do Presi­
dente da CONT AG, a quem estamos ligados por 
tantos laços, inclusive, o de sermos coestaduanos. 
Venho aqui apenas registrar a importância da par­
ticipação do trabalhador rural brasileiro em todo 
processo que chga respeito à reforma agrária, ao 
uso, à posse da terra, ao aproveitamento da terra 
como um instrumento de trabalho, como meio 
de promoção econômica e social dos trabalha­
dores rurais 

Não se faz reforma agrária sem trabalhadores 
rurais, não se combate as causas da seca sem 
os trabalhadores rurais e, principalmente reforma 
agraria, sem trabalhador rural; não se combate 
as causas da seca, sem o trabalhador rural, e 
principalmente, - o último ato do Govemo, no 
melhor estilo da ditadura - não se deveria extin­
guir um órgão que, pelo menos de modo teórico, 
se dizia voltado para a reforma agrária, para o 
desenvolvimento rural, sem uma discussão apro­
fundad, séria, honesta com os maiores interes­
sados, que seriam os trabalhadores rurais Essa 
decretação da extinção do INCRA, sem mais, nem 
menos, pegando todo mundo de surpresa, é uma 
aberração num regime de transição democrática 
Isso não contribui para o processo da democracia 
no País. Não estou defendendo o INCRA; estou 
contraditando e repudiando o método, o proces­
so, como foi o INCRA extinto. 

Venho, portanto, perante o Presidente da CON­
TAG. registrar, mais uma vez, a minha solidarie­
dade, o meu desejo, a minha definição e a minha 
opção por lutar ao lado dos trabalhadores rurais 
brasileiros. 

Quero apenas resumir a questão do debate da 
seca, no que se refere à participação do traba­
lhador rural, dizendo que a Deputada Abigail Fei­
tosa, que me antecedeu nessas considerações, 
relatou um fato dramático relativo ao trabalhador 
rural do Médio São Francisco: mais uma frustra­
ção da safra da cebola, mais uma frustração da 
produção, por falta, não da própria produção, mas 
por falta da comercialização. Isso vem provar que 
a causa da miséria, do subdesenvoMmento, do 
atraso, das injustiças perpetradas contra a maioria 
do povo do Nordeste, que são os trabalhadores 
rurais, não decorre simplesmente da questão de 
chover ou não. O Presidente da República esteve, 
ontem, visitando três Estados do Nordeste, inau­
gurando projeto de irrigação, tendo ao lado o 
ex-Ministro da Irrigação, que hoje é Secretário, 
não sei qual é o status, mas que ficou tudo 'na 
mesma, mas é quem está aplicando recursos'na 
irrigação. Faz-se da irrigação o grande fetiche, 
a solução cabal e definitiva de tudo. Está aí o 
testemunho da Deputada Abigail Feitosa, que é 
o nosso testemunho. Não é apenas a cebola, argu­
mentam, e podemos argumentar corretamente, 
que a cebola é um produto perecível, que não 
espera muito tempo por um mercado mais com­
pesador. Mas é o feijão, o algodão, o tomate, este 
sim que tem agroindústrias na região e os donos 
estão impondo um preço ao produtor do tomate, 
no São Francisco, que não é compensador. e 
que, portanto, leva a ter prejuízo mesmo produ­
zindo. 

Eu costumo dizer que é menos frustrante o 
pequeno agricultor perder a sua safra, por falta 
de chuva, por causa da seca, é menos frustrante 
perdê-Ia não plantando, porque não tem umidade 
no solo, ou mesmo plantando não podemos che-
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gar ao fruto , do que ver montes e montes de 
produtos rurais armazenados, sem ter comercia­
lização. Então, sim, a frustração é maior, porque 
o homem trabalha. produz, acumula o produto 
do seu trabalho e não há uma organização nessa 
produção, nem da produção, nem dos produ­
tores, sufiCientes a que ele comercialize, a que 
ele coloque, no mercado, a sua produção levada 
a sucesso, Por isso é que digo que, enquanto 
não se fizer essa cadeia: pegar o agricultor, dar-lhe 
acesso à terra, atribuir-lhe uma terra, dar-lhe assis­
tência técnica. democratizando os processos de 
acesso à terra, de acesso à água, de acesso às 
técnicas, de crédito e da comercialização, não 
adianta fazer milhões de projetos irrigados, a não 
ser nas intenções levantadas pela Deputada Abi­
gail Feitosa. Porque tudo isso é um esquema mui­
to bem traçado. muito bem deliberado, para que 
o pequeno proprietário rural, o trabalhador rural 
nordestino se tome, cada vez mais, um mero assa­
lariado dessas grandes empresas que nem sequer 
têm sua origem de capitais no interior do Nor­
deste, no São Francisco, mas é no centro-sul e 
até em outros países. 

Venho registrar a mmha presença no dia em 
que esta CPI colhe o depoimento do presidente 
da CONTAG, nosso companheiro José Francisco. 
Quero dizer que temos ainda a lutar neste Gover­
no, chamado de transição democrática. Como 
se diz no nosso interior, "o uso do cachimbo deixa 
a boca torta". E, como está torta a boca deste 
Governo, em usar instrumentos autoritários, anti­
democráticos. Um deles foi a manejra, o decreto 
como se extinguiu o INCRA, sem discussão, sem 
participação do trabalhador, sem saber quais as 
intenções. 

Quero, além de registrar meu protesto, mais 
uma vez, estar solidário com os trabalhadores ru­
rais. porque sei que, embutido neste decreto, está 
por trás uma mudança que é substancial em ter­
mos de reforma agrária, que é .a mudança dos 
critérios. Ao invés do critério da função social da 
propriedade, voltou-se ao critério da produtivida­
de, derrotado na Comissão de .Ordem Social e, 
na própria Comissão de Sistematização, cremos 
que vai ser derrotado. Portant~,: mais uma vez, 
o Presidente age como D. Pedrq I: contra o Poder 
Constituinte. Parece até que não existe uma As­
sembléia Nacional Constituinte tratando desse as­
sunto, bem ou mal, mas tratando desses assuntos 
da propriedade e da propóeqade ~ral. 

Quero me solidarizar com a CONTAG, com 
os trabalhadores rurais brasileiros por mais esse 
esbulho, por mais esse retrocesso no nosso Go­
vemo, ou o Govemo que diz cjue é nosso, que 
diz que é de transição democrática. Quero registra 
o meu repúdio a esse ato do' Presidente José 
Samey, porque não contribuiu para a transição 
democrática e não contribui~ para a paz socipl, 
no campo, entre os trabalhadores rurais brasi­
leiros. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Teotô'nio Vilela Filho)­
Sr. José Francisco, o depoimento que V. S' fez. 
hoje. nesta Comissão. vem respaldar a linha mes­
tra, com a qual pretendemos nortear os trabalhos 
desta Comissão, que é a idéia de que a miséria, 
o subdesenvolvimento do Nordeste não decorrem 
da seca, por mais que a questáo climática traga 
envolvimentos na situação regional. Senão, não 
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encontraríamos, no Maranhão, úmido e chuvoso, 
índices de miséria mais chocantes do que o do 
Ceará semi-árido. Não encontraríamos, na Zona 
da Mata do litoral nordestino, fértil e chuvosa, índi­
ces de misérias bem mais alarmantes do que 
os encontrados nos agrestes e nos sertões. Não 
encontraríamos, nas margens do São Francisco 
na Petrolina, do nosso Mansueto de Lavor, e~ 
área!! já irrigadas, miséria bem maior do que em 
outros lugares do sertão, onde não houve irriga­
ção. A causa da miséria e do subdesenvolvimento 
do Nordeste se deve, isto sim, à falta de vontade 
e de decisão política. Questionar a seca do Nor­
deste· é questionar a situação nacional. Questionar 
a seca do NordeSte é questionar a política concen­
tradora de renda e de poder, que vem se acele­
rando - acelerou de 64 para cá e continua -
é questionar a política de privilégio aos grandes 
empreendimentos e aos projetos voltados para 
a exportação, em detrimento da pequena inicia­
tiva. Questionar o Nordeste é perguntar como 
é que fica essa distribuição de tarefas entre as 
regiões, o que transformou o Nordeste em mero 
exportador de 'mão-de-obra farta e barata. Ques­
tionar o Nordeste é perguntar onde foram aloca­
dos os recursos tomados no exterior que o nor­
destino paga, a duras penas, .com, seu sangue, 
com seu súor e que, no entanto, nada desse di­
nheiro foi aplicado no Nordeste. E a situação se 
agrava ainda, quando vamos olhar a política do 
Govemo voltada para a região, que nem sequer 
chegél a atingir a essência dos problemas da re­
gião. 

O que vemos é o boi substituir o homem -
como V. S' bem falou - com dinheiro e recursos 
de incentivos fiscais. O que vemos é o capim, 
botando para fora a roça de feijão e de milho, 
com o dinheiro de incentivos fiscais, com progra­
mas do Governo, que, em momento algum, 
olham a contrapartida social. O que vemos é a 
in~ústria tradicional nordestina, empregadora de 
mao-ele-obra, totalmente acabada e dizimada pela 
pr:tendida política de modemização da indústria, 
cUJo resultado foi uma dependência brutal do 
Centro-Sul, nt,tma situação em que nos tomamos 
meros consumidÇlres de produtós acabados. 

Tantos foram os equívocos que, o que vemos 
hoje? Em 1973, eram 500 mil flagelados, famin­
tos, nas frentes de trabalho; em 1983, já eram 
4 milhões. Se formos fazer hoje um levantamento 
dos flagelados eja seca no Nordeste, o número 
certamente não será inferior a 6 milhões - e 
vai crescer, porque nada foi feito pu ,el>iá sendo 
f:ito de concreto, para atingir o âmago da ques­
tão, para res01ver, de uma maneira definitiva os 
problemas. ,. . 

Sr. José Francisc;:o, os governos poderão não 
cumprir com a sua obrigação para com os nor­
destinos, mas esta Comissão, fique certa a Confe­
deração'Nacional dos Trabalhadores na Agricul­
tura, não compactuará com essa omissão crimi­
nosa. Esta' CPI não transigirá com esse quadro 
de miséria que choca, que infama e que avilta. 
Iremos dar a no~sa, contribuição; iremos bradar 
por este Brasil e procurar sensibIlizar a SOCiedade 
brasIleira, pará que, outros genocídios não ocor­
ram no futuro. 

Como disse: no início, neste ano, não dá mais 
para salvar a lavoura, não dá mais para reter a 
água que foi perdida. Mas ainda podemos e deve­
mos salvar vidas. Fiquem certos de que esta Co-
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missão trabalhará de uma maneira bastante firme 
de maneira decidida, no sentido de apontar cami~ 
nhos, sobretudo, para que a futura Constituição 
deste País tenha, nas suas páginas, instrumentos 
que evitem, de uma maneira bastante concreta 
futuros genocídios, como os que estamos vendo: 
nesta década, na região nordestina. 

Muito obrigado a todos. 
Nada mais havendo a tratar, a presidênica en­

cerra a presente reunião. 

5' REUNIÃO, REAUZADA EM 
4 DE NOVEMBRO DEJ987 

Aos quatro dias do mês de novembro do ano 
de mil novecentos e oitenta e sete, às dez horas, 
na Sala da Comissão de Finanças, no Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Rai­
mundo Lira, Mansueto de Lavor, Teotónio Vilela 
Filho e Deputados Celso Dourado, Gonzaga Pa­
triota, Ismael Wanderley, Edme Tavares, César 
Cais Neto e Moema São Thiago, reúne-se a Co­
missão Parlamentar Mista de Inquérito, destinada 
a "avaliar os prejuízos da seca no Nordeste". Com­
parecem, ainda, os Senhores Deputados Messias 
Góis, João da Mata, Acival Gomes, Oswaldo Coe­
lho, Humberto Souto e Benito Gama. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores Chagas Rodrigues Cid 
Sabóia de Carvalho, Ruy Bacelar, Fernando Henn­
que Cardoso, Hugo Napoleão, Guilherme Palmei­
ra, Virgflio Távora, Lavoisier Maia e Deputados 
Paulo Silva, Ubiratan Aguiar, Cássio Cunha LIma, 
Orlando Bezerra e A1bérico Cordeiro. 

Havendo número regimental, são abertos os 
trabalhos pelo Senhor Presidente, Senador Teotó­
nio Vilela Filho, que solicita, nos termos regimen­
tais a dispensa da leitura da ata da reunião ante­
rior, que, logo após, é dada como aprovada. 

O Senhor Presidente esclarece que a presente 
sessão destina-se ao depoimento do Senhor João 
Alves Filho, Ministro do Interior, convidando-o pa-
ra tomar assento à Mesa. ' 
. Em sua exposição, o Senhor João Alves Filho 
aborda tópicos como o impacto ocasionado pela 
ocorrência di'ls secas no Nordeste a partir de mil 
novecentos e setenta e quatro; a seca de mil nove­
centos e oitenta e sete e seus reflexos sobre a 
economia nordestina; a estratégia de convivência 
com a seca. 

Na fase interpelatória, usam da palavra os Se­
nhores Deputados Gonzaga Patriota, João da Ma· 
ta, Oswaldo Coelho, Humberto Souto, César Ceds 
Neto, Ismael Wanderley,.Celso Dourado. Benito 
Gama e Messias Góis. ' 
. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião e, para constar, eu, Helena Isnard Accauhy 

·'sarres dos Santos, Assistente ad hoc da Comis-
são; I~ei a presente ata que, lida e aprovada, 
sera assmada pelo Senhor Presidente e irá à publi­
cação, juntamente com o apanhamento taquigrá­
fico dos debates. - Senador Teotônio Vilela 
FIlho. 

A/'lf9<0 À ATA DA 5~ REUNIÃO DA CO­
MISSAO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉ­
RITO, DESTINADA A '~VALW? OS PREJUí­
ZOS DA SEOI NO NORDESTE': REALIZA­
DA EM 4PE NOVEMBRO DE 1987, ÀS 10 
HORAS./NTEORA DO APA/'lHAMENTO TA­
Q(JJORAFlCO, COM PUBUCAÇÃO DEVIDA-

Quarta-feira 23 413 

MENTEAUTORIZADAPELOSENHOR PRE­
SIf}ENTE DA COMISSÃo, SENADOR TEO­
TONIO VILELA FILHO. 

ABERTURA DA SESSÃO PELO 
SR. PRESIDENTE DA CPI 

SENADOR TEOTÔNIO VILELA FILHO 

Havendo número regimental, declaramos aber­
tos os trabalhos desta CPI. Temos a satisfação 
de ouvir, hoje, o Exm~ Sr. Ministro do Interior, 
Dr. João Alves Filho. 

Todos conhecemos o Mmistro João Alves Filho 
nordestino, sergipano, que governou seu Estad~ 
e, ao longo de sua trajetória política. tem dado 
mostras de ser um homem sensível à questão 
nordestina e, sobretudo, aos problemas sociais 
do Nordeste. Durante o seu Governo, deu mostras 
de ser um homem preocupado com a questão 
da terra, com a questão da água, e com a aliança 
fabulosa que desses dois elementos pode resultar 

Ministro João Alves FIlho, ao lonao dos debates 
dos depoimentos travados nesta -CPI, pudemo~ 
verificar algumas realidades que, embora não ti­
vess em sido surpreendentes, são merecedoras 
de reflexão, como, por exemplo, a de que não 
é a seca a grande responsável pela miséria e pelo 
subdesenvolvimento do Nordeste, assim como 
os problemas do Nordeste não ficam limitados 
ao seu perímetro geográfico. A questão nordes­
tina é, sobretudo, de vontade e de decisão política. 
Temos consciência de que os problemas do Nor­
deste não são simplesmente conjunturais, são, 
sobretudo, estruturais. . . 

Senhor Ministro, durante este fim de semana 
tive oportunidade de andar pelos sertões das A1a~ 
goas e o que vi foi um quadro chocante: crianças 
sobrevivendo com garapa, apesar de o açúcar 
já estar faltando; mulheres sobrevivendo à base 
de pipoca; os homens, esses, no meio do mundo. 
Lembrei-me daquela frase do Líder do PMDB 
que disse, em outra circunstância: as VIúvas d~ 
talvez e os filhos órfãos de pais vivos. Há mais 
de cmco meses, não tinham notícias de seus mari­
dos.e de seus País. Os números constatados pela 
Igreja e que esta CPI tem verificado serem verda­
deiros ---: pois até hoje não houve' contestação, 
Sr. Ministro-indicam que, ao longo dessa'déca­
da, cinco milhões de nordestinos morreram de 
fome, de subnutrição! É um geno.cídio sem prece­
dentes na História do Brasil! 

Cinco milhões de pessoas é o número de ju­
deus mortos pelos nazistas na 2' Guerra Mundial! 
E até hoje isto tem um espaço considerável nos 
jornais. 

Sr. Ministro, temos consciência de que os pro­
blemas do Nordeste são estruturais. mas este ano 
não podemos mais reter a água que escoou para 
o mar, não mais podemos salvar as cabeças-de 
gado, os animais que morreram, nem a safra de 
feijão e milho perdida. Embora <> nome desta 
CPI indique que ela mvestiga os prejuízos causa­
dos pela seca no Nordeste, verificamos que é 
muito difícil, é impossível e até imoral, quantificar 
05 prejuízos, como toneladas de feijão ou milho 
perdidos, ou números de cabeça de gado. Porque 
um quilo de feijão para o Centro-Sul é, simples­
mente, um quilo de feijão e pode ser transformado 
em recursos e quantificado, como recursos, mas 
um quilo de feijão no Nordeste, para uma popu­
I~çã? que já vive cronicamente subnutrida, pode 
SIgnificar uma vida. Os prejuízos sociais são real-
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mente prejuízos para os quais esta CPI se tem 
norteado. 

Meu caro Ministro, V. Ex- está com a palavra, 
e aguardamos de V. Ex' uma palavra de alento 
para aquela região que é a sua Região, que é 
a região do Presidente da República, para que 
não assistamos ao que foi visto na semana passa­
da. Queremos que V. Ex' diga ao Presidente da 
República que o nordestIno está com fome. Vale 
lembrar aqui a frase imbuída da retórica formi­
dável do saudoso Presidente T rancredo Neves, 
quando dizia que a díVida externa não pode ser 
paga com a fome do povo brasileiro! E preciso, 
Sr. Ministro, dizer ao Presidente da República que 
Sua Excelência não pode equilibrar o déficit públi­
co matando de fome crianças e adultos. Sabemos 
que a origem principal do déficit público está na 
questão fInanceira. 

Sr. Ministro, deixo aqui estas palavras, cons­
ciente de que não somente a História não nos 
irá perdoar esse genocídio causado aos nordes­
tinos, mas o próprio presente nos condenará 

Com a palavra o Sr, Ministro do Interior, João 
Alves FIlho: 

DEPOIMENTO DO MINISTRO DA CPI 

l-INTRODUÇÃO 

Exm° Sr. Presidente da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito, Senador Teotónio Vilela Filho; 
Exm" Sr. Vice-Presidente, Deputado Ismael Wan­
derley; Exm" Sr. Relator, Deputado César Cais Ne­
to; Exm° Srs. Membros da Comissão, ExmQ Srs. 
Constituintes, minhas senhoras e meus senhores: 

Ê com elevada honra que compareço a esta 
excelsa casa para, aquiescendo a convite a mim 
formulado, trazer esclarecimentos junto à Comis­
são Parlamentar de Inquérito, constituída para 
avaliar os prejuízos da seca no Nordeste. 

Antes de tudo, é de fundamental importância 
que se destaque a magnitude da inicIativa do Con­
gresso Nacional que, engrandecendo suas tradi­
ções, promove democraticamente este debate do 
maior significado para as sociedades nordestina 
e brasileira e de onde, sem dúvida, originar-se-ão 
propostas concretas que se transformarão em 
contribuições oportunas para equacíonar, definiti­
vamente, os enormes problemas enfrentados por 
aqueles que vivem no semi-árido nordestInO. 

Ê, portanto, mais que meu dever, é uma grande 
satisfação prestar meu depoimento, tendo por tes­
temunhas tão ilustres personalidades da Repú­
blica, representantes legítimos do povo brasileiro. 

Senhores Senadores, Senhores Deputados: 
O problema das secas no Nordeste é um dos 

maiores desafios enfrentados pelo Brasil, ao longo 
de toda sua história. De origem antiga, a questão 
veio se agravando à medida em que se adensava 
a ocupação humana do interior nordestino, onde 
o regime de chuvas é irregular e as preCipitações 
médias anuais são bem inferiores às do restante 
do território brasileiro, demarcando uma vasta re­
gião de características semi-ándas de quase 1,2 
mIlhão de quilómetros quadrados, ou seja, mais 
de um oitavo de todo o território brasileiro. 

Devido a condicionamentos históricos, a ocu­
pação desse grande espaço territorial processou­
se sob a forma de sucessivas reproduções dos 
padrões de ocupação de regiões mais úmidas; 
ao gradual povoamento das regiões úmidas !itorá-
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neas, seguiu-se o próprío crescimento demográ­
fico do semi-árido, pela continua exigência de 
novas terras para atIvidades agropecuárías, com 
nítida predominância de produção para exclusiva 
subsistência. 

Culturalmente ligadas à sua orígem mais remo­
ta em terras úmidas, as populações da faixa semi­
árida consegUiram conquistar a região e conso­
lidar sua ocupação, mas o fizeram reproduzindo 
e adaptando hábitos e métodos de trabalhos ade­
quadós a características climáticas diferentes. 

Não se trata de identificar as secas como causa 
da pobreza que caracterIZa a área. Esta tem outras 
origens, e não será eliminada apenas combaten­
do-se as secas. O problema está justamente em 
que o custo humano e socíal da crise torna-se 
mUlto maior exatamente por atingir uma popu­
lação que ja é pobre, mesmo sem ela. 

Foi essa situação que serviu de moldura às 
sucessivas e continuadas medidas tomadas, ao 
longo do tempo, para enfrentar o problema Para 
a população regional, a seca constituI o flagelo, 
a situação anormal e inesperada, diante da qual 
só há três opções possíveis: suportar, sucumbir 
ou emigrar. Para os Governos, restava a emer­
gência, a neceSSIdade de fazer algo, rapidamente, 
para evitar as piores consequências, esperando 
o retorno à suposta normalidade das chuvas regu­
lares 

Nas últImas décadas, os enfoques governa­
mentais foram mudando. Imciaram-se esforços 
concentrados e integrados, no sentIdo de resolver 
os problemas básicos que geram as crises Mas 
as estiagens prolongadas continuam a produzir 
o que produziam antes: perda de lavouras e ani­
maIS, fome, desemprego, retirantes, pressão so­
bre os centros urbanos, desestimulo geral e emi­
gração crescente. 

Constata-se que os esforços feitos até agora 
não conseguiram criar, na economia do semi­
ándo nordestino, condições de efetiva resistência 
à estiagem E o problema ganha novas dimensões 
devido à escala demográfica alcançada pelas re­
giões sujeItas à seca: mais de 50% da população 
total do Nordeste, 

No corrente ano de 1987, vive o Nordeste mais 
um ano de sobressalto com a incidência de uma 
"seca verde", que dIZImou as culturas básicas da 
economia agrícola da Região e, uma vez mais, 
pós a descoberto a fragilidade da SOCIedade regio­
nal ante a InclemênCIa do tempo e a imprudência 
dos homens. O socorro governamental é, ainda 
agora, indispensável diante das dificuldades cres­
centes das populações afetadas. 

Algo precisa ser feito no sentido de se obter 
uma "convivência com a seca", dado que as estia­
gens compõem o próprio quadro natural da maior 
parte do Nordeste. Vários países suplantaram, há 
muitas décadas, problemas idênticos ao hoje en­
contrados no semi-árido nordestino. E não se tra­
ta de convivência com a resignação. Trata-se, ao 
invés àe superação do estado de aceitação pas­
siva dos dItames da natureza e das Imposições 
sociais injustas (das quais a estrutura fundiária 
ali eXIstente é marca mais expressiva), mediante 
novas atitudes voltadas para o aproveitamento 
económico dos c.ondicionantes ecológicos da re­
gião semi-árida E desse enfoque que devem nas­
cer as novas políticas governamentais e os novos 
Instrumentos de promoção do desenvolvimento 
dessa grande área territorial do Nordeste. 
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II-O IMPACTO OCASIONADO PELA OCOR­
RÊNCIA DAS SECAS NO NORDESTE A 
PARTIR DE 1974: ANÁLISE DOS INDICA­
DORES ECONÔMlCOS E SOCIAIS. 

Senhores Congressistas, 
Desde há muito, a seca no Nordeste braSIleiro 

deixou de ser um fenômeno exclusivamente clI­
mático, e transformou-se em um amplo processo 
onde se entrelaçam fatores climáticos, sócio-eco­
nómICOS, culturais, institUCIonais e políticos, entre 
outros, resultando numa desarticulação social de 
marcantes reflexõs na organÍLação do espaço re­
gional e, mesmo, do território nacional. Também 
é certo que a seca não pode ser responsabilizada 
pelo subdesenvolvimento da Região, embora o 
inverso não seja de todo descartavel: quer dizer, 
o subdesenvolvimento condIciona, em muitos ca­
sos, a profundidade de uma seca e, em todos 
os casos, contribui para que seus efeitos se tor­
nem calamitosos. 

A lIteratura técnica reconhece várIas modali­
dades de seca, todas elas resultantes da escassez 
ou da má distrIbuição temporal das chuvas. Os 
recursos hídricos, localizados ou móveis, têm na 
chuva sua única fonte de renovação. E as chuvas 
ocorrem, na regIão semi-árida do Nordeste, num 
período de dois a quatro meses, de forma irregular 
e descontinua, de ano para ano, nos últimos tem­
pos. 

Os recursos hídricos móveIS Incluem as águas 
existentes nos rios e nos depósitos subterrâneos, 
e podem ser facilmente apropriados e manejados 
pelo homem com maior ou menor grau de efi­
ciência, dependendo do nível tecnologico empre­
gado. Quando a renovação de taiS recursos, den­
tro de um período de tempo, é menor do qUe 
a demanda fundamentada nas características nor­
mais do regime de ocorrênCIa, acontece a "seca 
hidrológica" 

Os recursos de água localizados - ou seja, 
de água retida no solo e disponível somente para 
as plantas - constituem a maior parcela dos re­
cursos hídricos potenC,aIS e refletem diretamente 
as irregularidades do regime das chuvas. 

A ocorrênCIa de valores muito altos de evapo­
transpiração, no balanço hídrico das relações 
água/solo/planta, diante das oportunidades de re­
novação de água pela chuva, SPlT 're cna situação 
não compativel com as exigências das espécies 
vegetaIS cultIvadas, caracterizando a chamada 
"seca agrícola". Tal estado ocorre habitualmente 
no Nordeste semi-árido. Como consequência dos 
modelos Vigentes de aproveitamento dos recur­
sos localizados Ê uma seca desse tipo que esta­
mos vivendo, hoje, no Nordeste brasileiro. 

Em geral, as secas se tornam problema na me­
dida em que afetam as expectativas económicas 
criadas pela exploração dos recursos hídricos e 
repercutem no bem-estar social. Algumas áreas 
do Nordeste sempre foram afetadas por secas 
hidrológicas e agrícolas Documentos do tempo 
da colonização já fazem referência às secas, quan­
do da penetração das bandeiras pelos sertões 
adentro 

O colonizador, apesar de ter tido experiência 
de vida em áreas secas na Península lbéríca, nem 
sempre compreendeu, em profundidade suficien­
te, o regIme de ocorrência dos recursos hIdricos 
no Nordeste. Possivelmente, tal incompreensão 
deveu-se às opções que as áreas úmidas perifé­
ricas ofereciam. Por outro lado, criou algumas 
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atividades econômlcas que se perpetuam até os 
dias .atuais, fundamentadas na exploração exten­
SIva ela pecuária. As atividades agrícolas, à época, 
eram restritas à produção de alimentos para con­
sumo próprio, postenormente evoluindo, com a 
inclusão de fibras e oleaginosas, para dar base 
à mdustrialização incipiente 

A perpetuação de um modelo com essas ativi­
dades econômlcas gerou diferentes expectativas 
e demandas de água, dentro de um regime hidro­
meteorológico fundamentalmente caracterizado 
por periodos de abundância e escassez de água. 
Em vista disso, o homem é obrigado a estocar 
água para utIlIzá-Ia nos períodos secos, como 
conseqúência de um regime hidrológico irregular, 
dentro de um certo risco, que aumenta na medIda 
em que crescem as demandas de água e as res­
pectivas possibilidades econômicas estabeleci­
das. Entretanto, não se tem buscado o apren­
dizado adequado da "convivêl1cia com a seca", 
entendida como um fator natural e já consagràda 
em vários países. 

O Nordeste tem sido duramente atIngido pela 
seca ao longo dos anos e bem dIferenciados têm 
sido os impactos ocorridos Uns 'são derivados 
das "grandes secas" (que, não somente afetam 
vastas áreas, como, sobretudo, combil'lam os efei­
tos perversos das "secas hidrológicas e agríco­
las"); outros são os das "secas hIdrológIcas"·, que 
afetam os rebanhos e as populações humanas 
no suprimento de água para beber; outros consti­
tuem repercussão das "secas agrícolas", que le­
vam à perda da produção e, como esta é, basica­
menle, para auto-consumo, conduzem ao extre­
mo da pobreza e da fome. 

Não é, pois, admirar, que de 1974 até o corrente . 
ano de 1987, a sociedade do Nordeste tenha·sofri­
do perdas colossais na sua produção de origem . 
rural e nos seus padrões de ,vida: além da ·ocor­
rência de seis anos de "seca agrícola" (1976, 
1979, 1980, 1983 e 1987), nos quais pelo menos 
15 das 27 princIpaIs culturas agrícolas da Região 
apresentaram queda acentuada de produção (em 
relação à produção esperada ou em relação à 
produção do ano anterior); em 4 outros anos, 
entre 7 e 13 dessas culturas também tiveram re­
sultados negativos. Os anos mais dramáticos fo- . 
ramo 1976 (perdas em 17 culturas), 1981 (perdas 
em 16 culturas), 1983 (perdas, em 20 culturas) 
e 1987 (com previsão de frustração de safra em. 
19 culturas). 

De 1974 a 1987, as lavouras do Nordeste acu­
mularam perdas estImadas em 26,3 milhões de 
toneladas, o que, a preços do mercado interna­
cionet!, equivGtle a cerca de US$ 9,3 bilhões. Para 
tanto, os anos caracteristicamente secos (1976, 
1979, 1980, 1981, 1983 e 1987) contribuíram 
com 76% (ou seja, 20 milhões de toneladas), 
equivalentes a Us$ 7 bilhões. . 

As culturas industriais (algodão arbóreo e her­
báceo, amendoim, cacau, café, fumo, mamona, 
sisai e soja) somaram perdas, no período, calcu­
ladas em 2,8 milhões de toneladas, aproximada­
mente, e US$ 2,9 bilhões a preços do mercado 
mternaclonGtl, nos seis anos de "seca agrícola" 
típica, os prejuízos chegaram a quase 2 milhões 
de toneladas. 

Os danos maIores, contudo, ficaram com as 
lavoutras alimentares básicas (arroz, batata ingle­
sa, cebola, feijão, mandioca, milho e tomate), que 
aç,umularam quedas de safra estimadas em 18,2 
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milhões de toneladas, entre 1974 e o corrente 
ano, cerca de Us$ 4,9 bilhões no mercado interna­
CIonal, sendo que nos seis anos em destaque, 
as perdas chegaram a 13,4 milhões de toneladas. 

As demaIS culturas (cana-de-açúcar, sorgo, 
alho e uva) apresentaram resultados negativos 
correspondentes a 5,3 milhões de toneladas, no 
período, aproximadamente US $ 1,5 bilhão, a pre­
ços do mercado internacional, e de 3,7 mIlhões 
de toneladas, nos anos de "seca agrícola". 

O desastre, ainda não avaliado deVIdamente 
pela sociedade brasIleIra, representado por tama­
nho volume de produtos agrícolas perdidos por 
diversas razões, é de grande dimensão, sobretudo 
se atentarmos para o fato de que, dos 18,2 mi­
lhões de toneladas não colhidas de produtos ali­
mentares, entre 1974 e 1987, 17,8 milhões cor­
respondem às lavouras básicas de mandIoca (9,6 
milhões), mIlho (2,9 milhões), feIjão (1,7 milhão) 
e arroz (3,6 mIlhões), sendo que, a forte irregula­
ndade na distribuição das chuvas contribuiu com 
a perda de 13 milhões de toneladas da mandIoca, 
do milho e do arroz 

Senhores congressistas, 
Tendo-se presente, que 70% dos produtos ali­

mentares do Nordeste provêm de pequenas pro­
pnedades rurais, pode-se deduzir facilmente a dI­
mensão da crise social que resulta dessa vultosa 
perda de colheitas Acrescentaria que, também, 
maIS de 70% da ocupação da mão-de-obra no 
Nordeste, se verifica nessas pequenas proprie­
dades. Dessa constatação decorre o fato de que 
parte considerável dos que compõem as frentes 
de emergência, cerca de 25%, são aqueles peque­
nos proprietários. Por outro lado, se somarmos 
os que se empregam nas pequenas propriedades, 
ultrapassa de muito 50%. Daí se deduz que é 
essencial dar um tratamento privilegiado e cuida­
doso às pequenas propriedades do Nordeste, 
principGtlmente as do semi-ándo. 

Afetando os pequenos produtores rurais, sem 
alternativas de cultIvo mais resistentes à estiagem 
e desprovidos de reservas reais e monetárias, a 
"seca agrícola" desnuda-lhes a miséria em que 
vivem e desencadeia uma profunda desestrutu­
ração social na região, ampliando as tensões e 
provocando movimentos migratórios intensos pa­
ra as áreas urbanas do Nordeste e para outras 
regiões, como ocorre em dlreção ao Estado de 
São Paulo onde, numericamente, se encontra a 
maior cidade do Nordeste brasileiro, por mais in­
crível que possa parecer. 

O socorro governamental através de "frentes 
de serviço" ou "frentes de trabGtlho" constitui, por 
um lado, um mecanismo de amortecimento das 
tensões sociais e, por outro, uma forma de transfe­
rência de renda para atendImento das necessi­
dades básicas da população flagelada. 

Em 1983, ano em que o Produto Interno Bruto 
da agropecuária do Nordeste registrou índice de 
variação de menos 24%, as frentes de trabGtlho 
no sertão nordestino chegaram a empregar a im­
pressionante cifra de três milhões de pessoas que 
equivGtllam a quase 22% da população economi­
camente atIva - urbana e rurGtl-, estimada pelo 
IBGE, nesse ano, em treze milhões de pessoas. 
Se se considerar apenas a PEA rural, que são 
6,7 milhões naquele ano, o significado, em exten­
são, das frentes de trabalho, salta aos olhos. Par­
cela igual a 45% da população rurGtl economi-
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camente ativa, no Nordeste, estava alistada nas 
frentes de emergência. 

Senhores congressistas, foram gastos, em 
1983, 550 bilhões .;Ie cruzeiros, cerca de 950 mi­
lhões de dólares, nessas "frentes de trabGtlho", 
baSIcamente no pagamento de salários. Isto cor­
respondeu a 3,4% do Produto Interno Bruto total 
do Nordeste, naquele ano, ou 12% do Produto 
Industrial, ou, ainda, nada menos do que 53% 
do Produto da Indústria da Construção Civil Regio­
nGtl. E com tais recursos foram realizadas obras 
que, lamentavelmente, em sua maioria, é bom 
frisar, não foram de caráter permanente e, nas 
secas de hoje, se revelam inúteis. 

ConstItui-se, portanto, triste constatação da rea­
lidade nordestina, essa recorrente necessidade de 
abertura de "frentes de trabGtlho" sempre que as 
chuvas escasseiam. É necessário enfrentar as se­
cas como fenômeno normGtl, da mesma forma 
que os europeus enfrentam o frio e a neve. Nas 
regiões mais fnas, como na Rússia, onde a tempe­
ratura atinge até 30° ou mais abaixo de zero, todos 
os anos, no Canadá e em parte dos Estados Uni­
dos, em tão desfavoráveis condições, não se per­
dem as lavouras e os animais. PreCIsamos agir 
e partir para soluções realmente definitivas; que 
as secas sejam acatadas normGtlmente e que se­
jam implantadas medidas preparativas para con­
vivência com elas, medidas plenamente possíveis, 
factíveis e que tantos outros países já adotaram. 

Senhoras e Senhores, isto demonstra a incapa­
CIdade que teve o Govemo de atacar as raízes 
estruturais do problema através, por exemplo, de 
uma política de irrigação mais aprofundada, de 
um amplo e racional programa hídrico, de técni­
cas altemativas de sobrevivência no semi-árido 
e de redistribuição de terras dentro de uma ótica 
não apenas sociGtl, mas também econômica. Per­
petuou-se e ampliou-se um estado de dependên­
cia da região aos poderes federais, quando pode­
mos e temos até o dever de transformar a região, 
não em ônus social, mas em um grande celeiro 
de produção. 

E conveniente que se destaque um detGtIhe fun­
damentaI: as regiões semi-áridas de outros países 
do mundo, ao invés de problemas sociais, se 
constituem, na reGtlidade, em grandes produtoras 
de alimento. Então, podemos perfeitamente 
transformar o Nordeste em um grande, um imen­
so pólo de produção de alimentos, criando mi­
lhões de empregos. Entendo que este deve ser 
o nosso objetivo príncipal, essencial, primordial 
que interessa não apenas aos nordestinos, mas 
à população brasileira como um todo. 

A despeito, portanto, dos esforços no sentido 
de melhorar os padrões'de vida, abalados com 
as secas agrícolas e mais ainda com as grandes 
secas, é indiscutível a deterioração das condições 
sociais da população. Os níveis de mortalidade 
geral e infantil, bem mais elevados no Nordeste 
do que em outras regiões brasileiras se exacer­
bam. Assim, enquanto a taxa de mortalidade in­
fantil, em 1980, chegava a 89 crianças por mil 
nascidas vivas, na região Norte, e na região Cen­
tro-Oeste ficavam em 45, no Nordeste ela GtIcan­
çava a 107. 

Cerca de 51 % das mortes de menores de cinco 
anos decorrem de enterites, doenças diarréicas, 
pneumonias, doenças nutricionais que, com as 
secas, aumentam as deficiências' orgânicas e, 
consequentemente, as taxas de mortGtlidade. Tais 
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endemias representam recordes não só em rela­
ção às demais regiões brasileiras, como em com­
paração com os países pobres da Aménca Latina. 

m -A SECA DE 1987 E SEUS REFLEXOS SO­
BRE A ECONOMIA NORDESTINA 

Senhores congressistas, no corrente ano de 
1987, o Nordeste conhece mais um periodo de 
excepcional estiagem. Fala-se em ocorrência de 
seca verde. Na realidade, pelo menos no início 
do processo, poucos seriam os indícios de uma 
estiagem anômala na região, porquanto os cam­
pos se cobriam de verde e os pastos prenun­
ciavam bons tempos para os rebanhos. Trata-se 
de uma seca agrícola, na medida em que o calen­
dário agrícola não coincide com a distribuição 
temporal das chuvas, mesmo quando elas caem 
em volume expressivo, em muitas áreas. 

Em outras porções do Nordeste, sobretudo em 
faixas semi-áridas do norte de Minas Gerais e do 
centro-sul da Bahia, ocorre, de fato, uma seca 
hidrológica de grandes proporções, sendo o re­
baixamento da quota da represa de Sobradinho, 
com o conseqilente racionamento de energia, em 
toda a região, uma das mostras mais evidentes. 
Essa modalidade de seca, porém, manteve-se 
mais ou menos restrita a essas áreas, muito em­
borajá se estenda, nesse quarto trImestre, a outras 
partes do Nordeste. 

Durante quase todo o ano e na maior parte 
territorial do Nordeste, houve suficIente volume 
de recursos hídricos móveis de que se servem 
os homens, os rebanhos e as lavouras irrigadas. 
Não houve, entretanto, a água para as lavouras 
de sequeiros, para as culturas agrícolas, apesar 
da aparência verde nas áreas rurais. 

Presentemente, 1.211 dos 1.470 municípios do 
Nordeste, estão incluídos nas áreas decretadas 
pelos Governos estaduais como de calamidade 
pública. Nada menos de 95% da área da região 
estão sendo afetados pela estiagem, em boas par­
celas, combinando os efeitos da seca verde, ou 
agricola, com os da seca hidrológica. Nessa área, 
residem 24 milhões de pessoas, das quais 15 
milhões constituem o contingente rural. 

A produção agrícola, segundo as últimas esti­
mativas do IBGE, registra uma quebra formidável: 
18 das 27 principais lavouras do Nordeste apre­
sentam variação negativa em relação à obtida em 
1986. Calcula-se - notem bem os Senhores por­
que são dados realmente terríveis - que, até o 
final do ano, a. região acumulará perdas de quase 
11 milhões de toneladas de produção agrícola, 
ou cerca de 3,1 bilhões de dólares, a preços do 
mercado internacional. Como os Senhores po­
dem verificar, os investimentos que devem ser 
feitos na região, para resolver esses problemas 
de forma definitiva, são flagrantemente insignifi­
cantes ante a proporção dos números dos prejuí­
zos causados a nível puramente econômico, para 
não entrar nos indicadores sociais que foram le­
vantados, aqui, de forma objetiva, pelo Sr. Sena­
dor Teotônio VIlela Filho. 

Falando em termos puramente econômIcos, 
esta seca está produzindo, este ano, um prejuízo 
de 3 bilhões de dólares. As culturas industriais, 
também, terão quebra de safra calculada em 724 
mll toneladas São números realmente inquietan­
tes, meus senhores. 

Não é de se estranhar, pois, que tenha aumen­
tado, assustadoramente, o clima de tensão social 
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no Nordeste, havendo necessidade de maior ação 
e repressão pohcial. Os índices de mendicância, 
prostituição e a taxa de emigração dos campos 
para as cidades vêm crescendo continuamente, 
conforme se pode constatar em algumas áreas, 
com a duplicação das linhas de ônibus intermu­
nicipais e interestaduais e a multiplicação dos ca­
minhões de retirantes. Verificamos, que, no perío­
do de fevereiro a outubro já foram registrados 
75 invasões de cidades, 32 delas acompanhadas 
de saques, em feiras, em supermercados, merca­
dos, depÓSItos de merenda escolar ou do Progra­
ma de Alimentos BáSICOS, padarias, creches, POS­
tos do INAM, casas comerciais, Cibrazem etc. 

Nos saques, os produtos mais visados têm sido 
o arroz, o feijão, o milho, a farinha, o macarrão, 
o leite em pó e o açúcar. Setenta e nove por 
cento dessas invasões com saque ocorreram en­
tre os meses de maio a julho, todas nos Estados 
do Ceará, Rio Grande do Norte e Paraíba, forçando 
a adoção de medidas urgentes dos Governos fe­
derai e estaduais. Hoje, já se encontram alistados 
no Programa de Emergência 542.600 pessoas, 
assim distribuídas: 150 mil no Ceará, 140 mil no 
Rio Grande do Norte, 186,6 mil na Paraíba e 56 
mil em Pernambuco, sendo que outros Estados 
como Bahia e A1agoas começaram a adotar provi­
dências para alistar, reduzindo, consideravelmen­
te, a tensão SOCIal que, aqui e ali, ainda explode 
sob forma extremada de violência. 

Para enfrentar a situação, o Governo Federal 
já dispendeu pouco mais de 4,0 bilhões de cruza­
dos, aplicados mediante convênios com os Esta­
dos do Nordeste (3,9 bilhões de cruzados), ou 
através da Sudene (130 milhões de cruzados), 
quI'! responde pela aquisição e distribuição de tan­
ques e moto bombas, bem como pelo aluguel de 
carros-pipas para transporte e distribuição de 
água às populações atingIdas pela seca. No mo­
mento, já são 550 os Municípios abastecidos de 
água por 1.800 carros-pipas, medida reconheci­

.damente paliativà, mas essencial diante da emer-
gência e do drama da região. 

Nada neste quadro, que se desenha aos olhos 
do mundo, há pouco menos de 13 anos para 
o final do século xx, quando o homem já foi 
à lua, quando as conquistas da biotecnologia es­
tão à disposição, quando a informátIca faz mila­
gres, nada disso se justifica, porque a seca é pro­
duto, também da ~ção imprevidente, imediatista 
e predatória do homem e das suas relações de 
convivência. Por isso mesmo, não será resolvida, 
sem uma profunda mudança de atitude para en­
frentar o fenômeno natural mas, sobretudo, para 
controlar seus fatores determinantes. 
IV -A ESTRATÉGIA DE CONVIVÊNCIA COM A 
SECA 

Caros Senadores e Deputados: 
Urge, portanto, a mudança desse quadro. To­

dos os esforços devem ser orientados para asse­
gurar ao homem nordestino condições neces­
sárias e eficientes para sua convivência com a 
seca, mantendo sua dignidade, já que não há 
solução para extingui-Ia. 

Sem dúvida, a seca é um fenômeno provocado 
por condições climáticas que prevalecem na natu­
reza. Entretanto, os Impactos dela decorrentes 
que flagelam as populações atingidas podem ser 
minimizados. Para tanto, é necessário romper o 
atual estágio de subdesenvolvimento do Nordeste 
brasileiro que, certamente, é seu maior inimigo. 
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Não há solução exclusIvista para a seca. E indis­
pensável termos uma visão abrangente de solu­
ções, Portanto, a superação das dificuldades cau­
sadas pelo fenômeno das secas e a concretização 
de modos harmoniosos de convivência, sem con­
seqüências desastrosas, dependem, obviamente, 
da execução de uma política de desenvolvimento 
regional coerente, fundamentada em estratégia 
de ação adequada. 

1. Linhas Estruturais da Estratégia 
Essa política, que deve estar comprometida 

com a modIficação das estruturas rurais, hã de 
contemplar, necessariamente: a reestruturação 
fundiána, bem como a redefinição da política agrí­
cola; o uso de recursos hídricos integrados, de 
culturas adequadas, de técnicas alternativas de 
produção, da pesquisa agropecuária; a reestrutu­
ração da base econômIca rural; e a reorganização 
dos espaços agrários. 

Quanto à reestruturação fundiária e à política 
agrícola, a intenção é assegurar ao homem do 
campo, em partIcular aos pequenos agricultores, 
o acesso à terra e à água, aos meios técnicos 
de produção, aos mercados de insumos, bem 
como ampliar e melhorar os serviços de apoio 
(como os de crédito, pesquisa e assistência técni­
ca, entre outros). Vale lembrar que o pequeno 
produtor rural gera mais de 70% do emprego 
da região semi-ánda do Nordeste. 

Por outro lado, deve ser fomentada a urbani­
zação rural, fortalecendo-se os pequenos núdeos 
urbanos, funCIonalmente articulados com as ativi­
dades rurais, de modo a evitar o êxodo, que é 
tão deletério para toda a sociedade brasileira. 

De absoluta pnondade é a implementação de 
um processo séno de reforma agrária, não como 
um fator puramente de discurso demagogico, de 
favelização rural, abandonando o homem na terra, 
mas um processo que ao lado da óptica social, 
contemple o aspecto econômico, ao dar ao ho­
mem a assistência técnica e o crédito necessários 
para que ele efetivamente tenha plenas condições 
de alimentar-se, de prodUZIr, de tomar-se auto­
sustentável. 

Nesse sentido, é imprescindível desestimular 
e coibir todas as formas especulativas e preda­
tórias do uso do solo e, ao contrário, fomentar 
em seu lugar a agricultura tipica de mercado e 
a agricultura semi-mercantil organizada. 

A pesqUisa agropecuária contribuí para a am­
pliação das oportunidades de trabalho, à incorpo­
ração de terras ao processo produtivo e à redução 
dos impactos negativos das variações climáticas. 
Nesse domínio, a Biotecnologia, que estã revolu­
cionando o mundo, estã sendo usada a nível de 
semi-árido, de forma magnífica e excepcional, co­
mo tive oportunidade de verificar in loco, no co­
meço deste ano, em visita à Índia. Aquele pais 
tem alcançado milagres de produção em Semi-á­
ridos extremamente piores do que o nosso. 

A Biotecnologia, portanto, deverá merecer aten­
ção especial, prinCIpalmente se se levar em conta 
que outros países se têm valido do seu usoyara 
aumentar a produção e a produtividade. A India, 
repito, é um exemplo marcante, pois conseguiu, 
sem precisar de irngação, normalmente, duplicar 
e, eventualmente, quadruplicar sua produção pelo 
uso dessa tecnologia alternativa do semi-árido. 

Em face dos altos níveis de perda de grãos 
por má conservação no Nordeste, é importante _ 
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privilegiar a pesquisa de tecnologias adequadas 
à solução desse problema. 

Igualmente importante é a revisão das condi­
ções de acesso ao crédito. O crédito rural deverá 
ser concedido em volume adequado às deman­
das das umdades produtoras e no momento opor­
tuno, simplificando-se as exigências e os procedi­
mentos operacionais. T er-se-á em conta, tam­
bém, que o crédito rural no semi-árido há de 
levar em consideração a fragilidade da área e a 
quebra de produção agrícola, inerente à situação 
local. O crédito rural não pode ser aplIcado em 
condições idênticas às adotadas para outras áreas 
que estão livres de problemas tão graves. 

O custo, portanto, deve ser repensado e não 
o subsídio, pois não existe país no mundo, inclu­
siv,e os desenvolvidos que tanto nos criticam, co­
mo os Estados Unidos e os da Europa, que não 
conceda vultosos subsídios agrícolas não só para 
a sua produção, mas também para segurar o ho­
m~!m no campo. Esta é uma prática normal, natu­
ral, mundial. 

Há poucos dias, uma reportagem publicada no 
WéllI Street Joumal, muito interessante e sinto­
mática, fornecia dados impressionantes a respeito 
do que se gasta com subsídios nos países desen­
volvidos. Na Europa, só o Mercado Comum Euro­
peu está gastando, hoje, para guardar sua produ­
ção que, inclusive, se está deteriorando, dois bi­
lhões de dólares por ano apenas com aluguel 
de depósitos Portanto, esses países não têm auto­
ridade nenhuma para ensinar ao Brasil como ope­
rar a sua política de subsídios agrícolas. 

I:: preciso, também, repensar a questão da co­
m~!rcialização, compreendendo a infra-estrutura 
e os serviços de armazenamento e de transportes, 
além da rede de intermediação comercial, que 
devem ser reorIentados em benefício das formas 
associativas dos próprios produtores rurais. 

Relativamente à reestruturação da base econó­
mica, a agroindústria, por sua capacidade de criar 
uma produção e uma demanda vasta e segura 
para os produtos agropecuários e de reter valor 
agregado no campo, constitui uma prioridade na 
estratégia de transformação do meio rural nor­
destino. 

Por isto mesmo, é preciso incentivar as unida­
des agroindustriais pertencentes, principalmente, 
às cooperativas e outras formas associativas de 
pf()dutore::; rurais, de modo a aproveitar as oportu­
nidad~s abertas pela dinamização das atividades 
agropecuárias. 

No contexto da transformação do meio rural, 
a irrigação é considerada, devidamente, como ins­
trul)1ento assegurador do aumento da produção 
e da produtividade nas áreas agricultáveis, bem 
como um mecanismo de minimização dos efeitos 

, negativos das secé'S, aproveitando os recursos de 
solo e água, pontualmente localizados. Neste par­
ticular, vale lembrar o nosso atraso em relação 
a outros países da América espanhola, como o 
M€!xico, o Peru, e o Chile, para citar apenas países 
menores e mais pobres do que o nosso. 

Gostaria de transmitir aos Senhores uma cons­
tatação que, pela amplitude, me deixou realmente 
assustado. Em recente visita à Índia, já referida 
anteriormente, fui informàdo pelo Sr. Ministro da 
Área de Irrigação de que aquele país vem incorpo­
rando, anualmente, no período mais recente, cer­
ca 2,2 milhões de hectares à sua área irrígada, 
totalizando, até o momento, mais de 40 milhões 
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de hectares. Enquanto isso, no Brasil, desde o 
descobrimento, irrigou-se uma área em tomo de 
apenas 1,5 milhão de hectares, com a grande 
maioria concentrada em um único Estado, o Rio 
Grande do Sul. 

Outro aspecto importantíssimo a ser conside­
rado, refere-se às técnicas de convivência com 
as secas, sem o uso da irrigação. 

Tive a oportunidade de conhecer vários centros 
de pesquisas do semi-árido em diferentes países, 
inclusive na China e na Índia, onde visitei mais 
de uma dezena desses centros e devo dizer aos 
Senhores que o Centro de Pesquisas Agropecuá­
rias do Trópico Semi-árido - CPATSA, órgão 
da Embrapa, em Petrolina (PE), onde estive repe­
tidas vezes, está no nível dos melhores centros 
de estudos que conheci em todo o mundo. 

Repito, visitei seguidamente o CPATSA e pude 
verificar sua qualificação em termos de desenvol­
vimento de técnicas extremamente positivas no 
aproveitamento da agricultura de sequeiro, adap­
tada ao semi-árido. Inclusive, quando Governador 
de Sergipe, utilizei diversas técnicas baseadas em 
experiências desenvolvidas no CPATSA. São téc­
nicas simples, pouco onerosas, e que podem ser 
empregadas imediatamente. Hoje, meu Estado 
acha-se melhor preparado para enfrentar o flagelo 
da seca; enquanto, presentemente, utilizam-se 
dois mil carros-pipas no Nordeste, em Sergipe, 
temos apenas cinquenta para atender a emer­
gência. 

Apresento, assim, a Vossas Excelências o teste­
munho sobre uma instituição que merece ser co­
nhecida, apoiada, divulgada e multiplicada em sua 
ação. 

Voltando à irrigação, convém destacar que as 
experiências nessa área são extraordinárias. No 
próprio Nordeste brasileiro, Petrolina, no Estado 
de Pernambuco, é um dos exemplos brilhantes 
tanto em culturas tradiconais da Região, quanto 
em culturas nobres, entre as quais destaco o me­
lão, a uva e o aspargo. Os índices de produtividade 
são muito elevados, às vezes alcançando até três 
vezes mais que os verificados para as mesmas 
culturas em climas temperados do Brasil e, even­
tualmente, do exterior. 

A agricultura convencional é uma atividade pro­
dutiva que, por depender da imprevidência climá­
tica, está sujeita ao imponderável e, consqüente­
mente, submente o agrícultor a riscos elevados. 
Em contrapartida, a irrigação praticamente elimi­
na os riscos da exploração agrícola. 

Desta forma, a utilização da irrigação toma a 
agricultura uma prática propícia à iniciativa priva­
da, que deve ser estimulada a investir nesse ramo 
de atividade. 

Por oportuno, cabe registrar que tive a oportu­
nidade de visitar os Estados Unidos para conhecer 
as soluções implementadas na Califórnia, quando 
pude constatar que aquele Estado norte-ameri­
cano é o maior produtor isolado de alimentos 
do mundo! 

Nessa oportunidade, visitei, também, o Midland 
8ank, o quarto maior banco credor brasileiro e 
ouvi de seu presidente que, nos idos de 1985, 
preocupado com o retomo de seus capitais inves­
tidos no Brasil, solicitou, a uma das mais concei­
tuadas empresas de colsultoria, que identificasse 
o melhor e mais seguro tipo de investimento em 
nosso País. Os estudos realizados concluíram que 
a melhor aplicação era na agricultura e, dentro 
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desta, o segmento irrigado do Nordeste. E, mais 
importante, indicaram, também, ser o Nordeste 
brasileiro, mais viável que a Califórnia em sol, 
solo e água. 

Ratificando essas afirmações, além do exemplo 
de Petrolina, posso indicar, ainda, o caso extraor­
dinário da produção e industrialização de uva em 
Pernambuco, através da iniciativa privada, inima­
ginável há poucos anos antes, cuja tendência, pela 
qualidade das uvas, é transformar a Região no 
maior centro de produção do País, tanto do bem 
agrícola como de vinhos superiores. 

Outros dois exemplos significativos ocorrem 
nos Estados do Rio Grande do Norte e Ceará, 
onde uma empresa particular, a Maísa, visitada 
recentemente pelo Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República, com tecnologia local, conse­
guiu alcançar índices de produtividade superiores 
em alguns produtos, aos da Califórnia. 

Por conseguinte, é fundamental e oportuno 
atrair a iniciativa privada, tanto do próprio Nor­
deste como do Centro-Sul, para investirem no 
Semi-árido irrigado. 

Complementarmente, a energização rural é um 
elemento de apoio às atividades produtoras rurais, 
instrumento de melhoria da qualidade de vida 
do homem no campo. 

Sendo a Engenharia Rural - e isto é muito 
importante - um dos instrumentos básicos para 
a implantação de uma agricultura modema, tor­
na-se necessário preparar, sistematicamente, nas 
universidades e escolas técnicas especialistas 
neste campo, bem assim adaptar as universidades 
nordestinas às realidades da Região, de modo 
a formarem profissionais efetivamente conhece­
dores dos seus problemas e capazes de buscar 
soluções adequadas. É muito importante, no Bra­
sil e em qualquer país, incorporar a universidade 
à solução dos problemas. Então, a meu ver, uma 
Universidade Agrícola do Rio Grande do Sul não 
deve manter as mesmas disciplinas que se ensi­
nam na Universidade Agrícola do Ceará. Não há 
por quê. Nos Estados Unidos, na Universidade 
da Califórnia, na do Arizona, a filosofia, a orienta­
ção e as técnicas são eminentemente voltadas 
para o semi-árido, diferentemente do que se en­
contra em outros Estados do Leste. Então, é preci­
so, insistir na idéia de a universidade se incorporar 
nessa luta fundamental. 

Tive oportunidade de discutir alternativas prag­
máticas com vários técnicos especializados no 
semi-árido em centros de pesquisas da Índia e 
da China, especificamente no seu sem i-árido. 
Muitos deles .são PhD, e a tendência de todos, 
inicialmente, era sempre buscar subsídios cultu­
rais na Inglaterra, pelo próprio processo de coloni­
zação inglesa. Hoje, porém, os mais novos pesqui­
sadores indianos, que são os melhores do mundo 
em técnicas do semi-árido, não há dúvida alguma, 
se formam normalmente nas universidades do 
Oeste americano, especialmente na Califórnia e 
no Arizona. 

Postas em prática as recomendações sugeri­
das, estarão criadas as condições para evitar ou 
minimizar a crise económica e social provocada 
pela ocorrência da "seca hidrológica" ou "agrí­
cola". A implementação de tais sugestões resul­
tará na edificação de uma nova estrutura sócio-e­
conómica que assegure à população, conviver 
com a escassez das chuvas e a sua má distri· 
buição no tempo, sem enfrentar crises de prod~-
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ção agropecuána, mas, ao contrário, prosperar 
a despeito das condições climáticas. 

Isso implica em promover medidas de caráter 
permanente, visando à dotação de equipamentos 
de:: captação de água superficial ou subterrânea, 
mediante perfuração de poços, construção de cis­
ternas e cacimbões; e tratamento racional das 
bacias hidrográficas, com a construção de açudes 
e barragens das mais diversas modalidades e os 
investimentos complementares de manejo da co­
bertura f10rística natural e de f1orestamento ou 
reflorestamento, destinados a preservar as nas­
centes dos rios e a mimmizar as perdas por asso­
reamento e evaporação. 

Deverão receber tratamento prioritário dos ins­
trumentos da política agrícola, as atividades agro­
pecuárias voltadas para o abastecimento alimen­
tar, por meio de produtos básicos (arroz, feijão, 
mandioca e milho), hortifrutigranjeiros, pecuários 
e pesqueiros, incentivando-se, particularmente, as 
hortas famihares ou coletivas dedicadas ao apro­
veitamento integrado dos recursos naturais sob 
as condições econômicas, SOCIais e culturais da 
comunidade. 

Enfim, no que diz respeito à reorganização dos 
espaços agrários, deve-se aproveitar a diferencia­
ção do potencial e dos sistemas mais produtivos, 
mediante a adoção de políticas específicas. Assim, 
a região semi-árida, compreendendo, basicamen­
te, as áreas do Agreste e do Sertão, exige a obser­
vância rigorosa das normas de ocupação e uso 
de seus territórios. 

Nas. áreas do agreste, é preciso adotar uma 
política racional de aproveitamento dos recursos 
naturais dispomveis voltada, sobretudo, para a 
produção de alimentos. Devem ser desestimu­
ladas as formas de crescimento extensivo da ativi­
dade pastoril, estimulando-se a sua exploração 
intensiva, mediante o aproveItamento das espé­
cies vegetais nativas ao lado do plantio de grami­
neas e leguminosas herbáceas. 

Os sertões devem ser reservados à produção 
de proteína animal e de matérias-primas indus­
triais à base de xerófilas. Para tanto, é preciso 
que a pecuária se integre no sistema produtivo 
regional com elevados ganhos de rendimento. 
As condições naturais dos sertões implicam gran­
des riscos para a produção em larga escala de 
grãos comestíveis, tradicionais em cultura de se­
queiro, embora o prodomínio das forrageiras, 
consorciadas com as gramíneas e leguminosas 
herbáceas, além da palma forrageira e do manda­
caru, entre outras, permitiu a redução dos riscos 
normais de deficiência hídrica da Região. Desse 
modo, a oferta de alimentos para os rebanhos 
será regular o ano todo, aumentando a produção 
de came e de leite para o mercado regional e 
abrindo perspectivas para a implantação de indús­
trias estáveis, laticínios no meio rural. 

O potencial produtivo agropecuário do sertão 
pode ser ampliado pela multiplicação das áreas 
agricultáveis que oferecem menores riscos, man­
chas de solos mais férteis e portadoras de reservas 
hídricas subterrâneas. 

Quanto às regiões serranas do Agreste e Sertão 
nordestinos, as condições naturais são bastante 
favoráveis ao desenvolvimento da fruticultura. 
Tratando-se, porém, de áreas com problemas de 
relevo muito acentuado e, portanto, com solos 
sujeitos à erosão, é importante a introdução de -r-
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culturas permanentes e de práticas de conser­
vação de solos 

2. Linhas de Ação Imediata 
Senhores 
A ação imediata a ser desenvolvida nas áreas 

semi-áridas do Nordeste, visando a "convivência 
com a seca", é dirigida à valorização dos "recursos 
hídricos localizados", de modo a reorientar-se o 
sistema produtivo tradicional. 

Quanto à água para beber, propõe-se, para o 
homem, basicamente a cisterna e, para o reba­
nho, como é de rotina em zonas áridas e semi-á­
ridas, reservatórios maiores para a água acumu­
lada ou captada na propriedade. O Estado deve 
estimular a construção de cisternas, em coope­
ração com os proprietários das terras, servindo 
de área de captação a superficie de rolamento 
da estrada e seu acostamento. Além disso, pode­
ria construir barragens-aterro nas estradas fede­
rais, tomando perenes muito riachos de curso, 
que, hoje, intermitentes. 

Portanto, o aproveitamento dos "recursos hídri­
cos localizados, converge para atividades de agri­
cultura e pecuária, cuja problemática é mais com­
plexa do que a do simples insumo que é a água 
dentro do contexto das áreas mais sujeitas à seca. 
A eficiência do uso dos "recursos localizados", 
disponíveis para as plantas, pode ser aumentada 
com culturas e manejo de solo adequados. Para 
tanto, é necessário um programa de pesquisa a 
ser continuamente praticado nas etapas e áreas 
agrícolas experimentais, orientado para esses ob­
jetivos 

No contexto econômico da propriedade rural, 
os "recursos de água localizados" são insepa­
ráveis dos "recursos móveis", uma vez que são 
complementares. Aqueles representam a fonte de 
água de maior porte e devem ser aproveitados 
para a produção agrícola, enquanto os outros são 
apenas as fontes de suprimento das necessidades 
primárias e essenciais. Assim o conjunto deverá 
ser manejado de modo a produzir resultados eco­
nômicos, ao lado da necessária capacidade de 
pagamento da propriedade rural, sem o que não 
se poderá viabilizar qualquer investImento na in­
fra-estrutura hídrica. 

As águas de superficie, embora não sofram tan­
ta restrição quanto à qualidade, são escassas em 
quantidade, com um coeficiente de variação ele­
vado, em tomo do seu valor médio anual. 

Adicionando-se o fator de perdas por evapo­
ração, que é também elevado, as potencialidades 
hídricas estão sujeitas a uma eficiência de explo­
ração muita baixa, nos modelos atuais. 

Os estudos realizados demostram que, diante 
da baixa capacidade de pagamento das proprie­
dades, somente açudes de pequeno porte são 
possíveis, como parte de infra-estrutura hídrica 
particular de área rural. Tais açudes, pelas condi­
ções hidrológicas, têm um risco mínimo de 10% 
de não encher anualmente, quando concebidos 
de maneira compatível com sua área de captação. 

Aliás, vale notar que grandes açudes estão ocio­
sos no Nordeste. Suas águas devem e podem 
ser bem aproveitadas através de pequenas aduto­
ras, além da perenização eventual de rios. 

Senhores Senadores e Senhores Deputados 
Mais concretamente, a ação governamental a 

curto prazo deve promover a realização de obras 
de infra-estrutura física e ações de natureza social 
e econômica, de baixo custo, com vistas a que 
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os pequenos produtores e respectivas famílias, 
residentes no semi-árido nordestino, possam su­
perar as adverSIdades decorrentes das estiagens. 

A experiência recente, ordenada e sistemati­
zada, por parte do Mimstério do Interior, através 
dos seus órgãos vinculados e, pelos demais minis­
térios, em consonância com representações de 
classes e agricultores do semi-árido, indica os 
seguintes princípios norteadores; 

-A captação e uso de águas superficiais e 
subterrâneas deverão estar integradas ao conjun­
to de atividades desenvolvidas pelos agricultores; 

- As ações governamentaIs deverão ser execu­
tadas a nível de unidades de produção e de comu­
nidades, sendo o principal beneficiário o pequeno 
agricultor de baixa renda e sua família, que possua 
gleba inferior a 50 hectares; 

- Nas ações dos Governos Federal, Estaduais 
e Municipais será contemplada a democratização 
das deCIsões, seja pela participação dos benefi­
ciários e órgãos de classe no encaminhamento 
dos assuntos de seus interesses, seja no acesso 
mais amplo aos mecanismos estruturais. 

Ademais, deve-se procurar otimizar a utilização 
racional dos escassos recursos financeiros dispo­
níveis, reduzindo-se, por exemplo, o uso de car­
ros-pipa e as frentes de trabalho, até hoje aciona­
das no combate às secas, embora não passem 
de medidas paliativas. 

Por fim, merece registro que as ações preconi­
zadas para ampliação da oferta de recursos hídri­
cos, no semi-árido nordestino, e o fortalecimento 
da sua economia devem constituir um todo, inte­
grado e coerente, com os programas de desenvol­
vimento em cursos na região (Projeto Nordeste/ 
Programa de Apoio ao Pequeno Produtor Rural 
do Nordeste - PAPP e outros). 

3. Linhas Instrumentais da Estratégia. 
As condições ecológicas da região semi-árida 

do Nordeste, conquanto marcadas por um equilí­
brio instável, revelam um potencial produtivo su­
perior, em certos casos, ao de várias outras áreas 
do País. Em muitas das suas manchas de solos 
rasos, a fertilidade é bastante alta e os índices 
de insolação permItem o desenvolvimento acele­
rado das culturas que, não raro, obtêm mais de 
uma safra por ano. Para as unidades agroindus­
triais, isso constitUI uma vantagem excepcional, 
em face das regiões subtropicais e temperadas: 
a ociosidade das máquinas reduz-se substancial­
mente e, em conseqúência, elevam-se os níveis 
de rendimento industrial. 

Por outro lado, a pecuária, que, no passado, 
foi o grande veículo de penetração nos sertões 
e de ocupação das vastas áreas semi-áridas do 
Nordeste, nelas encontra condições climáticas fa­
voráveis à sua reprodução e protetoras contra a 
proliferação de zoopatias. Praticada segundq as 
indicações da modema tecnologia, a pecu&ia, 
dispõe, nas áreas sertanejas, de melhores condi­
ções de desenvolvimento e permite uma forte e 
produtiva mteração com as atividades agrícolas, 
devendo-se privilegiar a fenação - lamentavel­
mente muito pouco utilizada - a silagem e a 
criação de pequenos animais. 

Portanto, a agropecuária é atividade viável nas 
áreas semi-áridas do Nordeste. Entretanto, por 
várias e conhecidas razões, ela permanece como 
atividade de alto risco, maior, certamente do que 
em muitas outras partes do mundo. Isso justifica 
a adoção de uma política de estimulos govema-
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mentais que induza os investimentos privados 
nessas áreas. 

Os estímulos govemamentais, devem ajustar­
se ao conjunto de diretrizes que consubstanciam 
a política global de desenvolvimento para a regIão 
e ils linhas estratégicas específicas estabelecidas 
no sentido de assegurar a "convivência com a 
seca". Desse modo, os subsídios e incentivos des­
tinam-se a criar economias externas e a servir 
de efeito-demonstração, para que empreendi­
mentos autônomos passem a convergir esponta­
neamente para o Nordeste. Nesse sentido, esses 
estímulos, que são essencialmente de caráter 
compensatório, não devem perdurar indefinida­
mente. 

O crédito rural é instrumento essencial para 
transformação das estruturas sócio-econômicas 
das áreas rurais do Nordeste e, em particular, 
das suas faixas semi-áridas. Em face disso, a revi­
são das condições de acesso ao crédito é extre­
mamente importante para o desenvolvimento do 
Nordeste. O crédito rural precisa ser concedido 
no momento oportuno e em volume adequado 
às demandas das unidades produtoras, simplifi­
cando-se as exigências e os procedimentos ope­
racionais. 

É necessária a criação de um sistema de seguro 
agrícola, desvinculado do crédito rural opcional 
e extensivo a todos os produtos, tomando-se por 
balse a produção esperada. As normas operacio­
n"ds desse sistema deverão ser estabelecidas com 
a participação dos produtores rurais. 

Muito acima da honra que se devemos sentir 
pela oportunidade ímpar de contribuir para· me­
lhores condições de vida de milhões de brasi­
leiros, está o dever de pensar, analisar e concluir 
sob a forma em que, concretamente, essas condi­
ções reais estão sendo produzidas. 

Estou convencido, Srs. Senadores, Srs. Deputa­
dos, Sr. Presidente da Comissão Parlamentar de 
inquérito, Senador teotonio Vilela, Srs. Membros 
da Mesa: 

Estou convencido de que, em uma terra onde 
estão disponíveis enormes quantidades de recur­
sos naturais de solo, subsolo e sobressolo, e tantas 
outras formas de manifestação da riqueza, é inad­
missível a existência de um povo tão pobre, que 
tenha de sobreviver em condições subumanas. 
Lembro que as regiões semi-àridas do mundo 
são grandes produtoras de alimentos. Só o acrés­
cimo da produção da China, e eu tive oportu­
nidade de ver isto pessoalmente, agora, com mu­
danças de atitudes, de métodos utIlizados e de 
incentivos à agricultura, nestes últimos oito anos, 
foi ll1aior do que o dobro da média brasileira. 

Não tenho dúvidas de que o desafio que enfren­
ta o povo nordestino impõe ao Govemo a funda­
mental e intransferível tarefa de constituir-se no 
meio dé realização de suas aspirações, transfor­
mando potencialidade em mercado efetivo, ao 
incorporar imensos contingentes populacionaIs 
dE! baixíssima renda à produção e ao consumo. 
O Nordeste é o Oeste americano da década de 
30. Aquele oeste onde havia muita miséria, misé­
ria de que tivemos notícia através da literatura 
internacional e livros famosos, de que é exempla 
o clássico "Vinha da Ira", de Jonh Steinbeck, que 
mostra miséria semelhante, em tudo, em gênero, 
número e grau, à que os nordestinos vivem hoje. 
Apenas 5 (cinco) décadas depois, transformou-se 
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aquele Oeste na região mais próspera dos Esta­
dos Unidos! 

Senhores Congressistas, com as perspectivas 
da dinâmica da ação governamental, é possível 
definir diretrizes de ação que.venham possibilitar 
a melhoria dos padrões de vida do nordestino. 

É necessário, portanto, deixar o discurso e pas­
sar ao trabalho. Encarar de frente o problema 
das secas que tantas e tão velhas mazelas têm 
imposto ao sertanejo. 

Há que tratar do problema em toda as suas 
dimensões, na medida em que a solução para 
o flagelo da seca não se esgota .em si mesma 
Não se pode descuidar do seu interrelacionamen­
to com a política econômica global. O Nordeste 
não é apenas uma opção social, mas uma opção 
económica. 

Pela plena consciência dos fatos aqui analisa­
dos, o Presidente José Sarney, que conhece pro­
fundamente a realidade nordestina, além de ser 
também filho de um dos seus Estados, deter­
minou ao nosso ministério a realização oe um 
projeto objetivando medidas profundas que visem 
à convivência do homem com as secas, como 
já ocorre, normalmente, em outras regiões do 
mundo. O trabalho, composto de obras simples, 
já devidamente testadas e extremamente objeti­
vas, já se encontra pronto e aprovado por Sua 
Excelência para ser lançado nos próximos dias. 

Senhores Congressistas, a complexidade do 
problema não me assusta, porque o conheço pro­
fundamente e na plenitude de sua vivência. 

Antevejo futuro melhor para meu povo e, cheio 
de esperança, encaro, hoje, com otimismo, solu­
ções práticas para os problemas da seca do Nor­
deste, porque entendo, meus Senhores, que as 
crises não devem ser pretexto para adiamento 
de soluções. 

O historiador Tinober costumava repetir que 
nas crises é que foram geradas as grandes solu­
ções para os problemas da humanidade. 

Portanto, quero reproduzir a advertência do Pre­
sidente Roosevelt, ao encaminhar ao Congresso 
americano a mensagem do New DeaI, cuja es­
sência fundamental era, exatamente, incorporar 
as populações pobres dos Estados Unidos que 
estavam alijadas do processo de desenvolVImen­
to. 

Nos Estados Unidos da década de 30, 60% 
da população ganhava, no máximo, um salário. 
Havia uma disparidade de rendas brutal e eles 
estavam mergulhados em uma cnse de propor­
ções muito mais grave que a nossa: havia 12 
milhões de desempregados; a renda bruta anual 
do americano caiu pela metade; as importações 
caíram para um terço. E foi nesse clima que o 
Presidente Roosevelt mandou a sua mensagem 
ao Congresso americano, em tudo semelhante 
a esta Casa que tanto respeito e à qual nos esta­
mos dirigindo, modestamente, nesta manhã. 

Dizia o Presidente Roosevelt uma exprel?são 
que finalizava sua mensagem ao Congresso: 

"Esta nação não sobreviverá, se for metade rica 
e metade falida." 

Muito obrigado, Senhores Congressistas. 

O SR. PRESIDENTE DA CPI (Teotonio Vilela 
Filho) - Senhores Deputados, Senhores Senado­
res, vamos passar para a parte dos debates. Esta 
Presidência pede aos Senhores Congressistas que 
sejam concisos na formulação de suas perguntas, 
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para que todos tenham a oportunidade de argúir 
o Mmistro. 

Passo a palavra ao Deputado do PMDB de Per­
nambuco, Gonzaga Patriota, pela ordem de ins­
crição. 

O SENHOR GONZAGA PATRIOTA - Senhor 
Presidente, Senador Teotonio Vilela Filho, caríssi­
mos Parlamentares que compõem a CPI da Seca, 
demais Constituintes, eminente Ministro João AI­
vesFilho: 

Ao ouvir Vossa Excelência, a cada dia, em cada 
reunião, fico mais otimista com este Brasil, pela 
maneira fácil, pelo conhecimento profundo dos 
problemas brasileiros, principalmente, dos pro­
blemas que dizem respeito ao nosso Nordeste. 

Estivemos, Senhor Ministro, na última semana, 
na Feira do Nordeste que se realizou em São 
Paulo; vendo ali, na exposição, nordestinos-pau­
listas abismados, por sentirem que o Nordeste 
já produz da lâmpada ao computador, ficamos 
mais otimistas ainda. 

Vendo Vossa Excelência à frente do Mmistério 
do Interior - homem que conhece os problemas 
do Nordeste - o que nos resta é pedir a Deus 
que o Presidente da República dê condIções para 
que Vossa Excelência possa levar avante esse pro­
jeto valioso que traz a esta Comissão. 

Na realidade, o que se precisa no Nordeste 
é fazer com que os nordestinos convivam com 
os problemas da seca. Não deveremos repetir, 
principalmente neste ano, o que foi feito em 1983, 
por exemplo, onde se gastaram 550 bilhões de 
cruzeiros, onde se alistaram 3 milhões de nordes­
tinos, viciando o homem e até humilhando-o ao 
fazê-lo carregar a terra num bangúê, numa carro­
ça, calejando ainda mais as suas mãos e sabendo 
que nenhum marco iria ficar para a história do 
Nordeste. 

A água levou, em 1984, tudo o que o nordestino 
fez, no período de 1979 a 1983. Neste ano de 
1987 na chamada "seca verde", que hoje é "seca 
seca", o Governo alistou apenas cerca de 10% 
do que fora alistado em 1983. Mas estamos sen­
tindo que os trabalhos estão sendo feitos demo­
craticamente e através das comunidades e dos 
trabalhadores organizados pelos Govemos dos 
Estados, Comissão da Seca Estadual e Comis­
sões Municipais. 

Temos certeza de que esses 10% do que foi 
gasto, em 1983, ficarão como marco lá no Nor­
deste. De qualquer maneira, quero fazer um apelo 
a Vossa Excelência - pergunta não quero fazer 
-que esse programa e esse projeto sejam cum­
pridos no trabalho de Vossa Excelência à frente 
do Ministério do Interior. Mas apenas um apelo: 
a situação é difícil. A Comissão verificará de perto, 
na próxima sexta-feira, algumas frentes de emer­
gência em Pemambuco. Envide todo o esforço 
e mande mais algum dinheiro para o Nordeste, 
porque temos pouco mais de meio milhão de 
pessoas alistadas e temos mais de 3 milhões de 
trabalhadores passando fome, passando sede. 
Muitas são as necessidades. Veja se Vossa Exce­
lência autoriza, pelo menos triplicar o número de 
alistados no Nordeste que não chega hoje a 600 
mil. Vamos elevar esse número a pelo menos 
2 milhões, até que cheguem as chuvas e, depois, 
vamos fornecer sementes selecionadas a esses 
alistados e aos que não tiveram a sorte de ser 
alistados, para que eles possam, ao invés de plan-
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tar o grão sem poder germinativo, possam plantar 
uma semente selecionada e até recuperar o que 
perderam neste ano de 1987. 

Senhor Ministro, muito obrigado. A Comissão 
sente-se honrada com a explanação de Vossa Ex­
celência, que muito irá contribuir para que o De­
putado César CaIs Neto possa, no seu relatório 
final, enriquecê-lo e levar sugestões ao Governo 
e aos órgãos do Interior e do Nordeste. Muito 
obrigado. 

O SENHOR MINISTRO JOÃO ALVES - Muito 
obrigado pelas palavras de mcentivo que Vossa 
Excelência, generosamente, me concede nesta 
manhã. Nós dois já tivemos oportunidade, junta­
mente com o Deputado Osvaldo Coelho, de visitar 
o CPATSA e, recentemente há cerca de 40 ou 
60 dias, pudemos ver uma série de técnicas que 
são utilizadas com determinados objetivos e Vos­
sa Excelência as conhece muito bem. Realmente, 
muitas delas serviram de inspiração para o projeto 
que espero poder iniciar dentro de poucos dias 
Após o lançamento pelo Presidente da República, 
inclusive, me ofereço ao nosso Presidente e aos 
Senhores Membros da Comissão para vir discutir 
em detalhes e números. Mas, o que na verdade 
fica bem claro é que os investimentos que são 
necessários para a região nordestina, para que 
possamos viabilizar a convivência do homem com 
a seca, são absolutamente irrelevantes ante os 
prejuizos que são causados por uma seca em 
apenas uma etapa. Não é que se tenha a preten­
são de afirmar que se pode acabar com a seca 
ou que quando as secas vierem não irão causar 
mais problemas, não. Irão causar problemas, sim, 
só que serão num precentual extremamente pe­
queno em relação às secas anteriores. Mas, colo­
co-me à disposição para, no momento que espero 
seja breve, após o lançamento oficial do Projeto, 
eu venha discutir com a Comissão os detalhes, 
as etapas e os objetivos que se pretendem alcan­
çar. Muito obrigado. 

O SENHOR PRESIDENTE (Teotonio Vilela Fi­
lho) - Tem a palavra o Deputado João da Mata. 

O SENHOR JOÃO DA MATA - Senhor Minis­
tro, Senhores Congressistas: 

Ouvi atentamente a explanação de Vossa Exce­
lência e, repetindo as palavras do Deputado Gon­
zaga Patriota, saio daqui feliz, porque ouvi de um 
Ministro palavras simples e lógicas. 

Falar de seca até que é um assunto palpitante 
e, sem nenhuma dúvida, já é um assunto secular, 
mas, ao que parece, dentro da orientação e do 
entendimento de Vossa ExcelênCIa, acreditamos 
que este assunto "Seca" possa até ser arquIvado 
a partir de agora. Vossa Excelência tocou em al­
guns pontos que precisam ser realçados, para 
que se entenda seu real sentido. 

Quando Vossa Excelência se refere ao pequeno 
produtor rural, tenho a impressão de que aí se 
bota o dedo na ferida, porque há uma ilusão de 
que no Nordeste só se devam fazer grandes em­
preendimentos, grandes projetos. Não sou contra 
eles. Pelo contrário, entendo que devamos atraí­
los aJodo custo, mas, é preciso saber que o Esta­
do do Paraná não se desenvolveu com grandes 
empreendimentos, que o Estado do Rio Grande 
do Sul ou de São Paulo não se desenvolveram 
com grandes empreendimentos. Não. Eles se de­
senvolveram à base da agricultura, à base de um 
trabalho com o pequeno produtor. Dou um exem-
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pIo, não sei se existe aqui algum deputado gaú­
cho, da indústria gaúcha. Encontramos pequenas 
indústrias, como as indústrias de calçados, onde 
um faz o salto do sapato, o outro faz. a sacola, 
o outro faz a montagem, e em cada esquina eXIste 
uma fábrica de equipamento - em Novo Ham­
burgo, por exemplo - e aquilo fOI que construiu 
a grande indústria de sapatos do Rio Grande do 
Sul. 

Em termos de agricultura é o mesmo. Então, 
acho que quem tem de fazer o desenvolVImento 
do Nordeste é o pequeno agricultor; é aquele que 
já tem a sua propriedade, que não precisa mais 
receber recursos, até, através de reforma agrária, 
mas que nunca recebeu um centavo do Governo 
para exploração de sua pequena área 

Quando Vossa Excelência se referiu à irrigação 
e principalmente irngação em área privada, lem­
brei-me de um trabalho feito na minha Paraíba, 
no sertão, precisamente em Teixeira e ficam Vos­
sa Excelência e todos os membros desta Comis­
são convidados a conhecê-lo - onde a iniciativa 
privada dá um exemplo, dá um banho de exemplo 
no que diz respeito a produzir com irrigação na 
iniciativa privada. Lá, Senhor Ministro, temos pou­
ca área, são apenas 400 hectares de irrigação 
que estão empregando 1.600 pessoas no peque­
no Município de Teixeira, apenas com 20 mil habi­
tantes. Há 1.600 pessoas empregadas em um 
conjunto de 3 açudes, onde um deles foi cons­
truído na seca há 100 anos e totalmente à base 
de motores a diesel. Lá se cultivam cenoura, to­
mate, banana, alho e vários outros tipos de cultu­
ras, abastecendo os mercados de Manaus e Sal­
vador 

Lá, Senhor Ministro, temos uma produção su­
perior a 40 toneladas por hectare. Isso é um exem­
plo que gosto de citar, porque pouca gente se 
preocupa em investir na miciativa privada. 

Vossa Excelência tocou aqui nestes dois pontos 
que para mim são os mais importantes, a saber, 
investir através da iniciativa privada e através do 
pequeno produtor, que é aquele que já está fixado 
na terra, que entende do tipo de cultura adequada 
para aquela área, e que tem, também, capacidade 
de produzir. 

Senhor Ministro, para isto é apenas necessario 
dar-lhes as condições de água através de poços 
e açudes, não aquele açude de 500 milhões de 
metros cúbicos. Este tipo de açude dá para fracie­
nar e constrUIr mais de 100 outros pequenos açu­
des, evidentemente do tipo barreiro, do tipo que 
comporte até 5 milhões de metros cúbicos, que 
de fato, seria o açude ideal para a irrigação. 

Além disso, a energia a que sempre me refiro. 
Existe, inclusive, um programa no Ministério das 
Minas e Energia - tenho dito constantemente 
ao Sr. Ministro, para que a cada dia possam ser 
arregimentados mais recursos, porque eu acho 
da maior importância a energia rural. Que em 
cada propriedade do Nordeste seja construído um 
açude e se leve energia elétrica a ele. Com certeza, 
com isso, ocorrerá o mesmo que se vê hoje: onde 
existe um pequeno poço, onde existe um pequeno 
açude com energia, existe produto. São áreas de 
1 a 5 hectares em plena produção. 

Esses pontos parecem-me da maior valia, da 
maior importância. 

Mas o Nordeste, Sr. Ministro, para outros seto­
res, como: por exemplo, o setor de criação avícola, 
suína e bovína, tem alguns pontos de estrangula-
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menta, como por exemplo o mIlho. O milho é 
hoje conditio sine qua non para a grande produ­
ção no Nordeste A vocação do Nordeste para 
o setor avícola está eVIdenciada. Podemos ser 
grandes produtores, inclusive já somos fornece­
dores de carne avícola para todo o País, inclusive 
para a exportação. 

Na sumocultura, apesar de mais recente, sabe­
mos do sucesso que tem sido presenciado em 
toda a região nordestma 

Na bovinocultura, ocorreu um ipasse, inclusive, 
criado dentro da própna Sudene e de que, possi­
velmente, V. Ex' já tomou conheCImento. Em fun­
ção do grande sucesso ocorrido na atividade da 
bovinocuItura na regIão Nordeste, foram-lhe reti­
rados os incentivos fiscais, sob a acusação de 
que havia corrupção. Nada foi apurado. Nada foi 
constatado. E a Sudene sofreu, como todo nor­
desbno e, princIpalmente, aqueles que se empe­
nharam em fazer uma bovinocuItura de primeiro 
grau no Nordeste estão prejudicados e, evidente­
mente, toda a região Portanto, o que existe é 
muito CIúme, porque, na realidade, o Nordeste 
é uma região promissora, como mUlto bem V. 
Ex' disse na Feira de Exposições, em São Paulo, 
que muitas vezes ele extrapola na sua pujança, 
na sua grande capacidade de produção. 

Portanto, volto a mencionar o milho, dizendo 
a V. Ex" que, num programa como o do Fmor-Ali­
mento, não pode ser esquecIdo, como está agora 
ocorrendo. É um dos mais belos programas já 
criados naquela região e ha mais de dois anos 
não há um cruzado de apropriação, o que deixa 
mal, realmente, todos aqueles que estavam espe­
rançosos, inclusive os que fIZeram o projeto, em 
resolver esse grave problema. O programa Finar­
Alimentos, sem dúvida alguma, poderá ser uma 
das grandes soluções para a região nordestina. 
Além disso, existem mUItos outros programas 
dentro da Sudene, como o programa São VIcente, 
também um programa que visa amparar as pe­
quenas coletividades. Esse programa, com recur­
sos muito escassos, ja tem efeitos positivos da 
maior importância. E, ainda, aproveItando a opor­
tunidade, quero relembrar o fato do orçamento 
da Sudenel1987, porque para nós, sem dúvida, 
é um constrangImento verificar agora que mais 
uma vez a Sudene é golpeada, deixando por terra 
todos aqueles grandes proJetos e aqueles investi­
mentos feitos por antecipação. 

Portanto, o problema do Nordeste está exata­
mente nesses setores; ou seja, primeiro, a falta 
de alocação deVIda aos seus programas, dos re­
cursos necessános, e, segundo que na realIdade 
seja dada uma onentação básica em cima daquilo 
que V. EX se referiu. Repebndo, maIs uma vez, 
as palavras de Gonzaga Patriota: execute esse pIa­
no Ministro e tenho a certeza de que com apoio 
de todos os nordestinos não precisaremos de 
mais de dois ou três anos para resolver em defini­
tivo esse problema, desde que o pequeno produ­
tor, desde que o produtor de cereal, desde que, 
evidentemente, esses programas já existentes se­
jam estimulados com os devidos recursos. Muito 
obrigado! 

O SR. CELSO DOURADO - Sr. Presidente, 
pela ordem. Gostaria de dizer o seguinte. Temos 
questões objetivas que gostaríamos de apresentar 
ao Ministro, mas estou vendo que cada compa­
nheiro que esta falando está se estendendo bas-
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tante, dando ênfase à prolixidade, e assim vamos 
prejudicar os trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Com a palavra o Deputado Osvaldo Coelho, lem­
brando o que já foi colocado pelo Deputado Celso 
Dourado, que temos onze mscritos, e por isso 
peço que seja breve em suas colocações. 

o SR. OSVALDO COELHO - Creio que já 
tenho uma ótica diversificada do problema nor­
destino que gostaria de levar à consideração de 
V. E:!r", nesta oportunidade. Primeiro, gostaria de 
dizer que anotei com muita sensibilidade as pala­
vras do Presidente da Comissão, Senador T eoto­
nio V'dela Filho, e a exposição também brilhante 
de V. Ex-, sobre os problemas nordestinos. 

AI.) ouvir as palavras de V. Ex" disse de mim 
parai comigo que, relativamente aos nordestinos, 
estávamos no instante de não aceitar mais a humi­
lhação e passássemos para uma posição mais 
altiva diante dos nossos problemas, diante da vida, 
com a dignidade que desejamos para a nossa 
gente. 

Repetimos com muita frequência que o nosso 
problema depende de uma decisão política; em 
verdade, todas as deCisões políticas ao nosso al­
canc:e até hoje não têm gerado resultados no que 
diz respeito aos problemas nordestinos. Sou, de 
verdade, uma pessoa inconformada com esse es­
tado de coisa. E, por isso mesmo, já começo 
a buscar outros cammhos para resolver os nossos 
problemas. E não se espantem V. Ex", estou rigo­
rosamente convencido de que a solução de nos­
sos problemas dependem de uma reforma no 

. sistema eleitoral. 
Hoje, o Presidente é do Nordeste, o Ministro 

é do Nordeste, o segundo escalão também, mas 
quem tem decisão política não é o Nordeste e 
não tem compromissos nenhum com o Nordeste; 
são mais estrangeiros do Nordeste do que qual­
quer cidadão de Berlim ou de Londres e por estas 
razões é que os nossos problemas não encontram 
apoio por parte das pessoas que têm poder polí­
tico no País. 

Peço a reflexão de V. Ex" Neste País, nesta 
Federação brasileira, neste pacto de Estados que 
estélbeleceram condições de desenvolvimento 
harmônico e simultâneo: o Presidente da Repú­
blica pode ser eleito por um ou dois Estados, 
sem nenhum compromisso com os outros Esta­
dos da Federação; um Estado só, desta Federa­
ção, tem 23% do eleitorado, 16 milhões de eleito­
resentre 69 milhões. 

Então, Sr. Presidente, vejamos um pouco a nos­
sa liistória. Foram dez presidentes eleitos pelo 
povo sem considerar os acidentes políticos: seis 
de um Estado e quatro de outro Estado, sendo 
que este Estado que elegeu quatro presidentes, 
hoj«!, só tem metada do eleitorado do Estado mais 
forb~, que é o povoderoso Estado de São Paulo. 
Esse Estado, que tem metade do eleitorado de 
SãCI Paulo, já perdeu o trem da Presidência e 
não se lembra disso, não está desconfiado disso. 
Então, o que é que se configura? É que neste 
Pai!;, mantido o atual estado de coisas do legisla­
tivo eleitoral que está por aí, somente um Estado 
vai fazer o Presidente, daqui por diante; somente 
um Estado vai manter o monopólio do poder, 
com o Banco Central, com o Ministério da Fazen­
da, com os Ministérios da área econômica. E esse 

. Estado já se desintegra da Federação no instante 

em que é muito mais evoluído. tecnologicamente 
muito mais avançado, economicamente muito 
mais forte, eleitoralmente dominante. Então, aí, 
a Federação está desmantelada, não existe mais 
a sensibilidade e a fraternidade entre os Estados 
da Federação, porque uns são mUito ricos e pode­
rosos pohticamente, e os outros não parttclpam 
sequer com a menor particula de poder da gestão 
do Poder Federal, do poder soberano que é o 
Brasil. 

Diante disso, vamos continuar registrando as 
palavras do Senador Teotonio Vilela Filho, e de 
V. Ex": "esta Corte encerra misérias insuportáveis 
a que está subjugada a nossa gente nordestina". 

Os Estados pequenos continuarão a sua vida 
inglória e obscura sem parttclpar, nem de longe, 
da gestão da coisa pública. 

Então, essa platafoma de V. Ex', esta esperança 
dos Deputados Gonzaga Patriota e João da Mata, 
não tem apoIo na realidade eleitoral que o País 
vive hoje E somos extravagantes eleitoralmente. 
Eleitoralmente somos ingênuos. Estamos à dis­
posição da hegemonia de um Estado sobre os 
outros e não estamos nos apercebendo que aí 
é que está a raiz do desmantelamento da Federa­
ção, da miséria de muitos Estados e de muitos 
outros Estados que já começam a nos acompa­
nhar com sua renda per capita caindo, com a 
sua mão participação no Governo Federal e com 
a hegemonia de um Estado sobre o outro. 

Então, Sr. Presidente, Sr. Ministro, temos uma 
posição singular dentre as federações do mundo. 
A nossa Casa, o nosso Congresso Nacional é elei­
to pelo voto ponderado, o voto equlhbrado, à me­
dida que nenhum Estado, por menor que seja, 
manda para cá menos de oito deputados federais 
e três senadores, e por maior que seja não manda 
mais do que 60 deputados e mais do que três 
senadores. Isso é o equtlíbrio, é a ponderação, 
é o mdispensável à Federação. A nossa Casa no 
Congresso, a nossa feitura de leis não permite 
que uma lei seja feita para um Estado ou para 
uma região. Aqui é mantido o equilíbrio. E quando 
nós vamos eleger o nosso Presidente da Repú­
blica, quando vamos eleger o Chefe do Executivo, 
nós esquecemos essas coisas. E isso foLuma 
recomendação de Rui Barbosa, na Constituição 
de 1881, que foi derrotada em face de uma emen­
da do gaúcho Júlio de Castilhos, que estabeleceu 
o sistema de voto simplesmente majoritário para 
a eleição do presidente da República. 

Então, impõe-se, agora e já, que esta Assem­
bléia Nacional Constituinte se posicione, agora, 
ou nunca mais, em favor da Federação, em favor 
da harmonia nacional, que já está comprometida. 
Temos hoje uma Pátria ressentida, que se percebe 
na medida em que se reúnem as bancadas do 
Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste. Há, hoje, 
um ressentimento nacional de uns que são muito 
ricos e outros condenados a vegetar na mais dura 
miséria, no mais duro absolutismo de pobreza. 

Sr. Presidente, esta Constituinte foi convocada 
para se repensar o Brasil, para se repensarem 
os seus caminhos. E se há um assunto que deve­
ria ser objeto de muita preocupação, de muita 
criativade: esse é o problemas das nossas dispari­
dades econômicas. E as disparidades econômi­
cas sã<;> consqüência das disparidades demográ­
ficas. A medida que o Estado do Sul é muito 
populoso, ele tem muitos eleitores; à medida que 
tem muitos eleitores, ele tem muito poder e inde-

pende dos eleitores dos outros Estados para se 
organizar em Poder Federal. E, à medida que 
não tem compromissos, nós somos então mendi-' 
gos, de mão~ estendidas, com a nossa chora­
minga, sem nenhuma compreensão deles, por­
que para se eleger Presidente da República, não 
houve a necessiade de um compromisso eleitoral 
com os outros Estados. 

Os Estados Unidos da América do Norte são 
uma Federação. Lá, eles praticam o voto federa­
do. Por isso mesmo, 17 Estados já chegaram 
à Presidência da República. Na Argentina, prati­
ca-se o voto ponderado. Por isso mesmo, a Pro­
víncia de Buenos Aires, que tem 48% dos eleitores 
da Argentina, tem um peso de 30% na ponde­
ração e, conseqüentemente, o Presidente da Re­
pública precisa do compromisso de todas as po­
pulações de todos os Estados para chegar à Su­
prema Magistratura. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) -
Nobre Deputado Osvaldo Coelho, peço a V. Ex' 
que abrevie a sua exposição para que os demais 
parlamentares possam, também, argliir o Sr. Mi­
nistro. 

o SR. OSVALDO COELHO - Atenderei V. Ex' 
Então, Sr. Presidente, Srs. Deputados, não é 

possível que este País se dê a esta esquisitice 
de permitir que o Presidente da República não 
precise ter compromissos com a Nação, possa 
ser um Presidente da República estadualizado. 
Um só Estado faz o Presidente da República e 
vai comandar o processo político do País. 

Esta a atenção, esta a colaboração que me 
foi possível dar nesta Assembléia Nacional Consti­
tuinte e, nesta oportunidade, peço a V. Ex's os 
ouvidos e o estudo desta proposta para ver se 
por aí teremos um caminho. 

Relativamente aos problemas de que V. Ex"' 
tanto falaram, digo que não creio que devamos 
mais insitir na convivência com a seca Devemos 
insistir é na reversão do estado de pobreza ao· 
estado de riqueza, porque nós temos meios e 
recursos naturais suficientes para isso. Temos o 
São Francisco, com o potencial de 3 milhões 
de hectares irrigados, e não se tem 200 mil. Te­
mos todos os mananciais de açudes do Nordeste, 
aí, como potencial somente, sem uma ação de 
envergadura em favor de uma reversão de probre­
za. Então, nós temos um grande caminho ainda 
a percorrer. Nós temos tecnologias. Temos o ca­
pim buffalo-grass , que, em 1952, chegou à 
cidade de Guanambi na Bahia, mas que, já 50 
anos atrás, era festejado lá nos Estados Unidos 
e na América Central como uma grande gramínea 
de interesse do solo semi-árido. 

Sr. Presidente, para terminar quero dizer, ape­
na~ para uma informação: as cidades de Petrolina 
e Juazeiro, hoje, são o maior pólo tomateiro da 
América do Sul, de uma hora para outra. Três 
fábricas, cada uma esmaga mais de 1.000 tonela­
das de tomate/dia e nós somos responsáveiS por 
1/3 da produção de derivados de tomate que o 
País consome. De uma hora para outra, hotNe 
essa reversão. Então, quero dizer a V. Ex" que 
a minha cidade, também, era profissional na emi­
gração. De lá saiam todos os nossos companhei­
ros, todos os nossos braços fortes para São Paulo, 
para o Paraná e para o Brasil inteiro. Hoje, é uma 
cidade onde ocorre a imigração; onde chegam 
vários nordestinos enxotados pela miséria. 
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Nós temos condições naturais, repetindo o que 
disse o Ministro, muito bem favoráveis. O que 
é preciso é um compromisso nacional e esse 
ainda não existe, não há nem sinais; ou nós fare­
mos isso via eleitoral ou então iremos ser mal 
julgados pelas gerações futuras, que por aí vão 
perguntar o que fizemos na Constituinte em favor 
do Nordeste, para reverter a nossa pobreza a esta­
do de prosperidade que tanto merecemos. 

Muito obrigado pela paciência e a tolerância 
do Sr. Presidente e de V. EX" que me ouviram. 

O SR. MINISTRO JOÃO ALVES - Srs. Depu­
tados João da Mata, Osvaldo Coelho e Senhores 
Congressistas, evidentemente, vou procurar sinte­
tizar um pouco as análises brilhantes que foram 
feitas pelos dois eminentes Deputados quanto às 
questões levantadas; a primeira parte foi uma aná­
lise especial de sua óptica sobre o Nordeste. 

Os dois Deputados, por coincidência, são 
exemplos típicos de investidores que nós precisa­
mos para o Nordeste, homens que além de de­
sempenharem papel excepcional na vida pública 
são, também, nos seus respectivos Estados, ho­
mens que acreditam na Região, no setor privado: 
são investidores que arriscam, que empregam e 
que ajudam na transformação do Nordeste. De 
maneira que os dois conhecem o assunto a fundo. 
Vou fazer apenas algumas ponderações sobre al­
guns elementos que foram colocados aqui. 

O nobre Deputado João da Mata, que conhece 
a fundo o problema da suinocultura, levantou o 
problema grave do milho. Realmente, o Brasil está 
com uma psicose, agora, de repente, de querer 
afastar a palavra "subsídio". Quando se fala em 
subsídio parece que estamos desmoranando o 
mundo e reinventando a roda. Está sobrando mi­
lho no Centro-Sul, sobrando milho no Centro­
Oeste e faltando no Nordeste brasileiro. Ora, por 
qualquer lógica, hoje, esse milho tem de ser trans­
portado com certos subsídios. Isso é inerente ao 
processo e faz parte da própria geopolítica nacio­
nal. Vou dar um exemplo, apenas, para não me 
alongar muito. Os Estados Unidos, no ano passa­
do, eminente Deputado João da Mata, os Estados 
Unidos subsidiaram o seu milho, para exportar, 
com a "insignificante quantia de 6 bilhões de dóla­
res! Isto é, aquele país entendeu que é mais fácil 
segurar o homem no campo, porque ele é muito 
mais barato de ser mantido no campo, do que 
deixá-lo ir para as cidades, morar nas favelas e 
não ter emprego, viver de subempregos. 

A índia e a China, voltando a esses dois países 
que são os mais populosos do mundo, e que 
em alguns setores têm algumas semelhaças com 
o nosso, têm 80% da sua população no campo 
e investem maciçél!Tlente para que essa popu­
lação não venha para a cidade, porque eles não 
têm como empregar milhões e milhões de india­
nos e de chineses que chegam ao mercado de 
trabalho, por ano. Nem o Brasil, hoje, tem condi­
ções de empregar, de criar novos empregos, na 
ordem de 1,7 milhão para novos brasileiros que 
chegam ao mercado de trabalho nas zonas urba­
nas. Temos que segurar esses homens no campo, 
no seu habitat, dando-lhes ocupação. 

Vejam bem Vossas Excelências, vou citar um 
dado - e não sou economista, mas apenas uma 
constatação - hoje já consagrado para quem 
analisa desenvolvimento urbano no Brasil: che­
gou-se à conclusão dramática de que o homem 
que vem do campo para as cidades e não absor-
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vido pelo sistema produtivo urbano passa a viver 
no subemprego, ou às vezes até na marginalidade. 
Esse homem, um desamparado que vai para São 
Paulo, para o Rio de Janeiro e faveliza-se, acarreta 
despesas para o Estado - e este fato é que não 
está sendo entendido, ainda, por alguns segmen­
tos do Centro-Sul Industrializado e que precIsam 
ser alertados - porque o homem, o nordestino 
que migra e vai para as favelas de São Paulo, 
fixa-se e torna-se oneroso aos Poderes Públicos. 
É necessário construir estradas, avenidas, ruas, 
escolas, centros médicos e,lamentavelmente, po­
lícia e penitenciária. Então, a maioria da popu­
lação favelada de São Paulo é composta de nor­
destinos e, o que é profundamente triste, a maiona 
da população carcerária. Então, por esses dados, 
fica comprovado que é mais económico manter 
o homem no campo. 

Quando mais se investe na infra-estrutura urba­
na das grandes cidades, mais ela consome. Um 
exemplo simples: se se construir hoje uma fábrica 
dentro de São Paulo, no estágIO em que chegou 
a cidade, com os problemas urbanos que apre­
senta, o que gerar de empregos e impostos, vai 
ser absorvido por investimentos públicos adicio­
nais, que necessitarão ser feitos; a cidade entra 
naquela fase de deseconomia, a que se referiu 
com muito brilho um dos grandes urbamstas bra­
sileiros, que por coicidência é paulista e foi Pre­
feito, Figueiredo Ferraz. Ele dizia - e fOI mal 
compreendido naquela época - "São Paulo pre­
cisa parar". Naturalmente ele não estava contra 
o desenvolvimento de São Paulo, já que é um 
paulista quatrocentão, do melhor nível e da me­
lhor categoria. Mas ele quena afirmar que era pre­
ciso atomizar o desenvolvimento, não por inte­
resse só dos nordestinos, dos homens do Norte, 
do Centro-Oeste, mas sim porque ISSO é funda­
mental para a economia e o desenvolvimento so­
cial do Pais. 

Então, a questão do milho também está vincu­
lada a esse fato, quer dizer, o que o Brasil vai 
investir com pequenos subsídios no transporte 
do milho é insignificante, diante da criação dos 
milhares e milhares de empregos, que existem 
no Nordeste em função do criatório de animaIS 
de pequeno porte. 

Devo esclarecer ao Deputado João da Mata 
uma questão interessante: esse progama que está 
sendo concebido implica desenvolvimento da 
criação de pequenos animais. Nós fizemos uma 
experiência em Sergipe como Governador. Uma 
experiência que deu certo; lamentavelmente den­
tro de um universo pequeno. Não tínhamos recur­
sos, mas, agora, nós vendemos esta idéia ao Ban­
co Mundial que a acatou, e está apoiando-a e, 
inclusive, devemos completar estudo que é um 
remanejamento de aplicação de recursos do Pro­
jeto Nordeste. Em Sergipe, introduzimos a criação 
de pequenos animais: dávamos um macho e dez 
fêmeas, isto é, um bode e dez cabras, um carneiro 
e dez ovelhas, e o pequeno produtor compro­
metia-se a devolver esse mesmo número de ani­
mais dois anos depois. O resultado foi excep­
cional, não apenas pelo aspecto social, da peque­
na família que ia receber, mas pelo efeito multipli­
cador. Distribuímos animais para quatro mil famí­
lias. Por outro lado, ocorreu um efeito multipli­
cador e os ovinos se desenvolveram "pari passu" 
em Sergipe, também, pela iniciativa privada. Hou­
ve um aprimoramento da raça e, o mais interes-
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sante: o pequeno agricultor, camponês rude, ho­
mem que tem conceIto de honra muito austero, 
cumpria o compromIsso assumido de devolver 
o número de animais recebido. Depois de dois 
anos, cada um deles tinha, em média, 60 animais. 
Passava 11 animais para um segundo pequeno 
agricultor, ficando com 49. em média. 

Concordo plenamente com a concessão do 
subsídio. Temos que rever esse processo de para­
nóia que se cnou com a palavra subsídio no Brasil. 
Além do mais, e bom que lembremos, a respeIto 
dos subsídIOS de que tanto falam, que o crédito 
agrícola para o Nordeste, tão critJcado, tem um 
dado interessante no ano de 1985 foram investi­
dos, a preços daquele ano, 2 bilhões de cruzeiros 
o que equivalia a 0,2% do PIB do País, uma soma 
insigmficante. 

São pontos que devemos revelar em uma gran­
de discussão em termos do Nordeste brasileiro, 
e do País como um todo. porque devemos ter 
a consciência de que o problema nordestino não 
é só dos que nascem no Nordeste, mas é um 
problema fundamental para o País. 

A nível do pequeno propnetário, como o Depu­
tado João da Mata falou, é essencial este apoio, 
porque esse segmento responde por 70% da ge­
ração dos produtos básicos e mais 70% da ocu­
pação. 

Reporto-me a afirmação do Deputado Osvaldo 
Coelho, por quem tenho grande admIração, pois 
~ empresário que se preocupa e investe no Semi­
Arido. Connheço várias das suas atividades e só 
tenho a louvar suas ações. O Deputado Osvaldo 
Coelho, talvez pelo grande êxito que vê dentro 
do seu Município, Petrolina, com a irrigação, con­
sidera-a absolutamente indispensável - com o 
que concordamos - e como a grande solução 
para o Nordeste brasIleiro Concordo que a irriga­
ção para a agricultura é o uso mais nobre da 
água no setor 

Onde e possível irrigar, não há dúvida e Petro­
lina é exemplo claro, pois são, hoje, em torno 
de 70 mil hectares irrigados - metade pelo setor 
público e metade pelo setor privado - o que 
é um número extremamente a1vissareiro. Entre­
tanto, deve ser ponderado que, apesar da carência 
de estudos mais detalhados, podemos afirmar 
que apenas 4 a 5% do território do Nordeste po­
dem ser irrigados. O que fazer com o resto? As 
pessoas têm que conviver la! Temos que desen­
volver realmente, um esforço para Irrigar - as 
estatÍStJcas indIcam, em média, a cnação de três 
empregos por hectares Irrigados, mas sejamos 
pessimistas, vamos supor que sejam, apenas, dois 
empregos gerados: se conseguíssemos irrigar um 
milhão de hectares, como era a meta estabele­
cida, criarmos dois milhões de empregos - o 
que significa mais empregos do que a indústria 
automobIlística cria hoje. Com um custo infinita­
mente menor 

O efeito da Irrigação é fundamental, excepcio­
nal, mas o que fazer com o resto? É aí que temos 
de desenvolver a chamada "convivência com as 
secas", e já existe uma tecnologia consagrada, 
hoje, em varios países, especialmente na Índia, 
à qual faço questão de me referir, não só por 
ser o exemplo que conheço de perto, mas pelas 
condições semelhantes às brasileiras: Conheço 
os exemplos da Califórnia, do Arizona; já estive 
em Israel, ja estive no Peru, na Espanha e já vi 
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experiências em vários países de clima árido. Sou 
um ~paixonado por esse problema. 

A lndia é um país cujos problemas têm seme­
lhança com os nossos e desenvolveu através de 
pesquisas inteligentes, práticas, objetivas, técnicas 
de sobrevivência no semi-árido em áreas que não 
podem ser irrigadas - porque, também na índia 
a maioria das áreas não pode ser irrigada, é evi­
dente. Então, os camponeses de lá conseguem 
duplicar, e veja bem, emmente Deputado, às vezes 
quadruplicar a sua produção sem irrigação. Te­
mos por tanto o dever de nos valer disso. Não 
quero me alpngar sobre esses métodos. Se even­
tualmente tiverem que ser abordados, terei o pra­
zer em abordá-los, mas tenho que seguir aqui 
o que o presidente me recomenda, no sentido 
de ser sucinto, e estou me alongando muito. 
Foi um dado, apenas, corroborando a visão preo­
cupante do Deputado Osvaldo Coelho. 

Não quero entrar no mérito do problema eleIto­
ral nem da Constituinte, porque estou diante da 
platéia certa, autorizada para poder examinar esse 
problema, com a competência que me falta. Real­
mente as palavras do Deputado me preocupam, 
mas é um assunto em que não quero me apro­
fundar porque não tenho autondade para fazê-lo. 

Sei exatamente da força do sul industrializado, 
e isso é muito Importante porque nós que somos 
homens públicos da região, temos que vender 
o Nordeste brasileiro, desculpem a expressão 
"vender," mas vender a idéia do Nordeste brasi­
leiro, não como região dependente, pois contri­
buímos em grande escala com mUito mais do 
que recebemos. E existem vários números em 
que poderíamos nos aprofundar, mas apenas pa­
ra exemplificar temos mantido, mesmo nas fases 
mais difíceis do Nordeste brasileiro, saldo comer­
ciaI na balança de pagamento, ao longo do século, 
na média entre hum e meio a dOIS bIlhões de 
dólares anuais. Só isso é um valor expressivo. 
Por outro lado, a aquisição, pelo Nordeste, de 
produtos industrializados no mercado mtemacio­
naJ seria concretizada a preços bem mais baixos 
que no mercado interno, proveniente da região 
industrializada do Sul a custo que as vezes chega 
ao dobro ou mais. Mais acho que é válido, para 
o conceito de geopolítica nacional, comprarmos 
o produto mais caro. Entretanto, devemos ter 
compensações para a região. 

Na semana passada, tive oportunidade de fazer 
duas palestras, por coincidência na Gazeta Mer­
cantil e na Fiesp, e o que tenho procurado "ven­
der" ao Centro-Sul industrializado é a idéia de 
que o Nordeste é um bom negócio para o Brastl 
e nós não podemos mais manter nossa política 
de desenvolvimento se não privilegiarmos o mer­
cado interno, porque o mercado interno é a gran­
de· opção para este País. Talvez tenhamos, hoje, 
30% dos brasileiros consumindo, e o resto do 
Pais? No Nordeste brasileiro, temos 40 milhões 
de pessoas, dos quais, a grande maioria não parti­
cipa do mercado. Então, se incorporarmos os 
que estão alijados, estaremos conquistando um 
mercado maior do que o de qualquer país da 
América Latina à exceção do México. E quando 
ftzérmos isso, geraremos um efeito multiplicador, 
em que os beneficiários não serão só os nordes­
tinos; na primeira etapa, o grande beneficiário será 
o Centro-Sul industrializado que vai encontrar um 
grande mercado. Afinal se formos implementar 
a transformação da Agricultura do Nordeste, de 
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onde, vamos comprar os tratores? E os fertili­
zantes? E as máquinas? E os aspersores? E os 
caminhões Então é preciso vender esta idéia, não 
o assistencialismo. O problema tem que ser trata­
do de forma pragmática, e económica também. 
Temos que vender esta idéia porque o Nordeste 
é um bom negócio, o Nordeste é viável. 

O Nordeste, hoje paga só de ICM das indústrias 
que foram implantadas pela Sudene, mais do que 
o total investido através do Finor anualmente. Este 
País só vai realmente alavancar sua economia 
com a conquista do mercado interno, com a in­
corporação das regiões mais pobres. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Concedo a palavra, pela ordem de inscrição, ao 
nobre Deputado Humberto Souto. 

O SR. HUMBERTO SOUTO - Sr. Ministro, Sr. 
Senador Teotónio Vilela Filho, caros companhei­
ros: 

Tenho a impressão de que valeria a pena, antes 
de formularmos qualquer pergunta, trazer o nosso 
apoio, a nossa solidariedade à proposição do no­
bre Deputado Osvaldo Coelho. Acho fundamen­
tai, se não se tiverem definições de poder não 
se vai solucionar o problema do Nordeste. Tudo 
o que afirmou o Ministro na sua exposição, redun­
dou nisso: "Os Estados Unidos só conseguiram 
resolver o problema da Califórnia etc. etc., porque 
houve um investimento maciço de Governo." 

Realmente, o que falta ao Nordeste é uma defi­
nição de governo. Não há uma definição, e se 
não houver poder para influir nessa definição va­
mos continuar sem essa definição e sem o poder. 
É fundamental o que levanta o Deputado Osvaldo 
Coelho Estamos procurando ajudar na sua 
emenda, e achamos que é dever de todos os 
Congressistas o fazerem. E aqui faço um apelo 
no senbdo de que os Companheiros levem essa 
proposição do Deputado Osvaldo Coelho como, 
efetivamente, a coisa mais séria que temos para 
o Nordeste, na Constituinte. 

Realmente, a posição que hoje ostenta e sus­
tenta São Paulo, com relação ao resto do País, 
é problemática e vai Ilhar São Paulo em empre­
juízo de todas outras regiões do Brasil, principal­
mente o Nordeste. 

Sr. Ministro, cumprimentando-o pela bela expo­
sição e pela aula de conecimento internacional, 
de suas pesquisas e observações com referência 
a diversos sotores que afetam a vida econômica 
e social se nosso País, no que se pode comparar, 
pergunta a V. Ex' se poderia fornecer-nos o plano 
que vai apresentar ao Presidente José Sarney. Em 
seguida pergunto se V. Ex' não deveria ter subme­
tido, ou pelo menos discutido, esse plano com 
os políticos que compõem o universo do Nordeste 
brasileiro no Congresso Nacional? 

Sr. Ministro, estamos acostumados a ver a 
quantidade de planos que são feitos nos gabine­
tes. V. Ex', como homem aberto, político inteli­
gente, não seria o caso de discutir isso com os 
Deputados antes de levar ao Presidente da:Repú­
blica, para não VIr novamente um "pacote" e nova­
mente uma imposição de medidas que nem sem­
pre estão de acordo com o pensamento, com 
o sentimento de representação daquela área? 

Em terceiro, Sr. Ministro, tenho ouvido em vá­
rios lugares e ainda ontem soube que o Ministério 
da Ciência e Tecnologia tem um estudo seriíssimo 
prevendo uma seca para o Nordeste brasileiro 
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maior do que a que estamos vivendo e com outras 
intempéries para o sul do País. V. Ex" tem conheci­
mento disso ou não? Gostaria que o seu Ministério 
procurasse o Ministério da Ciência e Tecnologia 
para conferir até onde isso é verdade e, se for 
verdade, quais as medidas que poderão ser toma­
das com antecedência, para evitar o agravamente 
da seca do Nordeste brasileiro. 

Como V. Ex' sabe, Minas Gerais, participante 
da área semi-árida do País e da Sudene, vive uma 
das secas mais graves dos últimos cem anos. 
Hoje, especificamente hoje, vivemos, segundo as 
pesquisas e dados que tenho, a maior seca dos 
últimos 80 anos. O nível pluviométrico foi o menor 
possível. Este ano, perdemos - já vínhamos per­
dendo nos anos anteriores - toda a agricultura 
de subsistência. Não foi colhido um grão de feijão, 
de arroz; perdeu-se a safra de algodão - aquela 
região é a maior produtora de algodão do Estado 
de Minas Gerais; os rios estão secando, os córre­
gos já secaram; os tanques secaram; temos cida­
des em que há oito meses estão vivendo abaste­
cidas por carros-pipa, inclusive a zona rural. O 
empobrecimento é profundo, com a perda de 
pastagens e parte do rebanho. Estamos agora 
prevendo, porque as chuvas já deveriam ter come­
çado em outubro, não começaram, que devere­
mos retirar possivelmente, grande parte do reba­
nho com grande prejuízo e não há providência, 
Sr. Ministro, em nossa região. Não temos frente 
de trabalho, o nosso êxodo rural é violentíssimo. 

Imagine V. Ex' que temos uma área equivalente 
a três Estados nordestinos, toda no Semi-Árido 
e não temos, praticamente, providência nenhuma. 
O Governador do Estado é completamente dis­
tante dos nossos problemas. Alguma assistência 
que há é utilizada para fazer política pelo Gover­
nador. Temos alguns poços tubulares definidos 
pela Sudene. Deveriam ter sido perfurados 600 
poços e até agora só temos 60, e assim mesmo 
nem todos estão instalados. Não há pequenas 
obras sendo construídas. Então, gostaria de for­
mular para V. Ex' uma maior integração do Minis­
tério do Interior com o Ministério da Irrigação. 
Estou sentido que há um distanciamento dos dois 
Ministérios. É importante, porque para o Ministério 
da Irrigação, passaram o Dnocs e a Codevasf que 
já pertenceram à Pasta de Vossa Excelência. 

O Mipistério do Interior, que é tradicionalmente 
defensor da nossa Região, aquele amigo, aquele 
companheiro que sempre acompanhou as dificul­
dades do Nordeste, perdeu esses instrumentos 
valiosíssimos que são o Dnocs e a Companhia 
de Desenvolvimento do Vale do São Francisco. 

Tenho impressão de que é necessário haver 
um entrosamento maior nesta área com referên­
cia ao problema da seca. Não propriamente com 
referência ao problema da cohstrução, da infra­
estrutura que é fundamental, como disse o Depu­
tado Osvaldo Coelho, mas no próprio enfrenta­
mento da seca, no momento em que estamos 
vivendo. 

Pode ser até que esteja havendo um entrosa­
mento com os Ministérios da área social, mas 
a cesta básica que está sendo distribuída, por 
exemplo, na minha região, até em alguns casos 
o estão sendo com utilidade polítiqueira, fichando 
as pessoas para ver se são filiadas ao PMDB, para 
que possa receber a cesta básica. Qual a esta­
tística que o Ministério do Interior tem com relação 
à distribuição da cesta básica para as familias 
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carentes e desempregadas do Nordeste, devido 
à seca, pnncipalmente na área de Minas Gerais? 
O Ministério do Interior tomou conhecimento des­
sa distribuição? Se não, tenho Impressão de que 
o Ministério do Interior deveria estar integrado por­
que é o Ministéno que conhece a problemátJca 
do Nordeste e que pode, efetivamente, direcionar, 
municipalizando isto, levando as cestas básicas 
diretamente às frentes para que possam ser distri­
buídas às pessoas carentes e não como elemento 
de política eleitoral. 

Finalizando, V. Ex' sabe - foi muito tratado 
aqui o problema orçamento - se o Ministério 
do Interior acompanhou a formulação do orça­
mento, para saber qual o montante de subsídios 
que foi colocado no orçamento fiscal para o pro­
dutor rural do Nordeste? 

O Ministro da Agricultura esteve agora no Nor­
deste e disse que o setor agrícola e pecuário do 
Nordeste vai ter subsídios no próximo ano. Segun­
do estou informado, há uma dotação orçamen­
tária mas ainda não especificada. Gostaria de sa­
ber se o Ministério do Interior acompanhou e se 
realmente vamos ter naquela região o subsídIo 
agrícola já definido no orçamento do ano que 
vem para o Congresso Nacional e se o Ministério 
do Interior participou desse quantitativo, da neces­
sidade etc.? 

Por outro lado, gostaria de cumprimentá-lo, Sr 
Ministro, e dizer que V. Ex' valorizou o seu depoi­
mento nesta CPI, que tenho impressão deverá 
fixar-se muito, não só na formação da infra-es­
trutura, como diz V. Ex", e na valorização da capa­
cidade de trabalho e recuperação do próprio Nor­
deste, mas também na definição do poder. 

Sugiro a V. Ex" como parlamentar já velho nesta 
Casa, que aproveite a sua passagem pelo governo, 
porque todos nós desejamos isto que V. Ex" está 
dizendo, que é a maior participação, uma maior 
defInição, decisão do Governo em favor do Nor­
deste. 

V, Ex' sabe, da centralização e do garroteamen­
to que o Poder Executivo exerce em todas as 
áreas do País, neste presidencialismo que temos. 
Participando, hoje do Governo e sendo um ho­
mem que conhece a realidade, porque viveu expe­
riência de empresário, político e governador, que 
V. Ex' procure influenciar o máximo para que as 
defimções de políticas sejam efetIvamente defini­
ções em favor do Nordeste. Na verdade, não exis­
tem definições políticas para o Nordeste Daí o 
meu apoio à proposição do Deputado Osvaldo 
Coelho para que possamos influenciar na eleição 
do PreSIdente da República e, conseqüentemente, 
influenciar nas deCIsões para que o Nordeste pos­
sa se desenvolver, porque sem esta definição, ape­
nas com a atividade privada, sem a correção dos 
desníveis econômicos, sociais, tecnológicos, e de 
pesquisas que existem entre o Centro-Sul e o 
Nordeste brasileiro, não há nenhuma atividade 
privada que vá desenvolver o Nordeste. É preciso 
que o Poder Público defma verbas maciças, polpu­
das, para corrigir as deficiências que abrangem 
e sufocam o Nordeste para que a atividade privada 
possa, aí, efetivamente competir com as outras 
atividades e as outras regiões do País. Muito obri­
gado, Sr. Ministro. 

O SR. MINISTRO JOÃO ALVES - V. Ex' é 
um conhecedor profundo da região porque é De­
putado de uma das regiões mais atingidas, Mon-
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tes Claros, em Minas Gerais. Sei que V. Ex fala 
com autoridade e sua análise é muito oportulla. 

Vou apenas fazer algumas reflexões. Primeiro, 
realmente, gostaria de fazer uma ressalva Em 
nenhum momento quero vender a idéia de que 
o plano é uma coisa milagrosa, uma panacéia. 
Gosto muito de manter os pés no chão. O que 
informo e proponho é o seguinte: nós realmente 
somos pobres, no Nordeste brasileiro, mas as so­
luções serão relativamente simples; elas têm que 
se somar a outras ações. Para que V. Ex" imagi­
nem de que valor estamos falando, estamos falan­
do em qualquer coisa em torno de 0,2% do PIB 
nacional, algo realmente insignificante. E cuido 
de obras que, realmente, não são sofisticadas, 
nem requerem tecnologias Importadas, para me­
recer discussão aprofundada da sua viabihdade. 
São obras que ja existem, consagradas no Nor­
deste brasileiro, como o eminente Deputado fa­
lou; é o caso típico do poço artesiano de Montes 
Claros. Estive la há 15 dias, mais ou menos e, 
conversando com o prefeito, ele me dava a notícia 
até posltiva- espero que Sua Excelência o confir­
me - de que lá existe água no subsolo e o que 
falta realmente é perfuração de poços, para se 
retirar água. 

Então, são soluções como essas que não re­
querem uma discussão aprofundada, se devemos 
ou não fazer. Nós precisamos, isto sim, de recur­
sos para fazer, para executar, não é verdade? 

O SR. HUMBERTO SOUTO - Mas, veja V. 
Ex' que nós temos filas hoje no DNOCS e na 
Companhia de Desenvolvimento do Vale do São 
Francisco, que estão perfurando na região, com 
uma demora de dois anos. Poços pagos! 

O SR. MINISTRO JOÃO ALVES - Sei disso. 
Quero apenas adiantar ao eminente Deputado, 
na ótica que V. Ex' apresentou, o seguinte: entre 
as proposições contidas nessas intervenções que 
pretendemos fazer, há um número realmente ex­
pressivo de poços artesianos para que regiões 
como Montes Claros - onde realmente existem 
problemas dramáticos; estive lá, vi e constatei -
possam realmente, ter alento em termos de poços 
arteslanos 

Existem outras regiões que o Sr. Deputado co­
nhece também; em Minas Gerais, inclusive, onde, 
às vezes, a natureza é um pouco irânica. Com 
relação ao Nordeste brasileiro, às vezes, numa 
região mais seca, mais miserável e mais árida, 
a água do subsolo inexiste ou é sahnizada, embora 
já exista hoje tecnologia para se aproveitar bem 
essa água. Mas é uma tecnologia mais cara, one­
rosa, da qual náo estamos cogItando. Hoje, por 
exemplo, a melhor solução que temos para levar 
para Montes Claros, embora não resolva definiti­
vamente o problema, mas minora durante a emer­
gência, são os poços artesianos. 

O SR. HUMBERTO SOUTO- Frente de traba­
lho para a região, Ministro? 

O SR. MINISTRO JOÃO ALVES - Pois não. 
A proposição que enviamos ao Senhor Presi­

dente não tem nada de milagroso, são obras co­
muns, são poços artesianos, são cisternas, privile­
giar os pequenos animais, são coisas SImples já 
consagradas 

O que pretendo, o de que precisamos mesmo 
é, como foi repetido aqui por alguns interlocu­
tores, é de uma decisão política, de uma vontade 
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nacional de ter os recursos para fazer. Os recursos 
são extremamente insigmficantes, mas são im­
portantes para o nosso equacionamento. Colo­
co-me, repito, à disposição do nosso Presidente 
e dos demais membros para vir aqui tão logo 
o Presidente anuncie o projeto para discutir mais 
aprofundadamente 

Realmente, tenho conheCImento das previsões 
de setores espeCIalizados do Ministério da Ciência 
e Tecnologia. Não soube diretamente do Minis­
tério, mas através dos órgãos correspondentes 
em São Paulo. Essas previsões, Deputado, embo­
ra mereçam respeito e consideração - temos 
que estar atentos para elas - não apresentam, 
ainda, uma exatidão técnica comprovada cientifi­
camente. Existem teorias várias que explicam a 
formação da seca. E é uma dessas teorias que 
está sendo colocada, agora, e se ela se confirmar, 
realmente vamos ter um agravamento da seca, 

O SR HUMBERTO SOUTO - Dramático? 

O SR. MINISTRO JOÃO ALVES - Exatamente. 
Mas é apenas uma das teorias que está em jogo. 

, 

O SR. RELATOR (César Cals Filho) - Sr. Minis­
tro, permIta-me um aparte, só para uma questão 
de esclarecimento? Ainda durante o mês de no­
vembro, estará presente aqui a uma das reuniões 
da nossa CPI, o Professor Carlos Gerard, do Cen­
tro Tecnológico da Aeronáutica, autor desse tra­
balho sobre as previsões da seca. Desde já con­
vido todos os presentes para assistirem porque, 
sem dúvida, é um depoimento importante que 
teremos que registrar aqui, nos trabalhos da CP!. 

O SR. MINISTRO JOÃO ALVES - É lógica 
e respeitável a posição, não devemos alijar nada 
neste trabalho. 

Quanto ao distanciamento do Ministério da Irri­
gação, realmente, talvez não seja isso público, 
mas a nível interno, tem havido boa articulação. 
O Mimstro da Irngação, Vicente Fialho, por coinci­
dência, é meu amigo particular, homem conhe­
cedor profundo da área de irrigação e temos dis­
cutido constantemente sobre algumas soluções 
que, eventualmente, possam somar os dois Minis­
térios. 

Concordo com o Deputado, é preciso aprofun­
darmos mais essas discussões. Vou procurar ter 
uma conversa de novo com Sua Excelência e 
recomendar a nossa equipe técnica para poder 
manter essa ligação maior. 

Realmente, Sr. Deputado, V. Ex' tem razão 
quando critica duramente a eficiência da assis­
tência de emergência. 

Há poucos dIas discutia com um Governador 
de Estado - por questão de ética não citarei 
o nome - sobre a frente de emergência, ~dIZi!l 
a S. Ex': "Governador, veja bem, frente de emer­
gência, se S. Ex' fizer uma, duas, três, S.·Ex' não 
está repetindo mais do que vem se fazendo no 
Nordeste há 200 anos, 300 anos sem resolver 
o problema" . 

Então, realmente, frente de emergência é, co­
mo o próprio nome, algo que temos que fazer, 
é um remédio para salvar da morte. 

O SR. HUMBERTO SOUTO - Permite uma 
observação? 

O SR. MINISTRO JOÃO ALVES - Pois não. 

O SR. HUMBERTO SOUTO - Acho que se 
se fIZer, irresponsavelmente, a frente apenas para 
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gastar dinheiro, para dar emprego sim; mas se 
forem programadas pequenas barragens, peque­
nas estradas e se empregar esse homem para 
construir essas pequenas obras, tenho impressão 
que V. Ex' atinge os dois objetivos. 

O SR. MINISTRO JOÃO ALVES - Perfeitamen­
te, Deputado. 

Dentro dessa filosofia que V. Ex' expôs com 
competência, determinamos, e isso já está sendo 
colocado em prática dentro da sistemática desse 
projeto macro que vamos fazer, para todos os 
recursos serem aplicados em obras hídricas, por­
que 9astamos já centenas de milhões de dólares 
no passado e não ficou nada de concreto. Esta­
mos hoje, aplicando recursos, mesmo aqueles 
da emergência, na concretização de obras hídri­
cas. Evidentemente, encontramos o Mmistro em 
andamento e a sua surgiu de repente. Então, já 
havia outras obras em andamento, fora do setor 
hídrico e que estamos aguardando que elas sejam 
concluídas para ficarmos restritos, única e exclusi­
vamente, às aplicações no setor hídrico, como 
o Deputado propõe com muita propriedade. 

Por último, as cestas báSIcas, só para com­
pletar, não estão ligadas ao nosso Ministério. 

O SR. HUMBERTO SOUTO - O que estou 
pedindo é que deve ser mcorporada ao seu Minis­
tério, porque a cesta básica deve ser distribuída 
exclusivamente para essas áreas de carência. 

AcredIto que V. Ex' deveria conversar com o 
Senhor Presidente da República para que a SEAC, 
ou o Ministério que está fazendo a distribuição, 
transfira para o Ministério do Intenor a definição 
sobre quais áreas do Nordeste deveriam receber 
as cestas básicas, porque é o Ministério do bterior 
que tem o perfil adequado para essa tarefa. E 
está sendo utilizada, a cesta básica, no Brasil, para 
se fazer política. Isso é impossível de continuar 
quando o Nordeste está carente de alimentação, 
de trabalho, de tudo e não está no Ministério do 
Interior, que é a Pasta responsável e que deve 
ter conhecimento do que está acontecendo. Peço 
a V. Ex' para que se empenhe para o Presidente 
da República definir isso. 

O SR. MINISTRO JOÃO ALVES - A mensa­
gem eu levo. 

O SR. HUMBERTO SOUTO - Sr. Ministro, há 
uma necessidade muito grande de V. Ex' ser, efeti­
vamente, um guerreiro em defesa do Nordeste 
porque a Pasta tradicionalmente do Interior é que 
se mcumbe disso, e saiba que V. Ex' terá o respal­
do do Congresso Nacional. V. Ex' viu como mobi­
lizou a bancada do Nordeste e fOI capaz de modi­
ficar até pontos importantes da Constituinte, e 
V. Ex' terá esse respaldo. Não perca a oportu­
nidade de brigar por isso, porque o tempo passa; 
amanhã muda o Governo e V. Ex' vai se arre­
pender de não ter tido aquela atitude rnais vigo­
rosa diante dos Ministérios da Fazenda, do Plane­
jamento, que são os donos deste País, para que 
possa, efetIvamente, cavar e dar ao Nordeste aqui­
lo que pode ser dado. 

O SR. MINISTRO JOÃO ALVES - Sr. Depu­
tado, vou tentar Talvez eu não esteja sendo assim, 
tão arrojado e audaz quanto deveria, mas que 
tenho travado batalhas, isso tenho. V. Ex' pôde 
ficar certo disso. Tenho lutado com unhas e den­
tes, como diz o matuto lá na minha terra e vou 
continuar. Agora, é claro que o respaldo do Poder 
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Legislativo é Importantíssimo. Aliás, tenho dito e 
repetido que o fato político mais importante das 
últimas décadas é a união das regiões pobres 
do Brasil em termos legislativos, acima dos parti­
dos. As bancadas do Nordeste, do Centro-Oeste 
e do Norte estão na defesa dos objetivos que 
são comuns a todas as regiões, e não apenas 
à sua região específica. 

A respeito do subsídio, realmente, Deputado, 
devo confessar que quando assumi o Ministério, 
o orçamento já tinha sido enviado. Quer dizer, 
não tive condições de interferir nessa área. 

Finalmente, concordo com. V. Ex' que o proble­
~a, basicamente, é decisão política, mas espero 
agora ... 

O SR. HUMBERTO SOUTO - E apoiar o De­
putado Osvaldo Coelho ... 

O SR. MINISTRO JOÃO ALVES - Exatamen­
te ... 

O SR. HUMBERTO SOUTO - V. Ex' também 
está convocado. 

O SR. MINISTRO JOÃO ALVES - Mas existe 
uma orientação do próprio Presidente da Repú­
blIca nesse sentido e vamos procurar cumpnr. 

O SR. HUMBERTO SOUTO - Peço licença 
ao Presidente Teotônio Villela para fazer um com­
plemento, pois há uma notícia que interessa a 
todos. Pergunto ao Mimstro sobre o que acha 
da provocação de chuvas por aviões, chuvas artifi­
ciais. Não seria o caso de o Ministério assumir 
um Departamento que fosse tecnicamente viável? 
Parece que no Ceará há um tecnologia, uma pes­
quisa nesse sentido. Não seria importante o Minis­
tério do Interior assumnir isso, com um Departa­
mento especialIzado para atender a todo o Nor­
deste nas pesquisas e no desenvolvovimento de 
chuvas artificiais? 

O SR. MINISTRO JOÃO ALVES - Deputado, 
é também, algo polêmico. Não temos solução 
ideal para resolver todos os problemas da Região. 
Se tivessemos condições de fazer chover, real­
mente seria o ideal. Existem algumas regiões on­
de tem havido êxito. Por exemplo, a Austrália tem 
obtido êxito. É no mundo a região que tem tido 
maior sucesso na promoção de chuvas aritificIais, 
é o país hoje que detém a melhor tecnologIa nesse 
campo. A nível de Nordeste, temos tido pouco 
êxito, e temos vários fracassos. Existe uma condi­
cionante essencial: haver nuvens. Sabe V. Ex', nor­
destino como eu, que as secas normalmente são 
acompanhadas de uma falta, de uma carência 
de nuvens muito grande e exatamente onde estão 
faltando nuvens é onde as secas estão sendo mais 
rigorosas. 

Fizemos algumas experêncIas nesse campo, 
quando estávamos no Governo de Sergipe, e tive­
mos um êxito bastante limitado nesse sentido, 
exatamente, por causa desse problema, da conju­
gação que tem de haver com as nuvens. 

O SR. HUMBERTO SOUTO - A minha suges­
tão é para que V Ex' faça isso no Ministério, inclu­
sive atráves de convênios com os Governadores. 
Fica barato para o Mmistério. Ele teria, assim, 
a liderança do projeto. 

O SR. MINISTRO JOÃO ALVES - Estou ape­
nas procurando dizer ao Deputado que isso não 
é assim um remédio generalizado em que possa-
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mos ter êxito garantido. Em algumas áreas, há 
algum sucesso limitado, que ainda não podemos 
generalizar. Agora vou recomendar, e aqui está 
presente o nosso Secretário-Geral para fazer in­
clusive contactos, não só com o setor aqui do 
Brasil mas, também, com a Embaixada da Austrá­
Iia,-que sabidamente é o País que tem a melhor 
tecnologia. Que eu saiba, é o único país que real­
mente teve êxito nessa técnica. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio VilIela Filho) -
Passo a palavra ao Relator desta Comissão, Depu­
tado César CaIs Neto. 

O SR. RELATOR (César Cais Neto-Meu caro 
Ministro, caro Presidente, caros companheiros. 
Em primeIro lugar gostaria de destacar o grande 
entusiasmo que traz o Ministro João Alves a esta 
Casa, sobretudo a sua manifestação de otimIsmo 
em relação ao Nordeste e às providências. Espe­
ramos que esse espínto do eminente Ministro che­
gue, também à área econômica do Governo uma 
vez que esta, segumdo a terceIra lei de Newton, 
vai no sentido exatamente contrário. 

Mas o Ministro trouxe informações importantes 
em termos do prejuízo ocorrido com a seca no 
Nordeste entre 1974 e 1987, que superam a 
9 bilhões de dólares. É praticamente 10% da dívi­
da externa do País, em termos redondos, só em 
conseqúência da seca. 

Por outro lado, Sr. Ministro, até adicionaria que 
além desse prejuízo, e também está no trablho 
de V. Ex', que foi transferido nesse mesmo perío­
do, sobretudo nos cinco anos de seca, mais de 
dOIS bilhões de dólares para atendimento dos pa­
drões de emergência na época. Lamentavelmen­
te, continuamos repetindo os mesmos erros, as 
mesmas queixas, as mesmas frustações e que­
rendo às vezes, soluções. 

Ouvi, também com atenção, a manifestação 
do nosso companheiro Humberto Souto sobre 
a advertência do CTA. 

Essa advertência do CTA, meu caro Ministro, 
é uma advertência muito séria, porque em 1979 
o CTA fez advertência semelhante e, na época, 
a Sudene e as autoridades que deveriam ser 
responsáveis, substimaram aquelas informações 
do CT A e o que nós vimos foi a ocorrência, 
quase exata, durante os cinco anos de seca, dos 
prejuízos que foram previstos pelo prório CT A. 
Agora as denúncias do CTA dizem que o chama­
do EI Nino, que seria o aquecimento de determi­
nadas àreas do Oceano Pacífico está, ao contrário 
do arrefecimento, sendo revitalizado, o que pres­
supõe a repetição de secas importantes no Nor­
deste e, talvez de excesso de precipitações em 
outras regiões do País. 

Eu queria, meu caro Ministro, lembrar que o 
CTA,já em 1979, propôs, entre outros, dois proje­
tos importantes: um chamado Modart, que está 
mais ou menos associado ao que o Deputado 
Humberto Souto falou, ao qual, também o Minis­
tro se referiu, da experência australiana - que 
é a provocação de chuvas artificiais. 

Lá na região do Jaguanbe, meu caro Ministro, 
no Ceará, existem algumas experiências anotadas 
pela Funceme, que é a Fundação de Chuvas e 
Meteorologia do Estado do Ceará, que demons­
traram um aumento de 30% da produtividade. 
O Ministro coloca muito inteligentemente que 
30% de zero é zero, ou seja, quando não há nu­
vens, não pode haver chuvas. Mas é possével que, 
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em alguns níveis médios de queda de precipi­
tação, esses 30% representa um adicional ejustifi­
quem, economicamente esse benefício marginal. 

Outro estudo proposto pelo CTA se chamava 
Moclima que seria a própria modificação do clima 
e se constitui no espalhamento de uma mancha 
negra no oceano. a qual absorveria a energia solar 
e teria como conseqüência o aumento no nível 
de evaporação. Esse aumento, geraria a criação 
de nuvens que senam trazidas do oceano para 
a terra pelos ventos elíseos, que sopram em todo 
o Nordeste e praticamente. durante o ano inteiro 
e. finalmente nos pontos corretos seriam bombar­
deadas e transformadas em chuvas. 

Esse estudo jamais foi aprofundado, mas regis­
tro sua existência. 

Quena também dizer ao Sr. Ministro que no 
Estado do Ceará foram desenvolvidos alguns apa­
relhos - isso aInda está em nível experimental. 
mas acho que poderia ser mais aprofundado pelo 
Mimsténo do Interior - de absorção da umidade 
do ar e a sua transformação em água para irriga­
ção. 

Segundo a informação que tenho essas unida­
des, como já disse, estão a nível experimental 
e não terão um custo táo alto; ele seria equivalente 
mais ou menos ao de uma geladeira. 

Como Mmistro está na iminência de lançar um 
programa chamado "Padre Ocero", V. Ex' poderia 
talvez considerar a perspectiva de extrair a água 
do próprio ar!... 

Além da sugestão do CTA, temos recebido, no 
âmbito da Comissão relativamente ao pagamento 
do Imposto T erritórial Rural, apelos no sentido 
da anistia ou do seu parcelamento para paga­
mento na época em que voltasse a normalidade. 

Congratulando-me com o Ministro pelas suas 
br~hantes informações e, sobretudo, manifesta­
ções encerraria minhas palavras pedindo a V. Ex' 
que, seu Ministério. aprofundasse a sugestão do 
CT A e levasse o apelo a que me referi ao Ministério 
a que está afeto o Imposto Territorial Rural. 

Finalmente, dirigindo-me ao Deputado Hum­
berto Souto, informo que, chegando alguma de­
núncia correta, a CPI tem poderes para investi­
ga-la. Talvez ainda não seja o caso da cesta ali­
mentar, mas, se houver uma denúncia concreta, 
a CPI poderá chamar a autoridade responsável 
para fazer uma investigação aprofundada e tomar 
as medidas necessárias. 

Agradeço ao Ministro. 
O SR. MINISTRO JOÃO ALVES - O Deputado 

anotou algun's pontos realmente importantes. Um 
deles é um dado alarmante, ou seja, o de que 
quase dois bjlhões de dólares foram gastos na 
última seca. E verdade. Para sermos mais exatos. 
foi 1,8 bilhão de dólares. Ê um número expressivo 
e é infinitamente superior ao que se prentende 
agora investir nesse projeto que tentaremos levar 
a efeito, depois da autorização do PreSidente. 

A forma com que se está tentando solucionar 
os problemas da seca apresenta uma série de 
defeitos intrínsecos. As frentes de emergência, por 
exemplo, quando feitas sem um certo cuidado, 
podem até exercer efeito negativo no próprio setor 
produtivo. Como o próprio nome diz, elas devem 
ser emergenciais. Elas absolutamente não são 
dispensáveis Todos nós, nordestinos, sabemos 
que as frentes de emergência têm salvo milhares, 
senão milhões de vidas. Mas devemos buscar 
meios de torná-Ias cada vez menos necessárias. 
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Há uma séne de intervenções feitas com êXito, 
inclusive uma que conheço de perto - e tenho 
até obrigação de conhecê-Ia - no Estado que 
dingi. Elas têm tido resultados positivos. Não que­
remos dizer que a seca não esteja provocando 
problemas no nosso Estado; ao contrário, ela está 
trazendo muitos prejuízos. No nosso Estado, prati­
camente não há emergentes - o número dos 
que existem é irrelevante. 

Essas medidas - e é essencial nos somarmos 
dentro desta filosofia - não são idéias inventadas 
da cabeça iluminada de alguém, mas são idéias 
já consagradas. inclusive em algumas regiões do 
Nordeste, isoladamente, tendo sido implantadas 
com resultados extraordinários em vários países 
do mundo. 

Conhecemos a proposta do CTA. Temos que 
ter a consciêmca de que soluções unilaterais não 
resolverão o problema da região O CT A está con­
centrado no êxito de uma medida: chuvas artifi­
ciais; seja provocando o bombardeio de nuvens 
já existentes, e como eu disse há pouco, lamenta­
velmente a natureza é pequena; seja, provocando 
essas nuvens, através de um sistema polêmlco 
ainda muito discutível e sobretudo caro. Apesar 
de tudo isso acho que devemos analisar todas 
as alternativas para enfrentarmos a seca. 

Entretanto, nunca devemos ter a pretensão de 
concluir que seja uma solução salvadora, porque 
nem mesmo a Austrália, que é único país que 
realmente tem exercido essa técnica, com muita 
ênfase, nem mesmo lá se pensa que essa técnica 
seja exclusiva. 

Qual a mentalidade do CTA? Bombardear as 
nuvens, ou gerar essas nuvens para, em função 
disso, bombardeá-Ias. O bombardeio dessas nu­
vens deve estar dentro do contexto; o Ceará é 
quem tem a melhor tecnologia no nosso Pais. 
Gostei muito do depoimento do Deputado César 
Cals, quando disse que no BrasIl o Estado que 
mais experiência tem nesse sentido é o Ceará, 
porque inclusive tem seu próprio avião Mesmo 
assim, o Ceará está vivendo um problema dramá­
tico com relações às secas; juntamente com a 
Paraíba, que são os mais atingidos pelo rigorismo 
da seca. 

Em resumo: não descarto essa solução. mas 
deve ser apenas uma alternativa a mais. e nunca 
um remédio milagroso e exclusivo. 

Autorizei o nosso SecretárIo-Geral. que está 
aqui presente, a manter um relacionamento técni­
co mais intimo com o CT A, para que possamos 
aprofundar - nos sobre o estudo da questão. 

Finalmente, levarei a sugestão da isenção do 
pagamento do ITR/MIRAD. medida justa. pois 
nossa eegião está vivendo um momento dramá­
tico; o povo não tem dinheiro nem para alimen­
tação, muito menos para pagar imposto; amda 
que de pequeno valor, o imposto pesa muito para 
o agricultor; a decisão, todavia, não cabe a mim. 

O SENHOR PRESIDENTE (Teotónio VIlela Fi­
lho) - Temos ainda mais quatro parlamentares 
inscritos para arguir o Ministro. Pediria que fos­
sem, na medida do possível, mais breves nas suas 
formulações e, também. para que o Ministro acu­
mulasse as respostas, porque assim consegui­
riamos concluir os trabalhos de hoje, com a parti­
cipação de todos os parlamentares que aqui estão 
presentes. 

Concedo a palavra ao vice-presidente desta Co­
missão, o Deputado Ismael Wanderley. 

Março de 1988 . 

O SENHOR MINISTRO JOÃO AL VES-Permi­
ta-me, Senhor Presidente, mas só para completar 
o debate a respeito do CT A. O nosso Secretá­
rio-Geral nós da alguns dados e acho que seria 
interessante, porque foi da fase em que ele estava 
à frente desse setor - e agora volta na qualidade 
de Secretário-Geral - e nos informa que o MO­
DART - como nós sabemos - era conjunta­
mente desenvolvido pela Sudene e pelo CTA. À 
época. o propno CT A recomendou a desativação 
do projeto pela msignificância dos resultados tidos 
como Irrelevantes. E. finalmente, o Moclima, nos 
estudos preliminares, revelou a inVIabilidade eco­
nómica do projeto pelo elevadíssimo custo do 
petróleo, para gerar as nuvens; a mancha negra. 
Além disso. o mais grave; o risco ecológico. São 
as informações que quena trazer para completar 
o debate. 

o SENHOR ISMAEL WADERLEY - Senhor 
Ministro, Senhor Presidente, Senhores Membros 
da Comissão: 

Ouvimos atentamente as palavras do Senhor 
Ministro e dos interlocutores e chegamos à con­
clusão de que tudo foi muito bem colocado, mas 
não se tocou aqui no ponto principal, a meu ver, 
o nó górdio da questão. 

No tocante à irrigação, a índia tem 40 milhões 
de hectares irngados e nós, pobres I milhão e 
500 mil hectares, quero dizer que o projeto de 
irrigação de 1 milhões de hectares já está atrasado 
em mais de 100 mIl hectáres e não se vai fazer 
Irrigação no Nordeste com nenhuma correção 
monetána: ou o Governo estabelece recursos pa­
ra, definitivamente, Irngar o Nordeste ou não será 
possível 

Por outro lado, ao se falar em subsídios temos 
que ter, no imclo. medidas concretas - e falo 
muito à vontade, porque não sou oposição. Sou 
um deputado do Governo, que apóia o Governo, 
mas dentro do apoio crítico - para eVItar super­
posições. No direclOnamento, como bem colocou 
o Deputado Humberto Souto, os Ministérios da 
Agricultura. Irrigação e Interior devem estar interli­
gados, porque do contrário não vamos atingir ne-
nhum objetivo ' 

Gastam-se. neste País. milhões de cruzados, 
hoje. numa política assistencial que, no nosso en­
tender. não traz benefício nenhum ao homem. 
O que a LBA faz na sua distribuição de cestinhas, 
de enxovais, também não produz os efeitos dese­
jados Precisamos de uma política global; assis­
tencialismo, sim. em níveis mais compatíveis com 
o desenvolvimento do Nordeste. Para atingirmos 
as metas e os programas desejados, Senhor Mi­
nistro, se não houver essa integração e o imediato 
subsídio à agricultura e à irrigação no Nordeste 
não alcançamos - perdoem-me o pessimismo 
- resultado nenhum. 

Portanto. apelamos à Vossa Excelência, como 
homem do Nordeste, para que, juntamente com 
os Ministros Ins Rezende e Vicente Fialho pressio­
nem a área económica e o Presidente da Repú­
blica, no sentido de uma integração das três pas­
tas, para que possamos atingir esses resultados 
porque. do contrário. terminaremos essas e outras 
CPl's discutindo as mesmas coisas e lamentando 
as condições de pobreza e de miséria do homem 
nordestino. Muito obrigado. 
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o SENHOR PRESIDENTE (Teotônio Vilela FI­

lho) - Concedo a palavra ao Deputado Messias 
Góis. 

O SENHOR MESSIAS GÓIS- Senhor Mmistro 
João Alves, as colocações do Deputado Osvaldo 
Coelho dizem da necessIdade da união política 
das regiões subdesenvolvidas deste País. E eu 
assumo, também, a sua luta para que seja repen­
sado o modelo político de eleição do presidente 
da Repúbhca, para que o Nordeste continue sendo 
o primo pobre desta Federação, excluído de todos 
os favores. Chamou-me à atenção, Ministro, o 
fato de o prejuízo acumulado para a agricultura 
do Nordeste, de 74 a 87, ser, a preços do mercado 
internacional, em tomo de 9,3 bilhões de dólares. 
Acreaito que se houvesse vontade polítIca do Go­
verno, com menos do que ISSO se resolveria o 
problema da agricultura nordestina. 

Estamos perdendo dinheiro, muito dinheiro, 
por falta de ojetivo ou de decisão política do Go­
verno. Como dIsse o Deputado Ismael Wanderley, 
é impossível querer nivelar a fartura do Sul, as 
condições de desenvolvimento do Sul, com as 
nossas necessidades nordestinas; é impossível fa­
zer florescer agricultura e pecuária no Nordeste, 
com sobrecarga de correção monetária. É o nos­
so apelo no sentido de lutar, como nós do Nor­
deste, com sobrecarga de correção monetária. 
É o nosso apelo no sentido de lutar, como nós 
do l'Iordeste, do Norte e Centro-Oeste quejá esta­
mos lutando, fazendo-nos ouvir contra a opressão 
financeira que é imposta ao Nordeste, ao Norte 
e ao Centro-Oeste, ao aplicar a essa agricultura 
precária a correção monetária. Nessas Regiões 
pobres, não há condições de o homem adquirir 
mercadorias dIante do nível de salários e de sua 
renda per capita. 

Daí por que, Ministro, o Nordeste, deposita mais 
uma vez confiança em Vossa Excelência, por meu 
intE:rmédio, porque saí do Nordeste - sou apaixo­
nado pelo Nordeste - e acredito que será junto 
ao Poder Executivo, participando do Executivo, 
levantando a voz que se conseguirá reverter esse 
quadro de miséria e abandono da Região. 

() SENHOR PRESIDENTE (Teotómo Vilela Fi­
lho) - Concedo a palavra ao Deputado Celso 
Dourado. 

o SENHOR CELSO DOURADO - Senhor Mi­
nistro João Alves, Presidente da Mesa, colegas 
Deputados e Senadores: 

Senhor Mimstro, eu sou da região de Irecê, na 
Bahia, que Vossa Excelência conhece bem. Du­
rante o seu Governo, tirou algum tempo para visi­
tar aquela região e conhecer um pouco do traba­
lho que ali se fazia, sobretudo com a abertura 
de poços e pequenas irrigações em volta desses 
PO(;os. A região do lrecê sofre, nesses últImos 
anos, com a inclemência da seca. Temos gritado 
bastante, mas temos conseguido mUIto pouco. 
A situação é calamitosa, ainda que a região pos­
sua um potencial extraordinário, tanto de água 
subterrânea, como possibilidade de perenização 
dos dois rios da região: o rio Verde, que está 
praticamente perenizado e o rio Jacaré, cuja pere­
nização está no plano do Governo, no próximo 
ano Senhor Ministro, eu gostaria de colocar três 
questões muito rapidamente. 

Primeiro é sobre o Projeto São Vicente. Ele está 
desativado, porque não dispõe de recursos; há 
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na região mais de 200 aSSOCIações e essas asso­
ciações estavam recebendo algum recurso do 
PrOJeto São Vicente. Chegava pouco dinheiro para 
cada uma delas, mas pouco dinheiro para uma 
associação de gente humilde, de trabalhadores, 
Significa mUIto mais do que grande soma!i que 
são gastas em projetas faraónicos, em grandes 
projetos que podem significar muito para o desen­
volvimento do País como um todo, mas para o 
homem, que está enfrentando a situação dificil 
do dia a dia, eles se tornam muito distantes. 

Em segundo lugar, dinheiro para perfuração 
de poços. O que é que está ocorrendo? Anterior­
mente estávamos conseguindo mais recursos pa­
ra esse setor e, atualmente, nos tem faltado; em­
préstimo para o médio agricultor - o grande 
agricultor também não é tão fácil encontrar por 
lá - mas em geral é o médio agncultor que 
Ia ao Banco, sacava o dinheIro e perfurava o poço 
por sua conta; e hoje, estão faltando recurso. O 
que eXIste é o recursos com correção monetária 
e o agricultor não tem coragem - e faz muito 
bem - de pegar esse dinheiro, porque ele sabe 
que não vai ser possível pagar. 

Em terceiro lugar, a questão da irrigação. Con­
cordamos que ela é Importantíssima para o Nor­
deste, mas não é a solução, porque o problema 
do Nordeste é, sobretudo, um problema polítICO 
A região tem hoje pouco mais de cem mil hectares 
irrigados, mas este ano, com a seca, sofreu a 
perda da agncultura de sequeiro: sofreu, ainda 
mais, com a frustração dos preços do produto 
irrigado. A Região produziu quinhentas toneladas 
de alho, mas o preço está baixísslmo; produziu 
dezesseis mil toneladas de cebola, mas a cebola 
ficou a dois cruzados o quilo, e não paga o preço 
de custo, que chega a quase quatro cruzados 
o quilo A região tem prodUZIdo cenoura de exce­
lente qualidade, mas os preços também foram 
lá para baixo. 

Sabemos perfeitamente que o Ministério não 
resolverá essas questões de oferta e procura, mas 
entendo que essa ênfase que é dada à irrigação 
deverá ter sua atenção voltada à comercialização; 
porque a frustração de produzir e não ter preços 
para cobnr os custos é muito mais do que aquela 
gerada pela perda de sequeiro, que é uma agri­
cultura mais barata, em que o agncultor ainda 
aproveita um pouco do resto que fica, seja para 
o animais, ou para a pequena produção de algu­
ma coisa que ela consegue. Mas a frustração de 
produzir e não vender - porque não encontra 
preço justo - é realmente um suplício para o 
agricultor. São as três questões que eu coloco. 
Desde a sua investidura no Ministéiro, que me 
deu entusiasmo, porque sei que o nordestino rea­
lista tem tentado colocar os pés no chão e dizer 
ao Nordeste que ele é viável e que é possível 
fazer alguma coisa. Ainda não tive a oportunidade 
de estar no seu Ministério, apesar de alguns conta­
tos que fizemos mas sei que sua agenda tem 
estado realmente muito saturada. 

O SENHOR PRESIDENTE (Teotónio Vilela Fi­
lho) - Passo a palavra ao último orador inscrito, 
Deputado Benito Gama. 

O SENHOR BENITO GAMA - Quero cumpri­
mentar o Senhor Ministro João Alves, Senhor Pre­
sidente, para fazer duas ou três perguntas_bem 
simples: Vossa Excelência Ministro, no final da 
sua palestra, afirmou que o Nordeste é viável. 

Quarta-feira 23 427 

Mas, no meu entender, é uma tese impossível, 
é uma hipótese totalmente improvável, tendo em 
vista o atual esquema e o sistema político vigente 
no País E aí vai, t~mbém, o meu apoio às palavras 
do Deputado Osvaldo Coelho, quando Sua Exce­
lênCIa acha que o Nordeste é extremamente dis­
criminado com relação aos recursos Então, a 
primeira questão é política. 

A segunda questão é a que se desdobra na 
fonte de recursos. Nos dados que Vossa Exce­
lência apresentou aqui, nesta CPI, na sua última 
página, nós podemos ver como uma obra signifi­
cativa, dita pelo Governo Federal, investimentos 
na ordem de dois mIlhóes de dólares para atenuar 
a seca de 1987, quando nós, políticos da região, 
vemos estarecidos, que somente a uma empresa 
neste País, o Tesouro Nacional finanCIa quarenta 
mIlhões de dólares, sob o argumento que esta 
empresa é de segurança nacional, - não tenho 
nada contra essa empresa, eu tenho apenas con­
tra problemas de cntérios políticos e administa­
tivos, - vemos realmente que apenas uma em­
presa neste País, que está locahzada no Centro­
Sul, é mais forte, pohticamente, do que toda uma 
bancada de polítIcos do Norte, do Nordeste e 
do Centro-Oeste. e não somente esta empresa, 
citaria várias e outras inúmeras, como é o caso 
da celulose, que Vossa Excelência conhece. So­
mente uma empresa do Centro-Sul conseguiu 
mais recursos, neste ano, do que toda a verba 
do INFOR e FINAM. Esta é uma questão política 
extremamente grave, que nos coloca a todos, polí­
ticos do Nordeste, uma responsabilidade muito 
grande, pen:mte este País e a nossa regIão. 

Gostaria de citar apenas um pequeno exemplo, 
porque Vossa Excelência dispôs com tanta clare­
za, mas o Banco do Nordeste, que é o banco 
oficial da região e que entra não com subsídios, 
mas com financiamento à produção da agricul­
tura comércio e mdústria, teve, por proposta do 
Ministro da Fazenda, em fevereiro de 1987, au­
mentado o seu capital em 1 bIlhão de cruzados, 
com recursos do Tesouro 

Senhor Mimstro, o banco é da sua Pasta -
acho que Vossa Excelência sabe disso - mas 
até hoje não foi integralizado 

Esta é uma questão que todos os políticos nor­
destinos conhecem e não é para subsídios, é ape­
nas para capitalizar o banco, para se poder estimu­
lar a iniciativa privada. Vossa ExcelênCIa, no final 
de sua palestra, fez, também, um chamamento 
para que a irrigação não seja, e nem pode ser, 
somente com recursos públic~s para fazer investi­
mentos públicos na região. E preciso que 'leJa 
associada - porque .a atividade empresarial, a 
livre iniciativa se completa com o Governo -
com o setor público, em vários segmentos da 
economia, principalmente neste a que estamos 
nos referindo. 

Mas, Senhor Mmistro, estes são dados que colo­
co para anáhse e comparação, para que se note 
a distorção grave que temos. 

Acho que Vossa Excelência, Ministro atuante 
e da região, poderia utilizar-nos mais na política 
do Nordeste, para que lutássemos e brigássemos, 
também; como as empresas do Centro-Sul bri­
gam para obter recursos, nós também os conse­
guiríamos para os nossos conterrâneos, que mor­
rem de fome e de sede todos os dias, neste País, 
o que é uma vergonha nacional. 
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Gostaria de lembrar uma fase a que Vossa Ex­
celência também se referiu, que diz o seguinte: 

"Se conseguíssemos irrigar 1 milhão de hecta­
res, como era a nossa meta ..... 

Pergunto a Vossa Excelência: o que fez cair 
ef,sa meta? Por que Vossa Excelência colocou 
que a meta, pelo que entendi, não havia sido aten­
dida, e nem o será? 

Essas são algumas perguntas que gostaria de 
fazer, com muita brevidade, tendo em vista o 
adiantado da hora. 

Muito obrigado, Senhor Ministro. 

O SENHOR PRESIDENTE (Teotonio Vilela Fi­
lho) - Passo a palavra ao Ministro João Alves, 
para responder às questões formuladas pelos De­
putados e, também, concluir a sua palavra de 
hoje. 

O SENHOR MINISTRO JOÃ.O N...VES - Se­
nhores Congressistas vou procurar as colocações 
dos Deputados Ismael Wanderley, Messias Góis, 
Celso Dourado e Benito Gama, que fizeram aná­
lise extremamente inteligentes sobre essa proble­
mática que nos angustia a todos. 

Começando pelas colocações do Deputado 
Wanderley, eu devo dizer que concordo que te­
mos de estudar, de fato, um incentivo, um subsí­
dio concreto para irrigação, visando garantir as 
metas estabelecidas no Semi-árido. Eu vou me 
reportar, mais muma vez a entrevista que tive com 
o ministro da área da irrigação da Índia, quando 
foi informado da incorporação de 2,2 milhões 
de hectares irrigados naquele pais, e eu perguntei 
a ele: como é que os senhores conseguem isto? 
E ele me respondeu: E por que não conseguir? 
Isso é uma determinação política, é uma vontade 
nacional mesmo, é questão de sobrevivência". 

A Índia tem hoje 800 milhões de habitantes. 
Este é um dado interessante - os Senhores sa­
bem muito bem que os indianos morreriam de 
fome, há 20 anos nas ruas, e milhares, senão 
milhões de indianos que nasciam viviam e mor­
riam nas ruas. Há duas ou três semanas, por coin­
cidência, tive oportunidade de visitar o Ministro 
Íris Rezende, e pude encontrar uma missão da 
Índia que estava aqui para nos oferecer trigo e 
milho para esse Brasil continental, com tantas 
condições mais favoráveis. Então tem que existir, 
necessariamente, uma determinação. São 2,2 mi­
lhões de hectares por ano, é a meta que eles 
fIXélfam, e têm cumprido. Então, nós podemos 
realizar. No entanto, teremos que adotar medidas 
que impliquem em subsídios, o que é absoluta­
mente normal, em todo mundo se pratica isto, 
e nós conseguiremos sem essa interferência real­
mente objetiva. Isso é real, entretanto, é assunto 
que deverá ser tratado pelo Ministro da área, e 
eu não vou me aprofundar sobre as medidas de 
irrigação. Mas nós sabemos que realmente as me­
tas para efeito do Semi-árido não têm sido alcan­
çadas. 

O SENHOR BENITO GNIIA - Vossa Exce­
lência me permite? 

O SENHOR MINISTRO JOÃO i'J...VES - Pois 
não. Claro. 

O SENHOR BENITO GNIIA - Com relação 
a esse problema do subsídio, faltou-me aqui fazer 
a pergunta. Vossa Excelência disse antes que 
o plano para o Nordeste está.em 0,2% do PIB. 
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O SENHOR MINISTRO JOÃO ALVES - Bem, 
eu disse o seguinte: que esta foi a proposta que 
fIZemos, e veja como os números são tão peque­
nos para este projeto ... 

O SENHOR BENITO GNIIA - As frentes de 
emergência não estão incluídas, Senhor Ministro? 

O SENHOR MINISTRO JOÃO i'J...VES - Evi­
dentemente, esse projeto visa acabar com as fren­
tes de emergêcia para o futuro, ou diminuí-Ias. 
Mas as frentes de emergência, nós acreditamos 
que elas têm uma duração limitada; nós admiti­
mos que dentro de mais quatro meses, pelo me­
nos é a perspectiva que nós temos, elas estejam 
desativadas pelas chuvas. Pode acontecer, contu­
do, que sejam prolongadas. 

O SENHOR BENITO GNIIA - Mas só para 
completar, Senhor Ministro. 

O SENHOR MINISTRO JOÃ.O N...VES - Pois 
não. 

O SENHOR BENITO GAMA - Zero vírgula 
dois por cento do PIB é tão insignificante que, 
este ano, somente o déficit público vai ficar em 
tomo de 6% do PIB. E se n6s verificarmos, tam­
bém, que somente no primeiro semestre deste 
ano houve subsídios de cerca de 3 bilhões de 
dólares à agricultura do Pais, que está evidente­
mente 95% localizada no Centro-SuI, nós vemos 
que no Nordeste está faltando realmente, a força 
política e a determinação de nós resolvermos os 
nossos problemas. 

O SENHOR MINISTRO JOÃO ALVES - Eu 
gostaria de fazer o seguinte acréscimo. Aqui, os 
Deputados, tanto o Deputado Ismael, quanto o 
Deputado Celso Dourado, como Messias Góis e 
Vossa Excelência tocaram um assunto, o proble­
ma da agricultura da região Semi-árida, que real­
mente é frágil quando se dá em sequeiro, e nin­
guém pode negar isto. Existem estudos elabo­
rados pelos Banco do Nordeste e o CPATSA, le­
vantamentos de longo prazo, décadas, onde 
se constata que em cada 10 anos somente se 
consegue, na região de sequeiro do Semi-Árido, 
três safras completas. Cinco safras experimentam 
perdas consideráveis e duas se perdem totalmen­
te. Não é possível, portanto exercer uma agri­
cultura de sequeiro, nessas condições sem algum 
tipo de subsídio. 

Quanto à irrigação, convém destacar que os 
recursos exigidos para implantar um milhão de 
hectares são substancialmente menores que as 
perdas provocadas pela seca. 

Outro fato importante e que merece destaque 
é que surpreendentemente estamos irrigando, 
neste três últimos anos, muito mais no Sul do 
que no Nordeste. Isso é sobretudo da agressi­
vidade dos seus empresários. E fundamentaI, por­
tanto, reverter este quadro através da difusão da 
idéia, absolutamente correta, de que os custos 
c:Ia irrigação em nossa região são auto-financiá­
veis. O Nordeste, é um bom negócio. 

Senhores, poderíamos indagar quais os três 
problemas básicos, atualmente, da economia bra­
sileira? Seria pretensão demasiada querer, agora, 
a aprofundar-me nestas questões. Entretanto, 
modestamente, diria que os problemas mais im­
portantes seriam: o problema energético, a infla­
ção - em parte provocada pelas grandes obras 
- e o problema cambial. 
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Pois bem, o Nordeste contribUI favoravelmente 
para a solução dos três problemas. 

O saldo comercial do balanço de pagamento 
nordestino é, secularmente superavitário - mes­
mo durante as secas. Entretanto, somos mercado 
cativo do parque industrial do Centro-Sul. 

As grandes obras construídas pelo setor público 
e que contribuíram decisivamente para a configu­
ração do déficit governamental, uma das causas 
da inflação brasileira não se localizaram no Nor­
deste. 

Finalmente, quanto à questão energética, so­
mos superavitários. Durante 25 anos, foram inves­
tidos na Sudene. cerca de cinco bilhões de dólares 
e, de petróleo produzido em Sergipe e na Bahia, 
entre 1973 e 1980. exportamos seis bilhões de 
dólares para o resto do País 

Portanto o Nordeste é viável. Tudo o que é 
investido através do Finor, hoje, é compensado, 
apenas, com o IPI recolhido pelas empresas bene­
ficiárias do fundo. 

O SENHOR BENEDITO GNIIA - A respei­
to deste investimento de 5 bilhões de dóla­
res, é preciso deixar claro que esse dinheiro 
como no caso da htdrelétnca de Paulo Afonso/BA, 
esse investimento é contabilizado, mas toda turbi­
na foi feita em São Paulo, todo cimento foi com­
prado em São Paulo e Minas Gerais. Não sou 
contra a que São Paulo venha vender para as 
indústrias de base. Temos agora Xingá, que está 
sendo financiada pelo BNDES, a CHESF e todas 
as hidroelétricas do Centro-Sul do País foram fei­
tas com recursos do Tesouro Nacional, com re­
cursos dos impostos. Enfim, estes investimentos 
no Nordeste precisam ficar bem claros, bem expli­
citados, porque isso, no fundo, na minha opinião 
pessoal, não passa de um grande discurso dos 
técnicos do Governo Federal que, nos últimos 
anos, têm tentado realmente nos vender a idéia 
de que se tem investido muito na Região. Toda 
a indústria implantada pela Sudene no Nordeste 
brasileiro uttliza equipamentos construídos em 
São Paulo. Enfim, indústria de base para Região, 
nada! Investimentos de infra-estrutura, pratica­
mente nada! É esta realidade que precisamos 
realmente modificar, não somente com relação 
à seca, mas V. Ex", Ministro do Interior, que vê 
todos os assuntos além da seca, colocou bem 
este problema para a indústria de base na econo­
mia da Região. 

O SENHOR MINISTRO JOÃO ALVES - Muito 
obrigado, Deputado 

Quero apenas dizer que a minha tese é a se­
guinte: devemos debater o Nordeste não em con­
fronto com as outras regiões. É importante vender 
a idéia ao Centro-Sul de que nós somos um bom 
negócio para o Brasil. O Nordeste tem contribuído 
muito maís do que tem recebido. 

Por outro lado, os recursos aplicados no Nor­
deste tornam-se insignificantes, quando compa­
rados a investimentos realizados em outras re­
giões. Para ficar em apenas dois exeplos: o metrô 
do Rio de Janeiro, recebeu em 1979, 21 bilhões 
de cruzeiros. Nove Estados do Nordeste, reunidos, 
receberam 13 bilhões, do FINOR. O IPI gerado 
pelas empresas do Sul, em 1983, equivaleu a 
3,6 vezes o orçamento do FINOR. São esses ele­
mentos que precisam ser levados em conside­
ração e não como confronto. São Paulo é um 
Estado importantíssimo para n6s, é um orgulho 
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pam todos nós brasileiros. Mas devemos ter cons­
ciência destes fatos, porque se procura divulgar 
a falácia de que no Nordeste brasileiro, estão os 
vagões vazios do trem brasileiro. A realidade não 
é essa. O Nordeste dá muito mais do que recebe. 
É preciso que haja consciência nesse sentido. 

O Deputado Celso Dourado, que eu tive a opor­
tunidade de conhecer e encontrar na região do 
!recê, na Bahia, oferece o testemunho de uma 
região nordestina que é exemplo, inclusive para 
todo o Brasil, na utilização da água do subsolo 
para as pequenas propriedades. Desenvolve-se 
ali um trabalho extraordmário, onde há pequenos 
poços gerando áreas irrigadas de um a dois hecta­
res, que exercem um efeito multiplicador fantás­
tico. No Brasil, difundiu-se o triste hábito de que 
por haver abundância de recursos naturais, aban­
dona-se a sua utilização mais racional. O Brasil 
tende a não empregar alguns recursos que são 
fundamentais. Um deles, a água do subsolo, que 
é uma riqueza extraordinária. Quando estive no 
Ari2.0na, tive a oportunidade de conhecer a irriga­
ção de uma área contínua de 200 mil hectares, 
maior que toda a irrigação do Nordeste, através, 
apenas, de poços. O Irecê tem este potencial, 
qu~! deve ser desenvolvido. Conheci, também, um 
projeto de irrigação, que está previsto para a Re­
gião do Irecê, que entendo deveria ser um motivo 
de luta dos seus filhos em prol da sua viabilização, 
me permita a ousadia de dizer isso. Estou me 
dirigindo ao ilustre Deputado baiano, porque Ire­
cê, é inclusive, um exemplo de produção de feijão 
em áreas de sequeiro. Imagine-se produzindo em 
regiões totalmente irngadas! 

O SENHOR DEPUTADO HUMBERTO SOUTO 
- Permita-me um aparte? 

O SENHOR MINISTRO JOÃO ALVES -Pois não, 
Deputado Humberto Souto. 

O SENHOR HUMBERTO SOUTO - A minha 
su~,estão é para que se façam experiência no sen­
tido de perfurar poços de até 300 metros de pro­
fundidade, e conseguir algumas máquinas para 
essas experiências, talvez através da Petrobrás, 
ou qualquer outro modo que permita ir a 300 
metros de profundidade. Hoje perfuramos poços 
só até 50 metros, alguns até 100 metros, e no 
máoomo até cento e poucos metros. É o máximo 
qu~~ se tem atingido Não há uma pesquisa nesse 
sentido no Brasil, sobretudo nessa área. Talvez 
pudesse o Ministério conseguir uma máquina 
densas, ou comprá-Ia, ou conseguir de outra for­
meI, para que se possa fazer pesquisas, perfurando 
po4,os mais pr~fundos indo até a 300 metros de 
profundidade. E uma sugestão minha para este 
pmblema. 

O SENHOR MINISTRO JOÃO ALVES - Pois 
nã() Deputado, a sua sugestão é objetiva, muito 
interessante. Deve acrescentar como exemplo o 
Piauí, que é o melhor caso a respeito de águas 
no subsolo, onde existe quase que um rio subter­
râneo. Parte, também, do Rio Grande do Norte 
é bastante rica em águas no subsolo. Pequena 
PíiJ"te do Ceará também tem água no subsolo. 
Conhecemos um pro~eto, o melhor em termos 
de produtividade de que tenho ciência, a nível 
de iniciativa privada na Região - podem haver 
outros de que não tenho informação - a nível 
de poço profundo, localizado no Rio Grande do 
Norte, que é o Projeto da MAÍSA. Eles conseguem 

índices de produtMdade maiores do que os da 
Califórnia em alguns items. 

Um outro aspecto, de acordo com a análise 
do Deputado Celso Dourado, é o problema de 
decisão política; os investimentos não são real­
mente tão vultosos. Quanto ao problema que le­
vantou o Deputado Benito Gama, quando S. Ex" 
falou sobre o investimento na seca. Acho que 
cometi um equívoco, não foram dois bilhões de 
dólares, este ano, foram quatro bilhões de cruza­
dos, que já foram investidos até agora durante 
o ano em curso, o que é uma soma insignificante 
quando transformado esse montante em dólares. 

O BNB de fato teve um aumento de capital 
autorizado e estamos empenhados no sentido de 
serem liberados os recursos. Por questão de justi­
ça, esclareço que esta semana, nosso Secretá­
rio-Gerai foi informado de que os recursos teriam 
sido liberados, embora não tenha, ainda, sido pu­
blicado no Diário Oficial. Não é porque sou Mi­
nistro, mais por uma questão de princípio, devo 
fazer justiça à postura do Presidente Sarney: ele 
tem sensibilidade muito grande para com o Nor­
deste, um grande empenho para soerguer a Re­
gião! 

A prImeira missão que o Presidente me atribuiu, 
foi elaborar esse projeto, que nada tem de pana­
céia, composto de coisas objetivas e diretas. En­
tretanto é necessário que tenhamos a consciência 
de que o Ministério, isoladamente, não pode ga­
rantir o processo, é imprescindível a integração, 
de todos os interessados e acho que é importan­
tíssimo o que está acontecendo aqui nesta ma­
nhã, essa unidade, esse somatório, esse espírito 
construtivo, muito importante, para que todos, 
juntos, possamos, realmente,encontrar soluções 
para os problemas da nossa Região. 

O SENHOR CELSO DOURADO -- desculpe­
me a interferência, mas quero ouvir algo a respeito 
do Projeto São Vicente. 

O SENHOR MINISTRO JOÃO ALVES - ia 
abordar esse assunto, permita-me Deputado. Es­
tamos com uma solicitação à SEPLAN -- e temos 
um encontro com o Ministro daquela Pasta, hoje 
- de verba no valor de um bilhão de cruzados 
para esse projeto. Estamos nos empenhando, Se­
nhor Deputado. 

Finalmente, não sei se faltei com alguma infor­
mação, mas vou aceitar a proposição que foi feita 
aqui, e a recebo com muita felicidade, que é a 
integração da Bancada nes!ia luta, o que acho 
de fundamental importância. 

Essa luta não é partidária, ela é uma luta de 
mteresse de milhões de miseráveis que podem 
ser incorporados ao setor produtivo, realmente 
a custo baixo. É mais ainda, é uma luta que não 
interessa só aos nordestinos, é basilar para a uni­
dade, para o desenvolvimento desse País. E não 
conseguiremos dar uma aIavancagem neste País 
se não incorporarmos à economia nacional esses 
milhões que estão alijados pelas regiões mais em­
pobrecidas do País. O Brasil não poderá suportar 
esse crescimento demográfico urbano, que é o 
maior do mundo, hoje em tomo de 4,6% a.a., 
enquanto a Inglaterra tem 0,8%, só para termos 
um termo de comparação. Precisamos segurar 
o homem no campo, no seu habitat, precisamos 
transformá-lo num fator de produtividade nacio­
nal. Não conheço nenhum país no mundo que 

tenha se desenvolvido sem ter a sua base de pro­
dução agrícola. 

Agradeço a todos a gentileza, a forma carinho­
sa, o apoio que recebi aqui, na pessoa do Presi­
dente, Senador Teotônio Vilela Filho, e dos de­
mais membros da Mesa, dos companheiros con­
gressitas. Gostaria apenas, com a permissão dos 
Senhores, terminar com uma frase que acho im­
portante refletirmos; é uma frase que foi dita pelo 
ex-PreSidente Kennedy. Diz o seguinte: 

"Se uma sociedade não for capaz de ajudar 
os muitos que são pobres, não poderá salvar os 
poucos que são ricos". 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SENHOR PRESIDENTE (Teotçmio Vilela Fi­
lho) - Senhor Ministro João Alves, a palavra lúci­
da, inteligente, competente de Vossa Excelência 
nos enche de esperança, principalmente porque 
constatamos que o Ministro do Interior se afina 
completa e inteiramente com o curso tomado 
por esta Comissão, no sentido de que não é só 
a seca a responsável pela miséria e pelo subde­
senvolvimento do Nordeste. A questão tem um 
pano de funo político e é politicamente que deve­
mos trabalhar, devemos conduzir nossos esfor­
ços, para que a realidade nordestina se trans­
forme. 

Senhor Ministro, o Deputado Humberto Souto 
cutucou, fustigou, incentivou Vossa Excelência a 
assumir, neste Governo, a defesa dos flagelados 
da seca, a" defesa daquela Região que tanto sofre 
por um problema que é muito mais do que climá­
tico, é um problema decorrente de vontade, de 
decisão política. 

Digo a Vossa Excelência, Senhor Ministro, que,. 
na Presidência desta Comissão e seguindo, como 
Vossa Excelência segue, o caminho da seriedade, 
procurando acertar, com a visão voltada sobre­
tudo para o retomo social, para o trabalho hones­
to, o trabalho desligado da politiquice corriqueira 
que tanto tem prejudicado o Nordeste e o Pais, 
Vossa Excelência tem, seguindo por este cami­
nho, sem dúvida alguma Ministro, a solidariedade. 
e mais do que a solidariedade, Vossa Excelência 
tem, na Bancada do Nordeste, independentemen­
te de partidos, uma Bancada de soldados ao lado 
de Vossa Excelência, a pleitear recursos para (> 

Nordeste, e muito mais importante, estar ao lado 
de Vossa Excelência na fiscalização da destinação 
desses recursos para o Nordeste brasileiro. 

Ministro, só o futuro vai nos dizer o resultado 
da mvestigação desta CPI. Ela se propõe a avaliar 
os prejuízos causados pela seca no Nordeste, mas 
como disse, na abertura dessa sessão, esses re­
cursos não podem ser mensurados. Verificamos 
que além de cabeças de gado mortas, além do 
número de animais mortos e de toneladas de 
alimentos, nós nos debruçamos, sobretudo, com 
o imensurável prejuízo social. 

Só o futuro vai dizer quantas criaturas humanas 
poderemos salvar, e só o futuro vai dizer, também, 
a quantidade de débeis mentais, de nanicos cau­
sados pela fome, pela subnutrição, pelo abandono 
e, sobretudo, pela carência de comando, decisão 
e vontade política. 

Ministro, observamos, e temos a certeza que 
Vossa Excelência tem a vontade política para en­
frentar a questão nordestina. Esta CPI, os Depu­
tados e Senadores do Nordeste estão com Vossa 
Excelência, Ministro. Empunhe essa bandeira, le-
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ve adiante a vontade política porque, para a deci­
são política Vossa Excelência conta, de uma ma­
neira contundente, firme, com o apoio não so­
mente da CPI como, tenho certeza, da Bancada 
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de todo o Nordeste de todos os polítcios respon­
sáveis deste País. Muito obrigado a Vossa Exce­
lência (Palmas.) 

Lembro aos companheiros que amanhã, às 

NORDESTE 

Março de 1988 

10:00 horas, haverá reunião da Comissão quando 
será OUVIdo o depoimento do Sr. Diretor-Geral 
doDNOCS. 

Está encerrada a presente reumão. 

INDICliOOnES DAS DlJ.1ENSÜES E· 00 lJ.1PACTO DAS 
FTlENTES DE TMDAl1 10 CüH'l'l1A /I. SECA . 

1980/83 

lNDICAOOnES E flELAÇÕES 1.1980 1981 1982 1983 

Núnero de Empregos Criados 709.851 1.168.730 746.CXJO 3. 008. CXJO 

Castos Tatais Correntes 
(CZ$ milhÕeS) 37.586 77.';?JJ8 56.551 550.104 

Empregos/PEII. total do 
Nordeste 6,4 9,2 5,5 21,8% 

Thq:>regos/PEA rural do 
Nordeste 1J:3+1 18,9 11,1 44,9"~ 

Gastos Totais/PIB NE 2.3''' 2.4% 0.8% 3,4% 

Gastos Totais/Produto 
Industrial NE 8,6% ~,6% 8~8% 12,1% 

Gastos Totais/Prad. 
construção NE 37,2% ·41,2"~ 

f 
13,5% 53,5% 

FONTES: SUDENE/ CCC e DPG/DPS/GCR e IEGE, CenSo ÍlelTX)gráfico e PHAD .• 
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I/OROESlt 

'ERDAS ACUKULADAS DA PRODUçAo AGRfCOLA 
I 

1'114-07 

-------------------------._--~------------------------------------------------
CUltURAS AGRfCOLAS 1 'EROAS NO PERlooo I PERDAS nos Anos 

------------------------ ----------~:~._--------- _:::::;:::~;;-~;;{~:_:::::_-
Abacad (r) -. 25.047 25.0107 
Algodão arbór.to.(3) 753.tU 1098.635 
Algod;o ht~bitt~ (3) 735.093 558.1008 
Alho (2) 

laudo1. (3j 
Arroz (1) 
!anua (cacho) 
Batata'lnglesa (1) 
Cacau (3) 
caré (3) 

5.856 
10.066 

3.110.807 
U8.7U 

31.476 

,139 • 229 
46.219 

4. 681 
5.130 

3.162.495 

108.985 
29.252 

101.760 
16.131t 

Cana-~e-íçuclr (2) 5.303.0610 3.G67.IS8 

Cebola (1) 15",052 18.1"" 
Coco (f) 237.258 '219.1"" 
relHo (1) 1.709.796 1.5510.177 

ruao (3) 70.665 51.635 

Laranja ,(n 2.189.106 2.189.106 
Haiva (3) 7.0110 5.655 
Ruona (3) 582.861 278.760 

Mandioca.(l) 1.564.770 6.663.~12 
lIilh!, (I) 2.go5.146 2.770.397, 

S i la 1 (3) H'" 31" .376. 185 
Sola (3) 5.401 ".638 
Sorgo (3)" 73.281 71.268 
to.ite (1) 187.654 1720876 
Uva (2) "-300 193. 

~---------------------------------------------------------------------------
J OrAL OE fROTOS 2."51.411 2 • '4 33 • 26 7 

10 T AL DE CACHOS 118.7"" '''''.Q85 

'O J AL DE 10NELADAS 26.34'.228 20.010.799 

Ali.entos b;siuos (I) U.163.701 14.370.553 

Outros all.entos (2) 5.313.220 3.672.038 

Produtos industriais (3) 2.867.307 l.9G8.208 

----~--------------------~--------------------------------------------------
r O N I t I Tab.la. 

M o ,I A (.) I J i 1.. I 9 7 g. 19 B O. 111 8 I. 1 9 B 3 • 1 987. 
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NOROESTE: PERDAS ACUMULADAS DA PRODUÇAO AGRICOLA NO PERIoDO 1974-1987 

VALOR MtDIO NO PE VALOR MEDIO DAS PERDAS ACUMULADAS NO 

CULTURAS RIoDO 1974-1987 PERrODO 1974-1987 PELAS LAVOURAS DO 
NORDESTE (US$ P/TON_EXPOR-

~UANTIDADE VALoR lADA) (USS MILHJ\Ol MIL Tm,-) 

I. CULTURAS INDUSTRIAIS 2.787,9 2_936,~ 

• algodão 1.112,11 1.488,2 1.655,0 
• amendoim 664,88 10,1 6,7 
• cacau 2.217,51 139.2 308,7 
• cafe 2.604,78 46,2 120,3 
• fumo 2.358.42 70,7 166,7 
• mamona 816,75 582,9 476.1 
• sisal 454.10 444.3 201,8 

• soja 241,32 5,4 1.3 

II. LAVOURAS ALIMENTARES 18.163,6 4.905.5 
• arroz 327.55 3.610.8 1.182.7 
• batata inglesa (*) 3l.5 (*) 
• cebola 312.92 154.0 48,2 
~ feijão 190,21 1.709,8 325,2 
• mandioca 268.38 9.564,8 2.567,0 

• milho 240,62 2.905,1 699,0 
• tomate 444,68 187,6 83,4 

III. OUTRAS CULTURAS 5.386,5 1.509,9 
• cana-de-açucar 281,65 5.303,1 1.493,6 
• sorgo 82,71 73,3 6,1 

• alho 893,01 5,8 5,2 

• uva 1.171,78 4,3 5,0 

IV. TOTAL 26.338,0 9.352.0 

FONTES: SUDENE E CACEX 
(*) Valor inexpressivo, segundo ~ CACEX. 
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N O R O E S T E 

PECU~RIA: Participação Percentual dos Estados no Efetivo do Rebanho 
da Região em 1980 e 1985. 

ESTAD~ L ANO 
1980 

• Maranhão 13 

• Piaui 7, 

• Cearã 11 

• Rio Grande do Norte 4 

• Paraíba 6 

• Pernambuco 8.5 

• Al'agoas 3,9 

Sergipe 4,6 

• Ba~ia 41,6 

FONTE:: -SUDENE 

pccuhu 

l,.ti •• ••• ,.~ .. l~." "t~.nh •• •• " ....... to - uu_" 

HETIVO II 000 c.~.,.,) 
tStECIFICHlo 

1175 1976 1977 1111 1971 1111': 1110 
, . 

•• "i .... lJ."O 11.229 lt.5H 10.005 10.51l 11 •• a H.1U 

0,,1 ••• s.ito 5.798 5.133 5." 2 60117 1.171 1.111 

S,,! .... '.413 10.73' 1.'51 10.21l 10.541 7.' 14 7.757 

CI,rllle. 1.015 1.902 1.131 7.0H 7.421 7.ISI 1.011 

fO'.l(S - FJ6G( • ~ ..... Ag.r .. I .. , Ao.irl .. but{,tl ... 4. 8 ... U • 'red_lil ~ .... _irla ft •• lclpal. 

ESPECIFlCA,lo 

!~wl .... 7.41 

Owl" •• I.' O. 

Sul ... U,O. 

'Ca,ri •• , U,%' 

'0'1[$ - SU:;E\E • CU/EU. 

'ECuhu 
'.rl.li. 41' [,.tl ••• 4 •• '.lft.i'.I •• r ••••••••• I'r"'" 

1175.14 

1 , I o 1,20 2.H 1,15 1.11 

O. la 2,13 Z,O, 0,10 1,31 

. 7,32 1,11 3,26 .H,lO -.2,U 

. 0,'4 3,H \OU 3,01 5," 

- % -

1985 

14.5 

7 
11 

4 

6 

8,4 

3,3 

3,9 

41,S 

21· U3 

l.lU 

7.114 

'.100 

0,10 

J ,11 

1,14 

l,U 

Quarta-feira 23 433 

IIU 

20.105 21. lU 

5.t35 I.IU 

7.341 7.511 

•• 017 ..... 

1"4/13 

• • ,12 5,21 

• ',30 5,27 

• 1,10 l,lI 

• 2,23 • , J 2 
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Março de 1988 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

NOnpESTE 
PEIID/IS ~TlMAD/IS DA pHODuçÃO AGrúCOlA - 1987 

C U'L T U R A S A G R Í C O L A S 

Abacaxi (f) 
Algodão rutJó~o (3) -
Algodào herbóreo (3) 
Alho (2) , 
Amendoim (3) 
Arroz (1') 
Banaoa (cacho) 
Batata ilglesa (l) 
Cacau (3) 
Café (3) 
Cané!-de-áçucut' (2) 
Cebola (1) 
Coco (f) 
Feijão (1) 
F\mJo (3) 
Laranja (f) 
r-lalva (3) 
Mamona (3) 
Mandioca (1) 
i1i.lho (1) 
Sisal (3) 
Soja (3) 
Sovgo (3) 
Tomate (1) 
Uva (2) 

TOl'AL DE FRUTOS 
TOTAL DE CACIIOS 
TOTAL DE TONELADAS 

AllllEIllrs JÍ:G.i.a:s (1) 
OJl:rcs Alilln Ilm (2) 
Q.Ilillra3 In:l.Elr.iai.s (3) 

F O N T E: lBGE 

-PERDAS 

62.052 
289.926 

159 
468 

1.C90.789 
74.4~-Ió 

5.642 

1.879.828 
é.65C 

116.360 
462.677 

1.329.327 
389 

142.450 
5.653.692 
1.146.505 

160.262 

68.429 

1.445.687 
74.436 

10.965.218 
8.361. 955 
1. 879. 987 

723.976 

: :( 1,;) 

Quarta-feira ~3 439 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

NOROESTE; PERDAS ACUMULADAS DA PRODUÇ1{O AGRTCOLA Ef4 1987 

VALOR M~DIO DAS PERDAS ESTIMADAS PA-
CULTURAS 

, 
I. CULTURAS I'NOUSTRIAIS 

• algodão 
.. amen401m 
• cacau 
• 'cafe. 
• fUlI\o 
• mamona 
~ sisal , 
• soja 

II. LAVOURAS ~LIMENTARES 

• arroz 
• batata inglesa 
ó cebola 
• feijão 
• mandioca 
• .. nho 
• tomate 

III. OUTRAS I CULTURAS 
• cana-de-aç~car 
• sorgo 
• alho 
• uva 

IV. !2!!b 

FONTES: SUDENE E CACEX 

891,03 
680,29 

1.852.16 
2.079.04 
3.129.58 

656,13 
352,72 
188,62 

388,11 
(*) 

159,96 
244,17 
440.86 
362,50 

148.78 

927.60 

I' (*). Valor inexpressivo. segundo a CACEX. 
(1) . Ate setembro 

655,2 
352.0 

0,5 

142.-4 
160,3 

8.361,9 
r.o~0,8 

5,6 
2,6 

462,7 
5.653,7 
1.146,5 

1.948,4 
1.879.8 

68,4 
0,2 

10.965,5 

463.8 
313,6 

0.3 

93.4 
56,5 

2.383,2 
423.3 

(*) 

74.0 
1.380,5 

505.4 

279,7 
279,7 

3.126.7 

Março de 1988 



Março de 1988 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

NOflDESTE 
PJl(x:;fWv1t\ DE cor'IDATE AOS EfEITOS DA SECA 

PESSOAS J\LISTADJ\S 
POSIÇÃO Ei'l 3O.Q9.87 

ES:t:ADO NÚMERO DE ALISTADOS 
" ... 

CE 

PB 

PE 
TO l' A'L 

F O N TE: SUDmE/COC 

150.0::;0 

150.000 

186.600 

'56.00J 
542.600 

NORDESTE . 
PROGIW1A DE cor·1OJ\TE AOS EFEITOS DA SECA 

SEGUNDO A ALOCACAO DE RECURSOS FINANCEIROS 
POSIÇAO EN 2.1.10.87 

CZ$ 1.000,00 
I - VIA MINTER (A) ESTADO - VIA SUDENE (B) TOTAL (A'';' B) CONVêNIO TERMO SUBTOTAL 

ADITIVO .. 
• I" 

MA 35.000 10.500 46.000 82.757 ,128.157' 
PI 88.000 25.550 113.550 86.600 200.·150 
CE 176.500 51.450 227.950 684.250 912.200 
RN 141.000 40.950 181.950 368.704 5?O.65~ . 
'PB 141.000 - 40.950 181.950 427.650 6Ó9.60a 
PE 141.000 40.950 181.350 6~1.1J6 863.066 
Al 35.500 10.500 46.000 46.000 
SE 35.500 -10.500 46.000 

.. 
46.000 

BA 353.000 103.250 456.250-
, , 

456.250 
MG 53.000 15~400 68.400 55.000 123.4ÓO- I, 

SUBTOTAL 1.200.000 350.000 1.550.000 2.386.077 3.936,.077., NE (*) 170.016' 170.016 
TOTAl 1.200.000 350.000 1.550.000 2.556.093 4.106-.093,: -

F O N TE: SUDENE/CDC 

('II) Aquisição e distribuição pela SUDENE de 300 tanques e 300 motobombas 
(Cz$ 40,0 milhões e aluguel de carros pipa para transporte e distr.:!. 

buição de água (Cz$ 130,016 milhões) 
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NOIIDES'l'E 
pno:;rw.1i\ DE cor·1l.l!~l'E lias EmITOS DA SECA 

DESPESAS COH J\DI\S'l'ECII·l1::r.fl'O DE ÁGUA 
POOIÇÃO El-l 21.10. 87 

ESTADO D E S P E S A (CZ$ l.cx::xJ,OO) 

MA 

PI 
CE (1) 

RN 

PS 

PE (2) 

AI.. 

SE 

lIA (3) 

M3 (4) 

TOTAL 

3.240 

5.640 

... 
9.068 

7.632 

27.144 

4.831 

600 

65.538 

6.323 

130.016 

F O N T E: SUDENE/Cl/':; 
N O TAS: 1) A iniciar em out/87 

.2) Convênio inclui o DNOCS (CZ$ 1.492.cx::xJ,OO) 
'3) Convênio inclui o DNOCS e a CODEVIISF (CZ$ 4.147.500,(0) 
4) Execução direta pela SUDENE 

Março de 1988 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral.................................. Cz$ 950,00· 
Exemplar Avulso ........................ 6,00· 

SEçAO II (Senado Federal) 

Sem.estral .................................. Cz$ 950,00 
Exemplar Avulso ....................... 6,00 

Os pedidos devem ser ac~mpanhados de Cheque pagável e~ ~rasíl~a, 
Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela Caixa EconômiGa Federal-A­
gência-PS-CEGRAF, conta corrente n° 920001-2, a favor do: 

CENTRO GRÁFIco DO ,sgNADO fEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF 
CEP: 70 160 

Maiores informações pelos telefones (061) 211-4128 e 224-5615, na 
Supervisão de Assinaturas e Distribuições de Publicações -- Coordenação de 
Atendimento ao Usuário. 

,. ... --...... --...... ----........................ --... ----------------... ------~~ 



CÓDIGO DE MENORES 
(2~ edição - 1984) 

Lei nl,) 6.697, de 10 de outubro de 1979, tramitação legislativa 

e comparação com a legislação a~t~ri,o~; anotações (legislação, parece­

res, comentários) e outras informações 

532 páginas' ~ 'Cz$ 120~OO 

" .' , • I ~ \ • I " , 

A venda na Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
(CEP 70160 - Brasília-DF),. QU at~ayés de encomenda mediante vale 
postal ou cheque visado. 

Atende-se, também, pelo reembolso postal. 



CONSTITUiÇÃO DO BRASIL E 
CONSTITUiÇÕES ~STRANGEIRAS 

A Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal está lançando a obra Constituição 

do Brasil e Constituições Estrangeiras. 

A publicação, em 3 volumes, apresenta os textos integrais e um rndice temático comparativo 

das Constituições de 21 parses. 

VolUme 1 

BRASIL - ALEMANHA, República Federal da - ARGENTINA 

CHILE - CHINA, República Popular de 

CUBA - ESPANHA - ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 

,FRANÇA - GRÃ-BRETANHA ...,....GUINÉ-BISSAU . . . -. "". .. 

Volume 2 

ITÁLIA - JAPÃO - MÉXICO 

PARAGUAI.- PERU - PORTUGAL - SUlCA , . 

URSS - 'URUGUAI - VENEZUELA· . 

Volume 3 

rNDICE TEMÁTICO COMPARATIVO 

Preço = Cz$ 500,00 

À venda na Subsecretari~de Edições Técnicas (Telefone: (061) 211-3578) Senado Federal, Anexo I, 229 Andar 
- Praça dos Tr€s Poderes, CEr 70160 - Brasnia, DF. ' ( 

Os pedidos deverio ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado 
Federal ou de vale pastai, remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 470775. 

Atende-se, também, pelo sistema de reembolso postal. 



I EDIÇÃO DE HOJE: 144 PÁGINAS J 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 07/1203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXE~LAR: CZ$ 6,00 


